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0 Departamento  Estadual  da  Trabalho  ei  1920 


O Sr.  Director  do  Departamento,  no  cumprimento  de 
disposição  regulamentar,  apresentou  ao  Sr.  Secretario  de 
Estado  dos  Negocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas,  o relatorio  dos  serviços  que  estiveram  a seu  cargo, 
no  correr  do  anno  proximo  findo.  Desse  documento,  ex- 
traímos os  principaes  topicos,  que  publicamos  a seguir. 


Movimento  immigratorio 

Entraram  no  Estado  de  São  Paulo,  durante  o anno  de 
1920,  44.553  immigrantes,  dos  quaes  32.484  desembarcaram 
no  porto  de  Santos  e 12.069  vieram  por  estrada  de  ferro. 

Entre  os  que  chegaram  por  via  marítima,  predominavam 
os  portuguezes,  com  11.800  pessoas,  seguindo-se  os  hespa- 
nhoes,  com  7.243,  os  italianos  com  5.476,  os  brasileiros  com 
2.605,  os  turcos  com  1.713  e os  allemães  com  1.123. 

Dos  que  foram  trazidos  por  via-ferrea,  eram  brasileiros 
10.094,  isto  é,  quasi  todos. 

Do  total  de  44.553,  eram  espontâneos  36.493  e subsi- 
diados 8.060. 

Informa  o Sr.  Dr.  Inspector  de  Immigração  em  Santos 
que  o numero  de  emigrantes  saídos  se  elevou  a 16.748, 
registrando-se,  portanto,  um  saldo  de  15.736,  o maior  que 
se  verifica  desde  1914. 

A entrada  de  immigrantes  no  porto  de  Santos  repre- 
senta quasi  o duplo  da  de  1919  e approxima-se  da  dos  an- 
nos  de  1908,  1909  e 1910. 
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Da  Capital  para  o interior,  por  intermédio  da  Agencia 
OfficiaDde  Collocação,  deste  Departamento,  saíram  6.177 
pessoas,  subindo  assim  a 59.290  o numero  de  pessoas  en- 
caminhadas para  a lavoura,  nos  últimos  oito  annos,  de  1913 
a 1920,  pelo  serviço  de  desurbanização. 


Secção  de  Informações 

A estatística  da  Secção  de  Informações,  deste  Departa- 
mento, accusou,  durante  o anno  de  1919,  1.723  accidentes 
no  trabalho  occorridos  no  município  da  Capital.  O numero 
total  de  accidentes  registrados  durante  o anno  de  1919  é 
o mais  elevado  até  hoje  apurado  pela  estatística. 

Em  Janeiro  occorreram  137;  em  Fevereiro,  129;  em  Março, 
140;  em  Abril,  137;  em  Maio,  124;  em  Junho,  131;  em  Ju- 
lho, 156;  em  Agosto,  140;  em  Setembro,  132;  em  Outubro, 
177;  em  Novembro,  144;  em  Dezembro,  176. 

Os  accidentes  mortaes  foram  19. 

Assim  se  classificam  os  accidentes,  segundo  os  locaes: 


Fabricas  e officinas,  depositos  e casas 

commerciaes 824 

Via  publica 421 

Construcções,  reparações,  demolições  e 

excavações 239 

Hotéis,  pensões  e casas  de  residência  . 74 

Estradas  de  ferro 74 

Campo 45 

Quartéis 15 

Outros  locaes  31 


Total  . . 1.723 

A secção  organizou  durante  o anno  de  1920  vários 
quadros  do  movimento  immigratorio;  publicou  tres  nume- 
ros do  Boletim  do  Departamento;  quatro  do  «Mercado  de 
Trabalho»;  e tres  do  avulso  «Accidentes  no  Trabalho»;  e 
forneceu,  á Camara  Italiana  de  Commerdo  e Artes,  infor- 
mações sobre  o custo  de  vida  em  São  Paulo,  no  interior 
do  Estado  e no  Rio  de  Janeiro;  assim  como,  a outras  en- 
tidades, diversas  informações  relativas  á immigração  e co- 
lonização. 

A distribuição  de  publicações  fez-se  com  a costumada 
pontualidade,  tendo  augmentado  a procura,  tanto  no  paiz, 
como  no  estrangeiro. 
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Inspectoria  de  Immigração 

Os  32.484  immigrantes  desembarcados  no  porto  de 
Santos,  durante  o anno  de  1920,  dos  quaes  14.926  eram 
indivíduos  sem  familia,  e os  demais  compunham  4.308  fa- 
mílias, assim  se  discriminam: 

Quanto  á cathegoria: 

Espontâneos 24.460 

' Subsidiados 8.024 


Total  , 32.484 

Quanto  á nacionalidade: 

Portugueza 11.800 

Hespanhola 7.243 

italiana 5.476 

Brasileira 2.605 

Turca 1.713 

Allemã 1.123 

Japoneza 958 

Austríaca 527 

Rumena 173 

Franceza 118 

Polaca 118 

Russa 97 

Tcheco-slovaca 89 

Suissa 79 

Argentina 48 

Indú 45 

Ukraniana 42 

Uruguaya 38 

Norte-americana 26 

Ingleza 25 

Hollandeza 24 

Belga 23 

Grega 21 

Dinamarqueza 16 

Chilena 11 

Cubana 11 

Diversas 40 


Total 


32.484 
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Quanto  ás  edades: 

Maiores  de  12  annos  . . . 25.609 

De  7 a 12  annos  ....  3.021 

De  3 a 7 annos 2.189 

Menores  de  3 annos  . . . 1.665 

Total  , . 32.484 

Quanto  ao  sexo: 

Masculino 21.390 

Feminino 11.094 

Total  . . 32.484 

Quanto  ao  estado  civil: 

Casados 11.881 

Solteiros 19.714 

Viúvos 889 

Total  . . 32.484 

Quanto  á profissão: 

Agricultores 12.849 

Artistas 1.536 

Diversos 18.099 

Total  . , 32.484 

Quanto  á religião: 

Catholicos 28.804 

Acatholicos 3.680 

Total  . . 32.484 

Quanto  á instrucção: 

Sabem  ler 19.556 

Não  sabem  ler 1 2.928 

Total  . . 32.484 

Quanto  á procedência: 

Da  Europa 28.845 

Da  Asia 2.217 

Da  África 1.782 

Da  America  do  Norte.  . . 12 

Da  Argentina  e do  Uruguay  2.230 
De  portos  do  Brasil  . . . 3.858 

Total  . . 32.484 


Entre  os  emigrantes  que,  no  decurso  do  anno  de  1920, 
saíram  pelo  porto  de  Santos,  predominaram  os  portuguezes, 
os  italianos,  os  hespanhoes  e os  brasileiros. 
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Hospedaria  de  Immigrantes 

Durante  o anno  de  1920,  deram  entrada  na  Hospeda- 
ria de  Immigrantes  32.047  pessoas  assim  discriminadas: 

Immigrantes  subsidiados 7.493 

Immigrantes  espontâneos 15.000 

Immigrantes  e trabalhadores  recolhidos 

por  motivos  diversos 8.894 

Existentes  em  l.°  de  Janeiro  ....  * 160 


Total  . 

32.047 

Assim  se  distribuiram  as  pessoas  componentes  desse 

total : 

Foram  para  o interior  do  Estado.  . 

29.639 

Ficaram  na  Capital  . . 

2.007 

Foram  para  Estados  vizinhos  . . . 

273 

Falleceram 

49 

Permaneciam  em  31  de 

Dezembro  . 

79 

Total 

32.047 

Eis  a nacionalidade  das 

32.047  pessoas  alojadas  na 

Hospedaria,  entre  as  quaes 

se  contavam 

5.133  famílias  e 

7.246  avulsos: 

Brasileira.  . . . 

15.546 

Hespanhola.  . . 

7.400 

Portugueza  . . . 

3.624 

Italiana  .... 

2.246 

Allemã  .... 

1.077 

Japoneza.  . . . 

1.004 

Austríaca.  . . . 

368 

Russa 

180 

Belga 

133 

Suissa 

125 

Tcheco-Slovaca  . 

115 

Polaca 

46 

Argentina  . . . 

39 

Uruguaya  . . . 

31 

Húngara .... 

29 

Franceza .... 

24 

Hollandeza  . . . 

10 

Rumena  .... 

10 

Diversas  .... 

40 

Total 


32.047 


Distribuiram -se  pela  seguinte  forma  os  immigrantes  e 
trabalhadores  que,  em  1920,  deram  entrada  no  Hospedaria : *) 


Agudos.  . 

....  266 

Mocóca  . . . 

153 

Albuquerque  Lins  . . 860 

Monte  Alto  . . 

343 

Amparo.  . 

....  155 

Monte  Azul  . . 

166 

Araraquara 

....  475 

Olympia  . . . 

157 

Assis  . . 

222 

Orlandia  . . . 

167 

Avaré  . . 

....  281 

Ourinhos  . . . 

615 

Bariry  . . 

....  286 

Palmeiras  . . . 

112 

Barretos  . 

....  363 

Pennapolis  . . 

547 

Baurú  . . 

....  1.933 

Piracicaba  . . . 

150 

Bebedouro 

....  436 

Pirajú  .... 

521 

Boa  Esperança  . . . 244 

Pirajuhy  . . . 

477 

Botucatú  . 

...  314 

Piratininga 

156 

Brotas  . . 

492 

Pitangueiras  . . 

133 

Cajurú  . . 

....  243 

Ribeirão  Bonito. 

429 

Campinas  . 

...  231 

Ribeirão  Preto  . 

1.554 

Capital  . . 

....  2.007 

Rio  Claro . . . 

1.071 

Catanduva. 

. . . . 311 

Rio  Preto  . . . 

1.322 

Cravinhos . 

...  500 

Salto  Grande 

484 

Descalvado 

....  183 

Santa  Adelia  . . 

318 

Franca  . . 

....  151 

Santa  Cruz  do 

Rio 

Guariba.  . 

....  256 

Pardo  . . . 

793 

Ibitinga . . 

....  570 

Santa  Rita  . . 

186 

Igarapava  . 

. . . . 128 

Santos  .... 

152 

Iguape  . . 

....  255 

São  Carlos  . . 

782 

Indaiatuba . 

...  134 

São  João  da  Boa  Vista 

175 

Ipaussú 

....  625 

São  José  do  Rio  Pardo 

356 

Itatinga . . 

....  253 

São  Manuel  . . 

887 

Jaboticabal 

....  527 

São  Simão  . . 

1.135 

Jahú . . . 

....  888 

Sertãosinho  . . 

1.302 

Jardinopolis 

....  254 

Sorocaba  . . . 

162 

Lençóes  . 

....  238 

Taquaritinga  . . 

252 

Mattão  . . 

. . 355 

Agencia  Official  de  Collocação 

Teve  a Agencia  Official  de  Collocação,  deste  Departa- 
mento, o seguinte  movimento,  no  correr  do  anno  de  1920: 

(*)  Mencionamos  somente  as  localidades  que  receberam  mais 
de  100  pessoas. 


11 


Procura  de  apanhadores  de  café : 


Famílias  procuradas: 

Por  contracto  directo  . . . .111 

Por  contracto  de  destino  certo  . 17 — 128 

A contractar  em  31  de  Dezembro  65 — 193 


Familias  contractadas : 

Por  contracto  directo 

Por  contracto  de  destino  certo  . 
A contractar  em  31  de  Dezembro 


54 

16—70 


123—193 


Assim  se  discriminavam  as  70  familias  contractadas : 
quanto  á nacionalidade:  brasileira  19,  russa  22,  hespanhola 
17,  allemã  7,  italiana  2,  polaca  2,  portugueza  1;  quanto  á 
procedência:  do  estrangeiro  9,  de  outros  Estados  48,  da 
Capital  13. 

Os  preços  para  estes  serviços  variaram  entre  $600  e 
1$00Q  por  alqueire  (50  litros)  de  café  colhido. 


Familias  procuradas : 

Por  contracto  directo  . . . 3.842 

Por  contracto  de  Agentes  . 130 

Por  contracto  de  destino  certo  2.454—6.426 
A contractar  em  31  de  De- 
zembro   3.977—10.403 

Familias  contractadas: 

Por  contracto  directo  . . . 1.794 

Por  contracto  de  Agentes  16 

Por  contracto  de  destino  certo  2.437 — 4.247 

Desistências 1.299 

A contractar  em  31  de  De- 
zembro   4.857 — 10.403 

Assim  se  discriminavam  as  4.247  familias  contractadas: 
quanto  á nacionalidade:  brasileira  2.145,  portugueza  392, 
hespanhola  1.025,  italiana  237,  allemã  136,  japoneza  183, 
diversas  129;  quanto  á procedência:  do  estrangeiro  1.634, 
de  outros  Estados  1.711,  da  Capital  902. 

Os  salarios  de  colonos  variaram  entre  80$000  e 200$000 
pelo  tratamento  annual  de  1.000  pés  de  café. 


Procura  de  colonos: 
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Procura  de  pessoal  a salario : 

Pessoas  procuradas: 

Por  contracto  directo  . . . 3.236 

Por  contracto  de  destino  certo  3 504  fi  740 

Pessoas  contractadas : 

Por  contracto  directo  . . . 1.282 

Por  contracto  de  destino  certo  3.504—4.786 
A contractar  em  31  de  De- 
zembro   . 1.954—6.740 


Assim  se  discriminavam  as  4.786  pessoas  contractadas: 
quanto  á nacionalidade:  brasileira  3.104,  hespanhola  198, 
portugueza  746,  italiana  138,  allemã  227,  austríaca  104, 
japoneza  148,  diversas  121;  quanto  á procedência:  do 
estrangeiro  1.277,  de  outros  Estados  1.743,  da  Capital  1.766. 

Eis  quaes  foram  os  salarios  correntes  dos  serviços 
distribuídos  ao  pessoal  a salario: 

Lavoura  — Por  dia,  sem  comida.  . . de  3$000  a 6$000 
Por  dia,  com  comida  . . de  2$500  a 4$000 


Officios  — Por  dia,  sem  comida. 

Por  dia,  com  comida 


de  5$000  a 9$000 
de  3$000  a 5$000 


Chamada  de  colonos: 


Durante  o anno  de  1920  fôram  chamadas  1.471  fami- 
lias  de  colonos,  com  7.292  pesoas,  e mais  232  avulsos,  no 
total  de  7.294  pessoas,  conforme  abaixo  se  discrimina: 


Nacionalidades 

Portugueza  . 
Hespanhola  . 
Italiana  . . . 

Allemã  . . . 

Austríaca  . . 

Tscheco-Slovaca 
Yugo-Slava  . 
Japoneza  . . 

Diversas  . . 

Totaes.  . 


Familias 

Pessoas 

750 

3.515 

409 

2.095 

225 

1.250 

23 

109 

19 

55 

9 

54 

2 

10 

1 

4 

33 

200 

1.471 

7.292 

Avulsos 

Total 

99 

3.614 

29 

2.124 

26 

1.276 

6 

115 

63 

118 

5 

59 

— 

10 

— 

4 

4 

204 

234 

7.524 
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Das  famílias  chamadas  vieram  158,  com  760  pessoas; 
e dos  avulsos,  91,  perfazendo  o total  geral  de  851  pessoas, 
que  abaixo  se  discriminam : 


Nacionalidades 

Famílias 

Pessoas 

Avulsos 

Total 

Portugueza  . . 

. . 87 

384 

49 

433 

Hespanhola.  . 

. . 64 

330 

42 

372 

Italiana  . . . 

. . 6 

43 

— 

43 

Polaca  . . . 

. . 1 

3 

— 

3 

Totaes 

. . 158 

760 

91 

856 

Durante  o anno  houve  desistência  de  99  famílias,  faltan- 
do por  chegar  1.254. 


Legislação  estrangeira 

Legislação  emigratoria  italiana 

Real  Decreto-lei  n.°  2.205,  de  13  de  Novembro  de  1919,  que 
approva  o texto  unico  das  providencias  sobre  a emigração  e 
sobre  a tutela  jurídica  dos  emigrantes.  (*) 

Victor  Manuel  III,  por  graça  de  Deus  e vontade  da 
Nação,  Rei  da  Italia. 

Visto  o texto  das  Leis: 

— n.o  23,  de  31  de  Janeiro  de  1901,  sobre  a emigração; 

— n.o  538,  de  17  de  Julho  de  1910,  que  toma  algu- 
mas providencias  relativas  á emigração; 

— n.o  1075,  de  2 de  Agosto  de  1913,  que  providencia 
sobre  a tutela  jurídica  dos  emigrantes; 

— n.o  173,  de  24  de  Janeiro  de  1915,  que  modifica  a 
Lei  n.o  1075,  de  2 de  Agosto  de  1913,  sobre  a tuteia  jurí- 
dica dos  emigrantes; 

visto  o Decreto-lei  n.o  1379,  de  29  de  Agosto  de  1918, 
do  Lugar-tenente  do  Reino,  que  transfere  á competência  dos 
inspectores  de  emigração  todas  as  questões  contempladas 
na  Lei  n.o  1075,  de  2 de  Agosto  de  1913,  sobre  a tutela 
jurídica  dos  emigrantes; 

visto  o Decreto-lei  n.o  1093,  de  16  de  Maio  de  1916, 
do  Lugar-tenente  do  Reino,  que  estabelece  a obrigatoriedade 
do  passaporte  para  os  cidadãos  que  são  considerados  ou 
que  se  presumem  emigrantes; 

vistos  os  Decretos-lei  n.°  1723  e n.o  1185,  respectiva- 
mente de  7 de  Novembro  de  1918  e 30  de  Junho  de  1919, 
do  Lugar-tenente  do  Reino,  que  modificam  a organização 
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das  funcções  de  direcção  e inspecção  do  Commissariado  de 
Emigração ; 

vista  a necessidade  de  coordenar  e consolidar  as  dis- 
posições legislativas,  até  agora  em  vigor,  sobre  o serviço 
de  emigração  e tutela  juridica  dos  emigrantes; 

ouvido  o Conselho  dos  Ministros; 

attendendo  ao  que  propoz  o Ministro  do  Exterior,  de 
accôrdo  com  os  ministros  do  Interior,  das  Finanças,  do 
Thesouro,  da  Graça  e Justiça,  da  Guerra,  da  Marinha,  dos 
Transportes  Marítimos  e Ferroviários,  da  Industria,  Commer- 
cio  e Trabalho,  da  Agricultura,  da  Instrucção,  dos  Correios 
e Telegraphos; 

decretamos : 

Art.  l.o  — Fica  approvado  o texto  que  consolida  as 
providencias  sobre  a emigração  e sobre  a tutela  juridica 
dos  emigrantes  annexo  ao  presente  Decreto  e firmado,  por 
nossa  ordem,  pelo  Ministro  proponente. 

Art.  2.o  — O presente  Decreto  entrará  em  vigor  no 
dia  da  sua  publicação  na  Gazzetta  Ufficiale  do  Reino  e será 
apresentado  ao  Parlamento,  afim  de  ser  convertido  em  Lei. 

Ordenamos  que  o presente  Decreto,  munido  da  chan- 
cela do  Estado,  seja  inserido  na  collecção  official  das  Leis 
e Decretos  do  Reino  da  Italia  e mandamos  a quem  de  di- 
reito que  o observe  e o faça  observar. 

Roma,  13  de  Novembro  de  1919. 

(a)  Victor  Manuel 
(aa)  Nitti,  Tittoni,  Tedesco,  Schanzer,  Mor - 
tara,  Albricci,  Secchi , De  Vtto,  Fer- 
rar is,  Visocchi , Baccelli,  Chimienti. 

Lei  sobre  a Emigração 

CAPITULO  I 

Commissariado  Geral  de  Emigração  e repartições  annexas 

Art.  l.o  — Fica  creado,  sob  a dependencia  do  Minis- 
tério de  Exterior,  um  Commissariado  Geral,  afim  de  tratar 
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de  tudo  que  se  referir  á emigração  e no  qual  serão  con- 
centrados todos  os  serviços  dessa  natureza. 

O Commissariado  Geral  de  Emigração  é constituído  de 
um  Commissario  Geral  e dous  Commissarios. 

O Commissario  Geral  é nomeado  por  Decreto  real,  sob 
proposta  do  Ministro  do  Exterior,  ouvido  o Conselho  dos 
Ministros,  e é escolhido  dentre  os  funccionarios  superiores 
do  Commissariado  ou  de  outra  repartição  publica. 

Os  Commissarios  são  nomeados  por  Decreto  real,  sob 
proposta  do  Ministro  do  Exterior,  têm  mandato  temporário, 
e são  escolhidos  entre  os  funccionarios  superiores  do  Com- 
missariado ou,  excepcionalmente,  entre  funccionarios  de  ou- 
tras repartições  publicas,  de  cargo  nunca  inferior  ao  de  di- 
rector-chefe  de  divisão  ou  de  egual  categoria. 

Art.  2.o  — Fica  creado  um  Conselho  Superior  de  Emi- 
gração, constituído: 

a)  do  Commissario  Geral,  com  caracter  de  delegado 
do  Ministro  do  Exterior; 

b)  do  Director  Geral  da  Marinha  Mercante; 

c)  do  Director  Geral  do  Trabalho  e Previdência  Social; 

d)  do  Director  Geral  do  Banco  de  Nápoles; 

e)  dos  directores  geraes  de  outras  repartições  publicas, 
que  tenham  estreita  correlação  com  o serviço  emigratorio, 
designados  pelo  Ministro  do  Exterior; 

f)  de  tres  membros  nomeados  por  Decreto  real,  sob 
proposta  do  Ministro  do  Exterior,  escolhidos  entre  as  pes- 
soas que  cultivam  as  disciplinas  relativas  á emigração; 

g)  de  quatro  membros  escolhidos  pelo  Ministro  do 
Exterior  entre  oito  cidadãos  italianos  designados  pela  Con- 
federação Geral  do  Trabalho,  pela  Liga  Nacional  das  Coope- 
rativas, pela  Federação  Italiana  das  Sociedades  de  Mutuo  Soc- 
corro  ou  por  outra  associação  de  assistência  ou  de  cultura 
designada  pelo  Ministro,  ouvido  o Conselho  Superior  de 
Emigração ; 

h)  de  tres  membros,  um  dos  quaes  de  sexo  feminino, 
escolhidos  pelo  Ministro  entre  as  pessoas  designadas  pelas 
instituições  de  assistência  aos  emigrantes,  reconhecidas  pelo 
Commissariado; 
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i)  de  dous  membros  escolhidos  pelo  Ministro  respec- 
tivo na  Comissão  Permanente  do  Trabalho  e na  Junta  Exe- 
cutiva de  Collocação  e Desempregados. 

Os  membros  da  Commissão  de  Vigilância  de  que  trata 
o artigo  65,  alinea  segunda,  fazem  parte,  de  direito,  do 
Conselho  de  Emigração,  com  voto  deliberativo. 

O Regulamento  determinará  as  formalidades  para  a de- 
signação e escolha  dos  membros  de  que  tratam  as  letras 
g)  e h),  como  também  disporá  sobre  a renovação  do  Con- 
selho, indemnizações  devidas  aos  conselheiros  e installa- 
ção  do  gabinete  da  presidência. 

O Conselho  será  ouvido  nas  questões  mais  relevantes 
sobre  a emigração  e nos  negocios  communs  a mais  de  um 
ministério. 

O Ministro  do  Exterior  poderá  pedir,  nas  sessões  do 
Conselho,  o comparecimento  de  um  ou  mais  delegados  dos 
ministérios  interessados  nas  questões  submetidas  a exame, 
tendo  esses  delegados  voto  deliberativo. 

Os  Commissarios  de  Emigração  assistem  também  ás 
sessões  com  voto  consultivo. 

O Conselho  alegerá,  entre  os  seus  componentes,  tres 
membros  que,  juntamente  com  o Commissario  Geral,  pre- 
sidente, e dous  membros  escolhidos  na  Commissão  de  Vigi- 
lância, parlamentar,  formarão  uma  comissão  permanente  com 
as  attribuições  constantes  do  Regulamento,  o qual,  por  sua 
vez,  determinará  as  formalidades  para  a renovação  da  refe- 
rida commissão. 

Art.  3.°  — O Commissariado  Geral  de  Emigração  se 
corresponderá  com  as  autoridades  do  Reino,  com  os  reaes 
agentes  no  estrangeiro,  com  as  repartições  de  emigração 
dos  outros  paizes  e com  todas  as  instituições  que,  no  Reino 
ou  fóra  delle,  se  occuparem  da  protecção  dos  emigrantes. 

Goza  da  franquia  postal  e telegraphica  em  todos  os 
seus  serviços  e attribuições.  Tem  direito  de  affixar,  gratui- 
tamente, os  seus  impressos  em  qualquer  estação  ou  agen- 
cia, nas  embarcações,  viaturas  e outros  meios  de  transporte 
por  terra  ou  por  agua. 

Art.  4.°  — O Ministro  do  Exterior  deverá  apresentar 
ao  Parlamento,  no  mais  tardar  até  Abril,  um  relato  sobre 


1Q 


os  serviços  de  emigração,  baseando-se  em  relatorio  do  Com- 
missario  Geral  sobre  o movimento  emigratorio,  quer  per- 
manente, quer  temporário,  do  qual  devem  constar  dados 
estatísticos  referentes  ao  serviço  dos  encarregados  de  trans- 
porte de  emigrantes  e seus  representantes,  colligidos  pelo 
Commissariado,  e bem  assim  aos  frétes  estabelecidos  e ap- 
provados  durante  o anno,  modificações  a introduzir  nas 
disposições  vigentes  suggeridas  pela  experiencia,  e a qual- 
quer ponto  que  possa  interessar  a emigração. 

O relato  deverá  ser  inscripto  na  ordem  do  dia  da  ses- 
são successiva,  para  sua  discussão  e approvação. 

O Commissario  Geral  pode  assumir  as  funcções  de 
Commissario  do  Governo,  para  os  effeitos  do  artigo  59  da 
Carta  do  Reino,  em  negocios  de  emigração. 

Art.  5.°  — Nas  cidades  de  Nápoles,  Gênova  e Palermo 
e em  outras  que  serão  determinadas  por  Decreto  real,  crear- 
se-á  uma  Inspectoria  de  Emigração,  chefiada  por  um  func- 
cionario  dependente  do  Commissariado  Geral  de  Emigração. 

O Inspector  exercerá  as  funcções  que  lhe  forem  con- 
feridas pela  presente  Lei  e pelo  Regulamento. 

O Vice-inspector  auxiliará  o Inspector  e o substituirá 
em  tudo  o que  fôr  de  sua  competência  em  caso  de  impe- 
dimento. 

O Ministro  do  Interior,  de  accôrdo  com  o do  Exterior, 
destacará,  para  os  portos  de  embarque  e postos  da  fron- 
teira, um  funccionario  da  segurança  publica  afim  de  auxiliar 
o Inspector. 

Art.  6.°  — Por  Decreto  do  Commissario  Geral  e de 
accôrdo  com  o Regulamento  serão  creadas  Commissões  de 
Emigração,  com  funcções  não  renumeradas,  nas  circumscrip- 
ções  provinciaes  (r nandamenti)  e communas. 

A commissão  será  presidida  pelo  Pretor,  e,  na  sua  ausên- 
cia, pelo  Syndico. 

Nas  províncias  onde  haja  instituições  de  assistência 
aos  emigrantes,  e cujas  funcções  forem  consideradas  pelo 
Commissariado  mais  aptas  para  tratar  dos  interesses  dos  emi- 
grantes, do  que  as  das  alludidas  Commissões,  as  attribuições 
a estas  conferidas  passarão  para  as  mencionadas  instituições. 
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Art.  7.o  — Em  toda  e qualquer  embarcação  que  trans- 
portar emigrantes  para  paizes  de  além  mar,  embarcará  um 
Commissario  regio  que,  segundo  as  disposições  regulamen- 
tares, deverá  fiscalizar  o serviço  sanitario,  e,  bem  assim,  a 
observância  das  Leis  e Regulamentos  sobre  emigração. 

Os  Commissarios  régios  deverão  ser  escolhidos,  de  re- 
gra, no  corpo  medico,  em  serviço  activo,  da  Marinha  real. 
Os  médicos  da  Marinha  real  destacados  para  o serviço  de 
emigração,  embora  continuem  a fazer  parte  delia,  ficam  á 
disposição  do  Commissariado. 

Os  Régios  commissarios  são  remunerados  pelós  fundos 
destinados  á emigração,  em  cuja  caixa  as  companhias  ou 
pessoas  autorizadas  a transportar  emigrantes  ( vettori ) de- 
verão depositar  a importância  que  lhes  competir.  Os  mé- 
dicos têm  direito  ao  tratamento  da  classe  mais  alta  exis- 
tente a bordo. 

Será  providenciado,  segundo  as  prescripções  regula- 
mentares, sobre  a designação  do  Commissario  regio  que 
deverá  viajar  a bordo  de  embarcações  que  transportam  emi- 
grantes. 

Os  Commissarios  régios  também  exercem  as  suas  func- 
ções  nas  viagens  de  volta,  quando  a embarcação  se  dirigir 
para  um  porto  europeu,  trazendo  passageiros  de  nacionali- 
dade italiana  que  repatriam  aboletados  em  terceira  classe  ou 
classe  equivalente.  No  caso  em  que  terminar  fóra  do  Reino  a 
missão  do  commissario  por  motivos  dependentes  das  com- 
panhias ou  pessoas  que  transportam  emigrantes,  estas  en- 
tidades deverão  fornecer  ao  dito  funccionario  os  meios 
para  a repatriação,  na  medida  estipulada  pelo  Regulamento. 

Art.  8.0  — Serão  creados,  de  accôrdo  com  os  respe- 
ctivos governos,  escriptorios  de  informações,  protecção  e 
aviamento  ao  trabalho  nos  paizes  para  os  quaes  se  dirigir 
a emigração  italiana.  * 

Nos  principaes  centros  de  emigração  italiana  e de  ac- 
côrdo com  as  normas  a estabelecer,  serão  designados  func- 
cionarios  de  emigração,  aos  quaes  competirá  informar  o 
Commissariado  acerca  das  condições  dos  emigrantes  italia- 
nos, cujas  impressões  e aspirações  deverão  transmittir,  de- 
vendo desempenhar  também  outras  attribuições  que  lhes 
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forem  conferidas.  O mesmo  encargo  poderá  ser  confiado 
a funccionarios  consulares  e a outros  empregados  públicos. 

Tanto  no  porto  de  transito,  como  no  de  destino,  os 
funccionarios  de  emigração  ou  agentes  consulares  proce- 
derão a regulares  inspecções  a bordo  dos  navios  que  tras- 
portam  emigrantes,  cingindo-se  ás  disposições  que  serão 
estabelecidas  pelo  Regulamento. 

CAPITULO  II 
Da  emigração  em  geral 

Art.  9.o  — A emigração  é livre  nos  limites  do  direito 
vigente. 

Os  arrolados  para  o serviço  militar  que  tenham  com- 
pletado ou  que,  ao  tempo,  completam  dezoito  annos  de 
edade,  bem  como  os  conscriptos  da  marinha  e os  militares 
das  equipagens  reaes  poderão  emigrar  com  licença,  os  pri- 
meiros, dos  prefeitos  e vice-prefeitos ; os  segundos,  do  ca- 
pitão do  porto,  e os  últimos,  com  permissão  do  comman- 
dante  do  corpo. 

Os  militares  da  primeira  e segunda  categoria,  que  te- 
nham completado  vinte  e oito  annos  de  edade,  poderão 
emigrar,  desde  que  obtenham  licença  do  commandante  do 
districto  militar,  perante  o qual  deverão  provar  que  se  acham 
em  uma  das  condições  previstas  pelo  Regulamento. 

É livre  a emigração  para  os  militares  da  terceira  cate- 
goria, quer  pertençam  ao  exercito,  quer  á marinha. 

É livre  também  a emigração  para  os  militares  da  pri- 
meira e segunda  categoria,  quando  tenham  completado  vinte 
e oito  annos  de  edade,  mas  emquanto  não  completarem 
trinta  e dois  annos  de  edade,  devem  communicar  ao  com- 
mandante do  districto  militar  a intenção  de  emigrar.  Esta 
notificação  será  feita  em  papel  simples,  sem  despeza  e pelo 
modo  que  o Regulamento  determinar. 

A faculdade  de  emigrar  concedida  aos  militares  acima 
nomeados,  poderá,  em  caso  excepcional,  ser  suspensa  tempo- 
rariamente por  Decreto  real,  sob  proposta  do  Ministro  da 
Guerra  e do  da  Marinha. 
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O Ministro  do  Exterior,  de  accôrdo  com  o Ministro 
do  Interior,  pode  suspender  a emigração  para  a uma  dada 
região,  por  motivo  de  ordem  publica,  ou  quando  a vida,  a 
liberdade  e os  haveres  dos  emigrantes  corram  perigo  ou 
quando  assim  o exija  a tutela  dos  interesses  economicos  e 
moraes  dos  emigrantes. 

Art.  10.  — Salvo  disposições  especiaes,  é considerado 
emigrante,  para  os  effeitos  das  Leis  e Regulamentos  sobre  a 
emigração,  todo  cidadão  que  abandona  a patria  com  o fito 
exclusivo  de  se  dedicar  a um  trabalho  manual  ou  de  exer- 
cer o commercio  em  pequena  escala,  ou  quando  tenciona 
se  unir  ao  conjuge,  aos  ascendentes  e descendentes,  irmãos, 
tios,  sobrinhos  e affins  do  mesmo  grau,  que  tenham  emi- 
grado para  trabalhar,  assim  como  todo  cidadão  que  volte 
para  onde  já  tenha  precedentemente  emigrado  nas  condi- 
ções previstas  pelo  presente  artigo. 

Art.  11.  — Todo  aquelle  que  angariar,  conduzir  ou 
mandar  para  o estrangeiro  menores  de  quinze  annos  de 
edade  sem  os  submetter  á inspecção  medica  e sem  que 
estejam  munidos  da  caderneta  fornecida  pelo  Syndico  da 
Communa,  de  que  tratam  o artigo  4.°  e seguintes  do  Regula- 
mento n.°  1136,  de  6 de  Agosto  de  1916,  sobre  o trabalho 
de  menores,  será  punido  com  a pena  pecuniária  constante 
do  artigo  13  do  texto  unico  da  Lei  sobre  trabalho  das  mu- 
lheres e menores,  approvada  pelo  Decreto  real  n.o  665,  de 
31  de  Agosto  de  1910. 

Art.  12.  — Todo  aquelle  que,  no  Reino,  angariar  ou 
receber  menores  de  quinze  annos  para  os  empregar  no  es- 
trangeiro, quer  em  profissões  ambulantes,  quer  em  indus- 
trias consideradas  pelo  Regulamento  como  perigosas  ou 
prejudiciaes  á saude,  será  punido  com  a pena  de  reclusão 
até  seis  mezes  e com  a multa  de  100  a 500  liras. 

Com  pena  idêntica  será  punido  todo  aquelle  que  con- 
duzir menores  de  quinze  annos  para  o estrangeiro  para  os 
empregar  nas  condições  previstas  na  primeira  parte  deste 
artigo,  e bem  assim  todo  aquelle  que  confiar  a terceiro  di- 
tos menores,  para  os  fazer  emigrar,  ou  os  encaminhar  para 
fóra  do  Reino.  Em  tal  caso,  o tutor  decahirá  da  tutela  e 
o pae  poderá  incorrer  na  perda  do  pátrio  poder. 
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As  mesmas  disposições  são  applicaveis  a quem  con- 
duzir fóra  do  Reino  uma  menor  de  quinze  annos,  afim  de 
lançal-a  na  prostituição. 

Art.  13.  — Todo  aquelle  que,  tendo  recebido  em  sua 
guarda,  no  Reino,  menores  de  desesete  annos,  os  abando- 
nar no  estrangeiro  com  o intuito  de  os  empregar,  será  pu- 
nido com  a pena  de  reclusão  até  um  anno  e com  a multa 
de  300  a 1.000  liras,  sem  préjuizo  de  penas  maiores  em 
caso  de  mau  trato  ou  sevicias. 

No  caso  em  que  o menor  não  tenha  ainda  completado 
quatorze  annos  de  edade,  a pena  será  augmentada  da  metade. 

O imputado,  nacional  ou  estrangeiro,  será  julgado  a 
pedido  do  Ministro  da  Justiça  ou  por  queixa  particular. 
No  caso  tem  que  tenha  sido  julgado  no  estrangeiro  por 
crime  idêntico,  ser-lhe-ão  applicadas  as  disposições  do  art.  7.° 
e seguinte  do  Codigo  Penal. 

Art.  14.  — De  accôrdo  com  o que  dispõe  o artigo  416 
do  Codigo  Penal,  soffrerá  a pena  de  reclusão  até  6 mezes, 
com  a multa  de  100  a 1.000  liras,  todo  aquelle  que,  com 
intuito  de  lucro,  promover  a emigração  e que  com  mani- 
festos, reclamos,  circulares,  guias  ou  com  publicações  de 
qualquer  especie  sobre  a emigração,  espalhar  noticias  ou  in- 
dicações falsas,  ou  divulgar  no  Reino  noticias  da  mesma 
natureza  impressas  no  estrangeiro. 

Será  punido  de  accôrdo  com  o artigo  416  do  Codigo 
Penal  todo  aquelle  que,  com  intuito  de  lucro,  e illudindo 
com  factos  inexistentes,  ou  com  noticias  falsas,  encaminhar 
um  emigrante  para  outro  paiz  que  não  o que  escolhera 
para  emigrar,  ou  induzil-o  a embarcar  em  porto  estrangeiro 
ou  a aboletar-se  clandestinamente  a bordo. 

Art.  15.  — Todo  cidadão  que  em  face  das  Leis  e Regu- 
lamentos sobre  a emigração  fôr  considerado  emigrante  ou 
se  presumir  tal,  só  poderá  sahir  do  Reino  quando  munido 
de  passaporte  para  o estrangeiro.  O passaporte,  de  ac- 
côrdo com  as  instrucções  vigentes,  é concedido  pelas  au- 
toridades competentes,  segundo  as  disposições  emanadas 
do  Commissariado  Geral  de  Emigração. 

A concessão  ou  revalidação  de  passaportes  concedidos 
de  accôrdo  com  o periodo  precedente,  ou  ás  familias  dos 
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interessados,  está  sujeita  á taxa  de  duas  liras,  independen- 
temente do  numero  de  pessoas,  taxa  essa  destinada  inte- 
gralmente aos  fundos  de  custeio  da  emigração.  Emquanto 
durar  a validade  do  passaporte,  poderá  elle  ser  modificado 
por  uma  das  autoridades  competentes  na  parte  que  se  re- 
ferir ao  destino  do  emigrante,  pelo  que  será  obrigatorio  o 
pagamento  prévio  de  1 lira,  destinada  ao  custeio  da  emi- 
gração. 

As  taxas  sobre  o passaporte  destinadas  ao  custeio  da 
emigração  serão  representadas  por  sello  especial  que  o Com- 
missariado  Oeral  deverá  fornecer  e que  será  collado  no 
documento  pela  autoridade  que  o conceder.  As  referidas 
autoridades  deverão  enviar,  em  cada  trimestre,  ao  Commis- 
sariado  de  Emigração,  a importância  das  taxas,  cobradas 
juntamente  com  uma  lista  nominativa  das  pessoas  taxadas. 

O Commissariado  tem  a faculdade  de  reclamar  das 
mesmas  autoridades  uma  lista  dos  nomes  das  pessoas  que 
obtiveram  passaporte  para  o estrangeiro,  mas  que  não  este- 
jam compreendidas  no  primeiro  periodo  do  presente  artigo. 

As  contravenções  aos  dispositivos  do  primeiro  periodo 
do  presente  artigo  serão  punidas  com  a multa  de  10  a 100 
liras,  e,  no  caso  de  reincidência,  com  reclusão  por  10  dias 
a 6 mezes,  salvo  a applicação  de  penas  por  outros  delidos 
commettidos  pelo  contraventor. 

Os  pedidos  de  passaporte  e o seu  deferimento  (nulla 
osta)  devem  ser  transmittidos  pelo  Syndico  da  Communa 
ás  autoridades  competentes  dentro  de  vinte  e quatro  horas 
do  recebimento  da  petição,  instruídos  com  os  documentos 
exigidos,  devendo  as  referidas  autoridades  fornecer  o pas- 
saporte dentro  de  vinte  e quatro  horas  do  recebimento  da 
petição  ou  da  autorização  do  Commissariado  Oeral  quando 
se  tornar  necessária. 

Os  papeis  que  devem  instruir  o passaporte  para  emi- 
grantes que  se  destinam  ao  trabalho  no  estrangeiro,  bem 
como  para  suas  familias,  estão  izentos  de  sello  e de  quaes- 
quer  outras  taxas. 

Art.  16.  — Todas  as  izenções  fiscaes  concedidas  pelas 
Leis  italianas  em  matéria  de  accidentes  no  trabalho,  assis- 
tência e seguros  sociaes,  se  applicam  também  aos  actos  e 
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documentos  exigidos  no  interesse  dos  cidadãos  para  obter 
liquidação  ou  pagamento  de  indemnização  ou  de  rendimen- 
tos, e,  em  geral,  para  pagamentos  concedidos  por  Leis  es- 
trangeiras relativas  a accidentes  no  trabalho,  assistência  e 
seguros  sociaes. 

CAPITULO  III 

Da  emigração  para  paizes  de  além  mar 

SECÇÃO  I 

Emigrantes 

Art.  17.  — Para  os  effeitos  do  presente  capitulo,  serão 
considerados  emigrantes  todos  os  cidadãos  que  se  dirigi- 
rem para  paizes  situados  além  do  Canal  de  Suez,  excluídas 
as  colonias  italianas  e protectorados,  ou  para  paizes  situa- 
dos além  do  estreito  de  Gibraltar,  desde  que  estejam  nas 
condições  previstas  pelo  artigo  10.°  ou  que  viagem  em  ter- 
ceira classe  ou  em  classe  equiparada  á actual  terceira  pelo 
Commissariado  Geral  de  Emigração. 

O Regulamento  determinará  em  que  casos,  além  destes, 
serão  considerados  emigrantes,  salvo  prova  em  contrario, 
os  que  viajarem  em  classe  superior  á terceira. 

Todo  emigrante  estrangeiro  que  embarcar  num  porto  do 
Reino,  será  considerado  italiano  para  todos  os  effeitos,  mas 
não  poderá  gozar  da  assistência  das  repartições  de  protec- 
ção installadas  no  estrangeiro  e de  que  trata  o artigo  8.° 

Os  passageiros  que  partirem  espontaneamente  e á pró- 
pria custa,  em  terceira  classe  ou  em  classe  equipada  á ter- 
ceira, á bordo  de  navios  nacionaes  ou  estrangeiros,  para 
paizes  situados  além  do  Canal  de  Suez,  serão  considerados 
emigrantes,  si  os  emigrantes  de  nacionalidade  italiana  forem 
mais  de  50.  O Commissariado,  porém,  poderá  revogar  esta 
disposição  e autorizar  o transporte 

SECÇÃO  II 

Art.  18.  — Ninguém  poderá  arrolar  ou  angariar  emi- 
grantes, prometter  ou  vender  bilhetes  de  embarque  si  antes 
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não  tiver  obtido  do  Commissariado  a patente  que  o au- 
toriza a transportar  emigrantes  (patente  di  vettore),  além 
de  uma  licença  especial  concedida  pelo  mesmo  Commissa- 
riado, sujeita  a garantias  opportunas,  sempre,  porém,  que 
se  tratar  de  emigrantes  com  transporte  gratuito  ou  por 
qualquer  fórma  favorecidos  ou  arrolados. 

Podem  obter  a patente,  sempre  que  dispuzerem  de  em- 
barcações nas  condições  exigidas  pelo  Regulamento,  as  com- 
panhias nacionaes  de  navegação,  os  armadores  e fretadores 
nacionaes,  quer  individualmente,  quer  associados. 

A patente  poderá  ser  concedida  também  ás  companhias 
estrangeiras  de  navegação,  reconhecidas  no  Reino  segundo 
o artigo  230  e seguintes  do  Codigo  Commercial,  aos  arma- 
dores e fretadores  estrangeiros,  sempre  que  dispuzerem  de 
embarcações  nas  condições  estabelecidas  pelo  Regulamento. 

A patente  poderá  ser  concedida  ás  companhias,  arma- 
dores e fretadores  sempre  que  nomearem  um  representante 
de  nacionalidade  italiana,  domiciliado  no  Reino,  ou  uma 
firma  italiana  legalmente  constituída,  devendo,  porém,  se 
sujeitarem,  em  tudo  o que  se  referir  á emigração  e suas 
consequências,  a todas  as  Leis  e Regulamentos  do  Reino  e ás 
condições  estabelecidas  pelo  Commissariado  Geral  de  Emi- 
gração na  patente  de  transporte. 

A patente  é valida  por  um  anno  e sujeita,  todas  as 
vezes  que  fôr  concedida,  á taxa  de  1.000  liras  por  cada  em- 
barcação inscripta  e vinculada  por  uma  caução  nunca  infe- 
rior a tres  mil  liras  de  renda  em  titulos  do  Estado,  fixada 
pelo  Ministério  do  Exterior,  segundo  a importância  das 
operações.  A taxa  de  concessão,  integralmente  destinada 
ao  fundo  de  emigração,  poderá  ser  modificada,  pelo  Minis- 
tro do  Exterior,  por  Decreto  real  com  audiência  do  Con- 
selho Superior  de  Emigração. 

O pedido  da  patente  implica  na  acceitação,  por  parte 
do  engajador,  de  todas  as  obrigações  oriundas  das  dispo- 
sições vigentes  em  matéria  de  emigração. 

O Ministro  do  Exterior,  com  audiência  do  Conselho 
Superior  de  Emigração,  poderá,  mediante  um  acto  seu,  com 
exposição  de  motivos,  negar,  limitar  ou  adiar  a patente. 
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A caução  garante,  em  primeiro  logar,  o cumprimento 
de  todas  as  obrigações  do  engajador  ou  de  seu  represen- 
tante junto  ao  emigrante  ou  quem  suas  vezes  fizer;  em 
segundo  logar,  o pagamento  das  penas  pecuniárias  em  que 
possam  encorrer,  em  virtude  da  presente  Lei,  o engajador  e 
seu  representante.  A caução  será  restabelecida  sempre  que 
houver  soffrido  uma  diminuição,  sob  pena  de  caducidade 
da  patente,  e será  restituída  seis  mezes  depois  que  o en- 
gajador deixar  de  o ser,  salvo  o caso  de  acção  em  juizo. 

Art.  19.  — As  companhias  estrangeiras  que  em  face 
do  artigo  230  do  Codigo  Commercial,  não  forem  reconhe- 
cidas no  Reino,  sempre  que  requererem  patente  de  trans- 
porte, serão  equiparadas  ás  companhias  nacionaes  em  tudo 
que  o se  referir  á taxa  de  registro  das  escripturas  e mais 
documentos  exigidos. 

Estão  também  sujeitas  ás  taxas  normaes  de  registro 
os  ajustes  sobre  augmento  de  capital  social  da  companhia 
que  possua  patente  de  transporte  de  emigrantes.  As  com- 
panhias que  não  fizerem  registrar  o augmento  de  capital 
dentro  de  seis  mezes  perderão  a patente. 

Essas  taxas  gravarão  somente  a parte  do  capital  em- 
pregado na  Italia. 

Os  papeis  e documentos  das  companhias  estrangeiras 
de  navegação  que  desejam  obter  a patente  de  transporte, 
serão  registrados  mediante  a taxa  fixa  de  2.000  a 10.000 
liras,  proporcionalmente  ao  capital  social.  O augmento  do 
capital  social  será  registrado  com  taxa  fixa,  cuja  importân- 
cia será  determinada  proporcionalmente  á taxa  paga  para  o 
registro  dos  actos  constitutivos  em  relação  com  o capital 
social  originário. 

Art.  20  — 0 capitão  de  navio  nacional  ou  estrangeiro, 
que  não  estiver  registrado  na  patente  de  transporte,  deverá 
munir-se  de  uma  licença  especial,  que  poderá  ser  concedida 
pelas  autoridades  consulares,  com  observância  das  condi- 
ções estatuídas  no  Regulamento,  sempre  que,  empreen- 
dendo viagem  de  portos  de  além  mar,  embarcar,  com  destino 
a um  porto  do  Reino,  mais  de  50  passageiros  italianos  abo- 
letados na  3.a  classe  ou  em  classe  equivalente,  ou  que  sejam 
emigrantes  de  torna-viagem. 
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A licença  consular  de  que  trata  o periodo  precedente, 
está  sujeita  á taxa  de  10  cêntimos  por  cada  tonelada  liquida 
da  tonelagem  do  navio.  A importância  desta  taxa,  bem 
como  as  multas  previstas  no  presente  artigo,  será  desti- 
nada ao  fundo  de  emigração. 

O capitão  do  navio,  que  não  tiver  licença  consular  e 
que  transportar  mais  de  50  passageiros  italianos  de  3.a 
classe  ou  classe  equivalente,  ou  emigrantes  italianos  que 
regressam  ao  Reino,  fica  sujeito  á multa  de  100  liras  por 
cada  emigrante.  A mesma  pena  se  applicará  ao  capitão  que, 
sem  licença  consular,  receber  num  porto  que  não  for  de 
além  mar  passageiros  italianos  que  viajam  em  3.a  classe 
ou  em  classe  equivalente,  ou  emigrantes  que  voltam  para  o 
Reino. 

Em  caso  de  inobservância  das  condições  estabelecidas 
na  licença,  a multa  será  de  20  liras  por  cada  emigrante  de 
torna-viagem. 

O capitão  do  porto  de  chegada  do  navio  poderá  appli- 
car  as  referidas  multas,  de  accôrdo  com  o estabelecido  no 
artigo  433,  ultima  alinea,  do  Codigo  da  Marinha  Mercante. 

Ha  recurso  para  a Corte  de  Appellação  da  pena  appli- 
cada  pelo  capitão  do  porto,  dentro  de  20  dias  da  notifica- 
ção da  multa. 

O capitão  de  navio  que  fôr  notificado  por  uma  das 
contravenções  previstas  no  artigo  presente,  deverá  deposi- 
tar na  capitania  do  porto  a somma  relativa  á multa.  Em- 
quanto  não  o fizer,  o navio  não  poderá  zarpar  do  porto. 

Art.  21.  — O Governo  Real,  sempre  que  julgar  con- 
veniente, poderá  suspender  temporariamente  qualquer  nova 
inscripção  de  navios  na  patente  de  transporte,  total  ou  par- 
cialmente e com  dadas  formalidades.  Tal  providencia  será 
tomada  por  Decreto  real,  sob  deliberação  do  Conselho  dos 
Ministros,  ouvido  o Conselho  Superior  de  Emigração. 

O Decreto  real,  acompanhado  de  uma  relação,  deverá 
ser  presente  ao  Parlamento  dentro  de  15  dias  da  sua  pu- 
blicação. 

Art.  22.  — O engajador  de  emigrantes,  nacional,  pode  no- 
mear, por  meio  de  uma  communicação  ao  Commissariado,  re- 
presentantes proprios,  assumindo  responsabilidade  civil  rela- 
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tiva  aos  actos  de  emigração.  E’  também  responsável  pelos 
actos  de  seus  dependentes,  engajadores  ou  outra  qualquer 
pessoa  a quem  haja  confiado  o transporte,  no  todo  ou  em 
parte,  mesmo  de  accôrdo  com  o emigrante. 

E’  nullo  todo  ajuste  que  exclue  ou  restringe  taes  res- 
ponsabilidades, mesmo  quando  houver  diminuição  no  fréte. 

A nomeação  de  representantes  depende  do  consenti- 
mento do  Commissariado,  que  a pode  negar  ou  revogar, 
ouvido  o prefeito  respectivo. 

Os  representantes  devem  ser  cidadãos  italianos  e não 
podem  delegar  a outrem  o seu  mandato. 

Diversos  engajadores  podem,  de  commum  accôrdo,  no- 
mear um  só  representante,  communicando  o facto  ao  Com- 
missariado. 

Aos  representantes  é prohibido  proporcionar  aos  emi- 
grantes embarque  em  navios  que  não  sejam  do  proprio 
mandante  ou  mandantes. 

O Commissariado  Geral  tem  a faculdade  de  nomear 
representantes  de  engajadores  estrangeiros,  quer  no  acto 
de  concessão  da  patente,  quer  depois,  com  audiência  da 
Commissão  permanente  e de  accôrdo  com  as  condições  que 
o mesmo  Commissariado  estabelecer. 

Art.  23.  — Toda  e qualquer  providencia  relativa  ao 
consentimento  do  Commissariado  ás  propostas  dos  enga- 
jadores para  a nomeação  de  representantes  está  sujeita  á 
taxa  de  50  liras.  O engajador  deverá  pagar  essa  taxa  toda 
vez  que  pedir  a nomeação  de  representante. 

Art.  24.  — O Commissariado  Geral  de  Emigração,  de 
accôrdo  com  as  condições  estabelecidas  numa  licença  es- 
pecial, pode  permittir  que  um  particular,  por  conta  própria 
ou  por  conta  de  empresa  colonial  tolerada  pelas  Leis  dos 
paizes  em  que  opera,  proceda  ao  engajamento  de  trabalha- 
dores domiciliados  no  Reino  e destinados  aos  paizes  de 
que  trata  o artigo  17,  comtanto  que  esse  particular,  caso 
se  trate  de  emigração  para  paizes  contemplados  no  artigo 
17,  se  sirva,  para  o transporte,  dos  serviços  de  um  engaja- 
dor com  patente,  devendo  este  pagar  a taxa  estabelecida 
no  artigo  26. 


30 


Na  hypothese  de  viagens  para  paizes  pouco  frequen- 
tados pelos  emigrantes  italianos,  poder-se-á  permittir,  com 
observância  de  determinadas  condições,  que  o transporte 
fique  a cargo  de  um  armador  que  não  tenha  patente. 

A permissão  está  sujeita  á taxa  de  vinte  liras  destina- 
das ao  fundo  de  emigração. 

Art.  25.  — Nem  o engajador,  nem  seu  representante 
poderão  dar  passagem  aos  emigrantes  italianos,  sem  que 
estes  apresentem  passaporte. 

Aos  emigrantes  favorecidos,  engajados  ou  espontâneos, 
que  tenham  contratado  transporte  fóra  da  séde  do  engaja- 
dor, este  ou  o seu  representante  são  obrigados  a fornecer 
passagem  — que  não  se  pode  substituir  por  outro  docu- 
mento — antes  que  o emigrante  tenha  deixado  a própria 
residência. 

Fica  prohibido  a quem  quer  que  seja,  excepto  aos  en- 
gajadores  autorizados  pelo  Commissariado,  dar  ordem  afim 
de  que  sejam  fornecidas  aos  emigrantes  passagens  ferroviárias 
no  paiz  de  destino,  salvo  caso  em  que  essa  passagem  fôr 
gratuita  e entregue  no  logar  e momento  de  desembarque. 

A passagem  de  embarque  para  emigrantes  considera- 
dos taes  pelo  artigo  17,  fica  izenta  da  taxa  de  registro  e 
de  sello. 

Art.  26.  — Os  engajadores  estão  sujeitos  a uma  taxa 
de  8 liras  por  passagem  inteira  concedida  a emigrante  con- 
siderado tal  pelo  art.  17;  de  4 liras,  por  meia  passagem  e 
de  2 liras,  por  1/i  de  passagem. 

Esta  taxa,  destinada  ao  fundo  de  emigração,  poderá 
ser  modificada  por  Decreto  real,  ouvido  o Conselho  Su- 
perior de  Emigração. 

O Regulamento  poderá  estabelecer  uma  taxa  nunca  in- 
ferior á do  precedente  periodo,  paga  pelos  engajadores  nas 
viagens  de  volta  e pelos  capitães  de  navios  que  tenham  a 
licença  consular  de  que  trata  o artigo  20. 

Art.  27.  — A passagem  vendida  no  estrangeiro  por  um 
engajador  ou  por  terceiro,  em  seu  nome,  e destinada  a um 
emigrante  que  deva  embarcar  no  Reino,  dá  direito  ao  emi- 
grante de  exigir  que  o embarque  se  effectue  no  primeiro 
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navio  do  engajador  que  esteja  de  partida  para  o logar  con- 
signado na  passagem. 

Todas  as  disposições  da  presente  Lei  se  applicam  tam- 
bém aos  emigrantes  que  viajam  nas  condições  previstas 
neste  artigo. 

Art.  28.  — O engajador  deve  proporcionar  ao  emi- 
grante o embarque  nos  portos  indicados  na  primeira  parte 
do  artigo  5.° 

E’  prohibido,  salvo  caso  de  força  maior,  o transbordo 
de  emigrantes  em  portos  estrangeiros  que  não  estejam  si- 
tuados além  mar.  E’  prohibido  também  encaminhar  emi- 
grantes para  que  embarquem  em  portos  que  não  sejam  ita- 
lianos. Em  ambos  os  casos,  poder-se-á  derogar  a disposição 
acima,  com  licença  do  Commissariado  e tratando-se  de  in- 
teresse dos  emigrantes. 

As  circulares  e annuncios  dos  engajadores  devem  men- 
cionar a tonelagem  bruta  e liquida  da  embarcação,  a sua 
velocidade,  a data  da  partida,  escalas  e duração  da  viagem 
completa. 

Art.  29.  — O engajador  responde  pelos  damnos  cau- 
sados ao  emigrante  que  fôr  recusado  no  paiz  de  destino, 
em  virtude  das  Leis  locaes  de  emigração,  desde  que  fique 
provado  que  elle,  o engajador,  antes  da  partida,  tinha  pleno 
conhecimento  das  circumstancias  em  que  se  deu  a recusa 
do  emigrante. 

Art.  30.  — O engajador,  seja  qual  fôr  a convenção  em 
contrario,  e quando  o navio  tocar  um  porto  italiano  na 
viagem  de  volta,  fica  obrigado  a transportar  pelo  preço  que 
será  estabelecido  pelo  Commissariado,  comprehendida  a ali- 
mentação, dez  indigentes  italianos  que  por  qualquer  motivo 
repatriam  por  disposição  ou  pedido  de  um  agente  consular 
ou  diplomático,  com  passagens  inteiras,  em  navios  de  menos 
de  1.000  toneladas,  com  o augmento  de  um  indigente  para 
cada  200  toneladas,  ou  fracção  de  200  toneladas  acima  de 
1.000,  até  o numero  máximo  de  30  indigentes.  As  crean- 
ças  de  mais  de  3 annos  e menos  de  12  pagarão  a metade; 
as  de  menos  de  3 annos  terão  passagem  gratuita. 

Art.  31.  — Os  preços  das  passagens  de  3.a  classe,  que 
os  emigrantes  deverão  pagar  aos  engajadores  na  viagem 
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de  ida,  só  serão  validos  com  approvação  do  Conselho  Su- 
perior de  Emigração. 

Os  engajadores  devem  apresentar  suas  propostas  no 
mais  tardar  até  15  de  Novembro,  15  de  Março  e 15  de  Julho 
de  cada  anno.  O Commissariado  providenciará  então  sobre 
a approvação  dos  preços,  ouvido  o parecer  da  Directoria 
Geral  da  Marinha  Mercante,  das  camaras  italianas  de  com- 
mercio,  no  estrangeiro,  e providenciará  sobre  o preço  dos 
frétes  nos  portos  não  italianos,  fornecido  pelos  cônsules 
italianos  em  relatórios  periódicos. 

Quanto  ás  propostas  não  approvadas,  o Commissa- 
riado deve  convidar  os  engajadores  a expor  as  suas  razões 
dentro  de  um  prazo  razoavel.  Depois,  deverá  enviar  todos 
os  documentos,  juntamente  com  as  propostas  e exposição 
de  motivos,  ao  Conselho  Superior  de  Emigração,  que,  por 
sua  vez,  deverá  emittir  parecer  a respeito. 

A fixação  dos  preços  dos  frétes  far-se-á,  de  regra,  de 
4 em  4 mezes,  isto  é,  em  l.°  de  Janeiro,  l.°  de  Maio  e l.° 
de  Setembro  e terá  valor  por  todo  o quadrimestre. 

Poder-se-á,  porém,  sempre  que  se  tornar  necessário, 
sob  propostas  dos  engajadores  e por  iniciativa  do  Com- 
missariado, modificar  os  preços  durante  o quadrimestre,  pro- 
cedendo-se, para  isso,  com  as  mesmas  formalidades  com 
que  se  fixaram  os  preços. 

Com  as  mesmas  formalidades,  poder-se-á  também  de- 
terminar os  preços  dos  frétes  de  novos  engajadores,  dentro 
do  quadrimestre. 

Os  preços  dos  frétes  devem  ser  divulgados  e publica- 
dos dentro  de  15  dias,  no  minimo,  da  sua  applicação. 
Tratando-se  de  uma  revisão  extraordinária,  no  mais  breve 
possível. 

O Commissariado  communicará  os  preços  assim  de- 
terminados ás  commissões  das  províncias  e communas,  aos 
institutos  privados  de  assistência  e agencias  de  collocação 
reconhecidas,  assim  como  communicará  as  propostas  de 
transporte,  a preço  minimo,  de  todos  os  engajadores  que 
assim  queiram,  aos  quaes,  na  falta  de  seus  representantes 
locaes,  os  emigrantes  poderão  ser  encaminhados  pelo  In- 
spector  de  emigração. 
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Será  cassada  a patente  aos  engajadores  que  augmen- 
tarem  os  preços  approvados  e estabelecidos  ou  que  se  re- 
cusarem a transportar  os  emigrantes  pelos  ditos  preços. 
A patente  só  será  concedida  de  novo  depois  de  deliberação 
do  Ministro  do  Exterior. 

Caso  se  reduzam  os  preços  approvados  e estipulados, 
a reducção  deverá  ser  extensiva  a todos  os  emigrantes  que 
embarcarem  na  mesma  occasião. 

O Regulamento  disporá  sobre  a regularização  dos  frétes 
de  3.a  classe  na  viagem  de  volta  dos  emigrantes  italianos 
que  repatriam  em  navios  inscriptos  na  patente  do  engaja- 
dor  ou  na  licença  consular,  de  accôrdo  com  o artigo  20. 

Art.  32.  — Em  caso  de  accôrdo  entre  os  engajadores 
para  recusarem  o transporte  pelos  preços  estabelecidos  e 
approvados,  o Governo  poderá  autorizar  as  Commissões  lo- 
caes  e /instituições  de  assistência  reconhecidas  a que  sub- 
stituam os  representantes  dos  engajadores.  Poderá  autorizar, 
com  concessões  especiaes,  outras  companhias,  armadores  e 
fretadores,  italianos  ou  estrangeiros,  a transportar  emigran- 
tes ou  a fazel-o,  quando  se  tornar  necessário,  directamente 
e mediante  requisição  de  embarcações  inscriptas  em  patente, 
de  accôrdo  com  as  disposições  do  Regulamento.  Poderá 
também  permittir  o transbordo  de  emigrantes  em  portos 
que  não  estejam  situados  além  mar,  e tomar  todas  as  pro- 
videncias opportunas  para  a tutela  dos  emigrantes. 

No  caso  em  que  se  verificar  a hypothese  acima,  será 
cassada  a patente  do  engajador,  a qual  só  poderá  ser  de 
novo  concedida  por  deliberação  do  Conselho  dos  Ministros 
acompanhada  de  exposição  de  motivos.  Em  caso  de  rein- 
cidência, a patente  será  cassada  definitivamente. 

Art.  33.  — Fica  prohibido  ao  engajador  de  emigrantes 
receber  qualquer  indemnização,  a não  ser  a que  lhe  couber 
pelo  transporte.  O emigrante  tem  direito  ao  dobro  da  im- 
portância que  houver  pago  indevidamente,  além  da  eventual 
reparação  de  damnos. 

Será  restituída  a importância  da  passagem  que  o emi- 
grante houver  pago,  no  todo  ou  em  parte,  por  si  ou  pela 
familia,  caso  não  possa  partir  por  moléstia  devidamente 
constatada  na  sua  pessoa  ou  em  pessoa  da  sua  familia 


34 


que  conyiva  com  elle  e que  devia  partir  em  sua  companhia; 
ou  por  atrazo  ferroviário  ou  por  um  caso  mesmo  fortuito 
que  deve  ser  communicado  ao  engajador. 

Quando  se  tratar  de  emigração  por  qualquer  fórma  fa- 
vorecida ou  contractada  e que  o emigrante  deve  voltar  do 
porto  de  embarque  para  a communa  de  sua  residência  ou 
para  a fronteira,  quando  estrangeiro,  quer  pelos  mesmos 
motivos,  quer  porque  recusado  por  quem  contratou  o seu 
transporte  com  o engajador,  ou  porque  declarado  inhabil 
pela  inspecção  medica,  as  despesas  de  alojamento,  alimenta- 
ção e viagem  das  pessoas  correm  por  conta  do  engajador, 
assim  como  as  despesas  com  o transporte  de  bagagens, 
salvo  o direito,  em  qualquer  caso,  á reparação  de  damnos. 

Quando  o emigrante,  por  qualquer  outro  motivo,  res- 
cindir o contracto  antes  da  partida,  servirá  para  o caso  quanto 
dispõe  o artigo  583,  n.o  2,  do  Codigo  Commercial,  pelo  que 
elle  terá  direito  á restituição  da  metade  da  passagem,  além 
das  despesas  com  a alimentação,  calculada  segundo  a du- 
ração presumível  da  viagem,  quando  não  estiver  especifi- 
cada na  passagem. 

Si  o emigrante  de  qualquer  categoria  tiver  perdido  a 
viagem  por  atrazo  de  um  trem,  mesmo  justificável,  as  ad- 
ministrações ferroviárias  serão  obrigadas  a transportal-o  gra- 
tuitamente, com  a bagagem,  para  a estação  de  procedência, 
ou  da  fronteira,  quando  estrangeiro,  desde  que  o interes- 
sado se  dirija  ao  Inspector  de  emigração,  o qual,  por  sua 
vez,  lhe  concederá  uma  requisição  de  passagem,  devida- 
mente informada  e que  deve  ser  apresentada  dentro  de  24 
horas  na  estação  de  partida. 

Art.  34.  — A alimentação  e alojamento  do  emigrante 
munido  de  bilhete  de  3.a  classe  que  tenha  chegado  ao  porto 
de  embarque,  correm  por  conta  do  engajador  a contar  do 
meio  dia  do  anterior  ao  da  partida  até  o dia  da  partida, 
mesmo  quando  houver  atrazo  por  qualquer  motivo. 

O emigrante  munido  de  bilhete  de  3a  classe  ao  qual 
se  tenha  communicado  o adiamento  da  viagem  depois  da  en- 
trega do  bilhete,  terá  direito,  quando  não  tenha  ainda  dei- 
xado o domicilio,  á indemnização  de  2 liras  por  dia,  se  si 
tratar  de  passagem  inteira,  e proporcionalmente  quando  se 
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tratar  de  meia  ou  1/4  de  passagem,  direito  esse  que  vigo- 
rará até  a antevespera  do  dia  da  partida. 

Quando  o atrazo  fôr  de  10  dias  ou  mais,  o emigrante 
terá  direito  de  renunciar  á viagem,  será  reembolsado  si  já 
tiver  pago  a passagem  e poderá  pedir  ao  Inspector  de  emi- 
gração reparação  de  damnos  quando  houver  motivo  para 
isso. 

Quando  o emigrante  tiver  de  parar  em  um  porto  in- 
termediário por  causa  do  navio  ou  por  quarentena,  as  despesas 
de  alimentação  e alojamento  correrão  por  conta  do  engaja- 
dor,  que  é obrigado,  em  caso  de  nauíragio  ou  de  impos- 
sibilidade do  navio  proseguir  a viagem,  ou  por  sua  inter- 
rupção, motivada  por  avaria,  que  exceda  de  15  dias,  a 
mandar  outra  embarcação  receber  o emigrante  e conduzil-o 
ao  seu  destino.  Em  caso  contrario,  o Ministro  do  Exterior, 
ouvido  o Conselho  Superior  de  Emigração,  poderá  empre- 
gar a caução  para  as  providencias  que  se  tornarem  neces- 
sárias. 

E’  nullo  qualquer  ajuste  pelo  qual  possa  o emigrante 
renunciar  ás  indemnizações  estabelecidas  no  presente  artigo. 

CAPÍTULO  IV 

Da  emigração  para  paizes  que  não  estão 
situados  além  mar 

Art.  35.  — Ninguém  pode  fazer,  nem  mesmo  tentar  pro- 
mover emigração  para  paizes  não  transoceânicos,  si  antes 
não  tiver  obtido  licença  especial  do  Commissariado  Geral 
de  Emigração. 

A licença  para  esses  engajamentos  é concedida  pelo 
Commissariado  ou  pelos  prefeitos,  quando  houver,  para 
isso,  delegação  de  poderes.  As  formalidades  e condições 
para  a concessão  ou  renovação  da  licença  .serão  determi- 
nadas pelo  Regulamento.  Entre  as  condições,  poderá  ser 
estabelecida  a prestação  de  fiança. 

A licença  está  sujeita  á taxa  de  20  liras,  destinadas  ao 
fundo  de  emigração.  No  original  da  licença  deve  constar 
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o contracto  relativo  ao  trabalho,  subscripto  pela  pessoa  ou 
empresa  interessada. 

No  contracto  de  trabalho  deve  constar  a obrigação,  por 
parte  do  engajador,  do  seguro  sobre  infortúnios,  segundo 
as  Leis  italianas,  quando  se  tratar  de  trabalho  em  paizes  es- 
trangeiros, onde  o seguro  não  é obrigatorio  para  estrangei- 
ros, segundo  as  Leis  locaes,  devendo  constar  também  nelle 
as  clausulas  geraes  que  serão  estabelecidas  pelo  Regulamento. 

O engajamento  do  emigrante,  de  que  trata  o presente 
artigo,  deve  ser  feito  por  escripto. 

Os  papeis  para  o engajamento  estão  sujeitos  á taxa 
de  5 liras  por  cada  trabalhador  ajustado,  taxa  essa  desti- 
nada aos  fundos  de  emigração.  A taxa  deverá  ser  paga 
pelo  engajador  e será  representada  por  sello  especial  for- 
necido pelo  Commissariado.  O sello  deverá  ser  collocado 
nos  originaes  dos  documentos  de  engajamento  e inutilizado 
pela  prefeitura,  á qual  o engajador  os  deve  apresentar  ape- 
nas terminar  as  suas  operações.  E’  nullo  qualquer  acto 
tendente  a fazer  recair  no  operário  as  despesas  com  a taxa. 

Os  contraventores  dos  dispositivos  do  presente  artigo 
serão  punidos  com  a multa  de  50  a 1.000  liras  por  cada 
operário  irregularmente  contractado.  Quando  se  tratar  de 
engajamento  de  menores  ou  mulheres,  a multa  será  de  200 
liras  por  pessoa,  podendo  ser  accrescentada  a pena  de  re- 
clusão até  6 mezes. 

Art.  36.  — Os  emigrantes  não  compreendidos  no  ar- 
tigo 17  que,  com  intuito  de  trabalho,  se  dirigirem  para  o 
estrangeiro  por  estrada  de  ferro,  gozarão  de  especiaes  van- 
tagens nas  estradas  de  ferro  italianas  e estrangeiras,  quando 
houver  accôrdo.  Para  isso,  os  emigrantes  deverão  munir-se, 
na  estação  de  procedência,  de  uma  senha  do  valor  de  1 
lira  e valida  por  um  anno. 

As  vantagens  ferroviárias  concedidas  aos  emigrantes  e 
bem  assim  as.  formalidades  para  a sua  concessão,  serão 
determinadas  por  um  Decreto  real  proposto  pelo  ministé- 
rio competente,  com  audiência  do  Ministro  do  Exterior. 

O Ministério  do  Exterior,  de  accôrdo  com  o Conse- 
lho Superior  de  Emigração  terá  a faculdade  de  estabelecer 
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disposições  especiaes  para  tutelar  a emigração,  por  via  ma- 
rítima, para  paizes  não  transoceânicos. 

O engajador  não  poderá  elevar  o preço  do  bilhete  para 
os  emigrantes,  quando  tal  preço  já  tenha  sido  publicado  e 
impresso  no  bilhete  ou  documento  equivalente. 

CAPITULO  V 

Jurisprudência  especial  para  a emigração 

SECÇÃO  I 

Inspectores  de  emigração 

Art.  37.  — São  da  alçada  dos  Inspectores  de  emigra- 
ção nos  portos  de  embarque,  independentemente  do  seu 
valor: 

1.0  — As  pendências  entre  emigrantes  transoceânicos  e 
os  engajadores  ou  seus  representantes,  motivadas  pelo  con- 
tracto de  transporte,  pelos  seus  preliminares  e por  tudo  o 
que,  por  qualquer  fórma,  se  relacionar  com  esse  assumpto; 
as  pendências  que  se  originarem  da  applicação  das  Leis 
sobre  emigração;  as  acções  que,  por  motivos  idênticos, 
fôrem  intentadas  pelos  emigrantes,  por  passageiros  de  3.a 
classe  ou  classe  equivalente,  de  nacionalidade  italiana,  em 
viagem  de  volta,  a bordo  de  navios  registrados  na  patente 
do  engajador,  ou  que  tenham  licença  consular. 

2.0  — As  controvérsias  sobre  o engajamento  autorizado, 
segundo  o artigo  24,  salvo  o caso  de  haver  árbitros  espe- 
ciaes constantes  na  licença  para  o engajamento. 

3.°  — Os  pedidos  apresentados  por  qualquer  autori- 
dade do  Reino,  no  interesse  dos  emigrantes,  quando  a res- 
ponsabilidade dos  factos  que  determinaram  taes  pedidos  é 
dos  engajadores,  representantes,  empresas,  agencias  de  ne- 
gocio ou  particulares. 

4.0  — As  duvidas  que  surgirem  nos  portos  de  embar- 
que entre  emigrantes,  estalajadeiros,  catraieiros  e outros  que 
tenham  servido  aos  emigrantes. 

Art.  38.  — Para  determinar  a mutação  da  circumscri- 
pção  de  cada  um  dos  Inspectores  e para  os  effeitos  do  ar- 
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tigo  39,  seguinte,  será  providenciado  por  Decreto  real,  pro- 
posto pelo  Ministro  do  Exterior,  de  accôrdo  com  o da 
Graça  e Justiça,  ouvido  o Conselho  Superior  de  Emigração. 

O Ministro  de  Graça  e Justiça,  de  accôrdo  com  o Mi- 
nistro do  Exterior,  nos  casos  determinados  pelo  Regula- 
mento, designará  um  magistrado  para  servir,  com  funcções 
de  juiz,  junto  aos  Inspectores  nos  portos  de  embarque. 
Neste  caso,  as  funcções  jurisdiccionaes  do  Inspector  serão 
desempenhadas  pelo  magistrado 

Art.  39.  — A jurisdicção  territorial  dos  Inspectores  de 
emigração  nas  questões  relativas  ás  viagens  de  ida,  é de- 
terminada pelo  logar  em  que  foi  entregue  a passagem, 
mesmo  quando  não  se  tenha  realizado  o transporte,  ou 
então,  quando  o contracto  de  transporte  não  foi  executado 
senão  em  parte,  pelo  logar  tratado  para  o embarque. 

A jurisdicção  territorial  dos  Inspectores  de  emigração 
nas  viagens  de  volta  é determinada  pelo  porto  de  destino 
ou,  caso  a viagem  tenha  terminado  em  porto  estrangeiro, 
pelo  domicilio  do  autor,  no  Reino. 

Art.  40.  — As  causas  presentes  ao  Inspector  de  emi- 
gração são  encaminhadas,  como  simples  reclamações,  aos 
régios  funccionarios  de  emigração,  aos  régios  commissarios 
de  que  trata  o artigo  7.°,  aos  prefeitos,  aos  syndicos,  aos 
vice-prefeitos,  ás  autoridades  da  segurança  publica,  aos  ré- 
gios postos  diplomáticos  e consulares  ás  commissões  de 
emigração  nas  provincias  e communas,  ou  ás  sociedades 
de  protecção  reconhecidas  pelo  Commissariado  de  Emigra- 
ção. A reclamação  poderá  ser  apresentada  por  escripto  ou 
verbalmente.  Neste  caso,  deve  ser  tomada  logo  por  termo» 
de  accôrdo  com  as  disposições  regulamentares. 

Art.  41.  — As  pendências  mencionadas  no  art.  37,  n.°  1, 
salvo  o caso  previsto  no  artigo  43,  prescrevem  dentro  de 
um  anno  do  dia  em  que  teve  inicio  ou  devia  ter  inicio  a 
viagem  de  ida,  e,  no  caso  de  viagem  de  volta,  do  dia  do 
desembarque  na  Italia. 

A reclamação  pode  ser  apresentada  por  um  menor, 
quando  tiver  tratado  a viagem,  ou  pela  pessoa  a quem  tenha 
sido  confiado  legalmente.  No  caso  em  que  tenha  pago  a 
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passagem  antecipadamente,  pode  ser  apresentada  tanto  por 
quem  a adquiriu,  como  pelo  vendedor. 

Art.  42.  — Todo  aquelle  que  tiver  a incumbência  de 
receber  as  reclamações,  de  accôrdo  com  o artigo  40,  e não 
o fizer  ou  não  as  transmittir  ao  Inspector  competente  dentro 
do  prazo  de  30  dias,  será  punido  com  a multa  de  100  a 
1.000  liras. 

Art.  43.  — Quando  no  andamento  de  um  processo 
criminal  houver  forte  presumpção  de  um  direito  a uma  ac- 
ção da  alçada  do  Inspector  de  emigração,  o juiz,  na  sua 
sentença,  fará  a devida  reserva.  Em  tal  caso,  o prazo  de 
que  trata  o artigo  41  decorre  da  data  da  notificação  da  sen- 
tença penal  á parte  interessada,  de  accôrdo  com  o artigo  50. 

A reserva  acima  constará  da  notificação. 

Art.  44.  — A causa  se  instruirá  ex-officio. 

O Inspector  pode  reclamar  o auxilio,  quer  de  seus  de- 
pendentes, quer  de  outros  inspectores,  pretores,  régios  agen- 
tes no  estrangeiro  e commissarios. 

A parte  poderá  ter  vista  dos  autos  e delles  tirar  cópia 
á própria  custa. 

Art.  45.  — As  formalidades  relativas  á instrucção  e 
setença  constarão  do  Regulamento. 

As  causas  de  menos  de  50  liras  podem  ser  julgadas 
summariamente,  sem  observância  de  prazos  e formalidades. 

Qualquer  excepção  de  incompetência,  mesmo  de  ma- 
téria, deve  ser  proposta  antes  de  qualquer  allegação  ou  de- 
fesa e não  poderá  ser  ex-officio. 

Art.  46.  — As  disposições  dos  artigos  236,  239,  242 
e 254  do  Codigo  de  Processo  Civil  são  applicaveis  ás  tes- 
temunhas e aos  peritos. 

Art.  47.  — O Commissariado  de  Emigração  poderá, 
ao  instruir-se  a causa  e no  seu  andamento,  fornecer  docu- 
mentos e provas,  bem  como  apresentar  defesa  por  escripto 
a favor  dos  emigrantes. 

Art.  48.  — Qualquer  accôrdo  feito  sem  a intervenção 
do  Inspector  não  será  valido  emquanto  não  fôr  por  elle 
approvado. 

Art.  49.  — Toda  decisão  definitiva  pronunciada  pelo 
Inspector,  quando  a causa  não  fôr  superior  a 250  liras, 
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está  sujeita  á taxa  de  10  liras  por  parte  do  vencido  na 
questão.  A taxa  destina-se  ao  fundo  de  emigração. 

O Inspector  poderá  perdoar  o pagamento  da  taxa,  quando 
a parte  vencida  fôr  pobre. 

Art.  50.  — As  decisões  serão  communicadas  ás  partes 
por  meio  de  carta  registrada,  com  recibo  de  volta.  Pela 
mesma  fórma  será  communicado  o dia  da  audiência  e feita 
qualquer  outra  communicação. 

As  despesas  correm  pelos  fundos  de  emigração. 

Si  o emigrante  não  tiver  declarado  o seu  domicilio  na 
reclamação  apresentada,  ou,  no  caso,  resida  no  estrangeiro, 
entender-se-á  para  os  effeitos  legaes  que  está  domiciliado 
junto  do  Inspector  que  deve  decidir  a causa. 

Si  no  decorrer  do  processo  surgir  presumpção  da  exis- 
tência de  um  crime,  pelo  qual  se  possa  proceder  ex-officio, 
o Inspector  poderá  informar  o Ministério  Publico,  que  pro- 
moverá o processo  na  fórma  da  Lei. 

Art.  51.  — Nas  causas  de  mais  de  50  liras,  admitte-se 
appello  para  a Commissão  Central. 

O appello  deve  ser  feito  dentro  de  30  dias  da  notifi- 
cação da  sentença  por  meio  de  uma  declaração  ao  secreta- 
rio da  Commissão  Central  ou  a um  funccionario  compe- 
tente. A declaração  feita  verbalmente  deverá  ser  tomada 
por  termo  pelo  secretario  ou  pelo  funccionario,  de  accôrdo 
com  os  dispositivos  regulamentares. 

Art.  52.  — A execução  das  sentenças  de  que  se  possa 
appellar  fica  suspensa  pelo  prazo  concedido  para  a appel- 
lação  e durante  o seu  andamento. 

O Juiz,  em  caso  de  urgência,  pode  destinar  uma  quota 
nunca  superior  a um  terço  da  somma  constante  da  sen- 
tença e que  deverá  ser  levada  em  conta  da  somma  total 
liquidada. 

SECÇÃO  II 

Junta  de  arbitramento 

Art.  53.  — Serão  encaminhadas  ás  juntas  de  arbitra- 
mento, instituídas  segundo  o artigo  54,  as  questões  entre 
operários  e patrões  ou  engajadores,  de  que  trata  o artigo 
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35,  que  dependerem  de  contracto  de  trabalho  feito  no  Reino 
para  ser  executado  no  estrangeiro  ou  que,  por  qualquer 
fórma,  se  relacionarem  com  o contrato. 

Nenhuma  das  questões,  de  que  trata  o presente  artigo, 
poderá  ser  encaminhada  á junta  sem  que  tenha  havido  pre- 
via tentativa  de  accôrdo  perante  o seu  presidente.  Se  se 
conseguir  o accôrdo,  o presidente  da  junta  fará  um  ex- 
tracto  assignado  pelas  partes.  O extracto  obrigará  as  partes 
e constitue  mandato  executivo,  de  que  se  poderá  expedir 
copia,  de  accôrdo  com  o que  fôr  estabelecido  na  sentença. 

As  questões  presentes  ás  juntas  prescrevem  dentro  de 
um  anno. 

A competência  territorial  das  juntas  é determinada  pelo 
logar  em  que  o contracto  foi  cumprido. 

Art.  54.  — As  juntas  de  arbitramento  de  que  trata  o 
art.  53  serão  creadas  por  Decreto  real,  proposto  pelo  Mi- 
nistro do  Exterior,  de  accôrdo  com  o Ministro  da  Graça 
e Justiça,  nos  logares  onde  fôr  mais  frequente  o engaja- 
mento de  emigrantes,  previstos  pelo  artigo  35,  e terão  a 
circumscripção  territorial  que  o referido  Decreto  determinar. 

A junta  de  arbitramento  tem  a sua  séde  numa  com- 
muna  que  for  cabeça  de  circumscripção  provincial  (manda- 
mento). Gompor-se-á  do  pretor,  com  funcções  de  presidente, 
e de  dous  cidadãos  escolhidos,  um  entre  os  operários  e 
outro  entre  os  patrões  de  accôrdo  com  as  disposições  re- 
gulamentares. 

O Regulamento  determinará  também  as  normas  para  o 
funccionamento  das  juntas,  atendo-se  ás  disposições  da  Lei 
respectiva  que  forem  applicaveis. 

Art.  55.  — O emigrante  poderá  appellar  da  sentença 
da  causa,  quer  dependa  de  contracto  individual,  quer  col- 
lectivo,  quando  o pleito,  com  relação  ao  appellante,  não  ex- 
ceder de  300  liras. 

Quando  se  tratar  de  contracto  collectivo,  cada  um  dos 
emigrantes  pode  aderir  á appellação  feita  por  um  delles, 
mesmo  que  o valor  da  acção  do  que  aderiu  seja  inferior 
ao  limite  fixado.  Em  todo  caso,  a decisão  do  juiz  de  2.a 
instancia  terá  efficacia  somente  com  relação  ao  emigrante 
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que  tiver  appellado  e ao  que  tiver  aderido  ao  recurso  de 
appellação. 

A faculdade  de  appellar  é extensiva  aos  patrões  e en- 
gajadores,  quando  o valor  determinado  pela  decisão  su- 
perar o limite  fixado  no  l.°  periodo  do  presente  artigo. 

O patrão  ou  o engajador  terá  a faculdade  de  appellar 
sempre  que  a somma  pela  qual  foi  condemnado,  multi- 
plicada pelo  numero  dos  emigrantes  autores  da  acção,  attingir 
á importância  de  10.000  liras. 

A appellação  se  fará,  de  accôrdo  com  o Regulamento, 
junto  da  Commissão  Central  e dentro  do  prazo  de  30  dias 
da  notificação  da  sentença. 

Art.  56.  — Toda  decisão  das  juntas  está  sujeita  á taxa 
de  50  centésimos,  que  deverá  ser  computada  em  cada  100 
liras.  A taxa  destina-se  aos  fundos  de  emigração. 

SECÇÃO  III 

Commissão  Central  de  Emigração 

Art.  57.  — A Commissão  Central  de  Emigração  tem  a 
sua  séde  em  Roma,  funcciona  junto  ao  Commissariado  Geral 
de  Emigração  e se  comporá  de: 

a)  Um  Conselheiro  do  Supremo  Tribunal  de  Roma 
(Corte  di  Cassazione) , designado  pelo  presidente  do  referido 
tribunal.  Este  conselheiro  será  o presidente  da  Commissão. 

b)  Um  membro  do  Conselho  de  Emigração,  designado 
pelo  proprio  Conselho,  não  podendo  ser  designado  para 
este  cargo  o Commissario  Geral. 

c)  Um  official  superior  da  Marinha,  designado  pelo  res- 
pectivo Ministério. 

d)  Uma  pessoa  versada  em  matéria  economica  e social, 
nomeada  pelo  Ministro  do  Exterior,  de  accôrdo  com  o Mi- 
nistro da  Industria,  Commercio  e Trabalho. 

e)  Um  director,  funccionario  do  Ministério  do  Interior, 
designado  pelo  respectivo  Ministro. 

Os  membros  da  Commissão  desempenharão  as  func- 
ções  por  tres  annos,  podendo  ser  confirmados. 

Serão  nomeados,  com  as  mesmas  formalidades,  cinco 
membros  supplentes,  um  para  cada  uma  das  categorias 
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acima  indicadas,  afim  de  substituírem  os  membros  titula- 
res em  caso  de  ausência,  impedimento  ou  ferias 

Um  magistrado  com  as  funcções  de  juiz,  nomeado  pelo 
Ministro  do  Exterior  de  accôrdo  com  o Ministro  da  Graça 
e Justiça,  exercerá  as  funcções  de  secretario  da  Commissão 
e será  responsável  pela  guarda  dos  documentos. 

Os  membros  e os  secretários  da  Commissão  percebe- 
rão vencimentos  tirados  dos  fundos  de  emigração  e uma 
importância  que  lhes  será  abonada  de  accôrdo  com  o Regu- 
lamento por  qualquer  decisão  em  que  tenham  tomado  parte. 

Art.  58.  — A’  Commissão  Central  competirá  tomar  co- 
nhecimento dos  recursos  contra  as  decisões  dos  Inspecto- 
res,  de  que  trata  o artigo  51  e contra  as  sentenças  das 
juntas  de  que  trata  o artigo  55. 

As  formalidades  processuaes  das  acções  na  Commissão 
Central  serão  determinadas  pelo  Regulamento. 

As  decisões  da  Commissão  Central  não  podem  ser 
enviadas  á Corte  de  Cassação,  segundo  o artigo  517,  do 
Codigo  de  Processo  Civil. 

Poder-se-á  pedir  a sua  revogação  nos  casos  previstos 
nos  numeros  1 2.o,  3.°  e 4°,  do  artigo  494,  do  Codigo 

de  Processo  Civil. 

Tal  pedido  será  feito  por  escripto  e notificado  por  carta 
registrada  dirigida  á parte  contraria,  no  domicilio  desta,  in- 
dicada na  sentença. 

Em  taes  processos  applicar-se-ão  as  disposições  dos 
artigos  496,  497  alinea,  498,  499,  500,  501,  503,  507  e 508 
do  Codigo  de  Processo  Civil. 

Applicar-se-á  também  o artigo  506,  mas  a multa  fica 
reduzida  a 25  liras. 

Art.  59.  — O Commissariado  Geral  de  Emigração  poderá 
appellar  para  a Commissão  Central.  Em  todo  caso  tem  a 
faculdade  de  se  fazer  representar  nas  sessões  da  Commissão 
por  um  funccionario,  que  poderá  formular  os  seus  pedidos. 

Poderá  também  determinar  que  seus  procuradores  ou 
outros  funccionarios  e mesmo  advogados  de  sua  confiança 
tomem  parte  na  defesa  do  interesse  dos  emigrantes. 

Art.  60.  — Toda  e qualquer  sentença  da  Commissão 
Central  está  sujeita  á taxa  de  25  liras.  A taxa  será  paga 
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pela  parte  vencida  e se  destinará  integralmente  aos  fundos 
de  emigração. 

A Commissão  poderá  izentar  a parte,  quando  pobre, 
do  pagamento  da  taxa,  fazendo  uma  declaração  nesse 
sentido. 

SECÇÃO  IV 

Disposições  geraes 

Art.  61.  — Todo  ajuste  tendente  a derogar  competên- 
cia jurídica  estabelecida  na  presente  Lei,  ou  que  tenha  por 
fim  a cedencia  de  direitos  que  possam  favorecer  os  emi- 
grantes em  questões  contra  os  engajadores,  é nullo  de 
pleno  direito. 

Art.  62.  — Todos  os  papeis  e diligencias  relativas  aos 
processos  entregues  aos  Inspectores,  juntas  de  arbitramento, 
e Commissão  Central,  estão  izentos  de  pagamento  de  sello 
e registro,  quando  taes  processos  são  promovidos  no  in- 
teresse exclusivo  dos  emigrantes. 

Art.  63.  — Sempre  que,  num  processo,  a parte  contra 
a qual  se  apresenta  um  documento  declarar  que  não  o 
reconhece,  proceder-se-á  a averiguações,  mas  sem  applicar 
as  formalidades  do  art.  284  e seguintes  do  Codigo  de  Pro- 
cesso Civil.  Será  porém  applicado  o artigo  295  do  mesmo 
Codigo. 

Quando  uma  das  partes  propuzer  uma  acção  por  uma 
circunstancia  falsa,  as  partes  serão  encaminhadas  ao  Tribunal 
Civil  do  logar  em  que  tem  logar  o processo,  procedendo-se 
de  accôrdo  com  o artigo  297  e seguintes  do  Codigo  Civil. 

No  caso  previsto  pelo  artigo  5.°  do  Codigo  de  Proces- 
so Penal,  applicar-se-ão  as  disposições  do  mesmo  artigo. 

Art.  64.  — Quando  os  encarregados  do  transporte  de 
emigrantes  e engajadores  forem  condemnados  a penas  pe- 
cuniárias, deverão  depositar  no  Commissariado  de  Emigra- 
ção as  sommas  correspondentes  a essas  penas  dentro  do 
prazo  de  15  dias  e na  fórma  determinada  pelo  Regulamento. 

Expirado  o prazo,  sem  que  os  contratantes  tenham 
feito  o referido  deposito,  o Commissariado  tirará  a somma 
da  caução,  caso  exista. 
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O Cornmissariado  pagará  a importância  a quem  de  di- 
reito, de  accôrdo  com  as  formalidades  regulamentares,  que 
também  determinará  em  que  casos  o pagamento  poderá  ser 
feito  a procuradores. 

As  importâncias  pagas  ou  que  devam  ser  pagas  por 
parte  dos  contratantes  e engajadores,  de  accôrdo  com  o 
presente  artigo,  não  podem  ser  sequestradas  ou  penhoradas 
quando  estiverem  em  poder  do  Cornmissariado  ou  dos  en- 
gajadores. 

CAPITULO  IV 
Fundo  de  emigração 

Art.  65.  — O fundo  destinado  á emigração  é consti- 
tuído pelas  taxas,  penas  pecuniárias  e outras  rendas  e emo- 
lumentos que  lhe  são  destinados  pela  Lei  de  emigração  e 
seu  Regulamento. 

O fundo  será  administrado  pelo  Cornmissariado  Geral 
de  Emigração  e fiscalizado  por  uma  commissão  permanente 
composta  de  3 senadores  e 3 deputados,  que  devem  ser 
nomeados  pelas  respectivas  Camaras,  e que  continuarão  a 
fazer  parte  da  commissão  mesmo  nos  intervalos  das  legis- 
laturas e sessões.  A commissão  publicará  annualmente  um 
relatorio,  que  será  apresentado  ao  Parlamento  pelo  Ministro 
do  Exterior. 

O fundo  de  emigração  será  empregado  em  títulos  do 
Estado  ou  garantidos  por  elle,  na  parte  que  não  fôr  desti- 
nada ao  custeio  da  emigração. 

A parte  destinada  ao  custeio  fica  a cargo  da  Caixa  de 
Depositos  e Empréstimos,  em  conta  corrente,  vencendo  o 
juro  dos  depositos  feitos  e calculado  de  accôrdo  com  o 
artigo  44  do  Regulamento  n.  2.802,  de  9 de  Setembro  de 
1876. 

Os  saques  em  conta  corrente  são  feitos  pelo  Commis- 
sariado  Geral  e applicados  exclusivamente  no  interesse  da 
emigração,  quer  no  paiz,  quer  no  estrangeiro. 

O balancete  do  fundo  de  emigração  será  apresentado 
pelo  Ministro  do  Exterior,  ao  Parlamento,  que  o descutirá 
e approvará  em  separado. 
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São  extensivas  á gestão  desse  orçamento,  na  fórma 
determinada  pelo  Regulamento,  as  disposições  vigentes  so- 
bre administração  e contabilidade  do  Estado  e as  que  se 
referem  á fiscalisação,  vigilância  e jurisdicção  contenciosa  do 
Tribunal  de  Contas. 

Art.  66.  — As  despesas  com  o Commissariado  Oeral 
e seus  serviços  correrão  por  conta  do  fundo  de  emigração. 

A organização  do  pessoal  incumbido  dos  serviços  no 
paiz  e no  estrangeiro,  é a seguinte: 

Cargos  de  direcção:  Um  Commissario  Oeral,  com  os 

vencimentos  previstos  pelo  artigo  14,  segunda  alinea,  da 
Lei  n.  298,  de  9 de  Junho  de  1907,  tres  commissarios,  com 
vencimentos  que  deverão  ser  fixados  por  Decreto  real. 

Pessoal  technico  e administrativo : Dois  conselheiros 

superiores  de  emigração,  com  os  vencimentos  de  10.000  li- 
ras; seis  conselheiros  da  l.a  classe,  com  os  vencimentos 
de  8.000  liras;  8 conselheiros  de  2.a  classe,  com  os  venci- 
mentos de  7.000  liras;  oito  conselheiros  adjuntos  de  l.a 

classe,  com  6.000  liras;  seis  conselheiros  adjuntos  de  2.a 

classe,  com  5.000  liras;  seis  primeiros  secretários  de  l.a 

classe,  com  4.500  liras;  seis  primeiros  secretários  de  2.a 

classe,  com  4.000  liras;  quatro  simples  secretários  de  l.a 

classe,  com  3.500  liras ; quatro  secretários  de  2a  classe,  com 

3.000  liras ; quatro  secretários  de  3.a  classe,  com  2.500  liras ; 
dois  secretários  de  4.a  classe,  com  2.000  liras. 

Contabilidade : Um  guarda-livros  chefe,  com  os  ven- 

cimentos de  7.000  liras;  dois  chefes  de  secção  de  l.a  classe, 
com  6.000  liras;  dois  chefes  de  secção  de  2.a  classe,  com 

5.000  liras;  tres  primeiros  guarda-livros  de  l.a  classe,  com 
4.500  liras;  tres  primeiros  guarda-livros  de  2.a  classe,  com 

4.000  liras;  tres  guarda-livros  de  Ia  classe,  com  3.500  liras; 
tres  guarda-livros  de  2a  classe,  com  3.000  liras;  dois  guarda- 
livros  de  3.a  classe,  com  2.500  liras;  um  guarda-livros  de 
4.a  classe,  com  2.000  liras. 

ArchivOy  etc.:  Tres  archivistas  chefes,  com  4.000  liras; 

seis  archivistas  de  l.a  classe,  com  3.500  liras;  oito  archivis- 
tas de  2a  classe,  com  3.000  liras;  oito  auxiliares  de  l.a 
classe,  com  2.500  liras;  oito  auxiliares  de  2a  classe,  com 

2.000  liras;  seis  auxiliares  de  3.a  classe  com  1.500  liras. 


47 


O empregado  do  quadro  do  Commissariado  que,  de 
accôrdo  com  o artigo  l.°  desta  Lei,  for  nomeado  Commis- 
sario  Geral,  ficará  em  posição  especial  fóra  do  quadro,  com 
os  vencimentos  eguaes  aos  de  ministro  plenipotenciário  de 
l.a  classe. 

Aos  vencimentos  estabelecidos  no  presente  artigo  se- 
rão applicaveis  as  disposições  do  Decreto  n.  107,  de  10  de 
Fevereiro  de  1918,  do  Lugar-tenente  do  Reino,  e do  Real 
decreto  n.  1.345,  de  13  de  Julho  de  1919. 

O Regulamento  estabelecerá  as  normas  para  a nomea- 
ção e pagamento  do  pessoal  technico  que  se  tornar  ne- 
cessário para  o desempenho  de  attribuições  especiaes  de 
assistência  aos  emigrantes,  junto  ás  repartições  dependentes 
do  Commissariado,  no  Reino  e no  estrangeiro. 

CAPITULO  VII 

Sancções  penaes  pelas  infracções  das  Leis  e Regulamentos 
sobre  emigração 

Art.  67.  — Os  Inspectores  de  emigração,  os  Commis- 
sarios  régios  e os  outros  funccionarios  do  Commissariado 
Geral  de  emigração  são  equiparados  aos  officiaes  de  po- 
licia judiciaria,  no  tocante  a infracções  das  Leis  e Regula- 
mentos sobre  a emigração. 

Art.  68.  — Serão  punidos: 

a)  com  reclusão  até  6 mezes  e com  a multa  de  100  a 
1.000  liras  quem  incitar  ou  promover  a emigração  de  uma 
ou  mais  pessoas  que  não  estiverem  nas  condições  exigi- 
das pelas  Leis  e Regulamentos,  ou  quando  fôr  de  encontro 
á prohibição  do  Ministro  do  Exterior,  de  que  trata  o art. 
9.°,  ultima  alinea. 

b)  com  a multa  de  50  a 500  liras  os  contraventores 
do  artigo  9.°. 

c)  com  reclusão  até  tres  mezes  e com  a multa  de  100 
a 1.000  liras  os  contraventores  da  l.a  parte  do  artigo  18. 

d)  com  a multa  de  100  a 1.000  liras  todo  engajador 
que  interpuzer,  entre  si  e o emigrante,  outros  indivíduos 
que  não  os  seus  representantes  devidamente  reconhecidos; 
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e com  a mesma  penalidade  o engajador  ou  seu  represen- 
tante que  fizer  figurar  como  emigrantes  espontâneos,  via- 
jando á própria  custa,  pessoas  que  tiverem  passagem  paga, 
no  todo  ou  em  parte,  pelos  governos  estrangeiros  ou  por 
empresas  particulares.  Em  caso  de  reincidência,  com  a 
multa  de  200  a 1.000  liras. 

e)  com  a multa  de  100  a 1.000  liras,  os  contravento- 
res  da  ultima  alinea  do  artigo  22,  os  quaes  poderão  ser  ex- 
cluídos temporada  ou  definitivamente,  por  determinação  do 
Ministro  do  Exterior,  dos  serviços  de  emigração,  sem  pre- 
juízo da  responsabilidade  em  que  encorrer  o representante 
em  relação  ao  engajador  ou  engajadores  que  o tenham  no- 
meado. 

f)  com  a reclusão  até  seis  mezes  e com  a multa  de 
200  até  2.000  liras  os  contraventores  do  artigo  28. 

g)  com  a multa  de  200  até  2.000  liras,  para  cada  dia 
de  atrazo,  todo  capitão  de  navio  que,  salvo  caso  de  força 
maior,  devidamente  constatado  pelo  Ministro  da  Marinha, 
exceder  na  viagem  de  ida  ou  de  volta  (compreendida  a 
escala)  o numero  de  dias  indicados  na  passagem. 

h)  com  a multa  de  200  a 2.000  liras  para  cada  emi- 
grante desembarcado  e nos  casos  mais  graves  com  a pri- 
são até  2 mezes,  todo  capitão  que,  salvo  caso  de  força 
maior,  desembarcar  um  ou  mais  emigrantes  em  outros  por- 
tos que  não  os  indicados  na  passagem,  sem  o consenti- 
mento dos  interessados  que  será  communicado  ao  Commis- 
sariado  Geral,  por  escripto. 

i)  com  multa  de  100  a 1.000  liras  por  todo  emigrante 
arrolado  ou  enviado  ao  porto  de  embarque  sem  que  lhe 
tenha  sido  fornecida  a passagem,  a qual  não  pode  ser  subs- 
tituída por  outro  documento. 

l)  com  a multa  de  50  a 500  liras  por  qualquer  passa- 
gem, irregularmente  emittida,  que  não  tiver  impressas  todas 
as  indicações  prescriptas  ou  as  tiver  de  modo  inexacto,  ou 
as  tiver  modificada  depois  de  sua  emissão,  sem  autorização 
do  Commissariado  ou  sem  a intervenção  do  emigrante. 

m)  com  a multa  de  50  a 500  liras  e prisão  até  2 mezes 
quem  for  surpreendido  com  passaporte  alheio,  desde  que 
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não  justificar  a posse  desse  documento,  salvo  as  disposições 
do  art.  286  do  Codigo  Penal. 

n)  com  a multa  de  100  a 1.000  liras  as  outras  contra- 
venções ás  Leis  e aos  Regulamentos  sobre  a emigração,  quer 
em  relação  ao  engajador,  quer  a seu  representante,  agencias 
de  negocio,  empresas,  particulares,  não  estando  compreen- 
didos neste  numero  os  emigrantes. 

As  penas  pecuniárias  pelas  contravenções  das  Leis  e 
Regulamentos  são  destinadas  ao  fundo  de  emigração. 

Os  engajadores  respondem,  por  meio  de  suas  cauções, 
pelo  pagamento  das  multas  impostas  aos  capitães,  repre- 
sentantes e dependentes. 

Quando  o engajador  for  uma  companhia  de  navegação, 
as  penas  estabelecidas  pela  presente  Lei  contra  o engajador 
applicar-se-ão  aos  que  tenham  agido  na  qualidade  de  re- 
presentantes da  companhia. 

Será  transmittida  ao  Commissariado  Geral  copia  dos 
alvarás  e sentenças  relativas  aos  delictos  previstos  pelas 
Leis  de  emigração,  para  que  sejam  tomadas  as  providencias 
que  lhes  competirem. 

CAPÍTULO  VIII 
Disposições  geraes  e transitórias 

Art.  69.  — Um  Regulamento  que  deve  ser  approvado 
ou  modificado  por  Decreto  real,  quando  fôr  necessário,  es- 
tatuirá relativamente  as  seguintes  normas,  além  das  acima 
referidas : 

estabelecer  a differença,  para  os  effeitos  da  penalidade 
de  que  trata  o artigo  68,  entre  emigração  temporária  e emi- 
gração permanente; 

organizar  os  serviços  indicados  no  artigo  l.°  e relativas 
despezas;  organizar  o orçamento  do  Fundo  de  Emigração; 

determinar  a que  repartição  dependente  do  Commissa- 
riado Geral  deve  competir  a franquia  postal  e telegraphica ; 

determinar  os  requisitos  de  idoneidade  e moralidade  dos 
engajadores  e seus  representantes; 
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reconhecer  e organizar  patronatos  de  protecção  aos  emi- 
grantes ou  outras  instituições  formadas  por  iniciativa  privada; 

nomear  os  membros  electivos  das  commissões  das  cir- 
cumscripções  provinciaes  e communaes  e suas  attribuições; 

determinar  em  que  casos  ou  em  que  condições  o Mi- 
nistro do  Exterior  poderá  autorizar  aos  engajadores  o trans- 
porte de  missionários  que  se  occupam  com  a protecção  a 
emigrantes ; 

regular  a tutela  dos  emigrantes  no  porto  de  embarque, 
mesmo  por  meio  de  construcção  de  alojamentos  á proporção 
que  os  meios  permittirem,  e determinar  as  formalidades 
para  admissão  em  taes  alojamentos,  inspecção  medica,  ba- 
nhos, etc. 

providenciar  afim  de  que  o espaço  destinado  aos  emi- 
grantes nos  navios  que  os  transportam,  seja  elevado  a 2,85 
metros  cúbicos  no  primeiro  corredor  e 3 metros  cúbicos 
no  segundo  corredor; 

fixar  os  critérios  pelos  quaes  a velocidade  da  embar- 
cação nunca  possa  ser  inferior  a 10  milhas  nauticas  por  hora; 

estabelecer  garantias  sobre  a velocidade  dos  navios, 
afim  de  limitar  ao  estricto  necessário  as  paradas  nos  portos 
de  escala; 

determinar  em  que  condições  se  podem  dispensar  as 
embarcações  estrangeiras,  que  fazem  escala  nos  portos  ita- 
lianos, das  visitas  tendentes  a verificar  si  ellas  estão  nas 
condições  de  asseio  determinadas  pelas  Leis  e Regulamentos 
italianos,  mediante  um  documento  fornecido  pelas  autori- 
dades competentes  e legalizado  por  um  regio  official  con- 
sular attestando  que  as  embarcações  estão  nas  condições 
exigidas ; 

fixar  o numero  de  médicos  a bordo  em  relação  ao 
numeros  dos  emigrantes  embarcados; 

determinar  a qualidade  e quantidade  de  alimentação  e 
alojamento,  ou  as  indemnizações  relativas  a atrazo  da  par- 
tida ou  permanência  dos  emigrantes  nos  portos  intermediá- 
rios ou  de  correspondência,  ou  á recusa  dos  emigrantes 
nos  portos  de  embarque  ou  de  destino; 

determinar  as  rações  de  bordo  e tudo  o que  fôr  util 
para  a travessia; 
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determinar  a quantidade  maxima  de  bagagem,  que  cada 
emigrante  poderá  conduzir  gratuitamente,  e as  indemniza- 
ções a que  tiver  direito  em  caso  de  extravio  ou  damno; 

fiscalizar  a bordo  as  condições  dos  passageiros  que 
voltam  ao  Reino,  quando  viajarem  em  3.a  classe  ou  classe 
equivalente;  coordenar  as  formalidades  relativas  á tutela  dos 
emigrantes  que  se  dirigem  para  as  fronteiras,  quando  en- 
gajados, favorecidos  ou  espontâneos,  com  ou  sem  os  com- 
promissos tomados  com  o engajador  ou  seus  representantes; 

organizar  a reunião  periódica,  junto  ao  Commissariado, 
dos  delegados  das  principaes  collectividades  italianas  esta- 
belecidas no  estrangeiro; 

notar  a benemerencia  daquelies  que,  nas  commissões  lo- 
caes,  collegios  jurisdiccionaes,  nos  institutos  e patronatos 
de  emigração,  ou  em  outros  serviços  e protecção  gratuita, 
se  tenham  esforçado  para  a regular  applicação  das  Leis  sobre 
emigração  no  interesse  dos  emigrantes; 

regularizar  tudo  o que  se  relacionar  com  a hygiene  e 
segurança  dos  emigrantes; 

determinar  o numero  de  médicos  militares  affectos  aos 
serviços  de  emigração,  sua  reintegração,  tempo  de  serviço 
e cargos  occupados; 

determinar  o modo  de  repartir  a pensão  aos  officiaes 
médicos  entre  a administração  da  marinha  e os  fundos  de 
emigração,  na  razão  da  somma  total  do  vencimento  corres- 
pondente a cada  um,  levando  em  conta  o tempo  completo 
de  navegação  em  serviço  das  duas  repartições; 

determinar  as  attribuições  dos  officiaes  médicos  a bordo, 
o seu  tratamento,  e tudo  quanto  lhes  fôr  devido  pelos  en- 
gajadores ; 

providenciar  sobre  o serviço  sanitario  e de  vigilância 
a bordo  dos  navios,  em  caso  de  deficiencie  de  médicos  da 
real  marinha; 

reservar  de  modo  permanente  a cabina  destinada  ao 
Commissario  Geral  a bordo  de  todo  navio  que  faça  trans- 
porte de  emigrantes ; 

determinar  os  encargos  dos  régios  commissarios  em 
serviço  de  leva  no  estrangeiro  e outros  serviços  especiaes; 


regularizar  a sahida  de  mulheres  e menores  destinados 
ao  trabalho; 

providenciar  sobre  os  empregados  do  Commissariado, 
a datar  do  dia  em  que  os  interessados  assumirem  os  seus 
cargos,  e também  sobre  a liquidação  das  pensões,  por  meio 
de  fundos  especiaes  administrados  pela  Caixa  de  Depósi- 
tos e Empréstimos; 

organizar  eventualmente,  em  fórma  de  monopolio,  o 
seguro  dos  emigrantes  e o mais  que  se  relacionar  com 
esse  assumpto; 

regularizar  as  condições  de  trafego  das  linhas  inscrip- 
tas  nas  patentes  dos  engajadores  e determinar  em  que  ca- 
sos os  navios  perdem  os  seus  direitos,  mesmo  que  tenham 
feito  o transporte  na  vigência  da  Lei  e Regulamentos  de 
emigração ; 

coordenar  as  instituições  de  assistência  á emigração; 

regularizar  e coordenar  tudo  o que  se  referir  á assis- 
tência aos  emigrantes  no  paiz  e no  estrangeiro. 

Art.  70.  As  formalidades  e providencias  sobre  a 
formação  do  quadro  do  Commissariado  Geral  de  Emi- 
gração serão  determinadas  por  um  acto  do  Ministro  do 
Exterior. 

Um  acto  do  Ministro  do  Exterior  providenciará  tam- 
bém sobre  as  modificações  necessárias  a introduzir  no  or- 
çamento do  fundo  destinado  á emigração. 

Art.  7 1 . — Os  recursos  interpostos  ás  commissões  ar- 
bitraes,  instituídas  pela  Lei  n.°  1.075,  de  2 de  Agosto  de 
1919,  na  data  em  que  entrou  em  vigor  o Decreto-lei  n.° 
1.379,  de  29  de  Agosto  de  1918,  são  transferidos  aos  Ins- 
pectores  de  emigração,  segundo  os  artigos  37  e 52  da  pre- 
sente Lei,  ou  á Commissão  Central,  quando  em  grau  de 
appellação,  comtanto  que  não  tenham  obtido  ainda  sentença 
final.  Neste  caso,  as  referidas  commissões  arbituaes  conti- 
nuarão a funccionar  até  final  decisão. 

Art.  72.  Ficam  revogadas  as  disposições  legislativas 
referentes  ao  assumpto  regulado  pela  presente  Lei  e que 
não  estejam  expressamente  consignadas  no  seu  texto. 
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Ado  Ministerial  de  18  de  Dezembro  de  1919:  estabelece  as 
formalidades  para  a organização  do  quadro  do  pessoal 

affecto  aos  serviços  dependentes  do  Commissariado 
Geral  de  Emigração,  no  paiz  e no  estrangeiro. 

O Ministro  do  Exterior: 

Visto  o artigo  70  do  texto  unico  da  Lei  sobre  a emi- 
gração, approvada  por  Decreto  real  n o 2.205,  de  13  de  No- 
vembro de  1919. 

Decreta : 

Art.  l.o  Para  a formação  do  quadro  orgânico  do 
pessoal  incumbido  dos  serviços,  no  paiz  e no  estrangeiro, 
dependentes  do  Commissariado  Geral  de  Emigração,  estabe- 
lecido pelo  artigo  66  do  texto  unico  da  Lei  sobre  a emigra- 
ção promulgada  pelo  Decreto  real  n o 2.205,  de  13  de  Novem- 
bro de  1919,  serão  observadas  as  formalidades  exaradas  no 
presente  Decreto: 

Art.  2.o  — Os  actuaes  empregados  do  quadro,  que  oc- 
cupavam  um  cargo  extincto  pela  nova  organização,  serão 
aproveitados,  segundo  a ordem  de  antiguidade,  em  novo 
cargo  correspondente  aos  vencimentos  que  percebiam,  não 
se  levando  em  conta  para  taes  effeitos  os  augmentos  de  que 
tratam  os  Decretos  n°  107,  de  10  de  Fevereiro  de  1918,  do 
Lugar-tenente  do  Reino,  e n.o  1.345,  de  13  de  Julho  de  1919. 

Exceptua-se  o actual  commissario  do  quadro,  que  oc- 
cupará,  no  quadro  novo,  o cargo  de  conselheiro  superior, 
com  os  respectivos  vencimentos,  e o actual  guarda-livros, 
que  occupará  o cargo  de  guarda-livros  chefe,  com  os  res- 
pectivos vencimentos. 

Os  actuaes  empregados  do  quadro,  que  não  puderem 
occupar  na  nova  organização  cargos  da  categoria  anterior, 
serão  aproveitados,  de  accôrdo  com  a alinea  primeira  do 
presente  artigo,  como  supranumerários,  até  a sua  nomea- 
ção effectiva. 

No  quadro  orgânico  ficarão  vagos  tantos  cargos  de 
categoria  superior,  quantos  forem  os  empregados  de  uma 
categoria  inferior. 


Art.  3.o  — Dentro  do  prazo  de  um  mez  da  publicação 
do  presente  Decreto,  que  deroga  disposições  em  contrario, 
as  promoções  de  funccionarios  de  uma  categoria  para  outra 
superior  serão  feitas  tendo  em  vista  o merecimento,  sem  se 
levar  em  conta  a antiguidade,  ouvido,  porém,  o conselho 
de  administração. 

Quanto  aos  cargos  de  categoria  de  guarda-livros,  de- 
pois das  promoções,  podem  ser  aproveitados,  de  accôrdo 
com  as  disposições  de  que  trata  a alinea  precedente,  os 
funccionarios  do  quadro  do  Commissariado  que,  na  época 
da  organização  do  quadro  orgânico,  formado  pela  Lei  n ° 
538,  de  17  de  Julho  de  1910,  tinham  o diploma  de  guarda- 
livros  ou  desempenharam  funcções  idênticas  durante  4 annos. 

Os  funccionarios  do  quadro  do  Commissariado  que, 
anteriormente  á data  do  presente  Decreto,  tinham  desem- 
penhado funcções  de  Inspector,  de  accôrdo  com  a letra  a) 
da  tabella  annexa  da  Lei  n.o  538,  de  17  de  Julho  de  1910, 
podem  ser  nomeados  conselheiros  adjuntos  de  2.a  classe, 
ouvido,  porém,  o Conselho  de  Administração. 

Arí.  4.o  — De  accôrdo  com  o artigo  3.°,  os  postos  va- 
gos depois  das  promoções  podem  ser  preenchidos  por 
concurso,  observadas  as  seguintes  disposições: 

a)  serão  admittidos  ao  concurso  para  o cargo  de  con- 
selheiro adjunto  os  empregados  do  quadro  de  qualquer 
categoria  ou  classe,  do  Commissariado  ou  de  outras  repar- 
tições do  Reino,  e,  bem  assim,  os  que  prestam  serviço,  sob 
qualquer  fórma,  no  Commissariado  ou  repartições  depen- 
dentes, no  paiz  ou  no  estrangeiro.  Para  a admissão  ao 
concurso,  exceptuados  os  empregados  do  quadro  do  Com- 
missariado que  fazem  parte  da  carreira  administrativa,  será 
exigido  o diploma  de  um  regio  instituto  superior  de  estu- 
dos commerciaes,  a carta  de  bacharel  em  direito  por  uma 
das  universidades  do  Reino,  ou  o diploma  do  R.  Instituto 
de  Sciencias  Sociaes  de  Florença.  A metade  dos  logares 
postos  em  concurso  será  reservada  aos  empregados  do 
quadro  da  carreira  administrativa  do  Commissariado  que 
desejem  concorrer,  ou  que,  anteriormente  á data  da  promul- 
gação do  presente,  tenham  sido  encarregados  das  funcções 
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de  lnspector  de  emigração  e julgados  idoneos  pela  Com- 
missão  examinadora. 

b)  ao  concurso  para  os  cargos  de  secretario  serão  ad- 
mittidos  cidadãos  italianos  portadores  de  títulos  de  estudos 
de  que  trata  a letra  precedente,  ou  que  prestam  serviço, 
sob  qualquer  fórma,  nas  repartições  dependentes  do  Com- 
missariado,  no  paiz  ou  no  estrangeiro,  comtanto  que  tenham 
titulos  não  inferiores  ao  de  licenciado  em  estudos  secun- 
dários; os  que  tenham  prestado,  de  modo  louvável  e in- 
interrupto, serviços  technicos  e administrativos,  por  tres 
annos  no  minimo,  no  estrangeiro,  quer  em  repartições  de- 
pendentes do  Commissariado,  quer  em  instituições  italianas 
reconhecidas  pelo  governo.  Serão  também  admittidos  os 
empregados  do  quadro  do  Commissariado  que  tenham 
exercido  pelo  espaço  de  õ annos,  no  minimo,  funcções  ad- 
ministrativas. A metade  dos  cargos  em  concurso  será  re- 
servada aos  empregados  que  prestam  serviços,  sob  qualquer 
fórma,  no  paiz  ou  no  estrangeiro,  em  repartições  depen- 
dentes do  Commissariado  ou  em  instituições  de  assistência 
subsidiadas  pelo  mesmo  Commissariado,  desde  que  a Com- 
missão  julgadora  os  julgue  idoneos. 

c)  ao  concurso  para  os  cargos  de  guarda-livros  serão 
admittidos  os  cidadãos  italianos  que  tenham  o diploma  de 
guarda-livros  de  instituto  technico  official  ou  equiparado, 
ou  o diploma  de  um  regio  instituto  commercial. 

A metade  dos  cargos  postos  em  concurso  será  reser- 
vada aos  concorrentes  que  prestam  serviços,  sob  qualquer 
fórma,  nas  repartições  dependentes  do  Commissariado,  no 
paiz  ou  no  estrangeiros,  quando  julgados  idoneos  pela  Com- 
missão  examinadora. 

Art.  5.°  — Na  discriminação  dos  logares  que  se  de- 
vem pôr  em  concurso  para  o preenchimento  dos  cargos 
de  conselheiro  adjunto,  secretario,  guarda-livros  e emprega- 
dos, poder-se-á  levar  em  consideração  as  vagas  existentes 
na  categoria  superior  ao  tempo  do  Decreto  que  abre  o 
concurso. 

Art.  6.°  — Em  todos  os  concursos  previstos  pela  pre- 
sente Decreto,  serão  preferidos,  em  egualdade  de  mereci- 
mento, as  condecorações  militares  ou  quasquer  outras  re- 
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compensas  obtidas  por  acções  meritórias  durante  a guerra, 
assim  como  será  levado  em  conta  o tempo  de  serviços 
prestados  na  zona  conflagrada. 

Será  considerado  titulo  meritorio  o serviço  prestado, 
no  paiz  ou  no  estrangeiro,  junto  aos  institutos  de  assistên- 
cia aos  emigrantes. 

No  concurso  para  a carreira  technico- administrativa, 
levar-se-á  em  consideração  o conhecimento  de  línguas  es- 
trangeiras. 

Art.  7.o  — A commissão  julgadora  dos  concursos  para 
os  cargos  previstos  no  presente  Decreto  será  composta: 

a)  para  os  concursos  de  cargos  de  categoria  technica 
ou  administrativa:  de  um  Conselheiro  de  Estado,  que  será 
o presidente  da  commissão;  de  um  Conselheiro  do  Tribunal 
de  Contas,  de  um  professor  de  direito  ou  de  sciencias  eco- 
nómicas de  uma  universidade  ou  de  um  regio  instituto  su- 
perior, e de  dois  Commissarios  de  emigração. 

b)  para  os  concurso  da  carreira  de  contabilidade:  de 
um  Conselheiro  do  Tribunal  de  Contas,  com  funcções  de 
presidente;  de  dois  Commissarios  de  emigração;  de  um  pro- 
fessor de  contabilidade  de  um  regio  instituto  superior,  e do 
guarda-livros  chefe  do  Commissariado  Geral. 

c)  para  os  concursos  de  cargos  de  carteira:  de  um 
Commissario  de  emigração,  que  o presidirá;  de  dois  Ins- 
pectores  ou  Conselheiros  de  emigração. 

Em  qualquer  dessas  commissões,  servirá  como  secreta- 
rio um  funccionario  administrativo  do  Commissariado  Geral. 

Art.  8.°  Os  cargos  subalternos  serão  preenchidos, 
na  proporção  de  2/3,  com  os  candidatos  que  prestam  louváveis 
serviços  no  Commissariado  e por  com  os  inválidos  da 
guerra,  segundo  as  normas  do  artigo  2.°  do  Regulamento  do 
pessoal  subalterno  das  repartições  centraes,  approvado  pelo 
Decreto  real  n.o  1343,  de  l.°  de  Agosto  de  1913. 

Art.  9.  — Os  concursos  de  que  tratam  os  artigos  an- 
tecedentes serão  determinados  por  acto  ministerial,  ouvido 
o Commissario  Geral  de  Emigração.  O prazo  para  a apre- 
sentação dos  requerimentos  e mais  documentos  exigidos 
pela  Lei  sobre  o estado  jurídico  dos  empregados  civis  do 
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Estado,  será  de  30  dias  da  publicação  do  edital  na  Gaz- 
zetta  Ufficiale. 

Art.  10.  O presente  Decreto  entrará  em  vigor  no  dia 
successivo  ao  de  sua  publicação  na  üazzetta  Ufficiale,  e 
será  transmittido  ao  Tribunal  de  Contas. 

Roma,  18  de  Dezembro  de  1919. 

(a)  Nitti 


Decreto  Ministerial  de  8 de  Janeiro  de  1920:  em  additamento 
ás  formalidades  para  a formação  do  quadro  orgânico  do 

pessoal  do  Commissariado  Geral  de  Emigração,  estabe- 
lecidas pelo  Decreto  de  18  de  Dezembro  de  1919. 

O Ministro  do  Exterior 

Visto  o artigo  70  do  texto  unico  da  Lei  sobre  emigra- 
ção, approvada  pelo  Decreto  real  n°  2.205,  de  13  de  No- 
vembro de  1919; 

visto  o Decreto  ministerial  de  18  de  Dezembro  de 
1919,  que  estabelece  as  normas  para  a formação  do  quadro 
orgânico  do  pessoal  incumbido  de  serviços  em  repartições 
dependentes  do  Commissariado  Geral  de  Emigração , no 
paiz  e no  estrangeiro : 

Decreta : 

Art.  l.o)  — Nos  concursos  determinados  pelo  artigo  4.° 
do  Decreto  ministerial  de  18  de  Dezembro  de  1919,  serão 
admittidos  a concorrer  aos  cargos  de  categoria  egual  á que 
occupam  na  repartição  em  que  trabalham,  os  empregados 
de  outras  repartições  que  ha  dous  annos,  no  minimo,  pres- 
tam serviços  nas  que  dependem  do  Commissariado  Geral 
de  Emigração,  no  paiz  ou  no  estrangeiro. 

O periodo  de  bons  serviços  nas  repartições  dependen- 
tes do  Commissariado  Geral  de  Emigração,  no  paiz  e no 
estrangeiro,  para  a admissão  ao  concurso  de  que  trata  o 
artigo  4.°,  letra  d),  do  Decreto  ministerial  de  18  de  Dezem- 
bro de  1919,  fica  reduzido  a dois  annos  para  os  concorren- 
tes de  outras  repartições  publicas. 
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Art.  2.o)  — O presente  Decreto  será  communicado  ao 
Tribunal  de  Contas  e entrará  em  vigôr  um  dia  depois  da 
sua  publicação  na  Gazzetta  Ufficiale. 

Roma,  8 de  Janeiro  de  1920. 

(a)  Mortara. 

Âctos  Administrativos 

Circular  do  Commissariado  Geral  de  Emigração 
n.°  60.839,  de  27  de  Dezembro  de  1919:  (2) 

«Formalidades  que  devem  ser  observadas  e estampadas 
no  verso  dos  bilhetes  de  passagem  de  emigrantes  para  ap- 
plicação  do  artigo  74  do  Regulamento  sobre  a emigração. 

O artigo  74  do  Regulamento  sobre  a emigração,  appro- 
vado  pelo  Decreto  real  n.  375,  de  10  de  Julho  de  1901, 
com  o intuito  de  tornar  mais  facil  aos  emigrantes  a inter- 
pretação das  disposições  legislativas  que  regulam  a tutela 
jurisdiccional  dos  direitos  dos  emigrantes  nas  questões  com 
os  engajadores  ou  seus  representantes,  oriundas  do  con- 
trato de  transporte  ou  dos  actos  preliminares  ou  outras 
que  por  qualquer  fórma  se  relacionem  com  o transporte, 
ou  que  tenham  origem  na  applicação  das  Leis  sobre  emi- 
gração, estabeleceu  que,  no  verso  das  passagens  fornecidas 
pelos  engajadores,  fossem  reproduzidas  taes  disposições  e 
especialmente  o citado  artigo  do  Regulamento  de  1901  que 
determinou  fossem  reproduzidos  os  artigos  26  e 27  da  re- 
ferida Lei.  Como  é sabido,  os  artigos  26  e 27  foram  re- 
vogados pela  Lei  n.<>  1.075,  de  2 de  Agosto  de  1913,  que 
regularizou  o assumpto  com  novas  disposições,  successiva- 
mente  modificadas  pelo  Decreto  do  Lugar-tenente  do  Reino, 
de  29  de  Agosto  de  1918,  sob  numero  1.379.  As  normas 
legislativas  vigentes  sobre  o assumpto  fôram  systematica- 
rnente  reunidas  e consolidadas  no  capitulo  V do  texto 
unico  da  Lei  sobre  emigração,  approvada  pelo  Decreto  real 
n.o  2.205,  de  13  de  Novembro  de  1919. 

(’)  Aos  Régios  inspedores  rios  portos  de  embarque, 


A citada  disposição  do  artigo  74  do  Regulamento  de 
1901,  que  se  deve  entender  necessariamente  como  se  refe- 
rindo ao  estado  da  legislação  óra  em  vigor,  deve-se  por 
isso  interpretar  no  sentido  em  que  foram  reproduzidas,  no 
verso  das  passagens,  as  disposições  do  texto  unico  da  Lei 
vigente  sobre  emigração,  a qual  regulariza  a matéria  de  que 
tratavam  os  artigos  26  e 27,  revogados,  da  Lei  de  1901. 

Portanto,  na  applicação  do  artigo  74  do  Regulamento 
consolidado  no  vigente  texto  unico  da  Lei  sobre  a emigra- 
ção, o bilhete  de  embarque  fornecido  pelo  engajador  deve 
trazer  estampadas  no  verso  as  prescripções  constantes  do 
artigo  37,  n.°  1 e artigos  40,  41,  48,  61  e 62  do  texto  unico. 

Os  engajadores  devem  providenciar  de  modo  que,  a 
começar  de  15  de  Janeiro  de  1920,  seja  applicada  nesse  sen- 
tido a disposição  do  artigo  74  do  Regulamento. 

Peço  a V.  S.  que,  com  a maxima  urgência,  communi- 
que  aos  engajadores  de  emigrantes,  domiciliados  na  cir- 
cumscripção  dessa  inspectoria,  quanto  acima  ficou  dito  e 
que  também  verifique  si  o artigo  74  foi  exactamente  appli- 
cado  no  seu  verdadeiro  sentido. 

Grato  pela  resposta,  etc.  etc. 

(a)  De  Michelis 

Commissario  Geral. 


Circular  do  Commissariado  Gerai  de  Emigração 
n.°  3.600,  de  26  de  Janeiro  de  1920:  (3) 

«Normas  pelas  quaes  se  dispensam,  do  pagamento  do 
imposto  sobre  patrimônio,  as  remessas  de  dinheiro  dos  emi- 
grantes e os  titulos  de  empréstimos  italianos,  subscriptos 
por  cidadãos  italianos  domiciliados  no  estrangeiro.» 

Pelo  Decreto  real  n.«  2544,  de  31  de  Dezembro  de  1920, 
publicado  na  Gazzeta  Ufficiale,  ficou  estabelecido  que  não 
ficariam  sejeitos  ao  imposto  sobre  paírimonio,  de  que  trata 
o Decreto  real  n.o  2169,  de  24  de  Novembro  de  1919: 

(•)  A’s  Reaes  embaixadas.  Aos  Reaes  consulados.  Aos  Régios 
inspectores  de  emigração  no  estrangeiro, 
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a)  as  importâncias  pertencentes  a emigrantes  e depo- 
sitadas na  Italia  no  institutos  de  credito  ou  nas  caixas  eco- 
nômicas postaes; 

b)  os  titulos  italianos  de  empréstimos  de  guerra,  com- 
preendido o empréstimo  de  que  trata  o Decreto  real  n.° 
2.168,  de  24  de  Novembro  de  1919,  óra  em  via  de  ser  co- 
berto, que  tenham  sido  subscriptos  pelos  italianos  que  re- 
sidem ha  mais  de  6 mezes  no  estrangeiro. 

Peço-lhe  seja  dada  a maior  publicidade  possivel  ás 
disposições  ácima  alludidas.  e pelos  meios  que  V.  S.  julgar 
mais  opportunos. 

(a)  De  Michelis 

Commisíario  Geral. 


Legislação  Social 


Da  Mensagem  dirigida  pelo  Snr.  Presidente  da  Repu- 
blica ao  Congresso  Nacional,  em  3 de  Maio  ultimo,  por 
occasião  da  installação  dos  trabalhos  legislativos  do  cor- 
rente armo,  destacamos  o seguinte  topico: 

«Na  Conferencia  Internacional  do  Trabalho,  reunida 
em  Washington,  em  Novembro  de  1919,  e da  qual  fez 
parte  o Brasil  como  membro  da  Organização  internacional 
do  Trabalho,  criada  pelo  Tratado  de  Versalhes,  approva- 
ram-se  projectos  de  convenção  e recommendações  sobre 
os  seguintes  assumptos: 

Limitação  das  horas  de  trabalho  nas  industrias; 

Desemprego ; 

Emprego  de  mulheres  antes  e depois  do  parto; 

Trabalho  nocturno  das  mulheres; 

Idade  minima  de  admissão  das  crianças  aos  trabalhos 
industriaes; 

Trabalho  nocturno  das  crianças; 

Reciprocidade  de  tratamento  dos  trabalhadores  estran- 
geiros; 

Criação  de  um  serviço  publico  de  hygiene; 

Protecção  das  mulheres  e menores  contra  o saturnismo; 

Prevenção  do  carbúnculo. 

De  accôrdo  com  as  regras  do  Tratado,  esses  projectos 
e recommendações  devem  ser  ratificados  ou  consagrados 
em  Lei,  pelo  Poder  Legislativo  de  cada  paiz. 

Em  Dezembro  ultimo,  dous  projectos  fôrarn  apresenta- 
dos á Camara  dos  Deputados:  urn  que  approva  as  con- 
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VençÕes,  e outro  que  lembra  a conveniência  de  tomarem 
as  Commissões  de  Diplomacia  e Tratados  e de  Legislação 
Social  conhecimento  das  recommendações,  e de  suggerirem 
as  medidas  necessárias  á protecção  e garantia  dos  trabalhado- 
res. Já  logrou  o primeiro  ser  approvado  em  primeira  dis- 
cussão 

Por  seu  lado,  a Commissão  de  Legislação  Social  da 
mesma  Casa  do  Congresso,  depois  de  estudar  os  diversos 
aspectos  da  questão  operaria,  susceptíveis  de  regulamenta- 
ção legal,  preparou  as  bases  de  vários  projectos  de  Lei 
sobre  o trabalho  de  mulheres  e menores,  trabalho  commer- 
cial,  departamento  do  trabalho,  direito  de  associação,  con- 
trato collectivo  de  trabalho  e remodelação  da  Lei  sobre 
accidentes  no  trabalho. 

Urge  dar  andamento  a esses  projectos.  O Brasil  não 
deve  faltar  ao  compromisso  internacional  que  assumio,  de 
exarar  em  Lei,  os  princípios  adoptados  pelos  povos  cultos 
como  reguladores  das  relações  entre  patrões  e operários. 
De  outro  lado,  não  é justo  nem  humano  demorar,  por  mais 
tempo,  a satisfação  das  legitimas  reivindicações  do  prole- 
tariado. 

E’  verdade  que  a nossa  indole  condescendente  e bôa 
tem  antecipado,  em  muitas  das  nossas  fabricas,  a adopção 
dessas  medidas;  mas,  para  evitar  divergências  na  sua  ap- 
plicação  e possíveis  conflictos  entre  os  interessados,  é da 
maior  conveniência  que  se  lhes  de  generalidade  e fixidez. 

As  instrucções  expedidas  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tura para  organização  de  syndicatos  profissionaes  e socie- 
dades cooperativas,  o Decreto  legislativo  que  autorizou  o 
Governo  a auxiliar  financeiramente  estas  sociedades,  e o 
que  estatuio  sobre  a construcção  de  casas,  a instituição 
das  feiras  livres,  etc.,  são  providencias  que  muito  alliviarão 
as  condições  de  vida  dos  operários,  mas  nem  por  isso  dis- 
pensam a consolidação  dos  seus  direitos  em  actos  expres- 
sos e permanentes.» 


Accidentes  no  trabalho 


Jurisprudência 

Supremo  Tribunal  - 

A indemnização  por  accidente  no 
trabalho  deve  ser  paga  no  logar  do  es- 
tabelecimento onde  occorreu  o accidente , 
devendo , portanto , ser  proposta  perante  o 
Juizo  Federal  dahi  a respectiva  acção. 

«Vistos,  relatados  e discutidos  estes  autos  de  aggravo 
de  petição  da  Capital  Federal,  entre  Wilson,  Sons  & Comp. 
Limitada,  como  aggravantes,  e Carolina  Rody  e filhos  como 
aggravados. 

Carolina  Rody  e seus  filhos  menores,  domiciliados  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  propuzeram  contra  Wilson,  Sons 
8 * Comp.  Limitada,  no  Juizo  Federal  deste  Districto,  acção 
summaria  de  indemnização  de  accidente  no  trabalho,  de  que 
foi  victima  seu  marido  e pae,  o machinista  José  Rody,  que 
pereceu  no  naufragio  do  rebocador  «Santos»,  occorrido  em 
alto  mar,  entre  os  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul  e Santa 
Catharina. 

Os  reus  offereceram  excepção  de  incompetência  de 
Juizo,  allegando  que,  por  disposição  expressa  da  Lei  n. 
3.724,  de  15  de  Janeiro  de  1919,  as  indemnizações  a que 
esta  Lei  obriga  serão  pagas  no  logar  do  estabelecimento 
em  que  occorreu  o accidente,  devendo,  portanto,  ser  pro- 
posta a acção  no  Juizo  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul,  onde 
é também  estabelecida  a firma  excipiente,  sociedade  ano- 
nyma  extrangeira  autorizada  a funccionar  no  Brasil. 

Impugnada  a excepção,  os  autores  invocaram  o art.  25, 
paragrapho  2s>  e o art.  44,  paragrapho  2.<>,  do  Decreto  n. 
13.498,  de  12  de  Março  de  1919. 
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O primeiro  declara  que,  no  caso  de  accidentes  occor- 
ridos  em  serviços  de  transporte,  o logar  do  pagamento  será 
o da  séde  da  empresa. 

O segundo  dispõe  que,  quando  o accidente  occorrer 
a bordo,  o inquérito  feito  pelo  commandante  do  navio  será 
remettido  para  os  devidos  fins  ao  Juiz  da  séde  da  empresa. 

A excepçâo  foi  rejeitada  «in  limine»  e os  reus  aggra- 
varam,  citando  como  Lei  offendida  o art.  16  da  citada  Lei 
3.724. 

Ambas  as  partes  estão  de  accôrdo  em  que  a compe- 
tência para  conhecer  da  acção  é do  Juizo  Federal. 

Questionam,  apenas,  sobre  saber  se  é competente  o 
Juiz  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul  ou  o do  Districto  Federal. 

Os  reus  defendem  a competência  daquelle  Juizo,  fun- 
dados na  disposição  da  Lei;  os  autores  se  pronunciam  pela 
competência  do  Juizo  deste  Districto,  baseados  na  dispo- 
sição do  Decreto. 

Este  ultimo  é o juiz  competente,  desde  que  se  verifica 
a hypothese  de  ter  o accidente  occorrido  a bordo. 

Os  reus  allegam  que  o Decreto  é incompatível  com  a 
Lei,  porque  abriu  excepçâo,  que  esta  não  autorizou. 

Não  ha,  porém,  a collisão  allegada,  porque  o Decreto 
não  estabeleceu  o contrario  do  que  a Lei  determinou. 

Prescrevendo  que  a indemnização  seja  paga  no  logar 
do  estabelecimento  em  que  occorreu  o accidente,  a Lei  se 
referiu,  conforme  julgou  o Juiz  a quo»,  aos  estabelecimen- 
tos que  estiverem  funccionando  em  determinado  local,  mas 
não  previu  a hypothese  de  ter  o accidente  occorrido  a 
bordo. 

Neste  caso,  o Decreto  determinou  que  a indemnização 
seja  paga  no  logar  da  séde  da  empresa.  E a séde  desta  é 
no  Districto  Federal,  á Avenida  Rio  Grande  n.  37,  como 
declara  a procuração  dos  proprios  reus  a fls.  32. 

Accordam,  pelo  exposto,  negar  provimento  ao  aggravo 
e confirmar  a decisão  aggravada;  pagas  as  custas  pelos 
aggravantes. 

Rio  de  janeiro,  26  de  Janeiro  de  1921.  — André  Ca- 
valcanti, V.  P.  — Hermenegildo  de  Barros,  relator.  — Go- 
dofredo  Cunha.  — Viveiros  de  Castro.  — Leoni  Ramos. 

G.  Natal.  Pedro  dos  Santos.  Muniz  Barreto.  Pedro 
Lessa. 

Foram  votos  vencedores  os  dos  srs.  Ministros  Pedro 
Mibielli,  Sebastião  de  Lacerda  e João  Mendes.  O sub- 
secretário, Edmundo  da  Veiga. 
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Comarca  de  Jundiahy 

Jundiahy  — Incapacidade  parcial  permanente. 

Victima : Luiz  Paltano. 

Patrão : Comp.  Paulista  de  Vias  Ferreas  e Fluviaes. 

«Vistos,  etc.  Considerando  que  o operário  Luiz  Paltano, 
a 24  de  Janeiro  de  1920,  quando  em  serviço  da  Companhia 
Paulista  de  Estradas  de  Ferro,  foi  victima  de  um  accidente 
que,  esmagando-lhe  o braço  esquerdo,  delle  o privou;  Con- 
siderando que  esse  operário  solicitou  a interferencia  do 
Ministério  Publico,  donde  decorre  a legitimidade  de  sua 
acção  cobradora  da  indemnização;  Considerando  que  oc- 
correndo,  com  o accidente,  um  caso  de  incapacidade  parcial 
permanente,  a indemnização  é de  5 a 60  por  % da  quantia 
que  seria  devida  se  fôsse  total  permanente,  segundo  a na- 
tureza e extensão  do  mal  causado;  Considerando  que  si 
fôsse  total  e permanente  a quantia  devida  seria  de  somma 
egual  ao  salario  de  3 annos  ou  sejam  5:400J>000,  pois  a 
tanto  monta  o salario  diário  de  6$000  multiplicado  por  900, 
— tempo  de  3 annos,  segundo  a Lei;  Considerando  que 
o mal  causado,  pela  sua  natureza  e extensão  (perda  do 
braço  esquerdo)  tem  uma  porcentagem  oscillatoria  entre  50 
e 60%)  segundo  a tabella  annexa  ao  Decreto  n.  13.498, 
variavel  conforme  as  consequências  do  accidente;  e no  caso, 
essas  consequências  justificam  o máximo,  diante  dos  ele- 
mentos do  art.  21  do  citado  Decreto,  appljcaveis;  Consi- 
derando que  o dr.  Promotor  tem  provada  a sua  intenção 
pois,  para  a acção  proposta,  que  obedeceu  aos  tramites  le- 
gaes  do  Reg.  737,  foi  intimada  a Companhia  Paulista  que 
nada  allegou  contra  essa  intenção  e pedido.  Julgo  proce- 
dente a acção  proposta  para  condemnar,  como  condemno, 
a supplicada  Companhia  Paulista  de  Estradas  de  Ferro  a 
pagar  ao  operário  Luiz  Paltano,  a quantia  de  trez  contos 
duzentos  e quarenta  mil  réis  (ou  sejam  60  % sobre  . . . . 
5:400$000),  accrescida  da  importância  do  sello,  taxa  e custas. 
Extráia-se  carta  de  sentença  e remetta-se  ao  dr.  Promotor 
para  a execução.  P.  Intime-se. 

Jundiahy,  14  de  Fevereiro  de  1921. 


(a)  Adriano  de  Oliveira .» 
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Jundiahy  — Caso  de  morte. 

Victima : João  Manoel  de  Lima. 

Patrão  : Comp.  Paulista  de  Vias  Ferreas  e Fluviaes. 

«Vistos,  etc.  O operário  João  Manoel  de  Lima,  da 
Companhia  Paulista  de  Estradas  de  Ferro,  quando,  a 21 
de  Janeiro  passado,  na  estação  de  Louveira,  desta  Co- 
marca, estava  no  seu  mister  de  ajudante  de  manobras,  ao 
serviço  da  alludida  Companhia,  foi  victima  de  um  accidente 
que  lhe  produziu  a morte  consequente  ao  choque  trauma- 
tico  recebido.  Feitas  as  diligencias  policiaes  e impetrada 
a acção  do  Ministério  Publico,  propôz  este  a summaria  de 
fls.  22,  para  haver  a indemnização  em  favor  dos  successo- 
res  beneficiários,  viuva  e filhos  menores  do  fallecido.  Inti- 
mada a ré,  correu  o feito  seus  termos  regulares.  O que 
tudo  visto  e examinado:  Considerando  que  o accidente 

de  que  foi  victima  o operário  referido  se  enquadra  perfei- 
tamente nos  casos  da  Lei  e do  Regulamento  (art.  1 o letra  d) 
da  Lei  3.724,  de  15  de  Janeiro  de  1919  e l.°  letra  a)  do 
Regulamento  13.498,  de  12  de  Março  de  1919);  Conside- 
rando que  por  factos  taes  decorre  para  a pessoa,  natural 
ou  jurídica,  por  conta  de  quem  trabalha  o operário,  a obri- 
gação de  pagar  ao  operário,  ou  a sua  familia,  a indemni- 
zação regulamentar  (art.  2.°  da  Lei;  2s>  do  Regulamento,  4° 
do  Regulamento);  Considerando  que  está  provada  a morte 
de  João  M.  de  Lima,  em  consequência  do  accidente;  Con- 
siderando que  a acção,  quer  quanto  á competência,  quer 
quanto  a fórma,  obedeceu  ás  prescripções  legaes;  Consi- 
derando que,  no  caso  de  morte,  a indemnização  é de  somma 
egual  ao  salario  de  trez  annos  da  victima,  aos  successores, 
segundo  a Lei  civil,  e mais  100$000  para  funeraes,  ou  en- 
terramento (art.  18  do  Regulamento  7.°  da  Lei);  Consi- 
derando que  por  salario  annual  entende-se  300  vezes  o 
salario  diário  (art.  14  da  Lei  e do  Regulamento);  Conside- 
rando que,  segundo  o pedido,  com  base  em  informações 
não  contestadas,  o salario  diário  da  victima  era  de  4$833 
que,  multiplicado  por  trezentos,  dá  1:449$000;  esta  quantia 
multiplicada  por  3,  dá  4:349$700  que,  accrescida  de  100$000, 
resulta  4:449$700;  Considerando  que  a Companhia  Paulista, 
intimada  preliminarmente  para  o accôrdo  por  ventura  dese- 
jado, não  compareceu;  Considerando  que  a ré,  citada  para 
contestar  a indemnização  pedida  e defender-se,  nada  allegou 
em  sua  defesa.  Julgo  procedente  a acção  proposta,  para 
condemnar,  como  condemno,  a Companhia  Paulista  de  Es- 
tradas de  Ferro  a indemnizar  a viuva  D.a  Alvina  Mayer  de 
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Lima  e as  filhas  menores  do  finado,  Ondina  e Maria,  com 
a importância  de  quatro  contos  quatrocentos  e quarenta  e 
nove  mil  e setecentos  réis,  metade  áquella,  metade  a estas, 
accrescida  essa  importância,  da  do  sello,  custas  e taxa  ju- 
diciaria, verificado  como  está  que  a assistência  hospitalar 
foi  prestada,  nada  havendo,  pois,  quanto  a isso,  a deliberar. 
P.  Intime-se.  Extráia-se  carta  de  sentença  e remetta-se  ao 
M.  Publico.  Jundiahy,  15  de  Dezembro  de  1920  — Adriano 
de  Oliveira.»  Eu,  Virgílio  Ferraz  de  Camargo,  Escrivão  in- 
terino do  primeiro  officio,  escrevi,  conferi  e assigno. 


Comarca  de  Pindamonhangaba 

Pindamonhangaba  — Homologação  de  accôrdo.  Casos 

de  morte. 

Victimas : José  Domingues  da  Silva  e Clarimundo 
Ramos  da  Silva. 

Patrão:  Dr.  Mazzini  Bruno. 

«Certifico,  em  virtude  do  despacho  do  M.  Juiz,  que, 
revendo  os  autos  de  accidente  no  trabalho  entre  partes: 
Dr.  Mazzini  Bruno  — patrão  e Clarimundo  Ramos  da  Silva 
e José  Domingues  da  Silva,  delles  consta  o julgamento  se- 
guinte: «Vistos  e examinados  estes  autos  de  accidente  no 

trabalho  em  que  foram  victimas  — José  Domingues  da  Silva 
' e Clarimundo  Ramos  da  Silva.  Homologo  o accôrdo  fir- 
mado entre  os  herdeiros  successores  das  victimas  e o 
patrão  Dr.  Mazzini  Bruno,  por  estar  o dito  accôrdo  dentro 
dos  termos  do  art.  7 o e seu  § 2°  da  Lei,  que  regula  a hy- 
pothese.  Custas  ex-causa.  Publique-se  em  cartorio,  inti- 
me-se e remetta-se  copia  ao  Ministério  da  Agricultura,  In- 
dustria e Commercio  e ao  Departamento  Estadoal  do 
Trabalho.  Pindamonhangaba,  14  de  Abril  de  1921.  (a) 
Eduardo  de  Campos  Maia.»  — Está  conforme;  dou  fé. 
Pindamonhangaba,  19  de  Abril  de  1921.  Eu,  Manoel  Mon- 
teiro Cesar  Miné,  2.°  Tabellião,  o escrevi  e assigno.» 


Estatística  dos  immigrantes  entrados  no  Estado  de  S.  Paulo,  de  1827  a 1920 
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(x)  Primeiros  habitantes  da  colonia  Nova  Friburgo,  fundada  em  1819,  chegados  em 
começo  de  1820.  — Relatorio  do  Império  de  1855. 

(2)  Parecer  de  J.  Cândido  Gomes  sobre  a Memória  do  Sr.  Ministro  da  Prússia,  re- 
ferente á colonia  de  S.  Leopoldo,  Rio  de  Janeiro,  15  de  Julho  de  1863. 

(3)  Estatística  do  Deposito  da  Sociedade  Promotora  da  Colonização  do  Rio  de  Ja- 
neiro. — Relatorio  da  Repartição  dos  Negocios  do  Império,  1836-1838. 

(4)  Statistical  and  descriptive  statement  specially  organized  in  homage  of  the  Hon. 
Elihu  Root,  Secretary  of  State  of  the  U.  S.  of  North  America,  São  Paulo,  1906. 

(6)  Mappa  fornecido  pelo  Consulado  Portuguez.  — Relatorio  do  Imperip  de  1856. 

(«)  Mappa  demonstrativo  da  emigração  allemã  pelo  porto  de  Hamburgo  para  o 

Brasil,  em  1868,  pelo  Dr.  Hermann  Blumenau.  — Annexos  ao  Relatorio  do  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas  de  1869. 

(7)  Estatística  do  movimento  immigratorio  de  1855  a 1890.  — Relatorio  da  Inspecto- 
ria  Geral  de  Terras  e Colonização,  em  31  de  Maio  de  1891. 

(8)  Incluindo  polacos. 

(9)  Relatorio  da  Inspectoria  Geral  de  Terras  e Colonização,  pelo  Engenheiro  Cân- 
dido Ferreira  de  Abreu.  — Annexo  ao  Relatorio  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  de  1892. 

(10)  Relatorio  do  Serviço  de  Povoamento  em  1907,  pelo  Director,  engenheiro  J.  F. 

Gonçalves  Junior  — 1908.  — Relatorio  do  Império  de  1837,  1838,  1839,  1840,  1844,  1847, 

1848,  1852,  1853,  1854,  1856,  1857  e 1858.  — Relatórios  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas,  1867,  1871,  1874,  1876,  1882,  1884,  1885  e 1888.  — Rela- 
tórios do  Ministério  de  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  de  1891  e 1892.  — Re- 
latórios do  Ministério  da  Industria,  Viação  e Obras  Publicas,  de  1893  a 1907. 

(u)  O Boletim  Commemorativo  da  Exposição  Nacional  de  1908,  organizado  pela  Di- 
rectoria  Geral  de  Estatística,  publicou  a estatística  do  «Movimento  Immigratorio  no  Bra- 
sil de  1820  a 1907»,  que  constitue  parte  do  presente  quadro  estatístico.  Nessa  publica- 
ção saiu  um  engano  na  columna  referente  aos  belgas,  cujo  total  devia  ser  de  3.716  e não 
3.671  como  ficou,  devido  á troca  de  tres  typos. 

(u)  De  1908  até  1919,  a organização  de  estatística  tem  sido  feita  pelo  Serviço  de 
Povoamento  do  Solo,  que  a publicou  ultimamente  no  «Diário  Official»,  da  União. 


Estatística  dos  immigrantes  entrados  no  Brasil,  por  períodos,  de  1820  a 1919. 
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Lavoura  cafeeira 


A Secção  de  Informações  do  Departamento  Estadual 
do  Trabalho  organizou  alguns  quadros  estatísticos  em  que 
se  detalham,  sob  vários  aspectos,  em  ordem  decrecente,  os 
municipios  cafeeiros  do  Estado  de  São  Paulo. 

Esses  quadros  destinam-se  a um  posterior  estudo  sobre 
salarios  na  lavoura  cafeeira. 

Destacamos  dois  desses  quadros;  um,  que  se  refére 
á producção  média  de  café  verificada  no  decennio  de  1909 
a 1919;  e outro,  ao  numero  de  fazendas  e respectivo  ta- 
manho médio,  e ao  acrecimo  que  aquelle  algarismo  teve  de 
1918  para  1919,  os  quaes  adeante  publicamos,  precedidos 
de  um  ligeiro  apanhado  dos  algarismos  de  cada  um. 

Os  dados  de  que  a Secção  de  Informações  lançou 
mão  para  a organização  dos  referidos  quadros  fôram  tira- 
dos da  util  e interessante  publicação  annual  da  Directoria 
de  Industria  e Commercio,  da  Secretaria  da  Agricultura,  — 
«O  Café.  Estatísticas  de  producção  e exportação»  — re- 
ferente ao  anno  de  1919. 

Producção  média 

Segundo  o primeiro  desses  quadros,  verificamos  pro- 
duzirem mais  de  60  arrobas  por  mil  pés,  isto  é,  de  60,68  a 
88,09  arrobas,  as  lavouras  de  49  municipios,  que  totalizam 
356.482.865  cafeeiros,  distribuídos  por  9.899  fazendas  de  42 
desses  municipios.  Faltam  nos  dados  sobre  o numero  de 
fazendas  nos  municipios  de  Barretos,  Bom  Successo,  Franca, 
Ituverava,  Lençóes,  S.  João  da  Bocaina  e Tatuhy. 
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As  lavouras  dos  restantes  91  municípios  produzem  me- 
nos de  60  arrobas  por  mil  pés,  isto  é,  produzem  de  14,40 
arrobas  a 59,86  arrobas.  O numero  de  cafeeiros  existentes 
nesses  municípios  attinge  a 469.462.050,  divididos  por  18.975 
fazendas,  algarismo  conhecido  em  65  municípios.  Não  con- 
seguimos informações  sobre  o numero  de  fazendas  nos  se- 
guintes municípios:  Anhemby,  Batataes,  Bocaina,  Buquira, 
Caçapava,  Capivary,  Cruzeiro,  Espirito  Santo  do  Turvo,  Gua- 
ratinguetá,  Guarehy,  Igaratá,  Itaberá,  Itú,  Jacarehy,  Jambeiro, 
Jatahy,  Porto  Feliz,  Porto  Ferreira,  Redempção,  Rio  Preto, 
Santa  Branca,  Santa  Isabel,  Santa  Rita  do  Passa  Quatro, 
São  José  do  Barreiro  e São  Luis  do  Parahytinga. 

Cravinhos  (88,09  arrobas)  e Jardinopolis  (88,01  arrobas) 
são  os  municípios  que  possuem  melhor  média  para  os 
18.751.000  cafeeiros  de  suas  210  fazendas. 

Seguem-se-lhes  as  lavouras  de  Ribeirão  Preto  (79,06 
arrobas),  Jahú  (78,45),  São  João  da  Boa  Vista  (76,58)  e Agu- 
dos (75,25),  que  totalizam  64.318  665  cafeeiros  divididos  em 
1.293  fazendas. 

Nos  nove  municípios  seguintes,  que  possuem  em  con- 
juncto,  nas  suas  1.976  fazendas  (*),  78.225.200  cafeeiros,  a 
média  acha-se  compreendida  entre  74,59  arrobas  e 71,01 : 
Mogy  Guassú  (74,59  arrobas),  São  José  do  Rio  Pardo,  São 
Manuel,  Bebedouro  (73,36),  Palmeiras  (72,71),  Franca,  Or- 
landia  (71,89),  Bica  de  Pedra  e Bom  Successo  (71,01). 

As  lavouras  de  Ituverava  (69,65  arrobas),  Fartura  (68,75), 
Taquaritinga,  Leme,  Itatinga,  Barretos,  Pinhal,  São  João  da 
Bocaina,  Barra  Bonita,  Sertãosinho  (66,87),  Santa  Adelia, 
Caconde,  Dous  Corregos,  Ibitinga,  Pirajú  (65,61),  Santo  An- 
tonio  da  Boa  Vista  e Dourado  (65,38),  ao  todo  17  munici- 
pios  com  97.927.400  cafeeiros  em  3.839  fazendas  (2),  per- 
tencem ao  grupo  seguinte,  com  médias  que  variam  de  69,65 
arrobas  a 65,38. 

Os  seguintes  17  municípios,  cujas  lavouras  contam  . . 
97.260.600  cafeiros,  divididos  por  2.576  fazendas  (x),  possuem 

í1)  Faltando  o numero  de  fazendas  em  dois  municípios. 

(’)  Id.  Id.  Id.  de  tres  municípios. 
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média  de  producção  que  varia  entre  64,92  arrobas  e 60,68 
arrobâs:  Tatuhy  (64,92),  Avaré,  Patrocínio  do  Sapucahy, 
Rio  das  Pedras,  Pedreira  (63,52),  Mattão,  Salto  (62,34),  Santa 
Rosa,  Bariry,  Araras,  São  Simão  (61,91),  Mocóca,  Pedernei- 
ras, Ribeirão  Bonito,  Conchas  (60,85),  Lençóes  e Pitanguei- 
ras  (60,68). 

Vinte  municípios,  que  têem  lavouras  com  um  total  de 
101.613.800  cafeeiros,  divididos  por  4.460  fazendas  (3),  pro- 
duziram no  decennio  de  1909-1919,  médias  compreendidas 
entre  59,86  arrobas  e 55,22  arrobas.  São  elles:  Espirito 
Santo  do  Turvo  (59,86),  Porto  Ferreira,  Ipaussú,  Porto  Feliz 
(58,74),  Itapira,  Campos  Novos,  Itaporanga,  Brodowsky,  In- 
daiatuba  (57,68),  Pereiras,  Jaboticabal,  Baurú  (56,96),  Mogy 
Mirim,  Guarehy,  Boa  Esperança,  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo, 
(55,99),  Tiété,  Monte  Azul,  Rio  Preto  e Amparo  (55,22). 

A nossa  tabella  registra  10  municípios  em  que  a pro- 
ducção média  encontrada  para  o decennio  acha-se  com- 
preendida entre  55  e 50,75  arrobas.  Esses  municípios,  que 
contam  106.103.700  cafeeiros  distribuídos  por  3.664  fazen- 
das (4),  são : Viradouro  (55.00),  Brótas  (54,22),  Batataes  . . . 
(53,98),  Araraquara,  São  Carlos  (51,62),  Pirassununga,  Pira- 
juhy  (50,90),  Limeira,  Monte  Alto  e Cajurú  (50,11). 

Médias  que  variam  entre  49,80  e 46,65  arrobas  produ- 
ziram os  106.103.700  cafeeiros  que,  nos  doze  seguintes  mu- 
nicípios, acham-se  distribuídos  por  3.801  fazendas  (2):  Mi- 
neiros (49,80),  Salto  Grande,  Casa  Branca,  Botucatú  (48,89), 
Itapolis,  Santo  Antonio  da  Alegria,  Itú  (47,77),  Tambahú, 
Santa  Rita,  Itatiba  (46,97),  Capivary  e Bragança  (46,65). 

De  43,39  a 40,61  arrobas  são  as  médias  produzidas 
pelos  83.434.200  cafeeiros  dos  onze  seguintes  municípios: 
Itapetininga  (44,39),  Piracaia,  Itaberá  (43,88),  Igarapava,  Cam- 
pinas, Jundiahy,  Anhemby  (42,93),  Angatuba,  Soccorro  . . . 
(42,69),  Cabreuva  (41.57)  e Piracicaba  (40,61).  Esses  mu- 
nicípios possuem  2.710  fazendas  (x). 

As  lavouras  de  Monte  Mór  (40  arrobas),  Descalvado 
(39,51),  Serra  Negra,  Annapolis  (38,80),  Santa  Cruz  da  Con- 


(3)  Id.  Id.  Id.  de  cinco  municípios. 

(4)  Id.  Id.  Id.  de  um  município. 
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ceição,  Rio  Claro  (37,70),  Rio  Bonito  (36,07)  e Joannopolis 
(35,81),  com  um  total  de  60.469.230  cafeeiros,  distribuídos 
por  2.077  fazendas,  collocam-se  no  grupo  das  que  produ- 
ziram de  35,81  a 40  arrobas  por  mil  pés,  nas  safras  de 
1909  a 1919. 

Em  Guaratinguetá  a média  obtida  foi  de  33,45  arrobas 
e,  em  São  Pedro  (com  190  fazendas),  de  32,81  arrobas.  Os 
dois  municípios  possuem  10.216.800  cafeeiros. 

Em  Atibaia,  que  possue  480  fazendas  com  7.200.000 
pés,  a média  obtida  foi  de  29,82  arrobas.  Em  Itararé  (95  fa- 
zendas com  400.000  cafeeiros)  a média  foi  de  26,28  arrobas. 

Médias  inferiores  a 25  arrobas  por  mil  pés  o nosso 
quadro  registra  para  os  municípios  de:  Caçapava  (24,86), 
Piquete,  Lorena,  Pinheiros  (23,13),  São  José  dos  Campos, 
Taubaté  (21.79),  Tremembé,  Buquira  (20,67),  Queluz;  Naza- 
reth  e Pindamonhangaba  (20,23)  que  possuem,  em  conjunto, 
32.685.120  cafeeiros,  divididos  por  1.111  fazendas  (s). 

Os  20.222.600  cafeeiros  dos  15  municípios  seguintes 
produzem  média  inferior  a 20  arrobas:  Igaratá  (19,95),  Areias 
(82  fazendas),  Jacarehy,  Redempção,  Jambeiro,  Parahybuna 
(130.  fazendas),  Santa  Isabel  (18.08),  São  Luis  do  Parahy- 
tinga,  Santa  Branca  (17,11),  Bananal  (15.90  arrobas  em  28 
fazendas),  Bocaina,  Cruzeiro  (14,50),  Silveiras  (137  fazendas), 
Jatahy  e São  José  do  Barreiro  (14,40). 

Para  contrabalançar  os  33.530.000  cafeeiros  novos,  exis- 
tentes em  31  municípios,  a publicação  da  Directoria  de  In- 
dustria e Commercio  menciona: 

a)  acharem-se  em  decadência,  em  16  municípios,  cerca 
de  40.600.000  cafeeiros; 

b)  encontrar-se  boa  parte  da  lavoura  de  10  outros  mu- 
nicípios, num  total  de  27.749.920  cafeeiros,  em  decadência 
muito  adeantada;  e 

c)  attingirem  a 5.500.000  os  cafeeiros  abandonados  em 
5 outros  municipios. 

São,  portanto,  73.849.920  os  cafeeiros  que  já  não  de- 
vem supportar  as  despezas  de  tratamento  annual,  nos  ba- 
ses dos  salarios  em  vigor. 
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Tamanho  das  fazendas 


A zona  das  grandes  fazendas  de  café  abrange,  de  ac- 
côrdo  com  os  dados  constantes  da  segunda  tabella,  os  18 
municípios  seguintes:  São  Simão  (149.660  cafeeiros  como 
média  em  147  propriedades),  Cravinhos  (131.267  cafeeiros 
para  86  fazendas),  Ribeirão  Preto  (127.123  cafeeiros  para 
247),  Araras  (117.153  para  62),  Palmeiras  (112.823  para  62 
também),  Annapolis  (103.500  para  45),  São  Carlos  (82.671 
para  303),  Mocóca,  Dourado  (71.733  para  86),  Jardinopolis 
(66.177  para  124),  Descai vado,  Campinas,  Sertãosinho,  Pi- 
tangueiras,  Casa  Branca,  Salto  Grande  (57.714  para  35),  Leme 
e Ribeirão  Bonito  (50.438  para  114  propriedades),  os  quaes, 
em  conjuncto,  possuem  213.645.665  cafeeiros. 

Grande  média  para  cada  uma  de  suas  fazendas  possuem 
as  lavouras  dos  municipios  de  Pinheiros  (49.969  para  32  pro- 
priedades), Pedreira,  Lorena,  Piquete,  Tremembé,  Pirajuhy, 
Brodowsky,  Bananal,  São  Manoel,  Pindamonhangaba,  São 
José  do  Rio  Pardo  (37.664  para  326),  Mattão,  Barra  Bonita, 
Baurú,  Araraquara,  Rio  Claro,  Jahú,  Itapetininga,  Pirassu- 
nunga,  Boa  Esperança,  Santa  Rosa  e Itatinga  (30.612  para 
98),  que  orçam  por  um  total  de  144.067.200  cafeeiros. 

A zona  média,  isto  é,  onde  se  encontra  a média  de 
30  a 20  mil  cafeeiros  para  cada  fazenda,  compõe-se  dos 
seguintes  municipios:  São  João  da  Boa  Vista  (29.581  cafeei- 
ros para  372  fazendas),  São  Pedro  (29.421  para  190),  Pa- 
trocínio do  Sapucahy,  Mogy  Guassú,  Indaiatuba  (29.503  para 
86),  Rio  das  Pedras,  Orlandia  (26.832  para  382),  Queluz, 
Bebedouro,  Igarapava,  Taquaritinga,  Brótas  (25.817  para  306), 
Tambahú,  Pinhal,  Amparo  (24.952  para  752),  Jaboticabal,  Ita- 
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tiba,  Areias,  Viradouro  (22.950  para  os  101),  Dous  Córre- 
gos, Piracicaba  (21.761  para  287),  Botucatú,  Ipaussú,  Jun- 
diahy,  Itapira  (20.615  para  423)  e Monte  Alto  (20.079  para 
1.081),  que  têeni  um  total  de  210.455.930  cafeeiros. 

Com  média,  por  fazenda,  compreendida  entre  20  e 10 
mil  cafeeiros,  contam-se  os  vinte  e tres  municípios  seguintes, 
que  possuem,  em  conjuncto,  114.306.400  cafeeiros:  Agudos 
(com  19.858  cafeeiros  para  113  fazendas),  Santa  Cruz  do 
Rio  Pardo,  Mineiros  (18.781  para  160),  Bica  de  Pedra  (17.742 
para  248),  Mogy- Mirim,  Avaré  (16.310  para  292),  Itapolis 
(15.321  para  794),  Santa  Cruz  da  Conceição,  Atibaia,  Serra 
Negra  (14.567  para  682).  Monte  Azul,  Santa  Adelia,  Silveiras 
(12.847  para  137),  Cajurú,  Caconde,  Cabreuva,  Monte  Mór, 
Ibitinga,  Bariry  (11.859  para  525),  Tietê  Nazareth,  Pirajú  e 
Limeira  (10,367  para  845). 

Com  média  inferior,  ainda,  por  fazenda,  encontram-se  os 
18  municípios  seguintes:  Piracaia  (10.000  para  379),  Fartura 
(9.368  para  207),  Santo  Antonio  da  Alegria,  Rio  Bonito,  Pe- 
derneiras (8.735  para  475),  Parahybuna,  Santo  Antonio  da 
Boa  Vista,  Itaporanga,  Conchas  (7.333  para  30),  Joannopolis, 
Bragança,  Soccorro  (6.988  para  694),  São  José  dos  Campos, 
Pereiras,  Salto  (5.927  para  55),  Campos  Novos,  Angatuba  e 
Itararé  (4.211  cafeeiros  para  95  fazendas).  Esses  municípios 
possuem  40.752.400  cafeeiros. 

De  Anhemby,  Avahy,  Barretos,  Batataes,  Bocaina,  Bom 
Successo,  Buquira,  Caçapava,  Capivary,  Cruzeiro,  Espirito 
Santo  do  Turvo,  Franca,  Guaratinguetá,  Guarehy,  Igaratá, 
Itaberá,  Itú,  Ituverava,  Jacarehy,  Jambeiro,  Jatahy,  Lençóes, 
Pennapolis,  Porto  Feliz,  Porto  Ferreira,  Redempção,  Rio  Preto, 
Santa  Branca,  Santa  Isabel,  Santa  Rita,  São  João  da  Bocaina, 
São  José  do  Barreiro,  São  Luis  do  Parahytinga,  Tatuhy  e 
Taubaté  não  encontramos  informações  sobre  o numero  de 
lavradores  de  café. 


Numero  de  fazendas 

Somente  dois  municípios  possuem  mais  de  mil  pro- 
priedades agrícolas  em  que  se  cultiva  o café:  Bragança  . . 
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(10.569.800  cafeeiros)  com  1.473  lavradores  que  pagam 
imposto  e Monte  Alto  (21.706.000  cafeeiros),  com  1.081. 

O segundo  dos  nossos  quadros  menciona  16  muni- 
cípios, cada  um  dos  quaes  com  mais  de  500  lavradores  que 
pagam  imposto  ás  municipalidades.  São  os  seguintes  os  re- 
feridos municípios:  Jaboticabal  (891  fazendas),  Limeira,  São 
José  dos  Campos  (799),  Itapolis,  Amparo,  Soccorro  (694), 
Serra  Negra,  Pirajú,  Botucatú  (578),  Jahú,  Taquaritinga,  Tietê, 
Caconde,  Bariry,  Araraquara  e São  Manoel  (506).  Possuem, 
esses  16  municípios,  192.468.400  cafeeiros. 

Com  300  a 500  lavradores  contam-se  os  21  seguintes 
municípios,  que  possuem,  englobadamente,  212.267.300 
cafeeiros:  Atibaia  (480  lavradores),  Pederneiras,  Campinas, 
Mogy-Mirim,  Pinhal,  Iíapira,  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  Rio 
Claro  (384),  Orlandia,  Piracaia  Mattão,  São  João  da  Boa 
Vista,  Bebedouro,  Joannopolis,  Ibitinga,  Jundiahy,  Itatiba, 
Dous  Corregos,  São  José  do  Rio  Pardo,  Brótas  e São  Car- 
los (303). 

Com  200  a 300  fazendas  de  café,  a tabella  menciona 
Avaré  (292),  Piracicaba  (287),  Cajurú  (269),  Monte  Azul,  Bica 
de  Pedra  (248),  Ribeirão  Preto,  Sertãozinho,  Igarapava  (226), 
Rio  Bonito  e Fartura  (207  fazendas).  Ao  todo,  10  municí- 
pios com  79.369.995  cafeeiros. 

Com  menos  de  duzentas  e mais  de  100  fazendas  de 
café,  encontram-se  os  24  seguintes  municípios : Descalvado 
(194),  São  Pedro,  Santa  Adelia  (185),  Baurú,  Angatuba  (174), 
Tambahú  (163),  Mineiros,  Pirassununga  155,  Cabreuva,  São 
Simão  (147),  Casa  Branca,  Boa  Esperança  (139),  Silveiras, 
Mocóca,  Parahybuna,  Santa  Cruz  da  Conceição,  Jardinopolis 
(124),  Santo  Aníonio  da  Alegria,  Barra  Bonita  (115),  Ribei- 
rão Bonito,  Rio  das  Pedras,  Agudos,  Patrocínio  do  Sapu- 
cahy  (106)  e Viradouro  (101).  Os  cafezaes  desses  muni- 
cípios elevam-se  a 121.875.200  pés. 

São  22  os  municípios  em  que  o numero  de  fazendas 
de  café  varia  de  50  a 100.  São  elles:  ítatinga  (98),  Itararé, 
Ipaussú,  Cantos  Novos  (86),  Cravinhos,  Dourado,  Indaia- 
tuba,  Brodowsky,  Pirajuhy,  Areias,  Moggy  Guassú,  Pitan- 
gueiras,  Monte  Mór  (77),  Santa  Rosa,  Pindamonhangaba, 
Araras  (62),  Palmeiras,  Nazareth  (57),  Salto,  Itaporanga,  Que- 
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luz  e Leme  (50).  Elevam-se  a 68.613.600  os  cafeeiros  des- 
ses 22  municípios. 

Com  menos  de  50  fazendas  de  café  contam-se  os  12 
municípios  seguintes:  Annapolis  (45),  Lorena,  Pedreira,  Salto 
Grande  (35),  Pinheiros,  Conchas,  Pereiras,  Santo  Antonio 
da  Boa  Vista,  Bananal  (28),  Piquete,  Tremembé  e Itapeti- 
ninga  (18),  que  têem,  em  conjuncto,  17.315.200  cafeeiros. 

A tabella  referida  não  menciona  o numero  de  fazendas 
de  café  em  34  municipios. 

Desmembramento 

De  1918  para  1919,  registrou-se  augmento  no  numero 
de  fazendas  de  café  em  22  municipios. 

Em  Atibaia  o augmento  registrado  foi  de  60,  de  24 
em  Itatiba,  de  23  em  Pinhal,  de  19  em  Joannopolis,  de  15 
em  Boa  Esperança,  de  14  em  Dourado  e Rio  Bonito,  de 
10  em  Nazareth,  de  9 em  Piracaia,  de  8 em  Piracicaba  e 
São  João  da  Bôa  Vista,  de  6 em  Mogy  Guassú,  de  3 em 
Barra  Bonita,  de  uma  em  Annapolis  e Pedreira. 

O augmento  verificado  de  215  propriedades  é devido, 
nesses  municipios,  ao  desmembramento  de  fazendas,  visto 
não  ter  augmentado  o numero  de  cafeeiros. 

Em  Orlandia  o augmento  foi  de  78  fazendas,  em  Ibi- 
tinga  foi  de  46,  em  Baurú  de  10,  em  Bebedouro  de  4,  em 
Brodowsky  e Campos  Novos  de  2. 

Parte  desse  augmento,  de  142  fazendas,  deve  ser  attri- 
buido  á fazendas  novas,  visto  ter  augmentado  o numero 
de  cafeeiros  em  producção  nesses  municipios. 

Faltam  informações  a respeito  de  34  municipios  ca- 
feeiros. 
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Numero,  tamanho  medio  e augmento  de  fazendas. 


I Numero  de  ordem 

MUNICÍPIOS 

Numero  de 
fazendas 

Augmento 

F' 

Média  de 
j cafeeiros 
por 

| fazenda 

Numero  de  ordem  j 
segundo  a média 

em 

1918 

em 

1919 

i 

Bragança  

1.473 

1 1.473 

7.157 

100 

2 

Monte  Alto 

1.081 

j 1.081 

j — 

20.079 

66 

3 

Jaboticabal 

891 

1 891 

i — 

I 24,924 

56 

4 

Limeira 

845 

S45 

— 

10.367 

í 89 

5 

Sâo  José  dos  Campos 

799 

799 

i — 

6.914 

102 

6 

Itapolis 

794 

[ 794 



15.321 

73 

7 

Amparo 

752 

752 

— 

24.952 

55 

8 

Soccorro  

694 

j 694 

— 

6.98S 

101 

9 

Serra  Negra 

682 

682 

— 

14.567 

76 

10 

Pirajú 

609 

i 609 

. — 

11.071 

88 

11 

Botucatií 

578 

578 

— 

21.330 

62 

12 

Jahú 

566 

566 

— 

34.764 

35 

13 

Taquaritinga 

562 

562 

— 

26.018 

51 

14 

Tietê  

545 

545 

— 

11.510 

86 

15 

Caconde  

544 

544 

— 

12.567 

81 

16 

Bariry 

525 

525 

— 

11.859 

85 

17 

Araquara 

519 

519 

— 

35.091 

33 

18 

São  Manoel 

506 

! 506 



40.209 

27 

19 

Atibaia 

420 

í 480 

60 

15.000 

75 

20 

Pederneiras 

475 

1 475 

_ 

8.735 

94 

21 

Campinas 

442 

442 

— 

64.521 

! 12 

22 

Mogy  Mirim 

436 

! 436 

— 

17.626 

71 

23 

Pinhal 

406 

429 

‘ 23 

25.641 

54 

24 

ítapira 

423 

423 

_ 

20.615 

65 

25 

Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  . . . 

405 

405 

19.753 

68 

26 

Rio  Claro 

_ 

384 

— 

34.872 

34 

27 

Orlandia 

304 

382 

78 

26.832 

47 

28 

Piracaia  

370 

379 

9 

10.000 

90 

29 

Mattâo 

372 

372 

— 

37.269 

30 

30 

São  João  da  Boa  Vista  .... 

364 

372 

8 

29.581 

41 

31 

Bebedouro  

366 

370 

4 

! 26.487 

49 

32 

Joannopolis 

343 

19 

7.289 

99 

33 

Ibitinga 

296 

342 

46 

1 12.135 

84 

34 

Jundiahy . . . . 

340 

340 

— 

21.035 

64 

35 

Itatiba 

314 

338 

24 

24.750 

57 

36 

Dous  Corregos 

337 

337 

— 

1 22.255 

60 

o7 

São  José  do  Rio  Pardo  .... 

326 

326 

— 1 

37.664 

29 

38 

Brótas  

306 

306 



25.817 

52 

39 

São  Carlos 

303 

303 

I 82.671 

7 

40 

Avaré 

292 

292 

16.310 

72 

41 

Piracicaba 

279 

287 

8 

21.761 

61 

42 

Cajurú 

269 

269 

- 

12.825 

80 

43 

Monte  Azul 

260 

260 

— 

! 14.231 

77 

44 

Bica  de  Pedra 

248 

248 

— 

17.742 

70 

45 

Ribeirão  Preto 



247 

— 

127.103 

3 

46 

Sertãosinho 

245 

245 

— 

63.755 

13 

47 

Igarapava  

226 

226 

— 

26.367 

50 

48 

Rio  Bonito 

208 

222 

14 

9.099 

93 

49  1 

Fartura 

207 

207 

— 

9.368 

91 

50  i 

1 Descalvado 

194 

194 

_ 

65.377 

11 

51 

São  Pedro  

190 

190 

— 

28.421 

42 

52  | 

Santa  Adelia 

185 

185 

— 

14.054 

78 

53 

Bauru  

170 

180 

10 

36.028 

32 

54 

Angatuba 

174 

174 

5.463 

106 

55 

Tambahú 

163 

163 

— 

25.767 

53 

56 

Mineiros 

160  1 

160 

_ 

18.781 

69 

57 

Pirassununga 

155 

— 

33.099 

37 

58  I 

Cabreuva  

150 

150  I 



12.440 

82 

59 

São  Simão 

147 

147  | 



149.660 

1 

60  | 

Casa  Branca  

— 

140 

— 

60.714 

15 

61  ; 

Bôa  Esperança  

124 

139 

15 

32.374 

88 

62  : 

Silveiras 

137  ! 

137 

— 

12.847 

79 

63  : 

Mococa 

130 

130  | 



81.538 

8 

64 

Parahybuna 

130 

130 

— 

8.300 

95 
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o 

«g 

o 

s | 
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MUNICÍPIOS 

Numero  de 
fazendas 

em  em 

1918  1919 

Âugmento  j 

Média  de 
cafeeiros 
por 

fazenda 

Í E 

CD  ca 
*a 

2 

ã»  § 

£ fci) 
=3  a> 
x 

65 

Santa  Cruz  da  Conceição  . . . 

1 i 

130  ! 

130 

15.177 

. 74 

66 

Jardinopolis ...  

1 .124  ! 

124 

— 

66.177 

10 

67 

Santo  Antonio  da  Alegria  . . . 

i 120  ! 

120 

— 

9.167 

92 

68 

Barra  Bonita 

! 1 12  | 

115 

3 

36.522 

31 

69 

Ribeirão  Bonito 

j 114  i 

114 

— 

50.438 

18 

70 

Agudos 

— 

113 

— 

19.858 

67 

71 

Rio  das  Pedras  

í 104  \ 

112 

8 

27.226 

! 46 

72 

Patrocínio  do  Sapucahy  .... 

106  ! 

106 

— 

28.302  : 

43 

73 

Viradouro 

101  I 

; 101 

— 

22.950 

59 

74 

Itatinga 

98  1 

98 

— 

30.612 

40 

75 

Itararé  

95 

95 

— 

4.211 

107 

76 

Ipaussú  

I 

90 

— 

21 .139 

63 

77 

Campos  Novos 

84 

86 

2 

5.581 

105 

78 

Cravinhos 

86 

86 

— 

131.267 

2 

79 

í 72 

86 

14 

71.733 

9 

SO 

Indaiatuba 

86 

86 

— 

27.503 

45 

81 

Brodowsky 

| 83 

85 

2 

44.706 

25 

82 

Pirajuhy 

85 

85 

j — 

45.188 

24 

83 

Areias 

i 

82 

í — 

24.390 

58 

84 

Mogy  Guassú 

! 76 

82 

6 

28.146 

44 

85 

Pitangueiras 

; 

80 

— 

62.500 

14 

86 

Monte  Mór 

i 77 

77 

. — 

12.429 

83 

87 

Santa  Rosa 

! 77 

77 

— 

31.169 

39 

88 

Pindamonhangaba j 

75 

75 

— 

40.000 

28 

89 

Araras 

| 62 

62 

— 

117.153 

4 

90 

Palmeiras 

1 62 

62 

— 

112.823 

1 5 

91 

Nazareth " . . 

i 47 

i 57 

10 

11.158 

I 87 

92 

Salto 

1 55 

55 

_ 

5.927 

i 104 

93 

Itaporanga 

52 

52 

8.042 

1 97 

94 

Queluz 

52 

52 

— 

26.712 

í 48 

95 

Leme 



50 

— 

53.502 

17 

96 

Annapolis 

44 

45 

1 

103.500 

6 

97 

Lorena 

41 

41 

— 

47.939 

! 21 

98 

Pédreira 

40 

41- 

1 

48.602 

! 20 

99 

Salto  Grande 

35 

35 

— 

57.714 

16 

100 

Pinheiros  . . 

32 

32 

— 

49.969 

19 

101 

Conchas 

i 30 

30 

— 

7.333 

1 98 

102 

Pereiras 

: .só 

30 

— 

6.433 

|:  103 

103 

Santo  Antonio  da  Bôa  Vista  . . 

30 

30 

— 

8.066 

|!  96 

104 

Bananal  . . . 

28 

28 

— 

42.857 

26 

105 

Piquete 

_ 

28 

i 

47.786 

22 

106 

Tremembé 

| 27 

27 

46.741 

23 

107 

Itapetininga 

j 18 

18 

j - 

34.750  1 

! 36 

Casas  para  funccionarios 


«A  penosa  situação  em  que  se  encontra  o funcciona- 
lismo  publico,  civil  e militar,  assediado  pelas  maiores  diffi- 
culdades  de  vida,  leva-me  a suggerir-vos  uma  medida  que, 
parece,  teria  effeitos  salutares. 

Um  dos  graves  problemas,  hoje,  no  Rio  de  janeiro,  é 
o das  habitações.  O Congresso,  satisfazendo  o pedido  que 
lhe  dirigi  o anno  passado,  já  deu  meios  para  resolvel-o, 
quanto  aos  operários.  O Governo  tem  prompto  o regula- 
mento respectivo  e o expedirá  dentro  de  poucos  dias. 
Cumpre  agora  lançar  as  vistas  para  os  funccionarios  pú- 
blicos. 

A seguinte  combinação  talvez  pudesse  attender  ás  suas 
justas  reclamações: 

O Thesouro  emittiria  apólices  do  valor  de  100$,  juros 
de  6%  ao  anno,  amortizáveis  do  prazo  de  12  annos  e um 
mez.  A annuidade  para  a amortização  e juros  correspon- 
deria assim  a 12%  do  valor  emittido. 

Esses  titulos  seriam  dados,  por  empréstimos,  aos  offi- 
ciaes  de  terra  e mar  e aos  funccionarios  civis  não  demis- 
siveis  «ad  nutum»,  para  compra  ou  construcção  de  uma 
casa.  Nesta  operação  não  interviria  o Governo,  nem  mesmo 
para  fixar-lhe  o preço  máximo,  que  até  seria  de  vantagem 
para  o Thesouro  fosse  mais  elevado  que  o empréstimo. 
O limite  deste  seria  o montepio,  ou  o montepio  e o meio- 
soldo,  a que  tivessem  direito  os  herdeiros  do  mutuário  no 
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ado  do  empréstimo,  o que  garantiria  a familia,  ainda  após 
a morte  do  chefe. 

A segurança  do  Thesouro  estaria  na  consignação  men- 
sal a descontar  em  folha,  fixada  no  proprio  requerimento 
de  empréstimo,  e bem  assim  na  primeira  hypotheca  do 
prédio.  A somma  das  consignações,  descontados  os  juros 
a pagar,  constituiria  o fundo  de  amortização  para  um  sorteio 
mensal  ou  semestral. 

A casa  seria  bem  de  familia,  alienavel  só  para  solução 
da  divida. 

A amortização  poderia  ser  antecipada. 

E’  isto  apenas  o esboço  do  plano,  que  seria  desenvol- 
vido em  medidas  complementares. 

Vem  a proposito  lembrar  que  o Congresso,  pela  Lei 
n.o  1.616,  de  30  de  Dezembro  de  1906,  em  vista  das  diffi- 
culdades  creadas  aos  funccionarios  do  Correio  com  a mu- 
dança de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte,  autorizou,  no 
artigo  35,  XII,  adiantamentos  por  empréstimos  aos  ditos 
funccionarios. 

Esses  adiantamentos,  mais  tarde  ampliados  aos  empre- 
gados da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em  Minas,  eram 
feitos  em  papel-moeda,  sem  juros,  e entre  os  limites  de 
3:000$  e 12:000$,  segundo  os  vencimentos. 

Dada,  porém,  a conveniência  e a justiça  de  tornar  ex- 
tensivo o favor  a todos  os  funccionarios  que  tenham  ga- 
rantias de  fixidez  em  seus  empregos,  não  é possível  pensar 
em  fazer  os  empréstimos  em  papel-moeda.  De  outro  lado, 
é claro  que,  considerado  o alto  preço  das  construcções,  a 
somma  maxima  de  12:000$  seria,  para  a maioria  dos  func- 
cionarios, insufficiente  para  a acquisição  ou  a construcção 
da  casa,  embora  modesta,  accrescida  do  custo  do  terreno. 

A providencia  proposta,  conjugada  com  as  dos  Decre- 
tos n.os  2.407,  de  18  de  Janeiro  de  1911,  e 4.209,  de  11  de 
Dezembro  de  anno  passado,  daria,  quero  crer,  solução  ao 
problema  das  habitações  para  militares  de  terra  e mar  e 
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funccionarios  civis  da  União,  e minoraria  de  modo  sensivel 
a precaria  situação  em  que  uns  e outros  se  acham.» 

Entre  as  informações  que,  sobre  a situação  geral  do 
paiz,  julgou,  o Snr.  dr.  Epitacio  Pessoa,  Presidente  da  Re- 
publica, de  maior  vantagem  e opportunidade  trazer  ao  co- 
nhecimento do  Congresso  Nacional,  figura  a que  acima 
publicamos,  conservando  o titulo  que  lhe  foi  dada  em  a 
Mensagem  de  3 de  Maio  do  corrente  anno. 


Seguros  sociaes 


A França  vae,  finaimente,  segundo  noticiam  as  ultimas 
publicações  recebidas,  modernizar  e coordenar  a sua  antiga 
e fragmentada  legislação  sobre  seguros  sociaes. 

O projecto  de  Lei  que  sobre  a matéria  elaborára  uma 
commissão  dirigida  pelo  sr.  M.  Jourdain,  parlamentar  e pu- 
blicista dedicado  ao  estudo  das  questões  sociaes,  acaba  de 
ser  definitivamente  preparado  pelo  sr.  Daniel  Vincent,  Mi- 
nistro do  Trabalho  e da  Previdência  Social,  com  a colla- 
boração  do  sr.  Georges  Cahen- Salvador,  director  da  Repar- 
tição de  Aposentadorias  Operarias  e «Maitre.de  Requêtes» 
do  Conselho  de  Estado. 

O referido  projecto  de  Lei,  tal  como  ficou,  foi  unani- 
memente adoptado  pelo  Conselho  de  Ministros  e,  como  nos 
deu  noticia  o telegrapho,  remettido  á Camara  dos  Depu- 
tados para  os  devidos  fins. 

Antes  de  ser  dado  á publicidade  foi  o projecto  lido 
pelo  sr.  Daniel  Vicent,  Ministro  do  Trabalho  e da  Previ- 
dência Social,  em  uma  reunião  de  jornalistas  parisienses  es- 
pecialmente convocada  para  esse  fim.  Finda  a leitura,  apro- 
veitou o sr.  Ministro  a opportunidade  para  fazer  as  decla- 
rações que  em  seguida  reasumimos. 

«A  organização  definitiva  do  projecto  exigiu  dois  annos 
de  trabalhos,  consagrados  aos  inquéritos  feitos  na  Alsacia  e 
na  Lorena  e ao  estudo,  particularmente  delicado  sob  o ponto 
de  vista  technico,  de  diversas  disposições  que  nesse  parti- 
cular comporta  o mesmo. 

A nossa  obra  não  está,  apezar  disso,  senão  no  começo. 
Muita  cousa  existe  ainda  por  fazer.  Por  outro  lado,  não 
dissimulamos  as  difficuldades  a vencer  até  que  a applicação 
dos  novos  preceitos  legaes  se  integrem  com  a vida  nor- 
mal do  paiz. 
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As  nossas  Leis  fragmentarias  ralativas  á familia  nume- 
rosa, á assistência  sob  diversos  aspectos,  ás  aposentadorias 
operaria  e agrícola  são  reunidas  neste  novo  texto.  Muitas 
outras  serão  posteriormente  a elle  incorporados. 

As  classes  trabalhadoras  que  deram  ao  paiz  tantas 
provas  de  coragem  e vitalidade,  durante  a guerra,  compre- 
enderão perfeitamente  o caracter  de  profunda  solidariedade 
desta  obra  nacional,  susceptível  de  nellas  desenvolver  ainda 
mais  os  sentimentos  de  responsabilidade  e dignidade. 

Tendo  uma  bôa  parte  na  autoria  do  projecto,  sente-se 
capaz  de  depositar  muita  confiança  na  applicação  do  novo 
regimem  de  seguros  sociaes  e espera,  para  breve,  a sua 
approvação  pelo  Parlamento». 


Objecto  dos  seguros 

O projecto  sobre  seguros  sociaes  compreende  os  se- 
guintes riscos: 

Enfermidade; 

Invalidez; 

Velhice; 

Morte. 

Sob  o titulo  de  «encargos  de  familia»,  o projecto  con- 
tém disposições  bastante  interessantes.  Por  occasião  de 
cada  nascimento,  de  filho  dos  segurados,  receberão  estes 
um  «auxilio  de  nascimento»,  além  dos  «soccorros  de  parto», 
devido  ás  puerperas,  seguradas  ou  mulheres  de  segurados. 
A estas  será  também  concedido  o auxilio  de  aleitamento». 

Todos  os  soccorros  concedidos  em  virtude  do  presente 
projecto  são  melhorados  sensivelmente  no  caso  de  terem 
os  segurados,  a seu  cargo,  filhos  menores  de  16  annos. 


Beneficiários 

Os  seguros  sociaes  refundidos  pelo  projecto  são  obri- 
gatórios. 

Todos  os  salariados  e meeiros  francezes  de  ambos  os 
sexos,  cuja  remuneração  ou  renda  não  exceda  de  10.000 
francos  por  anno,  são  obrigados  á inscripção. 

Os  pequenos  arrendatarios,  os  agricultores  e os  peque- 
nos patrões,  que  tiverem  menos  de  30  annos  e que  não  te- 
nham renda  annual  superior  a 10.000  francos,  podem,  fa- 
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cultativamente,  fazer  parte  dos  seguros  e participar  das  suas 
vantagens. 

Poderão  também  fazer  parte  dos  seguros  remodelados 
os  antigos  segurados,  obrigatorios  ou  facultativos,  que  se 
acharem  compreendidos  pelas  disposições  legaes  em  vigôr. 

Tanto  os  segurados  obrigatorios  como  os  facultativos 
beneficiam  egualmente  das  mesmas  vantagens. 

Recursos 

Os  recursos  indispensáveis  para  a manutenção  dos  se- 
guros sociaes  provém  das  seguintes  fontes: 

a)  contribuições  eguaes  de  segurados  e patrões;  e 

b)  subvenções  do  Estado. 

Classes  de  segurados 

Os  segurados  são  classificados  de  accôrdo  com  o res- 
pectivo salario  ou  renda  em  6 classes. 

Na  primeira  são  classificados  os  segurados  que  têm 
salario  annual  ou  renda  inferiores  a 1.200  francos.  Na  se- 
gunda classe  collocam-se  os  que  têm  salario  ou  renda  com- 
preendida entre  1.200  e 2.400  francos;  na  terceira,  os  que 
têm  salario  ou  renda  entre  2.400  a 4.000;  na  quarta,  entre 
4.000  e 6.000  francos;  na  quinta,  entre  6.000  e 3.000;  e,  final- 
mente, na  sexta  classe  os  que  têm  salario  ou  renda  com- 
preendidos entre  8.000  e 10.000  francos  por  anno. 


Contribuições 

As  contribuições  ou  cotizações  devidas  respectivamente 
pelos  segurados  e patrões  são  fixadas  em  5 por  cento  do 
salario  médio  de  cada  classe  de  segurados,  ou  45,  90,  160, 
250,  350  e 450  francos  por  anno.  A contribuição  é a 
mesma  quer  o salariado  seja  celibatário  ou  chefe  de  familia. 

A contribuição  do  segurado  é descontada  do  salario 
pelo  patrão  e por  este  ultimo  entregue  á caixa  de  seguro 
juntamente  com  a sua  contribuição  pessoal. 

Formalidades 

Os  segurados  não  são  obrigados  senão  a uma  unica 
formalidade  desde  que  preencham  todas  as  condições  esta- 
belecidas para  a participação  das  vantagens  dos  seguros: 
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é o requerimento  para  a matricula  e obtenção  da  «cader- 
neta de  seguros  sociaes». 

Os  patrões,  por  seu  lado,  não  são  obrigados  senão  a 
remetter,  regular  e periodicamente,  uma  lista  de  seus  ope- 
rários obrigados  ao  seguro  e a fazer,  em  épocas  certas  e 
na  fórma  e processos  estabelecidos,  os  pagamentos  regula- 
mentares ás  caixas  competentes. 

Soccorros 

Todo  o segurado  regularmente  matriculado  e que  tenha 
as  suas  contribuições  em  dia  tem  direito  aos  seguintes 
soccorros : 

a ) Em  caso  de  enfermidade:  Assistência  medica  e ci- 
rúrgica; pliarmacia:  tratamento  especiaes;  diaria  de  metade 
do  salario  durante  seis  mezes. 

b)  Em  caso  de  invalidez:  Os  mesmos  soccorros  que 
em  caso  de  enfermidade,  e mais:  pensão  mensal  durante  os 
cinco  seguintes  annos  e,  ao  cabo  de  cinco  annos  e meio, 
pensão  de  invalidez,  concedida  durante  todo  o tempo  que 
durar  a incapacidade  para  o trabalho. 

As  diarias  variam  de  1 franco  e 50  cêntimos  a 15  fran- 
cos; as  pensões  mensaes,  de  45  a 250  francos;  e as  pen- 
sões annuaes,  de  500  a 3.000  francos,  segundo  a classe  a 
que  pertencencer  o beneficiário. 

c)  Em  caso  de  maternidade : Assistência  medica  e cirúr- 
gica; pharmacia;  diaria  de  parto,  variavel  entre  1 franco  e 
50  cêntimos  e 15  francos,  durante  6 semanas  antes  e seis 
semanas  depois  do  parto;  e allocação  mensal  de  aleitamento 
durante  um  anno,  variavel  entre  15  e 60  francos,  de  accôrdo 
com  a classe  a que  pertencer  a segurada. 

d)  Em  caso  de  velhice:  Pensão,  aos  60  annos,  cujo 
minimo  garantido  por  Lei  varia  entre  500  e 3.000  francos, 
segundo  as  classes. 

e)  Em  caso  de  morte;  Pagamento  de  um  auxilio  á fa- 
mília, estabelecido  entre  150  e 1.500  francos. 

f)  Em  caso  de  filho  novo : Além  dos  auxilios  conce- 
didos por  occasião  do  parto,  contribuição  familiar  de  200 
francos,  sendo  100  por  occasião  do  nascimento,  50  ao  cabo 
de  6 mezes  e 50  no  fim  de  um  anno. 

Esta  contribuição  será  elevada  ao  dobro  no  caso  de 
tanto  o pae  como  a mãe  da  creança  serem  segurados. 

g)  Em  caso  de  filhos  menores : Os  segurados  têm  di- 
reito, no  caso  de  terem  filhos  menores  de  16  annos  a seu 
cargo,  a um  augmento  nas  prestações  pecuniárias  estabele- 
cidas. Assim,  a diaria  concedida  em  caso  de  moléstia  será 
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augmentada  de  50  cêntimos  por  filho  que  tiver  o segurado; 
a pensão  mensal,  de  10  francos;  e a pensão  annual,  de  100 
francos.  O auxilio  em  caso  de  morte  será  também  augmen- 
tado  de  100  francos,  tantas  vezes  quantas  forem  os  filhos 
menores  de  16  annos  que  deixar  morto. 

h)  Em  caso  de  possuir  família : O conjuge  e os  filhos 
do  segurado  menores  de  16  annos  têm  direito,  sem  contri- 
buição supplemementar,  á assistência  medica,  cirúrgica  e 
pharmaceutica. 

Caixas  de  seguro 

O serviço  de  seguros  sociaes  é mantido  por  caixas 
regionaes  em  numero  de  20  ou  25.  Cada  uma  dessas 
caixas  terá  uma  secção  em  cada  cantão  ou  communa  de 
mais  de  10.000  habitantes,  que  pertencer  á zona  subordinada 
a sua  acção.  Às  caixas  regionaes  são  autonomas. 

As  caixas  são  administradas  por  conselhos  eleitos,  com- 
postos de  representantes  dos  segurados,  dos  patrões  e de 
representantes  dos  interesses  geraes  designados  por  Decreto 
do  poder  competente.  As  secções  das  caixas  são  adminis- 
tradas nas  mesmas  condicções. 

Cada  conselho  tem  inteira  responsabilidade  de  sua  gestão. 

Repartições  de  seguros 

Em  cada  uma  das  20  ou  25  regiões  deve  funccionar 
uma  repartição  de  seguros  sociaes,  encarregada  de  garantir 
e fiscalizar  a applicação  da  Lei. 

A repartição  regional  de  seguros  sociaes  é administrada 
por  um  conselho  composto  de  representantes  dos  segura- 
dos e dos  patrões  (eleitos),  dos  Ministérios  do  Trabalho, 
das  Finanças,  da  Hygiene  e de  directores  de  instituições  de 
previdência  e hygiene  sociaes. 

Conselho  contencioso 

Para  o fim  de  dirimir  as  contestações,  reclamações  e 
recursos  que  possam  dar  lugar  o funccionamento  dos  se- 
guros sociaes,  o novo  texto  crêa  conselhos  contenciosos  de 
seguros,  que  funccionam  nas  sédes  de  departamentos  e 
regiões. 

Constituem  esses  conselhos  certos  magistrados,  repre- 
sentações de  segurados  e patrões  e representantes  dos  in- 
teresses geraes,  nomeados  pelo  Governo. 
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Urn  Conselho  superior,  do  qual  fazem  parte  Conselhei- 
ros do  Estado,  membros  da  Corte  de  Cassação,  tem  por 
fim  principal  estabelecer  a unidade  de  jurisprudência,  jul- 
gando, também,  em  ultima  instancia,  certas  questões  que 
possa  dar  lugar  a applicação  do  regimem  instituído  pelo 
novo  texto  legal. 

Funccionamento  technico 

O funccionamento  technico  dos  seguros  sociaes  refor- 
mados dá-se  da  seguinte  maneira: 

Ao  receber  as  contribuições  dos  segurados  e dos  pa- 
trões destina  a caixa  regional  de  seguros,  immediatamente, 
uma  determinada  parte  dessas  contribuições  para  a conta 
individual  do  seguro  velhice  e invalidez  de  cada  segurado. 
Essa  importância,  capitalizada,  destina-se  a constituir  o fundo 
productor  da  futura  pensão  de  cada  segurado. 

0 restante  dessas  contribuições  é retirada  do  fundo 
geral  de  cada  caixa  regional  de  seguros,  segundo  porcen- 
tagem annualmente  estabelecida  por  Decreto  ministerial,  para 
cinco  differentes  fundos  especiaes , que  correspondem  ás 
cinco  differentes  fôrmas  de  auxilio  abonados  pelas  caixas 
aos  segurados. 

As  cinco  divisões  do  fundo  geral  citado  são  as  se- 
guintes: 

1 — Enfermidade  e invalidez:  destinado  ao  supprimento 
das  diarias  durante  os  seis  primeiros  mezes  de  pagamento. 

II  — Enfermidade  e invalidez:  destinado  ao  supprimento 
das  mensalidades  pagas  durante  os  5 annos  seguintes  ao  pe- 
ríodo das  diarias  e a formar  as  pensões  annuaes  de  invalidez. 

III  — Maternidade:  para  o supprimento  das  diarias  pagas 
durante  õ semanas  antes  e 6 semanas  depois  do  parto. 

IV  — Morte:  para  supprimento  do  auxilio  consignado 
para  este  caso. 

VI  — Fundo  especial  de  garantia  das  pensões  de  velhice. 

O fundo  V — «encargos  de  familia»  — é alimentado 
directa  e totalmente  pelo  Estado. 

Afim  de  dar  ao  systema  a solidez  necessária,  o pro- 
jecto estatue  uma  dupla  «reserva»,  á qual  será  possível  re- 
correr em  caso  de  déficit. 

A primeira  «reserva»  é constituída  em  cada  caixa  re- 
gional de  seguros  sociaes  por  um  fundo  de  reserva,  formado 
por  deduções  calculadas  sobre  os  recebimentos  effectuados. 

A segunda  «reserva»  será  constituída  pela  «caixa  com- 
mum  geral  de  garantia»,  que  soccorrerá,  em  caso  de  neces- 
sidade, a qualquer  das  caixas  regionaes. 
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0 excesso  que  apresentar  o balanço  de  qualquer  das 
caixas  regionaes  destina-se,  de  modo  prefixado,  a alimentar 
estas  duas  «reservas». 

A «Caixa  Geral  de  Garantia»,  já  existente,  auxiliará  o 
systema  em  caso  de  difficuldade  financeira. 

A intervenção  financeira  do  Estado  se  dará  sempre  por 
intermédio  desta  instituição,  que  fornecerá  ás  caixas  re- 
gionaes de  seguros  sociaes  os  auxilios  (diarias  e pensões) 
devidos  em  caso  de  invalidez  e velhice. 

Encargos  do  Estado 

Os  encargos  financeiros  prováveis  do  Estado  resultam 
das  seguintes  intervenções: 

1 — O Estado  toma  o seu  cargo  exclusivamente: 

a)  As  despezas  de  manutenção  das  caixas  de  seguros 
sociaes  e das  repartições  de  seguros. 

b)  Os  auxilios^concedidos  pelas  caixas  de  conformi- 
dade com  as  disposições  sobre  «ehcargos  de  familia». 

II  — O Estado  participa: 

a)  Nas  despezas  decorrentes  do  seguro  invalidez. 

b)  Nas  despezas  decorrentes  do  seguro  velhice. 

III  — O Estado  assume  parcialmente  os  encargos  re- 
sultantes das  liquidações  a que  dá  direito  a Lei  de  5 de 
Abril  de  1910,  sobre  as  aponsentadorias  operaria  e agrícola. 

IV  — O Estado  participa  das  despezas  com  a construc- 
ção  de  estabelecimentos  hospitalares,  communs  e especiaes. 

A importância  destes  diversos  encargos  attingirá,  se- 
gundo cálculos  effectuados  pelo  Actuariado  do  Ministério 
do  Trabalho  e Previdência  Social,  á importância  de  376  mi- 
lhões de  francos,  durante  o primeiro  anno  de  applicação  do 
novo  regimem,  para  attingir  a 578  milhões  de  francos  no 
decimo  primeiro  anno  e descer,  em  seguida,  a 425  milhões 
de  francos,  no  quadragésimo  quinto  anno  de  applicação. 

Dessas  duas  ultimas  importâncias  é preciso  deduzir  as 
quantias  que  seriam  necessárias  para  a manutenção  das 
aposentadorias  operaria  e agrícola,  que  passam,  de  accôrdo 
com  o novo  texto,  a serem  custeados  pelas  caixas  regio- 
naes do  novo  regimem. 

Com  a applicação  de  regimem  instituído  pelo  novo 
texto,  o Governo  francez  fará  importantes  economias,  pois 
que,  os  auxilios  aos  velhos,  aos  enfermos  e aos  incuráveis,  a 
assistência  medica  gratuita,  a assistência  ás  mulheres  gra- 
vidas, etc.,  etc.,  passarão  a ser  feitos,  centralisados,  pelo 
novo  regimem,  além  de  terem  a participação,  nas  despezas, 
os  segurados  e os  patrões  com  as  suas  contribuições. 


Mercado  de  trabalho 

Lavoura  cafeeira 

Procura  de  colonos.  — Pelos  dados  de  que  dispõe  a Secção  de  In- 
formações, foi  o seguinte  o movimento  observado  no  mercado  de  traba- 
lho, durante  o segundo  trimestre  de  1921. 

A procura  de  colonos  para  a lavoura  cafeeira  diminuiu , sem  occa- 
sionar  alteração  na  cotação  dos  salarios,  nos  seguintes  municípios: 

Rio  Claro,  São  Carlos,  Brótas,  Pederneiras,  Dourado,  Dous  Cor- 
regos,  Boa  Esperança,  Mineiros,  Bariry,  Taquaritinga,  Cravinhos,  Or- 
landia,  São  Manuel,  Lençóes,  Baurú,  Ipaussú  e Assis. 

Nos  municípios  seguintes,  pelo  contrario,  registrámos  augmento  nos 
salarios,  facto  que  revela  ter  diminuído  a procura  de  colonos  por  in- 
termédio da  Agencia  Official  de  Collocação,  sem  representar  a verda- 
deira necessidade  da  lavoura.  Assim  : 

Em  Itatiba,  Ribeirão  Bonito  e Mattão  augmentaram  os  preços  do 
trato  e da  colheita. 

Em  Jahú  augmentaram  os  preços  da  carpa  avulsa  e da  colheita. 

Em  ltú  augmentou  o preço  da  carpa  avulsa. 

Em  Annapolis  e Bebedouro  augmentou  o preço  da  colheita. 

Em  Jaboticaval  augmentaram  os  preços  da  carpa  e da  colheita, 
tendo  diminuído  o do  trato  annual. 

Em  Pirajú  augmentou  o preço  da  colheita  e baixou  o do  trato. 

Nos  municípios  seguintes,  a diminuição  da  procura  foi  seguida  de 
baixa  nos  salarios: 

Em  Agudos  baixaram  os  preços  do  trato  e da  carpa. 

Em  Avaré  baixou  o preço  do  trato  annual. 

Em  Descalvado  diminuiu  o preço  da  carpa  avulsa. 

Em  Campinas  e S.ta  Rita  do  Passa  Quatro  diminuiu  o preço  da  colheita. 

A procura  permaneceu  estável,  vigorando  os  antigos  salarios,  em 
Jundiahy,  Atibaia,  Bragança,  Piracaia,  Limeira,  Araras,  Leme,  Santa 
Cruz  da  Conceição,  Pirassununga,  Porto  Ferreira,  Palmeiras,  S.  João 
da  Bocaina,  Bica  de  Pedra,  Catandura,  Monte  Azul,  Barretos,  Mogy 
Mirim,  Serra  Negra,  Pinhal,  São  João  da  Boa  Vista,  Casa  Branca, 
Tambahú,  Mocóca,  Batataes,  São  Joaquim,  Sorocaba,  Indaiatuba,  Tatu- 
tuhy,  Tietê,  Piracicaba,  Capivary,  Laranjal,  Rio  das  Pedras,  São  Pedro, 
Itatinga,  Bom  Successo,  Cerqueira  Cezar,  Itararé,  Chavantes,  Fartura, 
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Ourinhos,  Salto  Grande,  Campos  Novos,  Platina,  Conceição  do  Monte 
Alegre  e São  José  dos  Campos. 

Em  Ibitinga  diminuiram  os  preços  da  carpa  e da  colheita. 

Em  Amparo  augmentaram  os  preços  do  trato  e da  carpa  avulsa. 

A procura  augmentou,,  sem  que  se  registrasse  alteração  na  cotação 
dos  salarios,  em  Joannopolis,  Mogy  Guassú,  Ribeirão  Preto  e Brodowsky. 

Em  Rio  Bonito  augmentaram  os  preços  de  todos  os  salarios. 

Em  Monte  Alto  augmentaram  os  preços  do  trato  e da  carpa. 

Em  Jardinopolis  e Franca  augmentaram  os  preços  do  trato  e da 
colheita. 

Em  Guariba,  Itapira,  S.  José  do  Rio  Pardo,  Sertãosinho  e Pirajuhy 
augmentou  o preço  do  trato. 

Em  Araraquara,  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  Viradouro  e Igarapava 
augmentou  o preço  da  colheita. 

Em  Botucatú  augmentou  o preço  do  trato  e diminuiu  o da  carpa. 

Em  Cajurú  augmentou  o preço  da  carpa  e diminuiu  o do  trato. 

Em  São  Simão  diminuiram  os  preços  do  trato  e da  carpa. 

Em  Piratininga  diminuiram  os  preços  do  trato  e da  colheita. 

Em  Barra  Bonita  diminuiram  os  preços  da  carpa  e da  colheita. 

A procura  reappareceu  em  Pedreira. 

Existiam  na  Agencia  Official  de  Collocação,  ao  findar  o segundo 
trimestre  de  1921,  procuras  para  5.611  famílias,  contra: 
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Relativamente  ao  trimestre  anterior,  registrou -se  um  augmento  de 
388  familias  procuradas.  Com  relação  aos  outros  trimestres  houve  o 
augmento  seguinte: 
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Por  intermédio  das  Commissões  Municipaes  de  Agricultura,  Secre- 
tarias de  Camaras  Municipaes  e outras  entidades,  a Secção  de  Infor- 
mações teve  noticia  de  que  as  lavouras  de  muitos  municipios  reclama- 
vam familias  de  colonos,  sem  terem,  em  um  bom  numero  de  casos, 
para  denunciar  a procura,  recorrido  á mediação  da  Agencia  Official  de 
Collocação. 

Assim,  segundo  as  referidas  informações,  poderiam  collocar-se  mais 
400  familias  em  Jardinopolis,  Taquaritinga  e São  Simão ; 200  em  Jahú ; 
100  em  Tambahú,  Pirajuhy  e Albuquerque  Lins;  80  em  Monte  Mór; 
60  em  Rio  Preto,  Leme  e Ribeirão  Bonito;  50  em  Pirajú,  Santa  Bar- 
bara do  Rio  Pardo,  Assis  e Pennapolis;  40  em  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo  e Dourado;  30  em  Salto  Grande,  São  Carlos  e Sertãozinho;  20 
em  Redempção,  Pederneiras  e Palmeiras. 

Salarios  de  colonos.  — Alêm  dos  salarios  constantes  das  procuras 
enviadas  á Agencia  Official  de  Collocação,  do  Departamento  Estadual 
do  Trabalho,  e que  mencionamos  na  lista  dos  municipios  que  encerra 
o presente  boletim,  obtivemos  de  outras  fontes  muitas  outras  informa- 
ções, — que  classificamos  no  quadro  a seguir : 


Salarios 


MUNICÍPIOS 


Trato 

annual  de  1 .000 
cafeeiros 


Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 


Colheita  de 
um  alqueire 


Agudos . . . 

Albuquerque  Lins 

Amparo 

Angatuba  OOO 

Annapolis 

Araraquara 

Araras 

Areias  (x)  OOO 

Assis 

Atibaia 

Avaré 


90$  a 170$ 
130$ a 170$ 
80$  a 150$ 
90$  a 140$ 
100$ a 150$ 
80$  a 150$ 
90$  a 120$ 

100$ a 120$ 
19IK 

80$  a 150$ 


20$  a 35$ 
30$ 

18$ a 40$ 
20$  a 30$ 
20$ a 40$ 
20$  a 40$ 
18$  a 25$ 
15$ a 20$ 

14$ a 20$ 
15$ a 35$ 


$500  a 1$500 
$500  a $700 
$600  a 1 $000 
$600  a 1$000 
$600  a $800 
$500  a $700 
$500  a $700 
$600  a 1$000 
$600  a $700 
$500  a 1 $200 
$500  a $800 


Bananal  (x)  O , . . . 

Bariry 

Barra  Bonita  .... 

Barretos 

Batataes 

Bauru 

Bebedouro 

Bica  de  Pedra  . . . 
Boa  Esperança  . . . 

Bom  Successo  . . . 

Botucatú 

Bragança 

Brodowski  (2).  . . . 

Brotas  ...... 

Buquira  (J)  OOO.  . . 


60$ a 70$ 
115$ a 160$ 
120$ a 180$ 
80$ a 120$ 
80$  a 200$ 
100$ a 140$ 
100$ a 150$ 
100$ a 120$ 
100$ a 180$ 
110$ a 120$ 
80$  a 200$ 
60$  a 120$ 
100$  a 150$ 
80$  a 140$ 


15$ a 25$ 
15$ a 50$ 
25$  a 30$ 
20$  a 50$ 
20$  a 25$ 
20$  a 40$ 
20$  a 40$ 
15$  a 25$ 
20$  a 30$ 
25$  a 35$ 
20$  a 30$ 
15$ a 25$ 
20$  a 25$ 
15$ a 25$ 
15$ a 20$ 


$600  a 1$500 
$500  a $800 
$500  a 1$000 
$500  a $700 
$500  a 1$300 
$500  a 1$200 
$600  a $800 
$500 

$500  a 1$000 
$500  a 1$000 
$600  a 1$400 
$600  a 1 $000 
$500  a $600 
$600  a $700 
$500  a 1$000 


Cabreúva  O . 

Caçapava  OOO 

Caconde  O 

Cajurú  (3) 

Campinas 

Campo  Largo  OOO  . . . 

Campos  Novos 

Capão  Bonito  OOO  . . . 

Capivary 

Casa  Branca  

Catanduva 

Cerqueira  Cesar 

Conceição  de  Monte  Alegre 

Conchas 

Cravinhos 

Cruzeiro  O 

Chavantes 


100$ a 120$ 
80$  a 100$ 
80$  a 120$ 
100$ a 140$ 
95$ a 150$ 
80$  a 100$ 
80$ a 110$ 
100$  a 120$ 
100$ a 140$ 
80$  a 160$ 
80$  a 100$ 
120$ a 180$ 
100$ a 120$ 
90$ a 125$ 
80$  a 200$ 
60$ a 70$ 
100$ a 130$ 


20$  a 25$ 
18$  a 20$ 
20$  a 30$ 
20$  a 30$ 
19$ a 30$ 

20$  a 25$ 

15$ a 16$ 
15$ a 30$ 
20$  a 30$ 
20$  a 30$ 
20$ 

18$ a 25$ 
24$  a 25$ 
18$ a 20$ 


$700  a 1 $000 

$600  a 1$000 
$600  a $700 
$700  a 1$000 
1$200 

$500  a $800 
$600 

$500  a $700 
$600  a 1$000 
$600  a $700 
$600  a $800 
$600  a $800 
$600  a $800 
$500  a 1 $400 
$500  a $600 
$500  a 1$000 


(»)  Quasi  sempre  meação  ou  parceria  em  cafezaes  velhos. 

(•)  50$  com  parceria  nas  plantações  feitas  em  cafezaes  damnificados. 
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Salarios 

MUNICÍPIOS 

Trato 

annual  de  1.000 
cafeeiros 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 

N* 

Descalvado 

80$ a 160$ 

20$  a 40$ 

$500  a $800 

Dourado 

120$ a 180$ 

25$  a 35$ 

$600  a $800 

Dous  Corregos  ...... 

100$ a 140$ 

20$  a 28$ 

$600 

Espirito  S.  do  Turvo 

80$ a 125$ 

25$  a 35$ 

$700  a 1$000 

Faxina  OOO 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$600  a $900 

Fartura 

80$ a 110$ 

20$  a 30$ 

$800  a 1$200 

Franca  

90$  a 150$ 

20$ 

$500  a $700 

Ouararema  (8)  OOO 

40$ a 60$ 

Ouaratinguetá  (J)  O . . . . 

45$ a 50$ 

15$ a 20$ 

$800  a 1 $500 

Guariba 

90$  a 200$ 

25$ 

j 

$600  a 1$500 

Ibitinga . 

80$ a 150$ 

16$ a 30$ 

$500  a $800 

Igarapava  

70$ a 150$ 

20$  a 25$ 

$500  a $800 

Igaratá  (x)  O 

70$ a 85$ 

20$  a 25$ 

1$  a 1$200 

Indaiatuba 

75$ a 100$ 

15$ a 25$ 

$600  a $800 

Ipaussú 

100$ a 180$ 

20$  a 25$ 

$500  a $800 

Iporanga  OOO 

90$ a 100$ 

— 

$600  a 1$000 

Itapetininga  OOO 

75$ a 90$ 

15$ a 20$ 

$500  a 1S000 

Itapira 

100$ a 125$ 

15$ a 25$ 

$500  a $800 

Itapolis  O 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Itaporanga  OO 

80$ a 100$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Itararé 

80$ 

— 

$500  a $600 

Itatiba 1 

80$  a 120$ 

15$ a 20$ 

$500  a $800 

Itatinga 

80$ a 140$ 

20$  a 25$ 

$500  a 1 $200 

Itú 

100$  a 150$ 

18$ a 30$ 

$600  a 1 $000 

Ituverava  O 

100$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Jaboticabal 

100$ a 160$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$400 

Jahú 

100$ a 200$ 

30$  a 40$ 

$500  a 1$500 

Jambeiro  OOO 

— 

15$ 

$800 

Jardinopolis 

110$ a 200$ 

25$  a 35$ 

$500  a 1$200 

Jatahy  (*) 

60$  a 70$ 

20$  a 30$ 

$800  a 1$200 

Joannopolis 

70$  a 100$ 

1 5$ a 25$ 

$600  a 1$000 

Jundiahy 

90$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$700  a 1$000 

Laranjal 

100$ a 120$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$000 

Leme 

80$  a 120$ 

20$  a 30$ 

$500  a $600 

Lençóes 

100$  a 140$ 

16$ a 20$ 

$500  a 1$500 

Limeira 

70$  a 160$ 

15$ a 30$ 

$600  a $800 

Lorena^)  OO 

60$ a 70$ 

20$  a 25$ 

$700  a 1$200 

(*)  Carpa  de  um  alqueire  de  cafezal 


Salarios 
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MUNICÍPIOS 


Trato 

annual  de  1 .000 


cafeeiros 


Mattão  (2) . . 
Mineiros  . . 

Mocóca . . . 
Mogy-Guassú 
Mogy-Mirim 
Monte  Alto 
Monte  Azul 
Monte  Mor 


120$  a 150$ 
110$ a 160$ 
100$ a 190$ 
80$ a 150$ 
80$ a 110$  í 
90$ a 200$  ! 
80$  a 140$ 
90$  a 130$ 


Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 


Colheita  de 
um  alqueire 


20$  a 40$ 
20$  a 35$ 
24$  a 38$ 
30$  a 40$ 
15$ a 25$ 
25$  a 40$ 
15$ a 30$ 
20$  a 30$ 


$500  a $750 
$600  a $800 
$600  a $900 
$600  a $800 
$600  a $800 
$600  a 1$500 
$600  a $800 
$700  a 1$400 


Nazareth  (*)  OO 

Orlandia 

Ourinhos 


50$  a 60$ 

100$ a 170$ 
110$ a 150$ 


12$ a 15$ 

30$  a 50$ 
30$ 


$800  a 1$000 

$600  a $800 
$500  a $700 


Palmeiras  

Parahybuna  (l)  OO  . . . . 

Patrocinio  do  Sapucahy  O . . 

Pederneiras 

Pedreira 

Pennapolis 

Pereiras  OOO 

Pindamonhangaba  (J)  OO  . . 

Pinhal 

Pinheiros  (*)  O 

Piquete  (*) 

Piracaia 

Piracicaba 

Pirajú 

Pirajuhy 

Pirassununga 

Piratininga 

Pitangueiras 

Platina 

Porto  Feliz 

Porto  Ferreira 


80$ a 160$ 
80$ a 90$ 
90$  a 150$ 
90$  a 150$ 
80$  a 130$ 
100$ a 150$ 
100$ 

40$  a 50$ 
130$ a 150$ 


70$ a 75$ 
90$  a 150$ 
80$ a 160$ 
100$  a 200$ 
90$ a 140$  ! 
100$ a 140$  í 
80$ a 110$ 
100$ 

80$ a 100$ 
120$  a 160$ 


20$  a 25$ 
15$ a 20$ 
20$  a 30$ 
20$  a 35$ 
18$ a 30$ 
20$  a 35$ 
15$ 
15$ 

20$  a 35$ 
20$  a 30$ 
18$  a 20$ 
15$ a 20$ 
20$  a 40$ 
20$  a 40$ 
20$  a 30$ 
30$  a 40$ 
20$  a 40$ 
30$  a 40$ 
20$  a 25$ 
20$  a 25$ 
25$  a 35$ 


| $600  a $700 
| 1$  a 1$200 

|$800  a 1$300 
|$600  a $900 
$600  a $700 
$500  a $700 
$600 

$700  a 1$000 
$600  a $900 
1$  a 1$500 
$600  a $800 
$600  a $800 
$600  a 1 $000 
$500  a 1 $500 
$600  a $750 
$600  a 1$400 
$600  a 1$500 
$600  a 1$000 
$700  a $900 
$800 

$600  a 1$400 


Redempção  (J)  . . 

Ribeira  O . . . 
Ribeirão  Bonito  . 
Ribeirão  Preto  . 
Rio  Bonito.  . . 

Rio  Claro  . . . 
Rio  Preto  O . . 
Rio  das  Pedras  (3) 


40$ a 50$ 
100$ 

120$  a 200$ 
80$  a 200$ 
90$  a 200$ 
80$ a 180$ 
80$ a 120$ 
100$ a 140$ 


15$ a 20$ 
25$ 

30$  a 40$ 
20$  a 40$ 
20$  a 30$ 
20$  a 40$ 
20$  a 40$ 
20$  a 30$ 


$600  a $800 
$600  a $800 
$500  a $800 
$500  a 1$500 
$600  a $800 
$500  a 1$200 
$800  a 1$000 
$600  a $800 
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MUNICÍPIOS 

Trato 

annual  de  1.000 
cafeeiros 

Salarios 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 

1 

Salto  Grande 

100$ a 150$ 

20$  a 25$ 

$600  a $900 

Santa  Adelia 

80$  a 140$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Santa  Barbara  O 

70$ a 80$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Santa  Bar.  do  Rio  Pardo  . . 

80$  a 130$ 

25$  a 35$ 

$800  a 1$000 

Santa  Branca  (*)  OOO.  . . . 

— 

15$ a 20$ 

$500  a $800 

Santa  Cruz  da  Conceição  . . 

90$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  . . 

80$  a 130$ 

30$  a 40$ 

$600  a 1 $000 

Santa  Isabel  (4)  O 

70$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$600  a $800 

Santa  Rita 

100$ a 160$ 

20$  a 30$ 

$500  a 1$300 

Santa  Rosa 

80$  a 120$ 

50$ 

$500  a $700 

Santo  Ant.  da  Alegria  OO.  . 

100$ a 130$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$000 

Santo  Ant.  da  Boa  Vista  OO  . 

80$ a 120$ 

20$  a 27$ 

$600  a $800 

São  Bento  do  Sapucahy . . . 

80$  a 120$ 

20$  a 25$ 

$700  a $900 

São  Carlos . . 

80$  a 190$ 

25$  a 40$ 

$600  a 1 $500 

São  João  da  Boa  Vista  . . . 

80$  a 110$ 

15$  a 50$ 

$500  a $800 

São  João  da  Bocaina  (l) . . . 

140$ a 180$ 

15$ 

$600  a $700 

São  Joaquim 

100$ a 180$ 

20$  a 40$ 

$600  a 1$2Ü0 

São  José  do  Barreiro  (*)  O.  . 

60$ a 100$ 

30$  a 50$ 

$800  a 1 $500 

São  José  do  Rio  Pardo  . . . 

100$ a 160$ 

20$  a 40$ 

$600  a $800 

São  José  dos  Campos  . 

80$ a 120$ 

15$ a 20$ 

$500  a $600 

São  Luis  (*)  O 

40$  a 50$ 

15$ a 20$ 

$800  a 1 $500 

São  Manuel 

100$ a 180$ 

20$  a 50$ 

$500  a 1 $400 

São  Pedro . 

80$ a 140$ 

20$  a 30$ 

$600  a $900 

São  Pedro  do  Turvo  OO  . . 

80$  a 120$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

São  Simão 

100$ a 200$ 

20$  a 50$ 

$600  a 1$500 

Serra  Negra 

80$  a 120$ 

18$ a 30$ 

$700  a 1$000 

Sertãozinho 

100$  a 200$ 

20$  a 40$ 

$600  a 1$200 

Soccorro  OO 

80$  a 130$ 

20$  a 50$ 

$800  a 1 $200 

Sorocaba  

— 

60$  C) 

1$500 

Tambahú 

80$ a 180$ 

25$ a 35$ 

$500  a $800 

Taquaritinga 

80$ a 160$ 

20$ a 35$ 

$600  a 1 $500 

Tatuhy 

80$ a 110$ 

18$  a 30$ 

$600  a $800 

TaubatéOO 

— 

12$ a 20$ 

1 $ a 2$000 

Tietê  

80$ a 100$ 

20$  a 22$ 

$600 

Ubatuba  OO 

80$ 

20$ 

$700 

Viradouro 

— . 

50$ 

1$500 

Procura  de  pessoal  assalariado.  — Segundo  as  notas 

; enviadas  á 

Secção  de  Informações,  a procura  de  outros  operários  agrícolas,  ao 
findar  o primeiro  trimestre  de  1921,  era  a seguinte: 


(4)  60$  da  carpa  do  alqueire  de  cafezal. 
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Em  Apiahy,  1 arador,  além  da  grande  falta  de  camaradas,  macha- 
deiros  e foiceiros; 

Em  Assis,  «para  mais  de  100  machadeiros  e outros  tantos  foicei- 
ros, 50  camaradas,  10  carroceiros,  5 carreiros  e 5 campeiros». 

Em  Albuquerque  Lins,  100  machadeiros,  50  foiceiros,  50  camara- 
das e 10  carroceiros. 

Em  Avaré,  «ha  falta  de  aradores,  camaradas,  campeiros,  carrocei- 
ros, foiceiros,  machadeiros,  machinistas  e podadores». 

Em  Bauru  «ha  falta  de  aradores,  camaradas,  foiceiros  e camaradas» ; 

Em  Cachoeira  ha  falta  de  camaradas. 

Em  Jahú,  60  carroceiros  e camaradas  para  todo  o serviço. 

Em  Jardinopolis,  100  camaradas,  100  carroceiros,  40  aradores,  40 
foiceiros,  20  machadeiros,  20  podadores,  10  campeiros  e 2 machinistas; 

Em  Leme,  50  camaradas. 

Em  Monte  Mór,  100  camaradas  e 50  aradores. 

Em  Pinheiros  «ha  falta  de  camaradas  para  todo  serviço». 

Em  Piracicaba  «ha  falta  de  camaradas  e de  machinistas». 

Em  Redempção,  50  camaradas. 

Em  Ribeira,  24  foiceiros. 

Em  Ribeirão  Branco,  27  camaradas,  22  foiceiros,  4 carroceiros  e 3 
aradores. 

w 

Em  Rio  Preto,  112  camaradas,  58  machadeiros,  58  foiceiros,  20 
carroceiros,  11  campeiros,  10  aradores  e3  machinistas. 

Em  Pederneiras,  50  camaradas  e 5 carroceiros. 

Em  Pennapolis  «ha  muita  procura  de  machadeiros  e foiceiros  para 
as  derrubadas  do  anno  e alguma  de  camaradas,  carroceiros,  etc.» 

Em  Pirajuhy,  50  camaradas,  10  carroceiros  e 1 machinista. 

Em  Salto  Grande,  50  camaradas,  40  foiceiros,  20  machadeiros  e 5 
aradores. 

Em  Santa  Barbara  do  Rio  Pardo,  «até  150  camaradas,  100  foicei- 
ros, 20  aradores,  20  machadeiros  e 10  carroceiros. 

Em  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  50  camaradas,  10  aradores  e 10 
carroceiros. 

Em  São  Carlos  (para  Santa  Eudoxia),  até  100  machadeiros  e 100 
foiceiros,  22  camaradas,  8 carroceiros,  4 machinistas  e 2 campeiros». 

Em  Villa  Bella,  20  camaradas  e 5 foiceiros. 

« 

Salarios.  — Quanto  aos  salarios  dos  machadeiros,  machinistas,  ca- 
maradas, carroceiros,  aradores,  foiceiros,  campeiros,  etc.,  as  informações 
recebidas  permittiram  a organização  do  quadro  a seguir: 
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(•)  Colhedor  de  mamona  ganha  também  egual  quantia  por  mez. 
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(T)  3$  a 3 $500  pela  colheita  de  um  sacco  de  mamona. 


MUNICÍPIOS 


128 


0) 


oo  O 
« «eS 
}r  "O 
© o 
•O  Sj 


2 

<u 

'S. 

E 

« 


I ! S « I I I 


I I 


«O 

>-"to 


« | 

to 


mm 
tO  o 

t—  ui 


I I I I « « I 


o o 

O 


mmmmmm 

mmm 

mm 

m 

m 

Ui 

o o o o to  o 

o o o 

to  o 

o 

o 

O 

cM^coai^o 

O O 1-1 

O O' 

to 

li- 

r—í r-H 

1-1  »— 1 

*s 

| cS  cS  eS  cS  cS  cS 

I cS  cs  cS 

cS  cS 

CS 

es 

mmmmmm 

mmm 

mm 

m 

o 

O O O tO  o o 

o o o 

O tO 

o 

O 

u. 

O^Ot^hOQO 

o i"  cr> 

Tf  t" 

tO 

mmm 

mmm 

e/> 

(A 

o o o 

o o o 

o 

o> 

O CM  CM 

O U->  U-> 

'Cf 

ta 

r— i i-i  « 

1—1  1-1  1 

i— 

-a 

I 1 cs  CS  cs  I I 

cS  cs  cs  | 

1 

| 

i 

fí 

mmm 

mmm 

m 

u 

o o o 

tO  O O 

o 

< 

t^ooo 

00  O O 

o 

r— 

— T— 1 

li 

a» 

m mmmm 

mmm 

toco= 

m 

o 

o o o o o 

o o o 

to  o 

o 

ta 

CM  t—  O O O 

O CM  O' 

VO  O 

ti- 

*s 

i-i  i— < t— < i— ( 

T-<  1—1 

n 

u 

CS  | eS  cs  cs  cs  | 

cS  cS  cS  | 

CS  CS 

1 

cS 

u 

m mmmm 

mmm 

mm 

m 

u 

o ooimn 

o o u-> 

o o 

o 

e« 

Oi 

ooot- 

Tf  O» 

tO 

U 

mm mmm mm 

mmmm 

mm 

o o o o o o o 

o o o o 

to  o 

o 

o 

•o 

O CM  t-  00  O 00  CM 

O'  i 00  i 

O 00 

to 

fi- 

i  Cd 

T— 1 ii  T— < i—h 

1— 1 1— < 

u 

amé 

cS  cS  cS  cS  cS  cS  cS 

cS  cS  cS  cS 

CS  CS 

es 

es 

W 

n 

mm mm mmm 

mmmm 

mm 

m 

m 

c 

o o o o to  to  o 

o o o o 

o o 

o 

o 

ri 

aomoMoo 

tu  O'  O'  O' 

Tf  O 

Tf 

tO 

m 

mmmm 

mmm 

o 

O O to  o 

o o o 

tO 

CM  tO  CM  tO 

CM  O tO 

ri 

i—i  ri  i— i i—i 

»-i  CM  i-i 

cS 

| eS  cS  cS  cS  | 

cS  cS  cS 

m 

mmmm 

mmm 

o 

o o o o 

o o o 

CM 

O CM  O O 

O to  o 

r-H  1— 

1-H  Ti  1-H 

mmmmmm 
tO  o o o o o 

rt  o3  cí  rt  rt  rt 
mmmmmm 
o o o to  o o 
o oo  oo  o oo  o 


mmmm 

mm 

m 

o o o o 

o o 

o 

CM  tO  O i-i 

fu  O 

fi- 

cS eS  cS  cS 

cS  cs 

es 

mmmm 

mm 

O O to  o 

O CM  f-  O1 

o o 

O 

VO  00 

vO 

■°°  • • • 

CS 

tuo 

\e  * * 

• 

<u  >i  <u  c n cs 

■- 2x> 

--  D.  * ,2  O u 
ca  2 Í5  o o 

O t t t o t 

. 2 t<U 

•§  §.§■§ 
^ cts-h 

°o 

«o 

-5  c 

_eS 

13 

OQ 

cS 

O 

icS  cS  <U  <u  O O 
CO  CO  CO  CO  CO  CO 

c-  cS  cS  cS 

|hhh 

j§D 

JS 

"C 

*C 

H 

D 

> 

X 

— 129 


Trabalhadores  diversos 

Procura . — Era  a seguinte,  pelas  nossas  informações  particulares, 
ao  findar  o primeiro  trimestre  de  1921  : 

Em  Assis,  5 pedreiros,  3 carpinteiros,  1 mecânico,  1 oleiro  e tra- 
balhadores para  estrada  de  ferro. 

Em  Avahy,  5 pedreiros,  5 carpinteiros  e 1 pedreiro. 

Em  Avajé  ha  falta  de  carpinteiros,  pedreiros,  serventes,  pintores,  etc. 

Em  Bauru,  10  pedreiros,  5 serventes,  3 mecânicos,  1 pintor,  2 car- 
roceiros, etc. 

Em  Espirito  Santo  do  Turvo,  2 carpinteiros,  2 serventes  de  pe- 
dreiro, 1 marceneiro  e 1 pedreiro. 

Em  Jardinopolis,  25  carpinteiros,  20  ferreiros,  10  pedreiros,  10  ser- 
ventes, 5 carroceiros,  5 pintores  e muitos  operários  para  varias  in- 
dustrias. 

Em  Pinheiros,  2 pedreiros  e 1 carpinteiro. 

Em  Piracicaba  procuram-se  alguns  carpinteiros  e alguns  serventes. 

Em  Pirajú,  2 carpinteiros,  2 pedreiros,  2 pintores,  1 ferreiro  e 1 
marceneiro. 

Em  Pederneiras,  1 pintor. 

Em  Pirajuhy,  10  carpinteiros,  10  pedreiros,  5 serventes,  3 carro- 
ceiros e 1 motorista. 

Em  Redempçâo,  1 carpinteiro,  1 ferreiro  e 1 pedreiro. 

Em  Ribeirão  Branco,  5 serventes  de  pedreiro,  2 carpinteiros,  2 car- 
roceiros, 2 marceneiros,  2 ferreiros  e 2 pedreiros. 

Em  Rio  Preto,  10  serventes,  5 carpinteiros,  5 carroceiros,  5 pe- 
dreiros, 3 ferreiros,  3 pintores,  2 marceneiros  e 2 motoristas. 

Em  Salto  Grande,  6 carroceiros,  5 carpinteiros  e 2 serventes. 

Em  Santa  Barbara  do  Rio  Pardo,  10  carroceiros,  5 carpinteiros,  5 
serventes,  3 pedreiros,  2 ferreiros,  1 marceneiro  e 1 pintor. 

Em  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  10  carpinteiros,  10  serventes,  5 pe- 
dreiros e 5 pintores. 

Em  São  Miguel  ha  falta  de  pessoal  para  as  construcções. 

Salarios.  Nas  sédes  dos  municípios  vigoravam  os  seguintes  sa- 
lários: 
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Preço  de  terras 

**  Em  Amparo,  segundo  nos  informa  o Sr.  J.  Leite,  existem  proprie- 
tários que  estão  retalhando  as  suas  terras,  situadas  a 3 e 4 kilometros 
de  distancia  da  estrada  de  ferro,  em  lotes  de  5,  10,  15  e 20  alqueires, 
aos  preços  de  800$  por  alqueire  de  matta  e 400$  por  alqueire  de  ti- 
guera.  Ha  também  quem  venda  cafezaes,  com  o chão,  á razão  de 
1$500  o pé. 

**Em  Araçariguama,  diz-nos  o Sr.  Adelino  Marucci,  estão  vendendo 
terras  as  seguintes  pessoas : Srs.  Joaquim  Augusto  da  Silva  (100  alquei- 
res a 14  kilometros  da  estrada  de  ferro,  [preço  do  alqueire:  700$); 
Benedicto  Oliveira  Pinto  (9  alqueires,  a 12  kilometros,  preço  do  al- 
queire: 700$);  Alfredo  Arruda  (45  alqueires,  a 14  kilometros,  preço  do 
alqueire:  500$);  Domingos  Marucci  (45  alqueires,  a 14  kilometros, 
preço  do  alqueire:  1:000$);  Francisco  Augusto  Moraes  (50  alqueires,  a 
14  kilometros,  preço  do  alqueire:  1:000$);  Deolindo  Duarte  de  Moraes 
(50  alqueires,  a 20  kilometros,  preço  do  alqueire:  300$). 

**0  Sr.  Joaquim  Augusto  da  Silva  vende,  em  Araçariguama,  terras 
em  lotes  de  5,  6,  8,  10  e 20  alqueires,  aos  preços  de  200$  a 500$.  Essas 
terras  distam  8 kilometros  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

* Imitando  o que  já  fizeram  outras  municipalidades,  a Camara  Mu- 
nicipal de  Apiahy  resolveu,  também,  fundar  um  pequeno  núcleo  colonial, 
em  terras  que  ficam  próximas  á cidade  e que  distam  75  kilometros  de 
Faxina,  na  Sorocabana. 

Os  lotes  terão  a extensão  que  desejar  o comprador.  Para  os  lotes 
de  menos  de  100  alqueires,  o preço  por  alqueire  será  de  35$.  Para 
lotes  maiores,  o preço  será  de  45$  por  alqueire.  Quando  o pagamento 
for  effectuado  em  prestações,  será  cobrado  o juro  de  1 0 °/0  - 

* O Sr.  Arthur  Fernandes  da  Conceição  Santos  vende,  em  Assis,  na 
Sorocabana,  por  conta  de  terceiros,  lotes  de  terras  de  extensão  variavel, 
situadas  em  vários  pontos  daquelle  município.  Os  preços,  que  variam 
conforme  a qualidade  das  terras  e as  distancias,  começam  em  40$  por 
alqueire  e terminam  em  200$.  No  Dourado,  a 3 léguas  da  séde  desse 
município,  a terra  já  alcança  mais  de  200$  por  alqueire.  A 200  kilo- 
metros da  estação  da  cidade,  na  direcção  de  Porto  Tibiriçá,  existem 
grandes  glebas  á venda,  regulando  o preço  entre  100$  e 120$  por 
alqueire. 

* Em  Jarinú,  no  município  de  Atibaia,  segundo  informações  do  Sr. 
João  Soares  de  Moura  Sobrinho,  o Sr.  Damasio  Pires  da  Silveira  vende 
tetras  em  lotes  de  4 a 50  alqueires,  aos  preços  de  200$  a 300$  cada 
alqueire;  e os  herdeiros  de  Ignacio  de  Alvarenga  vendem  Ipequenos 
lotes  de  1 a 10  alqueires,  aos  preços  de  150$  e 250$  cada  alqueire. 
As  terras  do  primeiro  vendedor  distam  12  kilometros  da  estrada  de 
ferro;  as  outras,  8. 

* Em  Avaré,  segundo  informações^do  Sr.  João  Baptista  da  Cruz,  os 
Srs.  Evaristo  Ramos  e Sabino  Carvalho  vendem  terras,  em  lotes  pe- 
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quenos,  a 80$  por  alqueire.  Essas  terras  distam,  mais  ou  menos,  18 
kilometros  da  linha  ferrea. 

* Os  Srs.  Rodolpho  Miranda,  João  Dias  Ayres,  Dr.  Angelo  Pinheiro 
Machado  e capitão  Paulo  P.  A.  Rangel  vendem  terras  em  lotes  de  5 
a 10  alqueires,  no  municipio  de  Avaré.  As  ditas  terras  estão  situadas 
entre  1 e 10  kilometros  da  estação  da  estrada  de  ferro,  e custam  de  200$ 
a 500$  por  alqueire,  segundo  a qualidade,  situação,  tamanho  do  lote,  etc. 

* A nove  kilometros  de  Bernardino  de  Campos,  no  municipio  de 
Avaré,  o Sr.  Brasilio  Antonio  de  Oliveira  vende  terras  em  lotes  de  10 
a 500  alqueires,  á vontade  do  comprador,  ao  preço  de  80$  por  al- 
queire. 

* Em  São  Roque  do  Taquary,  no  municipio  de  Avaré,  a uma  dis- 
tancia variavel  entre  48  e 60  ‘kilometros  da  via  ferrea,  vendem-se  ter- 
ras em  lotes  de  differentes  extensões,  variando  os  preços  entre  50$  e 
150$  por  alqueire,  segundo  nos  informa  o Sr.  Anniba)  Vergueiro  da 
Costa  Machado. 

**  Em  Bananal  — informação  do  Sr.  Luiz  A.  de  Almeida  — «alguns 
fazendeiros  têm  vendido  bem  as  suas  fazendas,  de  400$  a 500$  por 
alqueire,  mais  ou  menos».  Ha,  porém,  terras  desde  100$  por  alqueire, 
que  se  valorizam  de  dia  para  dia.  (J1) 

* O Sr.  Eduardo  P.  da  C.  Rangel,  de  Bananal,  vende  terras  em  lotes 
de  5 alqueires,  ao  preço  de  400$  por  alqueire.  As  terras  á venda  dis- 
tam 5 kilometros  da  estação  da  estrada  de  ferro. 

**  Segundo  informações  do  Sr.  Gustavo  Maciel,  de  Bauru,  são  mui- 
tos os  proprietários  que  naquelle  municipio  retalham  terras,  á vontade 
dos  compradores.  Os  lotes  podem  ser  de  um  até  100  alqueires.  O 
preço  das  mesmas  é de  200$  por  alqueire,  variando  sómente  a distan- 
cia em  que  as  mesmas  ficam  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste. 

* A propriedade  territorial  no  municipio  de  Bica  de  Pedra  já  está 
bastante  subdividida.  A maior  fazenda  não  tem  superfície  muito  su- 
perior a 300  alqueires.  Por  essa  razão,  o preço  já  é bastante  elevado, 
tendendo  sempre  para  mais. 

**0  Sr.  Francisco  Pereira  de  Mello  vende  terras  de  sua  propriedade, 
situadas  em  Bom  Successo,  cerca  de  40  kilometros  distantes  da  estrada 
de  ferro.  Os  lotes  terão  a extensão  que  desejar  o comprador,  sendo 
o preço  de  150$  por  cada  alqueire.  Os  Srs.  José  Cajií  e Fortunato 
de  Araújo  também  vendem  terras  em  lotes.  O preço  é o de  100$  por 
alqueire. 

**0  Sr.  Antonio  Fonseca,  de  Bragança,  vende  um  lote  de  25  alquei- 
res de  boas  terras  pelo  preço  de  um  conto  de  réis  por  alqueire.  As 
terras  distam  6 kls.  daquella  cidade. 

O preço  da  terra,  por  alqueire  paulista  de  50  por  100  braças,  va- 
ria, em  Cachoeira,  entre  200$  e 800$. 


(81)  Na  zona  de  Bananal,  a medida  agraria  de  superfície  é o alqueire  «mineiro», 
d*  4,84  hectares. 
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**  Relativameníe  ao  município  de  Cabreuva,  recebemos  a seguinte  in- 
formação, prestada  pelo  Sr.  Antonio  Natividade  Oodoy:  As  terras  do 

município  de  Cabreuva  são  em  geral  de  primeira  qualidade.  A sua 
séde  dista  19  kls.  da  estrada  de  ferro  e 12  léguas  da  Capital,  distan- 
cias estas  que  poderão  ser  percorridas,  brevemente,  em  óptimas  estradas 
para  automovel.  As  terras  do  município  prestam-se  admiravelmente  para 
o cultivo  do  algodão  e dos  cereaes.  E’  digna  de  nota  a vantagem  offe- 
recida  pela  proximidade  de  tão  importante  mercado  como  o da  Capital. 

* Em  Campos  Novos,  ha  muitas  terras  á venda,  segundo  informa  o 
Sr.  José  do  Prado  Netto,  Secretario  da  Camara  Municipal.  Os  Srs. 
Francisco  de  Paula  Goulart,  dr.  Ramos  Silva,  Augusto  Bertoncini,  Hi- 
lário Bonini  e dr.  Labieno  da  Costa  Machado  vendem  terras,  em  lotes 
de  10  a 500  alqueires.  As  distancias  da  estrada  de  ferro  variam  entre 
12,  24  e 30  kilometros.  O preço,  segundo  a qualidade  das  terras, 
distancia  e extensão  do  lote,  variam  de  35$  a 60$,  a 70$  e a mais 
de  100$  por  alqueire,  segundo  informações  do  Sr.  Augusto  F.  de 
Carvalho. 

A «Companhia  Viação  São  Paulo-Matto  Grosso  e o Sr.  Major  José 
A.  Gomes  vendem  terras  em  lotes  de  10  a 50  alqueires.  As  terras  da 
Companhia  distam  40  kilometros  da  estrada  de  ferro  e custam  de  40$ 
a 100$  por  alqueire.  As  do  segundo  vendedor  distam  60  kilometros  e 
custam  de  100$  a 150$  por  alqueire. 

* Alguns  proprietários,  em  Cananéa,  vendem  pequenos  sitios  de  boas 
terras.  Segundo  nos  informa  o Sr.  Ernesto  Miranda,  o preço  regula 
de  20$  a 25$  por  alqueire.  Essas  terras  não  são  ainda  servidas  por 
estradas  de  ferro. 

**Em  Cananéa,  existem  muitas  propriedades  á venda.  Os  preços, 
por  alqueire,  para  as  terras  bõas,  variam  de  20$  a 40$. 

* Commtmica-nos  o Sr.  Antonio  Augusto  de  Sousa  que  os  Srs.  To- 
ledo & Garrão  vendem  a 9 kilometros  da  estrada  de  ferro,  em  Capivary, 
lotes  de  25  alqueires  de  cafezal,  sendo  a terra  ao  preço  de  250$  por 
alqueire,  e a plantação  a 1$500  por  pé.  Em  cada  lote  existem  mais 
ou  menos  dez  mil  pés. 

**  Existem  á venda,  em  Caconde,  pequenos  sitios,  aos  preços  de  300$ 
a 450$  por  alqueire.  Têm-se  registrado  vendas  de  terra  até  ao  preço 
de  600$  por  alqueire. 

**Em  Catanduva  ha  alguns  proprietários  que  vendem  terras  em  lo- 
tes para  pequenos  lavradores,  recebendo  o respectivo  pagamento  em 
prestações.  Os  preços  alcançam  até  mais  de  500$  por  alqueire. 

**0  Sr.  Senador  Rodolpho  Miranda  está  retalhando,  em  Cerqueira 
Cesar,  uma  de  suas  propriedades,  sita  a cerca  de  5 kls.  da  estrada  de 
ferro.  Os  lotes,  que  são  de  5,  10,  15  e 20  alqueires,  poderão  consti- 
tuir pequenos  sitios  com  casa  e cafezal.  Os  cafeeiros  serão  computa- 
dos no  preço  do  lote  á razão  de  1$50U  para  os  formados,  e aos  pre- 
ços de  $300  a 1$  para  os  novos.  O preço  de  terra  varia  entre  500$ 
e 900$  por  alqueire.  O pagamento  será  metade  á vista  e a outra  me- 
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tade  em  dois  pagamentos,  no  segundo  e terceiro  anno,  vencendo  juros 
de  8%  ao  anno.  (”) 

•O  Sr.  João  Baptista  Pedroso,  membro  da  Commissão  de  Agricul- 
tura de  Cotia,  informa-nos  que,  a 10  kilometros  da  estrada  de  ferro,  o 
Sr.  Vicente  Novaes  vende  qualquer  superfície  de  terra,  de  300$  a 600$ 
por  alqueire. 

*0  município  de  Cotia,  segundo  nos  informa  o Sr.  João  Baptista 
Pedroso,  é pequeno  e populoso,  estando  as  suas  terras  em  mãos  de 
muitos  proprietários.  A terra,  nas  ultimas  vendas  de  pequenas  pro- 
priedades, tem  alcançado  bons  preços,  variaveis  entre  400$  e um  conto 
de  réis  por  alqueire. 

**0  preço  da  terra  em  Conceição  de  Monte  Alegre,  na  «Sorocabana», 
varia  entre  40$,  50$,  60$  e 100$,  conforme  a qualidade  e distancia  da 
via  ferrea.  São  muitos  os  vendedores. 

**  Diz-nos  o Sr.  Cantidiano  Alves  Lima,  de  Conchas,  que  diversos 
proprietários  de  terras  no  município  as  vendem,  por  preços  que  va- 
riam de  100$  a 200$  o alqueire,  em  lotes  de  extensão  variavel.  Dis- 
tam da  estrada  de  ferro  entre  15  e 20  kilometros. 

* Em  virtude  de  algumas  divisões  judiciaes  recentes,  ha,  em  Descal- 
vado,  muita  terra  á venda  em  lotes  de  extensão  variavel.  Os  Srs.  An- 
tonio  H.  A.  de  Camargo,  José  Sebastião  de  Camargo  e o dr.  Carlos 
de  Souza  Geribello  podem  dar  informações  sobre  preços,  distancias, 
etc.,  segundo  nos  escreve  o Sr.  Pedro  Belmarço  de  Oliveira. 

Muitos  proprietários  desse  mesmo  município  vendem  por  muito 
bom  preço  as  mattas,  com  ou  sem  a madeira  de  lei,  para  posterior- 
mente explorarem  por  conta  própria  o terreno  debastado. 

* Segundo  communicação  do  Sr.  João  Baptista  de  Oliveira,  da  Com- 
missão Municipal  de  Fartura,  continuam  muito  numerosas,  naquelle 
município,  as  passagens  de  pequenas  propriedades  para  novas  mãos, 
variando  bastante  os  preços  nos  negocios  effectuados.  O Sr.  Edmundo 
Dias  Baptista  vende,  nessa  mesma  localidade,  lotes  de  terras  boas,  a 
vontade  do  comprador  quanto  á extensão,  aos  preços  de  180$  a 250$ 
por  alqueire.  A distancia  da  estrada  de  ferro  é,  mais  ou  menos,  a de 
20  kilometros. 

**  Em  Fartura  — informação  do  Sr.  José  Leonel  Ferreira  — , o Sr. 
Edmundo  Baptista  vende  lotes  de  30  a 50  alqueires,  a 20  kilometros 
da  estrada  de  ferro,  de  150$  a 200$  por  alqueire.  As  terras  — accres- 
centa  o nosso  informante  — são  de  matta  virgem  e de  primeira  quali- 
dade. 

**0  Sr.  Cândido  Alcebiades  Rabello  retalha  terras  de  sua  proprie- 
dade, situadas  no  Ribeirão  Vermelho,  a 36  kilometros  de  Faxina,  em 
lotes  de  5 a 90  alqueires,  aos  preços  de  200$  a 400$,  conforme  a qua- 
lidade. As  terras,  que  são  de  boa  qualidade,  prestam-se  para  o cultivo 
do  algodão,  canna,  café,  cereaes,  trigo,  centeio,  etc. (**) 


(**)  Para  tratar  em  S.  Paulo  com  o Sr.  Ramon  Ricci,  á rua  Frei  Caneca,  26 ; e,  em 
Cerqueira  Cesar,  com  o Sr.  Juvenal  Coimbra. 
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* Na  Fazenda  Boa  Vista,  da  «Brasil  Railway»,  em  Faxina,  numa  dis- 
tancia de  3,  4 e 5 kls.  da  cidade,  existem  á venda  lotes  de  terra  de 
10  e 12  alqueires.  O preço  varia  de  100$  a 150$  por  alqueire  para  as  de 
campo  e de  200$  para  mais  para  a de  matta. 

**Na  colonia  «Faxina»,  a tres  kilometros  da  cidade  que  tem  esse 
mesmo  nome,  vendem-se  lotes  de  terras,  de  12  alqueires,  a 100$  cada 
alqueire. 

*Os  herdeiros  do  Coronel  Abilio  Soares  vendem  terras,  em  lotes  de 
5 alqueires,  ao  preço  de  um  conto  de  réis  por  alqueire.  As  terras  á 
venda  distam  legua  e meia  do  «Tramway  da  Cantareira»  e estão  si- 
tuadas no  município  de  Guarulhos. 

Os  Srs.  José  Mennicio,  José  Ciampitti,  Guilherme  Simão,  Juvenal 
Barboza  e Francisco  Antonio  de  Miranda  têm  também  terras  á venda. 

* Em  Guaratinguetá  existem  diversas  fazendas  á venda,  variando  os 
preços,  para  as  terras,  entre  150$  a 500$  por  alqueire,  e de  $300  a $500 
por  pé  de  café.  Nas  proximidades  da  cidade,  informa-nos  o Sr.  Pedro 
M.  Leite,  têm-se  vendido  algumas  fazendas  até  1:500$  por  alqueire. 

* Segundo  informações  do  Sr.  Domiciano  José  Leite,  Secretario  da 
Camara  Municipal  de  Ibitinga,  o Sr.  Octavio  T.  de  Assumpção  retalha 
suas  fazendas  «Pau  Queimado»  e «Jacutinga»;  o Sr.  Miguel  Rinaldi, 
a fazenda  «Bôa  Vista»  ; e os  Srs.  M.  Sahão  & Comp.,  a fazenda  «Sanf 
Anna».  Os  lotes  variam  de  dez  a vinte  alqueires.  Distam  todas  essas 
fazendas  de  7 a 12  kilometros  da  estrada  de  ferro.  O preço  oscilla 
entre  200$  e 300$  por  alqueire. 

**Os  Srs.  Pedro  Geretto  e A.  Sahão  & Comp.  vendem  também  ter- 
ras em  pequenos  lotes  e em  prestações  annuaes.  Os  preços  variam 
conforme  a qualidade  e distancia  (até  30  kls.)  das  terras,  entre  150$  e 
300$  por  alqueire,  com  prazo  para  o respectivo  pagamento. 

**Em  Igarapava,  o preço  da  terra,  segundo  communicação  do  Sr. 
Galdino  S.  de  Almeida,  membro  da  Commissão  de  Agricultura,  varia 
de  350$  a 500$  por  alqueire.  O Sr.  Francisco  Ribeiro  Soares,  membro 
da  mesma  Commissão,  accrescenta  que  se  não  vendem  ali  senão  fa- 
zendas inteiras. 

* No  município  de  Iguape,  servidos  pelo  Ribeira,  Juquiá,  Una,  Com- 
prido, Perupava,  rios  navegáveis  por  canoas  e embarcações  a vapor, 
existem  vários  sitios  a venda.  Quanto  ao  tamanho  variam  muito. 
Quanto  ao  preço,  entre  30$  e 50$  por  alqueire,  segundo  informações 
do  Sr.  A.  R.  Giglio. 

*0  Sr.  José  S.  Guimarães,  de  Indaiatuba,  communica-nos  a exis- 
tência de  alguns  proprietários  que  retalham  terras  naquelle  municí- 
pio. Os  lotes  tem  a extensão  de  5,  8 e 10  alqueires  e são  vendidos  á 
razão  de  100$  a 150$  por  alqueire.  As  distancias  da  estação  variam 
entre  6 a 8 kilometros. 

**  Os  Srs.  Antonio  de  Oliveira,  João  Pelegrini,  Theodoro  Baumwart, 
Reinaldo  Steffens  e outros  vendem  pequenos  lotes  de  terra  sitos,  mais 
ou  menos,  a uma  legua  de  Indaiatuba,  ao  preço  de  um  conto  de  réis 
por  alqueire. 
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* O Sr.  Prefeito  de  Iporanga  fornece-nos  a seguinte  lista  de  proprie- 
tários que  ali  estão  vendendo  terras:  Srs.  Coronel  Antonio  Alves 
(lotes  de  superfície  não  especificada,  a 120  kilometros  da  estrada  de 
ferro,  preço  do  alqueire:  de  300$  a 400$);  Fidencio  Antonio  (idem,  a 
egual  distancia,  preço  do  alqueire:  de  400$  a 500$;  Dr.  Antonio  Franco 
(idem,  preço  do  alqueire:  de  200$  a 800$). 

**Em  Itapolis,  ha  vários  vendedores  de  terras  em  lotes:  o Sr.  José 
Coelho  de  Oliveira,  lotes  de  10  à 100  alqueires,  situados  a vinte  kilo- 
metros da  estrada  de  ferro,  ao  preço  de  150$  por  alqueire;  o Sr.  An- 
tonio Mendes  de  Carvalho,  lotes  de  20  a 200  alqueires,  á egual  dis- 
tancia dos  anteriores  e por  preço  egual ; o Sr.  Eugênio  de  Camargo, 
lotes  de  20  a 50  alqueires,  distantes  vinte  e cinco  kilometros  da  es- 
tação mais  próxima,  ao  preço  de  180$  cada  alqueire;  a Sra.  D.  Elisa 
Cerqueira,  lotes  de  50  a 200  alqueires,  ao  preço  de  150$  por  alqueire; 
o Sr.  Dr.  Jozino  de  Quadros,  lotes  de  50  a 100  alqueires,  pelo  mesmo 
preço;  o Sr.  Frederico  Salles  Machado,  lotes  de  50  a 150  alqueires, 
a trinta  kilometros  da  estrada  de  ferro,  ao  preço  de  80$  cada  al- 
queire; etc. 

**De  1 a 30  kilometros,  á margem  dos  rios  navegáveis  de  Itanhaen, 
ha  muita  terra  á venda,  que  se  presta  para  o cultivo  de  arroz.  Se- 
gundo informação  do  Sr.  Antonio  Augusto  Bastos,  o preço  médio  é 
de  100$  por  alqueire. 

* Em  Novo  Horizonte,  no  município  de  Itapolis,  ha  terras  á venda 
em  pequenos  lotes.  O preço  do  alqueire  é de  300$000.  Na  estação 
de  Novo  Horizonte,  nesse  mesmo  município,  existem  muitos  pequenos 
sitios  e fazendas  de  200  a 1.000  alqueires  á venda,  segundo  communi- 
cação  recebida  do  Sr.  João  Rodrigues  Vieira. 

*0  Sr.  José  Elias  Corrêa  Pacheco,  de  Itú,  communica-nos : O Sr. 
Oscar  Toledo  Prado  vende  lotes  de  terra,  de  5 a 20  alqueires  de  ex- 
tensão, situados  de  1 a 3 kilometros  da  estrada  de  ferro,  aos  preços 
de  300$  a 600$  por  alqueire ; e o Sr.  Luiz  Gonzaga  Bicudo,  lotes 
de  10  a 20  alqueires,  situados  a 5 kilometros  da  estação,  ao  preço  de 
500$  a um  conto  de  réis.  Segundo  outra  communicação,  os  Srs. 
Sampaio  & Leite,  daquelle  mesmo  município,  vendem  lotes  de  5 a 15 
alqueires,  ao  preço  de  um  conto  de  réis  por  alqueire.  Essas  terras 
ficam  a 3 kilometros  da  estação  mais  próxima. 

**0  Sr.  Eugênio  Franco,  de  Joannopolis,  vende  terras  que  ficam  a 
27  kilometros  da  estrada  de  ferro,  em  lotes  de  60  a 100  alqueires,  ao 
preço  de  100$  cada  alqueire.  Nesse  mesmo  município,  o Sr.  Vale- 
riano  Tácito  retalha  terras  de  sua  propriedade  em  lotes  de  30  e 40 
alqueires,  ao  preço  de  60$  por  alqueire.  Essas  terras  distam  35  kilo- 
metros da  estação  mais  próxima.  O Sr.  Antonio  Mathias  Franco  vende 
lotes  de  terras,  de  50  a 80  alqueires,  sitos  a duas  léguas  da  cidade, 
ao  preço  de  120$  por  alqueire. 

*A  9 ou  10  kilometros  de  Laranjal  ha  quem  retalhe  terras  em  lotes 
de  20  alqueires  pelo  menos,  aos  preços  de  500$  a 700$  por  alqueire, 
segundo  nos  informa  o Sr.  Odorico  M.  do  Amaral.  Nesse  município 
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já  se  tem  registrado  vendas  de  pequeninos  lotes,  proximos  á cidade, 
aos  preços  de  dois  contos  de  réis  e mais. 

* A Camara  Municipal  de  Mpgy-Mirim  continua  a vender  as  terras 
que  possue  nas  immediações  da  cidade.  As  distancias  não  alcançam 
uma  legua,  variando  o preço  por  alqueire  entre  60$  e 200$. 

* O sólo  do  municipio  de  Mineiros,  segundo  nos  communica  o Sr. 
José  Jorge  Simão,  acha-se  bem  dividido,  não  havendo  quem  esteja  re- 
talhando terras.  O que  ha,  segundo  outra  informação,  é a passagem 
da  propriedade  de  uma  para  outra  mão. 

* Em  Nazareth,  segundo  nos  informa  o Sr.  Francisco  A.  Derosa,  di- 
versos proprietários,  entre  os  quaes  o patrimônio  do  Bom  Jesus  dos 
Perdões,  vendem  lotes  de  terra  de  11  a 50  alqueires,  ao  preço  de 
200$  e mais  por  alqueire.  Essas  terras  distam,  em  média,  8 kilome- 
tros da  estrada  de  ferro. 

*Os  Srs.  João  Antonio,  Pinheiro  Marciano  e Francisco  Derosa  vendem 
também  terras  em  lotes.  O preço  é,  mais  ou  menos,  o de  500$  por  alqueire. 
A distancias  das  terras  offerecidas  é de  6,  8 e 10  kilometros  da  cidade. 

* O Sr.  Francisco  Orlando  Diniz  Junqueira  e outros  vendem  terras 
em  lotes  de  quatro  alqueires  para  mais,  ao  preço  de  100$  por  alqueire. 
Distam  essas  terras  tres  e mais  kilometros  de  Orlandia. 

* A Camara  Municipal  de  Parnahyba,  seguindo  o exemplo  de  outras 
municipalidades  paulistas,  fundou  também  um  núcleo  colonial,  em  ter- 
ras que  distam  11  kilometros  de  Baruery,  na  «Sorocabana».  Os  lotes 
expostos  á venda  têm  de  um  a cinco  alqueires  de  extensão,  variando 
de  preço,  conforme  a qualidade  das  terras,  de  50$  a 150$  por 
alqueire.  A referida  municipalidade,  segundo  informações  do  Sr.  An- 
tonio  Corrêa  do  Amaral,  facilita  o pagamento  por  meio  de  prestações 
e auxilia  de  vários  modos  aos  compradores  que  se  localizarem.  Nesse 
mesmo  municipio,  vários  proprietários  começam  a dividir  suas  terras 
para  vendel-as  em  lotes. 

* O Sr.  Braz,  Fonseca,  Pedroso  & Cia.  vendem,  em  Pirajú,  terras 
em  lotes  de  qualquer  tamanho.  A propriedade  ora  em  divisão  dista  18 
kilometros  da  estrada  de  ferro.  E’  de  500$  o preço  da  terra  por  al- 
queire. 

Nesse  mesmo  municipio,  o Sr.  João  Leite  vende  um  lote  de  107 
alqueires  ao  preço  de  200$  por  alqueire,  e o Sr.  J.  Leite  Meira,  um 
outro,  de  70  alqueires,  pelo  mesmo  preço.  O primeiro  lote  dista  9 
kilometros  da  cidade  e o segundo  dista  pouco  mais. 

* Do  municipio  de  Pennapolis  temos  as  seguintes  informações,  pres- 
tadas pelos  Srs.  Ralph  Leite  de  Barros,  R.  Mascarenhas,  Raul  de  Souza 
Mesquita,  Francisco  Garcia  e outros : o Sr.  Mario  Ayrosa,  vende  terras, 
situadas  entre  20  e 50  kilometros  daquella  cidade,  em  lotes  á vontade 
do  comprador,  aos  preços  de  100$  a 200$  cada  alqueire:  o Sr. 
Dr.  Rangel  Moreira,  lotes  da  extensão  que  desejar  o comprador,  em 
uma  gleba  que  dista  de  18  a 50  kilometros  de  General  Glycerio,  aos 
preços  de  100$  a 200$  cada  alqueire;  os  Srs.  Lelio  Piza  & Irmãos, 
na  Fazenda  Goataporanga,  que  dista  de  45  a 70  kilometros  de  Glycerio, 
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lotes  de  dez  alqueires  para  mais,  aos  preços  de  60$  a 150$,  conforme 
as  distancias  de  Juliapolis,  Heliopolis  e Stellapolis;  a Companhia  Ma- 
deiras e Colonização,  em  Biriguy,  lotes  de  10  a 100  alqueires,  aos  pre- 
ços de  150$  a 200$  e mais  por  alqueire,  conforme  a distancia  da  «No- 
roeste», a qual  pode  alcançar  até  30  kilometros. 

**  Em  Pinheiros  não  ha  quem  retalhe  terras.  Existem  sitios  á venda, 
regulando  os  preços  entre  100$  e 300$,  cada  alqueire,  numa  distancia 
entre  6 e 12  kilometros  da  estação  mais  próxima. 

**  Em  Pinheiros  não  ha  vendedores  de  pequenos  lotes  de  terra,  mas 
encontram-se  á venda  fazendas  e sitios  de  vários  tamanhos.  Entre  6 e 
12  kls.  da  via  ferrea,  segundo  informação  do  Sr.  José  Lopes  de  Ca- 
margo, ha  alguns  sitios  á venda,  regulando  os  preços  por  alqueire, 
entre  200$  e 350$. 

**De  2 a 10  kilometros  de  Piracaia,  na  «Bragantina»,  ha  alguns  par- 
ticulares retalhando  terras  em  pequenos  lotes.  Os  preços  variam  de 
100$  a 500$  por  alqueire.  São  muito  numerosos  os  arrendamentos 
de  terras. 

*0  Sr.  Victor  Nobrega,  de  Piracicaba,  tem  a venda,  por  conta  de 
terceiros,  terras  em  lotes  de  extensão  variavel.  Na  distancia  de  15  ki- 
lometros da  cidade,  offerece  vários  lotes  de  5 a 20  alqueires,  á razão 
de  400$  por  alqueire  ; na  de  dois  kilometros,  lotes  de  10  a 20  alquei- 
res, á razão  de  500$  por  alqueire;  na  de  10  kilometros,  lotes  a 600$ 
por  alqueire.  Alguns  desses  lotes  tem  plantações  velhas  de  café.  De 
500$  a um  conto  de  reis  por  alqueire  tem  sido  o preço  de  algumas 
vendas,  segundo  nos  informa  o Sr.  Toledo. 

* A 6 kilometros  de  Baguassú,  no  município  de  Pirassununga,  o Sr. 
José  de  Almeida  Prado  vende  lotes  de  terra  roxa  de  primeira,  com 
10,  20,  30  e 40  alqueires,  ao  preço  de  600$  por  alqueire. 

* O Sr.  Lauro  Cattony,  de  Pitangueiras,  informa-nos  serem  diversos 
os  proprietários  que  retalham  terras  em  lotes  de  10  a 30  alqueires.  Os 
preços  variam  entre  200$  e 600$  por  alqueire,  segundo  as  distancias 
em  que  ficam  as  ditas  terras. 

* Nesse  mesmo  município  tem  sido  vendidos  muitos  lotes  de  terras 
com  mattas,  á razão  de  500$  por  alqueire. 

* Segundo  informação  do  Sr.  José  Cotrim,  diversos  proprietários  do 
município  de  Pitangueiras  retalham  terras  em  lotes  de  10,  20  e 50  al- 
queires, aos  preços  de  200$  a 500$  por  alqueire.  As  terras  distam  6 
kilometros  da  estação  mais  próxima. 

* Não  ha  no  município  de  Pindamonhangaba  quem  esteja  retalhando 
terras.  Ha,  no  entretanto,  muitos  sitios  á venda. 

* A 18  kilometros  de  Pirajuhy,  na  «Noroeste»,  diversos  proprietários 
estão  retalhando  terras  em  lotes  de  10  a 100  alqueires.  Os  preços 
variam  de  100$  a 250$  por  alqueire. 

* Em  Queluz  não  ha  terras  á venda  em  lotes.  Muitos  pequenos  pro- 
prietários, no  entretanto,  desfazem-se  de  suas  propriedades. 

* Em  Redempçáo  existem  muitos  sitios  á venda,  cujas  areas  são  com- 
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preendidas  entre  10  e 80  alqueires.  O preço,  para  todos,  é de  100$000 
por  alqueire.  Ficam  entre  20  e 40  kilometros  da  estrada  de  ferro. 

Nesse  mesmo  município,  o Sr.  Ottoni  de  Mattos  vende  terras  em 
lotes  de  10,  20  e 50  alqueires,  ao  preço  de  190$  por  alqueire.  As  ter- 
ras offerecidas  distam  36  kilometros  da  estrada  de  ferro. 

Ha  terra  dividida  á venda  em  Ribeirão  Branco,  segundo  nos  in- 
forma o Sr.  Antonio  Proença  Machado. 

A Commissão  Municipal  de  Agricultura  promette  auxiliar  as  pes- 
soas que  desejarem  adquirir  terras  no  município. 

* Em  Ignacio  Uchôa,  no  município  de  Rio  Preto,  existem  muitos  si- 
tios  á venda.  Os  preços  por  alqueire  variam  entre  500$  e um  conto 
de  réis,  para  os  que  distam  até  15  kls.  da  estrada  de  ferro.  São  diver- 
sos os  proprietários  que  retalham  suas  terras,  hoje  servidas  por  boas 
estradas  de  automóveis. 

O Sr.  José  Oliva  vende  terras,  nesse  mesmo  município,  em  lotes 
de  10  a 50  alqueires.  O preço  varia  entre  300$  e 600$  por  alqueire, 
segundo  a qualidade  e distancia  da  via  ferrea  que  pode  ser  até  de  36 
kilometros. 

**Os  Srs.  Manuel  Alexandre  de  Oliveira,  Avelino  Souza,  Antonio 
Paulino  de  Oliveira  e os  herdeiros  de  José  André  Felix  retalham 
terra  de  suas  propriedades,  sitas  em  Ubatuba.  O preço,  por  alqueire, 
é de  30$. 

**Em  Ribeira  de  Apiahy,  a cerca  de  100  kls.  de  Faxina,  o Sr.  José 
Dias  Baptista  vende  terras  de  sua  propriedade,  cortadas  pelas  cabecei- 
ras do  rio  Ribeira. 

Em  Salto  Grande,  segundo  nos  informa  o Sr.  Prefeito  Municipal, 
não  ha  propriamente  retalhamento  de  propriedades.  Ha  muito  negocio, 
na  razão  de  400$  por  alqueire,  para  terras  que  distam  de  6 a 10  ki- 
lometros da  estrada  de  ferro. 

* O Sr.  João  Nunes  de  Siqueira  informa  que  em  Santa  Barbara  do 
Rio  Pardo  diversos  proprietários  vendem  terras,  em  lotes  de  qualquer 
tamanho,  até  mil  alqueires,  situados  entre  15  e 18  kilometros  da  es- 
trada de  ferro,  aos  preços  de  70$  a 200$  por  alqueire.  Para  outras  in- 
formações, dirigir-se  aos  Srs.  Capitão  Dias  Baptista,  Aureliano  Alva- 
renga e Guilherme  Alexandre  de  Oliveira. 

* Os  Srs.  Capitaes  João  Menezes  de  Siqueira  e L.  Dias  Baptista  re- 
talham terras  de  suas  propriedades,  sitas  em  Santa  Barbara  do  Rio 
Pardo,  em  lotes  á vontade  do  comprador.  Essas  terras  que  distam 
mais  ou  menos  15  kilometros  da  estrada  de  ferro,  valem  de  100$  para 
cima,  por  alqueire. 

Os  Srs.  Francisco  Baptista  Coelho,  João  Nunes  de  Siqueira  e Be- 
nedicto  Pinto  de  Mello  vendem  terras  em  lotes  de  extensão  variavel 
aos  preços  de  80$  a 200$  por  alqueire.  As  do  primeiro  vendedor  dis- 
tam 14  kilometros  da  estrada  de  ferro,  as  do  segundo,  15  e as  do 
terceiro,  18. 

*Os  Srs.  José  de  Almeida  Braga,  Vice-prefeito  em  exercício,  e João 
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Cesar  Prado,  Secretario  da  Camara  Municipal  de  Santa  Branca,  forne- 
cem-nos a seguinte  lista  de  pessoas  que  vendem  terras  naquelle  muni- 
cípio: Srs.  Benedicto  O.  de  SanfAnna,  lotes  de  5 alqueires,  a 4 léguas 
da  estrada  de  ferro;  Luiz  Ribeiro  Porto,  lotes  de  100  alqueires,  a egual 
distancia;  Theophilo  Steiner,  lotes  de  20  alqueires,  a egual  distancia; 
Raul  Lopes  Chaves,  lotes  de  5 a 10  alqueires,  a 2 7,  léguas  ; Gusmão 
Nogueira  Porto,  lotes  de  200  alqueires,  a 2 7*  léguas;  João  Sena,  lotes 
de  100  alqueires,  a 2 léguas.  Os  preços  variam  entre  150$  e 200$ 
por  alqueire. 

A Província  Carmelitana  Fluminense  retalha  terras  que  possue  em 
Santa  Isabel  ao  preço  de  400$  por  alqueire,  em  lotes  de  2 ou  mais  al- 
queires: As  terras  distam  24  kls.  da  ferrovia. 

O Sr.  Benjamin  de  Oliveira  Franco  vende  lotes  de  terra,  de  10 
alqueires,  ao  preço  de  500$  por  alqueire.  As  terras  distam  30  kilome- 
tros da  estação  mais  próxima. 

* Em  Santo  Antonio  da  Alegria  vendem  terras  a 200$  o alqueire  os  ‘ 
Srs.  João  Francisco  dos  Reis  (120  alqueires,  a 6 kilometros  da  estrada 
de  ferro)  e Eugênio  Ricardo  de  Faria  (80  alqueires,  a 12  kilometros); 
e a Sra.  d.  Maria  Balbina  de  Faria  (30  alqueires,  a egual  distancia). 

* Os  Srs.  Silvestre  Borges  Dias,  Estevam  Goulart,  Joaquim  Cesario 
do  Nascimento,  Manuel  Ferreira  de  Castro,  Viuva  d.  Eugenia  de  Faria 
e o Patrimônio  da  Matriz  vendem  terras  situadas  a 9 kls.  da  estação 
mais  próxima.  O preço  varia  segundo  a qualidade  entre  300$  e 500$ 
por  alqueire. 

* Segundo  nos  informa  o Sr.  Everardo  Guimarães,  Sub-prefeito  de 
São  Carlos,  em  Santa  Eudoxia,  o Sr.  Major  Castro,  proprietário  da  fa- 
zenda «Laranjal»,  sita  a tres  léguas  da  estação  de  Santa  Eudoxia,  vende 
a sua  fazenda,  no  todo  ou  em  lotes. 

* Não  ha  no  município  de  São  Carlos  quem  esteja  retalhando  suas 
terras.  E é de  lastimar  que  isto  assim  seja,  escreve -nos  o Sr.  Ageo 
F.  de  Camargo,  de  Fortaleza,  pois  este  facto  tem  sido  a causa  da  di- 
minuição da  população  do  municipio. 

*0  Sr.  José  Ribeiro  da  Costa  Vaz  vende,  em  S.  Miguel  Ãrchanjo 
50  alqueires  de  terra,  25  de  cultura  e 25  de  campo,  á razão  de  200$ 
por  alqueire.  O referido  sitio  dista  36  kilometros  da  estrada  de  ferro. 

O Sr.  Jaytne  A.  Mourral,  nesse  mesmo  municipio,  retalha  terras  de 
sua  propriedade,  que  distam  54  kilometros  da  estação  mais  próxima. 
O preço  é de  200$  por  alqueire. 

* O Sr.  Adelino  de  Castro  Figueiredo,  Prefeito  de  São  José  do  Bar- 
reiro, informa-nos : o Sr.  Coronel  Joaquim  da  Cunha  Lara  vende  uma 
fazenda  de  300  alqueires,  sita  a 10  kls.  da  estação,  pelo  preço  de 
140$  cada  alqueire;  o Sr.  Luiz  Carlos  J.  da  Nobrega  vende  um  sitio, 
de  40  alqueires,  ao  preço  de  300$  por  alqueire.  Este  sitio  dista  6 kls. 
da  cidade.  Existem  muitos  sitios  á venda,  aos  preços  de  50$,  100$  e 
mais  por  alqueire. 

* No  «Núcleo  Colonial  Bandeirantes»,  nesse  municipio,  o Governo 
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Federal  vende  lotes  de  extensão  variavel,  aos  preços  de  50$  a 100$ 
por  alqueire,  dando  prazo  e vantagens  para  o pagamento.  O dito  nú- 
cleo é servido  pela  Estrada  de  Ferro  Rezende  a Bocaina. 

* De  São  Roque  temos  as  seguintes  informações,  prestadas  pelo  Sr. 
José  Ferreira  dos  Santos : o Sr.  Manuel  M.  Villaça  vende  9 alqueires 
de  terras,  sitas  a 7 kilometros  da  via  ferrea,  á razão  de  600$  o al- 
queire; o Sr.  José  Ferreira  dos  Santos,  40  alqueires,  a 7 kilometros  da 
localidade,  á razão  de  250$  cada  alqueire;  o Sr.  Eduardo  V.  de  Ca- 
margo, 40  alqueires,  a uma  legua  da  cidade,  por  300$  cada  alqueire; 
o Sr.  Julio  Marcellino  de  Arruda,  20  alqueires  de  terra,  com  casa  e 
outras  bemfeitorias,  por  vinte  contos  de  réis.  Este  ultimo  lote  fica  a 
menos  de  meia  legua  da  estrada  de  ferro.  O Sr.  Licinio  Ranzini  in- 
forma-nos vender  o Sr.  Albino  Giancoli  um  lote  de  41  alqueires  de 
boas  terras,  com  casa,  ranchos,  plantações  de  marmello,  vinhas  e pas- 
tos, por  20  contos  de  réis.  A referida  propriedade  fica  a 9 kilometros 
de  São  Roque. 

**  De  São  Roque  temos  ainda  as  seguintes  informações:  o Sr.  Eduardo 
V.  de  Camargo  vende  um  lote  de  10  alqueires,  sitos  a 10  kilometros  da 
estação  da  cidade,  á razão  de  300$  por  alqueire;  o Sr.  Manuel  M. 
Villaça,  lote  de  8 alqueires,  a 6 kilometros  da  cidade,  á razão  de 
600$  cada  alqueire;  e o Sr.  Belarmino  P.  da  Silva,  um  lote  de  6 al- 
queires, com  alguma  bemfeitoria,  á razão  de  um  conto  de  réis  por 
alqueire. 

**  Dessa  mesma  localidade  temos  mais  as  seguintes  informações:  o 
Sr.  Antonio  Ferreira  Gonçalves  vende  um  lote  de  15  alqueires,  sito  á 6 
kls.  da  cidade,  ao  preço  de  500$  por  alqueire;  o Sr.  José  Ferreira  dos 
Santos  vende  uma  outra  propriedade,  com  3 alqueires  de  superfície, 
sita  a uma  legua  da  cidade,  ao  preço  de  400$  cada  alqueire. 

** Segundo  informações  do  Sr.  J.  Benedicto  Henriques,  de  São  Vicente, 
tem  havido  ultimamente,  naquelle  município,  alguma  animação  na  venda 
de  terras  e bastante  na  de  terrenos,  principalmente  nos  que  se  limitam 
com  o mar. 

**0  Sr.  Julio  Holtz,  de  Sarapuhy,  vende,  em  lotes,  terras  que  distam 
24  kls.  da  Sorocabana.  O preço  varia  entre  250$  e 350$,  conforme  o 
tamanho  dos  lotes  que  podem  ser  de  5,  10  e 25  alqueires. 

Em  Serra  Negra,  segundo  varias  informações,  a terra  alcança  preços 
elevados.  Com  algumas  bemfeitorias  de  pequena  importância,  tem  se 
registrado  vendas  de  sitios  á razão  de  um  conto  de  réis  e mais  por 
alqueire. 

* O Sr.  João  Elias  de  Almeida  Costa,  de  Sorocaba,  informa-nos  que  a 
Camara  Municipal  daquella  localidade  está,  também,  vendendo  terras  em 
lotes  de  uma  quarta  para  cima.  A distancia  em  que  estão  os  mesmos 
situados  varia  entre  4 a 30  kilometros  da  estrada  de  ferro.  O preço  por 
alqueire,  varia  entre  150$  e um  conto  de  réis,  segundo  a qualidade  das 
terras  e distancia  da  cidade.  Muitos  proprietários  de  terras  próprias  para 
o cultivo  do  algodão  e cereaes  estão  retalhando-as  em  pequenos  lotes. 


146 


* Os  Srs.  Joaquim  Lourenço  da  Silva,  Pedro  Gaspar,  João  Domin- 
gues  de  Arruda,  José  Martins  e José  Francisco  de  Moraes,  proprietá- 
rios em  Bella  Vista  de  Tatuhy,  no  município  de  Tatuhy,  retalham  terras 
de  suas  propriedades,  sitas  a 30  kls.  da  estrada  de  ferro,  em  média. 
Os  preços  variam  segundo  a qualidade  e situação  das  terras  entre 
250$  e 600$  por  alqueire. 

* Segundo  informação  do  Sr.  Joaquim  Francisco  de  Miranda  «até  a 
conto  de  réis  tem  sido  negociado  o alqueire  de  terra»  nesse  município. 

* Os  Srs.  Bento  Paulino  de  Oliveira,  Bernardino  Thiago  e Gabriel 
Costa,  de  Ubatuba,  vendem  terras  aos  preços  de  40$  a 300$  por  al- 
queire, segundo  informações  do  Snr.  Luiz  M.  Vianna. 

* Os  Srs.  Manoel  Alexandre  de  Oliveira,  Manoel  Basilio,  Antonio 
Paulino  de  Oliveira  e Avelino  Souza  retalham,  em  Ubatuba,  terras  de 
suas  propriedades,  em  lotes  á vontade  dos  compradores.  As  ditas  ter- 
ras são  cobertas  de  mattas  virgens  ou  capoeirões  de  50  annos. 

Em  Villa  Bella,  segundo  informações  do  Sr.  Ozorio  de  Freitas 
Monteiro,  ha  vários  proprietários  que  desejam  vender  suas  terras.  Os 
preços  começam  desde  10$  a braça  de  frente. 

Arrendamento  de  terras 

Em  Bananal  arrendam-se  terras,  segundo  informações  do  Sr.  Luiz 
Augusto  de  Almeida,  mediante  a entrega,  ao  proprietário,  da  terça 
parte  da  colheita  do  milho,  da  quinta  da  do  fumo  e da  metade  da  canna. 

Em  Bragança  ha  proprietários  que  arrendam  terras. 

Segundo  informações  do  Sr.  José  Pereira  da  Motta  de  Cabreuva, 
diversos  proprietários  naquelle  município  arrendam  terras  em  peque- 
nos lotes.  Mediante  o aluguel  de  100$  a 150$,  por  anno  e por  alquei- 
re, ha  muita  terra  para  ser  arrendada  e que  distam  até  15  kilometros 
daquella  cidade. 

Em  Caçapava  e Campinas,  são  frequentes  os  arrendamentos  de 
terras.  Os  preços  variam  bastante,  sendo,  ás  vezes,  bastante  elevados. 

A terra  de  varzea,  própria  para  o cultivo  de  arroz,  alcança  até 
500$000  de  aluguel  por  anno  e por  alqueire,  em  Guaratinguetá. 

O Sr.  João  Elias  Corrêa  Pacheco,  de  Itú,  arrenda  terras  para  a 
plantação  do  algodão,  mediante  a entrega  de  15%  do  producto  colhido. 

Em  Limeira  ha  proprietários  que  arrendam  terras. 

Em  Pennapolis  e nas  povoações  vizinhas  já  apparecem  casos  de 
arrendamentos  de  terras. 

Os  Srs.  Angelo  Apolonio,  Coronel  João  Baptista  Franco,  Bento 
Gonçalves  de  Oliveira  e outros  arrendam  terras  situadas  a seis  kilo- 
metros de  Piracaia.  O aluguel  varia  de  100$  a 300$  por  alqueire,  se- 
gundo situação,  qualidade  da  terra  e tamanho  do  lote. 

De  meia  a legua  e meia  da  estrada  de  ferro,  em  Piracaia,  ha  muita 
terra  que  se  arrenda  por  um  anno.  Os  proprietários  pedem,  mais  ou 
menos,  200$  por  alqueire;  pelo  aluguel  de  anno. 
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A Companhia  Agrícola  Guatapará  dá,  em  meação,  terras  baixas 
para  a plantação  de  arroz,  canna,  etc. 

-Diversos  proprietários  de  Redempção  arrendam  terras,  recebendo  o 
pagamento  em  productos,  na  razão  de  25  °/0  da  colheita  total. 

Nas  immediações  das  propriedades  dessa  empresa,  em  Ribeirão 
Preto,  muitos  proprietários  arrendam  terras  baixas  para  o cultivo  do 
arroz,  aos  preços  de  80$000  e 100$000  por  alqueire  e por  anno. 


% 


Producção  média  de  café  nas  safras  de  1909-910  a 1918-919. 
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(‘)  Cerca  de  1.000.000  de  cafeeiros  em  decadência.  (»)  Cerca  de  800.000  cafeeiros  em  decadência.  (3)  Cerca  de  200.000  cafeeiros  novos.  (*)  Cerca 
de  500.000  cafeeiros  em  decadência  e 30.000  novos.  (')  Cerca  de  1 .000.000  de  cafeeiros  novos.  (6)  Grande  parte  dos  cafeeiros  existentes  está  em  decadência. 
(7)  Cerca  de  300.000  cafeeiros  em  decadência.  (8)  Boa  parte  dos  cafezaes  foi  abandonada.  {*)  Cerca  de  500.000  cafeiros  novos.  (10)  Cerca  de  100.000  cafeeiros  novos. 


Producção  média  de  café,  por  mil  pés,  em  arrobas  de  15  kilos 
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(u)  Cerca  de  3.500.000  cafeeiros  em  decadência  e 2.000.000  novos.  (,a)  Cerca  de  500.000  cafeeiros  novos.  (u)  Cerca  de  800.000  cafeeiros  novos. 
(u)  Cerca  de  1.500.000  em  decadência  e 500.000  novos.  (,B)  Cerca  de  1.100.000  cafeeiros  abandonados. 
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(i«)  Cerca  de  2.000.000  de  cafeeiros  novos.  (”)  Cerca  de  500.000  cafeeiros  em  decadência  e 3.000.000  novos.  (“)  Cerca  de  1.500.000  cafeeiros 
novos.  (19)  Cerca  de  600.000  cafeeiros  novos.  (M)  Grande  parte  dos  cafeeiros  está  em  decadência,  havendo  muitos  abandonados. 
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Jambeiro  . . 
Jardinopolis  . 
Jatahy  . . . 

Joannopolis  . 
Jundiahy  . . 

Laranjal  . . . 

Leme  . . . 
Lençóes  . . 
Limeira  . . . 

Lorena  . . . 

Mattão  .... 
Mineiros  . . 
Mocóca . . . 
Mogy-Guassú 
Mogy-Mirim  . 
Monte  Alto  . 
Monte  Azul  . 
Monte  Mór  . 

Nazareth  . . . 

Orlandia  . . . 
Ourinhos  . . 

(31)  Cerca  de  1. 000.000  de  cafeeiros  abandonados.  (*»)  Cerca  de  600.000  em  decadência  e 200.000  novos.  («)  Cerca  de  600.000  cafeiros  em  deca- 
dência e 500.000  novos. 
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Pederneiras 

Pennapolis 

Pedreira 

Pereiras 

Pindamonhangaba 

Pinhal 

Pinheiros 

Piquete 

Piracaia 

Piracicaba 
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Piratininga 
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Porto  Feliz 
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Queluz 

Redempção 

Ribeirão  Bonito 

Ribeirão  Preto 

Producção  média  de  café,  por  mil  pés,  em  arrobas  de  15  kilos 
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(8i>)  Cerca  de  700.000  cafeeiros  novos.  (81)  Cerca  de  4.500.000  em  decadência  e 100.000  novos.  P)  Çerca  de  300.000  cafeeiros  novos.  (S8)  Cerca 
de  5.000.000  de  cafeeiros  em  decadência  e 500.000  novos.  (w)  12.000.000  de  cafeeiros  em  decadência.  (»*)  Cerca  de  2.000.000  de  cafeeiros  em  decadência. 


154 


BJPJUI 

e opungas 
uiapjO 

m vo  co  o 
O CM  co  o 

« 

t^cocoom- 
00  — CO  CM  vo  CM 

tc 

o 

t— 

(SBqoiJB) 
OIUU333P  0p 

*!P?W 

ma 
rf  00  rt  vo 

<a  vo  Tf"  <N 
nor-^t 

co  cm  cm  <a  ca  Tf 
t^r^car^cat- 
oo  Tf  »n  ~ 

Tf  o O CM  nn  CM 

o 

© 

vn 

ir> 

CA 

6161-8161 

ca  i>  © © 

CO  CO  Tf"  00 
CM  if)  1-.  CM 

© © © t^CM  CM^ 
cT  cT  ocf  Tf1  t-T  rf' 

CO -f  CO  rH  CO  r- 

32,4 

£ 

8161-Z161 

r^t^o 
cí  i-T  eo 

Tf  t'-  Tf 

oo  Tf  o ca  i>  oo 
cT  tS  rS  oo  in 

Tf  m T-i  vo  »-• 

vO 

r- 

■s 

1161*9161 

r-  oo  o <a 
o oo  vcTirT 

Tf  IO  r-.  Tf 

^ia  co  Tf^in  co 
o oo  o co"  r-"  co 

Tf  Tf  vO  CM  U0  CM 

1 

«3 

J3 

2 

o CM  co 

àr^c^Tf^if^ir^co 

« í 

9I61-Ç161 

o"  in  m"  in 

'to-m 

r-T  ,-T  <a  o oo  co 
m a f*  cm  h-  m 

1 

i I ! 

"S  ; 

; e. 

Ç161-H61 

rHTj.^00 

vcTvcTrl^vO 
co  m i—  Tf 

o in  o uo  o cm 
o <a  oo  o f"-" 
m co  m cm  m cm 

1 

1 p« 

ã 

“ 

oo  r-  *-i  r- 

co  o o <a  <a  co 

í u. 

o 

e. 

N61C161 

CM  f-"  Tf"  CM 

Tf"  Tf  r-"  — t-"  o" 

Tf  00  O CM  t-  CM 

t 

í kif 

eí 

t^coao 

co  oo  in  thco 

O 

4> 

€161*2161 

CO  Tf  co"  o" 
CM  t-  T-.  CO 

Tf  oo" o"— "o  a 
mimncM^- 

i 

1 •'O 

.2 
i *5 

o vo  Tf  o <a  o 

! *■« 
i 5 

i o 

•& 
, O 
3 

! 1 

2161*1161 

in  © Tt~  r-" 

Tf  © r-  Tf 

00  CM"  00  O Tf"  o" 
Tf  ca  r-  cm  m cm 

1 

1161  0161 

«a  a 

i-T  Tf  00 
CO  O t—1  CM 

oo  Tf  oo  in  o^o 

^o"~"^"oo"Tf 
m f-  CM  CO  CM 

' 

! a- 

rnarnh- 

in  t— ca  o^in  o 

0161*6061 

co  oo  in 

moo-rc 

Tf  r-T  co  in  co  in 
o ca  00  CM  vO  CM 

1 

</) 

© 

D- 

© 

Z 

© 


f O 
bfljs 

£.5  ««  o 

4 N Gl  t 

^ »2  *53  8 
£ 'C  > o 
a>  <u  tz:  o 
mcncn  cn 


■£  03  pCTÍ  • 4> 

rf  = 3-O'ü  E 

X)  ^ <D  ÇU 

Era  K tc  . _>  i— 

whhhhh 


Municípios  paulistas 


ZONA  DA  «S.  PAULO  RAILWAY» 

Santo  Amaro  — (Superfície  do  municipio,  640  kls.2)  A 18  kls.  da 
Capital,  no  «Tramway  Eléctrico  de  Sâo  Paulo  a Santo  Amaro».  Es- 
tradas de  rodagem  para  automóveis.  Estação  climatérica  e centro  de 
sports.  Juizados  de  Direito  da  Capital.  8.157  habitantes.  Possue 
serviços  de  força  e luz  eléctricas  e rêde  telephonica.  Industrias. 
2 fabricas  de  moveis,  1 de  escadas,  1 de  arrreios,  1 de  calçados,  10 
de  tijolos  e telhas,  2 de  bebidas,  1 de  fogos,  etc.  Cereaes : 2.500  hecto- 
litros de  feijão  e 16.000  de  milho;  16.000  hectolitros  de  batatas  (1914); 
vinho;  fructas:  uvas,  peras,  kakis,  laranjas,  limas,  etc.;  mandioca,  fumo, 
etc.  Criação:  11.000  bovinos,  600  ovinos,  1.100  caprinos,  4.200  ovinos, 
6.700  equinos  e 1.800  muares.  Criação  de  aves.  Superfície  da  lavoura, 
11.030  alqueires,  sendo  4.217  em  pastos  e campos.  Pequena  propriedade. 

São  Bernardo  — (817,5  kls.2)  A 18  kls.  da  Capital,  na  Ingleza. 

0 municipio  é servido  pelas  seguintes  estações  da  Ingleza:  Alto  da 
Serra,  Campo  Grande,  Pilar,  Ribeirão  Pires,  Rio  Grande  e São  Cae- 
tano. Trens  de  suburbio  e estrada  de  rodagem  para  a Capital 
e Santos.  30.000  habitantes  (*).  Juizados  de  Direito  da  Capital.  A 
séde  é illuminada  pela  electricidade  e o municipio  provido  de  commu- 
nicações  telephonicas.  Centro  industrial  de  primeira  ordem.  Fabri- 
cas: 1 de  fiação  e tecelagem  de  algodão,  1 de  fiação  e tecelagem  de 
lã,  1 de  tecidos  de  malha  de  algodão  e de  lã,  de  cobertores  e de  ca- 
zemiras,  4 de  colchas,  1 tinturaria,  1 de  tecelagem  de  seda,  lã  e algo- 
dão, 1 de  cadeiras,  2 de  moveis,  2 de  botões  de  osso,  2 cortumes,  2 fun- 
dições de  ferro,  bronze,  etc.,  no  districto  de  Santo  André ; 1 de  charutos, 

1 de  cerveja,  7 de  moveis,  9 de  moagem  de  cereaes,  na  Séde  do  Mu- 
nicipio; 1 fundição  e officina  mecanica,  1 de  oleo,  velas,  sabão  e lu- 
brificantes, 1 de  manteiga  de  côco,  1 de  formicida,  1 de  correias  e ar- 
tefactos de  couro,  1 de  moveis,  1 de  vidro,  1 de  polvora,  1 de  botões, 
1 de  biscoutos,  1 de  colchas,  1 de  metallurgia,  1 de  construcções  me- 
tallicas,  1 de  productos  chimicos,  na  estação  de  São  Bernardo;  1 de (**) 


(**)  Segundo  informações  do  Sr.  Saladino  Cardoso  Franco,  Prefeito  Municipal. 
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louças,  em  Pilar;  1 de  oleos,  1 de  sabão  e 1 de  fôrmas  para  calçados, 
em  Ribeirão  Pires.  Industrias  extractivas.  Serrarias,  olarias  e officinas 
varias.  Criação:  5.500  bovinos,  300  ovinos,  1.500  caprinos,  3.000  suinos, 

1.000  equinos  e 2.500  muares  (*);  vaccarias  para  a producção  de  leite  ; 

184.000  videiras  (900  hectls.  de  vinho,  3.000  arrobas  de  uva);  batatas 
(1.100  hectolitros);  lenha,  carvão  vegetal,  cereaes:  1.250  hectolitros  de 
feijão,  3.000  de  milho,  mandioca  (1.250  hectolitros),  etc.  Superfície  da 
lavoura,  11.329  alqueires  (alqueire  = 2,42  hectares),  sendo  5.410  em  pas- 
tos e campos.  Pequena  propriedade.  Núcleo  colonial  official  São  Ber- 
nardo (emancipado). 

Guarulhos  — (350  kls.*)  A 21  kls.,  no  Tramway  da  Cantareira. 
Trens  de  suburbio  e estrada  de  rodagem  para  a Capital.  6.000  habi- 
tantes. (8)  Juizados  de  Direito  da  Capital.  A séde  é illuminada  pela 
electricidade  e o município  provido  de  communicações  telephonicas. 
Cereaes:  400  hectolitros  de  arroz,  450  de  feijão,  18.000  de  milho;  cria- 
ção: 850  bovinos,  340  ovinos,  250  caprinos,  1.850  suinos,  300  equinos, 
50  muares  (2);  criação  de  aves;  canna  (para  aguardente);  fructas  (5.000 
videiras),  plantações  de  hortaliças  para  fornecimento  da  Capital;  4.500 
litros  de  vinho  (4),  etc.  Superfície  da  lavoura,  7.164  alqueires,  sendo 
2.295  em  campos  e pastos.  Preço  das  terras:  150$  e mais  por  hectare. 
Pequena  propriedade.  Núcleo  colonial  particular  Fazenda  Cumbica  (5). 
Lotes  de  5 a 6 alqueires  ao  preço  de  400$  o alqueire,  sendo  metade 
á vista  e o restante  em  duas  prestações  nos  dois  annos  seguintes. 

Jundiahy  — (1.032  kls.2)  A 60  kls.  na  Ingleza.  Ponto  inicial  da 
Paulista  e da  secção  Ituana  da  Sorocabana.  O municipio  é servido 
pelas  estações  de  Belém,  Campo  Limpo  e Varzea,  da  Ingleza ; Horto, 
Louveira  e Rocinha,  da  Paulista;  Currupira  e Luis  Gonzaga,  da  Itati- 
bense;  Itupeva,  Monte-Serrat  e Quilombo,  da  Sorocabana,  ramal  de  Jun- 
diahy. Estradas  de  rodagem.  35.000  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Pos- 
sue  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  A séde  é illuminada  pela 
electricidade  e o municipio  provido  de  communicações  telephonicas. 
Centro  industrial  de  primeira  ordem : 3 fabricas  de  tecidos  de  algodão, 
1 de  chapéus,  2 de  massas  alimentícias,  4 de  cerveja,  1 de  bebidas,  1 
de  vassouras  e escovas,  2 de  moveis  e decorações,  1 de  machinas  para 
a lavoura,  13  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  4 de  carros  e carroças,  1 de 
sabão,  1 refinação  de  assucar,  3 cortumes,  1 fundição,  3 serrarias  e 
carpintarias,  1 officina  de  estrada  de  ferro,  1 distillaria,  1 de  oxygenio, 
etc.  Café : são  340  os  lavradores ; estatística  da  producção : (6) 


(2)  Estimativa  do  gado  existente  em  S.  Paulo  em  1916. 

(8)  Calculada  pelo  Sr.  Alberto  Sousa,  da  Repartição  de  Estatística  e Archivo  do 
Estado,  para  o anno  de  1916. 

(<)  Em  1904-1905. 

(B)  Tratar  na  Agencia  Official  de  Collocação,  do  Departamento  Estadual  do  Tra- 
balho ou  com  os  herdeiros  de  Abilio  Soares,  á rua  dos  Andradas,  n.°  10,  na  Capital. 

(6)  O numero  de  cafeeiros  é relativos  á safra  de  1918-919 ; o de  lavradores  ao  anno 
de  1919;  e a média  de  producção  ao  decennio  de  1909-919. 
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Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 7.152.400 

380.323 

53,1 

1910 

— 911 

. . 7.162.400 

295.400 

41,2 

1911 

— 912  .... 

. . 7.152.400 

286.580 

40,0 

1912 

— 913  .... 

. . 7.152.400 

279.520 

39,0 

1913 

— 914  .... 

. . 7.152.400 

346.700 

48,3 

1914 

— 915  .... 

. . 7.152.400 

326.450 

45,6 

1915 

-916  .... 

305.960 

42,6 

1916 

-917  .... 

. . 7.152.400 

320.800 

43,4 

1917 

-918  .... 

. . 7.152.400 

335.000 

46,8 

1918 

-919  .... 

. . 7.152.400 

220.000 

30,7 

Cereaes:  1.800  hectolitros  de  arroz,  3.000  de  feijão,  36.000  de  milho; 
criação:  4.400  bovinos,  1.600  ovinos,  3.000  caprinos,  7.900  suinos, 
2.600  equinos  e 3.900  muares;  fructas:  18.000  videiras;  canna  (para 
aguardente);  cultura  florestal,  mamona,  etc.  Superfície  da  lavoura, 
33.973  alqueires,  sendo  6.128  em  pastos  e campos.  As  terras  são 
catanduva,  na  maioria,  havendo  massapéz  e salmourão;  boas,  regula- 
res e inferiores.  As  boas  custam  mais  ou  menos  125$  o hectare.  Jun- 
to á Sorocabana,  os  preços  variam  de  80$  a 250$  por  alqueire,  para 
terras  não  divididas  judicialmente. 

Atibaia  — (790  kls.2)  A 83  kls.  no  ramal  de  Piracaia  da  «Estrada 
de  Ferro  Bragantina»,  que  se  liga  á Ingleza  na  estação  de  Campo  Limpo. 
O município  é servido  pelas  seguintes  estações  da  Bragantina:  Caete- 
tuba,  Campo  Largo,  Curytibanos,  Guaripocaba,  Tanque,  Guaxinduva, 
Arpuhy  e Canedos,  as  duas  ultimas  no  ramal  de  Piracaia.  Estradas 
de  rodagem  para  a Capital  e Campinas.  20.000  habitantes.  Juizado  de 
Direito.  Possue  abastecimento  de  aguas  e rêde  de  esgotos.  A séde 
é illuminada  pela  electricidade  e o município  provido  de  communica- 
ções  telephonicas.  Centro  industrial  de  terceira  ordem : 2 fabricas  de 
tecidos  de  algodão,  1 de  chapéus,  2 de  assucar,  1 refinação  de  as- 
sucar,  1 de  massas  alimentícias,  5 de  biscoitos,  10  de  doces,  11  de 
moagem  de  cereaes,  1 de  farinha  e polvilho,  2 de  vinagres,  1 de  cer- 
veja, 2 de  bebidas,  2 de  moveis  e decorações,  3 de  sellins,  1 cortume, 
5 serrarias  e carpintarias,  8 de  ladrilhos,  tubo  e telhas,  1 de  mosaicos, 
3 de  carros  e carroças,  6 de  explosivos  e polvora,  1 de  sabão  etc., 
Café : são  480  os  lavradores ; existem  cerca  de  200.000  cafeeiros  novos ; 


estatística  da  producção: 

Cafeeiros 

Producção 

arrobas 

Média 

arrobas 

1909  — 910  

7.201.000 

262.035 

35,2 

1910-911 

7.201.000 

201.628 

28,0 

1911  — 912 

7.201.000 

180.025 

25,0 

1912  — 913 

7.201.000 

174.370 

24,2 

1913  — 914 

7.201.000 

262.220 

36,4 

1914  — 915 

7.201.000 

224.000 

31,1 

1915  — 916 

7.201.000 

248.400 

34,4 

1916  — 917 

7.201.000 

238.700 

33,1 

1917  — 918 

7.201.000 

210.000 

30,0 

1918  — 919 

7.200.000 

150.000 

20,8 

Cereaes:  1.100  hectolitros  de  arroz,  30.000  de  feijão,  275.000  de  mi- 
lho; criação:  1.600  bovinos,  400  ovinos,  700  caprinos,  10.000  suinos,  1.530 
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equinos  e 2.100  muares;  batatas  (111.000  hectls.)  (7) ; canna  (tres  enge- 
nhos para  aguardente)  (8) ; mamona,  etc.  Superfície  da  lavoura,  72.996 
alqueires,  sendo  27.597  em  pastos  e campos.  As  terras,  na  maior  parte, 
são  argillosas,  sendo  regulares  e boas  a metade.  E’  de  100$  e muito 
mais,  por  hectare,  o preço  dessas  terras.  Pequena  propriedade. 

Nazareth  — (488,7  kls.2)  A 20  kls.  de  Atibaia , na  Bragantina,  lo- 
calidade que  dista  83  kls.  da  Capital.  8.426  habitantes.  Juizado  de 
Direito  de  Atibaia.  Possue  abastecimento  de  agua.  Estradas  de  ro- 
dagem. Café:  636.000  pés,  com  20,41  arrobas  de  média;  são  57  os 
lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  800  hectolitros  de  ar- 
roz, 2.600  de  feijão,  e 45.000  de  milho;  canna  (30  engenhos  para  as- 
sucar  e aguardente);  6.800  hectolitros  de  batatas  (9);  etc.  Criação: 
3.400  bovinos,  3.200  ovinos,  2.400  caprinos,  23.000  suinos,  4.500  equi- 
nos e 4.100  muares.  Superfície  da  lavoura,  26.253  alqueires,  sendo 
5.036  em  pastos  e campos.  As  terras  são  massapéz,  vermelhas,  roxas 
e arenosas.  Valem  85$,  mais  ou  menos,  por  hectare. 

Bragança  — (870  kls.’)  A 104  kls.,  na  Bragantina.  O município 
é servido  pelas  seguintes  estações  da  Bragantina:  Taboão,  Tanque, 
Vargem  e Guaxinduva,  esta  ultima  no  ramal  de  Piracaia.  Estradas  de 
rodagem  para  a Capital  e Campinas.  55.329  habitantes.  Juizado  de 
Direito.  Possue  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  A séde  é 
illuminada  pela  electricidade  e o município  servido  de  communicações 
telephonicas.  Centro  industrial  de  terceira  ordem : 1 fabrica  de  teci- 
dos de  algodão,  2 de  chapéus,  1 de  camisas,  2 refinações  de  assucar,  4 
de  massas  alimentícias,  4 de  biscoutos,  3 de  cerveja,  3 de  bebidas,  1 
de  vassouras  e escovas,  3 de  arreios  e sellins,  2 cortumes,  3 serra- 
rias e carpintarias,  14  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  6 de  carros  e car- 
roças, 1 officina  de  estrada  de  ferro,  1 de  phosphoros,  2 de  sabão,  1 
de  parafusos,  1 de  velas,  2 de  fumos,  5 diversas,  etc.  Café:  são  1.473 
os  lavradores,  occupando  o município,  nesse  particular,  o primeiro  lu- 
gar entre  os  municípios  cafeeiros;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

-910  .... 

. . 10.569.800 

705.595 

67,0 

1910 

-911  .... 

560.210 

53,0 

1911 

— 912  .... 

. . 10.569.800 

475.660 

45,0 

1912 

— 913  .... 

. . 10.569.800 

375.206 

37,3 

1913 

— 914  .... 

. . 10.569.800 

422.900 

40,0 

1914 

-915  .... 

. . 10.669.800 

428.000 

40,4 

1916 

-916  .... 

. . 10.569.800 

573.300 

54,2 

1916 

-917  .... 

. . 10.569.800 

680.460 

54,9 

1917 

— 918  .... 

. . 10.569.800 

440.000 

41,6 

1918 

— 919  .... 

. . 10.569.800 

350.000 

53,1 

(7)  Estatística  de  1916. 
(•)  Existentes  era  1914. 
(»)  Em  1914. 
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Cereaes:  7.700  hectolitros  de  arroz,  9.000  de  feijão,  275.000  de 
milho;  criação:  5.190  bovinos,  3.000  ovinos,  4.060  caprinos,  25.220 
suinos,  1.700  equinos,  2.570  muares;  batatas  (20.000  hectls.)(7);  17.700 
videiras  (600  hectls.  de  vinho);  canna  (10  engenhos  para  aguardente), 
1.000  arrobas  de  fumo,  algodão,  etc.  Superfície  da  lavoura,  33.824 
alqueires,  sendo  3.875  em  pastos  e campos.  O terreno  é montanhoso 
e as  terras  boas  e regulares  são  massapéz.  Attinge  300$,  em  média, 
o preço  do  hectare  das  terras  boas.  Alugam-se  terras  até  por  200$ 
cada  alqueire.  Pequena  propriedade. 


Piracaia  — (363,7  kls.2)  A 110  kls.,  na  Bragantina,  no  ramal  de 
Piracaia,  que  começa  em  Caetetuba.  O município  é também  servido 
pelas  estações  Canedos  e Arpuhy.  Juizado  de  Direito.  Possue  abas- 
tecimento de  agua  e rêde  de  esgotos.  A séde  é illuminada  pela  ele- 
ctricidade e o município  provido  de  communicações  telephonicas.  15.000 
habitantes.  Café:  3.790.000  pés  com  44,05  arrobas  de  média;  existem  cerca 
de  600.000  cafeeiros  novos;  são  379  os  lavradores  de  café  que  pagam 
imposto;  cereaes:  3.360  hectolitros  de  arroz,  10.000  de  feijão,  70.000  de 
milho;  criação:  2.080  bovinos,  360  ovinos,  710  caprinos,  10.320  suinos, 
1.470  equinos,  800  muares;  canna  (20  engenhos  para  aguardente);  1.000 
arrobas  de  fumo  (10) ; algodão;  fructas ; batatas ; legumes ; mamona,  etc. 
Superfície  da  lavoura,  5.773  alqueires,  sendo  3.249  em  pastos  e cam- 
pos. As  terras  são  em  geral  argilosas,  boas  na  maior  parte.  Valem, 
em  média  90$  por  hectare.  Pequena  propriedade. 


Joannopolis  — (356  kls.*)  A 30  kls.  de  Bragança  e 22  de  Piracaia, 
localidades  servidas  pela  Bragantina , e que  distam  104  e 110  kls.  da 
Capital.  O município  é também  servido  pela  Central.  15.000  habitan- 
tes (ll).  Juizado  de  Direito  de  Piracaia.  A séde  é illuminada  pela  ele- 
ctricidade e o município  provido  de  communicações  telephonicas.  Café : 
2.500.000  pés,  com  34,81  arrobas  de  média;  são  343  os  lavradores  de  café 
que  pagam  imposto ; cereaes : 2.000  hectolitros  de  arroz,  35.000  de  fei- 
jão, 50.000  de  milho;  criação:  2.800  bovinos,  1.200  ovinos,  2.500  ca- 
prinos, 15.000  suinos,  6.500  equinos,  8.500  muares;  10.000  arrobas  de 
algodão ; 2.000  de  fumo ; canna  (36  engenhos  que  fabricam  aguardente) ; 
batatas  (40  toneladas);  vinha  (10.000  videiras),  etc.  Superfície  da  la- 
voura, 12.488  alqueires,  sendo  701  em  pastos  e campos.  Existem  no 
município  grandes  pinhaes  nativos.  As  terras  são  misturadas  na  maior 
parte,  havendo  manchas  de  terras  roxas.  E’  boa  cerca  de  metade;  e 
a outra  metade,  parte  regular  e parte  inferior.  Valem  150$,  mais  ou 
menos,  por  hectare. 


(10)  A estatística  do  que  nos  utilizamos  é a da  safra  de  1915-1916. 

(u)  Informações  do  Sr.  Antonio  Luis  da  Silveira,  Prefeito  Municipal. 
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ZONA  DA  «PAULISTA» 

Itatiba  — (475  kls.2)  A 97  kls.,  na  «Estrada  de  Ferro  Itatibense», 
que  se  liga  á «Companhia  Paulista  de  Vias  Ferreas  e Fluviaes»  na 
estação  de  Louveira.  O município  é também  servido  pela  estação  Ta- 
pera Grande,  da  Itatibense.  Boas  estradas  de  rodagem.  28.000  habi- 
tantes. Juizado  de  Direito.  Possue  abastecimento  de  agua  e rêde  de 
esgotos.  A séde  é illuminada  pela  electricidade  e o município  provido 
de  communicações  telephonicas.  Industrias : 1 fabrica  de  tecidos  de  al- 
godão, 2 de  massas  alimenticias,  7 de  biscoitos,  2 de  doces,  3 de  moa- 
gem de  cereaes,  1 de  farinha  e polvilhos,  2 de  cerveja,  2 de  bebidas, 
1 de  moveis  e decorações,  1 de  arreios  e sellins,  4 de  ladrilhos,  tubos 
e telhas,  4 de  carros  e carroças,  1 de  phosphoros,  1 de  explosivos  e 
polvora,  2 de  sabão,  5 diversas,  1 refinação  de  assucar,  1 cortume, 
6 serrarias  e carpintarias,  1 officina  de  estrada  de  ferro,  etc.  Café: 
são  338  os  lavradores  de  café;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 6.771.500 

433.835 

64,0 

1910  — 911  .... 

. . 6.771.500 

380.611 

56,2 

1911  — 912  .... 

. . 6.771.600 

361.745 

53,4 

1912  — 913  .... 

. . 6.771.500 

302.596 

44,6 

1913  — 914  .... 

. . 6.771.500 

308.020 

45,4 

1914—915  . . . . 

. . 6.771.500 

391.470 

57,8 

1915  — 916  .... 

. . 8.537.800 

352.670 

41,3 

1916  — 917  .... 

. . 8.537.800 

322.720 

37,8 

1917  — 918  .... 

382.000 

44,2 

1918—919  .... 

. . 8.535.600 

216.000 

25,0 

Cereaes:  550  hectolitros  de  arroz,  17.500  de  feijão,  70.000  de  mi- 
lho; criação:  2.000  bovinos,  400  ovinos,  500  caprinos,  3.000  suinos, 
1.000  equinos  e 1.500  muares;  tomates  (750  toneladas);  7.000  videiras ; 
mandioca;  canna  (para  aguardente);  batatas,  etc.  Superfície  da  lavoura, 
14.135  alqueires,  sendo  3.040  em  pastos  e campos.  Terras  argilo-are- 
nosas,  boas  em  geral.  As  massapéz  e salmourão  valem,  mais  ou  me- 
nos, 150$  por  hectare.  Pequena  propriedade  bastante  desenvolvida. 

Campinas  — (1.936,2  kls.*)  A 105  kls.,  na  Paulista , também  ser- 
vida por  um  ramal  da  Sorocabana.  Ponto  inicial  da  Mogyana,  da  Fu- 
nilense  e do  Ramal  Ferreo  Campineiro.  O município  é servido  pelas 
seguintes  estações:  Bôa  Vista,  Funchal,  Jacuba,  Nova  Odessa,  Rebou- 
ças,  Samambaia,  S.  Jeronymo,  Vallinhos,  Villa  Americana,  da  Paulista; 
Anhumas,  Carlos  Gomes,  Desembargador  Furtado,  Guanabara,  Tanqui- 
nho,  da  Mogyana;  Arurá,  Barão  de  Geraldo,  Capão  Fresco,  Carlos 
Botelho,  Chave  Núcleo,  Cosmopolis,  Deserto,  Engenho,  Guatemozim, 
João  Aranha,  José  Paulino,  Usina  Esther,  Xadrez,  da  Funilense;  Arraial 
dos  Sousas,  Cabras,  Capoeira  Grande,  Cavalcanti,  Dr.  Lacerda,  Enge- 
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nheiro  Cavalcanti,  Joaquim  Egydio,  Quédas  do  Ramal  Ferreo.  206  kls. 
de  linhas  de  estradas  de  ferro  percorrem  o municipio,  233  kls.  de  boas 
estradas  de  rodagem  em  todas  as  direcções.  105.160  (12)  habitantes. 
Juizados  de  Direito.  Possue  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos. 
Algumas  localidades  do  municipio  têm  também  abastecimento  de  agua. 
A séde,  bem  como  outras  localidades,  são  illuminadas  pela  electrici- 
dade e o municipio  é provido  de  communicações  telephonicas.  Instruc- 
ção:  1 Gymnasio,  1 Escola  Normal,  3 grupos  escolares,  104  escolas 
publicas  diurnas,  6 publicas  nocturnas,  escolas  profissionaes  de  artes  e 
officios  e 28  estabelecimentos  particulares  de  ensino  primário  e se- 
cundário. Centro  industrial  de  primeira  ordem.  Industrias:  1 fa- 
brica de  tecidos  de  algodão,  4 de  chapéus,  2 de  fitas  e rendas,  1 de 
calçados,  1 de  camisas,  1 de  assucar,  6 de  massas  alimentícias,  1 de 
biscoutos,  1 de  doces,  30  de  moagem  de  cereaes,  2 de  farinhas  e pol- 
vilhos, 1 de  lacticinios,  2 de  vinagres,  17  de  cerveja,  13  de  bebidas, 
2 de  oleos,  1 de  vassouras  e escovas,  8 de  moveis  e decorações,  1 
de  malas  e bolsas,  1 de  arreios  e seilins,  3 de  machinas  agrícolas,  57 
de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  8 de  carros  e carroças,  9 de  sabão,  2 de 
fumos,  23  diversas;  5 refinações  de  assucar,  3 cortumes,  3 fundições, 
19  serrarias  e carpintarias,  4 officinas  de  estradas  de  ferro,  etc.  Café: 
são  442  os  lavradores ; entre  os  municípios  cafeeiros  occupa  o segundo 
lugar  quanto  ao  numero  de  pés  de  café  e o quarto  quanto  á produc- 
ção  (1.415.560  arrobas  na  safra  de  1915-916);  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 28.518.100 

1.297.340 

45,5 

1910 

— 911  .... 

. . 28.518.100 

1.159.030 

40,6 

1911 

— 912  .... 

. . 28.518.100 

1.151.960 

40,3 

1612 

— 913  .... 

. . 28.518.100 

1.202.696 

42,2 

1913 

— 914  .... 

. . 28.518.100 

1.226.280 

43,0 

1914 

-915  .... 

. . 28.518.100 

1.264.200 

44,3 

1915 

— 916  .... 

. . 28.518.100 

1.215.560 

49,6 

1916 

-917  .... 

. . 28.518.100 

1.260.000 

44,1 

1917 

-918  .... 

. . 28:518.100 

1.458.000 

51,1 

1918 

-919  .... 

. . 28.518.100 

880.000 

30,8 

Cereaes:  120.000  hectolitros  de  arroz,  85.000  de  feijão,  350.000  de 
milho;  canna  (engenho  central  em  Usina  Esther,  produzindo  45.000 
saccas  e 120.000  litros  de  álcool,  além  de  outros  pequenos  para  aguar- 
dente (13);  criação:  18.000  bovinos,  7.700  ovinos,  3.300  caprinos,  29.000 
suinos,  6.300  equinos,  e 5.500  muares  (,4);  vaccarias  para  a produc- 
ção de  leite;  batatas  (40.000  hectls.,  produzidos  por  cem  lavradores: 
62  na  Colonia  Friburgo  e os  restantes  nos  bairros  do  Capivary,  do 
Ribeirão  e da  Boa  Vista)  (7) ; fructas  (1B) : 600.000  melancias  e 500.000 

(ia)  Segundo  uma  estatística  recente. 

(ia)  Estatística  de  1912  e 1917 
(u)  Estimatiya  antiga. 

(1B)  200  contos  sómente  pela  estação  de  Vallinhos;  e 1.100  toneladas  exportadas 
por  V.  Americana  e 560  por  N.  Odessa. 
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abacaxis  em  V.  Americana  e N.  Odessa;  500.000  figos,  além  de  man- 
gas e abacaxis,  por  Vallinhos;  algodão  (70.000  arrobas)  (16);  45.000 
videiras;  mamona;  cultura  florestal,  forrageira,  etc.  etc.  Superfície 
da  lavoura,  57.730  alqueires,  sendo  17.024  em  pastos  e campos.  As 
terras  são  boas  em  geral,  predominando  as  massapéz  e roxa.  O 
preço  das  terras  boas  oscilla  entre  200$  e 400$  o hectare.  Pequena 
propriedade  muito  desenvolvida.  Núcleos  coloniaes  officiaes:  Cam- 
pos Salles  (com  as  secções  Campos  Salles  e Arthur  Nogueira),  ser- 
vido pela  estação  de  Cosmopolis;  Nova  Veneza  (com  as  secções  Qui- 
lombo, Barreiros,  São  Bento  e São  Luiz),  pela  estação  de  Rebouças; 
Nova  Odessa  (com  as  secções  Nova  Odessa,  Engenho  Velho,  Fazenda 
Velha,  Pinheiro,  Paraizo  e Sertãozinho),  pela  estação  de  Nova  Odessa ; 
e Visconde  de  Indaiatuba  servido  pela  estação  de  Engenheiro  Coelho. 
Núcleos  coloniaes  particulares:  Friburgo  e Boa  Vista  (17);  este  ultimo 
servido  pela  estação  de  Usina  Esther:  200$  a 400$  o alqueire,  se- 
gundo a qualidade  das  terras,  sendo  metade  do  preço  paga  á vista  e 
o restante  em  duas  prestações  annuaes,  em  lotes  de  5 a 11  alqueires. 

Santa  Barbara  — (365  kls.-)  A 152  kls.,  no  ramal  de  Piracicaba,  da 
Paulista , que  começa  em  Nova  Odessa.  O município  é também  servido 
pela  Estação  Recanto.  Estradas  de  rodagem.  11.627  habitantes  (8). 
Juizado  de  Direito  de  Piracicaba.  A séde  é illuminada  pela  electrici- 
dade e o município  provido  de  communicações  telephonicas.  Indus- 
trias: 1 fabrica  de  assucar,  1 de  massas  alimentícias,  3 de  moagem  de 
cereaes,  4 de  lacticinios,  1 de  cerveja,  2 de  arreios  e sellins,  4 de  ma- 
chinas  para  a lavoura.  10  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  3 de  carros  e 
carroças,  7 diversas,  1 fundição,  etc.  Cereaes : 7.500  hectolitros  de  ar- 
roz, 1.800  de  feijão,  50.000  de  milho;  fructas  (enorme  producção  de 
melancias,  melões,  etc.);  algodão  (10.000  arrobas);  canna  (engenho  cen- 
tral, produzindo  50.000  saccas  e 400.000  litros  de  álcool,  além  de  ou- 
tros pequenos  para  aguardente);  mamona;  criação:  3.500  bovinos,  150 
ovinos,  400  caprinos,  3.000  suinos,  500  equinos  e 800  muares ; produc- 
ção de  forragens  fenadas  e enfardadas,  etc.  Lavoura  mecanica  muito 
desenvolvida.  Superfície  da  lavoura,  6.761  alqueires,  sendo  4.177  em 
pastos  e campos.  As  terras  são  argilosas,  barrentas,  vermelhas,  are- 
nosas e roxas.  Valem  200$,  mais  ou  menos,  por  hectare.  Pequena 
propriedade  muito  desenvolvida. 

Limeira  — (913,7  kls.2)  A 167  kls.,  na  Paulista.  O município  é 
também  servido  pelas  seguintes  estações  da  Paulista:  Cordeiros  Ibi- 
caba,  Itaipú  e Tatií.  Boas  estradas  de  rodagem.  34.359  habitantes. 
Juizado  de  Direito.  Possue  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos. 


(10J  Estatistica  de  1914. 

(”)  Tratar  na  Agencia  Official  de  Collocaçào,  do  Departamento  Estadual  do  Tra* 
bailio,  ou  na  «Usina  Esther»,  na  Estrada  Funilense. 


A sede,  bem  comô  outras  localidades  do  município,  são  illuminadas 
pela  electricidade  e o município  é servido  de  communicações  telepho- 
nicas.  Centro  industrial  de  quarta  ordem : 1 fabrica  de  chapéus, 
2 de  massas  alimentícias,  11  de  moagem  de  cereaes,  4 de  vinagres, 
4 de  cerveja,  7 de  bebidas,  3 de  moveis  e decorações,  3 de  arreios 
e sellins,  11  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  cal,  15  de  carros  e 
carroças,  1 de  phosphoros,  2 de  explosivos  e polvora,  1 de  velas,  2 
de  fumos,  28  diversas;  2 refinações  de  assucar,  1 fundição,  19  serrarias 
e carpintarias,  etc.  Café:  são  845  os  lavradores,  occupa,  entre  os  mu- 
nicípios cafeeiros,  o quarto  lugar  quanto  ao  numero  de  lavradores; 
existem  cerca  de  500  mil  cafeeiros  novos  e 500  mil  em  decadência;  es- 
tatística da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 8.759.300 

614.440 

70,1 

1910  — 911  .... 

. . 8.759.200 

332.220 

37,9 

1911  — 912  .... 

. . 8.759.300 

506.430 

57,8 

1912  — 913  .... 

. . 8.759.300 

418.244 

47,7 

1913  — 914  .... 

. . 8.759.300 

554.270 

63,2 

1914  — 915  .... 

. . 8.759.300 

346.490 

39,5 

1915  — 916  .... 

. . 8.759.300 

489.620 

56,9 

1916—917  .... 

. . 8.759.300 

364.700 

41,6 

1917-918  .... 

. . 8.760.000 

560.000 

63,9 

1918  — 919  .... 

. . 8.760.000 

264.000 

30,1 

Cereaes:  8.500  hectolitros  de  arroz,  16.000  de  feijão,  150.000  de 
milho;  criação:  12.000  bovinos,  1.000  ovinos,  3.000  caprinos,  8.000  suí- 
nos, 2.000  equinos  e 1.000  muares;  fructas  (70  mil  laranjeiras,  etc.); 
canna  (45  engenhos  para  aguardente);  algodão;  batatas;  mandioca,  etc. 
Superficie  da  lavoura,  27.827  alqueires,  sendo  10.200  em  pastos  e cam- 
pos. Terras  roxas,  brancas,  vermelhas  e misturadas,  na  maioria  boas, 
custando  de  450$  a 500$  o hectare.  Pequena  propriedade. 

Rio  Claro  — (1.473,4  kls.a)  A 194  kls.,  na  Paulista.  O município 
é servido  pelas  seguintes  estações  da  Paulista:  Cachoeirinha,  Santa 
Gertrudes,  do  tronco ; Corumbatahy,  Ferraz,  Morro  Grande  e Ityrapina ; 
do  Ramal  de  Rio  Claro.  Estradas  de  rodagem.  43.519  habitantes. 
Juizado  de  Direito.  Possue  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos. 
A séde,  bem  como  outras  localidades  do  município,  são  illuminadas 
pela  electricidade  e servidas  de  communicações  telephonicas.  Indus- 
trias: 1 fabrica  de  chapéus,  1 de  calçados,  1 de  meias,  6 de  massas 
alimentícias,  5 de  moagem  de  cereaes,  4 de  farinhas  e polvilho,  6 de 
cerveja,  6 de  bebidas,  2 de  vinagres,  1 de  arreios  e sellins,  4 de  mo- 
veis e decorações,  4 de  machinas  para  a lavoura,  1 de  cordas  e bar- 
bantes, 25  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  8 de  cal,  10  de  carros  e car- 
roças, 4 de  sabão,  7 diversas;  1 refinação  de  assucar,  3 cortumes,  1 
fundição,  4 serrarias  e carpintarias,  1 officina  de  estrada  de  ferro,  etc. 
Café:  são  384  os  lavradores;  existem  4.500.000  cafeeiros  em  decadên- 
cia e 100.000  novos ; estatística  da  producção : 
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Cafeeiros 

Producção 

arrobas 

Média 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 13.391.000 

584.402 

43,6 

1910  — 911  .... 

. . 13.391.000 

446.530 

33,2 

1911  — 912  .... 

. . 13.391.000 

566.408 

42,2 

1912  — 913  .... 

. . 13.391.000 

465.092 

34,7 

1913  — 914  .... 

. . 13.391.000 

489.540 

36,5 

1914  — 915  .... 

. . 13.391.000 

513.720 

38,3 

1915  — 916  .... 

. . 13.391.000 

547.760 

40,9 

1916  — 917  .... 

. . 13.391.000 

502.450 

37,5 

1917  — 918  .... 

. . 13.391.000 

552.000 

41,2 

1918  — 919  .... 

. . 13.391.000 

398.000 

28,9 

Cereaes:  4.800  hectolitros  de  arroz,  12.500  de  feijão,  120.000  de 
milho;  criação:  12.000  bovinos,  1 000  ovinos,  1.500  caprinos,  2.000 
suínos,  3.800  equinos  e 5.000  muares ; canna  (32  engenhos  para  aguar- 
dente); batatas  (20.000  hectls.);  algodão  (2.000  arrobas);  fructas:  la- 
ranjas, etc.);  13.000  videiras;  cultura  florestal,  etc.  Superfície  da  la- 
voura, 42.028  alqueires,  sendo  18.289  em  pastos  e campos.  Terras 
arenosas  e misturadas,  no  geral,  havendo  também  roxas  e massapéz. 
O preço  das  terras  boas  regula  ser  de  90$  a 100$  por  hectare.  Pe- 
quena propriedade.  Núcleos  coloniaes  officiaes : Jorge  Tibiriçá,  servido 
pelas  estações  de  Commbatahy  e Ferraz , e Cascalho  (emancipado). 

Âraras  (612,5  kls.3)  À 196  kls.,  na  Paulista,  ramal  de  Pirassu- 
nunga.  O município  é servido  peias  seguintes  estações  da  Paulista: 
Elihu  Root,  Loreto,  Remanso  e S.  Bento.  Estradas  de  rodagem.  25.000 
habitantes.  Juizado  de  Direito.  Possüe  abastecimento  de  agua  e rêde 
de  esgotos.  A séde  é illuminada  pela  electricidade  e o município  ser- 
vido de  communicações  telephonicas.  Industrias : 4 fabricas  de  massas 
alimentícias,  1 de  conservas,  1 de  doces,  5 de  farinhas  e polvilho,  3 de 
lacticinios,  1 de  vinagres,  4 de  cerveja,  4 de  bebidas,  2 de  moveis  e 
decorações,  3 de  arreios  e sellins,  1 cortume,  1 fundição,  11  serrarias 
e carpintarias,  3 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  4 de  carros  e carroças, 
2 de  explosivos  e polvora,  1 de  ocres,  1 de  xarque,  2 de  sabão,  29 
diversas,  etc.  Café : são  62  os  lavradores ; existem  cerca  de  500  mil 
cafeeiros  em  decadência  e 30.000  novos;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909- 

910  .... 

. . 7.263.500 

643.600 

88,6 

1910- 

911  .... 

. . 7.263.600 

344.200 

47,5 

1911  — 

912  .... 

. . 7.263.600 

515.200 

70,9 

1912  — 

913  .... 

. . 7.263.500 

390.620 

53,7 

1913  — 

914  ...  . 

. . 7.263.500 

482.590 

66,4 

1914- 

916  .... 

. . 7.263.500 

377.280 

51,9 

1915- 

916  .... 

. . 7.263.600 

596.240 

81,9 

1916- 

917  ...  . 

. . 7.263.500 

816.680 

48,5 

1917- 

918  ...  . 

. . 7.263.600 

630.000 

86,7 

1918  — 

919  ...  . 

. . 7.263.600 

218.000 

30,0 

— 165  — 


Cereaes:  5.000  hectolitros  de  arroz,  6.000  de  feijão,  95.000  de  mi- 
lho; criação:  13.740  bovinos,  800  ovinos,  1.000  caprinos,  6.500  suinos, 
920  equinos,  640  muares;  canna  (22  engenhos  para  aguardente);  man- 
dioca, etc.  Superfície  da  lavoura,  21.660  alqueires,  sendo  6.438  em 
pastos  e campos.  Terras  roxas,  argilosas,  misturadas  e arenosas,  boas 
em  grande  parte,  valendo  200$  e mais  por  hectare. 

Leme  — (163,7  kls.2)  A 223  kls.  na  Paulista.  13.248  habitantes. 
Juizado  de  Direito  de  Araras.  A séde  e illuminada  pela  electricidade 
e o município  provido  de  communicações  telephonicas.  Café:  2.675.100 
pés,  com  a média  de  68,61  arrobas ; existem  200  mil  cafeeiros  novos  e 
600.000  em  decadência;  são  50  os  lavradores  que  pagam  imposto;  ce- 
reaes: 4.000  hectolitros  de  arroz,  18.000  de  feijão,  45.000  de  milho; 
criação:  3.200  bovinos,  160  ovinos,  60  caprinos,  230  suinos,  280  equi- 
nos e 329  muares;  canna  (2  engenhos  para  aguardente),  etc.  Super- 
fície da  lavoura,  4.273  alqueires,  sendo  1.413  em  pastos  e campos. 
As  terras  são  massapéz,  roxas  e vermelhas,  havendo  alguma  arenosa, 
boas  na  maior  parte.  De  100$  a 200$  por  hectare  regula  o preço  das 
boas. 

Annapolis  — (385  kls.2)  A 235  kls.,  na  Paulista.  (Secção  Rio  Cla- 
ro). O município  é servido  pelas  estações  de  Estrella  e Oliveiras,  da 
Paulista.  8.000  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Rio  Claro.  Possue 
abastecimento  de  agua.  A séde  é illuminada  pela  electricidade  e o 
municipio  provido  de  communicações  telephonicas.  Café : 4.657.500  pés, 
com  38,8  arrobas  de  média;  existem  800  mil  cafeeiros  em  decadência; 
são  45  os  lavradores  que  pagam  imposto;  cereaes:  600  hectolitros  de 
arroz,  3.000  de  feijão,  46.000  de  milho ; criação : 2.800  bovinos,  385 
ovinos,  2.000  caprinos,  7.500  suinos,  1.800  equinos  e 750  muares  (u); 
canna,  algodão;  etc.  Superfície  da  lavoura,  11.527  alqueires,  sendo 
4.990  em  pastos  e campos.  Terras  brancas,  roxas  e arenosas,  havendo 
boas  entre  as  duas  primeiras,  que  custam,  mais  ou  menos,  60$  o hectare. 

Santa  Cruz  da  Conceição  — (243,7  kls.2)  A 10  kls.  de  Souza  Quei- 
roz, estação  da  Paulista,  que  dista  233  kls.  da  Capital.  Estradas  de 
rodagem.  10.033  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Pirassununga.  O 
municipio  é provido  de  communicações  telephonicas.  Industrias : 2 
fabricas  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  sabão,  etc.  Café:  1.973.000 
pés,  com  38,79  arrobas  de  média;  são  130  os  lavradores  de  café  que 
pagam  imposto;  cereaes:  13.500  hectolitros  de  arroz,  21.000  de  fei- 
jão, 35.000  de  milho;  canna  (14  engenhos  para  assucar  e aguardente); 
criação:  4.550  bovinos,  150  ovinos,  250  caprinos,  3.870  suinos,  1.170 
equinos  e 590  muares,  etc.  Superfície  da  lavoura,  5.565  aiqueires, 
sendo  3.067  em  pastos  e campos.  Terras  arenosas,  vermelhas,  roxas, 
e massapéz,  sendo  pequena  a parte  das  boas.  De  80$  a 120$  por 
alqueire,  conforme  a distancia  dos  povoados  e a qualidade,  valem  as 
terras  que  possam  retalhadas. 
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Pirassununga  — (675  kls.2)  A 246  kls.  na  Paulista  (ramal  que  sae  da 
estação  de  Cordeiros).  O município  é servido  pelas  estações  de  Emmas 
no  Ramal  de  Santa  Veridiana,  e Baguassú,  na  linha  tronco,  ambas  da 
Paulista.  21.317  habitantes  (8).  Juizado  de  Direito.  Possue  abasteci- 
mento de  agua  e rêde  de  esgotos.  A séde  é illuminada  pela  electrici- 
dade e o município  provido  de  communicações  telephonicas.  Industrias: 
1 fabrica  de  assucar,  2 de  massas  alimentícias,  1 de  farinhas  e polvilho, 
3 de  cerveja,  3 de  bebidas,  3 de  arreios  e sellins,  2 de  ladrilhos,  tu- 
bos e telhas,  8 de  carros  e carroças,  2 de  sabão,  4 de  fumos,  72  di- 
versas; 1 cortume,  12  serrarias  e carpintarias,  etc.  Café:  são  155  os 
lavradores;  existem  cercam  de  800  mil  cafeeiros  em  decadência;  esta- 
tística da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  - 910  .... 

. . 5.130.300 

306.410 

59,7 

1910  — 911  .... 

. . 5.130.300 

213.440 

41,6 

1911  — 912  .... 

29Ò.340 

56,5 

1912  — 913  .... 

. . 5.130.300 

•231.116 

45,0 

1913  — 914  .... 

249.820 

48,6 

1914  — 915  .... 

. . 5.130.300 

252.500 

49,1 

1915  — 916  .... 

. . 5.130.300 

•295.070 

57,5 

1916  — 917  .... 

. . 5.139.300 

251.600 

52,1 

1917  — 918  .... 

. . 5.130.800 

342.000 

66,6 

1918  — 919  .... 

. . 5.130.300 

186.000 

36,2 

Cereaes:  11.000  hectolitros  de  arroz,  18.000  de  feijão,  90.000  de 
milho;  criação:  11.160  bovinos,  460  ovinos,  2.000  caprinos,  11.160  suí- 
nos, 2.100  equinos  e 1.340  muares;  canna  (86  engenhos  para  assu- 
car e aguardente);  mandioca,  etc.  Superfície  da  lavoura,  18.920  al- 
queires, sendo  9.207  em  campos  e pastos.  Terras  brancas  e massapéz, 
vermelhas  e roxas  que  são  as  boas.  As  terras  boas  alcançam  preços 
variaveis  entre  100$  e 150$  o hectare. 

Porto  Ferreira  — (166,5  kls.2)  A 267  kls.,  na  Paulista  (sub-ramal 
do  ramal  que  sáe  da  estação  de  Cordeiros).  11.817  habitantes  (3).  Jui- 
zado de  Direito  de  Pirassununga.  A séde  é illuminada  pela  electrici- 
dade e o município  provido  de  communicações  telephonicas.  Café: 
1.948.000  pés,  com  59,80  arrobas  de  média;  existem  100.000  cafeeiros 
novos;  cereaes:  2.000  hectolitros  de  arroz,  2.500  de  feijão,  36.000  de 
milho;  criação:  2.000  bovinos,  100  ovinos,  70  caprinos,  500  suinos,  100 
equinos  e 140  muares;  canna  (6  engenhos  para  aguardente),  etc.  Su- 
perfície da  lavoura,  4.040  alqueires,  sendo  1.659  em  pastos  e campos. 
Terras  roxas,  vermelhas,  arenosas  e misturadas,  boas  em  geral,  valendo, 
mais  ou  menos,  100$  o hectare. 

São  Carlos  — (1.202,5  kls.’)  A 267  kls.,  na  Paulista.  O município 
é servido  pelas  seguintes  estações  da  Paulista:  Visconde  do  Pinhal 
e Tupy,  do  tronco;  Visconde  do  Rio  Claro,  Tamoyo,  Conde  do  Pinhal, 
fbaté,  Retiro,  do  ramal  de  Rio  Claro;  Agua  Vermelha,  Alfredo  Ellis, 
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Ararahy,  Babylonia,  Canchin,  Capão  Preto,  Floresta,  Santa  Eudoxia, 
do  ramal  de  Agua  Vermelha;  Angico,  Jacaré,  Monjolinho,  do  ramal 
de  Ribeirão  Bonito.  Estradas  de  rodagem.  Bondes  eléctricos.  72.000 
habitantes.  Juizado  de  Direito.  Possue  abastecimento  de  agua  e rêde 
de  esgotos.  A séde,  bem  como  outras  localidades,  são  illuminadas 
pela  electricidade  e providas  de  communicações  telephonicas.  Centro 
industrial  de  terceira  ordem.  Industrias:  1 fabrica  de  tecidos  de  algo- 
dão, 1 de  massas  alimentícias,  1 de  doces,  9 de  cerveja,  7 de  bebidas, 
3 de  moveis  e decorações,  4 de  arreios  e sellins,  4 de  ladrilhos,  tubos 
e telhas,  8 de  carros  e carroças,  3 de  polvora  e explosivos,  8 de  sa- 
bão, 1 de  velas,  1 de  productos  chimicos,  2 de  fumos,  12  diversas; 
2 refinações  de  assucar,  3 cortumes,  1 fundição,  3 serrarias  e carpin- 
tarias, etc.  Café:  são  303  os  lavradores;  existem  cerca  de  12  milhões 
de  cafeeiros  em  decadência;  entre  os  municipios  cafeeiros  occupa  o 
terceiro  lugar  quanto  ao  numero  de  pés  de  café  e o quinto  quanto  á 
producção  (1.170.920  arrobas  na  safra  de  1915-916);  estatística  da  pro- 
ducção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 25.049.200 

1.501.472 

59,9 

1910 

— 911  .... 

. . 26.049.200 

1.328.160 

53,0 

1911 

— 912  .... 

. . 25.049.200 

1.463.300 

56,0 

1912 

— 913  .... 

. . 25.049.200 

1.228.034 

51,4 

1913 

— 914  .... 

. . 25.049.200 

1.036.457 

41,3 

1914 

—915  .... 

. . 25.049.200 

1.665.180 

66,4 

1915 

- 916  . . . . 

. . 25.049.200 

1.170.920 

46,6 

1916 

-917  .... 

. . 25.049.200 

1.468.180 

58,6 

1917 

— 918  .... 

. . 25.049.200 

1.120.000 

43,9 

1918 

-919  .... 

. . 25.049.200 

980.000 

39,1 

Cereaes:  15.000  hectolitros  de  arroz,  40.500  de  feijão,  190.000  de 
milho;  criação:  20.550  bovinos,  3.920  ovinos,  6.190  caprinos,  22.590 
suinos,  8.690  equinos  e 5.120  muares;  canna  para  assucar  e aguardente; 
mamona,  etc.  Superfície  da  lavoura,  51,730  alqueires,  sendo  23.923  em 
pastos  e campos.  Terras  arenosas  e misturadas,  havendo  também  ro- 
xas, que  são  as  boas.  O preço  das  terras  boas  é de  200$  e mais  por 
hectare. 

Brotas  — (1.209,9  kls.5)  A 271  kls.,  iia  Paulista.  O município  é 
servido  pelas  estações  de  Campo  Alegre,  Espraiado,  Paraizo,  Canela  e 
Torrinha,  da  Paulista.  20.450  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Possue 
abastecimento  de  agua.  A séde  é illuminada  pela  electricidade  e o mu- 
nicípio é servido  de  communicações  telephonicas.  Industrias : 2 fabricas 
de  massas  alimentícias,  4 de  cerveja,  4 de  arreios  e sellins,  2 cortumes,  3 
serrarias  e carpintarias,  10  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  explosivos  e 
polvora,  1 de  sabão,  etc.  Café : são  306  os  lavradores ; existem  500  mil 
cafeeiros  em  decadência ; estatística  da  producção : 
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Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

540.820 

69,3 

1910 

— 911  .... 

. . 7.900.000 

362.000 

45,8 

1911 

-912  .... 

. . 7.900.000 

445.260 

56,6 

1912 

— 913  .... 

. . 7.900.000 

349.096 

44,1 

1913 

-914  .... 

. . 7.900,000 

467.800 

59,5 

1914 

-915  .... 

. . 7.900.000 

470.600 

59,5 

1915 

— 916  .... 

. . 7.900.000 

535.790 

67,8 

1916 

— 917  .... 

. . 7.900.000 

434.960 

55,0 

1917 

-918  .... 

. . 7.900.000 

420.000 

53,1 

1918 

-919  .... 

. . 7.900.000 

250.000 

31,6 

Cereaes:  4.500  hectolitros  de  arroz,  8.000  de  feijão,  70.000  de  mi- 
lho; criação:  15.000  bovinos,  500  ovinos,  1.000  caprinos,  8.000  suinos, 

2.000  equinos  e 2.000  muares;  canna  (39  engenhos  para  aguardente); 

4.000  videiras,  etc.  Superfície  da  lavoura,  21.113  alqueires,  sendo  9.411 
em  pastos  e campos.  Terras  misturadas  na  maior  parte,  e também 
roxas  e brancas,  que  são  as  boas,  em  menor  parte.  E’  de  80$  o hec- 
tare, mais  ou  menos,  o preço  para  as  boas. 

Palmeiras  — (297,5  kls.2)  A 283  kls.,  na  Paulista , ramal  de  S> 
Veridiana.  O município  é servido  pelas  estações  de  Santa  Silveria  e 
Santa  Veridiana,  da  Paulista , no  ramal  de  Santa  Veridiana,  e Lage, 
da  Mogyana.  12.434  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito.  Possue  abaste- 
cimento de  agua  e rêde  de  esgotos.  A séde  é illuminada  pela  electrici- 
dade e o município  provido  de  communicações  telephonicas.  Industrias : 
9 fabricas  de  assucar,  4 de  vinagres,  3 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  3 
de  carros  e carroças,  2 de  sabão,  1 de  oleos  e resinas,  5 serrarias  e 
carpintarias,  etc.  Café : são  62  os  lavradores ; estatística  da  producção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

—910  .... 

. . 6.487.000 

603.380 

93,0 

1910 

-911 

6.487.000 

359.000 

55,0 

1911 

-912 

6.487.000 

474.840 

73,1 

1912 

— 913 

582.829 

89,8 

1913 

-914 

. . 6.487.000 

547.840 

84,4 

1914 

-915 

438.500 

67,5 

1916 

-916 

, . 6.500.000 

516.500 

79,4 

1916 

— 917 

6.500.000 

412.300 

63,4 

1917 

-918 

, . 6.995.000 

580.000 

82,9 

1918 

-919 

270.000 

38,6 

Cereaes : 9.000  hectolitros  de  arroz ; 6.000  de  feijão,  50.000  de  mi- 
lho; criação:  5.430  bovinos,  110  ovinos,  420  caprinos,  10.300  suinos, 
720  equinos  e 820  muares;  canna  (11  engenhos  para  aguardente,  sendo 
6 a vapor  e 5 a agua);  algodão,  etc.  Superfície  da  lavoura,  7.414 
alqueires,  sendo  2.222  em  pastos  e campos.  Terras  roxas  e mistu- 
radas, boas  na  maior  parte,  valendo  de  250$  a 500$  por  hectare. 


169 


Descalvado  (912,5  kls.2)  A 285  kls.,  na  Paulista.  O município 
é servido  pelas  estações  de  Aurora  e Pantano,  da  Paulista,  no  ramal  de 
Descalvado.  30.940  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito.  Possue  abas- 
tecimento de  agua  e rêde  de  esgotos.  A séde  é illuminada  pela  electri- 
cidade e o município  provido  de  communicações  telephonicas.  Café  : 
são  194  os  lavradores;  estatística  da  producção  : 


Cafeeiros 

Producção 

arrobas 

Média 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 12.683.100 

643:750 

50,7 

1910  — 911  . . : . 

. . 12.683.100 

375.860 

29,2 

1911  — 912  .... 

. . 12.683.100 

673.180 

48,3 

1912  — 913  .... 

. . 12.683.100 

445.973 

35,1 

1913  — 914  . . . : 

. . 12.683.100 

469.350 

37,0 

1914  — 915  .... 

. . 12.683.100 

481.640 

37.9 

1915  — 916  .... 

. . 12.683.100 

501.760 

39,8 

1916—917  .... 

. . 12.683.100 

551.300 

43,0 

1917  — 918  .... 

. . 12.683.100 

582.000 

47,2 

1918-919  .... 

. . 12.683.100 

344.800 

27,2 

Cereaes : 8.000  hectolitros  de  arroz,  12.000  de  feijão,  145.000  de 
milho;  criação:  5.000  bovinos,  600  ovinos,  1.500  caprinos,  5.000  suinos, 
4.500  equinos  e 2.000  muares;  canna  (12  engenhos  para  assucar  e 
aguardente),  etc.  Superfície  da  lavoura,  29.079  alqueires,  sendo  9.863 
em  campos  e pastos..  As  terras,  que  são  boas  em  grande  parte,  são 
vermelhas  e arenosas,  brancas  e roxas,  e valem  90$  e mais  o hectare. 


Santa  Rita  — (681,2  kls.2)  A 293  kls.,  na  Paulista , rama  que  co- 
meça em  Porto  Ferreira.  O município  é servido  pelas  estações  de 
Moema,  Santa  Olivia  e Tombadouro,  da  Paulista,  no  ramal  de  Santa 
Rita.  25.000  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Possue  abastecimento  de 
agua.  A séde  é illuminada  pela  electricidade  e o município  provido  de 
communicações  telephonicas.  Café:  existem  5.000.000  cafeeiros  em  de- 
cadência e 500.000  novos;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 11.038.000 

691.760 

62,6 

1910 

— 911  .... 

. . 11.038.000 

470.370 

42,6 

1911 

— 912  .... 

. . 11.038.000 

607.100 

55,0 

1912 

— 913  .... 

. . 11.038.000 

614.954 

55,7 

1913 

-914  .... 

. . 11.038.000 

461.920 

42,1 

1914 

-915  .... 

540.520 

48,9 

1915 

— 916  .... 

. . 11.038.000 

576.640 

52,2 

1916 

-917  .... 

. . 11.038.000 

486.000 

44,0 

1917 

— 918  .... 

. . 11.038.000 

475.000 

43,0 

*1918 

— 919  , . . . 

340.000 

30,8 
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Cereaes:  15.000  hectolitros  de  arroz,  11.000  de  feijão,  115.000  de 
milho;  criação:  18.000  bovinos,  730  ovinos,  1.050  caprinos,  15.500  suí- 
nos, 3.480  equinos  e 2.020  muares;  fumo,  2.000  videiras,  etc.  Super- 
fície da  lavoura,  20.519  alqueires,  sendo  8.735  em  pastos  e campos. 
Qualidade  das  terras:  arenosas,  roxas  e misturadas,  havendo  também 
massapéz;  boas  em  parte.  Preços  por  hectare:  100$  a 500$,  as  boas. 

Ribeirão  Bonito  — (432,6  kls.2)  A 307  kls.,  na  Paulista , ramal  de 
Ribeirão  Bonito,  que  começa  em  5.  Carlos.  Ponto  inicial  das  duas 
secções  da  Douradense.  O município  é também  servido  pelas  estações 
de  Ferraz  Salles,  Sampaio  Vidal,  Santa  Clara  e Santo  Ignacio,  da  Dou- 
radense, Jacaré  e Santo  Ignacio,  da  Paulista.  Estradas  de  rodagem. 
12.624  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de 
agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de  força,  luz  eléctricas  e 
telephones.  Industrias : 2 fabricas  de  assucar,  2 de  massas  alimentícias, 
2 de  moagem  de  cereaes,  3 de  cerveja,  2 de  moveis  e decorações,  3 
de  arreios  e sellins,  6 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  cal,  3 de  car- 
ros e carroças,  2 de  sabão,  1 cortume,  2 serrarias  e carpintarias,  etc. 
Café:  são  114  os  lavradores;  estatística  da  produção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 5.200.000 

421  665 

81,0 

1910—911  .... 

. . 5.200.000 

240.260 

42,6 

1911—912  .... 

. . 5.200.000 

395.720 

76,1 

1912  — 918  .... 

. . 5.200.000 

249.350 

47,0 

1918-914  .... 

. . 5.200.000 

416.996 

80,0 

1914  — 915  .... 

231.300 

40,2 

1915  — 916  .... 

. . 5.750.000 

437.570 

76,0 

1916  — 917  .... 

. . 5.750.000 

316.130 

54,5 

1917  — 918  .... 

. . 5.750.000 

392.000 

68,0 

1918-919  .... 

. . 5.750.000 

280.000 

48,6 

Cereaes;  criação:  3.500  bovinos,  200  ovinos,  1.500  caprinos,  2.000 
suinos,  1.00  equinos,  1.500  muares;  batatas  (1.500  hectls.)(9);  canna 
(2  engenhos  para  aguardente),  etc.  Superfície  da  lavoura,  10.899  al- 
queires, sendo  1.644  em  pastos  e campos.  As  terras  são  roxas,  bran- 
cas e misturadas,  mais  arenosas  que  argilosas,  boas  em  parte.  Valem 
200$  por  hectare. 


Araraquara  — (2.417,5  kls.2)  A 317  kls.,  na  Paulista.  O municí- 
pio é também  servido  pelas  seguintes  estações:  Américo  Brasiliense, 
Fortaleza,  Motuca,  Ouro,  Rincão  (Ramal  de  Rio  Claro)  e Santa  Lucia 
(Tronco),  da  Paulista;  Cesario  Bastos,  Itaquerê,  Tutoya,  da  Norte  de 
S.  Paulo;  e Gavião  Peixoto,  da  Douradense.  Ponto  inicial  da  Estrada 
de  Ferro  Norte  de  S.  Paulo».  Estradas  de  rodagem.  41.642  habitan- 
tes (8).  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de 
esgotos.  Possue  serviços  de  força  e luz  eléctricas  e telephones,  na 
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séde  e em  outras  localidades.  Industrias : 1 fabrica  de  assucar,  1 de  re- 
finação de  assucar,  1 de  massas  alimentícias,  1 de  conservas,  1 de  bis- 
coutos,  1 de  doces,  6 de  moagem  de  cereaes,  1 de  farinhas  e polvilho, 
10  de  cerveja,  1 de  bebidas,  5 de  moveis  e decorações,  1 cortume,  1 
fundição,  8 serrarias  e carpintarias,  15  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  4 
de  carros  e carroças,  1 de  phosphoros,  4 de  sabão,  etc.  Café:  são 
519  os  lavradores;  existem  cerca  de  1.000.000  de  cafeeiros  novos;  entre 
os  municípios  cafeeiros  occupa  o decimo  lugar  quanto  ao  numero  de 
pés  de  café  e o oitavo  quanto  á producção  (1.105.560  arrobas  na  safra 
de  1915-916);  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 18.212.000 

1.143.590 

62,7 

1910-911  .... 

. . 18.212.000 

822.806 

45,1 

1911—912  .... 

. . 18.212.000 

898.114 

49,3 

1912  — 913  .... 

18.212.000 

1.081.826 

59,5 

1913  — 914  .... 

. . 18.212.000 

995.000 

54,6 

1914-915  .... 

. . 18.212.000 

896.000 

49,1 

1915  — 916  .... 

. . 18.212.000 

1.155.260 

63,4 

1916  — 917  . . : . 

. . 18.212.000 

909.400 

49,9 

1917  — 918  .... 

. . 18.212.000 

1.180.000 

64,7 

1918  — 919  .... 

. . 18.212.000 

607.000 

a%3 

Cereaes:  40.500  hectolitros  de  arroz,  38.000  de  feijão,  185.000  de 
milho;  canna  (engenho  central  Fortaleza , produzindo  9.000  saccos  de 
assucar  e 6.000  litros  de  aguardente);  criação:  14.200  bovinos,  1.420 
ovinos,  7.580  caprinos,  4.540  suinos,  1.000  equinos,  2.160  muares;  fruc- 
tas  (250  mil  abacaxis,  bananas)  (18),  etc.  Superfície  da  lavoura,  62.925 
alqueires,  sendo  28.973  em  pastos  e campos.  As  terras  são  argilosas 
e arenosas,  brancas  e vermelhas,  havendo  também  terras  roxas  boas. 
No  geral,  valem  200$  o hectare.  Pequena  propriedade  muito  desen- 
volvida. 1.200  pequenos  proprietários  agrícolas.  Núcleo  colonial  offi- 
cial  Gavião  Peixoto  (com  as  secções  de  Gavião  Peixoto  e Nova  Pau- 
licéa),  servido  pela  estação  Gavião  Peixoto,  da  «Estrada  de  Ferro  Dou- 
radense». Núcleo  colonial  particular  Cambuhy  (19). 

Dourado  (242,9  kls.')  A 327  kls.,  na  Douradense,  linha  de  Ribeirão 
Bonito  a Santa  Clara.  O município  é também  servido  pela  estação  de 
Trabijú,  da  Douradense.  Estradas  de  rodagem.  13.703  habitantes  (8). 
Juizado  de  Direito  de  Ribeirão  Bonito.  Tem  abastecimento  de  agua. 
Possue  serviços  de  força  e luz  eléctricas  e telephones.  Industrias:  1 
fabrica  de  massas  alimentícias,  2 de  vinagres,  1 de  arreios  e sellins,  1 
de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  2 de  carros  e carroças,  2 de  sabão,  1 ser- 
raria e carpintaria,  1 officina  de  estrada  de  ferro,  etc.  Café : são  86 
os  lavradores ; estatística  da  producção : 

(M)  Principalmente  em  Américo  Brasiliense. 

í19)  Tratar  cõm  a Companhia  Industrial,  Agrícola  e Pastoril  Oeste  de  S.  Paulo,  á 
rua  15  de  Novembro,  27,  terceiro  andar,  na  Capital. 
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Cafeeiros 

Producç&o 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

—910 

6.169.000 

487.963 

79,0 

1910 

— 911 

6.169.000 

288.950 

46,8 

1911 

— 912 

6.169.000 

420.110 

68,1 

1912 

-913  ....:. 

6.169.000 

492.180 

79,7 

1913 

— 914 

6.169.000 

516.346 

83,7 

1914 

— 915 

6.169.000 

523.000 

52,3 

19  lõ 

— 916 

6.169.000 

495.200 

80,2 

1616 

-917  . . . . ' . . 

6.169.000 

328.350 

53,2 

1917 

-918 

6.169.000 

436.000 

70,6 

1918 

— 919 

6.169.000 

248.000 

40,2 

Cereaes:  12.000  hectolitros  de  arroz,  8.000  de  feijão,  40.000  de 
milho;  criação:  1.870  bovinos,  390  ovinos,  930  caprinos,  3.300  suinos, 
1.000  equinos,  710  muares;  fumo;  batatas  (1.000  hectls.)  (9) ; canna 
(2  engenhos  para  aguardente):  fructas,  etc.  Superfície  da  lavoura:  9.646 
alqueires,  sendo  3.432  em  pastos  e campos.  As  terras  são  roxas  e 
brancas,  em  parte  arenosas,  sendo  boas  em  geral.  Ha,  no  entretanto, 
regulares  e inferiores.  Preço  das  terras  boas : 200$  a 250$  por  hectare. 


Dous  Corregos  — (683,3  kls.3)  A 332  kls.,  na  Flautista.  Ponto  ini- 
cial dos  ramaes  de  Jahú  e Baurú-Piratininga.  O municipio  é também 
servido  pelas  estações  de  Saldanha  Marinho  (Ramal  de  Agudos)  e Ven- 
tania (Ramal  de  Jahú),  da  Paulista.  Navegação  fluvial:  Porto  M.  Ma- 
chado, da  Sorocabana,  no  rio  Tieté.  18.448  habitantes  (3).  Juizado  de 
Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  ser- 
viços de  força  e luz  electncas  e telephones.  Industrias:  21  fabricas  de 
assucar,  2 de  massas  alimentícias,  4 de  doces,  7 de  moagem  de  ce- 
reaes, 2 de  farinhas  e polviihos,  3 de  lacticinios,  3 de  cerveja,  2 de 
bebidas,  1 de  moveis  e decorações,  2 de  arreios  e sellins,  4 de  ladri- 
lhos, tubos  e telhas,  3 de  carros  e carroças,  1 de  sabão,  30  de  fumo, 
3 serrarias  e carpintarias,  etc.  Café : são  337  os  lavradores ; estatística 
da  producção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 6.018.000 

476.068 

79,1 

1910 

-911  .... 

. . 6.018.000 

382.218 

63,5 

1911 

-912  .... 

. . 6.018.000 

457.840 

76,0 

1912 

— 913  .... 

. . 6.018.000 

378.506 

62,8 

1913 

— 914  .... 

. . 6.018.000 

452.700 

75,1 

1914 

— 915  .... 

. . 7.200.000 

441.000 

61,2 

1915 

-916  .... 

. . 7.200.000 

578.600 

80,3 

1916 

-917  .... 

. . 7.500.000 

469.200 

61,3 

1917 

— 918  .... 

. . 7.500.000 

510.000 

68,0 

1918 

-919  .... 

. . 7.500.000 

252.000 

33,6 

Cereaes:  5.400  hectolitros  de  arroz,  12.000  de  feijão,  100.000  de 
milho;  criação:  6.950  bovinos,  200  ovinos,  600  caprinos,  6.100  sui- 
nos, 1.680  equinos,  1.240  muares;  batatas  (1.500  hectls.);  500  arrobas 
de  fumo;  canna  (20  engenhos  para  aguardente),  etc.  Superfície  da  la^ 
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voura  17.706  alqueires,  sendo  7.671  em  pastos  e campos.  Ás  terras 
são  argilosas  e arenosas,  havendo  também  roxas.  São  boas  em  parte, 
havendo  regulares  e inferiores.  E*  de  90$  a 100$,  o preço  do  hectare 
das  terras  boas. 

Boa  Esperança  (981,5  kls.'-)  A 334  kls.,  na  Douradense.  O mu- 
nicípio é também  servido  pelas  estações  de  Java  e Ponte  Alta,  da 
Douradense.  9.942  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Ribeirão  Bonito. 
Possue  serviços  de  força  e luz  eléctricas  e telephones.  Industrias:  8 
fabricas  de  assucar,  2 de  doces,  6 de  moagem  de  cereaes,  2 de  fari- 
nhas e polvilho,  12  de  lacticinios,  1 de  cerveja,  2 de  bebidas,  2 de 
arreios  e sellins,  12  serrarias  e carpintarias,  4 de  ladrilhos,  tubos  e 
telhas,  2 de  carros  e carroças,  1 de  sabão,  4 de  productos  pharma- 
ceuiicos,  1 officina  de  estrada  de  ferro,  etc.  Café : 4.500.000  pés,  com 
56,11  arrobas  de  média  ; são  139  os  lavradores  de  café  que  pagam 
imposto;  cereaes:  20.600  hectolitros  de  arroz;  14.300  de  feijão,  64.000 
de  milho;  criação:  4.300  bovinos,  100  ovinos,  500  caprinos,  1.500  suí- 
nos, 1.000  equinos,  2.000  muares;  canna  (10  engenhos  para  assucar  e 
aguardente),  etc.  Superfície  da  lavoura,  22.834  alqueires,  sendo  10.817 
em  pastos  e campos.  Terras  argilosas  e arenosas,  que  são  as  melho- 
res do  município,  havendo  muitas  de  campo  e cerrado.  As  terras  me- 
lhores valem  até  200$  o hectare. 

Mineiros  — (128,3  kls.2)  A 341  kls.,  na  Paulista , ramal  de  Jahú. 
O município  é também  servido  pela  estação  de  Capim  Fino,  no  ramal 
de  Agudos,  da  Paulista.  12.678  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito  de 
Dous  Corregos.  Possue  serviços  de  luz,  força  eléctricas  e telephones. 
industrias:  2 fabricas  de  massas  alimentícias,  2 de  biscoutos,  3 de 
doces,  1 de  farinhas  e polvilho,  3 de  cerveja,  2 de  moveis  e de- 
corações, 2 de  arreios,  2 de  cal,  2 de  sabão,  1 cortume,  3 serrarias 
e carpintarias,  etc.  Café:  3.005.000  pés,  com  55,80  arrobas  de  média; 
são  160  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  3.500  he- 
ctolitros de  arroz,  8.000  de  feijão,  26.000  de  milho;  criação:  1.500 
bovinos,  400  ovinos,  600  caprinos,  1.200  suinos,  1.000  equinos,  800  mua- 
res; canna  (2  engenhos  para  assucar  e aguardente),  etc.  Superfície  da 
lavoura,  4.516  alqueires,  sendo  735  em  pastos  e campos.  As  terras  são 
arenosas  e misturadas,  havendo  uma  parte  de  terras  roxas,  boas,  que 
valem  200$,  mais  ou  menos,  por  hectare. 

S.  João  da  Bocaina  — (299,1  kls.2)  A 357  kls.,  na  Douradense , linha 
de  Ribeirão  Bonito  a Bariry.  O municipio  é também  servido  pelas 
estações  de  Bocaina,  Formosa,  Invernada,  Pedro  Alexandrino  e Taboca, 
da  Douradense.  Estradas  de  rodagem.  15.094  habitantes  (3).  Juizado 
de  Direito  de  Jahú.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos. 
Possue  serviço  de  força,  luz  electrica  e telephones.  Industrias:  5 fa- 
bricas de  massas  alimentícias,  4 de  moagem  de  cereaes,  2 de  cerveja, 
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3 de  bebidas,  3 de  malas  e bolsas,  4 de  arreios  e sellins,  3 de  ar- 
tigos de  metal,  2 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  5 de  carros  e carroças, 
1 de  sabão,  25  diversas;  2 cortumes,  8 serrarias  e carpintarias,  etc. 
Café:  existem  cerca  de  200.000  cafeeiros  novos;  estatistica  da  pro- 
ducção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. • 6.415.000 

503.247 

78,4 

1910-911  . . . : 

. . 6.415.000 

323.039 

50,3 

1911  — 912  .... 

. . 6.415.000 

442.740 

69,0 

1912  — 918  . : . . 

. . 6.415.000 

459.120 

71,5 

1913  — 914  .... 

. . 6.415.000 

516.890 

84,1 

1914  — 915  .... 

. . 6.510.000 

375.470 

57,6 

1915  — 916  . . : . 

. . 6.510.000 

565.480 

86,8 

1916  — 917  .... 

. . 6.510.000 

366.370 

56,2 

1917  — 918  .... 

. . 6.510.000 

480.000 

73,7 

1918-919  .... 

. . 6.510.000 

357.000 

54,8 

Cereaes:  3.000  hectolitros  de  arroz,  6.000  de  feijão,  60.000  de 
milho;  criação:  2.890  bovinos,  100  ovinos,  2.800  caprinos,  8.000  suí- 
nos, 1.100  equinos,  1.510  muares;  canna  (2  engenhos  para  aguardente), 
etc.  Superfície  da  lavoura,  8.928  alqueires,  sendo  1.649  em  pastos  e 
campos.  As  terras  são  misturadas  e roxas,  havendo  pequena  parte 
de  terras  brancas  inferiores.  Às  terras  boas  valem  até  300$  o hectare. 

Mattão  — (740  kls.2)  A 358  kls.,  na  Norte  de  S.  Paulo,  que  se  liga 
á Paulista  em  Araraquara.  O município  é também  servido  pelas  se- 
guintes estações  da  Norte  de  5.  Paulo:  Corupá,  Teixeira  Leite  e To- 
riba,  no  ramal  de  Santa  Josepha;  Dobrada,  Pimenta  Bueno  e Sylva- 
nia,  na  linha  tronco.  20.741  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Arara- 
quara. Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  servi- 
ços de  força  e luz  eléctricas  e telephones.  Café:  são  372  os  lavrado- 
res ; estatistica  da  producção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .....: 

8.769.500 

724.287 

82,6 

1910  — 911 

8.769.500 

516.470 

58,8 

1911  — 912 

8.769.500 

791.087 

90,2 

1912  — 913  . . . #.  . . 

8.769.500 

626.352 

71,5 

1913  — 914 

11.009.400 

821. 5S0 

74,6 

1914—915 

11.140.000 

485.580 

43,5 

1915  — 916 

11.140.000 

982.930 

58,2 

1916  — 917 

12.775.800 

570.460 

44,6 

19171—918 

13.864.000 

1.110.000 

80,0 

1918  — 919 

13:864.000 

433.000 

31,2 

Cereaes:  27.000  hectolitros  de  arroz,  50.000  de  feijão,  88.000  de 
milho;  criação:  4.000  bovinos,  200  ovinos,  100  caprinos,  1.000  suinos, 
500  equinos,  1.000  muares;  canna,  etc.  Superfície  da  lavoura,  21.319 
alqueires,  sendo  6.854  em  pastos  e campos.  Terras  argilosas  e mistu- 
radas, havendo  uma  boa  parte  de  terras  roxas  boas.  Preço:  100$  e 
mais,  por  hectare,  as  terras  boas.  Pequena  propriedade. 
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Jahú  (1.065,6  kls.3)  A 364  kls.,  na  Paulista,  ramal  de  Jahú. 
Ponto  terminal  dos  ramaes  da  Paulista  e da  Douradense.  O municipio 
é também  servido  pelas  seguintes  estações : Ayrosa  Galvão,  Campos 
Salles,  Falcão  Filho,  Iguatemy  (Ramal  de  Agudos)  e Banharão  (Ramal 
de  Jahú),  da  Paulista , e Izar,  da  Douradense.  Boas  estradas  de  roda- 
gem. 56.062  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento 
de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de  força  e luz  eléctricas 
e telephones.  Café:  são  566  os  lavradores;  entre  os  municipios  ca- 
feeiros occupa  o oitavo  lugar  quanto  ao  numero  de  pés  de  café;  o 
quarto  quanto  á medida  de  producção  nas  safras  de  1909-919  (78,45  arro- 
bas), e o terceiro  quanto  á producção  (1.703.750  arrobas  na  safra  de 
1915-916;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1919-910  .... 

. . 25.000.000 

2.625.937 

105,0 

1910  — 911  .... 

. . 25.000.000 

2.149.162 

85,9 

1911  — 912  .... 

. . 25.000.000 

1.812.222 

72,4 

1912  — 913'  .... 

. . 21.260.000 

1.315.281 

61,8 

1913-914  .... 

. . 18.520.000 

1.597.730 

86,1 

1914  — 915  .... 

. . 18.520.000 

1.253.300 

67,6 

1915  — 916  .... 

. . 18.520.000 

1.707.850 

92,0 

1916-917  .... 

. . 18.520.000 

1.490.000 

75,5 

1917  — 918  . . . : 

. . 19.676.300 

1.580.000 

80,3 

1918-919  .... 

1.140.000 

57,9 

Cereaes:  8.800  hectolitros  de  arroz,  20.000  de  feijão,  180.000  de 
milho;  criação:  14.000  bovinos,  150  ovinos,  28.000  caprinos,  35.000  suí- 
nos, 7.000  equinos,  10.500  muares;  canna  (30  engenhos  para  aguar- 
dente) (21) ; alfafa ; mamona,  etc.  Superficie  da  lavoura,  34.441  alquei- 
res, sendo  5.397  em  pastos  e campos.  As  terras  são  roxas  e boas  na 
sua  quasi  totalidade,  alcançando  300$  e mais,  por  hectare.  Pequena 
propriedade. 

Barra  Bonita  — A 6 kls.  de  Campos  Salles,  estação  da  Paulista 
que  dista  363  kls.  da  Capital.  Navegação  fluvial.  Porto  de  Barra  Bo- 
nita, da  Sorocabana,  no  rio  Tieté.  Boas  estradas  de  rodagem  para 
Jahú,  Mineiros  e S.  Manuel.  10.000  habitantes.  Juizado  de  Direito  de 
Jahú.  Possue  serviços  de  força  e luz  eléctricas  e telephones.  Café: 
4.200.000  pés,  com  49,64  arrobas  de  média;  são  115  os  lavradores  de 
café  que  pagam  imposto;  cereaes:  1.400  hectolitros  de  arroz,  6.000  de 
feijão,  33.000  de  milho;  canna  (para  aguardente);  alfafa;  criação:  1.440 
bovinos,  muares,  equinos,  caprinos,  suinos  e ovinos;  algodão,  etc. 
Terras  roxas,  arenosas  e misturadas,  boas  em  sua  quasi  totalidade,  va- 
lendo 300$  e mais  o hectare  as  terras  boas.  Pequena  propriedade  muito 
desenvolvida. 


(w)  Outra  informação. 
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Bariry  — (701  kls.’)  A 389  kls.,  na  Douradense,  linha  de  Ribeirão 
Bonito  a Bariry.  O município  é também  servido  pela  estação  de  Santa 
Eulalia,  da  Douradense . 20.710  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito.  Tem 
abastecimento  de  agua.  Possue  serviços  de  força  e luz  eléctricas  e 
telephones.  Industrias:  3 fabricas  de  assucar,  1 de  massas  alimentí- 
cias, 14  de  moagem  de  cereaes,  2 de  cerveja,  1 cortume,  2 serrarias 
e carpintarias,  11  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  4 de  carros  e carroças, 
2 de  sabão,  etc.  Café:  são  525  os  lavradores;  estatística  da  pro- 
ducção  : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  . . . : 

. . 5.310.200 

361.100 

68,0 

1910 

— 911  .... 

. . 5.310.200 

238.960 

54,0 

1911 

— 912  . . . . 

. . 5.310.200 

345.170 

65,0 

1912 

— 913  . . . : 

. . 5.310.200 

342.260 

64,4 

1913 

— 914  .... 

. . 5.310.200 

412.080 

77,4 

1914 

— 915  .... 

. . 5.310.200 

224.000 

42,1 

1915 

-916  . . : . 

. . 5.310.200 

470.240 

38,5 

1916 

-917  . . . . 

. . 5.310.200 

322.500 

60,7 

1917 

— 918  .... 

. . 6.226.000 

430.000 

69,0 

1918 

— 919  . . . . 

. . 6.226.000 

206.000 

33,0 

Cereaes:  11.000  hectolitros  de  arroz,  10.000  de  feijão,  90.000  de 
milho;  criação:  7.000  bovinos,  640  ovinos,  1.500  caprinos,  50.000  suí- 
nos, 8.000  equinos,  10.000  muares;  canna  (25  engenhos  para  assucar 
e aguardente),  etc.  Superfície  da  lavoura,  19.244  alqueires,  sendo  3.321 
em  campos  e pastos.  Terras  argilosas,  roxas  e algumas  arenosas  e 
misturadas,  valendo  o hectare  das  boas,  mais  ou  menos,  200$. 

Bica  de  Pedra  — A 389  kls.,  na  Douradense,  ramal  de  Posto  Ran- 
gel a jahú.  Estradas  de  rodagem.  13.947  habitantes  (3).  Juizado  de 
Direito  de  Jahú.  Possue  serviços  de  força  e luz  eléctricas  e telepho- 
nes. Industrias:  1 fabrica  de  massas  alimentícias,  6 de  doces,  2 de 
cerveja,  5 de  arreios  e sellins,  9 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  6 de 
carros  e carroças,  3 de  sabão,  9 serrarias  e carpintarias,  etc.  Çafé: 
4.400.000  pés,  com  a producção  de  71,23  arrobas  de  média  nas  safras 
de  1913-019;  são  248  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  ce- 
reaes: 5.800  hectolitros  de  arroz,  5.400  de  feijão,  20.000  de  milho; 
canna;  criação:  1.620  bovinos,  920  equinos,  2.050  muares,  2.120  capri- 
nos, 1.000  ovinos,  6.500  suinos;  algodão,  etc.  As  terras  são  roxas,  na 
maior  parte,  havendo  pequena  parte  de  arenosas  e misturadas.  Valem 
as  boas  cerca  de  300$  o hectare. 

Guariba  — A 390  kls.,  na  Paulista,  secção  Rio  Claro.  Estradas  de 
rodagem.  10.000  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Jaboticabal.  O 
municipio  é servido  de  communicações  telephonicas.  Varias  pequenas 
industrias.  Café : principal  producção  do  municipio ; boa  producção 
de  cereaes;  canna,  algodão,  mamona,  etc.  Criação  bastante  desenvol- 
vida. lnvernadas.  As  terras  são  argilosas,  roxas  e brancas,  havendo 
também  arenosas.  As  terras  boas  valem  de  150$  para  mais  por  hectare. 
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Pederneiras  — (350  kls.2)  A 395  kls.,  na  Paulista . Ponto  inicial 
do  ramal  de  Bauru.  16.214  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Jahú. 
Possue  serviços  de  força  e luz  eléctricas  e telephones.  Industrias : 
1 fabrica  de  massas  alimentícias,  1 de  cerveja,  1 de  moveis  e deco- 
rações, 1 de  arreios  e sellins,  3 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  3 de 
carros  e carroças,  1 de  sabão,  5 serrarias  e carpintarias,  etc.  Café : 

4.150.000  pés,  com  61,65  arrobas  de  média;  são  475  os  lavradores  de 
café  que  pagam  imposto;  cereaes:  20.000  hectolitros  de  arroz;  25.000 
de  feijão,  125.000  de  milho;  criação:  30.000  bovinos,  1.000  ovinos, 

2.000  caprinos,  60.000  suinos,  8.000  equinos,  5.000  muares;  canna  (en- 
genhos para  assucar  e aguardente);  batatas  (3.000  hectls.);  mamona, 
cultivada  por  innumeros  pequenos  lavradores;  1.000  arrobas  de  fumo, 
etc.  Superfície  da  lavoura,  43.414  alqueires,  sendo  6.909  em  pastos  e 
campos.  Em  geral  são  boas  as  terras  do  município,  que  constam  de 
roxas,  arenosas  e misturadas.  O preço,  por  hectare,  varia  entre  150$ 
e 200$  para  as  terras  boas.  Pequena  propriedade. 

Taquaritinga  — (1.130  kls.2)  A 398  kls.,  na  Norte  de  S.  Paulo.  O mu- 
nicípio é também  servido  pelas  seguintes  estações  da  Norte  de  S.  Paulo: 
Carlos  de  Magalhães,  Icoarana,  Jurema  e Santa  Ernestina.  30.000  habi- 
tantes. Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua.  Possue  servi- 
ços de  força  e luz  eléctricas  e telephones.  Industrias:  1 fabrica  de 
massas  alimentícias,  1 de  bebidas,  3 de  arreios  e sellins,  1 de  carros  e 
carroças,  2 de  sabão,  5 diversas,  1 cortume,  11  serrarias,  etc.  700  pro- 
priedades agrícolas.  Café:  são  562  os  lavradores;  entre  os  municípios 
cafeeiros  occupa  o decimo  lugar  quanto  a producção  (1.047.070  arro- 
bas na  safra  de  1915-916);  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909-910  .... 

. . 10.466.500 

954.535 

91,1 

1910  — 911  .... 

. . 10.466.500 

737.670 

70,4 

1911  — 912  .... 

. . 10.466.500 

969.443 

92,6 

1912  — 913  .... 

667.712 

58,1 

1913-914  .... 

. . 11.480.500 

964.818 

84,0 

1914  — 915  .... 

. . 11.480.500 

453.800 

39,5 

1915  — 916  .... 

. . 11.489.500 

1.047.070 

91,2 

1916  — 917  .... 

. . 14.489.500 

705.220 

48,9 

1917-918  .... 

1.045.000 

71,4 

1918  — 919  .... 

. . 14.622.000 

685.000 

40,0 

Cereaes:  65.000  hectolitros  de  arroz,  60.000  de  feijão,  135.000  de 
milho;  criação:  15.000  bovinos,  500  ovinos,  1.500  caprinos,  12.000  sui- 
nos, 9.000  equinos,  5.000  muares,  fumo  (2.000  arrobas);  batatas  (2.000 
hectls.),  etc.  Superfície  da  lavoura,  31.974  alqueires,  sendo  6.117  em 
pastos  e campos.  Terras  boas  em  geral,  arenosas  na  maior  parte,  ha- 
vendo também  vermelhas  e roxas.  Preço:  100$,  mais  ou  menos,  o 
hectare  das  terras  boas. 
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Jaboticabal  — (1.330  kls.2)  A 413  kls.,  na  Paulista.  O município  é 
também  servido  pelas  seguintes  estações:  Corrego  Rico,  Graminha, 
Tayuva  e Ibitirama,  da  Paulista ; Dr.  Fontes,  Juca  Quito  e Lusitania, 
da  E.  F.  de  Jaboticabal  38.000  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Tem 
abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de  força 
e luz  e telephones.  Industrias:  1 fabrica  de  chapéus,  46  de  assucar, 

2 de  massas  alimentícias,  11  de  moagem  de  cereaes,  3 de  farinhas  e 
polvilho,  10  de  cerveja,  5 de  bebidas,  1 de  moveis  e decorações,  9 
de  arreios  e sellins,  1 de  machinas  de  beneficiar  café,  1 de  machinas 
de  beneficiar  arroz,  1 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  mosaicos,  1 
ceramica,  14  olarias,  2 de  carros  e carroças,  2 de  explosivos  e polvora, 

3 de  sabão,  15  diversas,  2 de  gelo,  1 de  manteiga  e queijos,  2 refina- 
ções de  assucar,  2 torrefacções  de  café,  9 engenhos  de  beneficiar  café, 
5 ditos  de  beneficiar  arroz,  3 cortumes,  1 fundição,  23  serrarias  e car- 
pintarias, etc.  Café:  são  891  os  lavradores;  entre  os  municípios  ca- 
feeiros occupa  o quarto  lugar  quanto  ao  numero  de  pés  de  café  e nu- 
mero de  lavradores  e o sexto  quanto  á producção  (1.154.450  arrobas 
na  safra  de  1915-916);  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 17.422.800 

1.392.500 

79,9 

1910—911  . : . . 

. . 17.422.800 

1.135.543 

65,1 

1911  — 912  . . . • 

. . 17.422.800 

1.245.190 

71,4 

1912  — 913  .... 

. . 17.422.800 

872.843 

50,0 

1913  — 914  .... 

. . 17.422.800 

1.159.246 

66,5 

1914  — 915  .... 

. . 17.422.800 

778.400 

44,6 

1915  — 916  .... 

. . 19.786.900 

1.204.450 

60,8 

1916  — 917  .... 

. . 22.207.500 

902.340 

40,2 

1917  — 918  .... 

. . 22.207.500 

1.330.000 

60,2 

1918  — 919  .... 

. . 22.207.500 

726.000 

32,6 

Cereaes:  32.800  hectolitros  de  arroz,  48.000  de  feijão,  180.000  de 
milho;  canna  (engenho  central  Pimentel,  produzindo  7.000  saccas,  1.000 
litros  de  álcool  e 20.000  de  aguardente,  afóra  44  engenhos  pequenos 
para  assucar  e aguardente);  criação:  18.000  bovinos,  1.200  ovinos,  1.500 
caprinos,  14.000  suinos,  4.000  equinos,  8.000  muares  (12) ; algodão, 
cebolas,  batatas,  mamona,  etc.  Superfície  da  lavoura,  44.766  alqueires, 
sendo  15.006  em  pastos  e campos.  As  terras  são  argilosas,  roxas  e 
brancas,  havendo  arenosas.  Boas  em  parte,  regulares  e inferiores  na 
maioria.  Ao  redor  da  cidade  as  terras  são  inferiores.  Preço  das  terras 
por  hectare:  200$,  muito  mais  as  terras  boas. 

Ibitinga  — (1.100  kls.2)  A 416  kls.,  na  Doumdense,  a qual  se  liga 
á Paulista  em  Ribeirão  Bonito  e Jahú.  As  estações  Nova  Europa, 
Nova  Paulicéa,  S.  Lourenço  e Tabatinga,  dessa  mesma  estrada,  também 
servem  ao  município.  24.300  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Ita- 
polis.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  servi- 
ços de  força  e luz  eléctricas  e telephones.  Industrias:  53  fabricas  de 
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assucar  e aguardente,  1 de  massas  alimentícias,  63  de  moagem  de  ce- 
reaes,  4 de  farinhas  e polvilho,  5 de  cerveja  e licores,  68  de  ladrilhos, 
tubos  e telhas,  8 de  carros  e carroças,  10  serrarias  e carpintarias,  12  ma- 


chinas  para  beneficio  de 

café  e arroz,  etc. 

Café:  são 

342  os  lavra- 

dores;  existem  cerca 

de 

2.000.000  de  cafeeiros  novos; 

estatistica  da 

producção : 

Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  . . . 

2.336.340 

194.400 

83,2 

1910  — 911  . . . 

. . 2.336.340 

121.490 

52,0 

1911  — 912  . . . 

. . 2.336.340 

187.390 

80,2 

1912-913  . . . 

. . 2.664.600 

195.200 

72,1 

1913—914  . . . 

. . 2.664.600 

249.720 

94,0 

1914  — 915  . . . 

. . 2.664.600 

82.800 

31,0 

1916  — 916  . . . 

. . 2.664.600 

239.600 

89,9 

1916  — 917  . . . 

. . 3.404.500 

181.270 

50,3 

1917  — 918  . . . 

. . 4.150.000 

282.200 

68,0 

1918  — 919  . . . 

. . 4.150.000 

166.000 

40,0 

Cereaes:  12.250  hectolitros  de  arroz,  25.00CÍ  de  feijão,  107.200  de 
milho;  criação:  25.000  bovinos,  500  ovinos,  1.200  caprinos,  50.000  suí- 
nos, 4.000  equinos,  2.000  muares;  canna  (600  quartéis);  fumo  (3.500 
arrobas);  extracção  de  madeiras,  etc.  (22).  Superfície  da  lavoura,  42.000 
alqueires,  sendo  480  em  pastos.  Terras  arenosas,  argilosas  e mistu- 
radas, boas  em  parte,  havendo  boa  quantidade  de  inferiores.  Preço 
por  alqueire:  de  200$  a 500$,  havendo  até  de  1:000$  nas  proximidades 
da  cidade.  Pequena  propriedade.  Núcleo  colonial  official  Nova  Europa, 
servido  pela  estação  de  Nova  Europa. 

Itapolis  — (3.620  kls.2)  A 422  kls.,  na  Douradense,  ramal  de  Ita- 
polis.  O município  é também  servido  pela  estação  São  Lourenço,  dessa 
mesma  via  ferrea.  20.000  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Possue  ser- 
viços de  força  e luz  eléctricas  e telephones.  Industrias : 52  fabricas  de  as- 
sucar, 1 de  massas  alimentícias,  48  de  moagem  de  cereaes,  8 de  cer- 
veja, 8 de  arreios  e sellins,  12  de  carros  e carroças,  1 de  sabão;  12  ser- 
rarias e carpintarias,  etc.  Café : são  794  os  lavradores ; entre  os  muni- 
nicipios  cafeeiros  occupa  o sexto  lugar  quanto  ao  numero  de  lavradores 
de  café;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 3.357.450 

154.692 

46,0 

1910  — 911  .... 

. . 3.357.450 

144.370 

42,9 

1911  — 912  .... 

. . 3.357.450 

144.518 

43,0 

1912  — 913  .... 

. . 4:782.000 

239.100 

50,0 

1913  — 914  .... 

357.650 

75,9 

1914—915  .... 

132.900 

27,7 

1915  — 916  .... 

382.600 

76,5 

1916  — 917  .... 

. . 5.000.000 

271.200 

54,2 

1917  — 918 

. . 12.165.300 

530.000 

43,5 

1918  — 919  .... 

. . 12.165.300 

296.000 

24,3 

(**)  Informações  do  Sr.  Gabriel  Duarte  Moreira,  Secretario  da  Camara  Municipal. 
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Çereaes:  92.800  hectolitros  de  arroz,  56.000  de  feijão,  150.000  de 
milho;  criação:  45.000  bovinos,  1.500  ovinos,  4.000  caprinos,  30.000 
suinos,  5.000  equinos,  1.500  muares;  grandes  invernadas  onde  são  en- 
gordadas annualmente  considerável  numero  de  rezes;  canna  (61  enge- 
nhos para  assucar  e aguardente) ; 5.000  arrobas  de  fumo ; vinha,  etc. 
Superfície  da  lavoura,  148.840  alqueires,  sendo  20.109  em  pastos  e cam- 
pos. As  terras  são  vermelhas,  branco-argilosas  e misturadas,  boas  em 
geral.  Valem  no  geral,  de  100$  a 250$  por  alqueire,  segundo  a distancia 
e qualidade,  e se  são  divididas  judicialmente  ou  não.  De  20  a 50  kls. 
da  cidade,  o preço  por  alqueire,  varia  entre  50$  e 80$.  Pequena  pro- 
priedade. 

Pitangueiras  — (785  kls.2)  A 434  kls.,  na  São  Paulo-Goyaz  (Sec- 
ção de  Pitangueiras,  que  começa  em  Passagem,  na  Paulista).  O mu- 
nicípio é também  servido  pelas  estações  seguintes : Azevedo  Marques, 
Ibitiuva,  Viradouro,  da  São  Paulo-Goyaz ; Macuco,  no  ramal  de  Mogy- 
Guassú  e Plinio  Prado,  no  de  Pitangueiras,  da  Paulista.  16.771  habi- 
tantes (3).  Juizado  de  Direito.  Possue  serviço  de  força  e luz  elé- 
ctricas e telephones.  Industrias:  10  fabricas  de  assucar,  1 de  massas 
alimentícias,  2 de  doces,  3 de  moagem  de  cereaes,  1 de  farinhas  e 
polvilho,  1 de  cerveja,  1 de  vassouras  e escovas,  2 de  moveis  e deco- 
rações, 1 de  malas  e bolsas,  1 de  arreios  e sellins,  3 de  ladrilhos,  tu- 
bos e telhas,  2 de  carros  e carroças,  1 de  sabão,  7 serrarias  e carpin- 
tarias, etc.  Café:  são  80  os  lavradores;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  . . . . 

. . 4.463.000 

339.909 

76,1 

1910 

-911  .... 

. . 4.463.000 

237.483 

53,2 

1911 

-912  .... 

. . 4.463.000 

227.554 

50,9 

1012 

— 913  .... 

. . 4.463.000 

325.356 

72,9 

1913 

-914  • . . . 

. . 4.463.000 

348.545 

78,0 

1914 

— 915  .... 

. . 4.463.000 

247.120 

55,3 

1915 

-916  .... 

. . 5.000.000 

304.830 

60,9 

1916 

-917  .... 

. . 5.000.000 

295.000 

59,9 

1917 

— 918  .... 

. . 5.000.000 

318.000 

63,6 

1918 

— 919  .... 

. . 5.000.000 

180.000 

36,0 

Cereaes:  22.000  hectolitros  de  arroz,  36.000  de  feijão,  260.000  de 
milho;  criação:  30.000  bovinos,  2.000  ovinos,  3.000  caprinos,  20.000  sui- 
nos, 6.000  equinos,  5.000  muares;  batatas:  (4.000  hectls.);  canna:  15 
engenhos  para  assucar  e aguardente;  1.500  arrobas  de  fumo,  etc.  Su- 
perfície da  lavoura,  27.685  alqueires,  sendo  8.946  em  pastos  e campos. 
As  terras  são  roxas  e branco -argilosas,  havendo  também  arenosas. 
São  boas  na  maior  parte  e valem  50$  e mais  por  hectare. 

Monte  Alto  — (2,450  kls.2)  A 438  kls.,  na  «Companhia  Melhora- 
mentos de  Monte  Alto»,  que  parte  de  Ibitirama  na  Paulista.  O muni- 
cípio é também  servido  pelas  seguintes  estações:  Fernando  Prestes, 
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Ibarra,  Pindorama  e Santa  Josepha,  da  Norte  de  S.  Paulo;  Ibitirama, 
da  Paulista , no  ramal  de  Rio  Claro.  37.315  habitantes  (3).  Juizado 
de  Direito  de  Jaboticabal.  O municipipio  é provido  de  communicações 
telephonicas.  Industrias:  1 fabrica  de  massas  alimentícias;  13  de  moa- 
gem de  cereaes,  1 de  farinhas  e polvilho,  6 de  cerveja,  2 de  moveis 
e decorações,  30  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  5 de  carros  e carroças, 
2 de  sabão,  54  diversas,  etc.  Café:  são  1.081  os  lavradores;  entre  os 
municípios  cafeeiros  occupa  o sexto  lugar  quanto  ao  numero  de  pés 
café  e o segundo  quanto  ao  numero  de  lavradores;  estatística  da  pro- 
ducção : 


Cereaes : 22.000  hectolitros  de  arroz,  59.800  de  feijão,  90.000  de  mi- 
lho; criação:  18.600  bovinos,  1.090  ovinos,  6.430  caprinos,  14.080  suí- 
nos, 7.200  equinos,  9.800  muares ; fumo  (4.000  arrobas)  (23) ; mandioca ; 
batatas;  grão  de  bico,  etc.  Superficie  da  lavoura,  29.156  alqueires, 
sendo  6.220  em  pastos  e campos.  Terras  brancas,  barrentas  e areno- 
sas, boas  em  certas  partes.  As  terras  boas  alcançam  até  300$  o hec- 
tare. Pequena  propriedade  desenvolvida. 

Santa  Adelia  A 450  kls.,  na  Norte  de  São  Paulo , que  entronca 
na  Paulista  em  Araraquara.  Santa  Sophia  e Pindorama  são  estações 
dessa  estrada  de  ferro  que  também  servem  ao  municipio.  15.556  habi- 
tantes. Juizado  de  Direito  de  Taquaritinga.  Café:  2.600.000  pés,  com 
66,85  arrobas  de  média  nas  safras  de  1917-919;  são  185  os  lavradores 
de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  117.500  hectolitros  de  arroz, 
117.500  de  feijão  e 200.000  de  milho;  algodão,  etc.  Extracção  de  ma- 
deiras. Criação  bastante  desenvolvida.  Invernadas.  As  terras  são  are- 
nosas na  maior  parte,  havendo  também  vermelhas,  roxas  e misturadas. 
E’  de  100$  para  mais  o preço  por  hectare  das  terras  boas. 

Piratininga  — A 452  kls.,  na  Paulista , no  ramal  de  Piratininga, 
que  começa  em  Pederneiras.  Ponto  inicial  do  ramal  em  construcção 
que  vae  ao  Rio  Feio.  10.000  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Café: 
plantações  novas  em  grandes  e pequenas  lavouras;  excellente  produc- 


Cafeeiros  Producção  Média 

arrobas  arrobas 


1909  — 910  . 

1910  — 911  . 

1911  — 912  . 

1912  — 913  . 

1913  — 914  . 

1914  — 915  . 

1915  — 916  . 

1916  — 917  . 

1917  — 918  . 
1918-919  . 


5.232.000  439.180  83,7 

5.232.000  264.436  50,5 

5.232.000  464.167  88,7 

7.060.000  243.710  34,5 

7.060.000  304.450  43,1 

7.060.000  260.680  36,9 

13.620.000  681.640  50,0 

13.620.000  742.200  54,5 

21.706.000  788.000  36,3 

21.706.000  636.000  26,3 


C23)  Estatística  de  1913. 
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ção  média ; cereaes : 3.500  hectolitros  de  arroz,  9.000  de  feijão  e 80.000 
de  milho;  canna,  algodão,  etc.  Extracção  de  madeiras  em  grande  es- 
cala. Criação  desenvolvida  em  todos  os  ramos.  Invernadas.  Terras 
massapéz,  arenosas  e misturadas,  havendo  de  cerrado.  São  melhores 
as  que  pendem  para  o Rio  Feio.  Valem,  em  média,  60$  por  hectare. 
Na  zona  que  o novo  ramal  da  Paulista  atravessa,  as  terras  já  alcan- 
çam grande  preço.  Pequena  propriedade  bastante  desenvolvida. 

Bebedouro  — (1.790  kls.2)  (24)  A 466  kls.,  na  Paulista.  Servido 
também  pela  «S.  Paulo-Goyaz»  e pela  «Estrada  de  Ferro  Pitangueiras». 
O município  é também  servido  pelas  seguintes  estações:  da  Paulista: 
Andes  e Mandembo,  no  ramal  de  Rio  Claro;  da  5.  Paulo-Goyaz:  Al- 
vorada, Atalaia,  Botafogo,  Dona  Luisa,  Granada,  Marcondesia,  Mira- 
gem, Monte  Azul,  Monte  Verde,  Posto  Ligação  e Uparoba;  da  Norte 
de  S.  Paulo:  Cambuhy,  no  ramal  de  Santa  Josepha;  Japurá,  na  linha 
tronco.  31.095  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento 
de  agua.  Possue  serviços  de  força  e luz  eléctricas  e telephones.  Indus- 
trias: 1 fabrica  de  massas  alimentícias,  2 de  farinhas  e polvilho,  1 de 
lacticinios,  2 de  cerveja,  5 de  arreios  e sellins,  9 serrarias  e carpinta- 
rias, 9 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  6 de  carros  e carroças,  3 de  sabão, 
etc.  Café : são  370  os  lavradores ; entre  os  municípios  cafeeiros  occupa 
o decimo  lugar  quanto  á média  de  producção  nas  safras  de  1909-919 
(76,36  arrobas);  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 4.725.730 

589.300 

124,7 

1910  — 911  .... 

. . 4.725.730 

240.730 

50,8 

1911  — 912  .... 

. . 4.725.730 

455.276 

96,3 

1612  — 913  .... 

. . 5.386.000 

371.850 

69,0 

1913  — 914  .... 

. . 5.386.000 

466.938 

86,6 

1914  — 915  .... 

. . 5.386.000 

276.930 

51,4 

1915  — 916  .... 

. . 5.914.700 

362.000 

61,2 

1916  — 917  .... 

. . 8.297.300 

592.330 

71,7 

1917  — 918  .... 

686.000 

70,0 

1918  — 919  .... 

. . 9.800.000 

508.800 

51,9 

Canna  (18  engenhos  para  assucar  e aguardente);  cereaes:  54.000 
hectolitros  de  arroz,  42.000  de  feijão,  150.000  de  milho;  criação:  20.000 
bovinos,  500  ovinos,  6.000  caprinos,  20.000  suinos,  4.000  equinos,  3.000 
muares,  etc.  Superfície  da  lavoura,  34.989  alqueires,  sendo  7.909  em 
pastos  e campos.  As  terras  são  arenosas  na  maior  parte,  havendo  ter- 
ras roxas,  misturadas  e regulares.  Preço  por  hectare:  70$,  mais  ou 
menos. 

Viradouro  — A 468  kls.,  na  São  Paulo-Goyaz , no  sub -ramal  de 
Terra  Roxa,  que  começa  em  Ibitiuva.  Azevedo  Marques  é outra  es- 


(M)  Nesta  área  está  incluida  a superfície  do  novo  município  de  Monte  Alto. 
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tação  dessa  via  ferrea  que  serve  ao  município.  10.000  habitantes.  Jui- 
zado de  Direito  de  Pitangueiras.  O município  é provido  de  communi- 
cações  telephonicas.  Café:  2.318.000  pés;  com  55  arrobas  de  média 
nas  safras  de  1917-919;  são  101  os  lavradores  de  café  que  pagam  im- 
posto; boa  producção  de  cereaes,  principalmente  arroz;  canna,  algo- 
dão, etc.  Criação  bastante  desenvolvida.  Invernadas.  As  terras  são 
roxas,  brancas,  arenosas  e misturadas.  Valem  300$,  mais  ou  menos, 
por  hectare. 

Catanduva  (Antiga  Villa  Adolpho).  — A 476  kilometros  da  Capital, 
na  Araraquarense , linha  tronco.  Estradas  de  rodagem.  Juizado  de  Di- 
reito. 10.000  habitantes.  Industrias  bastante  desenvolvidas.  Café,  ce- 
reaes: 112.300  hectolitros  de  arroz,  86.600  de  feijão  e 100.000  de  mi- 
lho, algodão,  mamona,  canna,  etc.  Grande  centro  productor  de  arroz. 
Criação.  Terras  vermelhas,  arenosas,  brancas  e misturadas,  boas  em 
regular  parte.  As  boas  valem,  segundo  a situação,  até  400$  por  he- 
ctare. Pequena  propriedade  bastante  desenvolvida. 

Monte  Azul  — A 497  kls.,  na  «Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Goyaz»1, 
que  parte  de  Bebedouro , na  Paulista.  Monte  Verde  e Marcondesia  são 
estações  daquella  via  ferrea  que  também  servem  ao  município.  24.325 
habitantes  (3).  Juizado  de  Direito  de  Bebedouro.  Possue  serviços 
de  força  e luz  eléctricas.  Industrias : 3 officinas  mecanicas,  3 serrarias, 
4 machinas  para  café  e cereaes;  etc.  Café:  3.700.000  pés  com  55,3  ar- 
robas de  média  nas  safras  de  1915-919;  são  260  os  lavradores  de  café 
que  pagam  imposto;  existe  1 milhão  de  cafeeiros  novos;  cereaes:  18.000 
hectolitros  de  arroz,  28.000  de  feijão,  45.000  de  milho;  criação:  5.000 
bovinos,  1.000  equinos,  500  muares,  1.500  caprinos,  500  ovinos  e 8.200 
suinos;  canna  (para  aguardente);  algodão,  etc.  As  terras  são  arenosas, 
vermelhas,  brancas  e misturadas,  na  maior  parte  boas.  Valem  de  100$ 
a 200$  cada  hectare.  Pequena  propriedade. 

Barretos  — (5.740  kls.2)  A 523  kls.,  na  Paulista.  O município  é 
também  servido  pelas  estações  Collina,  Mandembo  e Palmar,  da  Pau- 
lista, Secção  Rio  Claro.  37.923  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito.  Tem 
abastecimento  de  agua.  Possue  serviço  de  força  e luz  eléctricas  e telepho- 
nes.  Industrias : 1 fabrica  de  chapéus,  1 de  massas  alimentícias,  6 de  cer- 
veja, 1 de  vassouras  e escovas,  2 de  moveis  e decorações,  8 de  arreios 
e sellins,  4 serrarias  e carpintarias,  2 de  carros  e carroças,  3 de  sabão, 
36  diversas,  etc.  Criação:  300.000  bovinos,  1.000  ovinos,  1.000  capri- 
nos, 500.000  suinos,  14.000  equinos,  2.000  muares;  inverna  annualmente 
milhares  de  cabeças  de  gado  vaccum.  Café:  1.088.600  pés  produzindo, 
com  68,29  arrobas  de  média  e 5 milhões  que  ainda  não  produziram; 
cereaes:  97.500  hectolitros  de  arroz,  56.500  de  feijão,  200.000  de  mi- 
lho; canna  (12  engenhos  para  assucar  e aguardente);  fumo  (3.000  ar- 
robas), etc.  Superfície  da  lavoura,  128.769  alqueires,  sendo  67.621  em 
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pastos  e campos.  As  terras  são  arenosas  na  maior  parte,  havendo 
também  de  campo.  São,  em  geral,  boas  e regulares,  valendo  100$ 
mais  ou  menos  o hectare. 

Olympia  — (9.650  kls.2)  A 537  kls.  na  Estrada  de  Ferro  São  Paulo- 
Goyaz,  que  começa  em  Bebedouro , na  Paulista.  O município  é ser- 
vido pelas  seguintes  estações  dessa  mesma  via  ferrea:  Marcondesia, 
Luis  Barreto,  Monte  Verde  e Alvora,  que  são  hoje  prosperas  povoações. 
O Districto  de  Paz  de  Cajobi  é ligado  a Monte  Verde  por  óptima  es- 
trada de  automovel.  O de  Icem  é ligado  á séde  por  outra  boa  estrada, 
que  passa  por  Cresciuma.  Alêm  dessas  estradas,  o municipio  possue 
outras,  que  o ligam  a Rio  Preto,  Barretos,  Catanduva,  Tabapoan  e 
Monte  Azul.  30.335  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Industrias:  5 fa- 
bricas de  cervejas  e gasosas,  2 de  massas  alimentícias,  3 de  moveis, 
9 de  arreios  e sellins,  10  serrarias  e carpintarias,  8 grandes  machinas 
de  beneficiar  arroz,  15  de  beneficiar  café,  1 torrefação  de  café,  5 offici- 
nas  de  ferreiro,  3 matadouros,  10  açougues,  olarias,  etc.  Café:  cerca 
de  15.000.000  de  cafeeiros  produzindo  excellente  média,  alêm  de  innu- 
meras  que  ainda  não  produziram.  Cereaes:  140.000  saccos  de  arroz, 

30.000  de  feijão  e 100.000  de  milho.  Canna:  158  engenhos  que  fabri- 
cam assucar,  aguardente  e rapadura.  Fumo  (2.500  arrobas),  mandioca, 
algodão,  etc.  Criação:  200.000  bovinos,  1.000  ovinos,  30.000  suinos, 

6.000  equinos,  3.900  muares;  inverna  annualmente  milhares  de  cabeças 
de  gado  vaccum.  As  terras  são  boas  em  geral,  havendo  regulares  e 
inferiores,  na  maioria  arenosas  e misturadas.  Perto  da  séde  já  valem 
mais  de  um  conto  de  reis  por  alqueire.  Mais  longe  ou  proximo  ás  po- 
voações do  municipio,  valem  500$  e 600$  por  alqueire  (25). 

Rio  Preto  — (24.530  kls.2)  A 551  kls.,  na  «Estrada  de  Ferro  Norte 
de  S.  Paulo»,  que  parte  de  Araraquara,  na  Paulista.  O municipio  é 
também  servido  pelas  seguintes  estações:  Cedral,  Engenheiro  Schmidt, 
Ibarra,  Ignacio  Uchôa  e Japurá  da  Norte  de  S.  Paulo.  23.773  habitan- 
tes (3).  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de 
esgotos.  Possue  serviço  de  luz  e força  eléctricas  e telephones.  Criação  : 

35.000  bovinos,  2.000  ovinos,  3.000  caprinos,  7.000  suinos,  12.000  equi- 
nos, 5.000  muares.  Café:  3.180.000  pés  produzindo,  com  55,35  arrobas  de 
média;  canna  (35  engenhos  para  assucar  e aguardente);  fumo  (3.000  ar- 
robas); cereaes:  368.000  hectolitros  de  arroz,  176.000  de  feijão,  145.000 
de  milho;  batatas;  algodão;  1.200  arrobas  de  fumo,  etc.  Superficie  da 
lavoura,  130.785  alqueires,  sendo  1.642  em  pastos.  Terras  vermelhas 
e roxas,  arenosas  e misturadas,  a maior  parte  boas.  A 100  kls.  da  ci- 
dade, valem  de  70$  a 100$  por  alqueire;  de  10  a 50  kls.,  de  150$  a 
500$,  conforme  a qualidade.  Pequena  propriedade. 


(M)  Informações  do  Sr.  Jeremias  Guirardelli,  Prefeito  Municipal. 
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ZONA  DA  «MOGYANA* 

Pedreira  — (101,2  kls.)  A 150  kls.,  na  Mogyana,  ramal  de  Am- 
paro. Estradas  de  rodagem.  22.527  habitantes.  Juizado  de  Direito  de 
Amparo.  Possue  serviços  de  força  e luz  eléctricas  e telephones.  In- 
dustrias: ceramica,  olarias,  fabrica  de  vehiculos,  de  arreios,  usinas  hy- 
dro- eléctricas,  etc.  Grandes  cachoeiras.  Café:  1.992.700  pés,  com  63,52 
arrobas  de  média;  são  41  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto; 
cereaes:  3.500  hectolitros  de  arroz,  3.600  de  feijão  e 34.000  de  milho; 
algodão,  mamona,  etc.  Criação:  520  bovinos,  100  ovinos,  590  capri- 
nos, 2.900  suinos,  370  equinos  e 470  muares.  Superfície  da  lavoura, 
2.081  alqueires,  sendo  255  em  pastos  e campos.  As  terras  são  argi- 
losas, arenosas  e misturadas.  As  terras  boas  valem  200$  e mais 
por  hectare. 

Amparo  — (625  kls.)  A 170  kls.,  na  «Companhia  Mogyana  de  Es- 
tradas de  Ferro».  O município  é também  servido  pelas  seguintes  es- 
tações da  Mogyana:  Coqueiros,  Monte  Alegre,  Reversão  e Tres  Pontes, 
no  ramal  de  Amparo;  Alferes  Rodrigues,  Brumado,  Pantaleão,  no  ra- 
mal de  Serra  Negra;  Carlos  Norberto  e Visconde  de  Soutello,  no  ra- 
mal de  Soccorro.  Estradas  de  rodagem.  50.000  habitantes.  Juizado 
de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue 
serviços  de  luz  e força  eléctricas  e telephones.  Industrias : 1 fabrica 
de  chapéus,  5 de  masass  alimentícias,  12  de  biscoitos,  12  de  doces,  2 
de  moagem  de  cereaes,  6 de  vinagres,  5 de  cerveja,  6 de  bebidas,  1 
de  vassouras  e escovas,  7 de  moveis  e decorações,  5 de  malas  e bol- 
sas, 5 de  arreios  e sellins,  2 cortumes,  1 de  machinas  para  a lavoura, 
2 serrarias  e carpintarias,  5 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  8 de  carros  e 
carroças,  1 de  phosphoros,  1 de  explosivos  e polvora,  1 de  sabão,  etc. 
Café:  são  752  os  lavradores;  existe  cerca  de  1 milhão  de  cafeeiros  em 
decadência;  entre  os  municipios  Cafeeiros  occupa  o nono  lugar  quanto 
ao  numero  de  pés  de  café  e o sétimo  quanto  á producção  (1.144.900 
arrobas  na  safra  de  1915-916)  e numero  de  lavradores;  estatística  da 
producção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 18.763.800 

1.547.800 

82,4 

1910 

— 911  .... 

. . 18.763.800 

839.630 

44,7 

1911 

-912  .... 

. . 18.763.800 

1.060.770 

56,0 

1912 

-913  .... 

. . 18.763.800 

854.364 

45,5 

1913 

— 914  .... 

. . 18.763.800 

1.088.884 

58,0 

1914 

— 915  .... 

1.138.500 

60,6 

1915 

— 916  .... 

. . 18.763.800 

1.144.990 

61,0 

1916 

— 917  .... 

. . 18.763.800 

904.400 

48,1 

1917 

— 918  .... 

. . 18.763.800 

1.170.000 

62,3 

1918 

—919  .... 

. . 18.763.800 

632.000 

33,6 
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Cereaes : 6.125  hectolitros  de  arroz,  25.000  de  feijão,  225.000  de 
milho;  criação:  2.700  bovinos,  920  ovinos,  1.550  caprinos,  5.610  suinos, 
1.370  equinos,  2.290  muares;  100.000  videiras  (800  hectls.  de  vinho, 
8.000  arrobas  de  uva)  (ií3);  tomates  (1.000  toneladas);  canna,  etc.  Super- 
fície da  lavoura,  23.453  alqueires,  sendo  3.177  em  pastos  e campos. 
As  terras  são  argilosas,  arenosas  e misturadas,  boas  em  grande  parte. 
O terreno  é montanhoso.  As  terras  boas  custam,  por  hectare,  de  200$ 
até  400$.  Pequena  propriedade. 

Mogy-Mirim  — (1.235  kls.2)  A 181  kls.,  na  Mogyana.  O município 
é também  servido  pelas  seguintes  estações  da  Mogyana:  Conselheiro 
Martim  Francisco,  Guedes,  Jaguary,  Resaca  e Tuyucuê;  e da  Funilense: 
Arthur  Nogueira,  Engenheiro  Coelho,  Guayquica,  Padua  Salles  e Tuyu- 
guaba.  Estradas  de  rodagem.  36.442  habitantes  (3).  Juizado  de  Di- 
reito. Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  servi- 
ços de  força  e luz  eléctricas  e telephones.  Industrias : 1 fabrica  de 
tecidos  de  algodão,  1 de  chapéus,  25  de  calçados,  1 de  meia,  53  de 
assucar,  2 de  massas  alimentícias,  2 de  biscoutos,  6 de  doces,  16  de 
moagem  de  cereaes,  8 de  farinhas  e polvilhos,  1 de  lacticinios,  1 de 
vinagres,  5 de  cerveja,  6 de  bebidas,  1 de  vassouras  e escovas,  12  de 
moveis  e decorações,  1 de  cordas  e barbante,  4 de  arreios  e sellins,  1 
de  papel  e papelão,  1 de  artigos  de  metal,  2 de  machinas  para  a la- 
voura, 12  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  10  de  carros  e carroças,  1 de  sa- 
bão, 1 de  velas,  1 de  oleos  e resinas,  1 de  tintas,  1 de  productos  chi- 
micos,  1 de  productos  pharmaceuticos,  1 de  fumo,  18  diversas,  1 cor- 
tume,  6 serrarias  e carpintarias,  1 officina,  de  estrada  de  ferro,  etc.  Café: 
são  436  os  lavradores ; estatística  da  producção  : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909- 

910  .... 

. . 6.600.000 

350.800 

53,1 

1910  — 

911  ...  . 

. . 6.600.000 

342.050 

51.8 

60.8 

1911  — 

912  .... 

. . 6.600  000 

401.790 

1912  — 

913  .... 

. . 6.600.000 

374.846 

56.7 

68.8 

1913- 

914  .... 

. . 6.600.000 

454.670 

1914  — 

915  ...  . 

. . 7.144.000 

423.790 

59,5 

1915  — 

916  .... 

. . 7.684.800 

489  800 

63,7 

1916  — 

917  .... 

. . 7.684.800 

413.620 

54.0 

1917  — 

918  ...  . 

. . 7.684.800 

51Ò.OOO 

86,3 

1918  — 

919  ...  . 

. . 7.684.800 

242.000 

31,6 

Cereaes:  32.000  hectolitros  de  arroz,  60.000  de  feijão,  150.000  de 
milho;  fructas  (4  milhões  de  laranjas,  1.600.000  abacaxis;  850  mil  limas, 
350  mil  mangas,  150  mil  pecegos,  60  mil  abacates,  50  mil  kilos  de  kaki, 
30  mil  cachos  de  banana,  30  mil  kilos  de  uva,  10  mil  atas);  criação: 
10.320  bovinos,  2.100  ovinos,  6.500  caprinos,  4.800  suinos,  6.700  equi- 
nos, 3.400  muares;  canna  (52  engenhos  para  aguardente),  tomates  (200 
toneladas);  fumo;  batatas  (9.000  hectls.),  etc.  Superfície  da  lavoura, 
29.945  alqueires,  sendo  13.302  em  pastos  e campos.  Terras  arenosas  na 
maioria,  havendo  massapéz,  vermelhas  e roxas,  que  custam  40$,  55$, 
80$,  100$  e 200$  por  hectare,  segundo  a qualidade  e a distancia.  Pe- 
quena propriedade  muito  desenvolvida.  Núcleos  coloniaes  officiaes: 
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Conde  de  Parnahyba  (com  as  secções  Ferraz  ^e  Leme),  servido  pela  es- 
tação Engenheiro  Coelho;  e Visconde  de  Indaiatuba,  pela  estação  da 
cidade.  Núcleo  colonial  municipal  Nova  Zelandia,  (s6) ; lotes  de  24  hec- 
tares, aos  preços  de  80$,  55$  e 40$  o hectare,  conforme  a qualidade 
da  terra,  em  prestações  até  tres  annos;  desconto  para  o pagamento 
á vista : 20  %• 

Mogy-Guassú  — (1.345,2  kls.2)  A 189  kls.,  na  Mogyana.  O municí- 
pio é também  servido  pelas  seguintes  estações  da  Mogyana:  Astra- 
peia,  Estiva,  Ipê,  Matto  Secco,  Orisanga  e Urutuba,  na  linha  tronco, 
Conselheiro  Laurindo  e Nova  Lousã,  no  ramal  de  Espirito  Santo  do 
Pinhal.  10.000  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Mogy- Mirim.  Tem 
abastecimento  de  agua.  Possue  serviços  de  força  e luz  eléctricas  e tele- 
phones.  Industrias : 1 fabrica  de  massas  alimentícias,  1 de  lacticinios,  1 
de  bebidas,  6 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  mosaicos;  1 de  carros 
e carroças,  1 de  sabão,  1 serraria  e carpintaria,  etc.  Café : 2.308.000  pés, 
com  74,59  arrobas  de  média;  são  82  os  lavradores  de  café  que  pagam 
imposto;  entre  os  municípios  cafeeiros  occupa  o sétimo  lugar  quanto 
á média  de  producção  nas  safras  de  1909-919  (74,59  arrobas) : cereaes: 

4.000  hectolitros  de  arroz,  5.000  de  feijão,  22.000  de  milho ; criação : 

13.000  bovinos,  1.000  ovinos,  950  caprinos,  7.500  suinos,  2.000  equinos, 

1.000  muares;  canna  (5  engenhos  para  aguardente),  etc.  Superfície  da 
lavoura,  13.964  alqueires,  sendo  9.073  em  pastos  e campos.  As  terras 
são  brancas,  roxas  e misturadas,  de  regulares  para  boas,  custando  por 
hectare,  mais  ou  menos  120$.  Pequena  propriedade.  Núcleos  colo- 
niaes  officiaes : Martinho  Prado  Junior,  servido  pela  estação  da  cidade,  e 
Visconde  de  Indaiatuba,  servida  pela  estação  Engenheiro  Coelho. 

Itapira  — (598,7  kls.2)  A 201  kls.,  na  Mogyana,  ramal  de  ltapira. 
O município  é ainda  servido  pelas  estações  de  Barão  Ataliba  Nogueira 
e Eleuterio,  situadas  nesse  mesmo  ramal.  25.000  habitantes.  Juizado 
de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue 
serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  5 fa- 
bricas de  massas  alimentícias,  5 de  bebidas,  7 de  doces,  9 de  moa- 
gem de  cereaes,  7 de  cerveja,  3 de  moveis  e decorações,  4 de  arreios 
e sellins,  11  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  4 de  carros  e carroças,  2 de 
sabão,  5 de  fumos,  15  diversas;  2 serrarias  e carpintarias,  etc.  Café: 
são  423  os  lavradores;  estatística  da  producção: 

Cafeeiros  Producção  Média 


arrobas  arrobas 

1909  — 910  6.520.700  582.850  89,3 

1910  — 911 6.520.700  319.700  49,0 

1911  — 912  6.520.700  468.840  71,9 

1912  — 913  8.000.000  384.174  48,0 

1913  — 914  8.000.000  523  220  65,4 

1914  — 915  8.000.000  454  380  55,5 

1915  — 916  8.500.000  540.210  63,5 

1916  — 917  8.704.400  435  730  50,0 

1917  — 918  8.720.000  620  000  59,6 

1918-919  8.720.000  284.000  32,5 


t3®)  Tratar  com  o Sr.  Prefeito  Municipal,  no  edificio  da  Camara. 
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Cereaes:  8.500  hectolitros  de  arroz,  9.000  de  feijão,  88.000  de  milho  ; 
criação:  2.850  bovinos,  440  equinos,  750  muares,  690  caprinos,  1.330 
ovinos,  5.570  suinos;  canna  (25  engenhos  para  aguardente);  20.000  vi- 
deiras (500  hectls.  de  vinho);  tomates  (grande  producção);  batatas  (5.000 
hectls.);  500  arrobas  de  fumo,  etc.  Superfície  da  lavoura,  18.459  alquei- 
res, sendo  5.481  em  pastos  e campos.  Predominam  as  terras  massa- 
péz,  ha  vermelhas  e misturadas,  em  geral  boas,  havendo  regulares  e 
inferiores.  As  superiores  alcançam  200$  e mais  por  hectare. 

Serra  Negra  — (395  kls.2)  A 211  kls.,  no  sub-ramal  de  Serra  Ne- 
gra, que  começa  em  Amparo.  24.682  habitantes  (3).  Juizado  de  Di- 
reito. Tem  abastecimento  de  agua.  Possue  serviços  de  luz  e força 
eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  1 fabrica  de  calçados,  3 de  assu- 
car,  3 de  massas  alimentícias,  4 de  biscoutos,  3 de  doces,  2 de  cerveja, 
2 de  bebidas,  1 de  chapéus  de  panno,  3 de  moveis  e decorações,  3 de 
arreios  e sellins,  2 de  carros  e carroças,  3 de  fumo,  2 não  especifi- 
cadas; 1 fundição,  1 serraria  e carpintaria,  etc.  Café:  são  682  os  la- 
vradores ; quanto  ao  numero  de  lavradores  de  café,  o município  occupa 
o nono  lugar;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 7.822.000 

418.980 

53,5 

1910 

— 911  .... 

. . 7.822.000 

249.830 

31,9 

1911 

— 912  .... 

. . 7.822.000 

357.480 

45,7 

1912 

— 913  .... 

. . 7.822.000 

224.505 

28,7 

1913 

-914  . . . . 

. . 7.822.000 

413.100 

52,8 

1914 

-915  .... 

. . 8.360.000 

301.820 

36,1 

1915 

— 916  .... 

. . 8.360.000 

334.890 

40,0 

1916 

-917  .... 

. . 8.360.000 

335.830 

40,1 

1917 

— 918  .... 

. . 8.935.000 

382.000 

42,7 

1918 

— 919  .... 

. . 8.935.000 

208.000 

23,2 

t 


Cereaes:  2.600  hectolitros  de  arroz,  16.000  de  feijão,  95.000  de 
milho;  criação:  2.110  bovinos,  1.500  ovinos,  3.520  caprinos,  7.500  sui- 
nos, 2.450  equinos,  2.900  muares ; vinho  (2.000  hectls.) ; canna  (6  enge- 
nhos para  assucar  e aguardente);  600  arrobas  de  fumo;  fructas  (uvas, 
etc.),  mandioca,  legumes,  etc.  Criação  de  aves  domesticas.  Superfície 
da  lavoura,  9.872  alqueires,  sendo  1.216  em  pastos  e campos.  As  terras 
são  massapéz,  salmourão  e misturadas,  geralmente  boas.  Valem  200$ 
e mais  por  hectare.  Pequena  propriedade  muito  desenvolvida.  Estancia 
aquatica  em  Agua  Quente  de  Lindoya. 


Soccorro  — (392,5  kls.2)  A 220  kls.,  na  Mogyana,  ramal  de  Soc- 
corro.  Nesse  ramal,  a estação  de  Barão  de  Ibitinga  serve  também  ao 
município.  Estradas  de  rodagem.  25.000  habitantes.  Juizado  de  Di- 
reito. Tem  abastecimento  de  agua.  Possue  serviços  de  luz  e força 
eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  13  machinas  de  beneficiar  café, 
22  moinhos  para  milho,  etc.  Café:  são  694  os  lavradores  de  café; 
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quanto  ao  numero  de  lavradores  de  café,  o município  occupa  o oitavo 
lugar ; estatística  da  producção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  . 

4.850  000 

216.880 

44,7 

1910  — 911  . 

4.850.000 

139.610 

28,7 

1911-912  . 

4.850.000 

• 230.310 

47,4 

1912  — 913  . 

4.850.000 

145.534 

30,0 

1913  — 914  . 

4.850.000 

255.874 

52,7 

1914  — 915  . 

4.850.000 

227.280 

46,8 

1915-916  . 

4.850.000 

268.530 

55,3 

1916  — 917  . 

4.850.000 

222.500 

45,9 

1917  — 918  . 

t 

4.850.000 

230.000 

47,4 

1918  — 919  . 

4.850.000 

136  000 

28.0 

Cereaes:  2.800  hectolitros  de  arroz,  10.000  de  feijão,  75.000  de  mi- 
lho; criação:  2.900  bovinos,  280  ovinos,  800  caprinos,  20.600  suinos, 
4.590  equinos,  1.440  muares;  fructas  (mangas,  bananas,  laranjas);  canna 
(5  engenhos  para  aguardente);  batatas;  cebolas,  etc.  Superfície  da  la- 
voura, 10.326  alqueires,  sendo  2.162  em  pastos  e campos.  As  terras 
são  roxas  e argilosas,  boas  na  maior  parte,  custando  de  150$  a 200$ 
o hectare.  Pequena  propriedade  muito  desenvolvida. 

Pinhal  — (450  kls.2)  A 226  kls.,  na  Mogyana,  ramal  do  Pinhal. 
A estação  Motta  Paes,  nesse  ramal,  também  serve  ao  município.  30.000 
habitantes.  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de 
esgotos.  Possue  serviço  de  força  e luz  eléctricas  e de  telephones.  Café : 
são  429  os  lavradores ; existem  cerca  de  3 milhões  de  cafeeiros  novos 
estatística  da  producção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

-910  .... 

. . 11.000.000 

804.820 

73,1 

1910 

— 911  .... 

. . 11.000.000 

543.560 

49,4 

1911 

— 912  .... 

. . 11.000.000 

840.700 

76,4 

1912 

-913  .... 

. . 11.000.000 

538.575 

48,9 

1913 

— 914  .... 

. . 11.000.000 

982.350 

89,3 

1914 

— 915  .... 

. . 11.000.000 

843.550 

76,6 

1915 

— 916  .... 

. . 11.000.000 

991.540 

90,0 

1916 

— 917  .... 

. . 11.000.000 

628.700 

57,0 

1917 

— 918  .... 

. . 11.000.000 

850.000 

77,2 

1918 

-919  .... 

. . 11.000.000 

490.000 

44,5 

Cereaes:  6.000  hectolitros  de  arroz,  25.000  de  feijão,  77.000  de 
milho;  6.000  bovinos,  800  ovinos,  2.000  caprinos,  4.500  suinos,  3.000 
equinos,  5.000  muares,  algodão,  etc.  Superfície  da  lavoura,  14.257  al- 
queires, sendo  1.715  em  pastos  e campos.  As  terras  são  massapéz, 
roxas  e brancas,  em  geral  boas,  havendo  também  regulares  e inferiores. 
E’  de  120$000,  mais  ou  menos,  o preço  médio  por  hectare.  Pequena 
propriedade. 
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São  João  da  Boa  Vista  — (985  kls.2)  A 263  kls.,  na  Mogyana,  ra- 
mal de  Caldas.  O município  é também  servido  pelas  seguintes  esta- 
ções da  Mogyana:  Bairro  Alegre,  Gerivá,  Prata  e Cascata,  no  ramal 
de  Caldas;  Cascavel,  Engenheiro  Mendes,  na  linha  tronco;  Vargem 
Grande,  no  ramal  deste  nome.  45.000  habitantes.  Juizado  de  Direito. 
Tem  abastecimento  de  agua.  Possue  serviços  de  força  e luz  eléctri- 
cas e de  telephones.  Industrias : 1 fabrica  de  camisas,  41  de  assucar, 
8 de  massas  alimentícias,  4 de  doces,  13  de  farinhas  e polvilho,  11  de 
lacticinios,  5 de  cerveja,  2 de  bebidas,  4 de  moveis,  7 de  arreios  e sel- 
lins,  27  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  5 de  carros  e carroças,  1 de  explo- 
sivos e polvora,  3 de  sabão,  39  diversas ; 4 serrarias  e carpintarias,  mi- 
neração de  zirconio,  etc.  Aguas  mineraes.  Varias  pequenas  industrias. 
Café : são  372  os  lavradores ; entre  os  municípios  cafeeiros  occupa  o 
quinto  lugar  quanto  á média  de  producção  por  mil  pés  (76,58  arrobas 
nas  safras  de  1909-919);  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 10.011.200 

903.870 

90,2 

1910  — 911  .... 

. . 10.011.200 

482.630 

48,2 

1911  — 912  .... 

. . 10.011.200 

889.960 

88,8 

1912  — 913  .... 

. . 10.011.200 

669.126 

66,8 

1913  — 914  .... 

. . 10.011.200 

1.023.720 

102,2 

1914  — 915  .... 

. . 10.011.200 

812.200 

81,1 

1915  — 916  .... 

. . 10.011.200 

954.970 

95,3 

1916  — 917  .... 

. . 11.004.000 

682.200 

61,9 

1917-918  .... 

. . 11004.000 

1.020.000 

92,6 

1918  — 919  .... 

. . 11.004.000 

426.000 

38,7 

Cereaes:  6.000  hectolitros  de  arroz,  22.000  de  feijão,  165.000  de 
milho;  criação:  20.390  bovinos,  800  ovinos,  1.310  caprinos,  15.170  suí- 
nos, 1.740  equinos,  1.640  muares;  fructas  (principalmente  em  Casca- 
vel); canna  (25  engenhos  para  assucar  e aguardente),  batatas  (23.000 
hectls.);  alfafa;  1.200  arrobas  de  fumo,  etc.  Superficie  da  lavoura, 
26.007  alqueires,  sendo  8.186  em  pastos  e campos.  Terras  vermelhas, 
brancas,  roxas  e massapéz,  havendo  também  arenosas,  que  são  as 
inferiores.  E’  de  100$,  mais  ou  menos,  o preço  médio  do  hectare. 
Pequena  propriedade. 

Casa  Branca  — (1.205  kls.*)  A 277  kls.,  na  Mogyana.  O municí- 
pio é também  servido  pelas  seguintes  estações  da  Mogyana:  Baldea- 
ção, Briareo,  Cocaes,  Lagoa  e Orindiuva,  na  linha  tronco;  Engenheiro 
Rohe  e Itoby,  no  ramal  de  Mococa;  Papagaios,  no  ramal  de  Vargem 
Grande.  20.245  habitantes  (8).  Juizado  de  Direito.  Tem  abasteci- 
mento de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de  luz  e força 
eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  3 fabricas  de  massas  alimentí- 
cias, 4 de  moagem  de  cereaes,  2 de  lacticinios,  3 de  bebidas,  3 de 
cerveja,  4 de  carros  e carroças,  1 de  explosivos  e polvora,  3 de  sabão, 
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1 de  productos  pharmaceuticos,  3 serrarias  e carpintarias,  etc.  Café: 
são  140  os  lavradores;  existem  cerca  de  500.000  cafeeiros  novos  e 
1.500.000  em  decadência;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

arrobas 

Média 

arrobas 

1909  — 910'.  . . . 

. . 8.500.000 

662.420 

77,9 

1910  — 911  .... 

. . 8.500.000 

380.250 

45,5 

1911  — 912  .... 

. . 8.500.000 

451.390 

53,1 

1912  — 913  .... 

. . 8.500.000 

450.845 

53,0 

1913  — 914  .... 

. . 8.500.000 

405.545 

47,7 

1914  — 915  .... 

. . 8.500.000 

343.400 

40,4 

1915  — 916  .... 

. . 8.500.000 

485.480 

57,8 

1916  — 917  .... 

. . 8.500.000 

354.600 

41,5 

1917  — 918  .... 

. . 8.500.000 

425.000 

50,0 

1918  — 919  .... 

. . 8.500.000 

255.000 

30,0 

Cereaes:  7.000  hectolitros  de  arroz,  3.500  de  feijão,  85.000  de  mi- 
lho; criação  28.840  bovinos,  130  ovinos,  1.030  caprinos,  8.180  suinos, 
1.990  equinos,  1.160  muares;  batatas  (2.000  hectls.);  fumo  (700  arrobas), 
etc.  Superfície  da  lavoura,  23.753  alqueires,  sendo  9.429  em  pastos  e 
campos.  As  terras  são  arenosas  na  maior  parte,  havendo  argilosas 
e misturadas,  que  são  inferiores.  As  boas  alcançam  100$  por  hectare. 

S.  José  do  Rio  Pardo  — (887,5  kls.*)  A 312  kls.,  na  Mogyana , ra- 
mal de  Mocóca.  O município  é também  servido  pelas  seguintes  esta- 
ções da  Mogyana:  Engenheiro  Gomide,  Paula  Lima,  Venerando  e 
Villa  Costina,  no  ramal  de  Mocóca;  José  Eugênio  e Ribeiro  do  Valle, 
no  ramal  de  Guaxupé.  35.020  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito. 
Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de 
luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias : 14  fabricas  de  assu- 
car,  13.de  massas  alimentícias,  3 de  cerveja,  2 de  bebidas,  6 de  mo- 
veis, 8 de  arreios  e sellins,  13  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  5 de  carros 
e carroças,  2 de  explosivos  e polvora,  6 de  sabão,  5 diversas,  1 cor- 
tume,  12  serrarias  e carpintarias,  etc.  Café:  são  326  os  lavradores; 
entre  os  municípios  cafeeiros  occupa  o oitavo  lugar  quanto  á média 
de  producção  por  mil  pés  (74,36  arrobas  nas  safras  de  1909-919);  es- 
tatística da  producção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1009  - 910  .... 

10.686.000 

1.069.520 

101,0 

1910  — 911  .... 

. . 10.586.000 

526.460 

49,7 

1911  — 912  .... 

. . 10.586.000 

921.290 

87,0 

1912  — 913  .... 

. . 10.586.000 

876.421 

80,7 

1913  — 914  .... 

. . 10.586.600 

992.748 

92,8 

1914-915  .... 

. . 10.586.600 

383.580 

83,4 

1915  — 916  .... 

. . 10.586.600 

871.990 

82,2 

1916-917  .... 

. . 10.883.270 

703.530 

59,2 

1917  — 918  .... 

. . 12.278.600 

920.000 

74,9 

1918  — 919  . . 

. . 12.278.600 

402.000 

32,7 
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Cereaes:  33.000  hectls.  de  arroz,  100.000  de  feijão,  210.000  de  mi- 
lho; criação:  25.000  bovinos,  1.000  ovinos,  8.000  caprinos,  50.000  suinos, 
9.000  equinos,  8.000  muares ; canna  (20  engenhos  para  assucar  e aguar- 
dente); batatas,  etc.  Superfície  da  lavoura,  26.210  alqueires,  sendo  4.513 
em  pastos  e campos.  As  terras,  em  geral  boas,  são  massapéz,  sal- 
mourão,  brancas  e misturadas  e valem,  mais  ou  menos,  300$  por  hectare. 

Tambahú  — (592,5  kls.2)  A 312  kls.,  na  Mogyana.  José  Egydio, 
Corrego  Fundo  e Faveiro  são  estações  dessa  mesma  estrada  que  tam- 
bém servem  ao  município.  12.961  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito 
de  Casa  Branca.  Tem  abastecimento  de  agua.  Possue  serviços  de 
luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  5 fabricas  de  lou- 
ças de  barro,  manilhas,  etc.,  11  de  tijolos,  tubos  e telhas,  7 de  moveis, 
2 de  cerveja,  3 de  telhas  francezas,  4 de  beneficiar  café,  6 de  benefi- 
ciar arroz,  3 officinas  mecanicas,  1 fabrica  de  manteiga  e de  queijo  typo 
romano,  etc.  Café:  4.200.000  pés,  com  47,73  arrobas  de  média;  são 
163  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  31.000  hecto- 
litros de  arroz,  14.700  de  feijão,  115.000  de  milho;  criação:  11.500  bo- 
vinos, 200  ovinos,  3.700  caprinos,  19.000  suinos,  2.300  equinos,  770 
muares;  canna  (20  engenhos  para  assucar  e aguardente),  etc.  Super- 
fície da  lavoura,  11.050  alqueires,  sendo  4.404  em  pastos  e campos. 
Terras  arenosas  na  maior  parte,  havendo  vermelhas  e roxas,  boas  em 
parte.  As  boas  alcançam  até  150$  por  hectare. 

Mocóca  — (940  kls.2)  A 342  kls.,  na  Mogyana,  ramal  de  Mocóca. 
Nesse  ramal,  Canoas  e Commendador  Guimarães  são  estações  que 
também  servem  ao  município.  33.000  habitantes  (27).  Juizado  de  Di- 
reito. Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  servi- 
ços de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Entre  as  industrias:  52 
machinas  de  beneficiar  café,  sendo  19  com  serraria  annexa,  20  com  en- 
genho para  arroz  e 4 com  despolpador ; 1 grande  engenho  para  bene- 
ficiar arroz;  9 engenhos  de  canna  para  o fabrico  de  aguardente;  1 ola- 
ria mecanica  para  o fabrico  de  telhas  francezas,  tubos  e tijolos ; 8 ola- 
rias para  o fabrico  de  telhas  e tijolos;  1 grande  carpintaria  mecanica 
para  o fabrico  de  moveis  e preparo  de  madeiras ; 6 officinas  de  carpin- 
taria e marcenaria ; 4 torrefacções  de  café,  sendo  2 grandes,  pelo  sys- 
tema  de  ar  quente;  2 fabricas  de  mosaicos  de  cimento;  1 marmo- 
raria;  1 tanoaria;  16  alfaiatarias;  20  officinas  de  sapateiro;  18  de  cos- 
turas; 3 de  ourives;  2 de  photographos,  1 grande  officina  mecanica 
para  fabrico  de  machinas  e utensílios  para  a lavoura  e mais  industrias, 
com  uma  grande  fundição  de  ferro  e bronze;  5 funilarias;  2 fabricas 
de  vehiculos;  7 de  ferreiros;  2 de  sellarias;  4 fabricas  de  moveis;  2 
de  licores;  3 de  polvilho  e farinha  de  mandioca;  2 de  cerveja  e gazozas; 
2 de  massas  alimentícias,  sendo  uma  de  grande  producção;  2 de  sabão; 


(37)  Informação  da  Prefeitura  Municipal. 
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1 de  gelo;  1 grande  cortume  a vapor  e a electricidade;  1 fabrica  de 
calçados.  Café:  são  130  os  lavradores;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 9.480.000 

915.380 

96,5 

1910  — 911  .... 

. . 9.480.000 

475.930 

50,2 

1911  — 912  .... 

. . 9.480.000 

876.200 

92,4 

1912-913  .... 

. . 10.000.000 

363.478 

66,3 

1913—914  .... 

. . 10.000.000 

606.690 

60,9 

1914  — 915  .... 

. . 10.000.000 

515.180 

51,5 

1915  — 916  .... 

. . 10.000.000 

555.340 

55,5 

1916—917  .... 

. . 10.600.000 

540.160 

50,0 

1917-918  .... 

. . 10.600  000 

650.000 

64,1 

1918  — 919  .... 

. . 10.600  000 

330.000 

31,1 

Cereaes:  13.000  hectolitros  de  arroz,  18.000  de  feijão,  80.000  de 
milho;  criação:  20.000  bovinos,  2.000  ovinos,  3.000  caprinos,  35.000 
suinos,  8.000  equinos,  5.000  muares;  algodão,  fumo,  etc.  Superfície  da 
lavoura,  29.000  alqueires,  sendo  14.583  em  pastos  e campos.  Às  terras 
são  massapéz  puras  e misturadas,  em  geral  boas,  e valem,  mais  ou 
menos,  100$  por  hectare,  as  boas. 

Caconde  — (613,7  kls.2)  A 15  kls.  de  Itahyquara,  estação  da  Mo- 
gyana  (Ramal  de  Guaxupé),  que  dista  333  kls.  da  Capital.  O município 
é também  servido  pelas  seguintes  estações  do  ramal  de  Guaxupé,  da 
Mogyana:  itahyquara,  Julio  Tavares  e Moraes  Sal! es.  20.510  habi- 
tantes (*).  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua.  Possue 
serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias : 1 fabrica 
de  assucar,  28  de  moagem  de  cereaes,  5 de  farinhas  e polvilho,  4 de 
cerveja,  2 de  bebidas,  1 de  vassouras  e escovas,  5 de  moveis  e decora- 
ções, 1 de  malas  e bolsas,  4 de  arreios  e sellins,  5 de  ladrilhos,  tubos  e 
telhas,  2 de  carros  e carroças,  5 de  sabão,  2 de  velas,  1 de  tintas,  2 de  fu- 
mos, 68  não  especificadas,  2 cortumes,  13  serrarias  e carpintarias,  etc. 
Café:  são  544  os  lavradores;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 1.866.000 

82.365 

44,1 

1910 

-911  .... 

. . 1.866.000 

113.830 

61,0 

1911 

— 912  .... 

. . 3 .866.000 

83.040 

44,5 

1912 

— 913  .... 

. . 1.866.000 

60.820 

32,3 

1913 

— 914  .... 

. . 1.866.000 

89.690 

47,6 

1914 

-915  : . . . 

. . 1.866.000 

82.000 

43,9 

1915 

-916  .... 

. . 1.866.000 

66.000 

35,3 

1916 

— 917  .... 

. . 1.866.000 

76.000 

40,7 

1917 

— 918  .... 

. . 1.866.000 

68.000 

36,4 

1918 

— 919  .... 

56.000 

30,0 

Cereaes : 5.500  hectolitros  de  arroz,  9.000  de  feijão,  22.000  de  mi- 
lho; criação:  2.500  bovinos,  500  ovinos,  1.200  caprinos,  10.000  suinos, 
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1 .300  equinos,  1.700  muares;  canna  (engenho  central  para  assucar,  em 
Itahyquam,  produzindo  20.000  saccas  e 90.000  litros  de  álcool,  além  de 
50  menores  para  assucar  e aguardente),  etc.  Superfície  da  lavoura, 
21.618  alqueires,  sendo  1.985  em  pastos  e campos.  As  terras  são  mas- 
sapéz,  puras  ou  misturadas,  boas  na  maior  parte.  Valem  as  terras 
boas  100$  e mais  por  hectare. 

Santa  Rosa  — (307,5  kls.3)  A 354  kls.,  na  Mogyana,  ramal  de  San- 
tos Dumont  a Cajurú.  O município  é também  servido  pelas  seguintes 
estações:  Nhumirim,  Santa  Rosa  e Amalia.  10.242  habitantes  (3).  Jui- 
zado de  Direito  de  S.  Simão.  Tem  abastecimento  de  agua.  Possue 
serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias : 2 fabricas  de 
cerveja,  licores  e gazoza,  1 de  massas  alimentícias,  1 de  sabão,  2 machi- 
nas  para  o beneficio  de  café,  3 machinas  para  o beneficio  de  arroz,  6 en- 
genhos fabricando  aguardente  e rapadura,  2 officinas  de  selleiro,  5 sapa- 
tarias, etc.,  no  districto  da  cidade : 1 usina  para  assucar,  álcool  e aguar- 
dente, em  Amalia.  Na  margem  do  Rio  Pardo,  pertencente  a este  mu- 
nicípio, acha-se  a «Usina  São  Simão-Cajum»,  uma  das  maiores  instal- 
lações  hydro-electricas  do  Estado.  Café:  2.400.000  pés,  com  a média 
de  62,24  arrobas;  são  77  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto; 
cereaes:  12.000  hectolitros  de  arroz,  2.800  de  feijão,  25.000  de  milho; 
canna  (engenho  central  Dumont,  produzindo  40.000  sacças  de  assucar 
e 300.000  litros  de  álcool,  e 6 menores  para  assucar  e aguardente); 
criação:  6.000  bovinos,  1.000  ovinos,  3.000  caprinos,  10.000  suinos,  1.000 
equinos  e 2.000  muares;  500  arrobas  de  fumo,  etc.  Superfície  da  la- 
voura, 26.620  hectares.  As  terras  são  roxas,  em  parte,  havendo  mistu- 
radas e arenosas.  As  primeiras  alcançam  200$  por  hectare,  as  mistu- 
radas 100$,  e as  outras  30$  (38). 

São  Simão  — (1.368,7  kls.2)  A 361  kls.,  na  Mogyana.  O munici- 
pio  é também  servido  pelas  seguintes  estações:  Cerrado,  Chanaan, 
Santos  Dumont,  Sucury,  Tamanduázinho,  do  tronco;  Capão  da  Cruz, 
Qironda,  Mendonça,  Monteiros,  Santa  Elisa  e Tatuca,  no  ramal  de  Ja- 
tahy,  da  Mogyana;  Bento  Quirino,  Palmyra,  Santa  Maria  e Serra  Azul, 
da  5.  Paulo-Minas.  Estradas  de  rodagem.  30.941  habitantes  (*).  Jui- 
zado de  Direito.  Tem  abastecimento  de  aguas  e rêde  de  esgotos.  Pos- 
sue serviços  de  força  e luz  eléctricas  e de  telephones,  tanto  na  séde 
como  em  outras  localidades.  Industrias:  1 fabrica  de  tecidos  de  algodão, 
8 de  massas  alimentícias,  10  de  moagem  de  cereaes,  4 de  cerveja,  2 de 
bebidas,  2 de  moveis  e decorações,  4 de  arreios  e sellins,  4 de  ladrilhos, 
tubos  e telhas,  3 de  carros  e carroças,  1 de  explosivos  e polvora,  5 de 
sabão,  15  não  especificadas,  2 cortumes,  1 fundição,  9 serrarias,  etc. 
Café:  são  147  os  lavradores;  existem  cerca  de  2 milhões  de  cafeeiros 
em  decadência;  entre  os  municípios  cafeeiros  occupa  o quinto  lugar (**) 


(**)  Segundo  informações  do  Sr  Américo  Pinheiro,  Secretario  da  Camara  Municipal. 
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quanto  ao  numero 

de 

pés  de  café  e o 

nono  quanto 

a producção 

(1.080.520  na  safra 

de 

1915-916);  estatística  da  producção 

Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 91U  (*) 

. . . 14.520.000 

1.270.390 

87,4 

1910  — 911  . 

. . . 14.520.000 

842.680 

58,0 

1911  — 912  . . 

. . . 14.520.090 

1 288.660 

88,7 

1912  — 913  . , 

. . . 14.520.000 

1.108.105 

76,3 

1913—914  . . 

. . 14.520.000 

867.800 

59,7 

1914  — 91Õ  . . 

. . . 14.520.000 

842.170 

58,0 

1915  — 916  . . 

. . . 14.520.000 

1.080.520 

74,4 

1916  — 917  . . 

. . . 22.000.000 

908.240 

41,2 

1917—918  . . 

. . . 22.000.000 

989.000 

44,5 

1918  — 919  . . 

. . . 22.000.000 

680.000 

30,9 

Cereaes:  18.000  hectolitros  de  arroz,  44.000  de  feijão,  165.000  de 
milho;  criação:  4.950  bovinos,  900  ovinos,  500  caprinos,  3.600  suinos, 
1.250  equinos,  1.250  muares;  canna  (33  engenhos  para  assucar  e aguar- 
dente); batatas  (2.000  hectls.);  52.000  videiras,  etc.  Superfície  da  la- 
voura, 32.635  alqueires,  sendo  10.112  em  pastos  e campos.  As  terras 
são  boas  em  geral,  roxas  e misturadas,  havendo  também  arenosas.  As 
primeiras  alcançam  300$  e mais  por  hectare. 


Cravinhos  — (482,5  kls.2)  A 393  kls.,  na  Mogyana,  ponto  inicial 
do  ramal  de  Jandaia.  O município  é também  servido  pelas  estações 
de  Beta  e Tibiriçá,  da  linha  tronco  da  Mogyana;  Alvarenga,  Bifurca- 
ção, Manoel  Amaro  e Serrana,  do  ramal  de  Cravinhos  ; Arantes  e Fa- 
gundes, no  ramal  de  Jandaia;  Serrinha,  da  5.  Paulo-Minas.  Boas  estra- 
das de  rodagem.  36.428  habitantes  (3).  Juizados  de  Direito  de  Ribeirão 
Preto.  Tem  abastecimento  de  aguas  e rêde  de  esgotos.  Possue  ser- 
viços de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Café:  são  86  os  la- 
vradores ; entre  os  municípios  cafeeiros  occupa  o primeiro  lugar  quanto 
á média  da  producção  (88, 09  arrobas  nas  safras  de  1909-919);  estatís- 
tica da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 11.289.000 

1.240.550 

109,8 

1910 

— 911  .... 

. . 11.289.000 

903.580 

80,0 

1911 

— 912  .... 

. . 11.289.000 

1.143.580 

101,2 

1912 

— 913  .... 

. . 11.289.000 

1.073.380 

96,0 

1913 

— 914  .... 

. . 11.289.000 

943.815 

83,6 

1914 

— 915  .... 

. . 11.289.000 

990.870 

87,7 

1915 

— 616  .... 

. . 11.289.000 

1.016.220 

90,0 

1916 

-917  .... 

. . 11.289.000 

886.950 

78,5 

1917 

-918  .... 

. . 11.289.000 

1.086.000 

97,0 

1918 

— 919  .... 

. . 11.289.000 

656.000 

58,1 

Cereaes:  4.500  hectolitros  de  arroz,  45.000  de  feijão,  85.000  de 
milho;  3.740  bovinos,  300  equinos,  muares,  caprinos,  ovinos,  10.360 

(*)  Vide  O Café  - Estatísticas  de  producção  e exportação  publicação  da  Direc- 
tona  de  Industria  e Commercio,  da  Secretaria  da  Agricultura  relativa,  ao  anno  de  1919. 
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suínos;  canna  (2  engenhos  para  aguardente),  etc.  Superfície  da  la- 
voura, 15.048  alqueires,  sendo  5.172  em  pastos  e campos.  As  terras, 
boas  na  maior  parte,  são  roxas  superiores  e misturadas,  alcançando, 
mais  ou  menos  250$  o hectare. 

Cajurú  — (1.285  kls.2)  A 398  kls.,  na  Mogyana,  ramal  de  Santos 
Dumont.  O município  é também  servido  pelas  seguintes  estações : 
Corredeira  e Sampaio  Moreira,  da  Mogyana , no  ramal  de  Santos  Du- 
mont. 16.506  habitantes  (3).  juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento 
de  aguas.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones. 
Café:  3.450.000  pés,  com  50,11  arrobas  de  média;  são  269  os  lavradores 
de  café  que  pagam  imposto;  cereaes : 55.000  hectolitros  de  arroz,  12.000 
de  feijão,  160.000  de  milho;  criação : 21.820  bovinos,  360  ovinos,  1.560 
caprinos,  17.650  suínos,  3.250  equinos  e 880  muares;  canna  (86  enge- 
nhos para  assucar  e aguardente);  borracha  de  mangabeira,  etc.  Super- 
fície da  lavoura,  26.026  alqueires,  sendo  16.497  em  pastos  e campos. 
As  terras  são  arenosas,  na  maior  parte,  havendo  também  roxas  e ver- 
melhas. Por  hectare,  o preço  das  boas  é de  80$. 

Ribeirão  Preto  — (1.387,5  kls.5)  A 419  kls.,  na  Mogyana , ponto 
inicial  dos  ramaes  de  Sertãozinho,  S.  Rita  do  Paraizo  e Dumont.  O 
município  é também  servido  pelas  seguintes  estações  da  Mogyana:  Bar- 
racão, Santa  Thereza  e Villa  Bomfim,  no  tronco;  Domingos  Villela, 
Francisco  Maximiano,  Joaquim  Firmino  e Silveira  do  Vai,  no  ramal, 
de  Jatahy;  Dumont,  Guimarães,  Luis  Miranda,  no  ramal  de  Santos 
Dumont;  Iracema,  no  ramal  de  Sertãozinho;  Monte  Bello,  no  ramal 
de  Villa  Costina ; da  Paulista ; Guarany  e Guatapará,  no  ramal  de 
Mogy-Guassú;  Villa  Albertina,  no  ramal  de  Monteiros.  Boas  estradas 
de  rodagem  em  todas  direcções.  70.000  habitantes.  Juizado  de  Di- 
reito. Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços 
de  força  e luz  eléctricas  e de  telephones  na  séde  e em  varias  localida- 
des. Industrias : 1 fabrica  de  tecidos  de  arame,  1 de  chapéus,  3 de 
calçados,  1 de  assucar,  5 de  massas  alimentícias,  2 de  doces,  3 de 
moagem  de  cereaes,  3 de  cerveja,  3 de  bebidas,  1 de  vassouras  e es- 
covas, 10  de  moveis  e decorações,  1 de  malas  e bolsas,  3 de  arreios 
e sellins,  1 de  rnachinas  para  a lavoura,  2 de  ladrilhos,  tubos  e telhas, 
8 de  carros  e carroças,  8 de  sabão,  2 de  productos  chimicos,  4 de  pro- 
ductos  pharmaceuticos,  1 de  fumos,  11  diversas;  3 refinações  de  assu- 
car, 2 cortumes,  2 fundições,  1 officina  de  estrada  de  ferro,  etc.  Café: 
são  247  os  lavradores ; existem  cerca  de  6 milhões  de  cafeeiros  em  de- 
cadência e 1.200.000  novos;  entre  os  municípios  cafeeiros  occupa  o 
primeiro  lugar  quanto  ao  numero  de  pés  de  café  e producção  (2.617.970 
arrobas  na  safra  de  1915-916)  e o terceiro  quanto  á média  por  mil  pés 
(79,06  arrobas  nas  safras  de  1909-919);  estatística  da  producção: 
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Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 30.000.000 

2.497.742 

83,2 

1910 

— 911  .... 

. . 30.000.000 

2.316.154 

77,2 

1911 

— 912  .... 

. . 30.000.000 

2.540.220 

84,6 

1912 

— 913  .... 

. . 31.394.365 

2.657.850 

84,6 

1913 

-914  .... 

. . 31.394.365 

2.542.950 

81,0 

1914 

— 915  .... 

. . 31.394.366 

2.467.400 

78,5 

1915 

-916  .... 

. . 31.394.365 

2.717.970 

86,5 

1916 

-917  .... 

. . 31.394.365 

2.306.890 

73,4 

1917 

-918  .... 

. . 31.394.365 

2.760.000 

87,9 

1918 

-919  .... 

. . 31.394.365 

1.688.000 

53,7 

Cereaes:  94.000  hectolitros  de  arroz,  160.000  de  feijão,  290.000  de 
milho;  canna  (engenho  central  em  Guatapará,  produzindo  20.000  sac- 
cas,  80.000  litros  de  álcool  e 100.000  de  aguardente,  além  de  9 enge- 
nhos menores  para  assucar  e aguardente);  criação:  7.000  bovinos,  480 
ovinos,  6.300  caprinos,  22.000  suinos,  3.000  equinos,  2.200  muares,  etc. 
Superfície  da  lavoura,  50.296  alqueires,  sendo  11.793  em  pastos  e cam- 
pos. São  boas  as  terras,  predominando  a roxa  e havendo  algumas 
terras  brancas.  O preço,  por  hectare,  eleva-se  até  600$  e mais.  Pe- 
quena propriedade  Núcleo  colonial  official  Antonio  Prado  (emancipado). 

Jardinopolis  — 625  kls.a)  A 442  kls.,  na  Mogyana , ramal  de  Santa 
Rita  do  Paraizo.  O município  é também  servido  pelas  seguintes  es- 
tações da  Mogyana:  Entroncamento,  Sarandy  e Visconde  de  Parnahyba, 
na  linha  tronco:  Cresciuma,  Guayuvira  e Porangaba,  no  ramal  de  Igara- 
pava  e Nhumirim,  no  ramal  de  Santos  Dumont.  20.644  habitantes  (s). 
Juizado  de  Direito  de  Batataes.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de 
esgotos.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones. 
Café:  são  124  os  lavradores;  existem  cerca  de  um  milhão  de  cafeeiros 
novos;  entre  os  municípios  cafeeiros  occupa  o segundo  lugar  quanto 
á média  de  producção  nas  safras  de  1909-919  (88,01  arrobas);  estatis- 


tica  da  producção : 

Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  

6.155.900 

788.200 

128,0 

1910  — 911 

6.155.900 

492.500 

80,0 

1911  — 912 

6.155.900 

506.550 

82,0 

1912-913 

6.155.900 

696.277 

113,0 

1913  — 914 

6.155.900 

593.120 

96,3 

1914-915 

557.700 

90,5 

1915-916 

7.462.000 

563.400 

75,5 

1916  — 917 

7.462.000 

443.800 

59,4 

1917  — 918 

7.462.000 

743.000 

99,4 

1918—919 

7.462.000 

418.000 

56,0 

Cereaes:  5.000  hectolitros  de  arroz,  10.000  de  feijão,  65.000  de 
milho;  criação:  4.890  bovinos,  70  ovinos,  180  caprinos,  2.930  suinos, 
500  equinos,  430  muares ; canna  (6  engenhos  para  assucar  e aguar- 
dente), etc.  Superfície  da  lavoura,  24.224  alqueires,  sendo  11.985  eip 
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pastos  e campos.  As  terras  são  roxas,  na  maioria,  havendo  também 
arenosas,  brancas  e de  cerrado.  São  boas,  em  geral,  havendo  regulares 
e inferiores.  O preço,  por  hectare,  para  as  boas,  é de  150$. 

Sertãozinho  — (866,9  kls.?)  A 445  kls.,  na  Mogyana,  ramal  de 
Sertãozinho,  que  parte  de  Ribeirão  Preto.  O município  é também  ser- 
vido pelas  seguintes  estações  da  Paulista:  Barrinha,  Cascalho,  Marti- 
nico  Prado  e Pontal,  no  ramal  de  Mogy-Guassú ; e Francisco  Schmidt, 
Miragem  e Julio  Pontes,  da  Mogyana . Estradas  de  rodagem.  34.246 
habitantes  (s).  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua.  Pos- 
sue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  1 
fabrica  de  assucar,  4 de  massas  alimentícias,  19  de  moagem  de  ce- 
reaes,  2 de  lacticinios,  6 de  cerveja,  5 de  arreios  e sellins,  28  de  ladri- 
lhos, tubos  e telhas,  6 de  sabão,  15  diversas;  1 cortume,  20  serrarias 
e carpintarias,  etc.  Café : são  245  os  lavradores ; estatística  da  pro- 
ducção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

-910  .... 

. . 12.066.200 

1.073.836 

88,9 

1910 

— 911  .... 

. . 12.066.200 

743.966 

61,6 

1911 

-912  .... 

. . 12.066.200 

723.980 

60,0 

1912 

— 913  .... 

. . 14.750.000 

1.097.230 

74,3 

1913 

— 914  .... 

. . 44.750.000 

1.123.160 

77,7 

1914 

— 915  .... 

. . 14.750.000 

832.120 

56,4 

1915 

-916  .... 

. . 15.018.000 

985.900 

65,6 

1916 

-917  .... 

. . 15.018.000 

884.100 

58,8 

1917 

-918  : . . . 

. . 15.620.000 

1.120.000 

71,7 

1916- 

-919  .... 

. . 15.620.000 

840.000 

53,7 

Cereaes:  12.000  hectolitros  de  arroz,  100.000  de  feijão,  180.000  de 
milho ; criação : 25.000  bovinos,  2.000  ovinos,  5.000  caprinos,  40.000  suí- 
nos, 10.000  equinos,  5.000  muares;  canna  (engenhos  centraes  Schmidt 
e Albertina , produzindo  30.000  saccas,  26.000  litros  de  álcool  e 325.000 
litros  de  aguardente),  etc.  Superfície  da  lavoura:  36.049  alqueires, 
sendo  13.083  em  pastos  e campos.  As  terras  são  roxas  e argilosas,  na 
maior  parte  boas.  As  boas  valem  200$,  mais  ou  menos,  por  hectare. 

Brodowsky  — A 452  kls.,  na  Mogyana . 8.208  habitantes  (8).  Jui- 
zado de  Direito  de  Batataes.  Tem  abastecimento  de  aguas.  Possue 
serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Café:  3.800.000 
pés,  com  58,5  arrobas  de  média  nas  safras  de  1913-919;  são  85  os  la- 
vradores de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  4.000  hectolitros  de 
arroz,  27.000  de  feijão,  48.000  de  milho;  criação:  4.200  bovinos,  750 
equinos,  700  muares,  950  caprinos,  170  ovinos,  5.500  suinos;  canna, 
batatas  (500  hectls.),  algodão,  mamona,  cortiça,  etc.  Terras  roxas,  are- 
nosas e misturadas,  em  geral  boas  e que  alcançam  200$  e mais  por 
hectare,  quando  superiores. 


Í99  — 


Santo  Antonio  da  Alegria  (355  kls.5)  A 15  kls.  de  Congonhal 
estação  da  «São  Paulo  e Minas»,  que  dista  451  kls.  da  Capital.  Esta 
estrada  principia  em  Bento  Quirino,  na  Mogyana.  A séde  do  mu- 
nicípio dista  29  kls.  de  Cajurú  e 9 da  estação  de  Posses.  8.360  habi- 
tantes. Juizado  de  Direito  de  Cajurú.  O município  é servido  de  com- 
municações  telephonicas.  Café:  1.100.000  pés,  com  48,09  arrobas  de 
média;  são  120  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes : 

6.000  hectolitros  de  arroz,  1.500  de  feijão  e 18.000  de  milho;  canna  (21 
engenhos  para  assucar  e aguardente);  fumo,  algodão,  etc.  Criação: 
10.130  bovinos,  730  ovinos,  630  caprinos,  9.500  suinos,  2.100  equinos  e 

1.000  muares.  Superfície  da  lavoura,  5.974  alqueires,  sendo  2.503  em 
pastos  e campos.  As  terras  são  roxas,  vermelhas,  arenosas  e mistu- 
radas. Valem  de  300$  para  mais  o alqueire  (30). 

Ratataes  — (1.368,7  kls.5)  A 467  kls.,  na  Mogyana.  O município 
é também  servido  pelas  seguintes  estações : da  Mogyana : Macahubas ; 
da  5.  Paulo-Minas : Fradinhos,  Mangueiros  e Matto  Grosso.  35.853 
habitantes  (3).  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  aguas  e 
rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  tele- 
phones.  Industrias:  1 refinação  de  assucar,  10  fabricas  de  massas  ali- 
mentícias, 5 de  biscoutos,  10  de  doces,  5 de  farinhas  e polvilho,  1 de 
cerveja,  5 de  moveis  e decorações,  3 de  arreios  e sellins,  2 de  artigos 
de  metal,  4 serrarias  e carpintarias,  2 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  3 
de  carros  e carroças,  3 de  sabão,  1 de  fumo,  5 diversas,  etc.  Café: 


estatística  da  producção: 

Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas  arrobas 

1909  — 910  

10.878.000 

835.600 

76,9 

1910  — 911 

10.878.000 

481.500 

44,2 

1911-912 

10.878.000 

678.920 

62,4 

1912  — 913 

10.878.000 

664.350 

61,1 

1913  - 914  («) 

7.454.750 

569.650 

76,4 

1914  — 915 

7.454.750 

385.500 

51,7 

1915  — 916 

7.454.750 

351.000 

47,0 

1916  — 917 

9.737.200 

390.000 

40,0 

1917  — 918 

9.737.200 

488.000 

50,0 

1918-919 

9.737.200 

294.000 

30,1 

Cereaes:  14.500  hectlitoros 

de  arroz, 

26.600  de  feijão, 

110.000  de 

milho;  criação:  27.850  bovinos, 

360  ovinos,  1.060  caprinos, 

15.840  sui- 

nos,  3.120  equinos,  1.090  muares;  canna 

(9  engenhos  para  assucar  e 

aguardente);  vinha,  batatas  (2.000  hectls.),  etc.  Superfície  da  lavoura, 
55.106  alqueires,  sendo  37.485  em  pastos  e campos.  Terras  roxas,  boas 
e regulares,  havendo  também  arenosas,  brancas  e inferiores.  De  200$ 
a 250$,  por  hectare,  teem-se  vendido  as  terras  boas. 


(M)  Informações  do  Sr.  Juvenal  Pereira. 

i*1)  O município  de  Brodowsky  foi  desmembrado  do  de  Batataes. 
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Orlandia  (4.240  kls.2)  A 400  kls.,  na  Mogyana,  ramal  de  Santa 
Rita  do  Paraizo.  O município  é também  servido  pelas  seguintes  esta- 
ções do  ramal  de  Igarapava,  da  Mogyana:  Jussara,  Salles  Oliveira  e 
São  Joaquim.  Estradas  de  rodagem.  31.717  habitantes  (8).  Juizado 
de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua.  Possue  serviços  de  luz  e 
força  eléctricas  e~de  telephones.  Industrias:  71  fabricas  de  assucar,  3 
de  massas  alimentícias,  17  de  moagem  de  cereaes,  2 de  farinhas  e pol- 
vilho, 8 de  cerveja,  2 de  bebidas,  6 de  arreios  e sellins,  32  de  ladrilhos, 
tubos  e telhas,  10  de  carros  e carroças,  6 de  sabão,  3 de  fumos,  1 cor- 
tume,  21  serrarias  e carpintarias,  etc.  Café:  são  382  os  lavradores; 
estatística  da  producção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 5.989.880 

542.460 

90,5 

1910 

—911  .... 

. . 5.989.880 

325.980 

54,4 

1911 

— 912  .... 

460.630 

76,8 

1912 

— 913  .... 

. . 5.989.880 

609.364 

101,7 

1913 

— 914  .... 

. . 5.989.880 

597.770 

99,8 

1914 

— 915  .... 

. . 5.989.880 

412.970 

68,9 

1915 

— 916  .... 

. . 6.994.580 

420.490 

60,1 

1916 

-917  .... 

. . 9.347.600 

432.600 

46,4 

1917 

— 918  .... 

. . 10.250.000 

720.000 

70,2 

1918 

-919  .... 

. . 10.250.000 

526.000 

50,1 

Cereaes:  50.000  hectolitros  de  arroz,  27.000  de  feijão,  100  000  de 
milho;  criação:  23.930  bovinos,  1.000  ovinos,  800  caprinos,  20.680  suí- 
nos, 2.670  equinos,  1.300  muares;  grandes  invernadas ; canna  (80  en- 
genhos para  assucar  e aguardente) ; batatas,  etc.  Superfície  da  lavoura, 
168.990  alqueires,  sendo  126.564  em  pastos  e campos.  As  terras  são 
roxas,  arenosas  e misturadas,  boas  na  maior  parte,  havendo  regulares 
e inferiores.  Varia  de  60$  a 200$  o preço  do  hectare  destas  terras. 

São  Joaquim  — Município  novo,  desmembrado  do  de  Orlandia. 
A 509  kilometros  da  Capital,  na  Mogyana,  linha  tronco.  Juizado  de 
Direito  de  Orlandia.  10.000  habitantes.  Algumas  industrias.  Café, 
canna,  cereaes,  criação,  etc.  As  terras  são  roxas,  arenosas  e mistura- 
das, em  geral  boas.  As  terras  boas  valem  até  150$  por  hectare. 

Franca  — (1.685  kls.2)  A 524  kls.,  na  Mogyana.  O município  é 
também  servido  pelas  seguintes  estações  da  Mogyana  Boa  Sorte,  Crys- 
taes,  Indayá,  Mandihú  e Restinga.  34.000  habitantes.  Juizado  de  Di- 
reito. Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  servi- 
ços de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  27  fabricas 
de  assucar,  2 de  massas  alimentícias,  2 de  moagem  de  cereaes,  3 de 
vinagres,  3 de  cerveja,  6 de  moveis  e decorações,  7 de  arreios  e sel- 
lins, 1 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  2 de  carros  e carroças,  1 de  phos- 
phoros,  2 de  explosivos  e polvora,  2 de  sabão,  1 cortume,  4 serra* 
rias  e carpintarias,  etc,  Café : estatística  da  producção : 
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Cafeeiros 

Producçáo 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 7.380.980 

794.560 

107,6 

1910 

— 911  .... 

. . 7.380.980 

418.170 

56,6 

1911 

— 912  .... 

. . 7.380.980 

623.690 

84,4 

1912 

— 913  .... 

. . 7.380.980 

626.024 

84,6 

1913 

— 914  .... 

. . 7.380.980 

669.490 

90,7 

1914 

— 916  .... 

. . 7.380.980 

475.300 

64,3 

1915 

-916  .... 

. . 7.380.980 

605.550 

82,0 

1916 

-917  .... 

. . 1 1.727.800 

490.120 

41,7 

1917 

-918  .... 

. . 11.727.800 

842.000 

71,8 

1918 

-919  .... 

. . 11.727.800 

480.000 

41,0 

Criação:  51.000  bovinos,  1.200  ovinos,  1.600  caprinos,  65.000  suinos, 

10.000  equinos,  4.000  muares;  cereaes:  21.000  hectolitros  de  arroz, 

36.000  de  feijão,  108.000  de  milho;  canna  (engenho  centrai  Cachoeira , 
produzindo  11.000  saccos  de  assucar  e 52.000  litros  de  aguardente);  ba- 
tatas, fumo,  etc.  As  terras  são  roxas,  vermelhas,  arenosas  e massa- 
péz,  alcançando  as  boas  até  180$  por  hectare. 

Patrocínio  do  Sapucahy  — (787,5  kls.'2)  A 20  kls.  de  Restinga , es- 
tação da  Mogyana  que  dista  512  kls.  da  Capital.  6.373  habitantes, 
juizado  de  Direito.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  te- 
lephones.  Café:  3.000.000  de  pés,  com  64,15  arrobas  de  média;  são 
106  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  2.000  hectoli- 
tros de  arroz,  3.500  de  feijão  e 25.000  de  milho;  canna  (28  engenhos 
para  assucar  e aguardente);  1.000  arrobas  de  fumo;  3.000  hectolitros 
de  batatas  O ; mandioca,  etc.  Criação:  20.000  bovinos,  1.300  ovinos, 
1.500  caprinos,  12.000  suinos,  4.500  equinos  e 1.000  muares.  Superfí- 
cie da  lavoura,  20.416  alqueires,  sendo  13.344  em  pastos  e campos.  As 
terras  são  roxas  na  maioria,  havendo  também  uma  parte  de  terras 
arenosas  e misturadas.  Valem  de  80$  a 100$,  mais  ou  menos,  por 
hectare, 

Ituverava  (2.077,5  kls.2)  A 542  kls.,  na  Mogyana , ramal  de  Sta. 
Rita  do  Paraizo.  Bacury  e Guará  são  estações  da  mesma  via  ferrea 
que  também  servem  ao  município.  13.110  habitantes.  Juizado  de  Di- 
reito. Tem  abastecimento  de  agua.  Possue  serviços  de  luz  e força 
eléctricas.  Entre  as  industrias  contam-se  18  fabricas  de  assucar,  10  de 
ladrilhos,  tubos  e telhas,  etc.  Criação:  15.000  bovinos,  100  ovinos,  200 
caprinos,  30.000  suinos,  2.000  equinos,  1.000  muares;  invernadas;  café: 

3.033.000  pés  com  69,65  arrobas  de  média;  cereaes:  22.000  hectolitros 
de  arroz,  9.500  de  feijão,  55.000  de  milho;  canna  (40  engenhos  para 
assucar  e aguardente);  fumo  (500  arrobas),  etc.  Superfície  da  lavoura, 
44.711  alqueires,  sendo  19.979  em  pastos  e campos.  As  terras  são 
roxas  puras  e misturadas,  em  geral  boas,  havendo  regulares  e inferio- 
res. As  boas  valem,  mais  ou  menos,  150$  por  hectare  (32).  Pequena 
propriedade. 

t32)  A Commissâo  Municipal  c^e  Agricultura  promette  ajudar  os  agricultores  que 
no  município  desejarem  estabelecer-se,  orientando-os  na  compra  de  terras. 
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Igarapava  (1.985  kls.5)  A 592  kls.,  na  Mogyana,  ramal  de  Santa 
Rita  do  Paraizo.  O município  é ainda  servido  pelas  seguintes  esta- 
ções da  Mogyana:  Aramina,  Canindé  (Ramal  de  Igarapava),  Chapadão, 
Igaçaba,  Pedregulho,  Rifaina,  na  linha  tronco.  28.000  habitantes.  Jui- 
zado de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua.  Possue  serviços  de 
luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Café : são  226  os  lavradores ; 
existem  cerca  de  3 milhões  de  cafeeiros  novos  e 500.000  em  deca- 
dência; estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

arrobas 

Média 

arrobas 

1909-910  .... 

. . 3.194.900 

249.160 

77,9 

1910  — 911  ...  v 

. . 3.194.900 

141.640 

53,7 

1911  — 912  .... 

. . 3.194.900 

149.660 

46,8 

1912  — 918  .... 

. . 9.959.000 

289.100 

48,5 

1913  — 914  .... 

. . 9.969.000 

239.280 

40,0 

1914  — 915  .... 

. . 9.959.000 

243.140 

40,8 

1916-916  .... 

. . 9.959.000 

182.400 

30,7 

1916  — 917  .... 

. . 9.959.000 

161.480 

27,0 

1917-918  .... 

. . 9.959.000 

240.000 

40,2 

1918-919  .... 

. . 9.959.000 

179.000 

30,0 

Cereaes:  50.000  hectolitros  de  arroz;  45.000  de  feijão,  145.000  de 
milho:  criação:  68.000  bovinos,  2.100  ovinos,  5.300  caprinos,  78.000 
suinos,  9.600  equinos,  7.000  muares;  canna  (engenho  central  Junqueira, 
produzindo  40.000  saccos  de  assucar,  50.000  litros  de  álcool  e 40.000 
de  aguardente),  etc.  Superfície  da  lavoura,  38.943  alqueires,  sendo 
22.006  em  pastos  e campos.  As  terras  são : brancas  e roxas  argilosas, 
misturadas  boas,  regulares  e inferiores.  As  boas  valem  até  150$  o 
hectare. 

ZONA  DA  < SOROCABANAx 

Cotia  — A 15  kls.  de  Cotia,  estação  da  Sorocabana,  que  dista  37 
kls.  da  Capital  O município  é também  servido  pela  estação  de  São 
João,  daquella  mesma  via-ferrea.  Pela  estrada  de  rodagem  da  «Cacho- 
eira da  Graça>,  liga-se  a séde  do  município  á Capital.  10.000  habi- 
tantes. Juizados  de  Direito  da  Capital.  Tem  abastecimento  de  agua  e 
rêde  de  esgotos.  O município  tem  communicações  telephonicas  com 
a Capital  e outras  localidades.  Industrias:  6 fabricas  de  tijolos  e te- 
lhas, 13  diversas,  officinas  de  concertos  de  vehiculos,  de  ferreiro,  de 
ferrador,  marcenarias  e carpintarias,  etc.  Criação:  2.000  bovinos,  700 
ovinos,  300  caprinos,  3.500  suinos,  900  equinos,  950  muares;  cria- 
ção de  aves;  cereaes:  100  hectolitros  de  arroz,  2.000  de  feijão,  11.000 
de  milho;  batatas  (45.000  hectls.) ; vinha,  canna,  mandioca,  frutas,  fumo, 
etc.  Superfície  da  lavoura,  9.348  alqueires,  sendo  3.319  em  pastos  e 
campos.  Pequena  propriedade  muito  desenvolvida.  O preço  das  terras 
boas  e próximas  á estrada  de  ferro  oscillá  entre  250$  e 350$  o hectare. 
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Araçariguama  — (190  kls.2)  A 14  kls.  de  São  João,  estação  da  So- 
rocabana  que  dista  49  kls.  da  Capital.  O município  é também  servido 
pela  estação  de  Baruery  da  mesma  estrada.  Juizado  de  Direito  de 
São  Roque.  6.117  habitantes.  Cereaes : 2.000  hectolitros  de  feijão  e 
25.000  de  milho;  fructas:  37.000  kilos  de  peras,  18.000  de  kakis,  10.000 
de  uvas,  500.000  de  outras  fructas,  além  de  7.500  caixas  de  12  kilos 
de  laranjas  (1912);  40.000  hectolitros  de  batatas  (1914);  algodão;  canna 
(para  assucar  e aguardente);  criação:  300  bovinos,  50  ovinos,  150  ca- 
prinos, 1.500  suinos,  250  equinos  e 200  muares.  Terras  vermelhas,  bran- 
cas, arenosas  e misturadas.  Superfície  da  lavoura  4.138  alqueires,  sendo 
511  em  pastos  e campos. 

São  Roque  — (418,7  kls.2)  A 67  kls.,  na  Sorocabana.  O municipio 
é também  servido  pelas  estações  de  Maylasky  e Mayrink.  Estrada  de 
rodagem  para  automovel  até  a Capital.  Juizado  de  Direito.  14.115 
habitantes.  Possue  abastecimento  de  agua,  serviços  de  luz  e força 
eléctricas  e rêde  telephonica.  Centro  industrial:  fiação  e tecelagem  de 
algodão,  fabrica  de  cimento  e cal,  tijolos  e telhas,  cervejas  e bebidas, 
massas  alimentícias,  moveis,  arreios,  cortumes,  carroças,  etc.,  etc.  Ce- 
reaes : 300  hectolitros  de  arroz,  6.000  de  feijão  e 56.000  de  milho ; uvas 
(387.000  litros  de  vinho  em  1905);  12.000  hectolitros  de  batatas  em 
1914;  canna  (para  assucar  e aguardente);  fructas  (peras,  uvas,  marmel- 
los,  kakis,  pecegos,  etc.);  criação:  5.800  bovinos,  830  ovinos,  1.900  ca- 
prinos, 7.500  suinos,  3.400  equinos,  980  muares.  Criação  especial  de 
muares  de  grande  parte.  Terras  vermelhas,  arenosas,  brancas  e mis- 
turadas. Superfície  da  lavoura,  13.451  alqueires,  sendo  2.739  em  pas- 
tos e campos.  Pequena  propriedade  bastante  desenvolvida. 

Sorocaba  — (1.050  kls.2)  A 111  kls.,  na  Sorocabana.  O municipio 
é também  servido  pelas  estações  de  Brigadeiro  Tobias,  Piragibú,  Vil- 
leta,  G.  Oeterer,  Inhayba  e Ipanema,  da  Sorocabana.  Estradas  de  ro- 
dagem. Bondes  eléctricos.  35.000  habitantes.  Juizado  de  Direito. 
Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços 
de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Centro  industrial  de  pri- 
meira ordem.  Industrias:  6 fabricas  de  tecidos  de  algodão,  1 de 
chapéus,  1 de  calçados,  1 de  camisas,  5 de  assucar,  5 de  bebidas,  5 
de  cerveja,  6 de  moveis  e decorações,  1 de  arreios  e sellins,  2 de  la- 
drilhos, tubos  e telhas,  10  de  cal,  1 de  carros  e carroças,  1 de  explo- 
sivos e polvora,  5 de  sabão,  1 de  velas,  1 de  oleos  e resinas,  14  di- 
versas, 3 refinações  de  assucar,  3 cortumes,  2 serrarias,  2 fundições,  1 
fabrica  de  enxadas,  1 officina  de  estrada  de  ferro,  etc.  Algodão  (240 
mil  arrobas);  cereaes:  1.600  hectolitros  de  arroz,  52.000  de  feijão,  42.000 
de  milho;  criação:  20.000  bovinos,  1.200  ovinos,  3.500  caprinos,  4.000 
suinos,  1.800  equinos,  1.050  muares;  batatas  (6.300  hectls.)(9);  fructas 
(abacaxis,  figos,  uvas,  peras,  etc.)  (33) ; cebolas  (350.000  arrobas) ; ma- 


t*3)  Em  Villeta,  prindpalmente. 
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mona,  etc.  Superfície  da  lavoura,  22.043  alqueires,  sendo  8.383  em 
pastos  e campos.  Terras  vermelhas,  arenosas,  brancas  e misturadas, 
boas  em  parte,  valendo  de  40$  para  cima  o hectare.  Pequena  proprie- 
dade. Núcleo  colonial  official  Bom  Successo  (emancipado),  servido  pela 
estação  de  Villeta . 

Itú  — (701,5  kls.3)  A 127  kls.,  na  Sorocabana  Railway,  secção 
Ituana.  O município  é também  servido  pelas  estações  de  Dona  Catha- 
rina  e Pirapitinguy.  170  kls.  de  boas  estradas  de  rodagem.  28.000 
habitantes.  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde 
de  esgotos.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones. 
Centro  industriai  de  terceira  ordem:  tecidos,  cerveja,  etc.  Café: 

existem  cerca  de  600.000  cafeeiros  novos ; estatística  da  produção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 5.987.500 

265  402 

44,3 

1910 

— 911  .... 

. . 5.987.500 

293.714 

49,0 

1911 

— 912  .... 

. . 5.987.500 

259.590 

43,3 

1912 

— 913  .... 

. . 5.987.500 

208.430 

34,9 

1913 

— 914  .... 

. . 5.990.000 

339.350 

56,6 

1914 

-915  .... 

. . 5.990.000 

365.200 

60,9 

1915 

— 916  .... 

. : 5.990.000 

342.300 

57,1 

1916 

-917  .... 

. 306.890 

51,2 

1917 

-918  .... 

. . 5.990.000 

280.000 

46,7 

1918 

— 919  .... 

. . 5.990.000 

202.000 

33,7 

Cereaes:  10.000  hectolitros  de  arroz,  20.000  de  feijão,  66.000  de 
milho;  algodão  (40.000  arrobas);  criação;  11.000  bovinos,  2.600  ovinos, 
2.900  caprinos,  10.000  suinos,  7.900  equinos,  11.000  muares ; (*)  canna; 
fumo;  fructas  (100.000  abacaxis,  figos,  etc.);  batatas;  35.000  videiras; 
mamona,  etc.  Superfície  da  lavoura,  22.321  alqueires,  sendo  4.558  em 
pastos  e campos.  Terras  misturadas,  vermelhas  e brancas,  argilosas 
e arenosas,  boas  em  grande  parte.  O preço  se  eleva  a 200$  e mais 
por  hectare.  Pequena  propriedade. 

Salto  — (215  kls.2)  A 134  kls.,  na  Sorocabana,  secção  Ituana.  8.698 
habitantes  (3).  Juizado  de  Direito  de  Itú.  Tem  abastecimento  de 
agua  e rêde  de  exgotos.  Possue  serviços  de  força  e luz  eléctricas  e 
de  telephones.  Centro  industrial  de  primeira  ordem : 3 fabricas  de  te- 
cidos de  algodão,  fabricas  de  papel,  cerveja,  etc.  Café:  326.000  pés, 
com  62,34  arrobas  de  média ; são  55  os  lavradores  de  café  que  pagam 
imposto;  cereaes:  850  hectolitros  de  arroz,  900  de  feijão,  14.000  de 
milho;  fructas;  criação:  730  bovinos,  210  equinos,  180  muares,  60  ca- 
prinos, 130  ovinos,  1.020  suinos;  batatas  (3.100  hectls.) ; canna  (para 
aguardente),  etc.  Superfície  da  lavoura,  4.730  alqueires,  sendo  1.304  em 
pastos  e campos.  Terras  geralmente  arenosas  e barrentas,  com  pe- 
quenas manchas  de  terra  roxa,  valendo  200$  e mais  por  hectare.  Pç- 
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quena  propriedade.  Núcleo  colonial  particular  Fazenda  Morro  Vermelho 
(M);  lotes  de  5 a 14  alqueires,  ao  preço  de  700$  o alqueire,  pagos 
em  tres  prestações : uma  á vista  e as  duas  restantes,  de  25  %,  no  fim 
do  segundo  e do  terceiro  armo. 

Cabreúva  — (207,5  kls.2)  A 19  kls.,  de  Itú,  na  Sorocabana,  locali- 
dade que  dista  127  kls.  da  Capital.  Estradas  de  rodagem.  11.003  ha- 
bitantes (:1).  Juizado  de  Direito  de  Itú.  Tem  abastecimento  de  agua. 
Industrias:  5 fabricas  de  assucar,  1 de  biscoutos,  2 de  doces,  1 de 
arreios  e sellins,  3 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  2 de  carros  e carroças, 
30  de  fumos,  etc.  Café:  1.866.000  pés,  com  41,37  arrobas  de  média;  são 
150  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  400  hectoli- 
tros de  arroz,  5.000  de  feijão,  33.000  de  milho;  criação;  630  bovinos, 
500  ovinos,  1.250  caprinos,  3.850  suinos,  560  equinos,  820  muares; 
50.000  videiras,  canna,  etc.  Superfície  da  lavoura,  11.544  alqueires, 
sendo  4.144  em  pastos  e campos.  As  terras  predominantes  são  a mas- 
sapéz  vermelha  e a roxa,  havendo  também  arenosas.  São  boas  na 
maioria.  E’  de  80$,  mais  ou  menos,  o preço  das  terras  por  hectare. 
Pequena  propriedade. 

Indaiatuba  — (292,5  kls.2)  A 157  kls.,  na  Sorocabana , Secção  Ituana. 

0 município  é também  servido  pelas  seguintes  estações  da  Secção 
Ituana  da  Sorocabana : Descampado,  Helvetia,  Sete  Quédas,  no  ramal 
de  Itaicy;  Itaicy,  Pimenta,  Posto  Cardeal,  no  ramal  de  Jundiaby.  Es- 
tradas de  rodagem.  11  761  habitantes  (8).  Juizado  de  Direito  de  Itú. 
Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias: 

1 fabrica  de  cerveja,  1 de  bebidas,  3 de  carros  e carroças,  etc.  Café: 
2.365.300  pés,  com  57,68  arrobas  de  média;  existem  cerca  de  200  mil 
cafeeiros  novos;  são  86  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto; 
cereaes:  4.500  hectolitros  de  arroz,  6.000  de  feijão,  55.000  de  milho; 
criação:  4.030  bovinos,  180  ovinos,  590  caprinos,  6.160  suinos,  1.000 
equinos,  330  muares ; 70.000  videiras  (500  hectls.  de  vinho)  (8Õ) ; ba- 
tatas (25.000  hectls.);  canna  (para  assucar  e aguardente);  fructas  (la- 
ranjas, figos,  mangas,  etc.,  etc.).  Superfície  da  lavoura,  9.522  alqueires, 
sendo  4.009  em  pastos  e campos.  As  terras  são  brancas,  arenosas  e 
misturadas,  havendo  também  massapéz.  A metade  da  superfície  do 
município  é de  terras  boas  e o resto  de  regulares  e inferiores.  Valem, 
em  média,  de  600$  a um  conto  de  réis  por  alqueire.  Ha  no  municí- 
pio alguns  milhares  de  hectares  de  terras  arrendadas.  Pequena  pro- 
priedade muito  desenvolvida.  Núcleo  colonial  particular  Nova  Helvetia, 
servido  pela  estação  de  Itaicy. 


(^)  Tratar  na  Agencia  Officiai  de  Collocação,  do  Departamento  Estadual  do  Tra- 
balho, ou  com  o Dr.  remando  P.  de  Barros,  rua  Florencio  de  Abreu,  n.o  154,  na  Capital. 
(**)  Em  Itaicy,  principalmente. 
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Porto  Feliz  — (775  kls.2)  Na  Sorocabana  a 178  kls.,  no  ramal  que 
parte  de  Boituva.  O município  é ainda  servido  pelas  seguintes  esta- 
ções da  Sorocabana:  Bacaetava,  Chave  Americana  e Santo  Antonio. 
18.500  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de 
aguas.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas.  Industrias:  7 fabri- 
cas de  assucar,  1 de  massas  alimentícias,  1 de  cerveja,  1 de  bebidas, 
3 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  sabão,  4 serrarias  e carpintarias, 
etc.  Café:  470.000  cafeeiros,  com  58,74  arrobas  de  média;  canna  (enge- 
nho central,  produzindo  30.000  saccas  de  assucar  e 400.000  litros  de 
álcool,  e outros  menores  para  aguardente);  algodão  (230.000  arrobas); 
criação:  2.490  bovinos,  160  ovinos,  50  caprinos,  340  suinos,  260  equinos, 
220  muares;  cereaes:  5.000  hectolitros  de  arroz,  8.000  de  feijão,  90.000 
de  milho;  fructas  (principalmente  em  Boituva);  batatas;  500  arrobas 
de  fumo,  etc.  Superfície  da  lavoura,  20.901  alqueires,  sendo  7.687  em 
pastos  e campos.  As  terras  são  boas,  em  geral  branco-argilosas,  ha- 
vendo também  roxas  e vermelhas.  Preço  médio  das  terras:  200$ 
Pequena  propriedade.  Núcleo  colonial  official  Rodrigo  Silva,  (eman- 
cipado). Núcleo  colonial  particular  Fazenda  Soamin(36):  lotes  de  4 a 
10  alqueires,  ao  preço  de  100$  a 300$  o alqueire,  conforme  a qualidade 
das  terras.  O pagamento  é feito,  metade  á vista,  e o restante  em  duas 
prestações  eguaes,  no  segundo  anno  e no  terceiro. 

f 

Tatuhy  — (905  kls.*)  A 184  kls.,  na  Sorocabana . ramal  de  Itararé. 
Americana  e Posto  Guedes  são  duas  outras  estações  que  servem  o 
município.  35.226  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito.  Tem  abaste- 
cimento de  aguas.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  te- 
lephones.  Centro  industrial  de  segunda  ordem : 2 fabricas  de  tecidos 
de  algodão,  7 de  calçados,  2 de  meias,  2 de  camisas,  4 de  assucar,  4 
de  massas  alimentícias,  3 de  farinhas  e polvilho,  2 de  cerveja,  3 de 
bebidas,  1 de  moveis  e decorações,  4 de  arreios  e sellins,  16  de  ladri- 
lhos, tubos  e telhas,  3 de  sabão,  1 de  velas,  5 diversas,  11  serrarias  e 
carpintarias,  etc.  Algodão  (400.000  arrobas)  (37) ; criação:  9.240  bovi- 
nos, 360  ovinos,  240  caprinos,  18.630  suinos,  3.390  equinos,  730  mua- 
res ; cereaes : 3.000  hectolitros  de  arroz,  7.000  de  feijão,  62.000  de  mi- 
lho ; café : 736.300  pés,  64,82  arrobas  de  média ; canna  (5  engenhos  para 
aguardente),  etc.  Superfície  da  lavoura,  28.946  alqueires,  sendo  12.743 
em  pastos  e campos.  As  terras  são  vermelhas,  arenosas  e misturadas, 
boas  em  parte.  Valem  60$  e mais  por  hectare,  as  boas. 

Tietê  — (1.867,5  kls.5)  A 186  kls.,  na  Sorocabana , ramal  de  Tietê, 
o qual  começa  em  Cerquiího.  O município  é também  servido  pelas 
seguintes  estações  da  Sorocabana : Chave  Paineiras,  Conchas,  (10.000 
habitantes),  Jurumirim,  Laranjal,  Salgado  e Cerquiího,  esta  ultima  no (**) 

(**)  Tratar  na  Agencia  Official  de  Collocaçâo  do  Departamento  Estadual  do  Traba- 
lho, ou  cora  os  Srs.  Silvino  de  Moraes  Fernandes  e José  Amorim,  em  Porto  Feliz. 

(S7)  Avaliação  da  safra  de  19)7. 
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ramal  de  Tieté.  34.000  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Tem  abasteci- 
mento de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de  luz  e força 
eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  17  fabricas  de  assucar,  3 de 
massas  alimentícias,  10  de  moagem  de  cereaes,  21  de  farinhas  e polvi- 
lho, 5 de  cerveja,  5 de  bebidas,  1 de  moveis  e decorações,  5 de  ar- 
reios e sellins,  19  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  7 de  carros  e carroças, 
3 de  sabão,  1 cortume,  12  serrarias  e carpintarias,  etc.  Café:  são  545 
os  lavradores;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  - 910  

5.760.500 

365.727 

63,6 

1910  — 911  ...... 

5.750.500 

222.260 

38,6 

1911  — 912 

5.750.500 

316.060 

54,9 

1912-913 

5.750.500 

230.703 

40,1 

1913  — 914 

5.750.500 

447.955 

77,9 

1914  — 915 

5.750.500 

287.970 

60,0 

1915-916 

5.750.500 

451.600 

78,5 

1916  — 917 

6.273.000 

360.700 

67,6 

1917  — 918 

6.273.000 

425.000 

60,7 

1918-919 

6.273.000 

196.000 

31,2 

Canna  (15  engenhos  para  assucar  e aguardente);  criação:  20.000 
bovinos,  1.000  ovinos,  2.500  caprinos,  20.000  suinos,  5.000  equinos, 
10.000  muares;  algodão  (120.000  arrobas);  300.000  videiras  (3.000  hectls. 
de  vinho,  10.000  arrobas  de  uva(38);  cereaes:  11.000  hectolitros  de 
arroz,  22.000  de  feijão,  220.000  de  milho;  fumo,  etc.  Superfície  da  la- 
voura, 45.174  alqueires,  sendo  9.707  em  pastos  e campos.  As  terras 
são  argilosas  e misturadas,  boas  em  grande  parte,  valendo  de  200$  a 
350$  o hectare,  em  média.  Pequena  propriedade  muito  desenvolvida. 

Monte-Mór  — (400,2  kls.2)  A 13  kls.,  de  Elias  Fausto , estação  da 
Sorocabana  (Secção  Ituana),  que  dista  179  kls.  da  Capital.  Elias  Fausto 
e Tiburcio  são  as  duas  estações  da  Secção  Ituana,  da  Sorocabana,  que 
servem  ao  município.  Estradas  de  rodagem.  9.000  habitantes.  Juizado 
de  Direito  de  Capivary.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgo- 
tos e de  telephones.  Industrias:  3 fabricas  de  assucar,  5 de  biscoi- 
tos, 5 de  doces,  2 de  moagem  de  cereaes,  1 de  lacticinios,  1 de  arreios 
e sellins,  7 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  carros  e carroças,  2 ser- 
rarias e carpintarias,  etc.  Café:  957.000  pés,  com  43  arrobas  de  mé- 
dia; são  77  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  3.000 
hectolitros  de  arroz,  10.000  de  feijão,  30.000  de  milho;  criação:  5.000 
bovinos,  500  ovinos,  1.000  caprinos,  12.000  suinos,  3.000  equinos,  2.000 
muares;  algodão,  fumo;  batatas  (25.000  hectls.);  canna  (10  engenhos 
para  assucar  e aguardente),  etc.  Superfície  da  lavoura  7.647  alqueires, 
sendo  2.640  em  pastos  e campos.  As  terras  são  arenosas,  barrentas, 


O58;  Cerca  de  130  cultivadores. 
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boas  na  maior  parte,  valendo  80$,  mais  ou  menos,  por  hectare.  Pe- 
quena propriedade. 

Piracicaba  (1.293,2  kls.2)  A 194  kls.,  na  Sorocabana,  (via  Jun- 
diahy),  da  Ingleza  secção  Ituana.  O município  é também  servido  pe- 
las seguintes  estações  da  Secção  Ituana  da  Sorocabana:  Chaves,  Costa 
Pinto,  Paraizo,  Recreio,  Xarqueada,  Barão  de  Geraldo  e Porto  João 
Alfredo,  as  duas  ultimas  no  ramal  de  João  Alfredo.  Navegação  fluvial 
e óptimas  estradas  de  rodagem.  55.033  habitantes  (*).  Juizado  de  Di- 
reito. Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  ser- 
viços de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones,  tanto  na  séde  como 
em  varias  outras  localidades.  Centro  industrial  de  l.a  ordem.  Indus- 
trias: 1 fabrica  de  tecidos  de  algodão,  2 de  chapéus,  2 de  assucar,  3 de 
massas  alimentícias,  20  de  biscoutos,  8 de  doces,  8 de  moagem  de  ce-  % 

reaes,  1 de  farinhas  e polvilho,  16  de  bebidas,  9 de  moveis  e decorações, 

10  de  arreios  e sellins,  20  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  2 de  cal,  3 de 
carros  e carroças,  2 de  sabão,  85  diversas,  2 refinações  de  assucar,  2 
cortumes,  25  serrarias  e carpintarias,  etc.  Café:  são  287  os  lavra- 
dores; existem  500  mil  cafeeiros  novos;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 6.245.430 

312.280 

50,0 

1910 

— 911  . . . 

. . 6.245.430 

179.260 

28,7 

1911 

— 912  .... 

. . 6.245.430 

- 262.320 

42,0 

1912 

— 913  .... 

. . 6.245.430 

174.123 

27,8 

1913 

— 914  .... 

. . 6.245.430 

310.506 

49,5 

1914 

-915  .... 

. . 6.245.430 

236.770 

37,9 

1915 

— 916  .... 

. . 6.245.430 

361.840 

57,9 

1916 

-917  .... 

. : 6.245.430 

250.460 

40,1 

1917  • 

-918  .... 

. . 6.245.430 

290.000 

46,6 

1918 

— 919  .... 

. . 6.245.430 

160  000 

25,6 

Cereaes:  40.000  hectolitros  de  arroz,  45.000  de  feijão,  145.000  de  mi- 
lho; canna  (dois  engenhos  centraes  para  assucar,  produzindo  150.000  sac- 
cas  de  assucar,  1.500.000  litros  de  álcool  e 800.000  litros  de  aguardente, 
além  de  outros  menores  para  aguardente);  algodão  (60.000  arrobas);  cria- 
ção: 8.000  bovinos,  15.000  ovinos,  10.000  caprinos,  20.000  suinos,  6.000 
equinos,  5.000  muares  (2)  fructas  (60.000  laranjeiras,  etc.);  vinha,  batatas 
(11.000  hectls.) ; mandioca,  cebolas,  mamona,  etc.  Superfície  da  lavoura, 
44.958  alqueiVes,  sendo  13.592  em  pastos  e campos.  Terras  argilosas, 
barrentas,  vermelhas,  arenosas  e roxas,  em  geral  boas.  As  terras  boas 
valem,  em  média,  200$  e mais  o hectare.  De  3 a 15  kls.  da  estrada  de 
ferro,  de  200$  a dois  contos  o alqueire.  Pequena  propriedade.  Núcleo 
colonial  particular  Nova  Helvetia. 

Cap  (656,2  kls.2)  A 196  kls.,  na  Sorocabana , secção  Ituana. 

O munii  servido  pelas  estações  de  Mombuca  e Villa  Raffard,  da 

Sorocaba  5.457  habitantes  (8).  Juizado  de  Direito.  Tem  abaste- 
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cimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de  luz  e força 
eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  15  fabricas  de  assucar,  8 de 
massas  alimentícias,  8 de  doces,  18  de  farinhas  e polvilho,  1 de  vina- 
gre, 8 de  cerveja,  2 de  bebidas,  1 de  moveis  e decorações,  5 de  ar- 
reios e sellins,  9 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  carros  e carroças, 
2 de  sabão,  2 de  productos  pharmaceuticos,  1 de  cortume,  12  serrarias 
e carpintarias,  etc.  Café:  4.152.000  pés,  com  46,9  arrobas  de  média;  can- 
na  (engenho  central  em  Villa  Raffard , produzindo  85.000  saccas  de  as- 
sucar e 86.000  litros  de  álcool,  além  de  15  engenhos  menores  para 
assucar  e aguardente);  cereaes:  20.000  hectolitros  de  arroz,  24.000  de 
feijão,  90.000  de  milho;  algodão  (40.000  arrobas);  criação:  3.000  bovi- 
nos, 1.200  equinos,  800  muares,  500  caprinos,  250  ovinos,  2.300  suinos, 
etc.  Superfície  da  lavoura,  25.680  alqueires,  sendo  6.068  em  pastos  e 
campos.  Predominam  as  terras  arenosas,  barrentas  e argilosas,  ha- 
vendo também  terras  roxas.  Preço  por  hectare:  200$,  approximadamente. 

Laranjal  — A 200  kls.,  na  linha  tronco  da  Sorocabana.  Estradas 
de  rodagem.  Município  novo,  desmembrado  do  de  Tieté.  Possue  ser- 
viços de  luz  e força  eléctricas  e telephones.  10.000  habitantes.  Jui- 
zado de  Direito  de  Tieté.  Varias  pequenas  industrias.  Café;  canna 
(para  assucar  e aguardente);  boa  producção  de  cereaes;  algodão,  ma- 
mona, fumo,  fructas,  etc.  Criação  desenvolvida.  Invernadas.  As  ter- 
ras são  argilosas  e misturadas,  boas  em  grande  parte.  Valem,  em  mé- 
dia, de  300$  a um  conto  de  reis  por  alqueire. 

Pereiras  — (293,7)  kls.2)  A 7 kls.  da  estação  Pereiras , da  Soroca- 
bana, a qual  dista  213  kls.  da  Capital.  10.422  habitantes.  Juizado  de 
Direito  de  Tatuhy.  Café:  193.000  pés,  com  57,41  arrobas  de  média; 
são  30  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  100.000  arrobas  de 
algodão;  cereaes:  5.000  hectolitros  de  arroz,  6.000  de  feijão  e 35.000 
de  milho;  canna,  fumo,  etc.  Criação:  3.000  bovinos,  150  ovinos,  400 
caprinos,  3.000  suinos,  1.500  equinos  e 450  muares.  Superfície  da  la- 
voura, 6.344  alqueires,  sendo  1.793  em  pastos  e campos.  As  terras 
são  vermelhas,  brancas  e misturadas,  havendo  alguma  terra  roxa.  Va- 
lem mais  ou  menos  70$  por  hectare. 

Conchas  — A 222  kls.,  na  Sorocabana.  O municipio  é também  ser- 
vido pela  estação  Salgado  dessa  mesma  via  ferrea  10.000  habitantes. 
Juizado  de  Direito  de  Tieté.  Tem  communicações  telephonicas  com  a 
Capital  e outras  localidades.  Café:  220.000  pés,  com  60,85  arrobas  de 
média  nas  safras  de  1917-919;  são  30  os  lavradores  de  café  que  pa- 
gam imposto;  grande  producção  de  algodão;  muito  boa  producção  de 
todos  os  cereaes;  canna,  batatas,  etc.  Criação  desenvolvida  em  todos 
os  seus  ramos.  As  terras  são  argilosas,  vermelhas  e misturadas.  Va- 
lem 100$  e mais  por  hectare. 
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Rio  das  Pedras  — (134,3  kls.2)  A 226  kls.,  na  Sorocabana.  (Sec- 
ção Ituana).  Estradas  de  rodagem.  10.000  habitantes.  Juizado  de  Di- 
reito de  Piracicaba.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de 
telephones.  Café : 3.049.3G0  pés,  com  64,01  arrobas  de  média ; exis- 
tem cerca  de  300  mil  cafeeiros  novos;  são  112  os  lavradores  de 
café  que  pagam  imposto;  cereaes:  16.500  hectolitros  de  arroz,  15.600 
de  feijão,  54.000  de  milho;  criação:  2.280  bovinos,  200  ovinos,  3.000 
caprinos,  6.750  suinos,  430  equinos,  860  muares;  canna,  etc.  Superfí- 
cie da  lavoura  6.876  alqueires,  sendo  1.388  em  pastos  e campos.  As 
terras  são  argilosas  na  maior  parte,  boas  e regulares  em  quantidade, 
havendo  também  inferiores.  As  terras  boas  alcançam  300$  e mais  por 
hectare. 

Itapetininga  — (1.976,2  kls.2)  A 227  kls.,  na  Sorocabana,  ramal  de 
Itararé.  O município  é também  servido  pelas  estações  de  Cesario  e 
Morro  Alto.  27.723  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito.  Tem  abaste- 
cimento de  aguas  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de  luz  e força 
eléctricas  e de  telephones.  Industrias : 4 fabricas  de  massas,  4 torrefa- 
ções  de  café,  2 fabricas  de  cerveja,  1 de  doces,  1 de  gelo,  1 de  bebi- 
das, 1 fecularia,  2 cortumes,  2 fabricas  de  sabão,  2 de  vehiculos,  1 de 
oleos,  1 de  machinas  para  o beneficiamento  de  algodão,  6 serrarias  e 
2 olarias.  Criação : 28.000  bovinos,  4.000  ovinos,  3.000  caprinos,  40.000 
suinos,  15.000  equinos,  12.000  muares:  algodão  (200  mil  arrobas);  café; 
625.500  pés,  com  44,39  arrobas  de  média;  são  18  os  lavradores  de  café 
que  pagam  imposto ; canna  8 engenhos  para  assucar  e aguardente  (21) ; 
cereaes:  8.000  hectolitros  de  arroz,  10.000  de  feijão,  60.000  de  milho: 
fructas,  vinha,  1.000  arrobas  de  fumo,  etc.  Superfície  da  lavoura  50.222 
alqueires,  sendo  25.777  em  pastos  e campos.  As  terras  são  vermelhas 
e brancas  arenosas,  havendo  também  massapéz,  regulares,  superiores 
e boas.  O preço  das  terras,  segundo  a qualidade  e distancia  das 
estradas  de  ferro,  varia  entre  150$  e 300$  o alqueire.  Pequena  pro- 
priedade. 

Guarehy  — (675  kls.2)  A 45  kls.  de  Faxina,  na  Sorocabana,  loca- 
lidade que  dista  184  kls.  da  Capital.  6.690  habitantes.  Juizado  de 
Direito  de  Tatuhy.  Tem  abastecimento  de  agua.  Café:  158.000  pés, 
com  56,55  arrobas  de  média ; cereaes : 2.000  hectolitros  de  arroz,  3.000 
de  feijão  e 40.000  de  milho;  algodão,  etc.  Criação:  7.000  bovinos, 
950  ovinos,  130  caprinos,  10.000  suinos,  4.000  equinos  e 3.800  muares. 
Bons  campos  nativos.  Superfície  da  lavoura,  20.189  alqueires,  sendo 
9.320  em  pastos  e campos.  As  terras  são  massapéz,  arenosas  e ro- 
xas. Valem  de  80$  a 100$  por  hectare. 

Angatuba  — (962,5  kls.2)  A 270  kls.,  na  Sorocabana,  ramal  de  Ita- 
raré. Rechan  e Engenheiro  Hermillo  são  estações  dessa  mesma  estrada 
que  também  servem  ao  município.  8.329  habitantes.  Juizado  de  Direito 
de  Itapetininga.  Tem  rêde  telephonica.  Café:  950.500  pés,  com  42,73 
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arrobas  de  média;  existem  cerca  de  200.000  cafeeiros  novos;  são  174 
os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  150.000  arrobas  de  algo- 
dão; cereaes:  5.000  hectolitros  de  arroz,  6.000  de  feijão  e 60.000  de 
milho  (37);  10.000  hectolitros  de  farinha  de  milho;  2.000  hectolitros  de 
batatas  (9) ; canna  (6  engenhos  para  assucar  e aguardente) ; mandioca, 
fumo,  etc.  Criação:  10.000  bovinos,  1.500  caprinos,  20.000  suinos, 
8.000  equinos  e 1.500  muares.  Superfície  da  lavoura,  40.352  alqueires, 
sendo  18.446  em  pastos  e campos.  As  terras  são  arenosas  e mistura- 
das, boas  em  geral.  E’  de  80$,  mais  ou  menos,  o preço  das  boas 
por  hectare. 

Rio  Bonito  — (835  kls.2)  A 24  kls.  de  Pymmboia,  estação  da  Soro- 
cabana,  que  dista  248  kls.  da  Capital.  11.583  habitantes  (s).  Juizado 
de  Direito  de  Tatuhy.  Industrias:  4 fabricas  de  assucar,  1 de  massas 
alimentícias,  1 de  bebidas,  1 de  cerveja,  etc.  Café : 2.020.000  pés,  com 
28,7  arrobas  de  média;  existem  cerca  de  700  mil  cafeeiros  novos;  são 
222  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  600  hectolitros 
de  arroz,  5.000  de  feijão,  40.000  de  milho;  criação:  5.000  bovinos,  500 
ovinos,  1.000  caprinos,  10.000  suinos,  2.000  equinos,  1.000  muares; 
canna  (7  engenhos  para  assucar  e aguardente);  fumo,  batatas,  algo- 
dão, etc.  Superfície  da  lavoura,  19.524  alqueires,  sendo  5.584  em  pastos 
e campos.  Na  maior  parte  são  arenosas  as  terras,  havendo  poucas 
terras  roxas.  As  boas  alcançam  50$  por  hectare,  mais  ou  menos. 

Anhemby  — (750  kls.2)  A 18  kls.  de  Remedios,  estação  da  Soroca- 
bana  que  dista  259  kls.  da  Capital.  3.955  habitantes.  Juizado  de  Di- 
reito de  Botucatú.  Tem  rêde  telephonica.  Café:  315.000  pés,  com 
42,93  arrobas  de  média;  cereaes;  1.100  hectolitros  de  arroz,  500  de 
feijão  e 11.000  de  milho;  600  arrobas  de  fumo,  canna  (2  engenhos 
para  assucar  e aguardente);  algodão,  batatas,  etc.  Criação:  5.000  bo- 
vinos, 100  ovinos,  4.000  caprinos,  10.000  suinos,  3.000  equinos  e 100 
muares.  Superfície  da  lavoura,  26.274  alqueires,  sendo  4.509  em  pas- 
tos e campos.  As  terras  são  argilosas,  arenosas  e misturadas,  boas  na 
maior  parte.  E’  de  50$  a 60$  por  hectare  o preço  das  terras  boas. 

São  Pedro  — (993,7  kls.2)  A 301  kls.,  na  Sorocabana,  secção  Ituana. 
Navegação  fluvial:  Porto  Rosário,  Porto  Santa  Maria,  da  Sorocabana , 
no  rio  Tieté.  16.000  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Tem  abaste- 
cimento de  agua.  Possue  rêde  telephonica.  Industrias:  2 fabricas  de 
massas  alimentícias,  1 de  farinhas  e polvilho,  1 de  vinagres,  2 de  cer- 
veja, 1 de  bebidas,  6 serrarias  e carpintarias,  etc.  Café:  são  190  os 
lavradores ; estatística  da  producção : 


l87)  Em  1913. 
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Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 5.033.000 

241.590 

48,0 

1910  — 911  .... 

. . 5.033.000 

120.800 

24,0 

1911  — 912  .... 

. . 5.033.000 

204.235 

40,5 

1912  — 913  .... 

. . 5.400.000 

118.756 

22,0 

1913—914  .... 

. . 5.400.000 

208.680 

38,6 

1914  — 91Õ  .... 

. . 5.400.000 

162.800 

30,1 

1915  — 916  .... 

. . 5.400.000 

218.800 

40,5 

1916  — 917  .... 

. . 5.400.000 

169.290 

30,6 

1917  — 918  .... 

. . 5.400.000 

175.000 

32,4 

m8  — 919  .... 

. . 5.400.000 

116.000 

21,4 

Cereaes:  5.000  hectolitros  de  arroz,  6.000  de  feijão,  110.000  de 
milho;  criação:  8.000  bovinos,  100  ovinos,  1.500  caprinos,  10.000  sui- 
nos,  2.500  equinos  e 1.000  muares;  vinha  (10  mil  litros  de  vinho); 
fructas,  canna,  etc.  Superfície  da  lavoura,  19.292  alqueires,  sendo  5.210 
em  pastos  e campos.  Terras  brancas,  vermelhas  e misturadas,  havendo 
uma  parte  de  terras  roxas  boas,  que  valem  100$,  e mais,  por  hectare. 

Botucãtú  — (2.190  kls.2)  A 309  kls.,  na  Sorocabana.  O município 
é servido  pelas  seguintes  estações  da  Sorocabana:  Alambary,  Chave 
Cintra,  Oity,  Remedios  e Victoria,  do  Tronco;  Capão  Bonito  e Morri- 
nhos,  do  Ramal  de  Tibagy.  34.000  habitantes.  Juizado  de  Direito. 
Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de 
luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  1 fabrica  de  calça- 
dos, 2 de  camisas,  2 de  massas  alimentícias,  2 de  biscoutos,  13  de  do- 
ces, 10  de  moagem  de  cereaes,  2 de  farinha  e polvilho,  2 de  bebi- 
das, 1 de  vassouras  e escovas,  11  de  moveis  e decorações,  3 de  ar- 
reios e sellins,  1 cortume,  1 de  machinas  para  a lavoura,  3 fundições, 
4 serrarias  e carpintarias,  8 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  4 de  carros 
e carroças,  1 officina  de  estrada  de  ferro,  1 fabrica  de  phosphoros,  4 
de  sabão,  1 de  productos  chimicos,  1 de  fumos,  etc.  Café:  são  578  os 
lavradores;  existem  2 milhões  de  cafeeiros  novos  e 3.500.000  em  deca- 
dência ; estatística  da  producção : 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 12.328.500 

765.350 

62,0 

1910  — 911  .... 

. . 12.328.500 

493.140 

40,0 

1911  — 912  .... 

. . 12.328.500 

668.260 

54,2 

1912  — 913  .... 

. . 12.328.500 

420.065 

34,0 

1913  — 914  .... 

. . 12.328.500 

739.690 

60,0 

1914  — 915  .... 

. . 12.328.500 

560.150 

45,4 

1915—916  .... 

. . 12.328.500 

781.380 

63,3 

1916-917  .... 

. . 12.328.500 

572.300 

46,9 

1917-918  .... 

. . 12.328.500 

648.000 

52,5 

1918-919  .... 

. . 12.328.500 

378.000 

30,6 

Cereaes:  11.000  hectolitros  de  arroz,  20.000  de  feijão,  150.000  de 
milho;  criação:  20.000  bovinos,  1.000  ovinos,  3.000  caprinos,  20.000 
suinos,  5.000  equinos,  3.000  muares ; fumo  (2.200  arrobas) ; vinha ; ba- 


213 


tatas  (1.000  hectls.),  etc.  Superfície  da  lavoura,  87.445  alqueires,  sendo 
40.960  em  pastos  e campos.  Terras  vermelho -arenosas,  roxas  puras 
e misturadas,  massapéz  e brancas,  boas  na  maioria.  E’  de  120$,  mais 
ou  menos,  por  hectare,  o preço  geral  das  terras.  Existem  no  município 
333  pequenos  lavradores  de  café,  com  plantações  de  10  mil  pés  para 
menos. 

São  Manuel  — (1.020  kls.2)  A 344  kls.,  na  Sorocabana.  O municí- 
pio é também  servido  pelas  seguintes  estações  da  Sorocabana:  Egual- 
dade,  Paranhos,  Rodrigues  Alves  e Toledo,  na  linha  tronco;  Araquá  e 
Treze  de  Maio,  no  ramal  de  Porto  Martins.  Navegação  fluvial:  Porto 
Martins,  da  Sorocabana,  no  rio  Tieté.  35.029  habitantes  (3).  Juizado 
de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue 
serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  2 fabri- 
cas de  massas  alimentícias,  1 de  biscoutos,  6 de  doces,  2 de  moagem 
de  cereaes,  3 de  cerveja,  3 de  moveis,  2 de  arreios  e sellins,  2 de 
carros  e carroças,  3 de  sabão,  1 cortume,  etc.  Café:  são  506  os  lavra- 
dores; entre  os  municípios  cafeeiros  occupa  o sétimo  lugar  quanto  ao 
numero  de  cafeeiros,  o nono  quanto  a média  de  producção  nas  safras 
de  1909-919  (74,17  arrobas),  e o segundo  quanto  á producção  total 
(1.733.780  arrobas  em  1915-916);  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

— 910  .... 

. . 14.840.870 

1.617.440 

108,9 

1910 

— 911  .... 

. . 14.840.870 

911.370 

61,4 

1911 

— 912  .... 

. . 14.840.870 

1.478.140 

99,5 

1912 

— 913  .... 

. . 14.840.870 

637.490 

43,0 

1913 

— 914  .... 

. . 14.840.870 

1.552.840 

104,6 

1914 

— 915  .... 

. . 16.800.000 

920.800 

54,8 

1915 

— 916  . . . : 

. . 16.800.000 

1.773.780 

103,2 

1916 

— 917  .... 

. . 20.345.800 

1.103.970 

54,2 

1917 

-918  .... 

. . 20.345.800 

1.640.000 

80,6 

1918 

-919  .... 

. . 20.345.800 

642.000 

31,5 

Cereaes:  12.000  hectolitros  de  arroz,  20.000  de  feijão,  155.000  de 
milho;  criação:  2.400  bovinos,  300  ovinos,  1.500  caprinos,  7.500  suí- 
nos, 3.000  equinos,  6.000  muares : batatas,  vinha,  fumo,  etc.  As  ter- 
ras, em  geral  boas,  são  roxas  e misturadas,  havendo  poucas  arenosas. 
Superfície  da  lavoura,  31.142  alqueires,  sendo  6.299  em  pastos  e cam- 
pos. As  terras  alcançam  de  500$  a um  conto  de  réis  e mais  por  he- 
ctare, conforme  a qualidade  e a distancia  da  estrada  de  ferro.  Junto 
á cidade  valem  400$  e mais  por  hectare. 

Itatinga  — (640  kls.2)  A 362  kls.,  na  Sorocabana,  ramal  de  Itatinga, 
que  começa  na  estação  do  kil.  345.  Também  servido  pela  estação  Oli- 
veira Coutinho  do  ramal  de  Tibagy.  16.783  habitantes  ( 3 ).  Juizado  de 
Direito  de  Botucatú.  Tem  abastecimento  de  agua.  Possue  serviços 
de  luz  e força  eléctricas.  Café:  3.000.000  de  pés,  com  68,85  arrobas  de 
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média;  são  98  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  400 
hectolitros  de  arroz,  20.000  de  feijão,  65.000  de  milho;  criação:  31.000 
bovinos,  300  ovinos,  800  caprinos,  5.000  suinos,  2.800  equinos,  2.400 
muares;  canna;  batatas;  vinha,  etc.  Superfície  da  lavoura,  7.177  al- 
queires sendo  2.667,  em  pastos  e campos.  Terras  roxas,  vermelhas, 
massapéz  e arenosas,  em  geral  boas.  Preço  médio  por  hectare:  100$. 

Faxina  — (1 .695  kls.2)  A 365  kls.,  na  Sorocabana,  ramal  de  Itararé. 
O municipio  é também  servido  pelas  estações  de  Aracassú,  Bury,  En- 
genheiro Bacellar  Guayra,  Itangoá,  Rondinhas,  do  mesmo  ramal  da 
Sorocabana.  15.361  habitantes  ( 3 ).  Juizado  de  Direito.  Tem  abas- 
tecimento de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de  luz  e força 
eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  1 fabrica  de  massas  alimentí- 
cias, 4 de  cerveja,  1 de  bebidas,  1 de  moveis  e decorações,  2 de  ar- 
reios e sellins,  7 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  3 de  cal,  2 de  carros  e 
carroças,  24  diversas;  1 cortume,  4 serrarias  e carpintarias,  etc.  Cria- 
ção: 20.000  bovinos,  200  ovinos,  200  caprinos,  22.000  suinos,  2.000 
equinos,  1.000  muares;  cereaes:  1.500  hectolitros  de  arroz,  1.000  de 
feijão,  66.000  de  milho,  grande  parte  de  cultura  mecanica;  algodão 
(60.000  arrobas);  canna  (17  engenhos  para  aguardente  e assucar);  ba- 
tatas; 22.000  videiras;  café:  132.000  pés,  com  53,4  arrobas  de  média 
em  1915-16;  mandioca;  5.000  arrobas  de  fumo,  etc.  Superfície  da  la- 
voura, 76.449  alqueires,  sendo  99.195  em  pastos  e campos.  Terras 
arenosas  e misturadas,  havendo  boas,  regulares  e inferiores,  que  cus- 
tam, mais  ou  menos,  50$  o hectare.  A poucos  kls.  da  cidade,  os 
preços,  por  alqueire,  variam  de  100$,  para  as  terras  de  campo,  a 130$, 
para  as  de  banhado,  e a 160$,  para  as  de  matta.  Núcleo  colonial  par- 
ticular: Faxina.  Lotes  de  extensão  variavel,  aos  preços  de  650$  a 
1:500$.  Este  núcleo  é mantido  pela  «Sorocabana  Railway». 

Lençóes  — (3.361,7  kls.2)  A 386  kls.,  na  Sorocabana.  Também  ser- 
vido pelas  estações  de  Areia  Branca  e Bom  Jardim,  da  Sorocabana. 
Navegação  fluvial:  Porto  Eliseo  e Porto  Ribeiros,  da  Sorocabana,  no 
rio  Tieté.  15.000  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Agudos.  Possue 
serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  1 fa- 
brica de  massas  alimentícias,  2 de  cerveja,  1 de  arreios  e sellins,  2 
de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  carros  e carroças,  3 de  sabão,  2 ser- 
rarias e carpintarias,  etc.  Café:  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  . 

3.471.450 

363.700 

104,7 

1910  — 911  . 

3.471.450 

298.830 

86,0 

1911  — 912  . 

3.471.450 

340.210 

98,0 

1912  — 913  . 

3.471.450 

136.805 

39,4 

1913  — 914  . 

3.471.450 

208.640 

60,1 

37,7 

1914  — 915  . 

5.000.000 

188.700 

1915  — 916  . 

5.000.000 

260.500 

52,1 

1916  — 917  . 

5.940.000 

238.000 

40,0 

1917  — 918  . 

5.940.000 

394.000 

66,3 

32,9 

1918  — 919  . 

5.940.000 

142.000 

215 


Cereaes:  4.000  hectolitros  de  arroz,  8.000  de  feijão,  95.000  de 
milho;  canna  (93  engenhos  para  assucar  e aguardente);  criação:  7.300 
bovinos,  500  ovinos,  500  caprinos,  3.000  suinos,  2.500  equinos,  1.000 
muares;  1.200  arrobas  de  fumo;  vinha,  algodão,  mamona,  etc.  Super- 
fície da  lavoura,  47.177  alqueires,  sendo  17.308  em  pastos  e campos.  As 
terras  são  roxas  na  maioria,  havendo  também  brancas,  misturadas  e 
arenosas.  Entre  ellas  ha  boas,  regulares  e inferiores,  que  valem  de 
60$  a 150$  o hectare.  Pequena  propriedade. 

Avaré  — (1.910  kls.2)  A 387  kls.,  na  Sorocabana,  ramal  de  Porto 
Tibiriçá.  Nesse  mesmo  ramal,  as  estações  de  Andradas,  Barra  Grande, 
Oliveira  Coutinho,  Cerqueira  Cesar  e Lobo  servem  ao  município.  26.032 
habitantes.  (3)  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua.  Pos- 
sue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Café:  4.742.800 
pés,  com  64,7  arrobas  de  média;  existem  300  mil  cafeeiros  em  decadên- 
cia; são  292  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  9.000 
hectolitros  de  arroz,  5.000  de  feijão,  150.000  de  milho;  algodão  (5.000  ar- 
robas); canna  (para  assucar  e aguardente);  fumo  (3.000  arrobas);  criação: 
4.500  bovinos,  1.100  equinos,  1.200  muares,  440  caprinos,  240  ovinos, 
1.600  suinos;  batatas;  vinha  (7.500  arrobas  de  uva),  etc.  Superfície  da 
lavoura,  51.095  alqueires,  sendo  21.090  em  pastos  e campos.  Terras 
roxas  arenosas,  havendo  uma  boa  parte  de  terras  novas  de  primeira 
qualidade.  O preço,  por  hectare,  varia  entre  100$  e 150$  para  as  ter- 
ras melhores. 

Ribeirão  Branco  — (1.167,5  kls.3)  A 37  kls.  de  Faxina,  estação  da 
Sorocabana , que  dista  365  kls.  da  Capital.  10.000  habitantes.  Juizado 
de  Direito  de  Faxina.  Tem  abastecimento  de  agua.  Industrias:  1 tor- 
refação  de  café,  1 serraria,  1 officina  de  ferreiro,  2 marcenarias  e car- 
pintarias, 4 olarias  para  tijolos  e telhas,  etc.  Criação:  1.500  bovinos, 
240  ovinos,  2Ô0  caprinos,  3.300  suinos,  1.600  equinos,  1.100  muares  (14) ; 
cria  principalmente  equinos  e engorda  suinos,  que  constituem  a prin- 
cipal riqueza  do  município;  cereaes:  3.500  hectolitros  de  feijão  e 
90.000  de  milho;  canna,  2.200  arrobas  de  fumo,  batatas,  etc.  Super- 
fície lavoura,  16.775  alqueires,  sendo  2.597  em  pastos  e campos.  As  ter- 
ras são  vermelhas,  massapéz  e branco-arenosas,  havendo  algumas  bar- 
rentas. São  boas  na  maior  parte.  O preço  por  hectare,  regula  entre 
60$  a 70$.  O município  é atravessado  pela  óptima  estrada  de  roda- 
gem que  de  Faxina  vae  a Apiahy. 

Agudos  — (1.090  kls.2)  A 412  kls.,  na  Sorocabana.  Também  ser- 
vido pela  Paulista . Itaquá,  Piatan,  Taperão,  são  estações  da  Paulista 
que  também  servem  ao  município.  15.000  habitantes.  Juizado  de  Di- 
reito. Tem  abastecimento  de  aguas.  Possue  serviços  de  luz  e força 
eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  2 fabricas  de  biscoutos,  2 de 
doces,  2 de  moagem  de  cereaes,  3 de  lacticinios,  2 de  cerveja,  2 de 
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bebidas,  1 de  cordas  e barbantes,  1 de  arreios  e sellins,  1 de  sabão, 

1 cortume,  3 serrarias  e carpintarias,  etc.  Café:  4.244.000  pés,  com 
75,15  arrobas  de  média;  são  113  os  lavradores  de  café  que  pagam 
imposto;  entre  os  municípios  cafeeiros  occupa  o sexto  lugar  quanto 
á média  de  producção  nas  safras  de  1909-919  (75,25  arrobas);  cereaes : 

1.000  hectolitros  de  arroz,  6.000  de  feijão  e 55.000  de  milho;  criação: 
5.200  bovinos,  1.000  ovinos,  1.500  caprinos,  8.000  suinos,  3.500  equinos, 

2.000  muares;  batatas,  etc.  Superfície  da  lavoura,  9.556  alqueires,  sendo 
1.692  em  pastos  e campos.  Terras  brancas,  arenosas,  havendo  uma 
boa  parte  de  roxas  superiores  e manchas  de  massapéz  branca  do  Feio, 
superiores.  As  terras  boas  alcançam  200$  e mais  por  hectare.  Núcleo 
colonial  official  Monção,  fundado  pelo  Governo  Federal. 

Bom  Successo  — (1.115  kls.2)  A 30  kls.  de  Avaré,  localidade  ser- 
vida pela  Sorocabana  e que  dista  387  kls.  da  Capital.  Estradas  de  ro- 
dagem para  Avaré,  Itatinga,  Engenheiro  Hermilio,  etc.  7.000  habi- 
tantes. Juizado  de  Direito  de  Avaré.  Rêde  telephonica.  Café:  120.000 
pés,  com  71,01  arrobas  de  média;  existem  mais  de  100.000  cafeeiros 
novos;  100.000  arrobas  de  algodão;  cereaes:  5.000  hectolitros  de  arroz, 

10.000  de  feijão  e 40.000  de  milho;  5.000  arrobas  de  fumo;  500  hecto- 
litros de  batatas  (9);  mandioca,  canna,  etc.  Criação:  7.600  bovinos, 

3.000  ovinos,  7.000  caprinos,  22.000  suinos,  8.600  equinos  e 3.600  mua- 
res. Superfície  da  lavoura,  46.252  alqueires,  sendo  21.602  em  pastos 
e campos.  As  terras  são  arenosas  e misturadas,  boas  em  grande 
parte.  Valem  de  80$  a 100$  por  hectare. 

Santo  Antonio  da  Boa  Vista  — (1.502,5  kls.3)  A 42  kls.  de  Avaré,  na 
Sorocabana , localidade  que  dista  387  kls.  da  Capital.  5.738  habitantes. 
Juizado  de  Direito  de  Faxina.  Café:  242.000  pés,  com  65,57  arrobas  de 
média;  são  30  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes: 

5.000  hectolitros  de  arroz,  4.000  de  feijão  e 50.000  de*  milho ; canna 
(3  engenhos  para  aguardente);  mandioca,  fumo,  etc.  Criação:  14.000 
bovinos,  50  ovinos,  430  caprinos,  15.000  suinos,  5.500  equinos  e 730 
muares.  Superfície  da  lavoura,  49.110  alqueires,  sendo  20.771  em  pas- 
tos e campos.  As  terras  são  vermelhas  e misturadas,  havendo  também 
roxas  e massapéz.  Valem  de  30$  para  mais  por  hectare. 

Cerqueira  Cezar  — A 421  kilometros  da  Capital,  na  Sorocabana 
ramal  de  Porto  Tibiriçá.  10.000  habitantes.  Juizado  de  Direito  de 
Avaré.  Pequenas  industrias.  Café,  algodão,  mamona,  cereaes,  fructas, 
etc.,  etc.  Criação.  Engorda  de  porcos.  Campos  nativos.  Terras  ro- 
xas, arenosas  e misturadas,  boas  em  parte,  predominando  as  mistura- 
das. Valem  100$  e mais  por  hectare  as  terras  boas. 

Apiahy.  — (2.000  kls.2)  A 85  kls.  de  Faxina , localidade  servida 
pela  Sorocabana  e que  dista  365  kls.  da  Capital.  Juizado  de  Direito. 
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13.944  habitantes.  Culturas:  cereaes:  2.500  hectolitros  de  arroz,  8.000 
de  feijão  e 180.000  de  milho;  96  engenhos  de  canna  para  assucar  e 
aguardente;  vinha,  algodão,  mandioca,  etc.  Criação:  2.000  bovinos, 

3.000  ovinos,  500  caprinos,  30.000  suinos,  2.000  equinos  e 1.000  muares. 
Terrenos  auríferos  explorados  em  certos  pontos  até  bem  pouco  tempo. 
Superfície  da  lavoura:  77.166  alqueires.  As  terras  são  em  geral  mas- 
sapéz,  havendo  algumas  arenosas,  boas  quasi  todas.  As  mattas  são 
grandes,  com  muita  madeira  de  lei  e extensos  pinheraes.  A prefeitura 
Municipal  vende  terras  em  lotes  aos  preços  de  35$  a 45$  por  hectare  (38). 

Itaberá  — (1.025  kls.2)  A 23  kls.  de  Engenheiro  Maia , estação  da 
Sorocabana  que  dista  399  kls.  da  Capital.  5.904  habitantes.  Juizado 
de  Direito  de  Faxina.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de 
telephones.  Café:  197.500  pés,  com  43,88  arrobas  de  média;  cereaes: 

3.000  hectolitros  de  arroz,  2.000  de  feijão  e 20.000  de  milho;  canna 
(12  engenhos  para  assucar  e aguardente);  algodão,  fumo,  batatas,  etc. 
Criação:  2.500  bovinos,  500  ovinos,  600  caprinos,  7.500  suinos,  4.000 
equinos  e 300  muares.  Superfície  da  lavoura,  28.755  alqueires,  sendo 
4.761  em  pastos  e campos.  As  terras  são  arenosas  e misturadas,  ha- 
vendo também  massapéz.  E’  de  80$  a 100$,  mais  ou  menos,  o preço 
do  hectare  de  terras  boas. 

Itararé  — (1.841,2  kls.2)  A 434  kls.,  na  Sorocabana , ramal  de  Ita- 
raré, que  começa  em  Boituva.  Neste  mesmo  ramal  existem  as  esta- 
ções de  Gorita,  Ibity  e Rio  Verde  que  também  servem  ao  município. 
12.512  habitantes  (8).  Ponto  inicial  da  «Estrada  de  Ferro  São  Paulo- 
Rio  Grande».  Juizado  de  Direito  de  Faxina.  Possue  serviços  de  luz 
e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  1 fabrica  de  farinhas  e 
polvilho,  1 de  bebidas,  1 de  arreios  e sellins,  1 de  carros  e carroças, 
1 não  especificada,  4 serrarias  e carpintarias,  etc.  Doces  e vinhos  de 
fructas.  Criação:  3.800  bovinos,  700  ovinos,  600  caprinos,  10.000  sui- 
nos, 1.500  equinos,  2.400  muares  (u);  fumo  (2.000  arrobas);  café  400.000 
pés,  com  26,28  arrobas  de  média ; são  95  os  lavradores  de  café  que  pa- 
gam imposto ; canna  (25  engenhos  para  assucar  e aguardente) ; algodão 
(5.000  arrobas);  cereaes:  2.000  hectolitros  de  arroz,  2.000  de  feijão, 

35.000  de  milho;  fructas  (500.000  abacaxis);  batatas  vinha,  etc.  Super- 
fície da  lavoura,  13.864  alqueires,  sendo  7.273  em  pastos  e campos.  As 
terras  são  arenosas,  roxas  e misturadas;  metade  boas  e o restante 
regulares  e inferiores.  As  boas  valem  50$  o hectare. 

Bauru  — (24.545  kls.2)  A 439  kls.,  na  Sorocabana.  Também  ser- 
vido pela  Paulista.  Ponto  inicial  da  «Estrada  de  Ferro  Noroeste  do 
Brasil».  O município  é também  servido  pelas  seguintes  estações:  Al- 
buquerque Lins,  Jacutinga,  Presidente  Alves,  Presidente  Tibiriçá  e Vai 
de  Palmas,  da  Noroeste;  Guayanaz,  da  Paulista , do  ramal  de  Bauru; 


C38)  Informações  do  Snr.  Isidoro  A.  Santiago,  Prefeito  Municipal. 
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e Conceição,  da  Sorocabana.  20.000  habitantes.  Juizado  de  Direito. 
Tem  abastecimentos  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de 
luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias:  2 fabricas  de  as- 
sucar,  1 refinação  de  assucar,  2 de  massas  alimentícias,  5 de  doces, 
6 de  moagem  de  cereaes,  1 de  farinha  e polvilho,  4 de  cerveja,  3 de 
bebidas,  3 de  moveis  e decorações,  1 de  malas  e bolsas,  2 de  arreios 
e sellins,  1 cortume,  1 fundição,  5 serrarias  e carpintarias,  8 de  ladri- 
lhos, tubos  e telhas,  2 de  carros  e carroças,  2 de  explosivos  e polvora, 
3 de  sabão,  1 de  tintas,  1 officina  de  estrada  de  ferro,  etc.  Café : 
são  180  os  lavradores;  existem  cafeeiros  novos;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 2.651.700 

310.630 

117,1 

1910  — 911  .... 

. . 2.651.700 

79.560 

30,0 

1911  — 912  .... 

. . 2.651.700 

245.190 

92,4 

1912-913  .... 

. . 6.750.000 

208.778 

30,1 

1913  — 914  .... 

. . 6.750.000 

417.790 

61,8 

1914  — 915  .... 

. . 6.750.000 

168.770 

25,0 

1915  — 916  . . : . 

. . 4.167.000 

267.680 

64,2 

1916  — 917  .... 

. . 6.485.000 

278.000 

42.8 

1917  — 918  .... 

. . 6.485.000 

406.000 

62,6 

1918  — 919  .... 

. . 6.485.000 

283.000 

43,6 

Criação:  6.000  bovinos,  200  ovinos,  1.000  caprinos,  10.000  suinos, 
1.300  equinos,  1.600  muares  (14);  cereaes:  13.000  hectolitros  de  arroz, 
5.000  de  feijão,  96.000  de  milho;  canna;  alfafa;  mandioca;  mamona; 
fumo,  etc.  Superfície  da  lavoura,  220.000  alqueires,  sendo  6.294  em 
pastos  e campos.  Terras  arenosas,  havendo  também  roxas  e mistu- 
radas e manchas  de  massapéz  branca  do  Feio.  O preço,  por  hectare, 
varia  de  100$  a 150$,  conforme  a qualidade  e a distancia  da  estrada  de 
ferro. 

Iporanga  — (3.745  kls.2)  A 100  kls.  de  Faxina , estação  da  Soro- 
cabana que  dista  365  kls.  da  Capital.  5.520  habitantes  ( 3 ).  Juizado 
de  Direito  de  Xiririca.  Criação:  120  bovinos,  190  equinos,  90  muares, 
150  caprinos,  30  ovinos,  2.250  suinos;  canna  (para  aguardente  e rapa- 
dura) ; cereaes : 4.000  hectolitros  de  arroz,  4.000  de  feijão,  40.000  de 
milho;  etc.  Superfície  da  lavoura,  80.526  alqueires,  sendo  181  em  pas- 
tos e campos.  As  terras  são  montanhosas  em  grande  parte,  predomi- 
nando entre  as  qualidades  a chamada  massapéz  da  zona  sul-paulista. 
O preço  das  terras,  sem  procura,  oscilla  entre  10$  e 15$  por  hectare. 

Pirajú  — (104,5  kls.2)  A 467  kls.,  na  Sorocabana  ramal  de  Pirajú, 
que  começa  em  Mandury.  O município  é ainda  servido  pelas  estações 
de  Baptista  Botelho,  Mandury  e S.  Bartholomeu,  do  ramal  de  Tibagy ; 
e Ataliba  Leonel,  do  ramal  de  Pirajú.  24.490  habitantes  (s).  Juizado 
de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue 
serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias : 1 fabrica 
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de  massas  alimentícias,  3 de  cerveja,  3 de  bebidas,  2 de  arreios  e sel- 
lins,  1 de  carros  e carroças,  1 de  sabão,  1 cortume,  4 serrarias  e carpin- 
tarias, 1 officina  de  estrada  de  ferro,  etc.  Café : são  609  os  lavradores ; 
quanto  ao  numero  de  lavradores  de  café,  o município  occupa  o de- 
cimo lugar;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  — 910  .... 

. . 3.971.000 

379.088 

95,4 

1910  — 911  .... 

. . 3.971.000 

338.010 

85,1 

1911  — 912  .... 

. . 3.971.000 

336.640 

84,7 

1912  — 913  .... 

. . 4.624.000 

158.842 

34,3 

1913  — 914  .... 

. . 4.624.000 

332.930 

72,0 

1914  — 915  .... 

. . 4.750.000 

371.600 

78,2 

1915  — 916  .... 

. . 5.685.000 

355.330 

62,5 

1916  — 917  .... 

. . 6.450.000 

360.980 

55,9 

1917  — 918  .... 

. . 6.742.000 

350.000 

51,9 

1918  — 919  .... 

. . 6.742.000 

244.000 

36,1 

Cereaes:  6.700  hectolitros  de  arroz,  12.800  de  feijão,  61.600  de 
milho;  criação:  6.000  bovinos,  1.000  ovinos,  2.000  caprinos,  8.000 
suinos,  3.500  equinos,  3.000  muares;  algodão  (6.000  arrobas);  canna 
(32  engenhos  para  assucar  e aguardente) ; 6.200  arrobas  de  fumo, 
12.000  videiras,  etc.  Superfície  da  lavoura,  34.512  alqueires,  sendo 
6.102  em  pastos  e campos.  As  terras,  boas  em  geral,  são  vermelhas, 
arenosas  e misturadas,  havendo  também  terras  roxas.  Preço  por  he- 
ctare: de  100$  a 150$,  as  terras  melhores. 

Ipaussú  — A 486  kls.,  na  Sorocabana,  ramal  de  Porto  Tibiriçá. 
14.388  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo. 
Industrias:  1 fabrica  de  massas  alimentícias,  7 de  moagem  de  cereaes, 
2 de  bebidas,  1 de  arreios  e sellins,  7 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  3 
de  carros  e carroças,  2 de  sabão,  9 serrarias  e carpintarias,  etc.  Café: 
1.902.500  cafeeiros,  com  59,75  arrobas  de  média  nas  safras  de  1915-919; 
existem  cerca  de  1.500.000  cafeeiros  novos;  são  90  os  lavradores  de 
café  que  pagam  imposto ; cereaes : 6.000  hectolitros  de  arroz,  34.000 
de  feijão,  42.000  de  milho;  criação:  3.000  bovinos,  500  equinos,  1.000 
muares,  2.000  caprinos,  200  ovinos,  3 000  suinos;  canna  (para  assucar 
e aguardente);  algodão,  etc.  Terras  vermelhas,  roxas,  arenosas  e mis- 
turadas; metade  boas  e o restante  regulares  e inferiores.  As  terras 
boas  valem  de  300$  a 600$  o alqueire.  Procura:  39  familias.  Salarios: 
de  100$  a 130$  pelo  trato  e de  $500  a $600  pela  colheita.  Núcleo  colo- 
nial “Dr.  Padua  Salles”  particular.  Existem  lotes  á venda  aos  preços 
de  88$,  110$  e 132$  por  alqueire.  Condições  de  pagamento:  metade 
á vista  e outra  metade  com  24  e 36  mezes  de  prazo.  O pagamento  á 
vista  dá  direito  a um  abatimento  de  10  %.  Os  colonos  gosam  de  isen- 
ção de  impostos  municipaes,  por  cinco  annos.  Será  installada  uma  es- 
cola na  colonia. 
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Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  — (2.587,5  kls.2)  A 489  kls.,  na  Soroca- 
bana, ramal  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  que  começa  em  B.  Campos. 
O municipio  é também  servido  pelas  seguintes  estações  da  Sorocabana: 
Bernardino  de  Campos,  Luis  Pinto  e Ourinhos,  no  ramal  de  Tibagy; 
e Francisco  Sodré,  no  ramal  de  Santa  Cruz.  30.000  habitantes.  Jui- 
zado de  Direito.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  tele- 
phones.  Café:  são  405  os  lavradores;  estatística  da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909- 

910  .... 

. . 3.362.970 

287.540 

85,5 

1910  — 

911  .... 

. . 3.362.970 

160.750 

47,8 

1911  — 

912  .... 

. . 3.362.970 

235.410 

70,0 

1912  — 

913  .... 

. . 3.362.970 

104.115 

30,8 

1913  — 

914  .... 

. . 3.362.970 

248.866 

74,0 

1914  — 

915  .... 

. . 6.414.430 

286.400 

43,4 

1915  — 

916  .... 

. . 4.680.000 

282.840 

60,4 

1916  — 

917  .... 

. . 7.506.300 

332.640 

44,3 

1917  — 

918  ...  . 

. . 8.000.000 

580.000 

72,5 

1018  — 

919  ...  . 

. . 8.000.000 

250.000 

31,2 

Cereaes:  7.000  hectolitros  de  arroz,  12.000  de  feijão,  140.000  de 
milho;  criação:  8.500  bovinos,  1.500  ovinos,  3.000  caprinos,  12.000  suí- 
nos, 5.000  equinos,  3.050  muares ; algodão,  etc.  Superfície  da  lavoura, 
17.157  alqueires,  sendo  3.618  em  pastos  e campos.  Terras  vermelhas, 
roxas,  arenosas  e misturadas,  metade  boas  e o restante  regulares  e in- 
feriores. Por  hectare,  custam  estas  terras  de  100$  para  cima. 

Chavantes  — Municipio  novo  desmembrado  do  de  Santa  Cruz  do 
Rio  Pardo.  A 495  kilometros  da  Capital  na  Sorocabana,  ramal  de 
Porto  Tibiriçá.  Juizado  de  Direito  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo.  Café, 
algodão,  cereaes,  criação,  etc.,  etc.  Terras  roxas,  misturadas  na  maior 
parte,  havendo  também  roxas  puras.  Valem  100$  e mais  por  hectare 
quando  boas. 

Itaporanga  — (1.837,5  kls.2)  A 60  kls.  de  Itararé  na  Sorocabana , 
localidade  que  dista  434  kls.  da  Capital.  16.300  habitantes.  Juizado 
de  Direito.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones. 
Café:  418.200  pés,  com  58,13  arrobas  de  média;  são  52  os  lavradores 
de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  7.200  hectolitros  de  arroz,  10.500 
de  feijão  e 180.000  de  milho;  arrobas  de  fumo;  canna  (18  engenhos 
para  assucar  e aguardente);  algodão,  mandioca,  etc.  Criação:  2.000 
bovinos,  3.000  ovinos,  3.000  caprinos,  10.000  suinos,  1.500  equinos  e 
1.500  muares.  Grande  engorda  de  suinos.  Superfície  da  lavoura,  61.755 
alqueires,  sendo  3.174  em  pastos  e campos.  As  terras  são  massapéz, 
vermelhas  e roxas,  havendo  também  arenosas.  As  terras  boas  valem, 
mais  ou  menos,  50$  por  hectare. 
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Fartura  — (827,5  kls.9)  A 32  kls.  de  Pirajú , localidade  servida 
pela  Sorocabana  e que  dista  467  kls.  da  Capital.  13.282  habitantes. 
Juizado  de  Direito  de  Pirajú.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctri- 
cas e de  telephones.  Industrias:  70  fabricas  de  assucar,  1 de  massas 
alimentícias,  9 de  moagem  de  cereaes,  2 de  cerveja,  3 de  arreios  e 
sellins,  5 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  cal,  6 serrarias  e carpin- 
tarias, etc.  Café:  1.939.200  pés,  com  68,75  arrobas  de  média;  são  207 
os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  6.000  hectolitros 
de  arroz,  8.000  de  feijão,  90.000  de  milho;  criação:  4.600  bovinos,  1.600 
ovinos,  3.000  caprinos,  55.000  suinos,  6.800  equinos;  2.200  muares (14); 
fumo  (12.000  arrobas);  canna:  70  engenhos  para  assucar  e aguardente, 
etc.  Superfície  da  lavoura,  17.741  alqueires,  sendo  1.028  em  pastos  e 
campos.  Predominam  as  terras  roxas  superiores,  havendo  também 
arenosas  e misturadas,  quasi  todas  boas.  O preço  das  terras,  por  he- 
ctare, varia  de  80$  a 100$. 

Ourinhos  — Na  Sorocabana,  ramal  de  Tibagy,  a 515  kls.  da  Ca- 
pital. Estradas  de  rodagem,  sendo  algumas  para  automovel.  Estrada 
de  rodagem  para  os  municípios  paranaenses  de  Jacarézinho,  Ribeirão 
Claro,  etc.  10.000  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Santa  Cruz  do 
Rio  Pardo.  Varias  pequenas  industrias.  Café:  grandes  plantações  com 
muito  boa  média  de  producção;  grandes  plantações  de  algodão;  ele- 
vada producção  de  cereaes  (principalmente  milho);  canna,  alfafa,  ma- 
mona, fumo,  etc.  Criação  bem  desenvolvida.  Engorda  de  suinos, 
muitos  dos  quaes  procedentes  do  Estado  do  Paraná.  Terras  vermelhas, 
roxas,  arenosas  e misturadas,  boas  em  grande  parte.  Valem  de  300$ 
a mais  de  600$  por  alqueire. 

Espirito  Santo  do  Turvo  — (1.025  kls.2)  A 30  kls.  de  Santa  Cruz 
do  Rio  Pardo,  na  Sorocabana,  localidade  que  dista  489  kls.  da  Capital. 
3.275  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo. 
Café:  374.700  pés,  com  59,86  arrobas  de  média;  cereaes:  20.000  hectoli- 
tros de  arroz,  12.000  de  feijão  e 50.000  de  milho;  canna  (para  assucar 
e aguardente);  fumo,  mandioca,  etc.  Criação:  2.000  bovinos,  100  ovi- 
nos, 80  caprinos,  5.000  suinos,  1.100  equinos  e 400  muares.  Engorda 
de  porcos.  Superfície  da  lavoura,  14.277  alqueires,  sendo  1873  em 
pastos  e campos.  As  terras  são  roxas,  arenosas,  vermelhas  e mistura- 
das. O preço  das  terras  varia  muito.  Ha  boas  desde  25$  por  hectare. 

Salto  Grande  — A 535  kls.,  na  Sorocabana,  ramal  de  Tibagy.  O 
município,  que  é também  servido  pelas  estações  Sussuhy,  Pau  d' Alho 
e Palmital,  está  situado  á margem  direita  do  Paranapanema,  nos  limi- 
tes com  o Estado  do  Paraná.  Estradas  de  rodagem.  10.000  habitantes. 
Juizado  de  Direito  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo.  Café:  2.020.000  pés, 
com  49,8  arrobas  de  média  nas  safras  de  1916-919;  existem  cerca  de 
dois  milhões  de  cafeeiros  novos;  são  35  os  lavradores  de  café  que  pa- 
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gam  imposto;  canna  (para  assucar  e aguardente);  algodão,  cereaes 
(principalmente  milho);  mandioca,  fumo,  etc.  Extracção  de  madeiras  em 
grande  escala.  Pescaria  abundante.  Criação:  5.000  bovinos,  500  ovi- 
nos, 500  caprinos,  10.000  suinos,  2.000  equinos  e 1.000  muares.  Grande 
engorda  de  suinos.  Invernadas  muito  boas.  As  terras  são  roxas  puras 
e misturadas,  havendo  arenosas.  Valem  de  80$  a 120$  por  hectare. 
Pequena  propriedade  em  desenvolvimento. 

Campos  Novos  — (30.800  kls.2)  (71)  A 34  kls.  de  Palmital,  estação 
da  Sorocabana,  que  dista  574  kls.  da  Capital.  Estradas  de  rodagem 
para  Platina,  S.  Pedro  do  Turvo,  Assis,  Salto  Grande  (45  kls.),  etc. 
6.231  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Assis.  Possue  serviços  de  luz 
e força  eléctricas.  Café:  480.000  pés,  com  58,28  arrobas  de  média, 
afóra  800.000  cafeeiros  novos  que  ainda  não  produziram;  são  86  os 
lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  canna  (105  pequenos  enge- 
nhos para  assucar  e aguardente);  cereaes:  6.000  hectolitros  de  arroz, 

14.000  de  feijão  e 150.000  de  milho;  algodão,  fumo,  mandioca,  mamona, 
etc.  Extracção  de  madeiras.  Criação:  30.000  bovinos,  5.000  ovinos, 

1.000  caprinos,  80.000  suinos,  10.000  equinos  e 3.000  muares.  E’  um 
dos  maiores  centros  de  engorda  de  porcos.  Superfície  da  lavoura, 
223.349  (*)  alqueires,  sendo  71.533  em  pastos  e campos.  As  terras 
são  arenosas  e misturadas  em  grande  parte,  havendo  bons  trechos  de 
terra  roxa  apurada.  O preço  varia  entre  30$  e 60$  por  hectare.  Pe- 
quena propriedade. 

Platina  — A kls.  de  Sussuhy,  estação  da  Sorocabana,  no  ra- 
mal de  Porto  Tibiriçá,  que  dista  587  kls.  da  Capital.  Sussuhy,  Palmi- 
tal e Jacú  são  estações  da  Sorocabana  que  também  servem  ao  município. 

10.000  habitantes.  Juizado  de  Direito  de  Assis.  Café  (muitas  plan- 
tações novas);  canna;  cereaes  (arroz,  feijão  e milho);  criação  (bovinos, 
suinos,  ovinos,  etc.);  algodão,  etc.  Terras  vermelhas,  roxas,  arenosas 
e misturadas;  de  campo  no  espigão  e roxas  apuradas  nas  margens 
dos  affluentes  do  Paranapanema.  Os  preços,  por  hectare,  variam  de 
50$  a 80$,  para  as  terras  divididas  judicialmente. 

Conceição  de  Monte  Alegre  — Na  Sorocabana,  ramal  de  Porto  Tibi- 
riçá. O município  é servido  pelas  estações  de  Caramurú  e Cervinho. 

10.000  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito  de  Assis.  Café  (plantações 
novas);  canna;  criação:  10.600  bovinos,  1.850  equinos,  1.350  muares, 
300  caprinos,  800  ovinos,  20.000  suinos;  cereaes:  arroz,  feijão  e milho. 
As  terras  são  roxas  apuradas  na  margem  do  Paranapanema,  barrentas 
nas  margens  dos  Corregos  que  affluem  para  o rio,  vermelhas  e areno- 
sas no  espigão  que  separa  as  aguas  do  Paranapanema  das  do  Peixe, 
e branco-arenosas  no  espigão  do  rio  Feio.  As  terras  divididas  judicial- 
mente valem  de  60$  a 100$  por  hectare,  conforme  a qualidade  e dis- 
tancia da  estrada  de  ferro. 


(*)  Inclusive  as  áreas  dos  municipios  de  Assis  e Platina. 
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Assis  — A 616  kls.,  na  Sorocabana,  ramal  de  Tibagy.  Palmital, 
Cândido  Motta  e Cervinho  são  estações  que  também  servem  ao  muni- 
cípio. Estradas  de  rodagem  em  todas  as  direcções.  10.000  habitantes. 
Juizado  de  Direito.  Industrias:  1 fabrica  de  cerveja,  1 de  bebidas,  2 
machinas  de  beneficiar  arroz,  1 de  beneficiar  algodão,  10  serrarias,  ola- 
rias, fabrica  de  carroças,  etc.,  etc.  Café;  canna  para  assucar  e aguar- 
dente, algodão,  cereaes,  principalmente  o milho;  mamona;  mandioca; 
vinha,  etc.  Criação  e engorda  de  bovinos  e suinos.  E’  o maior  centro 
criador  de  porcos  de  todo  o Estado.  O clima  ameno  e a ausência  de 
pragas  favorecem  muito  o desenvolvimento  da  pecuaria  em  todos  os 
seus  ramos.  Extracção  de  madeiras.  As  terras  são  arenosas  e mistu- 
radas nos  espigões  e roxas  apuradas  nos  ribeirões  que  vertem  para  o 
Paranapanema.  O preço  varia  entre  30$  e 80$  por  hectare.  Pequena 
propriedade  em  desenvolvimento. 


ZONA  DA  «NOROESTE» 

Pirajuhy  — A 6 kls.  de  Toledo  Piza , estação  da  Noroeste  que  dista 
83  kls.  de  Baurú  e 516  da  Capital.  Lauro  Müller,  Cincinato  Braga, 
Presidente  Penna  e Albuquerque  Lins  são  estações  dessa  mesma  es- 
trada que  também  servem  ao  município.  Juizado  de  Direito  de  Baurú. 
Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas.  Industrias:  3 fabricas  de  as- 
sucar, 1 de  cerveja,  2 de  arreios,  10  de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  3 de 
sabão,  8 serrarias  e carpintarias,  etc.  Café:  são  85  os  lavradores  que 
pagam  imposto;  existem  mais  de  quatro  milhões  de  cafeeiros  novos; 
estatística  da  producção: 


Cafeeiros  Producção  Média 
arrobas  arrobas 

1915—  916  3.841.000  178.130  46,3 

1916  — 917  3.841.000  187.000  48,6 

1617  — 918  3.841.000  250.000  65,0 

1918  — 919  3.841.000  168.000  43,7 


Cereaes:  28.000  hectolitros  de  arroz,  12.000  de  feijão,  135.000  de 
milho;  canna;  batatas;  mamona;  criação:  6.000  bovinos,  600  equinos, 
500  muares,  100  caprinos,  200  ovinos,  10.000  suinos;  grandes  inverna- 
das;  fumo;  mandioca;  alfafa;  algodão;  etc.  Terras  arenosas  e massa- 
péz,  branca  do  Feio,  havendo  também  misturadas,  de  campo  e de  cer- 
rado bom.  As  melhores  pendem  para  o valle  do  rio  Feio.  Nas  pro- 
ximidades da  estação  Toledo  Piza , de  200$  a 250$  por  alqueire.  Em 
Pirajuhy  e entre  esta  e a estação  mencionada,  200$  a 250$  por  alqueire. 
Em  Lauro  Müller , a 91  kls.  de  Baurú,  150$  por  alqueire.  De  20  a 50 
kls.  desta  estação,  segundo  a qualidade,  a terra  alcança  de  80$  a 150$ 
por  alqueire.  No  bairro  de  Sucury,  entre  30  e 50  kls.  da  estrada  de 
ferro,  80$  a 100$  por  alqueire.  A 6 kls.  de  Presidente  Penna , 120$  e 
mais  o alqueire.  Pequena  propriedade.  Facilidade  de  collocação. 


— 224 


Pennapolis  — (30.000  kls.2)  A 653  kls.,  na  Noroeste.  O município 
é também  servido  pelas  seguintes  estações  da  Noroeste:  Miguel  Cal- 
mon,  Glycerio,  Biriguy,  Araçatuba,  Corrego  Azul,  Aracanguá,  Anhan- 
gabahy,  Bacury,  Lussanvira,  Ilha  Secca,  Itapura  e Jupiá.  O municipio 
vae  ser  servido  pelo  ramal  que  a Paulista  está  construindo,  de  Pirati- 
ninga  para  o Rio  Feio.  25.370  habitantes  ( 3 ).  Juizado  de  Direito  de 
Pennapolis.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones. 
Industrias:  16  fabricas  de  assucar,  2 de  moagem  de  cereaes,  2 de  cer- 
veja, 1 de  arreios  e sellins,  7 serrarias  e carpintarias,  ferrarias,  concerto 
de  carroças,  fecularia,  etc.  Mais  de  6 milhões  de  cafeeiros,  novos  em 
grande  parte,  produzindo  os  adultos  a média  de  100  arrobas  por  mil 
pés;  cereaes:  70.000  hectolitros  de  arroz,  25.000  de  feijão,  150.000  de 
milho;  canna  (para  assucar  e aguardente);  batatas;  criação:  6.000  bo- 
vinos, 1.500  equinos,  600  muares,  800  caprinos,  12.000  suinos;  inver- 
nadas;  mandioca;  mamona,  algodão,  etc.  Terras,  arenosas  brancas, 
massapéz  branca,  de  cerrado  bom  e de  campo,  predominando  as  se- 
gundas. Nas  visinhanças  da  cidade,  o preço  das  terras  attinge  até  400$ 
o alqueire;  na  estação  de  Biriguy,  200$  e mais  por  alqueire.  De  15 
a 30  kls.  da  cidade,  quasi  que  não  ha  mais  terra  á venda.  Na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Feio,  até  15  léguas  de  Pennapolis,  52$  por  al- 
queire. Pequena  propriedade  muito  desenvolvida.  Núcleos  coloniaes 
particulares : Fazenda  Goaporanga  (39),  servido  pela  estação  de  Penna- 
polis e Glycerio  (de  60$  a 150$  por  alqueire,  em  prestações,  para  lotes 
de  extensão  variavel) ; e Eldorado,  servido  pela  estação  de  Biriguy  (lotes 
de  5 a 10  alqueires,  ao  preço  de  80$  a 150$  o alqueire  em  prestações). 

ZONA  DA  «CENTRAL» 

Mogy  das  Cruzes  — (1.526,2  kls.2)  A 51  kls.,  na  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil.  Poá,  Sabauna,  Santo  Angelo  e Suzano  são  outras 
estações  da  Central  que  servem  ao  municipio.  Trens  de  suburbio. 
21.159  habitantes  (3).  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de 
agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e 
de  telephones.  Centro  industrial  de  terceira  ordem : 1 fabrica  de  teci- 
dos de  algodão,  1 de  chapéus,  1 de  meias,  1 de  massas  alimentícias,  1 
de  conservas,  1 de  doces,  1 de  moagem  de  cereaes,  1 de  farinhas  e 
polvilho,  1 de  vinagres,  2 de  bebidas,  1 de  moveis  e decorações,  12 
de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  explosivos  e polvora,U  de  sabão,  2 
cortumes,  etc.  Criação:  20.000  bovinos,  1.500  ovinos,  2.000  caprinos, 
45.000  suinos,  15.000  equinos,  5.000  muares  ; grande  producção  de  le- 
gumes; cereaes:  3.800  hectolitros  de  arroz,  6.500  de  feijão,  130.000  de 
milho;  fructas  (200.000  arvores);  batatas  (8.000  hectls.);  canna;  2.000 
arrobas  de  fumo;  cultura  florestal,  etc.  Superfície  da  lavoura,  39.027 
alqueires,  sendo  11.481  em  pastos  e campos.  Pequena  propriedade. 

(,89)  Tratar  na  Capital,  á rua  São  Bento  n.  61,  sobrado,  sala  24,  com  a «Empreza 
Territorial  de  Colonização  e Cultura  --  Fazenda  Goaporanga»,  ou,  em  General  Glycerio, 
com  o sr.  Francisco  Garcia  Martinez. 
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Núcleo  colonial  official  Sabaúna,  servido  pela  estação  deste  nome.  Nu- 
cleo  colonial  particular  Fazenda  Itapety  (40).  Lotes  de  4 a 11  alqueires. 
Preços:  de  180$  a 300$  o alqueire,  segundo  a qualidade  das  terras, 
sendo  metade  á vista  e o restante  em  duas  prestações  annuaes. 

Santa  Isabel  (330  kls.2)  A 30  kls.  de  Poá,  estação  da  Central 
que  dista  35  kls.  da  Capital.  O município  vae  ser  servido  pelo  pro- 
longamento do  ramal  de  Guarulhos,  do  «Tramway  da  Cantareira». 
7.313  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua. 
Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Café:  718.000 
pés,  com  18,08  arrobas  de  média;  cereaes:  4.180  hectolitros  de  arroz, 
8.960  de  feijão  e 46.000  de  milho ; 600  hectolitros  de  batatas  (S. * * 8) ; canna, 
mandioca,  etc.  Criação:  3.000  bovinos,  500  ovinos,  1.500  caprinos, 
10.000  suinos,  4.000  equinos  e 3.000  muares.  Criação  de  aves.  Super- 
fície da  lavoura  8.909  alqueires,  sendo  607  em  pastos  e campos.  As 
terras  são  vermelhas,  arenosas  e misturadas.  Vaiem,  em  média,  60$ 
por  hectare. 

Jacarehy  — (650  kls.3)  A 94  kls.,  na  Central  A estação  Bom  Je- 
sus, dessa  mesma  estrada,  também  serve  ao  município.  Estradas  de 
rodagem.  20.197  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento 
de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  serviços  de  iuz  e força  eléctricas 
e de  telephones.  Centro  industrial : tecidos,  malharia,  doces,  biscoutos, 
moveis,  bebidas,  etc.  Café:  2.268.400  pés,  com  20,89  arrobas  de  média; 
grande  parte  dos  cafezaes  do  município  está  em  decadência,  havendo 
sido  abandonadas  algumas  plantações;  cereaes:  5.000  hectolitros  de 
arroz,  8.000  de  feijão,  e 25.000  de  milho  ; 1.000  arrobas  de  fumo(sl); 
canna,  mandioca,  fructas  (principalmente  laranjas),  etc.  Criação:  3.200 
bovinos,  700  ovinos,  600  caprinos,  4.000  suinos,  2.000  equinos  e 1.000 
muares.  Superfície  da  lavoura,  12.245  alqueires,  sendo  9.999  em  pas- 
tos e campos.  As  terras  são  massapéz,  arenosas,  vermelhas  e mistu- 
radas. Valem  de  70$  a 80$  por  hectare. 

Santa  Branca  — (295  kls.3)  A 6 kls.  de  Jacarehy , na  Central,  lo- 
calidade que  dista  94  kls.  da  Capital.  10.567  habitantes.  Juizado  de 
Direito.  Tem  abastecimento  de  agua.  Possue  serviços  de  luz  e força 
eléctricas.  Café:  634.000  pés,  com  16,91  arrobas  de  média;  cereaes: 
4.500  hectolitros  de  arroz,  10.000  de  feijão  e 22.000  de  milho;  1.000 
arrobas  de  fumo;  2.000  hectolitros  de  batatas  (8);  canna  (para  assucar 
e aguardente);  etc.  Criação:  650  bovinos,  150  ovinos,  250  caprinos, 
5.600  suinos,  220  equinos  e 90  muares.  Superfície  da  lavoura,  6.390 
alqueires,  sendo  421  em  pastos  e campos.  As  terras  são  arenosas  e 
misturadas,  vermelhas  e brancas.  Valem,  em  média,  63$  por  hectare. 

S.  José  dos  Campos  — (1.100  kls.2)  A 111  kls.,  na  Central.  O mu- 

nicípio é também  servido  pelas  estações  de  Eugênio  de  Mello  e Li- 

(*°)  Tratar  na  Agencia  Official  de  Collocação,  do  Departamento  Estadual  do  Traba- 

lho, ou  com  D.  Clara  Maria  de  Almeida,  em  Mogy  das  Cruzes. 
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ftioeiro.  26.000  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento 
de  agua.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones. 
Industrias:  2 fabricas  de  bebidas,  2 de  vassouras  e escovas,  6 de  la- 
drilhos, tubos  e telhas,  1 fundição,  etc.  Café:  são  799  os  lavradores; 
quanto  ao  numero  de  lavradores  de  café,  o município  occupa  o quinto 


lugar;  grande  parte  dos  cafezaes 

do  município  está 

em  decadência ; 

estatística  da  producçáo: 

Cafeeiros 

Producçáo 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909  - 910  

5.524.700 

119.350 

22,0 

1910  — 911 

5.524.700 

105.000 

19,3 

1911  — 912 

5.524.700 

113.000 

21,0 

1912  — 913 

5.524.700 

103.731 

19,1 

1913  — 914 

5.524.700 

109.660 

20,2 

1914  — 915 

5.524.700 

163.780 

30,1 

1915-916 

5.524.700 

152.460 

27,9 

1916  — 917 

5.524.700 

182.600 

33,6 

1917-918 

5.524.700 

115.000 

21,1 

1918  — 919 

5.524.700 

94.000 

17,0 

Criação:  1.500  bovinos,  50  ovinos,  200  caprinos,  20.000  suinos,  80 
equinos,  400  muares;  fumo  (2.000  arrobas);  canna  (para  assucar  e aguar- 
dente) (21);  fructas  (300.000  abacaxis,  laranjas,  etc.)(41);  mandioca;  ce- 
reaes:  14.000  hectolitros  de  arroz,  5.000  de  feijão,  40.000  de  milho; 
cultura  florestal,  etc.  Superfície  da  lavoura,  28.673  alqueires,  sendo  5.361 
em  pastos  e campos.  Terras  brancas,  arenosas  e misturadas,  boas  em 
parte.  E’  de  60$  para  cima,  o preço  por  hectare.  Pequena  propriedade. 
A Camara  Municipal  pretende  fundar  um  núcleo  colonial. 

Igaratá  — (376,2  kls.5)  A 30  kls.  de  Jacarehy , na  Central , locali- 
dade que  dista  94  kilometros  da  Capital.  6.482  habitantes.  Juizado 
de  Direito  de  Santa  Isabel.  Café:  732.500  pés,  com  19,95  arrobas  de  mé- 
dia; cereaes:  2.000  hectolitros  de  arroz,  2.500  de  feijão  e 12.000  de  mi- 
lho; canna  (22  engenhos  para  aguardente);  batatas,  etc.  Criação: 
500  bovinos,  240  ovinos,  290  caprinos,  e 500  muares.  Superfície  da 
lavoura,  6.012  alqueires,  sendo  397  em  pastos  e campos.  As  terras 
são  argilosas,  vermelhas  e massapéz.  E’  de  50$,^  mais  ou  menos,  o 
preço  do  hectare  de  boas  terras. 

Caçapava  — (385  kls.2)  A 135  kls.,  na  Central.  Estradas  de  ro- 
dagem. 20.969  habitantes  (8).  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento 
de  agua  e rêde  de  exgotos.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas 
e de  telephones.  Industrias:  importante  xarqueada,  1 fabrica  de  tecidos 
de  algodão,  1 de  meias,  1 de  massas  alimentícias,  2 de  moveis  e de- 
corações, 16  não  especificadas,  2 refinações  de  assucar,  5 serrarias  e 
carpintarias,  exploração  de  lignito,  etc.  Café : 4.845.300  pés,  com  24,86 
arrobas  de  média;  grande  parte  dos  cafezaes  do  município  está  em 


(Al)  Principalmente  em  Eugênio  de  Mello. 
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completa  decadência  ; cereaes : 30.000  hectolitros  de  arroz  (grande  parte 
por  irrigação),  2.500  de  feijão,  22.000  de  milho;  criação;  10.000  bovinos, 
800  ovinos,  1.200  caprinos,  12.000  suinos,  6.000  equinos,  1.300  muares  ; 
inverna  o município  considerável  numero  de  bovinos  (u);  fructas  (la- 
ranjas, abacaxis,  etc.);  canna,  etc.  Superfície  da  lavoura,  9.373  al- 
queires, sendo  1.129  em  pastos  e campos.  Terras  arenosas  e mistu- 
radas, com  manchas  de  terra  muito  boa,  alcançando  as  boas  100$  e 
mais  por  hectare.  Pequena  propriedade. 

Parahybuna  — (772,5  kls.2)  A 36  kls.,  de  São  José  dos  Campos, 
na  Central , localidade  que  dista  111  kls.  da  Capital.  Estradas  de  ro- 
dagem para  automóvel.  25.000  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Tem 
abastecimento  de  agua.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de 
telephones  Industrias:  2 fabricas  de  bebidas,  1 de  carros  e carroças, 
3 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  1 de  beneficio  de  algodão  e 15  diversas. 
Café:  1.079.000  pés,  com  19,03  arrobas  de  média;  são  130  os  lavrado- 
res de  café  que  pagam  imposto;  criação:  2.200  bovinos,  440  ovinos, 
1.300  caprinos,  24.000  suinos,  1.200  equinos,  820  muares;  canna  (18 
engenhos  para  aguardente)  (42) ; algodão;  cereaes:  6.000  hectolitros  de 
arroz,  20.000  de  feijão,  40.000  de  milho;  2.000  arrobas  de  fumo, 
etc.  Superfície  da  lavoura,  13.178  alqueires,  sendo  521  em  pastos  e 
campos.  Terras  vermelhas,  brancas  e misturadas,  boas  na  maior  parte. 
E’  de  42$,  mais  ou  menos,  o preço  das  boas  por  hectare. 

Taubaté  — (578,7  kls.2)  A 156  kls.,  na  Central.  O município  é 
tambern  servido  pela  estação  de  Quiririm.  Estradas  de  rodagem.  37.741 
habitantes.  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde 
de  esgotos.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones. 
Industrias : tecidos,  malharia,  gas,  oleos,  doces,  vehiculos,  serrarias,  ola- 
rias, etc.  Jazidas  de  schistos  betuminosos,  algumas  das  quaes  em  ex- 
ploração. Café:  grande  parte  dos  cafezaes  está  em  decadência;  esta- 
tística da  producção: 


Cafeeiros 

Producção 

Média 

arrobas 

arrobas 

1909 

-910  .... 

. . 9.517.120 

237.930 

25,0 

1910 

-911  .... 

. . 9.517.120 

233.170 

24,5 

1911 

— 912  .... 

. . 9.517.120 

190.350 

20,0 

1912 

— 913  .... 

. . 9.517.120 

205.530 

21,5 

1913 

-914  .... 

. . 9.517.120 

208.520 

.21,9 

1914 

-915  .... 

. . 9.517.120 

262.580 

27,5 

1915 

— 916  .... 

. . 9.517.120 

195.980 

20,5 

1916 

-917  .... 

. . 9.517.120 

223.390 

23,4 

1917 

-918  .... 

. . 9.517.120 

180.000 

18,9 

1918 

-919  .... 

. . 9.517.120 

140.000  • 

14,7 

Cereaes:  38.000  hectolitros  de  arroz,  (grande  parte  por  irrigação), 
2.500  de  feijão  e 12.000  de  milho;  fructas  (principalmente  laranjas); 


(.«)  Em  1915. 
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canna  (para  assucar  e aguardente);  mandioca,  fumo,  etc.  Criação: 
5.500  bovinos,  230  ovinos,  1.200  caprinos,  1.200  suinos,  1.800  equinos 
e 2.200  muares.  Criação  de  aves  e producção  de  ovos.  Superfície  da 
lavoura,  18.268  alqueires,  sendo  5.172  em  pastos  e campos.  As  terras 
são  arenosas,  brancas,  havendo  também  vermelhas  e misturadas.  O 
preço  por  hectare  oscilla  entre  100$  e 300$. 

Jambeiro  — (245  kls.2)  A 21  kls.  de  Caçapava,  na  Central ',  locali- 
dade que  dista  135  kls.  da  Capital.  11.088  habitantes.  Juizado  de  Di- 
reito. Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas.  Café:  1.760.000  pés, 
com  19,61  arrobas  de  média;  grande  parte  dos  cafeeiros  do  município 
está  em  decadência,  tendo  sido  abandonados  cerca  de  um  milhão  de 
cafeeiros;  cereaes:  1.000  hectolitros  de  arroz,  2.500  de  feijão  e 20.000 
de  milho;  canna  (2  engenhos  para  aguardente);  etc.  Criação:  530  bo- 
vinos, 200  ovinos,  150  caprinos,  1.300  suinos,  360  equinos  e 300  mua- 
res. Superfície  da  lavoura,  7.073  alqueires,  sendo  717  em  pastos  e 
campos.  As  terras  são  argilosas,  arenosas  e misturadas.  Valem  83$, 
mais  ou  menos,  por  hectare. 

Buquira  — (370  kls.2)  A 28  kls.  de  Caçapava,  localidade  servida 
pela  Central  e que  dista  135  kls.  da  Capital.  Juizado  de  Direito 
de  Caçapava.  Tem  abastecimento  de  agua.  Café:  1.608.500  pés,  com 
20,67  arrobas  de  média;  cereaes:  1.000  hectolitros  de  arroz,  600  de  fei- 
jão e 12.000  de  milho;  canna,  mandioca,  etc.  Criação:  1.500  bovinos, 
220  ovinos,  1.500  caprinos,  10.000  suinos,  1.800  equinos  e 480  muares. 
Superfície  da  lavoura,  13.640  alqueires,  sendo  492  em  pastos  e campos. 
As  terras  são  argilo-arenosas,  misturadas,  boas  em  parte.  Valem  70$ 
por  hectare,  mais  ou  menos. 

Tremembé  — (205  kls.8)  A 164  kls.,  na  Central.  5.927  habitantes. 
Juizado  de  Direito  de  Taubaté.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctri- 
cas e de  telephones.  Estação  climatérica.  Boas  aguas.  Entre  os  esta- 
belecimentos agrícolas  conta-se  a «Trappa  Maristella».  Café:  1.262.000 
pés,  com  21,74  arrobas  de  media;  são  27  os  lavradores  de  café  que 
pagam  imposto;  cereaes:  82.000  hectolitros  de  arroz,  (boa  parte  por 
irrigação),  800  de  feijão  e 9.000  de  milho;  mandioca,  canna  (para 
aguardente),  fructas,  etc.  Criação:  3.400  bovinos,  840  ovinos,  90  capri- 
nos, 660  suinos,  600  equinos  e 250  muares.  Inverna  grande  numero 
de  rezes  que  são  abatidas  em  Caçapava,  Guaratinguetá  e Rio  de  Ja- 
neiro. Superfície  da  lavoura,  6.240  alqueires,  sendo  1.058  em  pastos 
e campos.  As  terras  são  arenosas,  barrentas  e misturadas.  Valem  de 
90$  a 100$  por  hectare. 

Redempção  — (542,5  kls.8)  A 30  kls.  de  Caçapava,  na  Central,  loca- 
lidade que  dista  135  kls.  da  Capital.  9.357  habitantes.  Juizado  de  Di- 
eirto  de  Taubaté.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  telephonica. 
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Café:  1.500.000  pés,  com  19,87  arrobas  de  média;  grande  parte  dos  ca- 
fezaes  do  município  está  em  decadência,  tendo  sido  abandonados 
cerca  de  um  milhão  de  cafeeiros;  cereaes:  1.000  hectolitros  de  arroz, 

3.000  de  feijão  e 15.000  de  milho;  4.000  arrobas  de  fumo;  canna  (3.000 
hectolitros  de  aguardente  em  1912),  mandioca,  etc.  Criação:  470  bovi- 
nos, 300  ovinos,  100  caprinos,  2,000  suinos,  310  equinos  e 130  mua- 
res. Superfície  da  lavoura,  7.129  alqueires,  sendo  3.045  em  pastos  e 
campos.  As  terras  são  vermelhas  arenosas  e misturadas.  Valem  83$, 
mais  ou  menos,  por  hectare. 

Pindamonhangaba  — (785  kls.8)  A 173  kls.,  na  Central.  O muni- 
cipio  é também  servido  pela  estação  Andrade  Pinto.  Ponto  inicial  da 
«Estrada  de  Ferro  Campos  do  Jordão>.  27.631  habitantes.  Juizado  de 
Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  ser- 
viços de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Café:  3.000.000  pés, 
com  20,23  arrobas  de  média;  fôram  abandonados  cerca  de  1.400.000 
cafeeiros;  são  75  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes: 
46.100  hectolitros  de  arroz,  1.500  de  feijão  e 16.000  de  milho;  canna 
(para  assucar  e aguardente);  mandioca,  fumo,  fructas,  etc.  Criação: 

8.000  bovinos,  800  ovinos,  400  caprinos,  1.000  suinos,  4.000  equinos  e 

1.000  muares.  Superfície  da  lavoura,  34.629  alqueires,  sendo  7.361  em 
pastos  e campos.  As  terras  são  vermelhas,  arenosas,  barrentas  e mis- 
turadas. Valem  de  60$  para  mais  por  hectare.  As  mais  procuradas 
são  as  que  se  prestam  para  o cultivo  do  arroz. 

São  Luis  do  Parahytinga  — (805  kls.8)  A 40  kls.  de  Taubaté,  na 
Central ' localidade  que  dista  156  kls.  da  Capital.  Estradas  de  rodagem. 
25.189  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua. 
Café:  1.652.400  pés,  com  18,05  arrobas  de  média;  boa  parte  dos  ca- 
feeiros está  em  decadência;  6.000  arrobas  de  fumos  bem  cotados;  ce- 
reaes: 8.000  hectolitros  de  arroz,  10.000  de  feijão  e 80.000  de  milho; 
mandioca,  canna,  batatas,  etc.  Criação:  2.500  bovinos,  930  ovinos,  380 
caprinos,  23.000  suinos,  1.400  equinos  e 1.100  muares.  Superficie  da 
lavoura,  15.024  alqueires,  sendo  824  em  pastos  e campos.  As  terras 
são  argilo-silicosas  e ferruginosas.  Valem,  mais  ou  menos,  42$  por 
hectare. 

Guaratinguetá  — (800  kls.8)  A 205  kls.,  na  Central.  Apparecida, 
Moreira  Cesar  e Roseira  são  outras  estações  que  também  servem  ao 
município.  Boas  estradas  de  rodagem.  Bondes  eléctricos.  51.655  ha- 
bitantes (3).  Juizado  de  Direito  Tem  abastecimentos  de  agua  e rêde 
de  esgotos.  Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones, 
na  séde  e em  Apparecida.  Centro  industrial  de  terceira  ordem:  5 fa- 
bricas de  assucar,  4 refinações  de  assucar,  1 de  massas  alimentícias, 
5 de  moagem  de  cereaes,  15  de  farinhas  e polvilho,  1 de  lacticinios, 
2 de  vinagres,  2 de  bebidas,  3 de  moveis  e decorações,  1 de  arreios  e 
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sellins,  9 de  ladrilhos,  tubos  e telhas,  4 de  carros  e carroças,  1 de 
sabão,  25  de  fumo,  1 cortume,  1 serraria  e carpintaria,  1 oíficina  de 
estrada  de  ferro,  2 xarqueadas,  extracção  de  kaolin,  etc.  Café:  4.816.800 
pés,  com  33,45  arrobas  de  média;  parte  de  cafezaes  do  município  está 
em  decadência;  criação:  14.440  bovinos,  700  ovinos,  830  caprinos 
3.620  suinos,  2.210  equinos,  1.100  muares;  inverna  cerca  de  2.000  bo- 
vinos poranno;  são  abatidas  na  cidade  cerca  de  1.500  cabeças  de  gado, 
por  mez;  canna;  cereaes:  23.000  hectolitros  de  arroz  (parte  por  irri- 
gação), 25.000  de  feijão,  30.000  de  milho;  8.000  arrobas  de  fumo;  etc. 
Superfície  da  lavoura,  24.558  alqueires,  sendo  3.180  em  pastos  e campos. 
As  terras  são  boas  em  geral,  argilosas  na  maioria,  havendo  também 
arenosas  e uma  pequena  parte  de  massapéz.  Preço  das  terras:  100$ 
mais  ou  menos,  o hectare,  valendo  200$  e mais,  as  que  se  prestam 
para  o cultivo  do  arroz.  Pequena  propriedade.  Núcleo  colonial  official 
Piaguhy  (emancipado). 

Lorena  — (642,5  kls.2)  A 218  kls.,  na  Central.  Ponto  inicial  da 
«Estrada  de  Ferro  Lorena  a Piquete».  16.493  habitantes.  Juizado  de 
Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue  ser- 
viços de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Industrias.  Café: 
1.965.000  pés,  com  24,40  arrobas  de  média;  são  41  os  lavradores  de 
café  que  pagam  imposto;  cereaes:  8.000  hectolitros  de  arroz,  400  de 
feijão  e 6.800  de  milho;  canna  (engenho  central  produzindo  30.000 
saccas  de  assucar  e 160.000  litros  de  álcool,  além  de  menores  para 
aguardente);  2.000  hectolitros  de  batatas  (8);  1.000  arrobas  de  fumo; 
fructos,  etc.  Criação:  5.000  bovinos,  300  ovinos,  500  caprinos,  5.000 
suinos,  1.500  equinos  e 620  muares.  Superfície  da  lavoura,  17.717  al- 
queires, sendo  2.929  em  pastos  e campos.  As  terras  são  arenosas, 
argilosas,  brancas  e misturadas.  E’  de  60$  a 80$  por  hectare  o preço 
médio  das  terras. 

Cachoeira  — (242,5  kls.2)  A 5 kls.  de  Cachoeira,  estação  da  Central, 
que  dista  233  kls.  da  Capital.  O município  é também  servido  pela 
estação  de  Cannas,  dessa  mesma  via  ferrea.  9.800  habitantes.  Juizado 
de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos.  Possue 
serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Café:  517.000  pés, 
com  14,7  arrobas  de  média  em  1918-1919;  cereaes:  5.000  hectolitros 
de  arroz,  3.000  de  feijão  e 14.000  de  milho;  canna,  etc.  Criação: 
4.700  bovinos,  80  ovinos,  100  caprinos,  1.100  suinos,  460  equinos  e 250 
muares.  Séde  de  tres  grandes  uzinas  de  lacticinios.  Superfície  da  la- 
voura, 4.778  alqueires,  sendo  2.051  em  pastos  e invernadas,  885  em 
terras  de  cultivo  e 842  em  mattas.  As  terras  são  brancas,  vermelhas 
e arenosas,  boas  em  parte.  As  boas  valem  70$,  (4;i)  mais  ou  menos, 
por  hectare. 


(a)  Informações  do  Sr.  João  Borba  Thomaz  Filho,  Prefeito  Municipal. 
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Piquete  — (207,5  kls.!)  A 238  kls.,  na  «Estrada  de  Ferro  Lorena 
a Piquete»,  que  entronca  na  Central,  em  Lorena . 5.141  habitantes.  Jui- 
zado de  Direito  de  Lorena.  Rêde  telephonica.  Fabrica  de  polvora  e 
explosivos  pertencente  ao  Exercito,  — talvez  o maior  estabelecimento 
do  genero  na  America  do  Sul.  Café:  1.338.000  pés,  com  24,55  arrobas 
de  média;  são  28  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes: 
850  hectolitros  de  arroz,  670  de  feijão  e 5.000  de  milho;  fumo,  canna 
(para  assucar  e aguardente);  mandioca,  etc.  Criação:  1.500  bovinos, 
50  ovinos,  100  caprinos,  500  suínos,  200  equinos  e 100  muares.  Su- 
perfície da  lavoura,  11.169  alqueires,  sendo  1.123  em  pastos  e campos. 
As  terras  são  arenosas  na  maioria,  havendo  também  algumas  vermelhas 
e misturadas.  E’  de  62$,  mais  ou  menos,  o preço  médio  do  hectare 
de  terras  boas. 

Jatahy  — (135  kls.2)  A 6 kls.  de  Cachoeira , estação  da  Central, 
que  dista  233  kls.  da  Capital.  3.090  habitantes.  Juizado  de  Direito  de 
Silveiras.  Rêde  telephonica.  Café:  1.275.500  pés,  com  14,40  arrobas 
de  média;  grande  parte  dos  cafeiros  do  município  está  em  decadên- 
cia; cereaes:  1.500  hectolitros  de  arroz,  4.000  de  feijão  e 5.000  de  milho; 
canna  (para  assucar  e aguardente),  etc.  Criação:  3.000  bovinos,  850 
ovinos,  80  caprinos,  210  suínos,  210  equinos  e 180  muares.  Superfície 
da  lavoura,  7.375  alqueires,  sendo  1.896  em  pastos  e campos.  As 
terras  boas  valem  42$,  mais  ou  menos,  por  hectare. 

S.  José  do  Barreiro  — (710  kls.2)  A 349  kls.,  na  Estrada  de  Ferro 
Rezende  a Bocaina,  que  se  liga  á Central  na  estação  de  Oliveira  Bote- 
lho. Também  servido  pelas  estações  Formoso,  Oscar  de  Almeida  e 
Barreiros  daquella  via  ferrea.  8.000  habitantes.  Juizado  de  Direito. 
Rêde  telephonica.  Café:  1.325.800  cafeeiros,  com  14,4  arrobas  de  mé- 
dia; existem  muitos  cafezaes  em  decadência;  canna  (3  engenhos  para 
aguardente);  criação:  1.560  bovinos,  420  equinos,  210  muares,  400  ca- 
prinos, 120  ovinos,  800  suinos;  cereaes:  2.000  hectolitros  de  arroz,  1.500 
de  feijão,  10.000  de  milho;  fumo,  etc.  Superfície  da  lavoura,  15.002 
alqueires,  sendo  3.387  em  pastos  e campos.  Terras  arenosas,  barren- 
tas e misturadas,  boas  em  parte,  valendo  42$,  mais  ou  menos,  o he- 
ctare. Pequena  propriedade.  Núcleo  colonial  official  Monção,  fundado 
pelo  Governo  Federal. 

Cruzeiro  — (375  kls.2)  A 246  kls.,  na  Central.  Ponto  inicial  da 
«Rêde  Sul-Mineira  de  Estradas  de  Ferro».  16.163  habitantes.  Juizado 
de  Direito  de  Cachoeira.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  es- 
gotos. Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas.  Industrias.  Café: 
1.800.000  pés,  com  14,70  arrobas  de  média;  boa  parte  dos  cafeeiros  está 
em  decadência;  cereaes:  2 500  hectolitros  de  arroz,  600  de  feijão  e 
4.500  de  milho;  canna  (7  engenhos  para  assucar  e aguardente),  fumo, 
etc.  Criação:  3.600  bovinos,  800  ovinos,  130  caprinos,  2.100  suinos, 
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620  equinos  e 250  muares.  Superfície  da  lavoura,  8.611  alqueires, 
sendo  1.701  em  pastos  e campos.  As  terras  são  arenosas  e mistu- 
radas, havendo  quantidade  de  terras  boas.  Valem  90$,  mais  ou  menos 
por  hectare. 

Pinheiros  — (220  kls.2)  A 12  kls.  de  Lavrinhas,  estação  da  Central, 
que  dista  253  kls.  da  Capital.  7.240  habitantes.  Juizado  de  Direito  de 
Queluz.  Tem  abastecimento  de  agua.  Café:  1.559.000  pés,  com  23,27  ar- 
robas de  média;  são  32  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  ce- 
reaes:  8.000  hectolitros  de  arroz,  3.000  de  feijão,  6.000  de  milho,  etc. 
Criação:  1.100  bovinos,  100  ovinos,  160  caprinos,  390  suinos  e 270 
muares.  Superfície  da  lavoura,  8.136  alqueires,  sendo  1.242  em  pastos 
e campos.  As  terras  são  argilosas  e arenosas  na  maioria.  E’  de  85$, 
mais  ou  menos,  o preço  por  hectare  das  terras  boas. 

Silveiras  — (530  kls.*)  A 15  kls.  de  Lavrinhas,  na  Central,  que 
dista  253  kls.  da  Capital.  14.975  habitantes.  Juizado  de  Direito.  Rêde 
telephonica.  Café:  1.760.000  pés,  com  14,45  arrobas  de  média;  grande 
parte  dos  cafezaes  está  em  decadência,  havendo  muitos  já  abandonados ; 
são  137  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  2.000  he- 
ctolitros de  arroz,  3.000  de  feijão  e 20.000  de  milho;  1.000  arrobas  de 
fumo,  canna  (12  engenhos  para  assucar  e aguardente);  1.000  hecto- 
litros de  batatas  (8),  etc.  Criação : 1 .700  bovinos,  530  ovinos,  250  ca- 
prinos, 4.800  suinos,  550  equinos  e 1.300  muares.  Superfície  da  lavoura, 
32.149  alqueires,  sendo  12.626  em  pastos  e campos.  As  terras  são  ver- 
melhas, arenosas  e misturadas.  Valem  42$,  mais  ou  menos,  por  hectare. 

Queluz  — (175  kls.2)  A 271  kls.,  na  Central.  Villa  Queimada  é 
outra  estação  dessa  estrada  que  também  serve  ao  município.  10.982 
habitantes.  Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde 
de  esgotos  e rêde  telephonica.  Café:  1.389.000  pés  com  20,60  arrobas, 
de  média;  grande  parte  dos  cafezaes  está  em  decadência;  são  52  os 
lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  2.500  hectolitros  de 
arroz,  1.600  de  feijão  e 10.000  de  milho;  canna,  etc.  Criação:  800  bo- 
vinos, 100  ovinos,  60  caprinos,  600  suinos,  300  equinos  e 200  muares. 
Superfície  da  lavoura,  6 293  alqueires,  sendo  1.772  em  pastos  e campos. 
As  terras  são  vermelho-arenosas  e misturadas.  Valem  100$,  mais  ou 
menos,  por  hectare. 

Areias  — (153,7  kls.2)  A 13  kls.  de  Queluz,  na  Central,  localidade 
que  dista  271  kls.  da  Capital.  11.982  habitantes.  Juizado  de  Direito. 
Tem  abastecimento  de  agua.  Café:  2.000.000  pés,  com  19,9  arrobas 
de  média;  grande  parte  dos  cafezaes  está  em  franca  decadência;  são 
82  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes:  1.500  hectolitros 
de  arroz,  1.000  de  feijão  e 10.000  de  milho;  canna  (6  engenhos  para 
aguardente),  etc.  Criação:  3.000  bovinos,  600  ovinos,  400  caprinos, 
4.000  suinos,  800  equinos  e 500  muares.  Superfície  da  lavoura,  12.946 
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alqueires,  sendo  3.184  em  pastos  e campos.  As  terras  são  massapéz, 
arenosas  e misturadas,  boas  em  parte.  Valem  40$,  mais  ou  menos,  por 
hectare. 

Bananal  — (587,5  kls.2)  À 370  kls.,  na  «Estrada  de  Ferro  de  Ba- 
nanal», que  parte  da  estação  Saudade , da  Central.  13.197  habitantes. 
Juizado  de  Direito.  Tem  abastecimento  de  agua  e rêde  de  esgotos. 
Possue  serviços  de  luz  e força  eléctricas  e de  telephones.  Café : 

1.200.000  pés,  com  15,90  arrobas  de  média  ; boa  parte  dos  cafezaes  já  foi 
abandonada;  são  28  os  lavradores  de  café  que  pagam  imposto;  cereaes: 
4.500  hectolitros  de  arroz,  2.500  de  feijão,  27.000  de  milho;  1.250  ar- 
robas de  fumo ; 3.000  hectolitros  de  batatas  (9) ; canna,  etc.  Criação : 

8.000  bovinos,  1.000  ovinos,  4.000  caprinos,  2.000  equinos  e 1.200  mua- 
res. Superfície  da  lavoura,  61.481  alqueires,  sendo  8.537  em  pastos  e 
campos.  As  terras  são  argilosas  e calcareas,  em  geral  boas,  havendo 
regulares  e inferiores.  E’  de  80$  a 100$  o preço  das  boas  por  hectare.* 

ZONA  DA  RIBEIRA  DE  IOUAPE 

Xiririca  — (3.055  kls.2)  Situada  á margem  direita  do  rio  Ribeira, 
a 144  kls.  de  Iguape,  porto  de  mar,  e a 112  kls.  de  Juquiá , ponto  ter- 
minal da  Southern  São  Paulo  Railway.  Navegação  fluvial  pelo  rio  Ri- 
beira até  Iguape  e Cananéa,  e,  pelo  rio  São  Lourenço,  até  Prainha. 
15.310  habitantes (8).  Juizado  de  Direito,  industrias:  98  fabricas  de 
assucar,  muitas  de  moagem  de  arroz  e cereaes,  de  beneficio  de  café, 
serrarias,  olarias,  etc.  Criação:  2.757  bovinos,  114  ovinos,  423  capri- 
nos, 10.863  suinos,  1.595  equinos,  320  muares  (44);  cereaes:  45.000*  he- 
ctolitros de  arroz,  2.250  de  feijão,  10.300  de  milho:  canna  (para  assu- 
car e aguardente) ; café ; batatas,  etc.  Superfície  da  lavoura,  42.224 
alqueires,  sendo  613  em  pastos.  As  terras  são  brancas,  arenosas  e 
misturadas,  boas  em  parte,  valendo  de  20$  a 150$  o hectare  conforme 
a qualidade  e situação. 

Ribeira  — (4.500  kls.2)  A 115  kls.  da  Sorocabanaf  ramal  de  Itararé, 
Comarca  de  Apiahy.  15.000  habitantes.  Milho,  arroz,  feijão,  porcos, 
aguardente.  Plantam-se  annualmente  no  município  5.000  alqueires  (de 
chão)  de  milho,  e colhem-se  5.000  cargueiros  de  oito  mãos.  Criam-se 
e engordam-se  porcos,  em  numero  de  20.000.  Colhem-se  2.350  alquei- 
res de  arroz  e 2.950  de  feijão  para  o consumo  local.  Fabricam-se  3.800 
cargueiros  de  rapadura  e 800  de  aguardente.  A rapadura  é vendida 
por  occasião  da  moagem  a 4$000  a oitava  de  32  maços,  e aguardente 
de  25$000  a 40$000.  O preço  da  terra  varia  entre  20$000  e 30$000  por 
alqueire  (46). (**) 

(**)  Dados  fornecidos  pelo  Sr.  Àntonio  Filadelpho  Freitas  Silva,  Secretario  da  Ca- 

mara  Municipal. 

(u)  Informações  prestadas  pelo  Sr.  Antonio  de  Moura  Rolim,  Secretario  da  Camara 

Municipal. 
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Seguros  sociaes 


O projecto  de  Lei  sobre  seguros  sociaes,  que  o Snr. 
Daniel  Vincent,  Ministro  do  Trabalho  e da  Previdência  So- 
cial, apresentou  ao  Parlamento  francez,  em  nome  do  Governo, 
em  fins  de  Abril  do  corrente  anno,  foi  muito  bem  recebido 
pela  opinião  publica,  merecendo  de  parlamentares,  de  publi- 
cistas e da  imprensa  os  mais  vivos  applausos. 

Esse  projecto  representa,  na  opinião  daquelle  membro 
do  governo,  «a  satisfacção  da  mais  justa  das  aspirações  e 
attende  a necessidades  imperiosas». 

Desde  ha  muito  que  os  proletários  francezes  reclama- 
vam uma  intervenção  decisiva  do  legislador  no  sentido  de 
outorgar-lhes  uma  legislação  que  os  garantisse  contra  os 
riscos  a que  se  acham  permanentemente  expostos.  Deante 
da  vivíssima  solicitação  a que  aquelle  paiz  presenciou  du- 
rante a guerra,  pareceu  á opinião  publica,  e ao  governo  tam- 
bém, chegado  o momento  de  satisfazer  ás  reclamações  jus- 
tificadas. 

A opinião  vencedora  era  a de  que  não  se  devia  con- 
temporisar,  reformando  a legislação  fragmentaria  em  vigor, 
mas,  atacar  o problema  de  frente,  instituindo  vantagens  no- 
vas e ampliando  a efficacia  das  providencias  já  creadas,  de 
modo  a garantir  efficazmente  aos  operários  á indispensável 
segurança  do  dia  seguinte. 

A recuperação  da  Alsacia  e da  Lorena,  que  sob  o re- 
gimem  allemão  possuiram  legislação  social  adeantadissima, 
foi  o ultimo  golpe  em  favor  da  adopção  de  um  programma 
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de  idéas  largas.  Era  então  preciso  dar  a todos  os  operários 
do  paiz  a mesma  somma  de  vantagens  e garantias. 

O governo  francez  não  tem,  no  entretanto,  descurado 
da  questão  social  que,  de  cincoenta  annos  a esta  parte,  tem 
sido  objecto  de  numerosas  providencias  legaes.  Não  ob- 
stante esses  esforços,  a França  distancia-se  bastante,  nesse 
respeito,  de  grandes  paizes  como  a Allemanha,  a Áustria  e 
a Inglaterra  e,  de  pequenos,  como  o Luxemburgo,  a Finlandia 
e a Bélgica. 

Dois  eram  os  principaes  methodos  preconizados  para  a 
solução  do  complexo  problema  francez. 

Muitos  pensavam  ser  melhor  seriar  as  questões,  apon- 
tando o proprio  exemplo  francez.  A Lei  de  aposentadorias 
operarias  constituíra,  neste  ramo  da  legislação,  a unica  pre- 
occupação  do  legislador  *de  1910,  como  a Lei  de  accidentes 
no  trabalho  occupára  a attenção  do  Parlamento  em  1898. 
O legislador  de  1921  deveria,  segundo  essa  regra,  concen- 
trar todo  o esforço  no  estudo  do  seguro-enfermidades  ou 
do  seguro-invalidez,  esperando,  para  proseguir,  experiencia 
mais  prolongada  ou  melhor  opportunidade. 

Outros,  pelo  contrario,  julgavam  competir  ao  seguro 
social  não  só  estabelecer  garantias  contra  os  riscos  como, 
também,  prevenir  as  causas  dos  mesmos.  Uma  só  e unica 
Lei  deveria  regular  as  modalidades  dos  auxílios,  organizar 
a hygiene  preventiva,  renovar  estudos,  dar  novo  estatuto 
aos  corpos  médicos  e pharmaceuticos,  cuidar  da  installação 
e distribuição  de  estabelecimentos  hospitalares  e outros,  tor- 
nando-se, assim,  quasi  que  uma  Lei  de  hygiene  publica. 

Um  e outro  desses  métodos  foram  prudentemente  des- 
viados. Como  sempre,  no  meio  estava  a virtude. 

O seguro  social  é um  acto  de  previdência  individual, 
ao  qual  o Estado  presta  concurso,  e é instituido  para  co- 
brir riscos  de  enfermidades,  de  invalidez,  de  accidentes  no 
trabalho,  etc.,  por  meio  de  uma  organização  technica  e fi- 
nanceira, cuidadosamente  regulada. 

Providencias  além  destas  cabem  melhor  numa  Lei  de 
hygiene  publica,  a qual,  com  programmas  novos,  planos  de 
combate  ao  alcoolismo  e a outros  flagelos  sociaes,-  etc., 
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exige  profunda  remodelação  administrativa  e a collaboração 
de  differentes  entidades  interessadas. 

A instituição  do  seguro  contra  os  riscos  de  enfermi- 
dades e de  invalidez,  pela  França,  trará,  como  aconteceu 
em  outros  paizes,  a necessidade  de  providencias  legaes  com- 
plementares, entre  as  quaes  algumas  das  medidas  acima  re- 
feridas, prudentemente  afastadas  do  projecto  governamental. 

Para  attingir,  porém,  calma  e seguramente  ao  fim  col- 
limado,  as  duas  ordens  de  assumptos  devem  ser  tratadas 
successivamente,  não  prejudicando  a applicação  de  uma  a 
organização  de  outra. 

O projecto  apresentado  ao  Parlamento  francez  reune 
os  seguros  sobre  enfermidades,  invalidez,  velhice,  morte  e 
mesmo  sobre  maternidade,  pois,  na  pratica,  esses  differentes 
riscos  constituem  para  os  interessados  uma  unica  ameaça 
sob  fôrmas  successivas  e diversas. 

A enfermidade  chronica,  a incapacidade  permanente  e 
a velhice  produzem,  physiologicamente,  sob  formas  diver- 
sas, um  unico  risco  seguravel:  a invalidez.  Sob  o ponto 
de  vista  social,  enfermidades,  invalidez,  velhice  e morte 
são  accidentes  que  diminuem,  interrompem  ou  estancam  a 
productividade  do  operário,  ferindo-o  na  sua  capacidade  de 
ganhar  salario.  A maternidade  obriga  a operaria  a uma  de- 
soccupação  forçada,  ao  mesmo  tempo  em  que  a paterni- 
dade augmenta  os  encargos  do  orçamento  familiar,  cujo 
equilíbrio,  ferido  duplamente,  pode  ser  compromettido.  A 
morte  do  operário  desorganiza,  da  mesma  fórma,  a vida  fa- 
miliar, ameaçando  a existência  de  viuvas  e de  orphãos. 

Parece,  pois,  logico,  sendo  o intuito  principal  dos  se- 
guros sociaes  attenuar  o rigor  dessas  eventualidades,  que 
se  reunam,  em  um  conjuncto  harmonico,  a previsão  desses 
differentes  riscos  que,  afinal,  produzem  damnos  de  resul- 
tados iguaes. 

Praticamente  existem  vantagens  que  favorecem  essa  re- 
união. O numero  de  instituições  diminue,  assim  como  di- 
minuem os  possiveis  attritos  entre  caixas,  patrões  e operá- 
rios a proposito  de  descontos  para  contribuições  e paga- 
mentos de  auxílios.  Além  disso,  os  estudos  ultimamente 
procedidos  na  França  demonstram  estabelecer-se  da  melhor 
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fórrna  o equilíbrio  financeiro  dos  seguros  sociaes  mediante 
a combinação  das  aposentadorias,  em  vigôr,  com  o syste- 
ma  estabelecido,  pelo  projecto,  para  prover  o seguro  con- 
tra as  enfermidades  e contra  a invalidez. 

Na  elaboração  do  projecto  foi  levada  em  consideração 
a critica  mais  correntemente  levantada  contra  a Lei  de  apo- 
sentadorias operarias.  Os  operários,  aliás  injustamente,  con- 
sideraram muito  demoradas  as  vantagens  instituídas  e,  por 
isso,  não  tomaram  pela  mesma  Lei  o devido  interesse,  dif- 
ficultando  assim  a sua  applicação. 

Para  que  operários  e camponezes  encontrem  interesse 
immediato  geral,  compreendam  a efficacia  pratica  e,  es- 
pontaneamente concorram  com  a sua  adhesão  plena,  a Lei 
deve,  como  no  actual  projecto,  ter  um  campo  assaz  vasto 
de  applicação. 

Os  seguros  sociaes  têm  por  fundamento  necessário  a 
obrigação.  Essa  obrigação  deve  ser  effectiva  e sanccionada. 
A situação  actual  do  problema  não  permitte  mais  discus- 
sões doutrinarias  acerca  deste  ponto. 

Os  seguros  sociaes  são  instituidos  não  sómente  no  in- 
teresse particular  de  cada  indivíduo  tomado  isoladamente, 
mas,  também,  como  garantia  e tranquilidade  geral  da  colle- 
ctividade  a que  pertence.  O indivíduo  isolado  não  pode, 
entrincheirado  numa  imprevidência  cega,  constituir,  como 
muitas  vezes  acontece,  carga  pezada  para  seur  semelhantes. 
Contra  esse  indivíduo,  que  se  não  acautela  expontaneamente, 
a collectividade  tem  o direito  de  impor  certas  obrigações, 
sob  pena  de  ser  ella  mesma  victima  da  sua  culposa  con- 
descendência. 

Um  bom  numero  de  liberaes  terminou,  nesta  matéria, 
reconhecendo  a absoluta  necessidade  da  obrigação.  Recen- 
temente, em  um  congresso  internacional  mutualista,  reunindo 
em  Angers,  o principio  da  obrigatoriedade  ao  seguro  so- 
cial foi  proclamado  vencedor. 

A obrigatoriedade  imposta  por  Lei  não  pode  e não  deve 
ser  letra  morta.  Melhor  seria  nada  fazer  do  que  deixal-a 
sem  applicação,  por  falta  de  sancções  legaes. 

O projecto  de  seguros  sociaes  apresentado  ao  Parla- 
mento francez  institue  a obrigatoriedade  para  todos  os  sa- 
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Iariados  que  ganharem  menos  de  10.000  francos  annuaes. 
Ao  lado  dessa  obrigatoriedade,  porém,  o projecto  encerra 
vantagens  bastante  numerosas  que,  parece  certo,  constitui- 
rão tão  grande  atractivo  que  nenhum  salariado  francez  se 
privará  das  suas  vantagens,  nem  delias  privará  os  seus. 

São  as  seguintes  as  vantagens  instituidas  ou  consoli- 
dadas pelo  projecto,  ao  qual  já  nos  referimos  em  o ultimo 
numero  do  Boletim,  e do  qual,  em  outra  secção  do  pre- 
sente numero,  publicamos  a traducção  integral. 

Enfermidade  e invalidez 

Os  sacrifícios  pecuniários  que  a execução  do  novo  re- 
gimem  de  seguros  sociaes  exigirá,  annualmente,  de  patrões 
e operários,  são,  em  realidade,  muito  importantes  (art.  10). 

O estabelecimento  de  tão  grande  série  de  vantagens,  as 
quaes,  por  assim  dizer,  quasi  que  collocam  a classe  operaria 
ao  abrigo  das  mais  sérias  eventualidades,  não  poderia  ser 
conseguido  de  outra  maneira  (titulo  II). 

O valor  social  do  projecto  está  exatamente  na  ampli- 
tude das  vantagens  concedidas:  o operário  enfermo  rece- 
berá assistência  medica  e cirúrgica;  obterá  os  medicamentos 
e os  apparelhos  proteicos  de  que  necessitar;  receberá  au- 
xílios pecuniários  prestados  sob  differentes  fôrmas,  e,  se 
assim  o reclamar  seu  estado,  será  tratado  em  estabeleci- 
mentos apropriados  (art.  21). 

É exatamente  para  o effeito  desta  ultima  vantagem  que 
o projecto,  tendo  em  vista  facilitar  e aperfeiçoar  o trata- 
mento, autoriza  o emprego  de  capitaes  na  creação  de  esta- 
belecimentos de  hygiene  preventiva  e curativa,  taes  como 
hospitaes,  laboratorios,  maternidades,  salas  de  operação,  am- 
bulatórios, etc.  (art.  94,  parag.  I,  alinea  d). 

Para  as  instituições  assim  creadas,  o projecto  estabelece 
o auxilio  indispensável  do  Estado,  dos  departamentos  e das 
communas  (art.  120). 

O projecto,  na  parte  referente  ao  seguro-enfermidades, 
não  cuida  sómente  do  tratamento  dos  enfermos.  Vae  além; 
pois  é necessário  que  o operário  enfermo  continue  a man- 
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ter  a familia.  Para  isso,  institue  a concessão  de  auxilios  em 
dinheiro,  representativos  do  salario  perdido  pelo  segurado 
enfermo  (art.  21,  parag.  I,  n.o  4). 

Todas  as  enfermidades  ou  accidentes  que,  momentânea 
ou  definitivamente,  impossibilitarem  o operário  de  trabalhar, 
dão  direito  a essas  duas  classes  de  vantagens.  São,  natu- 
ralmente,  excluídos  os  casos  regidos  pela  legislação  sobre 
accidentes  no  trabalho,  sobre  enfermidades  profissionaes  e 
sobre  pensionados  militares,  pois,  é necessário  afastar,  no 
interesse  da  moralidade  social,  os  enfermos  e as  victimas 
de  qualquer  accidente  resultante  de  culpa  intencional  ou  de 
crime  (art.  22). 

A maior  difficuldade  encontrada  na  elaboração  do  pre- 
sente regimem  de  seguros  foi  a organisação  da  assistência 
medica,  cirúrgica  e pharmaceutica.  Deviam  ser  organizadas 
nas  condições  de  satisfazer  ás  necessidades  de  hygiene  e 
de  saude  publicas,  sem  exhorbitar  das  possibilidades  finan- 
ceiras e offerecer,  ao  mesmo  tempo,  garantias  indispensáveis 
ás  corporações  de  médicos  e pharmaceuticos. 

O systema  sobre  o qual  repousa  a organização  ideada 
pelo  projecto  inspira-se  nesta  triplice  preocupação.  Todos 
os  segurados  — e por  elles  quando  chefes  de  familia,  as  mu- 
lheres e os  filhos  menores  de  dezeseis  a mos  — poderão, 
livrememente,  chamar  o medico  de  sua  escolha,  dentre  os 
que  tenham  contractado  com  a caixa  (art.  24,  parag.  I e II). 

O segurado,  como  na  vida  corrente,  não  deverá  espe- 
rar que  a enfermidade  se  declare  para  recorrer  ao  medico. 
Poderá,  desde  que  sinta  suas  forças  diminuírem  ou  que 
acredite  util  a presença,  chamar  o facultativo  escolhido.  O 
numero  de  visitas  será  unicamente  limitado  pela  necessidade 
do  enfermo. 

Não  havendo  clinico  domiciliado  na  localidade,  o segu- 
rado recorrerá  ao  que  residir  na  localidade  mais  próxima. 
Esta  medida,  estatuída  com  o fim  de  evitar  maiores  despe- 
zas  de  locomoção,  parece  transitória,  É natural  que,  atra- 
hidos  por  clientela  segura  e guiados  pelas  associações  de 
classe,  os  jovens  médicos  passem  a tentar  a clinica  em  lo- 
calidades mais  desprovidas.  Assim  acontecendo,  a distri- 
buição por  todo  o território  de  um  numero  considerável  de 
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clínicos  tornará  mais  facil  a execução  da  Lei  e,  exponta- 
neamente,  surgirão  optimos  elementos  para  a perfeita  ada- 
ptação do  novo  regimem  (art.  24,  parag.  III). 

A preocupação  exclusiva  da  economia  poderia  deter- 
minar a creação  de  uma  especie  de  proletariado  medico, 
constituido  por  clínicos  a preços  reduzidos,  em  detrimento 
da  dignidade  profissional  e com  grande  perigo  para  os  se- 
gurados. Por  outro  lado,  deixar  ao  arbítrio  do  enfermo  exa- 
gerar o numero  de  consultas  e obrigar  as  caixas  ao  paga- 
mento por  visita,  seria  entregar  ao  azar  o orçamento  do 
seguro. 

Pesando  todas  essas  difficuldades  e procurando  conci- 
liar os  interesses  em  jogo,  o systema  encontrado  foi  o 
seguinte: 

As  caixas,  publicas  ou  privadas,  deverão,  em  principio, 
fazer  contractos  com  associações  profissionaes  de  médicos 
e pharmaceuticos,  cousa  facil,  sabido  como  é,  encontrar-se 
a grande  maioria  desses  profissionaes  — para  não  dizer  a 
quasi  unanimidade  — associada  em  grêmios  ou  syndicatos. 
Não  haverá,  por  isso,  caixa  que  não  possa  contractar  com 
associações  de  classe,  estabelecendo  as  modalidades  se- 
gundo as  quaes  essas  -associações  se  encarregarão  de  man- 
ter o serviço  de  soccorros  médicos,  cirúrgicos  e pharma- 
ceuticos (art.  25). 

O estabelecimento  deste  regimem  de  seguros  parece, 
até  certo  ponto,  contribuir  para  reforçar  a organização  pro- 
fissional, com  vantagens  sociaes  bastante  apreciáveis.  Os 
contractos  collectivos  terão,  com  effeito,  como  consequên- 
cias, precisar  a obrigação  de  médicos,  cirurgiões  e phar- 
maceuticos; multiplicar  e apressar  o progresso  da  medicina, 
da  cirurgia  e da  pharmacia;  e reforçar  a fiscalização  neces- 
sária á san  applicação  da  Lei. 

É indispensável,  pelo  menos  temporariamente,  renun- 
ciarem os  médicos  á remuneração  por  visita.  Sendo  indis- 
pensável, também,  a avaliação  prévia  dos  encargos  das  ins- 
tituições de  seguro  e dos  compromissos  do  Estado,  não 
pode  uma  organização  como  a presente  satisfazer-se  com 
cálculos  aleatórios  e incertos.  Será  a «forfait»  e por  segu- 
rado que  cada  caixa  contractará  com  as  associações  pro- 
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fissionaes  a prestação  dos  serviços.  A estas  incumbe  at- 
tenuar  a possível  injustiça  do  contracto. 

A remuneração  por  visita  parece,  não  ha  duvida,  of- 
ferecer  vantagens.  Garante  ao  profissional  remuneração  exa- 
tamente proporcional  aos  seus  esforços  e dá,  ao  segurado, 
apparencia  de  contar  com  mais  largueza  na  prestação  dos 
soccorros  médicos.  A experiencia  da  assistência  medica  gra- 
tuita, na  Alsacia  e na  Lorena,  em  certos  departamentos  do 
Rhône,  do  Lot-et-Garonne,  conciliam  essa  dupla  preocupa- 
ção com  a necessidade  primordial  de  não  deixar  lacuna  no 
orçamento  do  seguro. 

Aos  médicos  e aós  cirurgiões,  assim  como  aos  phar- 
maceuticos,  pode  ser  garantida  remuneração  conveniente, 
sem  que  as  caixas  corram  grandes  riscos  de  desastres  fi- 
nanceiros. Os  cálculos  que  serviram  de  base  ao  projecto 
foram  estabelecidos  com  certa  largueza,  tendo  em  conta  o 
numero  médio  de  dias  por  enfermidade  e o numero  de  vi- 
sitas por  enfermo,  segundo  as  mais  sérias  estatísticas,  en- 
trando também  em  conta  o augmento  do  custo  de  vida  e 
a elevação  do  preço  de  transporte. 

As  operações  de  grande  cirurgia,  os  trabalhos  de  labo- 
ratorio  e outros  serviços,  que  se  tornarem  necessários  para 
a determinação  ou  tratamento  das  enfermidades  serão  re- 
munerados, por  fóra,  de  accôrdo  com  uma  tabella  espe- 
cial (art.  25,  parag.  II). 

A remuneração  dos  médicos  e cirurgiões  será  feita  pe- 
las associações  profissionaes  de  que  façam  parte.  Essa  re- 
muneração, fixada  pelas  associações  de  classe,  relativamente 
ao  numero  de  consultas  e visitas  e á despeza  effectuada 
com  a locomoção,  será  proporcional  ao  trabalho  de  cada 
medico.  Fica  por  essa  fórma  corrigido  o rigor  do  contracto 
celebrado  pelas  caixas  com  as  associações  profissionaes 
(art.  25,  parag.  IV). 

O abuso  do  enfermo  é reprimido  de  modo  feliz.  O 
projecto  adopta  uma  iniciativa  que  deu  os  melhores  resul- 
tados em  vários  departamentos,  principalmente  nos  da  re- 
gião Lyonesa.  É o systema  do  «bilhete  moderador»  (art.  26, 
parag.  II). 
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A assistência  medica,  si  bem  que,  em  principio,  dispen- 
sada gratuitamente,  precisa,  no  entretanto,  de  um  freio  para 
a correcção  de  abusos  possíveis.  Como  freio,  como  ga- 
rantia, o regimem  estabelecido  pelo  projecto  exige,  para  cada 
visita  ou  consulta,  uma  modesta  contribuição  fixada  em  25, 
50  e 75  cêntimos,  segundo  as  classes  de  seguro  a que 
pertença  o enfermo.  Esta  contribuição  será  entregue  aos 
médicos  por  meio  dos  «bilhetes  moderadores»,  vendidos 
pelas  caixas  de  seguros  aos  seus  associados. 

Fixado  em  quantia  razoavel  de  modo  a não  constituir 
novo  encargo  para  segurado,  o bilhete  terá  por  effeito  garantir 
os  médicos  contra  chamados  intempestivos  e,  ao  mesmo  tempo, 
obrigará  os  segurados  a limitar  o numero  de  visitas  inúteis 
que  lhe  possam  ser  feitas.  Esse  systemá  tem  ainda  a van- 
tagem de  evitar  muita  papelada  inútil  e de  simplificar  a con- 
tabilidade. Aos  médicos,  para  o recebimento  dos  hono- 
rários proporcionaes  aos  serviços  prestados,  os  bilhetes  cons- 
tituem quasi  que  uma  conta  organizada. 

Os  casos  de  abuso  serão,  no  entretanto,  denunciados 
pelos  médicos,  competindo  ás  caixas  de  seguro  reclamar 
do  segurado  a indemnização  correspondente  estabelecida 
(art.  26,  § III). 

Todos  os  meios  de  fiscalização  serão  postos  em  acção 
para  garantir,  sob  o ponto  de  vista  medico,  a applicação 
racional  e satisfactoria  da  Lei.  O contracto  collectivo  cele- 
brado entre  as  caixas  e as  associações  profissionaes  muito 
contribuirá  para  que  seja  real  a fiscalização.  O corpo  cli- 
nico será  associado  á obra,  tanto  sob  o ponto  de  vista  do 
interesse  geral  como  sob  o ponto  de  vista  proprio.  A elle 
caberá  a responsabilidade  da  disciplina  profissional  e a fis- 
calização technica  e social  do  exercício  da  profissão,  no 
quadro  do  seguro,  sem  prejuízo  da  fiscalização  exercida 
pelas  caixas  mutualistas  e pelos  segurados  (art.  25). 

As  disposições  do  projecto  não  admittem  differença 
no  tratamento  de  enfermos,  quer  ganhem  maior  ou  menor 
salario.  E’  justíssima  essa  egualdade,  mesmo  porque  não 
ha  duas  technicas  medicas  — uma  a preço  corrente  e outra 
com  abatimento.  Aliás  é humano  que  todos  recebam  egual- 
mente  os  benefícios  da  sciencia. 
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O auxilio,  em  dinheiro,  concedido  nos  casos  de  enfer- 
midade e de  invalidez,  devem,  pelo  contrario,  differenciar-se 
de  classe  para  classe  de  seguros,  visto  como  é destinado 
a compensar  a perda  de  salario  (art.  29). 

Durante  os  seis  primeiros  mezes  de  enfermidade  ou  de 
invalidez,  esse  auxilio  consiste  em  uma  diaria  transitória,  pois 
que  o mau  estado  de  saude  do  segurado,  que  justifica  a sua 
concessão,  é então  donsiderado  passageiro  (art.  29,  § II). 

Pode,  por  isso,  ser  supprimido  de  um  dia  para  outro, 
desde  que  o segurado  readquira  a capacidade  necessária 
para  o trabalho  remunerador.  Durante  este  periodo,  o au- 
xilio é mais  elevado,  por  ser  justamente  no  inicio  da  inca- 
pacidade para  o trabalho  que  se  faz  sentir  com  mais  effeito 
a dezorganisação  financeira  do  segurado. 

A começar  do  sexto  mez  de  enfermidade  ou  de  inva- 
lidez, o auxilio  em  dinheiro  torna-se  mais  ou  menos  con- 
solidado. Perde  o caracter  de  precário  para  se  tornar  men- 
salidade e,  sob  esta  fórma,  ser  concedido  durante  o longo 
prazo  de  cinco  annos.  Não  representa  mais  a metade  do 
salario  diário  e o seu  valor  decresce  á medida  que  se  chega 
a uma  classe  de  salarios  mais  elevada. 

Varia  de  45  a 250  francos  por  mez,  ou  de  55  a 33  por 
por  cento  do  salario  (art.  29,  § III). 

O segurado  recolhido  a um  hospital  realiza  uma  certa 
economia.  Por  isso,  o auxilio  em  dinheiro  é reduzido  de 
dois  terços  para  os  hospitalizados.  Sendo  porém,  casado, 
a reducção  operada  não  será  senão  de,  um  terço.  O mesmo 
se  dará  quando  o segurado  tiver  a seu  cargo  filhos  menores 
de  16  annos  ou  sustentar  ascendentes  (art.  33). 

Expirado  o periodo  de  cinco  annos,  procede- se  ao 
estabelecimento  da  pensão  de  invalidez,  cuja  porcentagem 
em  relação  ás  classes  de  salario,  é egual  á que  serviu  de 
base  para  o calculo  da  mensalidade.  O minimo  garantido 
é de  500  francos  para  a primeira  classe.  Na  ultima  classe 
attinge  a 3.000  francos  (art.  29,  § IV). 

A importância  da  pensão  é fixada  na  previsão  de  in- 
capacidade total  para  o trabalho.  Não  sendo  total  a inca- 
pacidade do  pensionado,  a pensão  concedida  é reduzida  e 
fixada  proporcionalmente  ao  grau  de  incapacidade  (art  32). 
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A pensão  não  é,  no  entretanto,  concedida  nos  casos 
em  que  a incapacidade  não  attinge  a sessenta  por  cento. 
Essa  limitação  parece,  até  certo  ponto,  uma  injustiça  para 
com  os  incapacitados  de  menor  porcentagem.  A taxa  de 
sessenta  por  cento  é,  porém,  em  matéria  de  seguro  inva- 
lidez, a taxa  mais  baixa  até  hoje  adoptada.  A perfeitissima 
legislação  allemã  não  inclue  senão  as  incapacidades  supe- 
riores a sessenta  e seis  por  cento.  Seria  demasiada  ousadia 
ir  além;  seria  abandonar  o dominio  actual  da  technica  actua- 
rial  para  cahir  no  desconhecido. 

As  disposições  do  projecto  são,  pois,  prudentes.  Mais 
tarde,  quando  a legislação  tiver  plena  execução  e quando 
as  novas  taboas  de  invalidez  tiverem  sido  scientificamente 
estabelecidas,  será  possível  a ampliação  desejada. 

A pensão  mensal  pode  ser  augmentada,  diminuída  e 
supprimida,  quando  o estado  de  enfermidade  ou  de  inva- 
lidez soffrer  variação  superior  a vinte  por  cento  ou  cahir 
abaixo  de  sessenta  por  cento  (art.  37  e 38).  A consta- 
tação e a revisão  do  grau  de  incapacidade  dos  segurados 
são  estabelecidas  por  meio  de  regras  que  dão  tanto  ás 
caixas  como  aos  segurados  as  garantias  desejáveis  (art.  38, 
paragrs.  I a IV). 

O pagamento  das  contribuições  é a unica  condição 
exigida  do  segurado  obrigatorio  para  o beneficio  das  van- 
tagens do  seguro.  Assim,  para  o recebimento  da  diaria 
em  caso  de  enfermidade,  o segurado  deve  justificar  o paga- 
mento de  pelo  menos  120  contribuições  no  curso  dos  seis 
últimos  mezes  e,  para  que  a pensão  possa  ser  reclamada, 
justificar  o pagamento  de  480  contribuições  durante  os  dois 
últimos  annos  (art.  23). 

Dos  segurados  facultativos  é exigida  a prova  de  have- 
rem pago  regularmente  as  contribuições  mensaes.  (art.  21) 

Os  segurados  enfermos,  bem  como  os  que  se  acharem 
em  serviço  militar,  são  dispensados  do  pagamento  das  con- 
tribuições. (art.  47). 

As  condições  technicas  para  a concessão  e constituição 
da  pensão  de  invalidez  são  muito  bem  previstas  pelo  pro- 
jecto. As  operações  necessárias  á determinação,  liquidação 
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ou  suppressão  da  pensão,  com  extorno  ou  retorno  das 
rendas  á conta  individual  do  seguro,  são  determinadas,  caso 
por  caso,  pelos  artigos  30,  31,  32,  35,  40  e 46.  Todas  essas 
operações  se  effectuam  segundo  regras  justas  e satisfactorias 
quanto  possíveis,  com  todas  as  garantias  desejáveis  de  se- 
gurança e precisão. 

< 

Maternidade 

As  incapacidades  para  o trabalho  são,  segundo  a le- 
gislação em  vigor,  quasi  que  unicamente  attribuidas  a 
enfermidades  ou  accidentes.  Existem,  no  entretanto,  indis- 
ponibilidades,  como  a maternidade,  que  tem  causas  natu- 
raes  e que  necessitam  ser  amparadas,  as  quaes  só  moder- 
namente são  equiparadas  ás  incapacidades. 

A incapacidade  para  o trabalho  determinada  pela  ma- 
ternidade, mais  do  que  qualquer  outra,  deve  ser  coberta  pelo 
seguro  social  (capitulo  II). 

A saude  publica  não  é a unica  interessada.  A vitalida- 
de da  raça  o é mais,  principalmente  depois  de  passado  o 
furacão  que  foi  a guerra.  O tratamento  das  mães  durante 
a gravidez  e apóz  o parto  precisa,  pois,  mais  do  que  nunca, 
ser  cuidado  com  todo  o desvelo. 

Para  que  as  mães  tenham  o repouso  indispensável  á 
sua  saude  e á do  filho,  o projecto  consigna  a concessão 
de  um  auxilio  em  dinheiro,  destinado  a substituir  o salario 
perdido  em  grande  numero  de  casos  (art.  49,  parag.  I). 

A conferencia  Internacional  do  Trabalho,  de  Washington, 
estabeleceu  o principio  de  que  a mulher  operaria  ou  em- 
pregada não  deve  de  trabalhar  durante  as  seis  semanas  que 
precedem  ao  parto  e as  seis  que  o seguem  (Boletim  n.°  34 
e 35,  parag.  153).  Por  esse  motivo  é que  foi  incluída  no 
projecto  a disposição  que  manda  conceder  diarias  durante  es- 
ses dois  períodos.  Como  condição  indispensável  para  a per- 
cepção da  diaria,  o projecto  exige  da  beneficiaria  a renuncia 
de  qualquer  trabalho  assalariado  e a observação  do  repouso 
effectivo,  compatível  com  as  exigências  da  vida  domestica. 

O projecto  estabelece,  também,  a concessão  de  diarias 
e outros  auxílios  que  poderão  ser  exigidos  no  decurso 
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dos  nove  mezes  anteriores  ao  parto  e no  dos  seis  mezes 
seguintes,  pelas  seguradas  que  os  reclamarem  com  attestado 
medico. 

A importância  desta  diaria  não  é estabelecida  pelo  cri- 
tério adoptado  nos  casos  previstos  pelo  artigo  21,  isto  é, 
de  accôrdo  com  a classe  de  seguros  a que  pertença  o se- 
gurado. O projecto  estabelece  que  a diaria  seja  paga  se- 
gundo a mais  elevada  classe  de  seguros  a que  pertenceu  a 
segurada,  depois  de  constatado  o seu  estado  de  gravidez 
(art.  49,  parag.  II). 

Esta  medida  tem  toda  a procedência.  A diminuição  do 
salario  durante  este  período  será,  na  grande  maioria  dos  ca- 
sos, consequente  a esse  mesmo  estado  da  segurada.  Seria 
iniquo  e perigoso  fazer  supportar  as  consequências  da  ma- 
ternidade unicamente  pelas  operarias  quando  ha,  precisa- 
mente, todo  interesse  em  protejel-a  e encorajal-a. 

A amamentação  crêa  também  certa  indisponibilidade 
para  o trabalho,  a qual  é de  justiça  seja  supportada  pelo 
seguro  social.  Nesse  sentido,  o projecto  estatue  que  a se- 
gurada que  amamentar  seu  filho  receba  durante  o periodo 
de  aleitamento  um  auxilio  mensal  em  dinheiro  (art.  49,  pa- 
ragrapho  III). 

Esse  auxilio,  que  não  poderá  ser  concedido  por  mais 
de  doze  mezes,  é mensal  e egual  a quatro  vezes  a diaria 
já  referida.  Não  poderá,  no  entretanto,  ser  inferior  a 25  fran- 
cos no  primeiro  mez,  nem  a 15  nos  seguintes. 

Esses  algarismos  são  os  que  estabelece  a actual  legis- 
lação sobre  auxilios  á mulheres  gravidas  (Leis  de  13  e 30 
de  Junho  de  1913). 

A concessão  desses  auxilios  vem  contribuir  para  a me- 
lhor observação  das  boas  regras  de  hygiene,  visto  que  só 
serão  concedidos  quando  a segurada  garantir  a observação 
dos  cuidados  que  lhe  forem  prescriptos  pela  caixa  de  se- 
guros. 

Morte 

A instituição  de  pensão  em  favor  da  familia  do  segu- 
rado que  viesse  a fallecer  seria,  na  opinião  de  todos  que  es- 
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tudam  o assumpto,  o melhor  meio  de  remediar  a situação 
creada  pelo  desapparecimento  do  chefe  de  familia. 

Os  encargos  resultantes  de  tal  medida  seriam,  no  en- 
tretanto, extremamente  consideráveis,  de  modo  que  pareceu 
mais  prudente,  pelo  menos  presentemente,  não  a incluir  no 
presente  projecto. 

Será  mais  uma  etapa  a vencer  no  futuro.  As  pensões 
de  velhice  e de  invalidez  poderão,  mais  tarde,  reverter,  por 
morte  dos  pensionados,  em  favor  de  suas  viuvas  e orphãos, 
com  a mesma  fórma  de  pensão.  Esta  reforma  não  pode, 
porém,  ser  adoptada  senão  vagarosa  e progressivamente.  O 
projecto  de  seguros  sociaes  só  instituiu  medidas  cuja  realiza- 
ção pratica  fosse  immediatamente  possível.  Ao  legislador  de 
amanhã  competirá  proseguir  no  caminho  aberto  (Capitulo  III). 

Mais  com  o fim  de  affirmar  a necessidade  verificada  do 
que  com  o fito  de  resolver  a questão,  o projecto  institue  a 
concessão  de  um  auxilio  em  dinheiro  ao  conjuge  sobrevivente 
e,  na  sua  falta,  aos  descendentes  ou  aos  ascendentes  (art.  53). 

Esse  auxilio,  variavel  conforme  a classe  de  seguro  a 
que  pertenceu  o segurado,  acha-se  comprehendido  entre  150 
e 1500  francos  (art.  54).  Deve  ser  pago  de  uma  só  vez, 
destinado  como  é a cobrir  as  despezas  determinadas  pela 
morte  e funeraes  e a supprir  a ausência  eventual  de  todo 
o salario. 

Não  deixando  benificiarios,  a importância  do  auxilio  re- 
ferido poderá  ser  empregado  pelas  caixas,  nos  funeraes  e 
na  compra  de  sepultura  (art.  53,  parag.  II). 

O auxilio  concedido  no  caso  de  morte  é augmentado 
de  cem  francos  por  cada  filho  menor  de  dezesseis  annos 
que  tiver  o segurado  fallecido  (art.  59). 

Encargos  de  familia 

Uma  das  faces  mais  interessantes  do  projecto  é o facto 
de  englobar  entre  os  seguros  não  só  os  riscos  a que  se 
acha  exposto  o salariado  como  também  os  que  possam  at- 
tingir  sua  mulher  e seus  filhos  (Capitulo  IV).  O seguro  so- 
cial deve  ser  essencialmente  familiar,  diz  a justificação  go- 
vernamental do  projecto... 
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A mulher  do  segurado  e seus  filhos  menores  de  de- 
zesseis annos  tem  direito,  em  caso  de  enfermidade  ou  de 
invalidez,  durante  seis  mezes,  a contar  do  inicio  da  enfer- 
midade ou  da  data  do  accidente,  a soccorros  médicos  e ci- 
rúrgicos, ao  fornecimento  de  medicamentos  e a tratamento  em 
estabelecimentos  de  cura  ou  prevenção  (art.  57,  parag.  I e IV). 

Durante  a gravidez,  a mulher  do  segurado  tem  direito 
ás  vantagens  concedidas  ás  seguradas  e consignadas  no 
artigo  49  (art.  57,  parag.  II). 

As  obrigações  impostas  pelo  regimem  do  projecto  são 
idênticas  quer  se  trate  de  segurado  casado,  quer  de  celiba- 
tário. No  goso  das  vantagens  é que  se  dá  difíerentemente. 
Enquanto  o celibatário  só  tem  direito  a vantagens  pessoaes, 
o segurado  casado  pode  reclamal-as  para  si  e para  os  mem- 
bros de  sua  familia. 

A solidariedade  social  assim  o exige.  É,  pois,  natural 
que  a manutenção  da  saude  das  mulheres  e das  creanças 
não  seguradas  seja  supportada  pela  collectividade  toda. 

O operário  que  tem  familia  tem  encargos  que  o celi- 
batário ignora.  Quando  o trabalho  se  faz  em  pleno  rendi- 
mento, esses  encargos  são  muitas  vezes  supportados  pelo 
sobre-salario  ganho  pelos  membros  da  familia.  E’  por  isso 
indispensável  que  se  tenha  em  consideração  esses  encargos 
nos  casos  de  reducção  da  capacidade  de  trabalho. 

As  diarias,  as  mensalidades  e as  pensões  não  têm,  por 
isso,  a mesma  importância  economica,  quando  representam, 
no  lar,  a substituição  do  salario  de  um  celibatário  ou  de 
um  chefe  de  familia.  Ao  Estado,  em  nome  da  collectividade, 
compete  então  intervir  para  melhorar  esses  auxílios  (art.  58). 

O projecto  estabelece  o augmento  da  diaria  em  cin- 
coenta  cêntimos,  da  mensalidade  em  dez  francos  e da  pen- 
são em  cem  francos  por  filho  que  tenha  o segurado  ca- 
sado (art.  58,  parag.  I,  n.os  1 e 2). 

O auxilio  concedido  nos  casos  de  morte  é também  au- 
gmentado  de  cem  francos  por  cada  filho  que  tiver  o segu- 
rado (art.  59). 

A velha  aspiração  de  que  o seguro  social  cobrisse  todos 
estes  encargos  desde  o momento  em  que  os  mesmos  co- 
meçassem a se  fazer  sentir,  perturbando  o equilíbrio  orça- 
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mentario  domestico,  foi  em  boa  parte  satisfeita  pelas  dis- 
posições do  actual  projecto. 

Uma  especie  de  seguro-natalidade  foi  instituída  ao  ser 
incluída  no  projecto  a disposição  que  concede  ao  segurado 
ou  á sua  mulher,  por  occasião  do  nascimento  de  cada  fi- 
lho legitimo  ou  legitimado,  o auxilio  de  duzentos  francos, 
cem  dos  quaes  por  occasião  do  nascimento,  cincoenta  ao 
cabo  de  seis  mezes  e cincoenta  um  anno  depois  (art.  60). 

Como  condição  indispensável  para  o recebimento  do 
referido  auxilio,  o projecto  estatue  a observância,  pela  mu- 
lher do  segurado  e seu  filho,  das  regras  de  hygiene  e pueri- 
cultura prescriptas  pela  caixa  de  seguros.  Harmonizam-se 
assim  o encorajamento  á paternidade  e a protecção  das 
creanças  durante  a primeira  infancia  (art.  60,  parag.  I,  n.°  2). 

O auxilio  de  nascimento  é elevado  ao  dobro  no  caso 
de  tanto  o pae  como  a mãe  serem  segurados  (art.  60,  parag.  II). 

Esta  providencia  não  tem,  portanto,  o caracter  de  um 
soccorro  distribuído  por  uma  Lei  liberal,  mas  sim  o de  um 
auxilio  legal  de  que  podem  beneficiar  equitativamente  todos 
os  interessados. 

Velhice 

O regimem  instituído  pelo  projecto  não  tem  sómente 
por  fim  instituir  o seguro  contra  riscos  ainda  não  preveni- 
dos por  legislação  anterior.  Institue  medidas  novas  e dá 
mais  ampla  applicação  a disposições  de  Leis  anteriores,  como 
succede  com  a de  5 de  Abril  de  1910,  sobre  aposentado- 
rias dos  operários  e dos  agricultores  (Capitulo  V). 

Nos  artigos  de  numero  61  a 72,  do  projecto,  acham- 
se  consolidadas  as  disposições  sobre  seguro-velhice. 

A edade  normal  para  a aposentadoria  continua  estabe- 
lecida nos  sessenta  annos  (art.  63).  Os  segurados  podem, 
no  entretanto,  pedir  a liquidação  antecipada  da  pensão  de 
velhice  a começar  dos  cincoenta  e cinco  annos.  Podem,  tam- 
bém, deixal-a  para  mais  tarde  (até  o máximo  de  sessenta 
e cinco  annos),  para  recebel-a  augmentada  (art.  61,  parag.  II). 

Até  o presente,  de  accôrdo  com  a Lei  de  5 de  Abril 
de  1910,  á renda  vitalícia  constituída  pelas  contribuições  pa- 
tronaes  e operarias  se  ajuntava  uma  contribuição  fixa  e uni- 
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forme  do  Estado,  o que  não  era  sufficiente  para  estabele- 
cer um  minimo  fixo.  O projecto,  pelo  contrario,  determina 
que  a pensão  de  aposentadoria  deve,  normalmente,  attingir 
a um  minimo  garantido  e ao  qual  o segurado  tem  direito 
certo  e liquido. 

Desde  que  o segurado  tenha  pago  nove  mil  contribui- 
ções diarias  ou  tresentas  e sessenta  contribuições  mensaes, 
isto  é,  trinta  annos  de  contribuições  regulares,  tem  direito, 
quando  completar  a edade  de  sessenta  annos,  á pensão 
(art.  63,  parag.  I). 

A pensão  é de  500  francos  na  primeira  classe  de  se- 
guros, de  900  na  segunda,  de  1.275  na  terceira,  de  1.650 
na  quarta,  de  2.325  na  quinta  e de  3.000  francos  na  sexta 
e ultima  classe. 

Uma  combinação  technica  cuidadosamente  equilibrada 
garante  ao  segurado,  com  o concurso  da  Caixa  Geral  de 
Garantia,  o pagamento  da  pensão  minima.  Essa  mesma  com- 
binação permitte  ao  segurado  receber  a pensão  com  até 
cinco  annos  de  antecipação  (reduzida),  bem  como  recebel-a 
augmentada,  com  atrazo  até  de  cinco  annos  (art.  65). 

Esta  idéa  é nova.  Não  existe  ainda  legislação  sobre  a- 
posentadorias  que  estabeleça,  com  trinta  annos  de  contri- 
buição, pensão  minima  fixa,  garantida,  acrescida  da  vanta- 
gem de  poder  recebel-a  antecipada  ou  retardada  dentro  de 
um  prazo  largo  como  o de  dez  annos. 

O minimo  estabelecido  para  cada  classe  é fixado  em 
quantia  sufficientemente  elevada  para  garantir,  em  todas  as 
classes  de  seguro,  aposentadoria  conveniente.  Nenhuma  le- 
gislação em  vigor  consigna  pensões  de  tal  importância. 

O projecto  estabelece  disposições  especiaes  relativa- 
mente aos  casos  seguintes:  segurados  matriculados  com 
mais  de  trinta  annos  (art.  70),  segurados  que  pertenceram 
a mutualidades  escolares  (art.  71),  e segurados  até  então  su- 
bordinados ao  regimem  da  Lei  de  5 de  Abril  de  1910  (art.  72). 

Assistência 

Os  seguros  sociaes  instituídos  pelo  projecto  cobrem  a 
maioria  dos  riscos  a que  se  acham  expostos  os  operários. 
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A’  vista  disso,  parece  evidente  determinar  a nova  legislação 
diminuição  considerável  no  numero  de  infortúnios  a que, 
presentemente,  compéte  á «assistência  publica»  providenciar. 

Unicamente  os  indigentes,  isto  é,  os  indivíduos  attin- 
gidos  por  causa  permanente  de  miséria  e por  isso  sem  re- 
cursos para  viver,  continuarão  a ter  a assistência  medica 
gratuita  (Lei  de  15  de  Julho  de  1893),  a beneficiar  da  assis- 
tência aos  velhos,  enfermos  e incuráveis  (Lei  de  14  de  Julho 
de  1905),  e a receber  a assistência  de  accôrdo  com  as  Leis 
de  13  e 30  de  Junho  de  1913,  sobre  auxilio  ás  mulheres  gra- 
vidas. É o que  dispõem  precisamente  os  artigos  73  e 75. 

Todavia,  e muito  excepcionalmente,  é possível  que  se- 
gurados residentes  em  certas  localidades,  principalmente  em 
Pariz,  venham  a perceber  de  accôrdo  com  as  disposições 
do  projecto,  auxilio  inferior  ao  que  teriam  em  virtude  de 
disposições  da  Lei  de  assistência  aos  velhos,  enfermos  e in- 
curáveis. Esses  segurados,  porém,  não  serão  prejudicados 
nos  seus  direitos  adquiridos.  A differença  entre  os  dois  au- 
xílios será  aos  mesmos  concedida  pelas  communas  em  que 
residirem. 

Essa  differença  para  menos,  provém  da  contribuição  das 
municipalidades,  as  quaes  deixam  de  existir.  Essas  contribui- 
ções foram  instituídas  pelas  municipalidades  que  vieram  em 
auxilio  do  Estado,  á vista  do  encarecimento  excessivo  da  vida. 

As  vantagens  previstas  pela  legislação  relativa  ás  mu- 
lheres gravidas  (Leis  de  1913  e 1917),  assim  como  o auxi- 
lio temporário  de  amamentação  estabelecido  pela  Lei  de  24 
de  Outubro  de  1919,  ficaram  muito  aquem  das  vantagens 
idênticas  consignadas  no  actual  projecto. 

Quanto  á assistência  ás  «famílias  grandes»,  regida  pe- 
las disposições  da  Lei  de  14  de  Julho  de  1905,  á vista  dos 
fins  especiaes  que  tem,  o projecto  de  seguros  sociaes  es- 
tabelece, em  seu  artigo  74,  conservarem  os  segurados  o di- 
reito eventual  ás  vantagens  previstas  pelos  artigos  2.°  e 4.°. 

Nos  termos  dessa  Lei,  todos  os  chefes  de  familia  que 
não  dispuzerem  de  recursos  sufficientes  para  a manutenção 
dos  filhos,  legitimos  ou  reconhecidos,  recebem,  por  cada 
filho  de  que  tiverem  o encargo,  o auxilio  annual  de  ses- 
senta a noventa  francos. 


Reforma  da  legislação  francesa  sobre  seguras  sociaes 

Disposições  Geraes 

Objecto  e recursos  dos  seguros 

Art.  l.°  — I — Fica  instituído,  de  accôrdo  com  as  dis- 
posições da  presente  Lei,  o seguinte  regimem  de  seguros 
sociaes,  destinado  a cobrir  os  riscos  de  enfermidades,  de  in- 
validez, de  velhice  e de  morte,  e a cuidar,  também,  dos  en- 
cargos de  família. 

II  — O presente  regimem  de  seguros  ga- 
rante ao  segurado: 

1.0  — Em  caso  de  enfermidade  ou  de  invalidez, 
a assistência  medica  e cirúrgica,  o fornecimento  de  medica- 
mentos, os  tratamentos  especiaes,  assim  como  o abono  de 
diarias,  de  mensalidades  ou  de  pensões  de  invalidez,  em- 
quanto  durar  a incapacidade  para  o trabalho. 

2.0  — Em  caso  de  maternidade,  a assistência  me- 
dica e cirúrgica,  o fornecimento  de  medicamentos,  assim 
como  o abono  de  auxílios  especiaes  de  parto  e de  aleitamento. 

3.0  — Em  caso  de  velhice,  a pensão,  com  mínimo 
garantido,  depois  dos  60  annos. 

4.0  — Em  caso  de  morte,  ao  pagamento  de  um 
auxilio  á familia. 

5.0  — Por  occasião  de  cada  nascimento  de  filho, 
ao  pagamento  de  um  auxilio  familiar. 

6.0  — O segurado  tem  direito,  ainda,  no  caso  de 
ter  a seu  cargo  filhos  menores  de  16  annos,  a um  au- 
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gmento  nos  auxílios  pecuniários  concedidos  nos  casos  de 
enfermidade,  de  invalidez  e de  morte. 

7.°  — O conjuge  do  segurado  e seus  filhos  me- 
nores de  16  annos  têm  direito  á assistência  medica  e cirúr- 
gica e ao  fornecimento  de  medicamentos. 

III  — O presente  regimem  de  seguros  é ali- 
mentado: 

1. °  — Por  contribuições  obrigatórias  ou  faculta- 
tivas dos  segurados  e por  contribuições  obrigatórias  dos 
patrões,  as  quaes  variam  segundo  classes  de  seguro,  estabe- 
lecidas de  conformidade  com  o salario  do  segurado. 

2. °  — Por  subvenções  a cargo  do  Estado. 

Beneficiários 

Art.  2.°  — I — São  segurados: 

1. °  — Obrigatoriamente,  todos  os  salariados  e 
meeiros  francezes  de  ambos  os  sexos,  cuja  remuneração  ou 
renda  não  exceda  de  10.000  francos  por  anno. 

2. °  — Facultativamente,  os  rendeiros,  os  cultiva- 
dores, os  artistas  e os  pequenos  patrões  que  trabalham, 
habitualmente,  seja  sós  ou  com  um  unico  operário  ou  seja 
com  os  membros  de  sua  familia,  salariados  ou  não,  que 
com  elles  habitam,  com  a condição  de  não  ser  a sua  renda 
superior  a 10.000  francos  annuaes. 

II  — As  pessoas  enumeradas  no  paragrapho 
precedente  deixam  de  ser  seguradas  a datar  do  dia  em  que 
entram  no  goso  de  pensão  concedida  por  motivo  de  inva- 
lidez ou  de  velhice. 

III  — Os  segurados,  obrigatorios  ou  facul- 
tativos, que  deixem  de  reunir  as  condições  exigidas  para 
a participação  do  seguro,  têm  a faculdade  de  continuar  a 
contribuir  para  a formação  de  sua  conta  individual  de  se- 
guro-velhice. 

IV  — O operário  menor  de  16  annos,  que 
trabalhar  em  virtude  de  contracto  de  aprendizagem,  não  é 
considerado  salariado,  mesmo  que  receba  remuneração. 
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V — Os  salariados  estrangeiros,  residentes 
na  França,  são  submettidos  ao  mesmo  regimem  que  os  sa- 
lariados francezes.  Não  poderão,  no  entretanto,  na  quali- 
dade de  segurados  obrigatorios,  gosar  das  pensões  de  in- 
validez e de  velhice,  bem  como  perceber  os  auxílios  de 
encargo  de  familia,  emquanto,  com  os  seus  paizes  de  ori- 
gem, não  fôrem  firmados  tratados  especiaes,  que  garantam 
aos  nacionaes  francezes  vantagens  equivalentes.  Os  sala- 
riados estrangeiros  não  poderão  fazer  parte  do  seguro  fa- 
cultativo. 

Organismos  auxiliares  da  applicação  da  Lei 

Art.  3.°  — O serviço  dos  seguros  sociaes  é confiado: 
l.°  — Quanto  ao  recebimento  das  contribuições, 
á caixas  regionaes  que  se  administram  por  si; 

2.0  — Quanto  ás  operações  de  seguros  e á pres- 
tação dos  auxílios,  á caixas  regionaes  ou  a caixas  mutuas 
patronaes  ou  syndicaes,  habilitadas  para  esse  effeito. 

3.0  — Quanto  á applicação  administrativa  da  Lei, 
a repartições  regionaes  e,  para  a resolução  contenciosa  das 
questões  que  possa  a mesma  originar,  a conselhos  do  con- 
tencioso de  seguros  sociaes. 

TITULO  I 

Das  condições  e obrigações  a preencher  pelos  segurados 
e pelos  patrões 

Condições  de  admissão 

Art.  4.°  — I — São  admittidas  de  direito  aos  seguros 
as  pessoas  que  preencherem  as  condições  estabelecidas  no 
artigo  2.o  e que  tenham  menos  de  sessenta  annos. 

II  — Para  serem  admittidos  aos  seguros  fa- 
cultativos, os  interessados  devem,  todavia,  não  soffrer  de 
moléstia  chronica  ou  incurável,  nem  se  acharem  attingidos 
por  invalidez  total  ou  parcial,  susceptível  de  elevar-lhes  a mor- 
bidade.  Não  devem,  outrosim,  ser  maiores  de  trinta  annos. 
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As  pessoas  que  tenham  de  trinta  a sessenta  annos  de 
edade  na  occasião  da  promulgação  da  presente  Lei,  e que 
tenham  effectuado,  no  curso  dos  doze  mezes  precedentes, 
um  pagamento  annual  na  qualidade  de  segurados  sob  o 
regimem  da  Lei  de  8 de  Abril  de  1910,  poderão,  excepcio- 
nalmente, ser  admittidas,  sem  exame  medico  prévio,  aos 
novos  seguros,  como  segurados  facultativos;  desde  que 
preencham  as  condições  estabelecidas  pelo  artigo  2.°,  para- 
graphos  I e II,  e peçam  a sua  inscripção  durante  o pri- 
meiro anno  de  execução  da  presente  Lei. 

III  — As  disposições  do  paragrapho  prece- 
dente não  são  applicaveis  ás  pessoas  que,  tendo  cessado 
de  pertencer  ao  seguro  obrigatorio,  peçam  a sua  inscripção 
no  seguro  facultativo,  sem  terem  interrompido  as  suas  con- 
tribuições por  mais  de  um  anno. 

IV  — O segurado  facultativo  que  tenha  in- 
terrompido as  suas  contribuições  por  um  periodo  cuja  du- 
ração exceda  de  um  quarto  do  seu  periodo  de  inscripção, 
não  poderá  ser  reintegrado  no  seguro  facultativo  sem  que 
preencha  as  condições  estabelecidas  pelo  paragrapho  III  pre- 
cedente. 

Determinação  do  salarío  ou  renda 

Art.  5.°  — I — Entram  em  conta  para  a avaliação  do 
salario  do  segurado  obrigatorio  e para  a determinação  de 
sua  classe  de  seguro,  além  da  remuneração  fixa,  os  suppri- 
mentos  de  toda  a natureza  que  o mesmo  receba  do  patrão, 
com  excepção  das  bonificações  sobre  salario,  quando  pa- 
gos a titulo  de  encargos  de  familia. 

II  — O salario  é calculado  por  anno  e por 
mez,  si  é fixado  por  mez  e por  anno;  e por  dia,  em  to- 
dos os  demais  casos. 

III  — Um  regulamento  de  administração  pu- 
blica determinará  as  regras  segundo  as  quaes  deve  ser  cal- 
culado o salario  dos  segurados  que  trabalham  por  taréfa, 
peça  ou  tempo,  ou  que  são  remunerados  de  accôrdo  com 
a importância  da  producção  ou  negocio  feito. 
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IV  — A avaliação  do  quantum  a attribuir  ás 
vantagens  extra  salario,  para  a determinação  da  classe  de 
seguro,  é feita  todos  os  annos,  segundo  inquéritos  organi- 
zados pelas  repartições  regionaes. 

V — A renda  annual  dos  meeiros  e dos  se- 
gurados facultativos  é determinada  á vista  de  um  extracto 
da  ultima  declaração  feita  pelo  interessado  para  o lança- 
mento do  imposto  sobre  a renda  e acceita  pela  adminis- 
tração das  finanças. 

Formalidades  de  admissão 

Art.  6.°  — I — As  pessoas  que  preencham  as  forma- 
lidades estabelecidas  pelo  artigo  2.°  para  a inscripção  no 
seguro  obrigatorio  ou  facultativo  não  podem  participar  das 
vantagens  destes  seguros  senão  depois  de  fornecer  á repar- 
tição regional  á qual  pertençam,  as  informações  sobre  iden- 
tidade necessárias  á inscripção. 

II  — Somente  depois  da  verificação  dos  res- 
pectivos direitos  é que  a repartição  procede  á matricula  e 
concede  a caderneta  nominal  de  seguros  sociaes,  destinada 
a servir  de  titulo  para  os  interessados. 

A caderneta  menciona  a classe  de  seguro  do  titular,  a 
respectiva  situação  de  familia,  a caixa  escolhida  para  cada 
risco;  e contem  uma  parte  movei  na  qual  são  lançados,  de- 
pois de  cada  anniversario  de  nascimento,  o numero  das 
contribuições  diarias  ou  mensaes  pagas  em  cada  classe  no 
correr  do  anno  findo,  e a importância  da  renda  eventual  de 
velhice  já  adquirida  para  a edade  de  sessenta  annos. 

III  — A repartição  não  procede  á matricula 
de  pessoas  que  pretendam  beneficiar  dos  seguros  facultati- 
vos senão  á vista  do  certificado  de  admissão  concedido  pela 
caixa  regional  competente. 

Declarações  dos  patrões 

Art.  7.°  — I — No  mez  que  seguir  á entrada  em  vi- 
gor da  presente  Lei,  e,  posteriormente,  nos  quinze  dias  que 
se  seguirem  a cada  novo  contracto  de  pessoal,  o patrão 
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dirige  á repartição  regional,  na  zona  da  qual  occupe  seus 
operários  ou  empregados,  uma  declaração  que  indique: 

l.°  — O nome  e o sobrenome  usual  dos  salaria- 
dos  interessados; 

2.o  — O numero  de  matricula  si  os  mesmos  o for- 
necerem e,  na  falta,  o respectivo  endereço; 

3. °  — A respectiva  remuneração,  bem  como  os 
supprimentos  de  toda  a natureza  previstos  pelo  contracto 
de  trabalho; 

4. °  — A classe  de  seguro  na  qual  pareça  deverem 
ser  matriculados. 

II  — Todas  as  vezes  que  a variação  occor- 
rida  na  importância  do  salario  seja  susceptível  de  trazer 
mudança  de  classe  do  segurado,  o patrão  é obrigado  a 
avisar  á repartição  regional,  na  fórma  e' prazo  acima  in- 
dicados. 

III  — O patrão  faz  a referida  declaração  por 
todos  os  salariados  submettidos  ao  seguro  obrigatorio,  quer 
trabalhem  na  séde  de  seu  estabelecimento,  quer  sejam  oc- 
cupados  fóra. 

Intervenção  da  repartição 

Art.  8.°  — I — Após  a recepção  da  declaração  pre- 
vista pelo  artigo  precedente,  a repartição  de  seguros  dirige, 
aos  segurados  a que  a mesma  se  refira,  á caixa  regional 
de  seguros  e,  eventualmente,  aos  patrões,  uma  notificação 
contendo: 

l.°  — Para  o segurado: 

a)  — A importância  do  salario  que  serviu  de  base 
para  a determinação  de  sua  classe  de  seguro,  segundo  as 
informações  fornecidas  pelo  patrão. 

b)  — A classe  na  qual  foi  collocado,  conforme  as 
referidas  informações,  com  reserva  natural  do  direito  a 
recurso. 

2.o  — Para  a caixa  regional: 

a)  — As  informações  necessárias  para  a abertura 
da  conta  individual  de  seguros,  se  ha  para  isso  lugar. 
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b)  — A classe  de  seguro  na  qual  deve  ser  ma- 
triculado o interessado. 

3.°  — Para  o patrão:  Caso  o mesmo  ignore  o 

numero  de  matricula  do  segurado  ou  caso  tenha  errado 
na  indicação  de  classe  na  qual  deva  ser  matriculado  o seu 
operário: 

a)  — O numero  sob  o qual  foi  matriculado  o 
operário  ou  empregado. 

b)  A classe  de  seguro  na  qual  elle  deve  ser  effe- 
tivamente  inscripto. 

II  — A repartição  communica  também  á caixa 
regional  as  informações  concernentes  aos  segurados  fa- 
cultativos. 

Classes  de  salarios 

Art.  9.°  — I — O segurado  obrigatorio  é classificado, 
de  accôrdo  com  o seu  salario,  determinado  por  anno,  mez 
ou  dia,  de  conformidade  com  o artigo  5.°,  em  uma  das 
seis  seguintes  classes  de  seguros: 

Primeira  classe:  salario  annual  inferior  a 1.200  francos. 

Segunda  classe:  salario  annual  egual  ou  superior  a 
1.200  francos,  mas  inferior  a 2.400  francos. 

Terceira  classe:  salario  annual  egual  ou  superior  a 
2.400  francos,  mas  inferior  a 4.000  francos. 

Quarta  classe:  salario  annual  egual  ou  superior  a 4.000 
francos,  mas  inferior  a 6.000  francos. 

Quinta  classe:  salario  annual  egual  ou  superior  a 6.000 
francos,  mas  inferior  a 8.000  francos. 

Sexta  classe:  salario  annual  egual  ou  superior  a 8.000 
francos,  mas  inferior  ou  egual  a 10.000  francos. 

II  — Os  salarios  mensaes  e diários  corres- 
pondentes aos  algarismos  acima  indicados  são  fixados  em: 

Primeira  classe:  menos  de  100  francos  por  mez  ou 
menos  de  quatro  francos  por  dia. 

Segunda  classe:  de  100  francos  a menos  de  200,  por 
mez,  ou  de  4 francos  a menos  de  8,  por  dia. 

Terceira  classe:  de  200  francos  a menos  de  335,  por 
mez,  ou  de  8 francos  a 'menos  de  13  francos  e 50  cênti- 
mos, por  dia. 
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Quarta  classe:  de  335  francos  a menos  de  500,  por 
mez,  ou  de  13  francos  e 50  cêntimos  a menos  de  20, 
por  dia. 

Quinta  classe:  de  500  francos  a menos  de  670,  por 
mez,  ou  de  20  francos  a menos  de  26  francos  e 75  cênti- 
mos, por  dia. 

Sexta  classe:  de  670  francos  a 835  francos,  inclusive, 
por  mez,  ou  de  26  francos  e 75  cêntimos  a 33  francos  e 
60  cêntimos,  inclusive,  por  dia. 

111  — A classe  do  segurado  facultativo  é de- 
terminada pela  sua  renda  annual,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  artigo  5.°,  paragrapho  V. 

Contribuições 

Art.  10.  — I — As  contribuições  e as  quotas  devidas 
respectivamente  pelo  segurado  obrigatorio  e por  seu  patrão 
são  arbitradas  em  cinco  por  cento  do  salario  médio  de  cada 
classe  de  seguros  e fixadas  nos  algarismos  abaixo: 

Na  primeira  classe:  45  francos  por  anno,  3 francos  e 

75  cêntimos  por  mez  e 15  cêntimos  por  dia  de  trabalho. 

Na  segunda  classe:  90  francos  por  anno,  7 francos  e 

50  cêntimos  por  mez  e 30  cêntimos  por  dia  de  trabalho. 

Na  terceira  classe:  160  francos  por  anno,  13  francos  e 
35  cêntimos  por  mez  e 55  cêntimos  por  dia  de  trabalho. 

Na  quarta  classe:  250  francos  por  anno,  20  francos  e 
85  cêntimos  por  mez  e 85  cêntimos  por  dia  de  trabalho. 

Na  quinta  classe:  350  francos  por  anno,  29  francos  e 
20  cêntimos  por  mez  e 1 franco  e 20  cêntimos  por  dia 
de  trabalho. 

Na  sexta  classe:  450  francos  por  anno,  37  francos  e 
50  cêntimos  por  mez  e 1 franco  e 50  cêntimos  por  dia 
de  trabalho. 

II  — A importância  das  contribuições  e quo- 
tas a pagar  se  estabelece  por  mez  quando  o salario  é fi- 
xado por  anno  ou  por  mez,  e por  dia,  nos  demais  casos. 
Todavia,  quando  a duração  do  trabalho  é de  menos  de  um 
dia,  as  contribuições  e as  quotas  são  calculadas  em  centi- 
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mos,  na  razão  de  cinco  por  cento  do  salario,  qualquer  que 
seja  a fórma  de  remuneração,  sem  superar  a importância 
da  cotização  diaria  correspondente  á classe  do  segurado. 

III  — As  contribuições  dos  patrões  ficam  ex- 
clusivamente a seu  cargo,  sendo  nullas  de  pleno  direito  as 
convenções  em  contrario. 

IV  — O trabalhador  a domicilio,  remunerado 
dessa  maneira,  por  peça  ou  por  tarefa,  sendo  segurado  obri- 
gatorio  em  relação  ao  patrão  para  o qual  trabalha,  não  é 
obrigado  ás  contribuições  patronaes  devidas  pela  occupa- 
ção  de  operários  que  com  elle  trabalhem  para  o dito  patrão. 
As  contribuições  são  pagas  pelo  patrão. 

V — Quando  o trabalhador  a domicilio,  re- 
munerado dessa  maneira,  por  peça  ou  por  tarefa,  não  é 
segurado  obrigatorio  em  relação  ao  patrão  para  o qual  tra- 
balha, é,  pelo  contrario,  obrigado  ás  contribuições  patronaes 
devidas  pela  occupação  de  operários  que  com  elle  trabalham. 

VI  — O meeiro  é também  obrigado  ao  pa- 
gamento dessas  contribuições  relativamente  aos  operários 
que  emprega.  Todavia,  essas  contribuições  lhes  são  reem- 
bolsadas até  a metade  pelo  proprietário. 

VII  — O meeiro  que  beneficia  do  seguro  obri- 
gatorio e o segurado  facultativo  pagam  a dupla  contribui- 
ção estabelecida  no  paragrapho  I que  corresponder  á sua 
classe  de  seguro.  O meeiro  tem,  em  todo  o caso,  direito 
de  ser  reembolsado,  pelo  proprietário,  até  a metade  da  dita 
contribuição. 

VIII  — Quando  o meeiro  e sua  mulher  são, 
um  e outro,  partes  no  contracto  de  meação,  beneficiam  to- 
dos dois  do  seguro  obrigatorio  desde  que  o conjunto  de 
suas  rendas  não  exceda  10.000  francos  por  anno.  Nesse 
caso  são  considerados,  cada  um,  para  a determinação  de 
suas  classes  de  seguros,  'como  possuidores  da  metade  da 
dita  renda.  Ambos  tem,  respectivamente,  direito  ao  reem- 
bolso, pelo  proprietário,  de  metade  da  importância  de  suas 
contribuições. 


268 


Deducção 

Art.  11.  — I — O patrão  que  occupa  um  segurado  du- 
rante um  prazo  qualquer  é obrigado  a effectuar  o paga- 
mento da  contribuição  e da  quota  relativa  a esse  periodo. 

II  — A quota  devida  pelo  salariado  é des- 
contada de  seu  salario,  por  occasião  de  cada  pagamento, 
pelo  patrão  que  o occupa. 

III  — O segurado  não  tem  nenhum  recurso 
contra  o seu  patrão,  relativamente  ao  desconto  effectuado 
em  seu  salario. 

Art.  12.  — I — O meeiro  que  beneficia  do  seguro  obri- 
gatorio  desconta,  das  quantias  que  deve  ao  proprietário,  os 
pagamentos  que  effectua,  com  direito  a reembolso,  em  vir- 
tude do  que  dispõe  o artigo  10,  paragraphos  VII  e VIII. 

II  — O proprietário  não  tem  recurso  contra 
o seu  meeiro,  relativamente  ao  desconto  de  quantias  feitas 
por  este  em  virtude  da  disposição  do  paragrapho  anterior. 

Declaração  e pagamento  das  contribuições 

Art.  13.  — I — Para  os  fins  de  pagamento  das  quan- 
tias a que  é obrigado  a effectuar  nos  termos  do  artigo  11,  o 
patrão  organiza,  no  fim  de  cada  mez,  e remette  á caixa  re- 
gional, nos  oito  dias  seguintes,  uma  relação  collectiva  men- 
cionando para  os  segurados  de  cada  classe  que  occupou 
no  correr  do  mez: 

l.o  — Seus  nomes  e seus  numeros  de  matricula. 

2.°  — O periodo  de  trabalho  pelo  qual  receberam 

salario. 

II  — A caixa  regional  determina,  á vista  da 
relação  remettida  pelo  patrão,  a importância  das  contribui- 
ções que  elle  deve  pagar. 

Art.  14.  — I — O patrão  paga  á caixa  regional  ou  lh’a 
remette,  sob  sua  responsabilidade,  a importância  da  relação 
mensal  nos  oito  dias  que  seguem  a sua  organização. 
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II  — Passado  este  prazo,  a caixa  regional 
arrecada,  contra  recibo,  a importância  da  dita  relação  devi- 
damente determinada  por  ella. 

Art.  15.  — O patrão  é também  obrigado  a pagar  á 
caixa  regional  as  contribuições  patronaes  relativas  á occu- 
pação : 

l.o  — De  salariados  francezes  que  tenham  remu- 
neração annual  inferior  ou  egual  a 10.000  francos,  cuja 
aposentadoria  por  velhice,  adquirida  sob  qualquer  regimem 
legal,  esteja  liquidada  ou  em  condições  de  se  liquidar. 

2. °  — De  salariados  francezes  que  tenham  60 
annos  ou  mais  e que,  tendo  remuneração  annual  inferior 
ou  egual  a 10.000  francos,  não  tenham  pertencido  anterior- 
mente ao  seguro  obrigatorio  ou  a algum  regimem  especial 
de  aposentadoria. 

3. °  — De  salariados  estrangeiros  que  attingiram 
a edade  de  60  annos  e cuja  remuneração  annual  seja  egual 
ou  inferior  a 10.000  francos. 

Recursos 

Art.  16.  — I — O segurado  obrigatorio  que  julga  ter 
o seu  patrão  feito  desconto  inexacto  nos  seus  salarios  pode 
recorrer  desse  acto,  demandando  a caixa  regional  perante  o 
conselho  do  contencioso  instituído  pelo  artigo  128  e seguintes. 

O segurado  que  verifica  alguma  inexactidão  nos  lan- 
çamentos feitos  em  sua  caderneta  de  seguros  sociaes  pode, 
egualmente,  para  a regularização  de  sua  conta,  accionar  a 
caixa  regional,  reccorrendo  á mesma  jurisdicção. 

II  — Essas  acções  devem  ser  intentadas  pelo 
segurado,  sob  pena  de  prescripção,  dentro  do  prazo  de 
tres  mezes  que  seguirem  ao  desconto  inexacto  ou  ao  lan- 
çamento contestado. 

III  — A caixa  regional,  vencida  nas  questões, 
tem  acção  contra  os  patrões  para  o fim  de  ser  reembol- 
sada das  quantias  indevidamente  descontadas  dos  salarios 
dos  segurados  ou  das  que,  não  tendo  sido  regularmente 
pagas  pelos  mesmos,  foram,  no  entretanto,  em  virtude  de 
reclamações  de  segurados,  lançadas  nas  cadernetas. 
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Cobrança  das  contribuições  dos  meeiros  e dos 
segurados  facultativos 

Art.  17.  — I — A caixa  regional  de  seguros  arrecada 
periodicamente  as  contribuições  devidas  pelos  meeiros  in- 
cluídos no  seguro  obrigatorio  e pelos  segurados  facultativos. 

II  — A caixa  communica  aos  proprietários, 
cada  anno,  a importância  dos  pagamentos  feitos  por  sua 
conta  pelos  respectivos  meeiros. 

III  — Os  proprietários  que  julgam  ter  os  seus 
meeiros  descontado  indevidamente,  das  quantias  que  os 
mesmos  lhes  deviam  pagar,  importância  maior  do  que  a 
correspondente  ás  suas  contribuições  para  os  seguros,  po- 
dem demandar  a caixa  regional,  de  conformidade  com  o 
que  dispõe  o artigo  ló. 

Applicação  das  contribuições 

Art.  18.  — I — Da  importância  da  dupla  contribuição 
prevista  pelo  artigo  10  destina-se  uma  quantia  fixa  para  a 
constituição  da  renda  vitalicia  de  velhice  em  favor  do  se- 
gurado. Esta  quantia,  destinada  a ser  capitalisada  numa 
conta  individual,  não  pode  ser  inferior: 

Para  a primeira  classe  de  seguros:  a dois  décimos  da 
contribuição. 

Para  a segunda  classe  de  seguros:  a tres  décimos  da 
contribuição. 

Para  a terceira  classe  de  seguros:  a quatro  décimos 
da  contribuição. 

Para  a quarta  classe  de  seguros:  a quarenta  e cinco 
cêntimos  da  contribuição: 

Para  a quinta  e sexta  classe  de  seguros:  a cinco  dé- 
cimos da  contribuição. 

II  — O restante  da  contribuição  é empre- 
gada na  cobertura  dos  demais  riscos  previstos  pela  presente 
Lei,  segundo  applicação  estabelecida  annualmente,  por  clas- 
ses, para  cada  um  dos  ramos  dos  seguros  enumerados  no 
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artigo  83.  Esta  distribuição  é feita  por  decreto,  sob  pro- 
posta do  Ministro  do  Trabalho  e da  Previdência  Social. 

III  — Uma  Lei  especial  determinará,  todos 
os  cinco  annos,  de  accôrdo  com  os  resultados'  obtidos 
no  quinquénio  precedente,  a importância  das  contribuições 
e quotas  a vigorarem  nos  annos  futuros. 


Sancções 

Art.  19.  — I — O patrão  que  não  cumpre  em  tempo 
com  a prescripção  determinada  pelo  artigo  7.°,  tórna-se 
passível  da  multa  de  15  francos  por  segurado  objecto  de 
declaração  falsa  ou  tardia. 

II  — O patrão  que  se  descuida  do  cumpri- 
mento das  disposições  dos  artigos  13  e 14  pode  ser  de- 
mandado pela  caixa  regional,  perante  o conselho  do  con- 
tencioso. Este  conselho  pode  condemnal-o  ao  pagamento, 
em  dobro,  das  contribuições  e quotas  não  pagas. 

III  — O meeiro  que  recusa  pagar  as  contri- 
buições estabelecidas  pelo  artigo  10,  paragraphos  VII  e 
VIII,  pode  egualmente  ser  condemnado,  a pedido  da  caixa, 
a pagar  em  dobro  essas  contribuições. 

Art.  20.  — Em  caso  de  infracção  reiterada  ás  pres- 
cripções  dos  artigos  7°,  13  e 14  citados,  os  conselhos  do 
contencioso  podem,  por  decisão  devidamente  motivada,  to- 
mar uma  ou  mais  das  seguintes  medidas: 

1. °  — Declarar  a inelegibilidade  do  patrão  ás  ca- 
maras  de  commercio,  ás  camaras  consultivas  de  artes  e 
manufacturas,  ás  commissões  agricolas,  aos  tribunaes  de 
commercio  e aos  conselhos  de  «prudhomnes»,  por  lapso 
de  tempo  variavel  de  seis  mezes  a cinco  annos. 

2. °  — Cassar  ao  patrão,  pelo  mesmo  prazo,  o 
beneficio  das  derogações  previstas  pelas  seguintes  Leis  re- 
lativas á organização  do  trabalho: 

Lei  de  23  de  Abril  de  1919  (artigo  8.o,  paragrapho  5.°), 
sobre  o dia  de  8 horas; 

Codigo  do  Trabalho  (Livro  II,  Titulo  I,  Capitulo  II, 
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Secção  III,  artigo  17),  sobre  o trabalho  das  creanças  e das 
mulheres; 

Lei  de  28  de  Março  de  1919,  (artigo  3.°),  relativa  ao 
trabalho  nocturno  nas  padarias; 

Codigo  do  Trabalho  (Livro  II,  Titulo  I,  Capitulo  III, 
Secção  II,  artigos  24,  28  e 29),  sobre  o trabalho  nocturno! 

Codigo  do  Trabalho  (Livro  II,  Titulo  I,  Capitulo  IV, 
artigos  35,  39,  41  e 43),  sobre  o descanso  semanal. 

TITULO  II 

Dos  auxílios  concedidos  aos  segurados 
CAPITULO  I 

Enfermidade  e invalidez 

Auxílios  concedidos 

Art.  21.  — I — Os  segurados  têm  direito,  em  caso 
de  enfermidade  ou  invalidez: 

a)  — Durante  os  seis  primeiros  mezes  a contar 
da  affecção  ou  do  accidente,  e durante  os  cinco  annos  se- 
guintes: 

1. °  — Aos  soccorros  médicos  e ás  intervenções 
cirúrgicas  necessárias; 

2. °  — Ao  fornecimento  de  medicamentos  e appa- 
relhos  proteicos; 

3. °  — Ao  tratamento  em  estabelecimentos  de  cura; 

4.o  — A’  percepção  de  diaria  da  mensalidade,  em 

dinheiro,  quando  a incapacidade  de  trabalho  fôr  egual  ou 
superior  a sessenta  por  cento. 

b)  — Depois  do  período  atraz  indicado,  conti- 
nuando a incapacidade  de  trabalho  egual  ou  superior  a 
sessenta  por  cento,  o segurado  tem  direito  á pensão  de 
invalidez. 

II  — O segurado  cujo  estado  exija  cuida- 
dos preventivos,  beneficia  egualmente,  por  esse  motivo,  das 
disposições  do  paragrapho  precedente. 
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Condições  para  gosar  das  vantagens 

Art.  22.  — Não  dão  direito  aos  auxílios  enumerados 
no  paragrapho  precedente: 

l.o  — As  moléstias,  ferimentos  e enfermidades 
compreendidas  em  qualquer  um  dos  casos  regidos  pelas 
Leis  de  9 de  Abril  de  1898,  sobre  accidentes  no  trabalho; 
de  31  de  Março  de  1919,  sobre  as  pensões  aos  militares 
de  terra  e mar;  e de  25  de  Outubro  de  1919,  sobre  a ex- 
tensão ás  enfermidades  de  origem  profissional  das  vanta- 
gens da  Lei  de  9 de  Abril  de  1898. 

2.°  — As  moléstias,  ferimentos  e enfermidades  re- 
sultantes  de  falta  intencional,  consequente  a crime  ou  de- 
licto  comettido  pelo  segurado. 

Art.  23.  — 1 — O segurado  pode  reclamar  os  favores 
das  disposições  do  artigo  21 : 

1. °  — Durante  os  seis  primeiros  mezes  a contar 
do  inicio  da  affecção  ou  do  accidente,  desde  que  tenha  pago, 
no  decurso  dos  seis  mezes  anteriores  a este  periodo,  um  mí- 
nimo de  120  contribuições  diarias,  se  é segurado  obrigatorio, 
ou  suas  contribuições  mensaes,  se  é segurado  facultativo. 

2. °  — Além  dos  seis  mezes  que  seguem  ao  ini- 
cio da  affecção  ou  accidente,  deâde  que  tenha  pago,  no 
decurso  dos  dois  annos  que  precederam  á affecção  ou  ao 
accidente,  um  minimo  de  480  contribuições  diarias,  se  é se- 
gurado obrigatorio,  ou  suas  contribuições  mensaes,  se  é 
segurado  facultativo. 

II  — O segurado  é,  no  entretanto,  dispen- 
sado do  pagamento  de  suas  contribuições  nos  casos  pre- 
vistos pelo  artigo  47. 

III  — No  caso  de  não  terem  as  contribui- 
ções ou  quotas-,  para  esse  fim  exigidas,  sido  recebidas  e 
cobradas  pela  caixa  de  seguros,  o segurado  pode  justificar 
o desconto  feito  nos  seus  salarios,  apresentando  attestado 
de  seu  patrão. 
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Escolha  de  medico  e pharmacia 

Art.  24.  — I — O segurado  tem  a faculdade  de  esco- 
lher medico  e pharmacia,  em  uma  lista  de  pofissionaes  es- 
tabelecida pela  caixa  á qual  é filiado. 

II  — Essa  lista  compreende  os  médicos  e 
as  pharmacias  com  as  quaes  a caixa  effectuou  contracto 
collectivo  para  o serviço  do  seguro,  ou  que  assentiram  ás 
condições  estabelecidas  por  ella. 

III  — Para  as  visitas  domiciliares,  no  entre- 
tanto, a escolha  do  segurado  é limitada  aos  médicos  da 
communa  em  que  reside.  Si  a lista  não  menciona  me- 
dico residente  na  communa  do  segurado,  este  póde  es- 
colhel-os  entre  os  que  residam  na  communa  mais  próxima. 

No  caso  de  desejar  a opinião  de  outro  profissional  da 
lista,  o interessado  poderá  chamal-o,  ficando  a seu  cargo  o 
supplemento  de  despezas  que  desse  chamado  resultarem. 

Dos  contractos  entre  caixas , médicos  e pharmacias 

Art.  25.  — I — Os  contractos  collectivos  realizados  en- 
tre caixas  de  seguros  e associações  profissionaes  de  médicos 
determinam  as  modalidades  segundo  as  quaes  estas  asso- 
ciações se  encarregam  de  prestar  aos  segurados,  nas  con- 
dições da  presente  Lei,  os  serviços  médicos  e cirúrgicos. 

II  — A associação  profissional  é remunerada 
proporcionalmente  e por  medico.  O preço  proporcional  com- 
preende, segundo  a presente  Lei,  os  honorários  dos  mé- 
dicos e cirurgiões  e as  despezas  de  transporte.  Os  hono- 
rários e as  despezas  relativas  ás  operações  de  grande  cirurgia 
e aos  trabalhos  de  laboratorio,  necessários  para  a determi- 
nação e tratamento  das  enfermidades,  sãojixadas  segundo 
uma  tabella  especial. 

III  — A’  remuneração  contractada  se  accres- 
centa  a importância  dos  bilhetes  moderadores,  recebidos 
pelos  médicos  e reembolsáveis  pelas  caixas  ás  associações 
profissionaes. 


275  — 


IV  — Os  médicos  e os  cirurgiões  são  re- 
munerados pelas  respectivas  associações  profissionaes,  pro- 
porcionalmente ao  numero  de  consultas,  visitas  e despezas 
de  transporte,  de  accôrdo  com  as  quantias  pagas  pela  caixa 
de  seguros. 

V — As  associações  assumem  a responsa- 
bilidade profissional  pelo  tratamento  dos  enfermos  a cargo 
de  seus  associados.  A associação  fiscaliza  a maneira  pela 
qual  é assegurado  o serviço,  sem  prejuizo  de  egual  fisca- 
lização exercida  pela  caixa. 

VI  — Os  contractos  collectivos  celebrados 
entre  caixas  e associações  profissionaes  de  pharmaceuticos 
estabelecem  a tarifa  pela  qual  os  medicamentos  serão  for- 
necidos por  conta  das  caixas. 

VII  — Os  contractos  collectivos  celebrados 
entre  caixas  de  seguros  e associações  profissionaes  de  mé- 
dicos .e  pharmaceuticos  estabelecem: 

l.o  — A forma  de  fiscalização  da  associação  pro- 
fissional e da  caixa  para  assegurar  o bom  funccionamento 
dos  serviços  médicos,  cirúrgicos  e pharmaceuticos,  bem 
como  para  prevenir  e reprimir  os  abusos. 

2.°  — As  condições  pelas  quaes  podem  ser  ami- 
gavelmente resolvidas  por  commissões  mixtas,  compostas 
por  delegados  de  ambas  as  partes  e presididas  por  um 
representante  da  repartição  de  seguros,  as  questões  que  sur- 
girem entre  as  caixas  e as  associações  profissionaes. 

VIII  — Os  referidos  contractos  são  previamente 
submettidos  á apreciação  da  caixa  geral  de  garantia  e,  em 
caso  de  duvida  desta,  á do  Ministro  do  Trabalho  e da  Pre- 
vidência Social. 

IX  — As  tarifas  estabelecidas  nos  contractos 
de  que  trata  o presente  artigo  serão  revistas  ao  cabo  de 
um  periodo  de  applicação  que  não  poderá  ser  superior  a 
cinco  annos. 

Das  visitas  medicas 

Art  26.  — I — As  consultas  medicas  serão  dadas  no 
domicilio  do  facultativo,  salvo  quando  em  razão  de  seu  es- 
tado de  saude  não  possa  o segurado  ausentar- se  de  casa. 
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II  — Os  segurados  devem  entregar  ao  me- 

dico, em  todas  as  consultas,  o bilhete  de  visita  que  lhes 
tenha  sido  vendido  pela  caixa  de  seguros.  O preço  do 
bilhete  moderador,  para  uma  visita,  é fixado  em: 

25  cêntimos  para  a l.a  e 2.a  classes; 

50  cêntimos  para  a 3.a  e 4.a  classes; 

75  cêntimos  para  a 5.a  e 6.a  classes. 

III  — O abuso  flagrante  comettido  por  um 
segurado  que  sem  motivo  razoavel  chama  o medico  para 
sua  residência,  deve  ser  por  este  communicado  sem  demora 
á caixa  de  seguros.  Sendo  o chamado  absolutamente  in- 
justificável, o supplemento  de  honorários  resultante  dessa 
visita  pode  ser  reclamado  da  caixa  de  seguros  pela  asso- 
ciação profissional.  Esta  ultima  cobrará  do  segurado  e,  em 
caso  de  não  pagamento,  descontará  dos  auxílios  a impor- 
tância devida. 

Fornecimento  de  medicamentos  e de 
apparelhos  proteicos 

Art.  27.  — I — O segurado  não  pode  receber  medi- 
camentos e apparelhos  proteicos,  por  conta  da  caixa  de 
seguros,  senão  á vista  de  receita,  assignada  pelo  faculta- 
tivo por  elle  escolhido  de  conformidade  com  o que  dispõe 
o artigo  24. 

II  — Taes  medicamentos  e taes  apparelhos 
só  poderão  ser  prescriptos  se  constarem  da  tabella  contra- 
ctada  pela  caixa  com  as  associações  de  médicos  e phar- 
maceuticos  participantes  do  serviço  de  seguros.  Os  appa- 
relhos serão  fornecidos  por  intermédio  da  caixa  de  seguros. 

Tratamentos  especiaes 

Art.  28.  — O segurado  tem  direito  ao  tratamento  nos 
dispensários  clínicos  e nos  estabelecimentos  de  cura  e 
prevenção  dependentes  da  caixa  de  seguros  da  qual  rece- 
ber os  soccorros  de  enfermidade  ou  de  invalidez. 
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Distribuição  e calculo  dos  auxílios  e pensões. 
Incapacidade  total. 

Art.  29.  — I — Os  auxílios  e a pensão  que  o segu- 
rado pode  receber  em  caso  de  incapacidade  total  para  o tra- 
balho ou  em  caso  de  repouso  absoluto  forçado  ordenado 
pelo  medico  assistente,  são  assim  estabelecidos: 

II  — Durante  os  seis  primeiros  mezes  de 
enfermidade,  ou  da  data  do  accidente  e a começar  do  quarto 
dia,  o segurado  recebe  uma  diaria  correspondente  á classe 
de  seguro  a que  pertenceu  por  ultimo.  Esta  diaria  é de: 

1 franco  e 50  cêntimos  para  a l.a  classe; 

3 francos  para  a 2.a  classe; 

5 francos  e 25  cêntimos  para  a 3 a classe; 

8 francos  e 25  cêntimos  para  a 4a  classe; 

11  francos  e 50  cêntimos  para  a 5.a  classe;  e 

15  francos  para  a 6.a  classe. 

III  — Depois  dos  seis  primeiros  mezes  e 
durante  um  periodo  de  cinco  annos,  o segurado  recebe  uma 
pensão  mensal.  Esta  pensão  é correspondente  á ultima 
classe  de  seguros  a que  pertenceu  o segurado,  desde  que, 
nella  ou  em  classe  superior,  tenha  permanecido  por  espaço 
de  cinco  annos.  Em  caso  contrario,  a pensão  é correspon- 
dente á classe  immediatamente  inferior.  A pensão  men- 
sal é de: 

45  francos  para  a l.a  classe; 

75  francos  para  a 2a  classe; 

110  francos  para  a 3.a  classe; 

140  francos  para  a 4a  classe; 

195  francos  para  a 5.a  classe; 

250  francos  para  a 6.a  classe. 

IV  — Depois  do  periodo  de  cinco  annos 
acima  referido,  o segurado  recebe  uma  pensão  annual  de  in- 
validez correspondente  á classe  que  serviu  de  base  para  a de- 
terminação da  pensão  mensal.  Esta  pensão  annual  é de: 
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500  francos  para  a l.a  classe; 

900  francos  para  a 2a  classe; 

1.275  francos  para  a 3a  classe; 

1.650  francos  para  a 4.a  classe; 

2.325  francos  pará  a 5.a  classe; 

3.000  francos  para. a 6a  classe. 

Reducção  dos  auxílios . Segurados  matriculados 
depois  dos  trinta  annos. 

Art.  30.  — I — Quando  o segurado  entra  para  o se- 
guro depois  de  completar  o seu  trigésimo  anno,  a pensão 
de  invalidez  prevista  pelo  artigo  29  é reduzida  de  um  tri- 
gésimo por  anno  ou  fracção  de  anno  de  edade  compreen- 
dida entre  trinta  annos  e a edade  de  matricula. 

II  — Para  o segurado  obrigatorio,  maior  de 
trinta  annos  por  occasião  da  promulgação  da  presente 
Lei,  a pensão  de  invalidez,  em  caso  de  incapacidade  total, 
não  pode  ser  inferior  a 500  francos.  O segurado  não  tem 
direito,  no  entretanto,  a esta  pensão  minima  senão  no  caso 
de  ter  pago,  entre  a sua  matricula  e o dia  da  affecção  ou 
do  accidente  causadores  de  sua  incapacidade,  um  numero 
de  contribuições  diarias  ou  mensaes  pelo  menos  egual  aos 
quatro  quintos  dos  pagamentos  correspondentes  a esse 
período. 

III  — A regalia  do  paragrapho  precedente  é 
também  facultada  ao  segurado  facultativo  que  começa  as 
suas  contribuições  durante  o primeiro  anno  de  funcciona- 
mento  do  seguro. 

Reducção  das  pensões.  Interrupção  das  contribuições . 

Art.  31.  — Quando  o segurado  maior  de  trinta  annos 
interromper  o pagamento  de  suas  contribuições  por  um 
anno  ou  mais,  a pensão  de  invalidez  que  lhe  possa  ser 
concedida  de  conformidade  com  o disposto  no  artigo  29, 
fica  reduzida  de  um  trigésimo  por  cada  anno  ou  fracção  de 
anno  que  tenha  durado  a dita  interrupção. 
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Reducçâo  dos  auxílios  e das  pensões . Casos  de 
incapacidade  parciaL 

Art.  32.  — Em  caso  de  incapacidade  parcial,  egual  ou 
superior  a 60  por  cento,  as  diarias  ou  as  mensalidades,  bem 
como  as  pensões  de  invalidez  a que  teria  direito  o segu- 
rado no  caso  de  incapacidade  total,  são  reduzidas  pro- 
porcionalmente ao  grau  de  incapacidade. 

Reducçâo  dos  auxilios  em  caso  de  hospitalização 

Art.  33.  — A diaria  ou  a mensalidade  fica  reduzida 
de  um  terço,  em  caso  de  hospitalização  se  o segurado  é 
casado,  se  tem  filhos  menores  de  16  annos,  ou  se  tem 
ascendentes  a seu  cargo.  No  caso  contrario,  esses  auxilios 
serão  reduzidos  de  dois  terços. 


Recaídas 

Art.  34.  — As  recaídas  verificadas  durante  os  dois 
mezes  que  seguirem  á affecção  ou  ao  accidente  são  con- 
sideradas, para  os  effeitos  da  concessão  dos  auxilios,  como 
continuação  da  moléstia  primitiva. 

Fixação  da  porcentagem  de  invalidez 

Art.  35.  — I — A porcentagem  de  incapacidade  corres- 
pondente ás  diversas  moléstias,  ferimentos  ou  enfermidades 
será  estabelecida  por  uma  tabella  organizada  pelo  Ministro 
do  Trabalho  e da  Previdência  Social.  Essa  tabella  será 
graduada  de  dez  em  dez  por  cento. 

II  — A sua  organização  será  feita  por  uma 
commissão  especial  designada  pelo  Ministro  do  Trabalho 
e da  Previdência  Social  e composta  de  representantes  da 
classe  medica,  de  segurados  e de  patrões. 
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Constatação  da  incapacidade  para  o trabalho 

Art.  36.  — I — O auxilio  pecuniário  é concedido  me- 
diante attestado  fornecido  pelo  medico  assistente,  espon- 
taneamente no  caso  deste  assim  o julgar  conveniente,  e, 
na  falta,  a pedido  do  segurado. 

II  — A’  vista  desse  attestado,  a caixa  deter- 
mina, de  accôrdo  com  a tabella  atraz  referida,  a porcenta- 
gem da  incapacidade  para  o trabalho  a qual  é communicadá 
ao  segurado. 

III  — No  caso  de  reclamar  o segurado  con- 
tra essa  determinação  feita  ou  de  julgar  a caixa  necessário 
mais  um  exame  medico,  o estado  da  enfermidade  ou  da 
incapacidade  é então  apreciado  por  uma  commissão  com- 
posta do  medico  assistente,  de  um  medico  designado,  se- 
gundo o caso,  pelo  segurado  ou  pela  caixa,  e de  um  ter- 
ceiro, escolhido  por  ambas  as  partes. 

Casos  de  revisão 

Art.  37.  — A diaria,  a mensalidade  e a pensão  de 
invalidez,  fixadas  pela  caixa  de  seguros  de  accôrdo  com 
o grau  de  incapacidade  para  o trabalho,  não  podem  ser  al- 
teradas senão  no  caso  de  ter  a dita  incapacidade  soffrido 
variação  superior  a 20  por  cento  ou  baixado  para  menos 
de  60  por  cento. 

Art.  38.  — I — Em  qualquer  época,  a pedido  da  caixa 
de  seguros  ou  do  segurado,  pode  ser  pedida  nova  ins- 
pecção  medica,  conforme  prevê  o artigo  36,  desde  que  se 
trate  de  supressão  ou  alteração  nas  diarias  e mensalidades 
ou  na  pensão  de  invalidez. 

II  — A inspecção  medica  deve,  em  todos 
os  casos,  ser  procedida  ao  expirar-se  o sexto  ou  decimo 
segundo  mez  a contar  da  affecção  ou  do  accidente,  bem 
como  ao  cabo  do  quarto  anno  sçguinte.  O segurado  pode, 
todavia,  ser  dispensado  do  exame  medico  prescripto  desde 
que  a caixa  julgue  sua  incapacidade  de  caracter  definitivo. 
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III  — Desde  que  o estado  do  segurado  seja 
susceptivel  de  modificar  a importância  da  diaria  e da  men- 
salidade ou  da  pensão  de  invalidez,  o medico  assistente  é 
obrigado  a communicar  o facto  á caixa  de  seguros.  Essa 
communicação  será  feita  por  escripto. 

IV  — A caixa  determina  então,  de  confor- 
midade com  o disposto  nos  paragraphos  II  e III  do  artigo 
36,  a porcentagem  de  incapacidade  correspondente  ao  ul- 
timo estado  constatado  do  segurado  e,  se  fôr  caso  disso, 
suspende  o pagamento  da  diaria,  da  mensalidade  ou  da 
pensão  de  invalidez  ou,  ainda,  modifica-lhes  a importância. 

V — A pensão  de  invalidez  não  pode  ser 
alterada  depois  de  ter  o segurado  completado  sessenta 
annos  de  edade. 

Extincção  dos  auxílios 

Art.  39.  — Os  fornecimentos  e os  auxilios  concedi- 
dos em  casos  de  enfermidades  ou  de  invalidez  terminam 
na  occasião  em  que  começa  a ser  paga  a pensão  de  ve- 
lhice, depois  de  ter,  em  todo  o caso,  completado  o segu- 
rado sessenta  e cinco  annos  de  edade. 

Constituição  da  pensão  de  invalidez 

Art.  40.  — I — A conversão  da  diaria  em  mensali- 
dade dá  lugar: 

1. °  — A’  liquidação,  total  ou  parcial,  da  conta 
individual  do  seguro-velhice; 

2. °  — A’  abertura  da  conta  individual  de  seguro- 
invalidez  em  favor  do  mesmo  beneficiário. 

II  — A conta  individual  do  seguro- velhice 
é liquidada  proporcionalmente  á incapacidade  de  que  é o 
segurado  attingido.  Para  este  effeito,  a importância  das 
rendas  escripturadas  na  dita  conta  é annulada  na  proporção 
da  porcentagem  de  incapacidade  que  serve  de  base  para  o 
calculo  da  mensalidade.  A reserva  mathematica  das  rendas 
anuladas  é transportada  para  a conta  individual  do  seguro- 
invalidez,  então  aberta  ao  interessado. 
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III  — E’  egualmente  levada  á conta  indivi- 
dual do  seguro-invalidez,  nas  condições  e limites  indicados 
pelo  artigo  47,  a cotização  especial  de  aposentadoria  fixada 
pelo  artigo  18  em  seu  paragrapho  I,  que  a caixa  de  segu- 
ros paga  por  conta  do  segurado  invalido. 

Art.  41.  — I — A renda  eventual  de  invalidez  é calcu- 
lada para  distribuição  posterior  ao  periodo  quinquennal  pre- 
visto no  artigo  29,  paragrapho  III,  sendo  estabelecida  se- 
gundo tabella  organizada  de  accôrdo  com  as  disposições 
do  artigo  44. 

II  — Si,  por  occasião  da  liquidação  da  pen- 
são de  velhice  (artigo  40,  paragrapho  I),  a renda  resultante 
dos  pagamentos  transportados  para  a conta  individual  do 
seguro -invalidez  é inferior  á pensão  de  invalidez  a que  o 
segurado  tem  direito,  um  complemento  de  pensão  sufficiente 
para  completar  aquella  importância  é abonado  ao  mesmo. 

III  — Si  a referida  renda  é superior,  a pen- 
são de  invalidez  deve  ser  augmentada  até  attingir  á renda 
vitalícia  que  o segurado  poderia  obter,  na  mesma  edade, 
de  conformidade  com  a tabella  de  seguro-velhice,  pelos  pa- 
gamentos transportados  para  a sua  conta  individual  de  se- 
guro-invalidez (artigo  40,  paragraphos  II  e III).  Neste  caso, 
a pensão  de  invalidez  fica  egual  á pensão  de  velhice. 

Extorno  á conta  individual.  Casos  de  suppressão 
ou  de  reducção  da  pensão.  Liquidações  supplementares. 

Art  42.  — I — Quando  a mensalidade  ou  a pensão 
de  invalidez  é supprimida  pela  applicação  do  artigo  38, 
paragrapho  IV,  dá-se  o caso  de  passar  para  a conta  indi- 
vidual de  seguro-velhice  do  interessado: 

l.°  — As  rendas  eventuaes  precedentemente  anu- 
ladas na  dita  conta. 

2.o  — As  rendas  eventuaes  que  teriam  produzido, 
segundo  as  tabellas  do  seguro-velhice,  as  cotizações  espe- 
ciaes  de  apôsentadoria  pagas  pela  caixa,  de  conformidade 
com  o artigo  40,  paragrapho  III,  anteriormente  á constituição 
da  pensão  de  invalidez. 
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3.o  — As  rendas  eventuaes  que  teriam  produzi- 
das, segundo  as  mesmas  tabellas,  as  cotizações  especiaes  de 
aposentadoria  pagas  pela  caixa,  de  conformidade  com  o ar- 
tigo 47,  paragrapho  II,  se  o pagamento  tivesse  sido  con- 
tinuado pela  caixa  entre  a data  em  que  a pensão  de  inva- 
lidez foi  concedida  e a data  em  que  foi  suspensa. 

II  — Quando  a mensalidade  ou  a pensão 
de  invalidez  é objecto  de  augmento,  conforme  estabelece  o 
paragrapho  IV  do  artigo  38,  dá-se  a liquidação  supplemen- 
tar  da  conta  do  seguro-velhice  do  segurado.  Esta  liquida- 
ção, effectuada  nos  termos  do  paragrapho  II,  do  artigo 
40,  elevando-se  á differença  entre  a importância  das  rendas 
eventuaes  que  teriam  sido  anuladas  na  dita  conta  si  o se- 
gurado tivesse  sido  attingido,  por  occasião  da  fixação  do 
seu  primeiro  auxilio  ou  pensão,  do  grau  de  incapacidade 
correspondente  ao  seu  ultimo  estado,  e a importância  das 
rendas  effectivamente  anuladas.  No  caso  de  se  ter  tornado 
total  a incapacidade,  a liquidação  de  que  se  trata  attinge  o 
conjuncto  das  rendas  que  figuram  na  conta  do  seguro  ve- 
lhice. A reserva  mathematica  das  rendas  a anular  é calculada 
a começar  da  data  em  que  se  dá  o augmento  do  auxilio 
ou  da  pensão. 

III  — Quando  a mensalidade  ou  a pensão 
que  o segurado  recebe  por  incapacidade  total  ou  parcial 
é reduzida  pela  applicação  do  paragrapho  IV  do  artigo  38, 
dá-se  o restabelecimento,  na  conta  individual  do  seguro  — 
velhice  do  interessado,  de  uma  fracção  de  rendas  eventuaes 
anuladas  precedentemente  nesta  conta.  A dita  fracção  é 
egual  á differença  entre  a importância  das  rendas  cuja  anu- 
lação teria  sido  operada  na  data  da  transferencia  prevista 
pelo  paragrapho  II  do  artigo  40,  no  caso  de  ter  o segu- 
rado, nessa  data,  apresentado  porcentagem  de  incapacida- 
de egual  á do  ultimo  exame  medico. 

Art.  43.  — I — No  caso  de  suppressão  ou  reducção 
da  mensalidade,  antes  de  terminado  o periodo  quinquenal 
previsto  pelo  paragrapho  III  do  artigo  29,  dá-se  a transfe- 
rencia, da  conta  individual  do  seguro -invalidez  para  a 
conta  individual  do  seguro -velhice  do  interessado,  do 
capital  de  cobertura  necessário  para  inscrever,  nesta  ultima 
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conta  as  rendas  eventuaes  que  nella  deveriam  ser  inscriptas 
em  virtude  do  que  dispõe  o artigo  42.  A mesma  operação 
é procedida  quando,  na  expiração  do  dito  periodo,  o segu- 
rado não  tem  direito  á pensão  de  invalidez  ou,  quando,  sua 
pensão  deve  ser  calculada  sobre  porcentagem  de  incapaci- 
dade inferior  á que  foi  precedentemente  constatada. 

II  — A suppressão  ou  a reducção  da  pensão 
de  invalidez  obriga  a caixa  encarregada  da  pensão  ao  pa- 
gamento do  capital  de  cobertura  correspondente  ás  rendas 
a serem  inscriptas  na  conta  do  seguro- velhice.  O ca- 
pital é levado  á dita  conta. 

Art.  44.  — I — A tabella  das  pensões  vitalícias  de  in- 
validez é calculada  segundo  as  taxas  de  juros  adoptadas 
por  cada  caixa  regional  em  sua  tabella  de  pensões  de  ve- 
lhice, de  accôrdo  com  uma  taboa  de  extincção  dos  auxí- 
lios e pensões  de  invalidez.  O ponto  de  partida  desta  taboa 
coincide  com  a edade  do  segurado  na  época  em  que  co- 
meça a receber  a mensalidade. 

II  — Durante  os  dez  primeiros  annos  de 
applicação  da  presente  Lei,  uma  tabella  provisória  de  ex- 
tincção dos  auxílios  e pensões  de  invalidez,  determinada 
pelo  Ministro  do  Trabalho  de  accôrdo  com  uma  commissão 
technica,  servirá  de  base  para  o estabelecimento  da  tabella 
prevista  no  paragrapho  precedente.  Esta  tabella,  primeira- 
mente ajustada  á expiração  do  periodo  visado,  e depois, 
cada  cinco  annos  remodelada  e ajustada  a cada  periodo 
quinquenal,  será  finalmente  substituída  por  uma  tabella 
definitiva. 

III  — A taxa  de  juros  das  tabellas  de  inva- 
lidez é graduada  por  quarto  de  franco.  Nos  cálculos  des- 
sas tabellas  não  se  incluem  despezas  de  seguro  nem  rateio 
por  occassião  de  morte.  Da  mesma  fórma,  não  fazem  re- 
ferencia senão  a edades  completas,  considerando-se  os  se- 
gurados como  tendo  a edade  completa  ou  a completar  no 
curso  do  anno  em  que  é feita  a applicação  da  tabella. 
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Responsabilidade  de  terceiros 

Art.  45.  — I — Quando,  sem  incluir  os  casos  visados 
pela  Lei  de  9 de  Abril  de  1898  sobre  accidentes  no  tra- 
balho, o accidente  de  que  é victima  o segurado  seja  impu- 
tável a terceiro,  a caixa  de  seguros  subroga-se,  de  pleno 
direito,  ao  interessado,  na  sua  acção  contra  o terceiro  res- 
ponsável, para  o effeito  do  reembolso  das  despezas  oc- 
casionadas  pelo  accidente  ou  pela  offensa. 

II  — O segurado  ou  seus  herdeiros  neces- 
sários conservam,  no  caso  visado  pelo  paragrapho  prece- 
dente, contra  os  terceiros  responsáveis,  todos  os  direitos 
de  demandar  a reparação  do  prejuízo  causado,  de  confor- 
midade com  o Direito  Commum. 

Seguro -enfermidade  dos  inválidos 

Art.  45.  — I — O segurado  attingido  de  incapacidade 
total  tem  direito,  durante  o periodo  em  que  recebe  diaria 
ou  mensalidade,  á assistência  medica  e cirúrgica  e ao  for- 
necimento de  medicamentos,  ainda  que  se  trate  de  affecções 
que  não  resultem  de  seu  estado  de  invalidez. 

II  — A assistência  medica  e cirúrgica  e o 
fornecimento  de  medicamentos  é assegurado,  nos  casos  de 
affecções  que  não  resultem  do  estado  de  invalidez,  aos  se- 
gurados que,  recebendo  pensão  de  invaildez,  pagam  uma 
contribuição  fixada  em  um  terço  da  que  corresponda  aos  di- 
tos auxílios.  Esta  contribuição  é determinada  pelo  Decreto 
previsto  no  paragrapho  II  do  artigo  18,  da  presente  Lei.  Os 
dois  terços  restantes  da  contribuição  devida  ficam  a cargo 
do  Estado  e da  communa  em  que  resida  o interessado. 

III  — O segurado  attingido  de  incapacidade 
parcial  pode  reclamar  o beneficio  dos  dois  paragraphos 
precedentes  desde  que,  não  effectuando  nenhum  trabalho, 
não  se  acha  nas  condições  de  participar  do  seguro  obri- 
gatorio  ou  facultativo. 
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Dispensa  de  contribuição 

Art.  47.  — I — O segurado  é dispensado  do  paga- 
mento de  suas  contribuições: 

l.°  — Durante  o periodo  em  que  recebe  diaria 
ou  mensalidade  por  motivo  de  incapacidade  total  ou  par- 
cial para  o trabalho; 

2.0  — Durante  o periodo  de  serviço  militar  obri- 

gatorio. 

II  — A caixa  de  seguros  paga,  pelo  segu- 
rado que  recebe  diaria  ou  mensalidade: 

1.0  — A contribuição  especial  de  aposentadoria 
estabelecida  pelo  paragrapho  I do  artigo  18; 

2.0  — As  fracções  de  contribuição  destinadas  ao 
fundo  de  garantia,  previsto  pelo  artigo  83,  e ao  seguro  dos 
casos  de  morte. 

Este  pagamento  é effectuado  por  dia  util  em  que  são 
pagos  os  auxílios,  em  dinheiro,  e corresponde  á classe  de 
seguros  pela  qual  são  elles  pagos.  No  caso  de  incapaci- 
dade parcial,  o pagamento  referido  é feito  proporcional- 
mente ao  grau  da  incapacidade. 

III  — O segurado  que  recebe  auxilio  ou  pen- 
são de  incapacidade  parcial  mas  trabalha,  deve  pagar  as 
contribuições  de  seguro,  obrigatórias  ou  facultativas,  corres- 
pondentes á classe  de  seguros  na  qual  foi  classificado  em 
razão  de  seu  salario  ou  renda. 

IV  — As  vantagens  dos  seguros  sociaes  são 
suspensas  durante  o periodo  de  serviço  militar  obrigatorio. 
O segurado  que  preencher,  no  inicio  desse  periodo,  as 
condições  previstas  pelos  paragraphos  I e II  do  artigo  23, 
tem  direito,  no  entretanto,  aos  auxílios  e á pensão  de  inva- 
lidez em  caso  de  reforma  que  não  dê  direito  á gratificação 
ou  pensão  militar. 

Sancções 

Art.  48.  — I — O segurado  que  infringe  as  prescri- 
pções  do  medico  assistente  ou  do  regulamento  da  caixa  de 
seguros  a que  pertence  perde  o direito  aos  auxilios  que 
estiver  recebendo  por  motivo  de  enfermidade  ou  invalidez. 
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CAPITULO  II 

Maternidade 

Auxílios  concedidos. 

Art.  49.  — I — No  decurso  dos  nove  mezes  que  pre- 
cedem e no  dos  seis  mezes  que  seguem  ao  parto,  toda  a 
mulher  segurada  tem  direito  aos  soccorros  médicos  e cirúr- 
gicos e ao  fornecimento  de  medicamentos  e,  também,  a dia- 
ria,  nas  condições  previstas  pelo  artigo  24.  Esta  diaria  é 
concedida  á interessada  durante  as  seis  semanas  que  pre- 
cedem e as  seis  semanas  que  seguem  ao  parto,  com  a 
condição  de  abandonar  a interessada  todo  o trabalho  sala- 
riado  e observar  o repouso  effectivo,  compatível  com  as 
exigências  da  vida  domestica. 

II  — A diaria  concedida  nos  casos  de  en- 
fermidade ou  de  parto  é fixada  segundo  a mais  alta  classe 
de  seguro  a que  pertenceu  a segurada  depois  do  inicio 
da  gravidez. 

III  — A segurada  que  amamenta  seu  filho 
tem  direito,  durante  o periodo  de  aleitamento,  que  não  po- 
derá, para  este  caso,  exceder  de  um  anno  no  máximo,  a 
um  auxilio  especial  por  mez,  egual  á quatro  vezes  a im- 
portância da  diaria  que  lhe  fôr  concedida  na  occasião  do 
parto.  Este  auxilio  de  aleitamento  não  poderá,  no  entre- 
tanto, ser  inferior  a 25  francos  no  primeiro  mez,  nem  a 15 
francos  nos  mezes  seguintes. 

Art.  50.  — I — Se  o estado  de  enfermidade  ou  de  in- 
validez consequente  á gravidez  ou  ao  parto  se  prolongarem 
por  mais  do  que  o periodo  estabelecido  pelo  artigo  prece- 
dente, a segurada  poderá  pedir,  nas  condições  ordinárias, 
as  vantagens  commumente  concedidas  depois  do  sexto  mez 
de  enfermidade. 

II  — A classe  de  seguro  segundo  a qual  foi 
calculada  a diaria  de  parto  serve  de  base  para  a determi- 
nação da  importância  da  mensalidade. 


— 288 


Condição  para  obter  os  auxílios 

Art.  51.  — I — A mulher  segurada  beneficia  das  van- 
tagens previstas  pelo  artigo  49  desde  que  tenha  pago,  no 
decurso  dos  seis  mezes  anteriores  ao  estado  que  dá  lugar 
a concessão  dos  auxílios  de  maternidade,  no  minimo, 
cento  e oitenta  contribuições  diarias,  se  fôr  segurada  obri- 
gatória, ou  suas  contribuições  mensaes,  se  fôr  segurada 
facultativa. 

II  — A interessada  é dispensada,  no  entre- 
tanto, do  pagamento  das  contribuições  durante  todo  o pe- 
ríodo em  que  receber  diaria  ou  mensalidade. 

Sancções 

Art.  52.  — A prestação  dos  auxilios  estipulados  pelo 
artigo  47  é subordinada  á observação,  pela  mulher  segurada, 
das  cautelas  prescriptas,  a ella  mesma  e ao  seu  filho,  pela 
caixa  de  seguros. 

CAPITULO  III 

Morte 

Auxilios  concedidos 

Art.  53.  — I — For  morte  do  segurado  será  pago  ao 
conjuge  sobrevivente  um  auxilio  especial.  Na  falta  de  con- 
juge, este  auxilio  cabe  aos  descendentes  e,  na  falta  destes, 
aos  ascendentes. 

II  — Não  existindo  parentes  nos  graus  acima 
indicados,  o auxilio  especial  será  destinado  pela  caixa  ao 
custeio  dos  funeraes  do  segurado  e,  eventualmente,  á 
compra  da  sepultura. 

Importância  do  auxilio . Condições  para  obtel-os 

Art.  54.  — I — O auxilio  concedido  em  caso  de  morte 
é fixado  em: 
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150  francos  na  primeira  classe. 

300  francos  na  segunda  classe. 

525  francos  na  terceira  classe. 

825  francos  na  quarta  classe. 

1.150  francos  na  quinta  classe. 

1.500  francos  na  sexta  classe. 

II  — Este  auxilio  só  será  concedido  no  caso 
de  ter  o segurado,  no  decurso  dos  doze  mezes  que  pre- 
cederam á sua  morte,  pago  o minimo  de  240  contribuições 
diarias  se  era  segurado  obrigatorio,  ou  suas  contribuições 
mensaes,  se  era  segurado  facultativo.  As  disposições  do 
artigo  47,  paragraphos  I e II  são,  também,  applicaveis  neste 
caso. 

III  — Durante  o primeiro  anno  de  applica- 
ção  da  presente  Lei,  no  entretanto,  se  o segurado  não 
reunir  as  condições  estabelecidas  no  paragrapho  precedente, 
os  seus  filhos  menores  de  dezesseis  annos  e a sua  viuva 
podem,  eventualmente,  reclamar  o auxilio  concedido  em 
caso  de  morte  a que  teriam  direito  sob  o regimem  da  Lei 
de  5 de  Abril  de  1910. 

A concessão  desse  auxilio  compete  ao  Estado. 

Art.  55.  — I — Quando  o segurado  que  recebe  diaria 
ou  mensalidade  concedida  por  incapacidade  total  para  o 
trabalho  vier  a fallecer,  os  seus  herdeiros  podem  reclamar 
o auxilio  de  que  trata  o presente  capitulo  correspondente 
á classe  de  seguro  á que  pertencia  o segurado  no  inicio 
da  affecção  ou  no  dia  do  accidente  de  que  resultou  o estado 
de  incapacidade. 

i II  — Quando  o segurado  que  recebe  diaria 
ou  mensalidade  concedida  por  incapacidade  parcial  para  o 
trabalho  vier  a fallecer,  o auxilio  a que  podem  pretender 
seus  herdeiros  é calculado  nas  condições  seguintes: 

l.°  — Si  o segurado  fallecido  pagou,  no  decurso 
dos  doze  mezes  que  precederam  sua  morte,  o minimo  de 
contribuições  previstas  pelo  artigo  54,  paragrapho  II,  na  classe 
correspondente  ao  seu  novo  salario  ou  renda,  correspon- 
derá á classe  a que  pertencia  no  inicio  da  affecção  ou  no 
dia  do  accidente  de  que  resultou  o estado  de  incapacidade. 
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2.o  — No  caso  contrario,  a importância  do  mesmo 
será  multiplicada  pela  porcentagem  de  incapacidade  para  o 
trabalho. 

Seguro  de  vida  dos  inválidos 

Art.  56.  — I — O segurado  beneficiário  de  pensão  de 
invalidez,  motivada  por  incapacidade  total,  pode  legar  aos 
seus  herdeiros  o auxilio  de  que  trata  o presente  capitulo, 
pagando  a contribuição  correspondente,  determinada  de 
conformidade  com  a disposição  do  artigo  18,  paragrapho  II. 

II  — O segurado  beneficiário  de  pensão  de 
invalidez,  motivada  por  incapacidade  parcial,  pode,  egual- 
mente,  desde  que  não  effectue  nenhum  trabalho,  legar  o au- 
xilio estabelecido  no  paragrapho  precedente,  por  não  preen- 
cher as  condições  para  participar  ao  seguro  obrigatorio  ou 
facultativo. 

III  — Relativamente  á concessão  dos  auxílios 
acima,  o segurado  é considerado  como  pertencente  á classe 
de  seguros  a que  corresponder  á importância  de  sua  pensão 
de  invalidez. 

CAPITULO  IV 

Encargos  de  familia 

Auxilios  concedidos  ao  conjuge  e aos  filhos 
do  segurado 

Art.  57.  — I — O conjuge  do  segurado,  que  não  exerce 
nenhuma  profissão,  tem  direito,  no  caso  de  enfermidade  ou 
de  invalidez,  nas  condições  indicadas  nos  artigos  21  e 22, 
aos  soccorros  médicos  e cirúrgicos,  ao  fornecimento  de  medi- 
camentos e ao  tratamento  em  estabelecimentos  especiaes  de 
cura  ou  prevenção.  Esses  auxilios  são  concedidos  durante  os 
seis  primeiros  mezes  que  seguirem  á affecção  ou  ao  accidente. 

II  — A mulher  do  segurado  tem  direito,  quando 
gravida,  aos  ditos  auxilios,  durante  o prazo  indicado  no 
artigo  49. 

III  — O conjuge  do  segurado  facultativo  pode 
pretender  o beneficio  do  paragrapho  I se,  na  data  em  que 
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seu  casamento  lhe  confére  direito  eventual  aos  ditos  auxí- 
lios, não  padecer  de  moléstia  chronica  ou  incurável,  nem 
de  invalidez  total  ou  parcial,  susceptível  de  elevar  sua 
morbidade. 

IV  — Os  filhos  menores  de  dezesseis  annos 
e não  salariados,  quer  sejam  legítimos  ou  reconhecidos, 
beneficiam  — se  estão  a cargo  do  segurado  — das  dis- 
posições do  paragrapho  I. 

V — A concessão  dos  auxílios  previstos  nos 
paragraphos  precedentes  é subordinada  á condicção  de  ter 
o segurado  pago,  durante  os  seis  mezes  que  precedem,  o 
minimo  de  contribuições  previsto  pelo  artigo  23,  paragra- 
pho I. 

VI  — O conjuge  e os  filhos  do  segurado 
invalido,  que  continua  a pagar  suas  contribuições  de  con- 
formidade com  o artigo  46,  paragrapho  II  e III,  não  podem 
reivindicar  o beneficio  das  disposições  precedentes. 

Auxílios  supplementares.  Encargos  de  família 

Art.  58.  — I — Em  caso  de  moléstia  ou  de  invalidez, 
e também  em  caso  de  gravidez,  o segurado  tem  direito,  por 
cada  filho  não  salariado  e menor  de  dezesseis  annos,  quer 
sejam  legítimos,  quer  reconhecidos: 

l.°  — A uma  bonificação  de  50  cêntimos,  na  dia- 
ria,  e de  10  francos,  na  mensalidade; 

2.o  — Ao  augmento  de  100  francos  na  pensão. 

Todavia,  o ultimo  dos  filhos  não  será  contado  para 
este  augmento  senão  quando  tiver  mais  de  seis  semanas. 

II  — Em  caso  de  incapacidade  parcial,  estas 
bonificações  são  reduzidas  segundo  a porcentagem  de  in- 
validez, de  accôrdo  com  a reducção  operada  na  diaria,  na 
mensalidade  e na  pensão  correspondente. 

III  — As  bonificações  são  egualmente  con- 
cedidas quando  o filho  menor  de  dezesseis  annos  trabalhar 
como  aprendiz  contractado,  seja  ou  não  remunerado. 
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Augmento  do  auxilio  em  caso  de  morte 

Art.  59.  — O auxilio  em  caso  de  morte,  de  que  trata 
o artigo  53,  é augmentado  de  100  francos  por  cada  filho 
não  salariado  e menor  de  dezesseis  annos  que  estiver  a 
cargo  do  segurado  por  occasião  de  sua  morte. 

Auxilio  de  nascimento 

Art.  60.  — I — O segurado  receberá,  também,  por 
occasião  do  nascimento  de  cada  filho,  legitimo  ou  reconhe- 
cido, um  auxilio  de  200  francos,  pagos  da  seguinte  fórma: 

1°  — 100  francos  na  occasião  do  nascimento,  si 
a creança  nasce  viável; 

2.0  — 50  francos  quando  a criança  completar  seis 
mezes  e 50  francos  quando  completar  um  anno,  desde  que 
a sua  mãe  observe,  comsigo  e com  o seu  filho,  as  regras 
de  hygiene  e puericultura  prescriptas  pela  caixa  de  seguros. 

II  — Quando  o pae  e a mãe  são  egual- 
mente  segurados,  o auxilio  de  nascimento  será  elevado 
ao  dobro. 

III  — O auxilio  de  nascimento  é pago  pes- 
soalmente á mãe,  quer  seja  ou  não  segurada  é,  na  sua 
falta,  ao  pae. 

IV  — Este  auxilio  é concedido  sempre  que 
o pae  ou  a mãe  e,  eventualmente,  um  e outro,  preencham 
as  condições  previstas  no  artigo  23,  paragrapho  I,  relativa- 
mente á percepção  da  diaria. 

CAPITULO  V 

Velhice 

Constituição  da  pensão 

Art.  61.  — I — A pensão  de  velhice,  garantida,  com- 
preende: 

1.0  — A renda  vitalicia  constituída  pelas  contri- 
buições previstas  pelo  paragrapho  I do  artigo  8°; 
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2.o  — O complemento  eventualmente  necessário 
para  que  a pensão  de  velhice  attinja  ao  minimo  fixado  pelo 
artigo  63  da  presente  Lei. 

II  — O segurado  pode  exigir  a liquidação 
de  sua  pensão  de  velhice  a começar  da  edade  de  cincoenta 
annos.  A liquidação  pode  ser  retardada,  a pedido,  para  a 
edade  de  sessenta  e cinco  annos. 


Renda  vitalícia 

Art.  62.  — I — A renda  vitalícia  é constituída  em  ca- 
pital alienado.  E’  fixada  segundo  uma  tabella,  em  razão 
da  mortalidade  dos  segurados  e das  taxas  de  juros  do  em- 
prego de  capital  que  fizer  a caixa  de  seguros. 

II  — Durante  os  dez  primeiros  annos  de 
applicação  da  presente  Lei  será  usada  a tabella  utilizada 
pela  Caixa  Nacional  de  Aposentadorias  de  Velhice.  Ulte- 
riormente  será,  de  accôrdo  com  o que  dispõe  o artigo  44, 
paragrapho  II,  organizada  uma  tabella  especial. 

III  — A taxa  de  juros  das  tabellas  é gra- 
duada por  quarto  de  franco.  Nessas  tabellas  não  se  levam 
em  conta  encargos  de  seguro  nem  proporcionalidade  de 
mortes.  As  edades  mencionadas  são  completas.  Os  inte- 
ressados são  considerados  como  tendo  a idade  completa  ou  a 
completar  no  correr  do  anno  em  que  é feita  a sua  applicação. 

IV  — As  rendas  são  calculadas  para  serem 
distribuídas  quando  os  interessados  tiverem  60  annos.  O 
segurado  pode  reclamar  o goso  antecipado  de  sua  aposen- 
tadoria. As  rendas  são  então  objecto  de  liquidação  pro- 
porcionada a edade  para  a qual  a aposentadoria  é pedida, 
sendo  em  consequência  reduzidas.  O segurado  que  não 
reclama  aos  sessenta  annos  a liquidação  de  sua  pensão, 
fica  com  a liquidação  das  ditas  rendas  retardada,  receben- 
do-as então,  proporcionadas,  no  mais  tardar,  para  a edade 
de  sessenta  e cinco  annos,  com  o consequente  augmento. 

V — As  rendas  referentes  a uma  conta  in- 
dividual, correspondente  a pagamentos  feitos  entre  dois 
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anniversarios  consecutivos  do  segurado,  são  calculadas 
como  se  esses  pagamentos  fossem  operados  no  ultimo  dia 
do  mez  em  que  cáe  o ultimo  anniversario. 

Minimo  garantido 

Art.  63.  — I — O segurado  que  tenha  pago  o minimo 
de  9.000  contribuições  diarias  ou  de  360  contribuições  men- 
saes  em  uma  mesma  classe  tem  direito,  quando  completar 
sessenta  annos,  a uma  pensão  de: 

500  francos  para  a primeira  classe. 

900  francos  para  a segunda  classe. 

1.275  francos  para  a terceira  classe. 

1.650  francos  para  a quarta  classe. 

2.325  francos  para  a quinta  classe. 

3.000  francos  para  a sexta  classe. 

II  — Se  o segurado  pagou  o minimo  de 
contribuições  previsto  no  paragrapho  I,  e pertenceu,  successi- 
vamente,  a duas  ou  mais  classes,  tem  direito,  aos  sessenta 
annos,  a urna  pensão  proporcional  ao  numero  de  contribui- 
ções diarias  ou  mensaes  pagas  em  cada  classe. 

III  — Cada  contribuição  diaria  dá  direito  a 
uma  fracção  de  pensão  egual  a: 

55  milessimos  para  a primeira  classe. 

10  cêntimos  para  a segunda  classe. 

14  cêntimos  para  a terceira  classe. 

185  milessimos  para  a quarta  classe. 

26  cêntimos  para  a quinta  classe. 

33  cêntimos  para  a sexta  classe. 

IV  — Cada  contribuição  mensal  dá  direito  a 
uma  fracção  de  pensão  egual  a: 

1 franco  e 40  cêntimos  para  a primeira  classe. 

2 francos  e 50  cêntimos  para  a segunda  classe. 

3 francos  e 50  cêntimos  para  a terceira  classe. 

4 francos  e 60  cêntimos  para  a quarta  classe. 

6 francos  e 50  cêntimos  para  a quinta  classe. 

8 francos  e 35  cêntimos  para  a sexta  classe. 
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V — O calculo  das  pensões  a que  se  refe- 
rem as  disposições  precedentes  é effectuado  sobre  as  9.000 
contribuições  diarias  ou  sobre  as  360  contribuições  men- 
saes,  referentes  á classe  mais  elevada  a que  pertenceu  o 
segurado. 


Complemento  eventual 

Art.  64.  — I — A importância  da  pensão  minima  pre- 
vista no  artigo  precedente  é estabelecida  para  a edade  de 
sessenta  annos  desde  que  o segundo  preencha  as  condições 
de  pagamento  abaixo  estabelecidas.  Em  caso  contrario, 
esta  determinação  é retardada  até  o anniversario  do  segu- 
rado que  seguir  ao  dia  em  que  o mesmo  reuna  as  ditas 
condições,  sem  poder  ser  retardada  para  além  dos  sessenta 
e cinco  annos. 

II  — Quando,  na  edade  em  que  tiver  lugar 
esta  fixação,  os  pagamentos  effectuados  na  conta  individual 
asseguram  ao  interessado  renda  vitalícia  inferior  á impor- 
tância da  pensão  á que  tem  direito,  um  complemento  de 
pensão  lhe  é attribuido  até  a concurrencia  desta  importância. 
O dito  complemento  é desde  logo  adquirido  pelo  segurado 
e,  se  este  retarda  a liquidação  de  sua  pensão  de  velhice,  é 
entregue  á sua  conta  individual  no  fim  de  cada  anno. 


Liquidação  antecipada 

Art.  65.  — I — O segurado  que,  tendo  satisfeito  desde 
os  cincoenta  e cinco  annos  ou  entre  os  cincoenta  e cinco 
e os  sessenta  annos  as  condições  de  pagamento  abaixo 
fixadas,  pedir  a liquidação  de  sua  renda,  tem  direito,  a contar 
do  anniversario  em  que  essas  condições  se  acham  preen- 
chidas, a um  complemento  eventual  de  pensão,  determinado 
da  maneira  abaixo  indicada. 

II  — Calcula-se  a renda  vitalícia  que  teria 
produzido,  aos  sessenta  annos,  os  pagamentos  levados  á 
conta  individual,  e determina-se  o complemento  de  pensão 
ao  qual  o segurado  teria  tido  direito  na  mesma  edade. 
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Este  complemento  é reduzido  e proporcionado  ao  algarismo 
que  corresponde  á edade  da  liquidação.  A importância  do 
complemento  de  pensão  assim  obtida  se  ajunta  á renda 
vitalicia  produzida  para  esta  edade  pelos  pagamentos  effec- 
tuados  na  conta  individual  do  interessado. 

Accumulação  de  auxílios.  Incapacidade 
parcial  e velhice. 

Art.  66.  — I — O segurado  que  receber  mensalidade 
ou  pensão,  por  motivo  de  incapacidade  parcial  para  o tra- 
balho, tem  direito,  quando  reunir  as  condições  exigidas, 
pelo  artigo  63  ou  70,  a uma  pensão  de  velhice  e,  eventual- 
mente, a um  complemento  de  pensão. 

II  — A pensão  minima  é estabelecida  de 
accôrdo  com  as  disposições  dos  artigos  64  e 70,  e,-  para  a 
fixação  deste  minimo,  são  descontados,  como  adeante  se 
explica,  os  períodos  anteriores  e posteriores  á concessão  da 
mensalidade. 

III  — Cada  contribuição  paga  pelo  segurado 
anteriormente  á percepção  da  mensalidade  lhe  dá  direito  a 
uma  fracção  de  pensão  de  velhice  reduzida,  calculada  de 
conformidade  com  o artigo  63,  paragraphos  III,  IV  e V e 
fixada  proporcionalmente  á restante  capacidade  de  trabalho 
do  interessado  por  occasião  da  ultima  inspecção. 

IV  — Cada  contribuição  paga  pelo  segurado 
posteriormente  á percepção  da  mensalidade,  na  classe  em 
que  o colloca  seu  novo  salario  ou  renda,  lhe  dá  direito  a 
uma  fracção  de  pensão  de  velhice  reduzida,  calculada  de 
conformidade  com  o que  dispõe  o paragrapho  anterior,  mas 
fixada  em  razão  da  classe  que  serviu  de  base  para  a fi- 
xação da  mensalidade  ou  da  pensão  de  invalidez. 

V — O segurado  que  não  tem  direito  á 
pensão  minima  acima  prevista  conserva  o direito  de  rece- 
ber a renda  vitalicia  que  fica  inscripta  em  sua  conta. 

VI  — Se,  posteriormente  á determinação  do 
direito  do  interessado  á pensão  minima  de  velhice,  a men- 
salidade é modificada  ou  supprimida  antes  da  expiração  do 
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periodo  de  cinco  annos,  dá-se  o caso  da  transferencia  es- 
tabelecida pelos  artigos  42  e 43  e,  por  consequência,  á re- 
visão do  quantum  da  pensão  minima  de  velhice  á qual  tem 
direito  o segurado.  Dá-se  o mesmo  facto  quando: 

1.0  — Na  expiração  do  periodo  quinquenal,  a 
porcentagem  de  invalidez  do  segurado  é a mesma  que 
serviu  de  base  para  a fixação  do  auxilio  (diaria  ou  pensão); 

2.0  — O interessado  completa  sessenta  e cinco 
annos  antes  de  findar- se  o periodo  quinquenal  referido. 

Art.  67.  — I — O segurado  que  recebe  mensalidade 
ou  pensão,  devida  por  incapacidade  total,  não  tem  direito 
á pensão  de  velhice.  Todavia,  se  a mensalidade  ou  pensão 
que  recebe  forem  posteriormente  reduzidas,  conforme  dis- 
põem os  artigos  37  e 38,  em  virtude  de  diminuição  de  sua 
incapacidade,  as  disposições  do  artigo  66,  relativas  á con- 
cessão de  pensão  de  velhice,  lhe  são  então  applicaveis. 

II  — O segurado  que  recebe  mensalidade 
devido  a incapacidade  parcial  ou  total  para  o trabalho,  pode, 
em  qualquer  tempo,  renunciar  ao  direito  á mensalidade  ou 
á pensão  de  invalidez,  para  reclamar  a liquidação  de  sua 
pensão  de  velhice,  nas  condições  previstas  pelos  artigos 
61,  63,  64,  65  e 70.  Neste  caso,  procedem -se  ás  opera- 
ções indicadas  no  paragrapho  VI  do  artigo  66. 

Calculo  da  pensão.  Períodos  de  enfermidade 
de  invalidez. 

Art.  68.  — Para  a fixação  da  importância  da  pensão 
minima  de  velhice,  prevista  pelos  artigos  63,  66  e 70,  os  pe- 
ríodos durante  os  quaes  o segurado  recebeu  mensalidade 
ou  pensão  por  motivo  de  incapacidade  para  o trabalho  são 
assim  descontados: 

l.°  — Se,  na  occasião  da  determinação  da  pensão 
minima,  o segurado  não  recebe  nem  mensalidade  nem  pen- 
são, tem  direito,  por  cada  dia  util  em  que  momentanea- 
mente recebeu  diaria  ou  mensalidade  ou  pensão  de  inva- 
lidez, — tenha  ou  não  trabalhado  — á fracção  de  pensão 
estabelecida  no  artigo  63,  paragrapho  III,  correspondente  á 
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classe  de  seguros  que  serviu  de  base  para  a determina- 
ção dos  auxílios  ou  da  pensão. 

2.o  — Se,  na  occasião  da  determinação  da  pensão 
minima,  dá-se  o caso  de  receber  o segurado  mensalidade 
ou  pensão  por  incapacidade  parcial,  cada  dia  util,  em  que  o 
mesmo  recebeu,  independentemente  desses  auxilios,  diaria 
ou  mensalidade  ou  pensão  de  invalidez,  é contado  como 
dia  de  contribuição. 

Quando  os  auxilios  ou  a pensão  que  o segurado  re- 
cebe tenham  sido  precedentemente  reduzidas,  cada  dia  util 
em  que  a mesma  foi  concedida,  antes  dessa  reducção,  por 
motivo  de  incapacidade  total,  é contado  egualmente  como 
dia  de  contribuição. 

As  disposições  do  paragrapho  III  do  artigo  66  são 
applicaveis  ao  período  anterior  á abertura  da  conta  de  in- 
validez de  que  é titular  o interessado.  Às  do  paragrapho 
IV,  do  mesmo  artigo,  são  applicaveis  ao  periodo  posterior. 

Liquidação  e pagamento.  Pensão  de  velhice 

Art.  69.  — I — A pensão  de  velhice  é liquidada  no 
anniversario  do  segurado  no  anno  seguinte  ao  do  pedido, 
começando  a correr  desde  o primeiro  dia  do  mez  que  seguir 
a este  anniversario.  O segurado  pode  pedir,  todavia,  que 
a liquidação  seja  retroactivamente  effectuada  na  data  do 
precedente  anniversario,  desde  que  tenha  recebido,  no 
intervallo,  auxilio  por  motivo  de.  enfermidade  ou  invalidez. 

II  — A pensão  de  velhice  é abonada  tri- 
mestralmente e por  trimestre  vencido. 

Matriculados  maiores  de  trinta  annos 

Art.  70.  — I — O segurado  maior  de  trinta  annos,  por 
occasião  da  entrada  em  execução  da  presente  Lei,  tem  direito, 
quando  completar  sessenta  annos,  a uma  pensão  de  ve- 
lhice proporcional,  determinada  em  razão  do  numero  de 
contribuições  diarias  ou  mensaes  pagas  em  cada  classe, 
segundo  a importância  da  pensão  estabelecida  pelo  artigo 
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63,  em  seus  paragraphos  III  e IV.  O segurado  deve,  para 
este  effeito,  justificar  o pagamento,  dentro  do  periodo  que 
se  estende  da  data  de  sua  matricula  até  o seu  sexagessimo 
anniversario,  de  um  minimo  de  contribuições  diarias  ou 
mensaes  egual  a quatro  quintos  dos  pagamentos  correspon- 
dentes a esse  periodo. 

II  — O direito  á pensão  proporcional  de  ve- 
lhice é liquidavel  na  edade  de  sessenta  annos,  desde  que 
o segurado  preencha  as  condições  de  pagamento  estabele- 
cidas no  paragrapho  anterior.  No  caso  contrario,  é liqui- 
davel no  anniversario  que  se  seguir  ao  dia  em  que  essas 
condições  se  encontram  preenchidas  e,  no  mais  tardar,  aos 
sessenta  e cinco  annos. 

Relativamente  aos  segurados,  nas  mesmas  condições, 
mas  que  tiverem  de  cincoenta  e oito  a cincoenta  e nove  annos 
e de  cincoenta  e nove  a sessenta  annos,  a edade  minima  na 
qual  possa  ser  liquidado  o direito  á pensão  é retardado, 
respectivamente,  para  sessenta  e um  e para  sessenta  e dois 
annos. 

III  — Quando,  na  edade  em  que  o direito 
á pensão  é liquidavel,  os  pagamentos  levados  á conta  in- 
dividual garantem  ao  interessado  renda  vitalícia  inferior  á 
importância  da  pensão  minima  a que  tem  direito,  um  com- 
plemento de  pensão  lhe  é concedido  nos  termos  do  para- 
grapho II  dd  artigo  64. 

IV  — A importância  da  pensão  de  velhice 
assim  concedida  não  póde  ser  inferior  a 500  francos  com- 
preendida, no  caso  atraz  referido,  a pensão  de  invalidez 
abonada  por  incapacidade  parcial  de  trabalho.  Durante  o 
tempo  em  que  o segurado  recebe  mensalidade  por  motivo 
de  incapacidade  parcial,  a pensão  minima  atraz  indicada  é 
reduzida  e fixada  proporcionalmente  á capacidade  restante 
de  trabalho  do  interessado,  constatada  na  ultima  inspecção 
medica. 

V — As  disposições  dos  artigos  66,  67,  68 
e 71  são  applicaveis  aos  segurados  visados  pelo  presente 
artigo. 
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Segurados  que  pertenceram  ás  mutualidades  escolares 

Art.  71.  — I — Quando  o segurado,  que  pertenceu  a 
alguma  sociedade  escolar  de  soccorros  mutuos  e de  apo- 
sentadorias tem  direito  a uma  renda  vitalícia  da  Caixa  Na- 
cional de  Aposentadorias  de  conformidade  com  a Lei  de 
20  de  Julho  de  1886,  não  pediu  a concessão  da  referida 
renda  até  a occasião  em  que  solicita  a liquidação  de  sua 
pensão  de  velhice,  a reserva  mathematica  da  dita  renda  é 
transferida  para  a sua  conta  de  seguro-velhice. 

II  — Se  o mesmo  segurado  não  preenche, 
na  edade  em  que  pede  a liquidação  de  sua  pensão  de 
velhice,  as  condições  de  pagamento  fixadas  para  ter  direito 
a uma  pensão  minima,  o periodo,  durante  o qual  esteve 
filiado  á mutualidade  escolar  anterior  á edade  de  quinze 
annos,  entra  em  conta  para  a determinação  de  seu  direito 
á pensão  minima,  mas  unicamente  na  medida  sufficiente 
para  completar  o tempo  de  pagamento  previsto  pelos  arti- 
gos 63  e 70.  O direito  do  interessado  é determinado  pela 
edade  que  completar  no  anno  em  que  pede  a liquidação. 

As  contribuições  pagas  durante  o periodo  de  que  se 
trata  são  descontadas  na  base  de  tresentas  contribuições  dia- 
rias  por  anno,  cada  contribuição  não  dando  direito  senão 
á metade  da  fracção  de  pensão  correspondente  á primeira 
classe  de  seguros. 

III  — No  caso  de  ter  o segurado  direito  á 
pensão  minima  em  virtude  do  paragrapho  precedente,  a 
renda  vitalícia  resultante  da  transferencia  operada  de  con- 
formidade com  o paragrapho  primeiro,  entra  em  linha  de 
conta  para  o calculo  do  complemento  eventual  de  pensão 
até  a concurrencia  da  quantia  correspondente  ás  contribui- 
ções mutualistas  de  que  se  faz  menção. 

Lei  de  14  de  Abril  de  1910 

Art.  72.  — I — Os  segurados  conservam  o direito  ás 
rendas  vitalícias,  eventuaes  ou  adquiridas,  que  resultarem 
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da  applicação  da  Lei  de  14  de  Abril  de  1910.  Essas  ren- 
das não  entram  em  conta  para  o calculo  das  pensões  a 
que  se  refére  a presente  Lei.  Não  entram,  também,  em 
linha  de  conta,  para  o calculo  das  ditas  pensões,  as  rendas 
que  resultarem  dos  pagamentos  supplementares  effectuados 
pelo  segurado  em  sua  conta  de  seguro-velhice. 

II  — Os  auxilios  e as  bonificações  do  Es- 
tado, liquidados  anteriormente  á execução  da  presente  Lei 
sob  o pretexto  de  aposentadorias  operaria  e agrícola,  con- 
tinuam a ser  concedidas  aos  seus  titulares. 

III  — Os  segurados  que  tiverem  de  cincoenta 
e oito  a sessenta  annos  por  occasião  da  entrada  em  vigor 
da  presente  Lei,  podem  obter,  desde  que  effectuaram  as 
contribuições  fixadas  tanto  pela  Lei  de  5 de  Abril  de  1910 
como  pela  presente  e que  renunciem  as  vantagens  esta- 
belecidas pelo  paragrapho  II  do  artigo  70,  aos  sessenta 
annos,  o auxilio  vitalício  do  Estado  e as  bonificações  a que 
teriam  tido  direito  sob  o regimem  das  aposentadorias  ope- 
rarias, relativamente  ás  contribuições  effectuadas  de  confor- 
midade com  uma  ou  outra  das  ditas  Leis. 


CAPITULO  VI 

Concurso  das  Leis  de  Assistência . Velhos, 
enfermos  e incuráveis . 

Art.  73.  — I — As  diarias  ou  mensalidades  e as  pen- 
sões de  invalidez  ou  de  velhice,  concedidas  em  virtude  da  pre- 
sente Lei,  não  podem  ser  accumuladas  com  os  auxilios 
concedidos  em  virtude  da  applicação  da  Lei  de  14  de  Julho 
de  1905,  relativa  á assistência  aos  velhos,  aos  enfermos  e 
aos  incuráveis. 

II  — Todavia,  se  o auxilio  a que  teria  tido 
direito  o segurado,  em  virtude  da  Lei  citada,  é superior  ao 
auxilio  ou  as  pensões  que  lhe  são  concedidas  pela  pre- 
sente, tem  o mesmo  direito  de  um  auxilio  complementar 
que  eguale  a importância  deste  ao  daquelle. 
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III  — As  despezas  resultantes  deste  auxilio 
complementar  ficam  a cargo  da  communa  de  residência  do 
soccorrido. 

Famílias  numerosas 

Art.  74.  — Os  segurados  continuam  com  direito  á van- 
tagem concedida  em  virtude  das  disposições  dos  para- 
graphos  II  e IV  da  Lei  de  14  de  Julho  de  1905,  relativa  á 
assistência  ás  famílias  numerosas. 

Assistência  medica  e cirúrgica  ás 
mulheres  gravidas. 

Art.  75.  — I — As  pessoas  que  têm  direito  ás  vanta- 
gens e aos  auxílios  concedidos  pela  presente  Lei  nos  casos 
de  enfermidade  e invalidez,  não  podem  reclamar  os  favores 
da  Lei  de  15  de  Julho  de  1893,  sobre  a assistência  medica 
gratuita. 

II  — As  mulheres  seguradas  que  têm  direito 
aos  soccorros  e aos  auxílios  estabelecidos  por  esta  Lei  para 
os  casos  de  maternidade,  não  podem  reclamar  a applica- 
ção,  em  seu  favor,  das  disposições  das  Leis  de  17  de 
Junho  e 30  de  Julho  de  1913,  de  23  de  janeiro  e 4 de 
Dezembro  de  1917,  e de  24  de  Outubro  de  1919,  sobre 
assistência  ás  mulheres  gravidas. 

TITULO  III 

Do  funccionamento  dos  seguros  sociaes 

Disposições  geraes 

Art.  76.  — I — Para  a applicação  da  presente  Lei,  por 
decreto  do  Conselho  de  Estado  e sob  proposta  do  Mi- 
nistro do  Trabalho  e da  Previdência  Social,  ficam  creadas 
regiões  de  seguro,  [cujo  numero  não  poderá  exceder  de 
vinte  e cinco. 
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II  — Cada  região  fórma  a circumscripção 
territorial  de  uma  caixa  regional  e de  uma  repartição  re- 
gional de  seguros. 

III  — As  caixas  regionaes  comportam  uma 
secção  por  cantão  ou  communa  de  mais  de  10.000  habi- 
tantes, e as  repartições  de  seguro  uma  secção  por  «arrondis- 
semenK  Em  cada  secção,  as  caixas  regionaes  constituem 
uma  succursal  e as  repartições  um  escriptorio  de  secção. 

IV  — O decreto  referido  fixa  uma  localidade 
para  centro  de  cada  região.  As  caixas  e as  repartições  têm 
sua  sédes  nessa  localidade.  O dito  decreto  determina  egual- 
mente  as  sédes  das  succursaes  das  caixas  e dos  escriptorios 
de  secção  das  repartições  de  seguro. 

V — A secção  da  caixa  regional  e a das  re- 
partições de  seguro  á qual  ficam  dependentes  os  segurados 
e os  patrões  são  determinadas  pelo  lugar  de  trabalho  ou  de 
emprego  e,  no  caso  de  ser  o segurado  occupado  fóra  do 
estabelecimento  do  patrão,  pela  séde  do  estabelecimento 
para  o qual  trabalhe. 

CAPITULO  I 
Caixas  regionaes 

Composição  da  caixa  regional 

Art.  77.  — I — São  subordinados  á caixa  regional  to- 
dos os  segurados  obrigatorios  ou  facultativos  da  região. 

II  — Os  segurados  têm,  no  entretanto,  in- 
teira liberdade  de  inscrever-se  em  qualquer  caixa  mutualista, 
syndical  ou  patronal,  para  os  serviços  seguintes: 

l.°  — Seguros  enfermidade  e invalidez,  quanto  aos 
soccorros  concedidos  nos  seis  primeiros  mezes,  e seguro 
maternidade,  quanto  aos  auxílios  previstos  pelo  artigo  49. 

2.o  — Seguro  velhice,  quanto  á conta  individual 
estabelecida  pelo  artigo  18. 

Os  segurados  devem,  para  este  effeito,  fazer  a neces- 
sária declaração  ao  escriptorio  de  secção  da  repartição. 
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Papel  da  caixa  regional 

Art.  78.  - I — A caixa  regional  gosa  de  personali- 
dade juridica  civil  e depende  do  Ministério  do  Trabalho. 

II  — A caixa  effectua  sob  sua  própria  res- 
ponsabilidade todas  as  operações  de  seguro  que  concerne- 
rem  aos  seus  membros. 

III  — Em  cada  secção,  a succursal  assegura, 
sob  a direcção  e fiscalização  da  caixa,  o serviço  dê  con- 
cessão dos  auxílios  aos  quaes  têm  direito  os  adherentes  e 
suas  famílias.  A succursal  exerce  a necessária  fiscalização 
conducente  ao  bom  funccionamento  do  seguro  e insinua 
as  medidas  de  protecção  e de  hygiene  que  interessarem 
aos  segurados. 

Administração  da  caixa 

Art.  79.  — I — Cada  caixa  regional  é administrada  por 
um  conselho  de  trinta  e seis  membros,  compreendendo  de- 
zoito eleitos  pelos  segurados,  nove  eleitos  pelos  patrões  e 
nove  representantes  dos  interesses  geraes,  designados  estes 
por  decreto  dos  Ministros  do  Trabalho  e das  Finanças. 

II  — Os  supplentes  destinados  a substituir 
em  caso  de  ausência  ou  de  vaga  aos  membros  titulares  são 
doze,  eleitos  ou  designados  nas  mesmas  condições: 

6 pelos  segurados; 

3 pelos  patrões; 

3 por  decreto. 

III  — As  succursaes  da  caixa  são  adminis- 
tradas por  um  conselho  de  oito  membros,  compreendendo 
quatro  eleitos  pelos  segurados,  dois  pelos  patrões  e dois 
representantes  dos  interesses  geraes  designados  por  por- 
taria da  prefeitura. 

IV  — Os  supplentes  destinados  a substituir 
em  caso  de  ausência  ou  de  vaga  aos  membros  titulares  são 
seis,  eleitos  ou  designados  nas  mesmas  condições: 
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2 pelos  segurados; 

2 pelos  patrões; 

2 por  portaria. 

V — Os  membros  do  conselho  de  cada  suc- 
cursal  são,  respectivamente,  eleitos  pelos  segurados  perten- 
centes á secção  e por  seus  patrões.  Prestarão  conta  an- 
nual  de  sua  gestão  aos  seus  eleitores. 

VI  — Os  membros  do  conselho  das  succur- 
saes  elegem,,  por  seu  turno,  os  membros  do  conselho  da 
caixa  regional,  votando  cada  um  de  conformidade  com  a 
categoria  em  que  foram  eleitos. 

VII  — Os  administradores  das  caixas  regio- 
naes  e de  suas  succursaes  são  eleitos  por  quatro  annos, 
podendo  ser  reeleitos.  São  renováveis,  por  metade,  todos 
os  dois  annos.  A qualidade  de  cidadão  francez,  no  pleno 
goso  de  seus  direitos  civis  e políticos,  é exigida  para  a 
eleição. 

VIII  — Um  regulamento  de  administração  pu- 
blica estabelecerá  o processo  das  eleições,  assim  como  as 
normas  a serem  observadas  nos  casos  de  duvida  que  serão, 
afinal,  resolvidas  perante  os  conselhos  contenciosos. 

IX  — O conselho  da  caixa  regional  elege  o 
seu  presidente  e dois  vice-presidentes,  com  mandato  por 
dois  annos,  devendo  pertencer  cada  um  dos  eleitos  a cada 
uma  das  tres  classes  representadas  no  conselho.  O con- 
selho nomea  o director  da  caixa,  sugeitando  o acto  á appro- 
vação  do  Ministro  do  Trabalho.  A direcção  de  cada  succur- 
sal  é exercida  por  um  agente,  nomeado  pelo  conselho  da 
succursal,  com  approvação  do  conselho  da  caixa  regional. 

X — A titulo  provisorio,  e até  á expiração 
do  primeiro  anno  de  execução  da  presente  Lei,  os  mem- 
bros do  conselho  das  caixas  regionaes  serão  nomeados 
por  decreto.  Os  membros  dos  conselhos  das  succursaes 
serão,  da  mesma  fórma,  nomeados  por  portaria  dos  pre- 
feitos. Deverão,  em  todo  o caso,  ser  escolhidos  de  con- 
formidade com  os  paragraphos  II  e III. 

Durante  o mesmo  prazo,  os  directores  das  caixas  re- 
gionaes e os  agentes  das  succursaes  serão  nomeados,  res- 
pectivamente, por  decreto  e por  portaria. 
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Regulamento  de  caixa 

Art.  80.  — I — O regulamento  de  administração  interna 
será  elaborado  pelo  conselho  da  caixa  e submettido  á appro- 
vação  do  Ministro  do  Trabalho.  Determinará  as  attribui- 
ções  e os  vencimentos  do  pessoal,  bem  como  as  normas 
de  administração  e as  regras  a serem  observadas  na  con- 
tabilidade da  caixa  e das  suas  succursaes. 

II  — Esse  regulamento  fixará,  também,  a 
diaria  de  presença  dos  membros  dos  conselhos  e a verba 
concedida  para  as  despezas  de  viagem  e estadia,  que  serão 
computadas  como  despezas  de  administração. 

Recursos 

Art.  81.  — I — A caixa  regional  effectua  o encaixe  dos 
pagamentos  e contribuições  de  seus  dependentes. 

II  — A caixa  recebe  do  Estado,  como  reem- 
bolso, a importância  dos  auxilios  a que  assume  o encargo 
em  virtude  das  disposições  do  artigo  118.  Recebe,  da 
mesma  procedência,  os  adeantamentos  necessários  para  o 
serviço  desses  auxilios. 

III  — A caixa  é reembolsada,  pela  caixa  ge- 
ral de  garantia,  da  fracção  das  mensalidades,  correspon- 
dentes aos  casos  de  incapacidade  para  o trabalho,  e da 
fracção  das  pensões  de  invalidez  e de  velhice,  abonadas 
pelo  fundo  especial  da  dita  caixa,  nos  termos  do  artigo  113. 

IV  — A caixa  provê  ás  despezas  de  admi- 
nistração por  meio  dos  créditos  e auxilios  estabelecidos 
pelo  artigo  121. 

V — A caixa  pode  receber  donativos  e le- 
gados. 

Escrípturação 

Art.  82.  — Para  o fim  das  operações  a que  se  des- 
tina, a caixa  regional  mantem  as  seguintes  contas: 

l.o  — «conta  geral  de  repartição»,  relativa  aos 
auxilios  enumerados  no  artigo  83; 
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2.o  — «contas  individuaes  de  seguro-velhice»,  para 
os  membros  que  se  não  filiaram  a caixas  de  seguro-velhice; 

3. °  — «contas  individuaes  de  seguro- invalidez», 
para  cada  segurado  que  receber  mensalidade  ou  pensão  de 
invalidez; 

4. °  — «fundos  de  reserva» ; e 

5. °  — «despezas  de  administração». 

Conta  geral  de  repartição 

Art.  83.  — I — A conta  geral  de  repartição  compreende 
as  seis  seguintes  secções,  correspondentes  aos  seis  ramos 
de  seguro  abaixo  enumerados: 

Secção  primeira:  enfermidade  e invalidez,  durante  os 

seis  primeiros  mezes; 

Secção  segunda : enfermidade  e invalidez,  do  fim  do 

sexto  mez  até  a constituição  da  pensão  de  invalidez; 

Secção  terceira:  maternidade,  para  os  auxílios  estabe- 

lecidos no  artigo  49; 

Secção  quarta:  morte; 

Secção  quinta:  encargos  de  familia; 

Secção  sexta:  «fundo  de  garantia  das  pensões  de  ve- 

lhice», destinado  a elevar  eventualmente  as  pensões  de  ve- 
lhice ao  minimo  garantido. 

II  — As  despezas  originadas  pelos  auxílios 
á familia  do  segurado,  de  conformidade  com  o que  dispõe 
o artigo  57,  sãó  levadas  á conta  das  secções  primeira  ou 
terceira  da  conta  geral  da  repartição,  segundo  o caso. 

« Fundo  de  reserva  » 

Art.  84.  — O fundo  de  reserva,  constituído  nas  con- 
dições indicadas  pelo  artigo  86,  paragrapho  III,  compreende 
as  duas  secções  seguintes: 

Secção  A:  enfermidade  e maternidade. 

Secção  B:  invalidez  e morte. 
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Divisão  das  contribuições  recebidas 

Art.  85.  — I — A caixa  regional  dá  ás  quantias  arreca- 
dadas o destino  seguinte: 

1. °  — De  conformidade  com  o decreto  previsto 
pelo  artigo  18,  reparte  entre  as  secções  I,  II,  III,  IV  e VI 
da  conta  geral  de  repartição  e leva  ás  contas  individuaes 
de  seguro -velhice,  as  contribuições  e os  pagamentos  rece- 
bidos. 

2. °  — Transfére,  para  as  caixas  mutualistas  patro- 
naes  ou  syndicaes  designadas  pelos  segurados,  a fracção 
das  contribuições  relativas  aos  serviços  de  que  se  incum- 
bem essas  caixas. 

3. °  — Entrega,  á caixa  geral  de  garantia,  con- 
forme o artigo  108: 

a — um  por  cento  da  receita  escripturada  na 
conta  geral  de  repartição  (secções  primeira,  segunda,  ter- 
ceira e quarta); 

b — dez  por  cento  da  receita  levada  á conta  do 
fundo  de  garantia  das  pensões  de  velhice; 

c — metade  da  fracção  das  contribuições  e pa- 
gamentos, relativos  aos  salariados  estrangeiros,  que  não 
serão  levados  ás  contas  individuaes  de  seguro -velhice; 

d — metade  das  contribuições  patronaes  rela- 
tivas aos  salariados  francezes  e estrangeiros  visados  pelo 
artigo  15. 

II  — A credito  da  conta  geral  de  repartição 
são,  também,  levadas  as  seguintes  receitas: 

l.o  — A’  secção  segunda,  a outra  metade  dos 
pagamentos  e contribuições  visados  pelo  paragrapho  prece- 
dente, e que  são  relativas  aos  segurados  estrangeiros  e aos 
salarios  enumerados  no  artigo  15. 

2. °  — A’  mesma  secção:  as  reservas  mathema- 
ticas  que  ficarem  sem  emprego  nas  contas  individuaes  de 
seguro -invalidez,  em  razão  da  applicação  das  disposições 
do  artigo  41,  paragrapho  III. 

3. °  — A’  secção  quinta:  os  auxílios  de  encargo 
de  familia  que  são  reembolsados  pelo  Estado,  á caixa,  nos 
termos  do  artigo  118. 
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ÍII  — Ao  debito  das  secções  primeira,  ter- 
ceira, quarta  e quinta  da  conta  gerai  de  repartição  são  le- 
vadas as  despesas  relativas  ás  prestações  correspondentes. 

IV  — Ao  debito  da  secção  segunda  da  dita 
conta  são  levadas  além  das  despezas  feitas  pelo  custeio  da 
invalidez: 

1. °  — As  mensalidades  concedidas  nos  casos  de 
incapacidade  para  o trabalho,  deduzida  a fracção  de  que  a 
caixa  regional  é reembolsada  pela  caixa  geral  de  garantia, 
nos  termos  do  artigo  113,  paragrapho  II,  alinea  I; 

2. °  — A fracção  das  contribuições  a pagar,  segundo 
o artigo  47,  paragrapho  II,  pelos  segurados  que  recebem 
mensalidade; 

3. °  — O capital  de  cobertura  dos  complementos 
de  pensão  de  invalidez,  que  ficam  a cargo  do  fundo  da 
repartição,  segundo  a distribuição  prevista  pelo  artigo  90; 

4.o  — O capital  de  cobertura  necessário  para  ins- 
crever, na  conta  individual  de  seguro-velhice  do  interessado, 
cuja  pensão  de  invalidez  é supprimida  ou  reduzida,  a renda 
eventual  que  para  essa  conta  deve  ser  transportada,  de  con- 
formidade com  as  disposições  dos  artigos  42  e 43  e para- 
grapho II,  deste  ultimo. 

V — O fundo  de  garantia  das  pensões  de 
velhice  é debitado  ao  capital  de  cobertura  dos  complemen- 
tos de  pensão  de  velhice,  que  ficam  a cargo  do  fundo  de 
repartição  segundo  as  disposições  do  artigo  90. 

Saldo  na  conta  geral  de  repartição 

Art.  86.  — I — No  caso  de  accusarem  as  secções  pri- 
meira, segunda,  terceira  e quarta  da  conta  geral  de  repar- 
tição saldo  sobre  as  despezas,  este  excesso  é repartido  entre 
a caixa  geral  de  garantia  e o fundo  de  reserva  da  caixa 
regional. 

II  — As  importâncias  que  a caixa  regional 
deve  pagar  á caixa  geral  de  garantia  são  fixadas  em  dois 
terços  dos  saldos  fornecidos  pelas  secções  primeira,  se- 
gunda, terceira  e quarta  da  conta  geral  de  repartição. 
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III  — O restante  dos  saldos  é levado  pela 
caixa  regional  ao  seu  fundo  de  reserva.  As  quantias  pro- 
venientes das  secções  primeira  e terceira  são  creditadas  á 
secção  A e as  provenientes  das  secções  segunda  e quarta 
á secção  B. 

Déficit  tia  conta  geral  de  repartição 

Art.  87.  — I — Quando,  no  fim  do  exercicio,  os  re- 
cursos affectos  a cada  uma  das  secções  primeira,  segunda, 
terceira  e quarta  da  conta  geral  da  repartição  são  insuffi- 
cientes  para  fazer  face  ás  despezas  decorrentes,  a caixa  re- 
corre ao  fundo  de  reserva.  Na  falta  deste,  os  adeantamen- 
tos  necessários  são  feitos  pela  caixa  geral  de  garantia. 
Esses  adeantamentos  são  reembolsáveis,  durante  os  cinco  an- 
nos  seguintes,  com  previlegio  sobre  os  saldos  eventuaes  das 
ditas  contas. 

II  •—  Se,  ao  cabo  de  cinco  annos,  não  fo- 
rem reembolsados  os  adeantamentos  referidos  por  meio  de 
saldo  das  contas  em  déficit,  o conselho  da  caixa  geral 
de  garantia  procede  a um  exame  da  questão  e decide  se 
a caixa  regional  deve  ou  não  ser  desonerada  de  sua  divida, 
ou  se  o reembolso  continuará  de  pé,  sendo  então  concedido 
novo  prazo  de  cinco  annos. 

III  — Quando,  no  curso  de  um  exercicio,  os 
recursos  das  secções  primeira,  segunda,  terceira  e quarta 
da  conta  geral  de  repartição  são  insufficientes  para  o cus- 
teio das  despezas  decorrentes,  a caixa  recorre  ao  dinheiro 
em  caixa  ou  ao  seu  fundo  de  reserva.  Não  sendo  isso 
possivel,  a caixa  recebe  então  adeantamentos  provisorios  da 
caixa  geral  de  garantia.  No  fim  de  cada  exercicio  dá-se, 
em  um  e outro  caso,  a applicação  das  disposições  do  para- 
grapho  I. 

IV  — Durante  os  trinta  primeiros  annos  de 
funccionamento  do  seguro,  a insufficiencia  annual  do  fundo 
de  garantia  das  pensões  de  velhice  que  não  puder  ser 
compensada  por  recursos  do  fundo  de  reserva,  será  co- 
berta por  meio  de  antecipações  sobre  os  recursos  do  se- 
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guro-velhice.  Nesse  caso,  o fundo  de  garantia  pagará,  sobre 
a dita  antecipação,  juro  annual  egual  ao  juro  médio  do  em- 
prego de  capital  feito  pela  caixa  durante  os  quatro  annos 
precedentes  á antecipação.  As  quantias  assim  antecipadas 
deverão  ser  reembolsadas  no  prazo  máximo  de  trinta  annos. 
Os  reembolsos  que  não  puderem  ser  effectuados  nesse  prazo 
ficarão,  então,  a cargo  da  caixa  geral  de  garantia. 

Art.  88.  — I — A caixa  regional  de  seguros  não  pode, 
durante  os  tres  primeiros  annos  de  seu  funcionamento,  re- 
correr ao  fundo  de  reserva  senão  nos  casos  já  enumerados. 

II  — Depois  desse  prazo,  pode,  entre  outros 
casos,  recorrer  ao  fundo  de  reserva  para  o fim  de  instituir, 
em  beneficio  de  seus  membros  ou  de  suas  famílias,  vanta- 
gens individuaes  ou  collectivas.  As  quantias  para  esse  fim 
retiradas  podem,  então,  attingir  até  á metade  da  importân- 
cia levada  a credito  da  secção  A do  fundo  de  reserva,  du- 
rante o exercicio  anterior. 

III  — Relativamente  ao  credito  da  secção  B 
do  dito  fundo,  as  retiradas  permittidas  não  poderão  começar 
antes  do  decimo  anno  de  funccionamento  da  caixa.  São  li- 
mitadas, também,  á metade  das  quantias  inscriptas  durante 
o exercicio  anterior. 

Art.  89.  — I — O conselho  da  caixa  estabelece  a im- 
portância e determina  o emprego  das  retiradas  a operar. 
Essas  retiradas  devem,  porém,  auxiliar,  até  um  terço  de  sua 
importância  total,  as  secções  que  apresentarem  no  curso 
do  exercicio  precedente  média  de  morbidade  ou  de  invali- 
dez inferior  á media  geral  da  caixa. 

II  — O emprego  deste  terço  de  retiradas  é 
determinado  pelos  conselhos  das  succursaes  interessadas. 

III  — As  retiradas  que  os  conselhos  das  cai- 
xas e das  succursaes  destinam  á instituição  de  novas  van- 
tagens podem  ser  applicadas  na  fundação  de  hospitaes,  sana- 
tórios, dispensários,  casas  de  convalescença,  gottas  de  ieite, 
estádios  e demais  instituições  de  hygiene  social. 


312  — 


Constituição  das  pensões 

Art.  90.  — I — A caixa  de  seguros  deduz  da  impor- 
tância da  pensão  de  invalidez  ou  de  velhice  a que  o segu- 
rado tem  direito  em  virtude  das  disposições  do  Titulo  II: 
l.°  — a renda  vitalícia  resultante  dos  depositos 
operados  na  conta  individual  de  seguro- invalidez  ou  de 
seguro-velhice  e determinada  de  accôrdo  com  os  artigos 
44  e 62; 

2.o  — a fracção  da  pensão  de  invalidez  ou  de 
velhice  que  fica  a cargo  do  fundo  especial  previsto  pelos 
artigos  110  e 113. 

II  — A caixa  de  seguros  constitue,  em  ca- 
pital, o restante  da  pensão  que  fica  eventualmente  a cargo 
do  fundo  de  repartição,  pela  inscripção,  na  conta  individual 
do  seguro- invalidez  ou  do  seguro-velhice,  do  valor,  na  data 
da  operação,  do  complemento  de  pensão  devido.  O ca- 
pital constitutivo  desse  complemento  de  pensão  é reti- 
rado pela  caixa  de  seguros,  segundo  os  casos,  da  secção 
II  ou  da  secção  IV  da  conta  geral  de  repartição. 

III  — Quando  a renda  vitalícia  resultante  das 
inscripções  effectuadas  na  conta  individual  do  seguro-inva- 
lidez é superior  ao  montante  da  pensão  á qual  o segurado 
tem  direito  em  virtude  do  que  dispõe  o artigo  41  em  seu 
paragrapho  III,  a reserva  mathematica  correspondente  á 
fracção  da  renda  não  empregada  no  serviço  de  pensão  de 
invalidez  é transportada  para  a secção  II  da  conta  geral 
de  repartição. 

Riscos  diversos.  Divisão  entre  as  caixas 

Art.  91.  — I — As  despezas  imputadas  á conta  de  re- 
partição são  supportadas  exclusivamente  pela  ultima  caixa 
a que  pertenceu  o segurado. 

II  — A conversão  da  diaria  em  mensalidade 
determina  a transferencia,  para  a caixa  que  tem  o encargo 
deste  ultimo  auxilio,  da  reserva  mathematica  das  rendas 
eventuaes  de  velhice  ás  quaes  o segurado  tem  direito  em 
cada  uma  das  caixas  a que  pertenceu  precedentemente.  A 
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transferencia  não  se  opera,  no  entretanto,  senão  na  medida 
em  que  a conta  individual  de  seguro-velhice  é liquidada  pela 
applicação  do  disposto  no  artigo  40. 

III  — A liquidação  da  pensão  de  velhice  de- 
termina a transferencia,  para  a caixa  que  mantem  por  ulti- 
mo a conta  individual  de  seguro- velhice  do  segurado,  das 
reservas  mathematicas  relativas  ás  rendas  adquiridas  em 
outras  caixas. 

Tabellas 

Art.  92.  — I — As  caixas  organizam,  cada  anno,  as 
tabellas  de  juros  que  devem  servir  de  base  para  o estabe- 
lecimento das  tabellas  de  aposentadorias  (de  velhice  e de 
invalidez)  a applicar  no  curso  do  anno  seguinte,  segundo 
a taxa  média  de  juros  das  collocações  de  capital  que  effec- 
tuaram  durante  os  quatro  annos  que  precederam  ao  ultimo 
inventario. 

II  — O juro  das  tabellas  a applicar  durante 
os  cinco  primeiros  annos  de  funccionamento  do  seguro 
será  fixado  annualmente,  para  todas  as  caixas,  por  decreto 
dos  Ministros  do  Trabalho  e do  das  Finanças. 

Deposito  e administração  dos  fundos 

Art.  93.  — I — Os  fundos  das  caixas  regionaes  são 
depositados  na  caixa  de  depositos  e consignações.  Esta 
instituição  os  emprega  segundo  ordens  de  compra,  venda 
ou  pagamento  que  lhe  sejam  dirigidas  pelas  caixas.  Essas 
ordens  não  podem  deixar  de  ser  cumpridas,  podendo,  no 
entretanto,  ser  fraccionadas  segundo  a situação  do  mercado. 
São  executadas  gratuitamente,  com  dedução  das  despezas 
de  corretagem. 

II  — A caixa  de  depositos  e consignações 
só  dará  andamento  ás  ordens  depois  de  visadas  pelo  the- 
soureiro  pagador  geral,  encarregado  do  «controle»  financeiro. 

III  — As  caixas  são  obrigadas  a depositar, 
em  conta  particular,  aberta  a cada  uma  pela  caixa  de  depo- 
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sitos  e conjugações,  o excedente  da  quantia  que  pelo  re- 
gulamento interno  for  permittido  ás  caixas  conservarem 
em  seu  poder. 

IV  — As  quantias  que  ficarem  sem  appli- 
cação  nas  contas  particulares  serão  depositadas  em  conta 
corrente  no  Thesouro  Nacional,  nos  limites  e com  os  juros 
que  forem  annualmente  estabelecidos  pela  Lei  de  orçamento. 

V — Um  regulamento  de  administração  pu- 
blica, mandado  executar  por  decreto  dos  Ministros  das  Fi- 
nanças e do  Trabalho  e proposto  pelo  conselho  fiscal  da 
caixa  de  depositos  e consignações,  determinará  as  me- 
didas de  execução  relativas  á administração  financeira  dos 
fundos  das  caixas  de  seguro  que  ficarem  em  poder  da 
referida  caixa  de  depositos. 

Collocação  dos  fundos 

Art.  94.  — I — As  caixas  regionaes  podem  empregar 
os  seus  fundos: 

1.0  — em  valores  do  Estado  ou  que  forem  ga- 
rantidos pelo  Estado;  em  obrigações  fundiárias  ou  commu- 
naes  de  credito  fundiário;  em  obrigações  de  grandes  com- 
panhias de  estradas  de  ferro  de  interesse  geral; 

2.0  — com  permissão  do  Ministro  do  Trabalho  e 
até  a importância  da  metade  dos  fundos: 

a — em  empréstimos  aos  departamentos,  ás  com- 
munas,  ás  colonias  e aos  protectorados;  aos  estabelecimen- 
tos públicos  e ás  camaras  de  commercio; 

b — em  empréstimos  ás  instituições  de  que  trata 
o artigo  ó.o  da  Lei  de  12  de  Abril  de  1906,  e ás  institui- 
ções de  previdência  e de  hygiene  social  consideradas  de  uti- 
lidade publica;  em  obrigações  de  sociedades  de  habitações 
baratas,  estabelecidas  de  accôrdo  com  a mesma  Lei;  em 
acções  liberadas  de  sociedades  de  credito  immobiliario,  cons- 
tituídas de  accôrdo  com  a Lei  de  10  de  Abril  de  1903; 

c — em  empréstimos  hypothecarios  sobre  habi- 
tações operarias  ou  jardins  operários; 

d — na  acquisição  de  terrenos  ou  immoveis  para 
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a constituição  ou  installação  de  estabelecimentos  de  pre- 
venção e de  cura,  necessários  ao  funccionamento  da  caixa 
de  seguros. 

O emprego  de  capital  é,  no  entretanto,  limitado,  quanto 
aos  recursos  das  secções  I,  II  e III  da  conta  geral  de  re- 
partição, aos  interésses  annuaes  correspondentes  ao  capital 
empregado,  devendo  o juro  desse  capital  ser  egual  á taxa 
média  do  emprego  effectuado  pela  caixa  de  seguros  no 
curso  dos  últimos  cinco  annos. 

II  — A caixa  de  depositos  e consignações 
será  a guarda  dos  documentos  das  caixas  de  seguros. 

Fiscalização  technica  e financeira 

Art.  99.  — I — As  caixas  regionaes  são,  sob  o ponto 
de  vista  financeiro,  subordinadas  ao  Ministério  das  Finan- 
ças, sob  a fiscalização  do  thesoureiro-pagador-gèral  do 
departamento  em  que  tiverem  séde  social. 

II  — São  subordinadas  ao  Ministério  do 
Trabalho  quanto  á parte  technica,  sob  a fiscalização  directa 
da  repartição  de  seguros  sociaes  da  região  em  que  tive- 
rem séde. 

Ex- militares 

Art.  96.  — I - A caixa  regional  pode  conceder  ao 
segurado  que  têm  direito  em  virtude  de  sua  condicção  de 
ex- militar,  victima  da  guerra,  as  vantagens  outorgadas  pela 
Lei  de  31  de  Março  de  1909.  Essas  vantagens  se  reférem 
á assistência  medica,  cirúrgica  e pharmaceutica,  necessárias 
ao  tratamento  das  moléstias,  enfermidades  e ferimentos  vi- 
sados pela  dita  Lei. 

As  despezas  resultantes  dessa  concessão  serão  reem- 
bolsadas pelo  Estado,  de  accôrdo  com  as  tabellas  estabe- 
lecidas pela  Lei  citada. 
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CAPITULO  II 

Caixas  de  subrogação 
Primeira  Secção:  Caixas  de  seguro-enfermidades 
Sociedades  de  socconos  mutuos 

Art.  97.  — I — As  sociedades  de  soccorros  mutuos 
que  funccionarem  sob  o regimem  da  Lei  de  1 o de  Abril 
de  1898  e tenham  serviços  independentes  dos  mencionados 
na  presente  Lei,  pódem  constituir,  para  seus  associados,  an- 
tigos e actuaes  ou  para  os  segurados  que  a ellas  se  filiem, 
caixas  mutuas  de  seguro-enfermidades.  Essas  caixas  mu- 
tuas regulamentam  livremente  a admissão  de  segurados,  não 
podendo,  no  entretanto,  excluir  os  que  admittirem. 

II  — As  uniões  de  sociedades  de  soccorros 
mutuos  pódem,  egualmente,  constituir,  para  os  membros 
antigos  e modernos  das  sociedades  adherentes,  bem  como 
para  os  segurados  que  para  esse  fim  se  filiarem  ás  ditas 
sociedades,  caixas  mutuas  de  seguro-enfermidades. 

Autorização 

Art.  98.  — 1 — As  caixas  mutuas  de  seguro-enfermi- 
dades devem,  para  funccionar,  requerer  a necessária  autori- 
zação, que  será  concedida  por  decreto  dos  Ministros  do 
Trabalho  e das  Finanças. 

II  — Para  este  fim  devem: 
l.o)  — Reunir  o minimo  de  duzentos  e cincoenta 
associados  dentre  os  quaes,  no  máximo,  poderá  haver  qua- 
renta por  cento  de  edade  compreendida  entre  quarenta  e 
cinco  e sessenta  annos; 

2.°)  — assegurar  aos  seus  associados  e respecti- 
vas famílias,  conforme  as  disposições  do  titulo  II: 

a)  — soccorros  nos  casos  de  enfermidade  e in- 
validez durante  os  seis  primeiros  mezes  que  seguirem  á 
affecção  ou  ao  accidente; 

b)  — soccorros  nos  casos  de  maternidade,  pre- 
vistos pelo  artigo  49. 
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III  — Contra  o indifferimento  do  pedido  de 
autorização  ha  recurso  para  o conselho  contencioso  supe- 
rior. Esse  recurso  não  exige  a presença  de  advogado  e é 
isento  da  taxa  judiciaria. 

IV  — O Ministro  do  Trabalho  póde  cassar 
a autorização  ás  caixas  mutualistas  que  não  cumprirem  com 
as  obrigações  assumidas  ou  que  deixarem  de  observar  as 
determinações  desta  Lei.  Do  mesmo  modo  poderá  pro- 
ceder com  as  caixas  em  que  se  verificarem  irregularidades 
de  funccionamento.  Essa  medida,  para  a qual  ha  o recurso 
estabelecido  no  paragrapho  anterior,  será  tomada  depois  de 
ouvida  a commissão  consultiva  de  seguros  sociaes. 

Regulamento 

Ar t.  99.  — I — As  caixas  mutuas  de  seguro-enfermi- 
dades gosam  de  personalidade  jurídica  distincta  da  so- 
ciedade ou  da  união  que  as  administra.  Funccionam,  no 
entretanto,  sob  a responsabilidade  dessa  sociedade  ou  união. 

II  — As  caixas  mutuas  têm  a mesma  capa- 
cidade e as  mesmas  obrigações  que  as  caixas  regionaes  de 
seguro  relativamente  aos  soccorros  e auxílios  de  que  se 
incumbem.  São  submettidas,  quanto  a esses  serviços  e 
sob  o ponto  de  vista  technico  e financeiro,  ás  mesmas 
regras,  á idêntica  fiscalização  e gosam  das  mesmas  vanta- 
gens que  aquellas.  As  disposições  dos  artigos  47,  78  (pa- 
ragrapho I),  81  (paragrapho  I e IV),  83  (paragrapho  II),  86, 
87,  88,  91  (paragrapho  1),  93,  94,  95  e 96  lhes  são  também 
applicaveis. 

III  — As  quantias  depositadas  pelas  caixas 
mutuas  de  seguro-enfermidades  na  Caixa  de  Depositos  e 
Consignações,  de  conformidade  com  a presente  Lei,  for- 
mam um  fundo  de  seguro  distincto.  As  ditas  caixas  não 
gosam,  quanto  a esses  depositos,  nem  das  subvenções  do 
Estado  previstas  pela  Lei  de  10  de  Abril  de  1898,  nem  da 
bonificação  de  juros  prevista  pela  Lei  de  finanças  de  31  de 
Março  de  1903. 
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Meios 

Àrt.  100.  — A caixa  mutua  de  seguro-enfermidades  re- 
cebe, da  caixa  regional,  por  cada  um  dos  seus  associados 
admittidos,  a fracção  das  contribuições  relativas  aos  serviços 
assegurados  e o auxilio  de  administração  correspondente. 

Escripturação 

Art.  101.  — I — A’  vista  das  operações  a que  se  des- 
tina, a caixa  mutua  de  seguro-enfermidades  deve  manter: 
l.°  — uma  «conta  de  repartição»,  dividida  em*tres 
secções,  correspondendo  cada  uma  aos  ramos  seguintes: 

Secção  /:  enfermidade -invalidez,  referente  aos  auxí- 

lios concedidos  durante  os  seis  primeiros  mezes; 

Secção  II:  maternidade,  referente  aos  auxílios  pre- 

vistos no  artigo  49; 

Secção  III : encargos  de  familia 

2.0  — uma  conta  «fundo  de  reserva»; 

3.0  — uma  conta  «despezas  de  administração». 

Prestação  dos  auxílios 

Art.  102.  — I — A caixa  mutua  de  seguros  póde  asse- 
gurar a prestação  dos  auxílios  de  que  se  incumbe  por  meio 
de  uma  sociedade  de  soccorros  mutuos.  E’  preciso,  no 
entretanto,  que  as  sociedades  funccionem  nas  condições  da 
Lei  de  l.°  de  Abril  de  1898  e mantenham  serviços  indepen- 
dentes dos  referidos  pela  presente  Lei.  E’  necessária  au- 
torização do  Ministro  do  Trabalho  e do  das  Finanças  para 
esta  subrogação. 

II  — Para  poderem  funccionar,  devem  as 
sociedades  possuir  mais  de  cincoenta  membros  participan- 
tes ou  honorários. 

III  — A caixa  mutua  fica  responsável  pelas 
operações  feitas  (por  sua  conta)  pela  sociedade  de  soccoros 
mutuos,  encarregada  do  serviço  de  prestação  dos  auxílios. 
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IV  — As  sociedades  de  soccoros  mutuos  são 
submettidas,  quanto  á applicação  da  presente  Lei,  á fisca- 
lização financeira  do  Ministério  das  Finanças  e á fiscalização 
technica  do  Ministério  do  Trabalho. 

V — As  caixas  mutuas  podem  contractar 
com  as  caixas  regionaes  a admissão  de  seus  membros  aos 
estabelecimentos  de  prevenção  e de  cura  mantidas  por 
estas,  bem  como  organizar  estes  serviços  em  commum. 

Caixas  syndicaes 

Ari  103.  — I — Os  syndicatos  profissionaes,  patronaes 
operários  ou  agrícolas;  as  uniões  de  syndicatos;  e os  es- 
tabelecimentos industriaes,  commerciaes  e agrícolas  pódem 
organizar  caixas  de  seguro-enfermidades  para  o fim  de  con- 
ceder aos  operários  e empregados,  da  profissão  ou  ao 
pessoal  pertencente  aos  ditos  estabelecimentos,  os  auxílios 
enumerados  no  artigo  98. 

II  — Essas  caixas  são  submettidas,  quanto 
á concessão  ou  suspensão  da  licença  para  funccionar,  ás 
disposições  do  artigo  98. 

III  — As  ditas  caixas  gosam  de  personali- 
dade jurídica  distincta  da  do  syndicato  ou  do  estabeleci- 
mento que  as  constitue.  Funccionam,  todavia,  sob  a res- 
ponsabilidade do  syndicato,  da  união  ou  do  estabelecimento 
que  as  constituiu. 

IV  — Essas  caixas  tem  a mesma  capacidade 
e as  mesmas  obrigações  que  as  caixas  mutuas.  As  dispo- 
sições dos  artigos  99  (paragrapho  II),  100,  101  e 102  (para- 
grapho  V)  são  applicaveis  ás  mesmas. 

V — Essas  caixas  são  obrigadas  a acceitar 
os  pedidos  de  inscripção  que  lhes  dirigir^  . segurados  obri- 
gatórios pertencentes,  respectivamente,  aos  syndicatos  de 
operários  e de  empregados  e aos  estabelecimentos  inte- 
ressados. 

VI  — As  caixas  são  administradas  pelo  syn- 
dicato ou  pela  união,  segundo  forem  constituídas  por  syn- 
dicato ou  por  uniã'-' 
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Nos  demais  casos,  uma  commissão  mixta,  composta  de 
delegados  dos  syndicatos  patronaes,  da  união  dos  mesmos 
ou  do  estabelecimento  em  que  são  empregados  os  segurados, 
e de  delegados  do  pessoal  segurado,  cabendo  a cada  parte 
a metade  da  representação,  administrará  as  caixas. 

Segunda  secção.  Caixas  de  seguro-velhice 

Constituição  das  caixas 

Art.  104.  — I — As  sociedades  de  soccorros  mutuos  e 
as  uniões  de  sociedades  de  soccorros  mutuos,  os  syndi- 
catos profissionaes  e suas  uniões,  assim  como  os  estabe- 
lecimentos industriaes,  commerciaes  e agrícolas  pódem,  res- 
pectivamente, nas  condições  enunciadas  para  a organização 
de  caixas  de  seguro-enfermidades,  organizar  caixas  de  se- 
guro-velhice, desde  que  se  submettam  ás  obrigações  adeante 
enumeradas. 

II  — As  caixas  se  compromettem  a empre- 
gar as  contribuições  destinadas  á constituição  das  contas 
individuaes  de  seguro-velhice  dos  seus  adherentes  e a ga- 
rantir as  rendas  vitalícias  correspondentes. 

III  — Essas  caixas  serão  autorizadas  a fun- 
ccionar  quando  reunirem  um  effectivo  minimo  de  dez  mil 
associados.  A referida  licença  poderá  ser  cassada  nos  ter- 
mos e nas  condicções  do  paragrapho  IV  do  artigo  98. 

IV  — Essas  instituições  gosam  de  persona- 
lidade jurídica  distincta  da  do  syndicato,  união  ou  estabe- 
lecimento que  as  constituir.  Funccionam,  todavia,  sob  a 
responsabilidade  das  referidas  instituições. 

V — Essas  instituições  têm  a mesma  capa- 
cidade e as  mesmas  obrigações  que  as  caixas  regionaes 
relativamente  ao  serviço  a que  se  destinam.  São  subordi- 
nadas, sob  o ponto  de  vista  technico  e financeiro,  ás  mes- 
mas regras,  á idêntica  fiscalização,  e gosam  das  mesmas 
vantagens  financeiras  que  as  ditas  caixas  regionaes. 

VI  — Essas  caixas  recebem  das  caixas  re- 
gionaes a fracção  das  contribuições  (patronaes  e operarias) 
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destinadas  á applicação  prevista  pelo  artigo  18  em  seu  para- 
grapho  I,  isto  é,  destinadas  á constituir  as  contas  indivi- 
duaes  do  seguro-velhice  dos  segurados  admittidos. 

VII  — A caixa  de  seguro -velhice  abre,  para 
cada  um  dos  seus  associados,  a conta  individual  de  que 
tratam  os  artigos  18  e 62,  e a conta  geral  «de  adminis- 
tração». 

VIII  — As  quantias  depositadas  pelas  ditas 
caixas  na  caixa  de  depositos  e consignações  formam  um 
fundo  de  aposentadoria  distincto  e alienavel.  As  caixas 
mutuas  não  gosam,  por  esse  motivo,  das  subvenções  do 
Estado  previstas  pela  Lei  de  1°  de  Abril  de  1908,  nem  da 
bonificação  de  juros  prevista  pela  Lei  de  finanças  de  31 
de  Março  de  1903. 

IX  — Quando  o segurado  tiver  direito  a um 
complemento  de  pensão,  de  accôrdo  com  o que  dispõem 
os  artigos  63,  64,  65  e 70,  a reserva  mathematica  da  renda 
vitalícia  que  lhe  é accumulada  numa  caixa  de  seguro-velhice 
é transferida  á caixa  regional  por  occasião  da  liquidação 
da  pensão,  para  que  o servido  total  seja  feito  por  esta  ul- 
tima caixa. 

Emprego  dos  fundos 

Art  105.  — I — Além  das  collocações  previstas  no  ar- 
tigo 94,  os  fundos  das  caixas  patronaes  ou  syndicaes  de 
seguro-velhice  pódem  ser  empregados  em  empréstimos  ga- 
rantidos por  primeira  hypotheca  de  immoveis,  pertencentes 
ás  emprezas  de  que  são  empregados  ou  operários  os  se- 
gurados, até  a concurrencia  da  metade  do  seu  valor. 

II  — Todas  as  formalidades  relativas  aos  di- 
tos empréstimos  são  isentas  de  sello,  das  taxas  de  registro 
e outras. 

Instituições  patronaes  de  aposentadoria 

Art.  106.  — 1 — As  instituições  patronaes  de  aposenta- 
dorias autorizadas  por  decreto,  conforme  preceituam  as 
disposições  do  artigo  98  do  Regulamento  de  administração 
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publica  de  25  de  Março  de  1911,  pódem  continuar  a fun- 
cionar e a receber,  para  entregar  á Caixa  Nacional  de  Apo- 
sentadorias, nas  condições  da  Lei  de  20  de  Julho  de  1886, 
modificada,  a fracção  dos  pagamentos  e contribuições  des- 
tinada pelo  artigo  18,  paragrapho  I,  para  a constituição 
da  renda  vitalícia  de  velhice  dos  empregados  da  empresa 
que  mantiver  a instituição. 

II  — As  instituições  patronaes  acima,  para 
beneficiar  das  disposições  do  paragrapho  precedente,  devem 
inscrever  em  seus  estatutos  a obrigatoriedade  de  serem  os 
recebimentos  de  que  se  trata  transformados  em  «capital 
aliené». 

III  — Por  occasião  da  liquidação  da  pensão 
de  velhice  ou  de  invalidez  dos  segurados  que  pertencem 
a essas  instituições,  a Caixa  Nacional  de  Aposentadorias 
deve  transferir,  se  é esse  o caso,  para  a caixa  interessada,  nas 
condições  dos  artigos  91  (paragraphos  II  e III)  e 104  (para- 
grapho IX),  a reserva  mathematica  relativa  ás  rendas  pro- 
duzidas pelos  pagamentos  acima  referidos. 

D 

Lei  de  5 de  Abril  de  1910 

Art.  107.  — I — Ficam  mantidas,  para  o serviço  de  se- 
guro-velhice previstos  pela  presente  Lei,  as  caixas  mutuas 
patronaes  e syndicaes  de  aposentadorias  operaria  e agrí- 
cola que  funccionam  de  accôrdo  com  as  disposições  da 
Lei  de  5 de  Abril  de  1910.  As  ditas  caixas  devem,  no 
entretanto,  subordinar-se  ás  disposições  da  presente  Lei  que 
forem  applicaveis  ás  caixas  de  seguro-velhice.  A licença 
para  funccionar  poderá  ser  cassada  se,  no  prazo  de  dois 
annos  da  promulgação  da  presente,  não  justificarem  as  ditas 
caixas  a existência  minima  de  mutuários  prevista  pelo  ar- 
tigo 104,  paragrapho  III. 

II  — As  caixas  departamentaes  ou  regionaes 
de  aposentadorias  operarias  existentes  deverão  fundir-se 
com  as  caixas  regionaes  previstas  peia  presente  Lei.  Estas 
ultimas  assumirão  o compromisso  de  continuar  as  opera- 
ções em  curso  no  momento  da  fusão. 
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CAPITULO  III 

Caixa  geral  de  garantia 

Art.  108.  — 1 — Crêa-se  para  o serviço  de  seguros  ins- 
tituído por  esta  Lei  uma  caixa  geral  de  garantia. 

II  — A caixa  tem  personalidade  jurídica  e é 
subordinada  ao  Ministério  do  Trabalho. 

III  — A caixa  funcciona  como  orgão  de  com- 
pensação e de  reseguro  para  com  as  caixas  regionaes, 
mutualidades  syndicaes  e patronaes,  relativamente  ao  serviço 
de  repartição;  e contribue,  por  outro  lado,  para  as  despesas 
que  resultarem  da  concessão  de  auxílios  e pensões  de  in- 
validez e da  de  pensões  de  velhice. 

Administração 

Art.  109.  — l - A caixa  geral  de  garantia  é adminis- 
trada por  um  conselho  composto  de: 

l.o — um  representante  de  cada  uma  das  caixas 
regionaes.  No  caso  de  ser  inferior  a dezoito  o numero  de 
caixas  regionaes,  a representação  dessas  instituições  será 
elevada  a esse  numero,  nas  condições  estabelecidas  por 
um  regulamento  de  administração  publica,  conforme  prevê 
o paragrapho  IV  a seguir; 

2.0  — nove  representantes  de  mutualidades  syn- 
dicaes ou  patronaes  de  seguro-enfermidades,  eleitos  pro- 
porcionalmente ao  numero  de  seus  adherentes; 

3.0  — nove  representantes  dos  interesses  g eraes 
designados  por  decreto  do  Ministfo  do  Trabalho  e do  das 
Finanças. 

II  — Serão  doze  os  suppíentes  destinados 
a substituir  os  membros  do  conselho  nos  casos  de  vaga 
ou  de  ausência.  São  assim  escolhidos: 

Seis  pelas  caixas  regionaes,  tres  pelas  mutualidades 
e tres  por  decreto. 

III  — Os  membros  do  conselho  da  caixa 
geral  de  garantia  são  eleitos  ou  nomeados  por  quatro 
annos,  podendo  ser  reeleitos  ou  novamente  designados, 
e são  renováveis  por  metade  cada  dois  annos. 
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Os  membros  renováveis  no  fim  dos  dois  primeiros 
annos  serão  escolhidos  por  sorte.  Só  poderão  fazer  parte 
do  conselho  cidadãos  francezes  no  pleno  gozo  de  seus 
direitos  civis  e políticos. 

IV  — Um  regulamento  de  administração  pu- 
blica estabelecerá  normas  para  as  eleições,  assim  como  as 
condições  em  que  as  duvidas  poderão  ser  resolvidas  pe- 
rante o conselho  contencioso. 

V — A titulo  provisorio  e até  finalisar  o 
primeiro  anno  de  execução  da  presente  Lei,  o primeiro 
conselho  será  nomeado  por  decreto.  Serão  escolhidos  para 
compol-o  directores  e administradores  de  caixas  regionaes, 
mutualidades  syndicaes  e patronaes  e representantes  dos 
interesses  geraes. 

VI  — O conselho  elege,  por  dois  annos,  um 
presidente,  dois  vice-presidentes  e um  secretario. 

VII  — O director  da  caixa  é nomeado  por 
decreto  dos  Ministros  do  Trabalho  e das  Finanças. 

VIII  — Um  regulamento  de  administração,  ela- 
borado pelo  conselho  e submettido  á approvação  dos  Mi- 
nistros do  Trabalho  e do  das  Finanças,  determinará  as 
attribuições  e os  emolumentos  do  pessoal,  o funcciorfa- 
mento  administrativo  e as  regras  de  contabilidade.  O regu- 
lamento estabelecerá,  também,  a importância  das  diarias  e 
ajuda  de  custo  a que  têm  direito  os  membros  do  conselho. 

Receita  dos  tres  fundos  principaes 

Art.  110.  — I — A càixa  geral  de  garantia  compreende 
tres  fundos  distinctos: 

1)  fundo  de  compensação, 

2)  fundo  de  reserva,  e 

3)  fundo  especial  de  «invalidez-velhice». 

II  — O fundo  de  compensação  é dividido 
em  duas  secções: 

l.o)  — A secção  A é alimentada  pela  subtracção 
que  as  caixas  operam,  de  conformidade  com  o disposto 
no  paragrapho  II  do  artigo  86,  sobre  os  excedentes  annuaes 
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da  receita,  relativamente  aos  auxílios  concedidos  durante 
os  seis  primeiros  mezes,  sob  o titulo  de  enfermidade-inva- 
lidez e de  maternidade. 

2. °)  — A secção  B é alimentada,  de  accôrdo  com 
as  disposições  do  artigo  supra  citado,  pela  subtração  ope- 
rada sobre  os  excedentes  annuaes  da  receita,  relativamente 
aos  auxílios  concedidos  posteriormente  aos  seis  primeiros 
mezes,  sob  o titulo  de  enfermidade-invalidez  e de  morte. 

3. °)  — A renda  dos  fundos  collocados  de  cada 
uma  das  secções  é,  respectivamente,  a ellas  creditado. 

III  — O fundo  de  reserva  é alimentado: 

1. °)  — pelo  producto  da  subtração  operada  pelas 
caixas  de  seguro,  de  um  e de  dez  por  cento,  sobre  a re- 
ceita inscripta  na  conta  geral  de  repartição,  de  conformi- 
dade com  o disposto  no  artigo  85,  paragrapho  I,  alinea  3 
letras  a e b\ 

2. °)  — pela  renda  produzida  pela  collocação  desses 

fundos; 

3. °)  — pelas  subvenções  eventualmente  consigna- 
das no  orçamento  do  Estado; 

IV  — O fundo  especial  «invalidez-velhice»  é 

alimentado: 

l.°)  — palas  quantias  entregues  pelas  caixas  re- 
gionaes,  de  conformidade  com  as  disposições  do  artigo  85, 
paragrapho  I,  alinea  3,  letras  c e d,  pelos  segurados  estran- 
geiros e salariados  visados  pelo  artigo  15; 

2.0)  — pelo  producto  das  multas  e penas  pecu- 
niárias estabelecidas  pelos  artigos  19  e 168; 

3.°)  — por  subvenções  do  Estado,  annualmente 
consignadas  no  orçamento; 

4.0)  — pele  parte  da  renda  não  collocada  annual- 
mente, conforme  dispõe  o artigo  4°  da  Lei  de  31  de  De- 
zembro de  1895; 

5.0)  — pela  renda  dos  capitaes  empregados; 

ó.o)  — por  donativos  e legados. 


— 326 


Destino  dos  fundos.  Fundo  de  compensação 

Art.  111.  — I — Ao  fundo  de  compensação  são  impu- 
tados os  adeantamentos  feitos  ás  caixas  de  seguro  nos 
termos  do  artigo  87,  paragraphos  I e II. 

II  — Esses  adeantamentos  não  pódem  ser 
retirados  dos  recursos  da  secção  A do  fundo  de  compen- 
sação senão . com  o fim  de  fazer  frente  á insufficiencia  da 
receita  correspondente  aos  auxílios  concedidos  nos  casos  de 
enfermidade-invalidez  (nos  seis  primeiros  mezes)  e no  caso 
de  maternidade. 

III  — Esses  adeantamentos  não  pódem,  da 
mesma  fórma,  ser  retirados  dos  recursos  da  secção  B do 
fundo  de  compensação  senão  com  o fim  de  cobrir  a in- 
sufficiencia de  receita  correspondente  aos  auxílios  conce- 
didos em  casos  de  enfermidade-invalidez  (depois  dos  seis 
primeiros  mezes)  e em  casos  de  morte. 

Fundo  de  reserva 

Art.  112.  — I — Quando,  em  circumstancias  excepcio- 
naes,  se  tornar  insufficiente  o fundo  de  compensação,  os 
adeantamentos  previstos  pelo  artigo  anterior  passarão  a ser 
retirados  do  fundo  de  reserva. 

II  — As  insufficiencias  do  fundo  de  garan- 
tia das  pensõès  de  velhice,  que  não  puderem  ser  compen- 
sadas pelas  caixas  de  seguro  nas  condições  do  artigo  87, 
paragrapho  IV,  são  cobertas  directamente  pelos  recursos  do 
fundo  de  reserva  da  caixa  geral  de  garantia. 

Fundo  «invalidez- velhice» 

Art,  113. — I — O fundo  especial  «invalidez-velhice» 
é destinado  a reembolsar  ás  caixas  regionaes,  nas  condi- 
ções abaixo  indicadas,  uma  parte  da  importância  dos  au- 
xílios ou  da  pensão  de  velhice. 

II  — Invalidez: 

1 o)  — O fundo  especial  indemniza  as  caixas  re- 
gionaes das  despezas  resultantes  da  concessão  de  mensa- 
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lidades  correspondentes  ás  tres  primeiras  classes  de  seguro, 
até  a coocurrencia  de  20  francos  por  mez  por  cada  se- 
gurado attingido  de  incapacidade  total  para  o trabalho.  Esta 
importância  é reduzida  e fixada  proporcionalmente  ao  grau 
de  incapacidade,  no  caso  de  receber  o segurado  mensali- 
dade por  motivo  de  incapacidade  parcial.  A dita  contri- 
buição não  será  paga  quando  se  referir  a segurados  estran- 
geiros, não  assimillados  aos  nacionaes  nos  termos  do  ar- 
tigo 2.°,  paragrapo  V: 

2. °)  — O fundo  especial  paga,  egualmente,  ás  cai- 
xas, até  a concurrencia  de  250  francos  por  anno,  o com- 
plemento de  pensão  de  invalidez  que  devam  conceder  even- 
tualmente, á vista  das  disposições  do  artigo  41,  paragrapho 
II,  aos  segurados  titulares  de  pensão  por  motivo  de  inca- 
pacidade total,  correspondente  ás  tres  primeiras  classes  de 
seguro.  Esta  importância  é reduzida  e fixada  proporcio- 
nalmente ao  grau  de  incapacidade  no  caso  de  receber  o 
segurado  pensão  por  motivo  de  incapacidade  parcial.  Re- 
lativamente aos  segurados  matriculados  com  mais  de  trinta 
annos  de  edade  e que  não  tenham  direito  senão  a pensão 
de  invalidez  proporcional,  á vista  do  que  dispõe  o artigo 
3.°,  paragrapho  I,  a importância  da  contribuição  do  fundo 
especial  é reduzida  de  um  trigessimo  por  cada  anno  de 
edade  ou  fracção  de  anno,  compreendida  entre  trinta  annos 
e a edade  de  matricula; 

3. °)  — O fundo  especial  reembolsa,  também,  ás 
caixas,  o supplemento  de  pensão  que  as  mesmas  conce- 
dem, de  accôrdo  com  o que  dispõe  o artigo  3.°,  paragra- 
pho II,  aos  segurados  maiores  de  trinta  annos  no  inicio 
da  applicação  da  Lei,  quando  a respectiva  pensão  de  inva- 
lidez não  attingir  500  francos  no  caso  de  incapacidade  total, 
ou  um  minimo  proporcional  a esse  algarismo  no  caso  de 
incapacidade  parcial; 

III  — Velhice: 

l.°)  — O fundo  especial  paga,  ás  caixas  de  se- 
guro, até  a concurrencia  de  250  francos  por  anno,  o com- 
plemento de  pensão  de  velhice  que  as  mesmas  concedam 
eventualmente,  á vista  dos  artigos  61,  62  e 64,  aos  segura- 
dos que  tenham  pago,  nas  tres  primeiras  classes,  contri- 
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buições  que  serviram  de  base  para  o calculo  da  pensão 
minima  garantida; 

2. °)  — No  caso  de  não  ter  o segurado  pago  a 
totalidade  das  contribuições  nas  tres  ditas  classes,  a im- 
portância da  contribuição  maxima  do  fundo  especial  é cal- 
culada á razão  de  vinte  e oito  millesimos  por  contribuição 
diaria  e de  setenta  cêntimos  por  contribuição  mensal  re- 
ferente a essas  classes; 

3. °)  — No  caso  de  ter  o segurado,  que  pagou 
todas  ou  parte  das  suas  contribuições  nas  tres  primeiras 
classes,  direito  á liquidação  de  sua  pensão  de  velhice,  con- 
forme preceitua  o artigo  65,  a contribuição  maxima  do  fundo 
especial  é calculada  segundo  o complemento  de  pensão  ao 
qual  o interessado  teria  tido  direito  aos  sessenta  annos. 
A contribuição  assim  fixada  é rebaixada  para  o algarismo 
correspondente  á edade  de  liquidação; 

4.o)  — No  caso  de  ter  o segurado,  á vista  do  que 
dispõe  o artigo  66,  direito  a complemento  de  pensão,  a 
contribuição  maxima  do  fundo  especial  é calculada  sobre 
as  bases  das  alineas  1 e 2.°,  porém,  reduzida  e fixada 
proporcionalmente  ao  grau  de  capacidade  de  trabalho  res- 
tante, por  occasião  da  ultima  inspecção  medica; 

5. °)  — Relativamente  aos  segurados  matriculados 
com  mais  de  trinta  annos  e que  tenham  direito,  á vista  de 
que  dispõe  o artigo  70,  á pensão  de  velhice  proporcional, 
a importância  da  contribuição  maxima  do  fundo  especial  é 
calculada  á razão  de  vinte  oito  millesimos  por  contri- 
buição diaria  e de  setenta  cêntimos  por  contribuição  men- 
sal, pagas  nas  tres  primeiras  classes  de  seguro; 

6. °)  — Afóra  a contribuição  prevista  na  alinea  pre- 
cedente, o fundo  especial  reembolsa  ás  caixas  todo  o sup- 
plemento  de  pensão  que  concedam  no  caso  previsto  pelo 
artigo  70,  paragrapho  IV,  no  caso  de  não  attingir  a pensão 
de  velhice  a 500  francos. 

IV  — A contribuição  do  fundo  especial  pre- 
vista nos  paragraphos  precedentes  não  póde  exceder  á im- 
portância dos  complementos  da  pensão  de  invalidez  ou 
de  velhice  que  a caixa  conceder. 
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V — A caixa  geral  de  garantia  reembolsa, 
por  outro  lado,  com  auxilio  de  seu  fundo  especial,  ás  caixas 
de  seguro,  os  auxílios  e bonificações  que  estas  paguem  por 
conta  do  Estado,  de  accôrdo  com  o disposto  nos  artigos  72 
e 107,  aos  aposentados  pela  Lei  de  5 de  Abril  de  1910. 

Art.  114.  — O fundo  especial  distina-se  também  a cus- 
tear as  despezas  de  administração  da  caixa  geral  de  garantia. 

Contribuições  de  fundo  especial 

Art.  115.  — I — O direito  das  caixas  de  seguro  ás  con- 
tribuições enumeradas  no  artigo  precedente  é determinada 
pelo  Ministro  do  Trabalho. 

II  — As  referidas  contribuições  são  entre- 
gues pela  caixa  geral  de  garantia  em  pagamentos,  trimes- 
tralmente vencidos. 

Deposito , gestão  e collocação  dos  fundos  da  caixa 

Art.  117.  — Os  recursos  disponíveis  da  caixa  geral  de 
garantia  são  empregados  e geridos  nas  condições  previstas 
pelos  artigos  93,  94  e 95. 

CAPITULO  IV 

Participação  financeira  do  Estado 

Art.  118.  — O Estado  toma  a seu  cargo  os  auxílios 
consignados  nos  artigos  58,  59  e 60,  sob  o titulo  de  en- 
cargos de  família,  e o terço  da  contribuição  prevista  pelo 
artigo  46,  paragrapho  II,  relativa  ao  seguro-enfermidade  dos 
inválidos. 

Art.  119.  — I — No  orçamento  do  Ministério  do  Tra- 
balho haverá,  cada  anno,  créditos  necessários  para  permittir 
á Caixa  Geral  de  Garantia: 

l.°)  — Contribuir,  nas  condições  indicadas  pelo 
artigo  113,  para  o pagamento  dos  auxílios  ou  pensões  de 
invalidez  e das  pensões  de  velhice; 
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2.°)  — Reembolsar  ás  caixas  de  seguro  os  auxi- 
lios  e as  bonificações  pagas  por  conta  do  Estado  aos  apo- 
sentados segundo  a Lei  de  5 de  Abril  de  1910. 

II  — Serão  egualmente  inscriptos  no  referido 
orçamento  os  créditos  necessários  que  permittam,  á Caixa, 
no  caso  de  insufficiencia  de  seu  fundo  de  reserva,  accu- 
dir  as  caixas  regionaes  ou  outras,  nos  casos  visados  pelo 
artigo  112. 

Ârt.  120.  — O Estado  participa,  pela  metade,  nas  des- 
pezas  feitas  pelas  caixas  de  seguro  com  a construcção  e 
arranjo  de  estabelecimentos  de  prevenção  ou  de  cura.  As 
condições  desta  participação  serão  determinadas  em  um  re- 
gulamento de  administração  publica. 

Ârt.  121.  — I — O Estado  auxilia  pecuniariamente  as 
caixas  regionaes,  concorrendo  com: 

1.0)  — quantia  equivalente  a quatro  por  cento  da 
importância  das  fracções  de  contribuições  arrecadadas  pelas 
caixas,  destinada  á conta  de  repartição,  de  conformidade 
com  o disposto  no  artigo  18,  paragrapho  II; 

2.0)  — auxilio  de  dois  francos  por  cada  conta  in- 
dividual de  seguro-velhice  ou  de  seguro-invalidez  que  se 
movimentar  durante  o anno; 

3.0)  — auxilio  de  tres  francos  por  cada  conta  in- 
dividual de  aposentadoria  por  invalidez  ou  aposentadoria 
por  velhice  que  durante  o anno,  der  direito  ao  pagamento 
de  pensões. 

II  — Uma  parte  da  quantia  equivalente  a 
quatro  por  cento,  prevista  pelo  paragrapho  antecedente, 
deve  ser  entregue  pelas  caixas  regionaes  ás  caixas  mutua- 
listas,  syndicaes  ou  patronaes,  para  os  auxilios  que  as  mes- 
mas garantem,  de  conformidade  com  o disposto  no  Capitulo  II 
do  presente  Titulo.  Esta  parte  é egual  a quatro  por  cento 
das  importâncias  que  as  caixas  regionaes  transferem  ás  mu- 
tualidades,  conforme  o disposto  no  artigo  85. 

III  — As  caixas  mutualistas,  syndicaes  ou  pa- 
tronaes, de  seguro-velhice,  têm  direito,  por  cada  conta  in- 
dividual de  segurado  ou  aposentado,  aos  auxilios  indicados 
no  paragrapho  I.  Esses  auxilios  serão  directamente  entre- 
gues pelo  Estado. 
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Art.  122.  — O Estado  concede  ás  repartições  de  se- 
guros, para  as  suas  despezas  de  administração,  auxílios  que 
serão  fixados  annualmente  por  decreto  dos  Ministros  do 
Trabalho  e das  Finanças. 

CAPITULO  V 

Adminisíracção  e jurisdicção 

Primeira  Secção  — Repartições  de  seguro 

Attríbuições  e organização 

Art.  123.  — I — A fiscalização  e applicação  da  pre- 
sente Lei  incumbem  á repartição  regional  de  seguros,  que 
tem,  também,  por  missão,  fazer  a propaganda  apropriada 
dos  fins,  do  alcance  e das  vantagens  dos  seguros  sociaes. 

II  — A repartição,  considerada  estabeleci- 
mento publico,  é subordinada  ao  Ministério  do  Trabalho  e 
da  Previdência  Social. 

III  — A repartição  regional  compreende: 
l.°  — Um  conselho  e uma  direcção  na  localida- 
de principal  da  região; 

2.0  — Uma  commissão  e um  escriptorio  na  prin- 
cipal localidade  de  cada  secção  de  «arrondissement». 

Conselho  e commissão 

Art.  124.  — I — O conselho  de  repartição  regional  com- 
põe-se  de  lõ  membros,  entre  os  quaes: 

1.0  — quatro  representantes  eleitos  pelos  patrões 
e outros  quatro  eleitos  pelos  segurados; 

2.0  — oito  representantes  dos  interesses  geraes  da 
região,  dois  dos  quaes  devem  ser  conselheiros  jurídicos  e 
dois  outros  conselheiros  technicos,  todos  designados  pelo 
Ministro  do  Trabalho;  um  representante  da  administração 
das  finanças,  nomeado  pelo  Ministro  respectivo;  um  re- 
presentante da  ad*  * istração  da  hygiene,  designado  pelo 
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Ministro  a que  compete  esse  serviço;  dois  administradores 
de  instituições  de  previdência  e hygiene  sociaes,  escolhidos 
pelo  Ministro  do  Trabalho. 

II  — O conselho  elege  seu  presidente  e 
dois  vice-presidentes. 

III  — A commissão  de  secção  compõe-se 
de  seis  membros,  assim  divididos: 

1.0  — um  eleito  pelos  patrões  e um  outro  eleito 
pelos  segurados; 

2.0  — quatro  representantes  dos  interesses  ge- 
raes,  designados  por  portaria  do  prefeito. 

IV  — A commissão  elege  seu  presidente 
e um  vice-presidente. 

V — O director  e o director  adjunto  da 
repartição  são  nomeados  por  decreto  e por  proposta  do 
Ministro  do  Trabalho.  O director  do  escriptorio  de  secção 
é nomeado  por  meio  de  resolução  ministerial. 

VI  — As  disposições  dos  paragraphos  V, 
VI,  VII,  VIII  e X do  artigo  79,  relativas  aos  administrado- 
res das  caixas  regionaes  e de  suas  succursaes  são  appli- 
caveis  aos  membros  do  conselho  das  repartições  regionaes 
e das  commissões  de  suas  secções  de  «arrondissement». 

VII  — Não  ha  incompatibilidade  entre  as 
funcções  de  administrador  das  repartições  regionaes  ou  de 
suas  secções  e as  de  administrador  de  caixas  de  seguro  e 
suas  succursaes. 

Attribuições  das  secções 

Art.  125.  — I — A’s  secções  compete  principalmente: 

1. °  — Matricular  os  segurados  e distribuir  as  ca- 
dernetas de  seguros  sociaes; 

2. °  — Determinar  a classe  de  seguros  dos  inte- 
ressados ; 

3. °  — Communicar  aos  segurados,  aos  patrões  e 
á caixa  regional,  as  informações  enumeradas  no  artigo  8.°; 

4. °  — Transmittir  á caixa  regional,  as  declarações 
dos  patrões  a que  se  refére  o artigo  7.°; 
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5.°  — Receber  e transmittir,  á caixa  regional,  as 
adhesões  ás  caixas  de  substituição  e os  certificados  de 
admissão  a essas  caixas;  e communicar  a essas  caixas  as 
informações  necessárias  para  a abertura  das  contas  dos  in- 
teressados; 

6.0  — Escripturar  as  cadernetas  de  seguros  so- 
ciaes,  no  que  disser  respeito  á classe  dos  titulares,  sua  si- 
tuação de  familia  e sua  adhesão  a caixas  de  substituição. 

II  — O director  do  escriptorio  dirige  os 
serviços  correntes  e resolve  as  difficuldades  de  ordem  in- 
dividual, submettendo  á commissão  respectiva  as  questões 
que  apresentarem  caracter  de  ordem  geral. 

Attríbuições  da  admnistmção  regional 
da  repartição 

Art.  126.  — I — Compete  á administração  regional  da 
repartição  tomar  as  necessárias  deliberações  relativas  aos 
assumptos  seguintes: 

1.0  — Recusa  de  matricula  de  segurados; 

2. °  — Determinação  de  classe  de  seguros  no  ca- 
so de  contestarem  os  segurados  a classificação  feita  pela 
secção ; 

3. °  — Recusa  de  tomar  conhecimento  de  adhesão 
a caixas  de  substituição; 

4. °  — Abertura  de  inquéritos  contra  patrões  que 
não  observarem  as  prescripções  dos  artigos  7.°  e 159,  ou 
contra  as  pessoas  visadas  pelo  artigo  168; 

5. °  — Fixação  da  quota  relativa  a vantagens  ex- 
tra-salario,  previstas  pelo  paragrapho  IV  do  artigo  5.°; 

6. °  — Informações  devolvidas  pelas  secções  ou 
pedidas  pela  administração  regional. 

II  — O director  da  repartição  dirige  os 
serviços  correntes  e resolve  as  difficuldades  de  ordem  in- 
dividual, submettendo  ao  conselho  as  questões  de  ordem 
geral. 

O conselho  estabelece  o orçamento  das  despezas  e as 
contas  definitivas  da  repartição,  as  quaes  são  enviadas  ao 
Ministério  do  Trabalho  para  a necessária  approvação. 
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Gestão  financeira  das  repartições 

Art.  127.  — I — A repartição  regional  obedece  ás  re- 
gras geraes  applicaveis  á direcção  de  estabelecimentos  pú- 
blicos. 

II  — Provê  as  suas  despezas,  bem  como 
as  que  determinarem  o funccionamento  do  conselho  con- 
tencioso regional  e dos  conselhos  contenciosos  locaes,  ins- 
tituídos pelos  artigos  123  e seguintes,  com  os  recursos 
annualmente  inscriptos  nos  créditos  abertos  para  esse  fim 
ao  Ministério  do  Trabalho. 

Esses  recursos  concedidos  a titulo  provisorio  compre- 
endem: 

1. °  — Bonificação  por  escriptorio  de  secção; 

2. °  — Bonificação  por  segurados  dependentes  da 
repartição. 

III  — A importância  das  bonificações  é fi- 
xada annualmente  por  decreto  dos  Ministros  do  Trabalho 
e das  Finanças. 

Segunda  Secção.  — Do  conselho  contencioso 

Attribuições  e organização 

Art.  128.  — Para  resolver  as  questões,  promover  di- 
ligencias e dar  andamento  aos  recursos  que  possam  dar 
logar  á applicação  da  presente  Lei,  crêa-se: 

l.o  — Na  principal  localidade  de  cada  districto, 
um  conselho  contencioso  local  de  seguros  sociaes; 

2. °  — Na  principal  localidade  de  cada  região  de 
seguros,  um  conselho  contencioso  regional  de  seguros 
sociaes; 

3. °  — Um  conselho  contencioso  superior  de  se- 
guros sociaes. 

Conselho  contencioso  local 

Art.  129.  — I — O conselho  contencioso  local  com- 
põe-se de: 
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l.o  — Um  magistrado,  administrativo  ou  judiciá- 
rio, designado  pelo  Ministro  da  Justiça,  que  tem  a presi- 
dência; 

2. °  — Um  segurado  e um  patrão,  eleitos,  dentre 
os  membros  da  commissão  de  secção  da  repartição; 

3. °  — Um  representante  dos  interesses  geraes,  de- 
signado, por  escala,  dentre  os  membros  da  dita  commissão; 

II  — O director  do  escriptorio  de  secção 
de  districto  assume  as  funcções  de  representante  do  Mi- 
nistério Publico. 

III  — Um  escrivão  de  justiça  de  paz  ou  de 
tribunal  de  primeira  instancia  é designado  pelo  Ministro 
da  Justiça  para  o fim  de  exercer  as  funcções  de  escrivão 
do  conselho  local. 

Conselho  contencioso  regional 

Art.  130.  — I — O conselho  contencioso  regional  com- 
põe-se de: 

1.0  — Dous  membros  de  tribunaes  administrati- 
vos e dous  de  tribunaes  judiciários,  designados  pelo  Mi- 
nistro da  Justiça; 

2.0  — Quatro  delegados  de  conselho  de  reparti- 
ção, dentre  os  quaes  um  patrão  e um  segurado,  que  ser- 
virão por  escalas. 

II  — O presidente  e o vice-presiente  são 
designados  pelo  Ministro  da  Justiça,  sendo  um  escolhido 
dentre  os  representantes  dos  tribunaes  administrativos  e ou- 
tro dentre  os  dos  tribunaes  judiciários. 

III  — O director  da  repartição  assume  as 
funcções  do  representante  do  Ministério  Publico. 

IV  — Um  escrivão  e,  se  assim  se  tornar  ne- 
cessário, um  ou  mais  escreventes  do  Tribunal  de  Justiça 
ou  da  Corte  de  Appellação  são  designados  pelo  Ministro 
da  Justiça  para  as  funcções  de  escrivão  ou  escrivães  do 
conselho  regional. 
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Conselho  contencioso  superior 

Art.  131.  — I — O conselho  contencioso  superior  com- 
põe-se de: 

1. °  — Dous  conselheiros  de  Estado  e dous  con- 
selheiros da  Corte  de  Cassação,  designados  pelo  Ministro 
da  Justiça; 

2. °  — Quatro  delegados  da  commissão  consultiva 
de  seguros  sociaes,  prevista  peio  artigo  148,  dentre  os 
quaes:  um  patrão,  um  segurado,  um  representante  das  re- 
partições e um  das  caixas. 

II  — O presidente  e o vice-presidente  são 
designados  pelo  Ministro  da  Justiça,  sendo  um  escolhido 
dentre  os  conselheiros  de  Estado  e outro  dentre  os  con- 
selheiros da  Corte  de  Cassação. 

III  — As  funcções  de  representante  do  Mi- 
nistério Publico  são  exercidas  por  delegado  do  Ministério 
do  Trabalho,  nomeado  por  decreto. 

IV  — Um  escrivão  e,  se  assim  se  tornar 
necessário,  um  ou  mais  escreventes  do  Tribunal  Civil  da 
Côrte  de  Appellação  são  designados  pelo  Ministro  da  Jus- 
tiça para  as  funcções  de  escrivão  ou  de  escrivães  do  con- 
selho superior. 

Competência  geral  dos  conselhos 

Art.  132.  — Os  conselhos  contenciosos  de  seguros 
tomam  conhecimento: 

1.0  — De  todas  as  questões  relativas  aos  direitos 
e obrigações  dos  segurados,  dos  patrões  e das  caixas; 

2.0  — De  todas  as  acções  intentadas  contra  os 
contraventores  das  disposições  da  presente  Lei; 

3. °  — Dos  recursos  contra  as  decisões  tomadas 
pela  administração  superior,  pelas  repartições  e pelas  sec- 
ções; 

4. °  — Da  validade  das  operações  eleitoraes  prati- 
cadas para  a constituição  dos  diversos  organismos  neces- 
sários ao  funccionamento  dos  seguros  sociaes. 
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Competência  dos  conselhos  locaes 

Art.  133.  — I — O conselho  contencioso  local  tem 
competência  para  resolver,  em  primeira  instancia,  todas  as 
questões  previstas  no  artigo  precedente,  que  se  originarem 
entre  segurados,  patrões  e caixas  que  tenham  séde  em  uma 
mesma  circumscripção.  Tem,  egualmente,  competência  para 
julgar  os  recursos  contra  as  decisões  do  escriptorio  local 
da  repartição;  as  acções  propostas  contra  patrões  e pes- 
soas visadas  pelo  artigo  168,  que  estejam  sob  a sua  alça- 
da, bem  como  as  questões  originadas  pelas  operações  elei- 
toraes  já  referidas. 

II  — O conselho  local  realiza  as  suas  sec- 
ções, periodicamente,  no  logar  principal  de  cada  cantão, 
julgando  as  questões  em  que  forem  réus  os  segurados,  os 
patrões  e outras  pessoas,  que  residam  no  cantão. 

Competência  do  conselho  regional 

Art.  134.  — I — O conselho  contencioso  regional  tem 
competência  para  julgar  em  primeira  instancia  as  questões 
entre  caixas  que  tenham  séde  na  mesma  secção,  bem  co- 
mo os  recursos  contra  as  decisões  da  administração  regio- 
nal da  repartição. 

II  — O conselho  regional  julga,  também, 
em  grau  de  appellação,  os  recursos  contra  os  julgamentos 
dos  conselhos  locaes. 

Conselho  contencioso  superior 

Art.  135.  — I — O conselho  contencioso  superior  tem 
competência  para  resolver,  em  primeira  e ultima  instancia, 
as  questões  que  se  originarem  entre  caixas  regionaes,  re- 
partições regionaes,  ou  entre  a Caixa  Geral  de  Garantia  e 
outras  organizações,  bem  como  os  recursos  intentados 
contra  decisões  da  administração  superior. 

II  — O conselho  contencioso  superior  jul- 
ga, também,  em  grau  de  appellação,  os  recursos  contia  as 
decisões  de  primeira  instancia  dos  conselhos  regionaes. 
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Competência  Ratione  Loci 

Art.  136.  — I — A competência  dos  conselhos  locaes 
é determinada,  no  que  diz  respeito  aos  segurados  e aos 
patrões,  quando  réus,  pelo  lugar  de  trabalho  ou  emprego 
dos  interessados  e,  no  caso  de  serem  os  mesmos  occupados 
fóra  do  estabelecimento  para  o qual  trabalham,  pelo  logar 
em  que  tiver  séde  o estabelecimento  de  que  são  empregados. 

II  — A competência  dos  conselhos  conten- 
ciosos é determinada,  no  que  diz  respeito  ás  organizações 
de  seguros,  quando  rés,  pela  séde  destas  organizações  que 
não  tenham  succursaes.  No  caso  contrario,  a competência 
é determinada  pela  séde  da  succursal  que  mantem  o ser- 
viço que  deu  origem  á questão.  As  acções  intentadas  pe- 
los patrões  contra  a caixa  regional  são  da  competência  do 
conselho  contencioso  local  do  território  em  que  tem  séde 
a referida  caixa. 

Competência  do  Conselho  de  Estado 

Art.  137.  — O Conselho  de  Estado  tem  competência 
para  julgar  os  recursos  contra  as  decisões  do  conselho 
contencioso  superior,  quando  motivadas  por  excesso  de 
poderes,  vicios  de  fórma  ou  violação  da  Lei. 

Prazo  para  recurso 

Art.  138.  — Todas  as  resoluções  administrativas  ou 
contenciosas,  pronunciadas  em  virtude  de  disposições  da 
presente  Lei,  são  definitivas  quando  não  recorridas  dentro 
do  prazo  de  dois  mezes. 

Processo  de  primeira  instancia 

Art.  139.  — I — Ao  conselho  contencioso  são  pro- 
postas as  acções  de  primeira  instancia  por  meio  de  carta 
registrada  endereçada  ao  escrivão. 

II  — Tratando-se  de  litigio  entre  partes,  o 
presidente  do  conselho  contencioso  convoca-as  para,  em 


339 


seu  gabinete,  tentar  a conciliação.  O requerente  pode  ser 
assistido,  nesta  convocação,  por  seu  advogado  e,  si  para 
isso  ha  motivo,  por  um  medico.  Em  caso  de  accôrdo  é la- 
vrado, por  ordem  do  presidente,  o necessário  auto. 

III  — No  caso  de  não  comparecimento  do 
autor  ou  do  réu,  ou  de  não  conciliação,  é lavrado  um  au- 
to, e as  partes  são  citadas,  por  carta  registrada,  para  com- 
parecerem perante  o conselho  contencioso  dentro  de  um 
prazo  que  não  poderá  ser  inferior  a oito  dias. 

Art.  140.  — I — No  caso  de  demanda  por  infracção  á 
presente  Lei,  o presidente  cita,  por  carta  registrada,  a pes- 
soa ou  o director  do  estabelecimento  interessado,  dentro  do 
prazo  de  oito  dias  a contar  da  apresentação  da  queixa, 
dando  ao  Ministério  Publico  conhecimento  da  citação. 

II  — No  caso  de  recurso  contra  decisão 
administrativa,  é feita  á administração  interessada,  no  mes- 
mo prazo,  a necessária  communicação,  convidando-a  para 
apresentar,  no  decurso  de  um  mez,  a sua  defeza.  O conse- 
lho competente  deve  julgar  a questão  dentro  do  prazo  de 
dois  mezes,  a contar  da  apresentação  do  recurso. 

Art.  141.  — I — As  audiências  são  publicas.  O conse- 
lho pode,  no  entretanto,  a pedido  do  segurado  interessado, 
ordenar  que  os  debates  tenham  lugar  a portas  fechadas. 

II  — O segurado  pode  comparecer  á audi- 
ência e apresentar  oralmente  as  suas  razões.  Pode,  também, 
fazer-se  representar  por  pessoa  de  sua  familia,  parente  ou 
alliado  em  grau  de  successão,  por  advogado  ou  por  procu- 
rador, com  residência  no  Departamento. 

III  — A pessoa  da  familia  que  representar  o 
interessado  deve  ser  portadora  de  procuração,  não  sellada, 
dispensada  da  formalidade  do  registro,  mas  com  assigna- 
tura  reconhecida. 

IV  — O presidente  do  conselho  pode,  a pe- 
dido do  segurado,  conceder-lhe  a assistência  judiciaria. 

V — A pedido  do  interessado,  ou  si  moti- 
vos graves  se  oppõem  ao  seu  comparecimento,  o presiden- 
te pode  designar  um  dos  membros  do  conselho  para  in- 
terrogar o demandante  em  outra  localidade  ou  em  seu  do- 
micilio. 
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VI  — Nos  inquéritos,  o cargo  do  represen- 
tante do  Ministério  Publico  compete  ao  director  da  repar- 
tição regional  ou  do  escriptorio  de  secção.  Nos  casos  de 
recursos  propostos  contra  as  suas  decisões,  as  repartições 
ou  a administração  superior  são  defendidas  pelo  director 
da  repartição  ou  do  escriptorio  interessado  e,  no  conselho 
contencioso  superior,  pelo  commissario  do  Governo. 

Art.  142.  — I — O conselho  pode  ordenar  uma  inspec- 
ção  medica  complementar. 

II  — A inspecção  será  procedida  por  um 
ou  tres  médicos,  escolhidos  pelo  conselho  dentre  uma  lis- 
ta organizada  no  começo  de  cada  anno  judiciário. 

III  — O conselho  pode  determinar,  da  mes- 
ma fórma,  as  providencias  indispensáveis  ao  esclarecimento 
que  julgar  necessárias  ao  inquérito. 

Art.  143.  — I — O julgamento  do  conselho  deve  ser 
fundamentado. 

II  — Ainda  que  o requerente  não  se  apre- 
sente ou  não  se  faça  representar  na  audiência  marcada,  o 
conselho  julgará  a questão. 

III  — A decisão  é notificada  á parte  vencida 
por  citação  do  official  de  justiça,  ou  pessoalmente,  á pe- 
dido do  Ministério  Publico. 

IV  — A opposição  não  é recebida  senão  na 
quinzena  a que  se  seguir  o julgamento.  E’  feita  por  decla- 
ração verbal  ao  escrivão,  ou  por  carta  registrada.  De  um 
e de  outro  modo  este  funccionario  dará  recibo.  A notifi- 
cação contem  menção  das  prescripções  do  presente  para- 
grapho. 

V — No  caso  de  opposição,  as  partes  in- 
teressadas são  citadas  pelo  official  de  justiça  para  compa- 
recerem á primeira  audiência,  observado  o prazo  marcado 
pelo  artigo  139. 

VI  — A decisão  então  dada  é considerada 

contradictoria. 

VII  — Toda  a decisão  contradictoria  é noti- 
ficada por  citação  do  official  de  justiça. 

VIII  — O Ministério  Publico  estabelece,  em 
cartorio,  a ordem  das  citações  que  lhe  devam  ser  feitas. 


341 


IX  — Os  prazos  previstos  pela  presente  Lei 
exgotam-se  e prorogam-se  de  conformidade  com  as  dispo- 
sições do  artigo  1.033,  do  Codigo  de  Processo  Civil. 

Processo  de  appellação 

Art.  144.  — I — As  sentenças  do  conselho  contencioso, 
de  primeira  instancia,  são  appellaveis  tanto  pela  parte  inte- 
ressada como  pelo  Ministério  Publico. 

II  — A appellação  é interposta  por  carta  re- 
gistrada, dirigida  ao  escrivão  do  conselho  regional  ou  su- 
perior, dentro  de  dois  mezes,  a contar  da  data  do  julga- 
mento. O Ministério  Publico,  quando  appellante,  commu- 
nica  ao  interessado,  pela  mesma  fórma,  a sua  intenção. 

III  — As  regras  estabelecidas  pelos  artigos 
precedentes  com  relação  ao  processo  perante  os  conselhos 
em  primeira  instancia,  são  também  applicaveis  aos  casos 
de  appellação. 

IV  — Se  a decisão  de  uma  questão  pelo  con- 
selho implicar  na  solução  prejudicial  de  uma  questão  em 
juizo,  deve  ser  a mesma  retardada  até  que  a questão  tenha 
sido  resolvida  pela  juridisção  competente. 

V — A assistência  judiciaria  poderá  ser  con- 
cedida pelo  presidente  do  conselho  ao  segurado  que  a pedir. 

Processo  perante  o conselho  superior 

Art.  145.  — I — - Ha  recurso  de  aggravo,  para  o con- 
selho contencioso  superior,  das  decisões  das  repartições, 
devendo  as  respectivas  razões  serem  entregues  ao  cartorio 
do  conselho  referido. 

II  — Das  razões  e da  documentação  então 
produzida  será  dada  vista,  com  oito  dias  de  prazo,  á parte 
adversa  ou  á repartição  que  provocou  a questão  ou  deu  a 
decisão  aggravada.  As  razões  e a documentação  são  forne- 
cidas no  original  ou,  em  copia  á custa  do  interessado. 

III  — A réplica  da  parte  adversa  deve  ser 
entregue  em  cartorio  dentro  do  prazo  de  quinze  dias,  sendo 
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então  dada  a conhecimento  do  autor  do  recurso.  À res- 
posta pode  ser  entregue  em  cartorio  nos  quinze  dias  se- 
guintes. 

Art.  146.  — I — Os  recursos  dirigidos  ao  Conselho 
de  Estado  não  acarretam  despezas  e dispensam  a mediação 
de  advogado. 

Despezas  do  fanccionamento 

Art.  147.  — 1 — As  despezas  relativas  ao  funcciona- 
mento  dos  conselhos  contenciosos,  locaes  ou  regionaes, 
são  custeadas  pela  repartição  regional. 

II  — As  despezas  relativas  ao  funcciona- 
mento  do  conselho  contencioso  superior  são  custeadas  por 
verbas  especiaes,  annualmente  inscriptas  no  orçamento  do 
Ministério  do  Trabalho  e da  Previdência  Social. 

Terceira  Secção.  — Commissão  consultiva 

Art.  148.  — I — Fica  instituida,  junto  ao  Ministério  do 
Trabalho  e sob  a presidência  do  respectivo  titular,  uma  com- 
missão consultiva  de  seguros  sociaes. 

II  — A essa  commissão  compete  o exame 
de  todas  as  questões  que  se  relacionarem  com  a execução 
da  presente  Lei,  e que  lhe  fôrem  submettidas  pelo  seu  pre- 
sidente. 

Composição  da  commissão 

Art.  149.  — I - A commissão  consultiva  de  seguros 
sociaes  compõe-se  de  cincoenta  membros,  assim  escolhidos: 

a)  — dois  senadores  e tres  deputados,  escolhidos 
por  seus  pares; 

dois  conselheiros  de  Estado,  designados  pelo  Conse- 
lho de  Estado; 

b)  — quatro  representantes  do  Ministro  do  Tra- 
balho; 

dois  representantes  do  Ministro  das  Finanças; 

um  representante  do  Ministro  da  Hygiene; 


343 


c)  — cinco  directores  de  repartições  regionaes, 
eleitos  por  seus  collegas; 

cinco  representantes  dos  conselhos  contenciosos  regio- 
naes, eleitos  pelos  membros  desses  conselhos; 

d)  — cinco  representantes  das  caixas  regionaes, 
designados  por  essas  instituições; 

cinco  representantes  de  caixas  mutualistas,  syndicaes  e 
patronaes,  eleitos  pelas  ditas  caixas; 

e)  — cinco  representantes  de  patrões,  eleitos  pelos 
patrões  que  fôrem  membros  dos  conselhos  das  caixas  re- 
gionaes; 

cinco  representantes  de  segurados,  membros  dos  con- 
selhos das  caixas  regionaes; 

f)  — dois  representantes  da  Caixa  Geral  de  Ga- 
rantia, por  ella  designados; 

g)  — dois  delegados,  eleitos  pelas  associações  pro- 
fissionaes  de  médicos; 

um  delegado,  eleito  pelas  associações  profissionaes  de 
pharmaceuticos; 

h)  — um  membro,  eleito  pelo  Instituto  dos  Actua- 

rios. 

II  — Os  membros  da  commissão  são  elei- 
tos ou  nomeados  por  quatro  annos.  As  eleições,  bem  como 
as  duvidas  que  puderem  dar  lugar,  serão  reguladas  por 
um  regulamento  de  administração  publica. 

III  — A commissão  elege  dois  vice-presi- 
dentes,  e se  reune  pelo  menos  uma  vez  por  semestre. 

Commissão  permanente 

Art.  150.  — I — A commissão  consultiva  elege,  dentre 
seus  membros,  uma  commissão  permanente,  assim  com- 
posta: 

l.°  — de  um  senador,  de  um  deputado  e de  um 
conselheiro  de  Estado; 

2.o  — de  um  representante  do  Ministro  do  Traba- 
lho, de  outro  do  Ministro  das  Finanças  e de  outro  do  Mi- 
nistro da  Hygiene; 
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3.°  — de  um  director  de  repartição  regional  e de 
um  representante  dos  conselhos  das  repartições  regionaes; 

4.0  — de  um  representante  de  caixas  regionaes  e 
de  um  de  caixas  mutualistas,  syndicaes  ou  patronaes; 

5.°  — de  um  representante  patronal  e outro  ope- 
rário; 

ó.o  — de  um  representante  da  Caixa  Geral  de  Ga- 
rantia e de  um  representante  das  sociedades  profissionaes 
de  médicos; 

7.0  — do  representante  do  Instituto  dos  Actuarios. 

II  — A commissão  permanente  emitte  pa- 
recer sobre  as  questões  que  lhe  são  submettidas  pelo  Mi- 
nistro ou  pelo  conselho  consultivo. 

Estatística  e relatorio 

Art.  151  — I — O Ministro  do  Trabalho  faz  organi- 
zar a estatística  de  todas  as  operações  a que  dá  lugar  a exe- 
cução da  presente  Lei  e apresenta,  em  relatorio  annual  di- 
rigido ao  Presidente  da  Republica,  um  resumo  dos  resul- 
tados. 

II  — O referido  relatorio  será  publicado  no 
Journal  Officiel,  e distribuido  ás  Camaras. 

TITULO  IV 

Disposições  diversas 

CAPITULO  I 

Vantagens  supplementares  instituídas  por  patrões  em 
favor  de  seus  operários  e empregados 

Condições  geraes  para  a sua  instituição 

Art.  152.  — I — Os  patrões  podem  instituir,  em  favor 
de  seus  operários  e empregados  segurados,  vantagens  sup- 
plementares para  os  casos  de  enfermidade,  invalidez,  ve- 
lhice ou  morte. 
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II  — Podem,  também,  garantir,  no  todo  ou 
em  parte,  os  auxilios  previstos  por  esta  Lei,  aos  seus  ope- 
rários e empregados  que  tenham  salario  annual  superior  a 
10.000  francos  e,  por  issò,  não  sejam  segurados. 

III  — Podem  custear  o serviço  desses  au- 
xilios com  os  seus  proprios  recursos  ou  com  a participação 
dos  interessados,  por  meio  de  contribuições. 

IV  — Esse  serviço  será  mantido,  segundo 
o que  estipular  o contracto  de  trabalho,  por  uma  caixa  pa- 
tronal ou  syndical  ou,  também,  pelo  proprio  patrão. 

/ — Caixa  patronal  ou  syndical 

Art.  153.  — I — As  caixas  patronaes  ou  syndicaes, 
constituídas  para  a execução  do  disposto  nos  artigos  103 
e 104,  podem  se  encarregar  do  serviço  dos  auxilios  sup- 
plementares  e dos  previstos  precedentemente. 

II  — As  contribuições  patronaes  destina- 
das á constituição  dos  supplementos  de  aposentadoria  ou  de 
aposentadorias  abaixo  referidas,  não  são  obrigatoriamente 
capitalizadas  na  conta  individual  dos  interessados.  — Po- 
dem, também,  ser  recebidas  pelas  caixas  de  seguro  - enfer- 
midades. — A concessão  das  vantagens,  que  permittem 
constituir,  pode  ser  subordinada  a minimo  de  tempo  de  ser- 
viço na  empresa. 

III  — As  contribuições  dos  operários  e em- 
pregados não  podem  ser  recebidas  senão  por  caixas  patro- 
naes ou  syndicaes  de  seguro- velhice.  Devem  ser  capitali- 
zadas em  contas  abertas  a cada  um  dos  interessados. 

IV  — No  effectivo  minimo  que  devem  pos- 
suir essas  caixas,  contam-se  os  operários  e empregados 
adherentes  que  não  são  segurados  obrigatorios  nem  facul- 
tativos. 

Art.  154.  — I — As  operações  previstas  nos  artigos 
precedentes  são  independentes  das  que  concernem  aos  se- 
guros sociaes.  Não  podem,  por  isso,  determinar  nenhuma 
retirada  sobre  os  recursos  affectos  ao  serviço  de  seguros, 
nem  estabelecer  relações  de  qualquer  especie  com  a Caixa 
Geral  de  Garantia. 
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II  — As  referidas  operações  devem  cons- 
tar de  escripturação  distincta,  não  dando,  no  entretanto,  lu- 
gar a empregos  differentes.  As  importâncias  relativas  são 
depositadas  e collocadas  nas  condições  previstas  pelos  ar- 
tigos 93,  94  e 105. 

III  — As  caixas  patronaes  e syndicaes  são 
submettidas,  relativamente  a essas  operações,  á fiscalização 
financeira  e technica  prevista  no  Art.  95. 

IV  — Se,  por  occasião  da  concessão  de  li- 
cença para  funccionar,  dá-se  a transferencia  de  fundos  ou 
de  valores  ás  caixas  syndicaes,  patronaes  ou  operarias,  essas 
operações  ficam  isentas  de  todas  as  taxas  e direitos. 

Art.  155.  — I — O conselho  de  administração  das  cai- 
xas patronaes  ou  operarias  deve  compreender,  entre  os 
representantes  dos  operários  e empregados,  um  numero  pro- 
porcionalmente equivalente  de  representantes  dos  adheren- 
tes  que  não  sejam  segurados  obrigatorios  ou  facultativos. 

II  — As  despezas  da  administração  dos 
serviços  supplementares  referidos  são  custeados  pelos  re- 
cursos relativos  aos  ditos  serviços. 

Caixas  de  empresas 

Art.  156.  — I — Quando  o serviço  das  vantagens  sup- 
plementares visadas  acima  não  for  assegurado,  por  caixa 
patronal  ou  syndical,  nas  condições  previstas,  as  contribui- 
ções dos  patrões  e dos  segurados  devem  ser  depositadas 
na  caixa  geral  de  depositos  e consignações,  em  conta  aberta 
á empresa  e destinada  unicamente  a esse  serviço. 

II  — Uma  parte  das  contribuições  dos  ope- 
rários e empregados,  destinada  á constituição  de  aposenta- 
dorias-velhice pode,  todavia,  ser  depositada  em  nome  de 
cada  um,  tanto  na  Caixa  Nacional  de  Aposentadorias  como 
numa  empresa  de  seguros  de  vida,  autorizada  de  conformi- 
dade com  a Lei  de  17  de  Março  de  1905.  Esses  depositos 
podem  ser  effectuados,  á escolha  dos  interessados,  como 
«capital  alienè»  ou  como  «capital  reservè»  em  proveito  de 
seus  herdeiros  necessários. 
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III  — A parte  das  contribuições  dos  pa- 
trões, que  tem  o mesmo  destino,  pode  ser  por  elles  depo- 
sitada nas  mesmas  empresas,  em  idênticas  condições.  Esse 
deposito  pode  ser  feito  com  reserva  do  capital  em  proveito 
do  patrão. 

IV  — O presente  artigo  é applicavel  nos 
casos  em  que  as  vantagens  asseguradas  consistam  no  pa- 
gamento de  um  capital. 

Art.  157.  — l — A participação  dos  operários  e em- 
pregados na  gestão  dos  fundos  assim  collocados  e no  func- 
cionamento  do  serviço  de  vantagens  supplementares  é obri- 
gatória desde  que  os  mesmos  para  ellas  contribuam, 

II  — É facultativo  no  caso  de  contribuir 
sómente  o patrão. 

Art.  158.  — I — Os  fundos  depositados  de  accôrdo 
com  as  disposições  do  artigo  156  são  empregados  de  con- 
formidade com  o que  dispõem  os  artigos  93  e 94.  Não  po- 
dem ser  movimentados  senão  pelas  pessoas  que,  segundo 
o regulamento  da,  empresa,  tenham  para  isso  a necessária 
competência.  Alem  disso,  nenhuma  retirada  de  fundos  po- 
derá ser  effectuada  sem  ser  previamente  communicada  aos 
operários  e empregados  por  meio  de  avisos  afixados  no  es- 
tabelecimento. 

II  — O deposito,  na  caixa  de  depositos  e 
consignações,  de  sommas  ou  valores  destinados  á consti- 
tuição das  vantagens  supplementares,  confére  aos  emprega- 
dos e operários  beneficiários  o direito  de  penhor  sobre  os 
mesmos,  nos  termos  do  artigo  2.073,  do  Codigo  Civil. 

III  — Se  o patrão  se  comprometter  a con- 
ceder vantagens  certas  e determinadas  e as  quantias  por 
elle  destinadas  aos  serviços  das  mesmas  não  bastem  para 
o respectivo  custeio,  os  herdeiros  necessários  podem  de- 
mandar, por  todos  os  meios  legaes,  a execução  do  com- 
promisso assumido. 

Recursos , garantias  e sancções 

Art.  159.  — I — Os  empregados  e operários  podem 
encarregar  a um  mandatario  para,  nas  condições  estabele- 
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cidas  pelos  artigos  5.°  e 6.°,  da  Lei  de  27  de  Dezembro  de 
1895,  represental-os  em  juizo  nas  contestações  relativas  ás 
vantagens  atraz  enumeradas.  Essas  questões  são  de  com- 
petência dos  conselhos  contenciosos  de  seguros  sociaes. 

11  — A restituição  dos  descontos  opera- 
dos nos  salarios  e de  todas  as  outras  quantias  destinadas 
á constituição  das  vantagens  visadas  que,  por  occasião  de 
fallencia  ou  liquidação,  não  venham  a ser  entregues  a um 
dos  organismos  de  seguro  abaixo  indicados  ou  á caixa  de 
depositos  e consignações,  é garantida,  quanto  ás  referentes 
ao  ultimo  anno  e ao  anno  em  curso,  por  previlegio  sobre 
os  bens  moveis  e immoveis  do  patrão.  Esse  previlegio  é 
egualado  ao  de  «gens  de  Service»,  determinado  pelo  artigo 
2.101,  do  Codigo  Civil. 

Iíl  — As  convenções  contrarias  ás  estipu- 
lações do  presente  capitulo  são  nulas  de  pleno  direito  e de 
nenhum  effeito.  As  que  contrariarem  o disposto  neste  ca- 
pitulo, tendo  sido  combinadas  anteriormente  a esta  Lei,  de- 
verão ser  revistas  pelas  partes,  sob  pena.  de  nulidade. 

IV  — Os  patrões  que  se  não  conformarem 
com  as  disposições  precedentes,  são  passíveis  de  multa  de 
100  a 10.000  francos. 

Lei  de  27  de  Dezembro  de  1895 

Art.  160.  — I — As  caixas  de  aposentadorias  autori- 
zadas de  conformidade  com  a Lei  de  27  de  Dezembro  de 
1895  poderão  continuar  a funccionar  sob  o regimem  desta 
Lei.  Os  adherentes  e o respectivo  patrão  ficarão,  no  entre- 
tanto, subordinados  ás  disposições  da  presente. 

CAPITULO  II 

Extensão  dos  beneficios  aos  operários  não 
sujeitos  ao  regimem 

Art.  161.  — I — Os  seguros  sociaes  instituídos  por 
esta  Lei  não  se  extendem  ás  categorias  de  trabalhadores 
adeante  enumeradas: 


— 349  — 


1. °  — Salariados  do  Estado,  dos  departamentos, 
das  communas,  dos  estabelecimentos  públicos  ou  das  ad- 
ministrações financeiras,  que  gosem  actualmente  de  um  re- 
gimem  especial  de  aposentadorias,  em  virtude  de  disposi- 
ções legislativas  ou  regulamentares; 

2. °  — Salariados  das  grandes  companhias  de  es- 
tradas de  ferro  de  interesse  geral  e da  administração  dos 
caminhos  de  ferro  do  Estado;  salariados  das  estradas  de 
ferro  de  interesse  geral  secundário  ou  local;  salariados  dos 
«tramways»; 

3. °  — Salariados  das  minas  e das  pedreiras; 

4. °  — Inscriptos  marítimos; 

5. °  — Antigos  salariados  das  categorias  acima  men- 
cionadas, que  estejam  no  goso  de  aposentadoria,  concedida 
em  virtude  de  disposições  do  regimen  especial  ao  qual  se 
achavam  submettidos; 

ó.o  — Antigos  militares,  titulares  de  pensão. 

II  — Os  benefícios  do  «seguro -materni- 
dade» e do  «seguro  de  vida»  são  obrigatoriamente  exten- 
síveis, com  as  vantagens  concedidas  nos  casos  de  «encar- 
gos de  familia»,  aos  salariados  constantes  das  categorias  1 
e 2,  do  paragrapho  precedente,  que  não  tenham  salario  ou 
renda  superior  a 10.000  francos  annuaes. 

III  — O regimem  instituído  pela  presente 
Lei  poderá,  também,  ser  extendido  por  decreto,  no  todo  ou 
em  parte,  ás  diversas  categorias  de  salariados  enumerados 
no  paragrapho  I,  alineas  1,  2,  3 e 4 do  presente  artigo. 

IV  — Um  regulamento  de  administração  pu- 
blica determinará  as  condições  e o prazo  dentro  do  qual 
será  feita  applicação  do  regimem  aos  interessados  a que 
se  referem  os  paragraphos  II  é III  precedentes. 

Art.  162.  — I — As  contribuições  pagas  para  a cons- 
tituição de  aposentadorias,  pelos  salariados  visados  no  ar- 
tigo 161,  paragraphos  I,  alineas  1,  2,  3,  e 4,  ou  pelas  ad- 
ministrações ou  empresas  que  exploram  os  serviços,  devem 
ser  pelo  menos  egual  á fracção  de  contribuição  prevista 
pelo  artigo  18,  paragrapho  I,  correspondente  á classe  de 
seguros  na  qual  seriam  matriculados  de  conformidade  com 
o respectivo  salario.  Quando  as  administrações  ou  empresas 
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interessadas  não  effectuam  o pagamento  de  contribuições 
periódicas,  quer  a contas  individuaes  quer  a fundos  espe- 
ciaes,  devem  as  mesmas  garantir,  aos  herdeiros  necessários, 
vantagens  pelo  menos  eguaes  ás  que  resultariam  do  paga- 
mento das  referidas  contribuições. 

II  — As  administrações  e empresas,  cujos 
regulamentos  de  aposentadoria  não  comportem  o pagamento 
de  contribuições  previstas  pelo  paragrapho  precedente,  são 
obrigadas  a se  subordinarem,  dentro  do  prazo  de  um  anno, 
a contar  da  data  da  promulgação  da  presente,  ás  ditas  pres- 
cripções. 

Salariados  que  deixam  de  ser  submettidos 
a regimem  especial 

Art.  163.  — I — Os  salariados  do  Estado,  dos  depar- 
tamentos, das  communas,  ou  dos  estabelecimentos  públi- 
cos enumerados  pela  alinea  1,  do  paragrapho  I,  do  artigo  161, 
que  abandonam  essas  administrações  em  consequência  de 
demissão,  despedida,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  sem 
ter  adquirido  direito  definitivo  a pensões,  ou  sem  se  terem 
tornado  titulares  de  caderneta  individual  da  Caixa  Nacio- 
nal de  Aposentadorias  ou  de  caixa  especial,  que  constate 
o pagamento  da  dupla  contribuição  operaria  e patronal,  po- 
dem, posteriormente,  beneficiar  do  presente  regimem  na  qua- 
lidade de  segurados  obrigatorios  ou  facultativos.  Serão,  nes- 
se caso,  considerados,  sob  o ponto  de  vista  de  antiguida- 
de, como  pertencentes  ao  regimem  geral  pelo  tempo  em  que, 
posteriormente  á promulgação  da  presente  Lei,  estiveram 
sob  regimem  especial.  Não  poderão,  em  todo  caso,  benefi- 
ciar do  seguro  «enfermidade- invalidez»  posteriormente  ao 
sexto  mez,  senão  depois  de  ter  effectuado  as  contribui- 
ções indicadas  no  artigo  23,  paragrapho  I,  alinea  2. 

II  — As  administrações  publicas  são  obri- 
gadas a effectuar,  a seu  proveito,  na  caixa  regional  á qual 
pertençam,  as  duas  contribuições  seguintes: 

l.o  — A importância  da  reserva  mathematica  cor- 
respondente á renda  eventual  que  o interessado  teria  adqui- 
rido na  dita  caixa  pela  capitalização,  em  sua  conta,  das  frac- 
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ções  de  contribuição  relativas  ao  seguro -velhice.  Serão 
contadas,  para  este  effeito,  as  diversas  classes  de  seguro 
ás  quaes  teria  pertencido  durante  o periodo  acima  referido; 

2.°  — A importância  da  reserva  mathematica  cor- 
respondente ao  total  das  fracções  de  contribuição,  que  te- 
riam sido  effectuadas  pela  caixa  regional  a seu  «fundo  de 
garantia  de  aposentadoria  minima»,  durante  o mesmo  periodo. 

A primeira  destas  quantias  será  escripturada  pela  caixa 
de  seguros  na  conta  individual  do  segurado;  a segunda 
deve  ser  escripturada  na  conta  «fundo  de  garantia». 

III  — Quando  os  salariados  de  que  trata  o 
presente  artigo  forem  titulares  de  cadernetas  individuaes  de 
aposentadoria,  que  constatem  o pagamento  da  contribuição 
operaria,  a administração  publica  não  será  obrigada  a pa- 
gar, em  seu  proveito,  senão  a metade  das  quantias  previs- 
tas no  paragrapho  precedente. 

IV  — Nos  casos  de  haverem  salariados,  ti- 
tulares de  caderneta  individual,  deixado  a administração,  a 
renda  eventual,  inscripta  nessa  caderneta,  entrará  em  linha 
de  conta  na  concessão  das  vantagens  asseguradas  para  os 
casos  de  invalidez  e de  velhice.  A importância  será  trans- 
ferida, para  a caixa  de  seguros,  pela  Caixa  Nacional  de  Apo- 
sentadorias ou  pela  caixa  especial,  por  occasião  da  liquida- 
ção da  pensão  de  invalidez  ou  de  velhice,  nas  condições 
dos  artigos  91  (paragraphos  II  e III)  e 104  (paragrapho  IX). 

V — O beneficio  das  disposições  do  pre- 
sente artigo  é extendido  aos  salariados  enumerados  pelo 
artigo  161,  paragrapho  I,  alinea  1. 

O pagamento  das  contribuições  atraz  referidas  será  ef- 
fectuado  pelas  empresas  ás  quaes  pertençam  esses  sala- 
riados. 

Disposições  especiaes 

I acessibilidade  e inseqaestrabilidade 

Art.  164.  — I — Os  auxílios  e as  pensões  de  qual- 
quer natureza  não  podem  ser  objecto  de  cessão  ou  seques- 
tro até  a concurrencia  de  300  francos. 
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II  — A importância  que  restar  dessa  quan- 
tia, referente  a auxilios  e a pensões,  pode  ser  objecto  de 
cessão  até  um  decimo  do  referido  resto,  e sequestrada  até 
outro  decimo. 

Imposto  sobre  a renda 

Art.  165.  — I — As  importâncias  pagas  pelo  patrão,  a 
titulo  de  contribuição  patronal  conforme  a presente  Lei,  são 
deduzidas  de  sua  renda  total  liquida  para  a determinação 
da  quantia  sujeita  ao  imposto  geral  sobre  a renda. 

Isenção  de  sello,  registro,  taxa,  etc. 

Art.  166.  — I — Os  documentos  concernentes  á exe- 
cução da  presente  Lei  são  fornecidos  gratuitamente  e com 
dispensa  de  sello  e de  registro. 

II  — As  sentenças  ou  resoluções,  os  ex- 
tractos,  as  copias,  os  traslados,  etc.,  bem  como  todos  os 
actos  de  processo  a que  dá  lugar  a applicação  da  presen- 
te Lei  são,  egualmente,  dispensados  de  sello  e da  formali- 
dade de  registro.  Deverão,  no  entretanto,  trazer  expressa  a 
menção  de  que  o foram  por  motivo  de  execução  da  pre- 
sente Lei. 

III  — As  communicações,  impressas  ou  não, 
distribuídas  pelas  caixas  de  seguro  ou  repartições,  que  tive- 
rem por  objecto  a vulgarização  dos  estatutos,  das  actas  das 
reuniões  e das  condições  de  funccionamento  das  caixas, 
das  repartições  e do  regimem  são,  egualmente,  isentos  de 
sello. 

IV  — Um  decreto  estabalecerá  os  emolu- 
mentos dos  escrivães  dos  conselhos  contenciosos,  relativa- 
mente ao  preparo  dos  documentos  de  que  tratam  os  para- 
graphos  I e II. 

Tarifa  postal 

Art.  167.  — Um  decreto  estabelecerá  a tarifa  postal  ap- 
plicavel  á correspondência  dirigida  ou  recebida  pelas  reparti- 
ções ou  caixas  de  seguro. 
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Sancções  contra  administradores  e agentes 

Art.  168.  — I — São  passíveis  de  multa  variavel  entre 
100  e 2.000  francos  e da  pena  de  prisão  por  cinco  dias  a 
dois  mezes: 

l.°  — Os  administradores,  directores  ou  agentes 
de  qualquer  sociedade  ou  instituição  que  receberem,  sem  ser 
devidamente  autorizados  para  tal,  as  contribuições  creadas 
pela  presente  Lei; 

,2.°  — Os  administradores,  directores  ou  agentes 
de  qualquer  caixa,  filiada  ao  regimem  de  seguros  sociaes, 
que  fraudarem  ou  fizerem  declarações  falsas  acerca  do  re- 
cebimento e gestão  de  quantias  pertencentes  ás  mesmas 
caixas,  sem  prejuízo  da  cassação  de  licença  e das  autori- 
zações previstas  pelos  artigos  98,  102,  103,  104  £ 106. 

II  — As  pessoas  a que  se  refére  a alinea 
2 do  paragrapho  precedente  podem,  também,  ser  punidas 
com  a imposição  das  penas  enumeradas  no  artigo  20  da 
presente  Lei.  Essas  pessoas  perdem,  em  todo  o caso,  o di- 
reito de  occupar  as  funcções  em  cujo  exercício  irregular 
mereceram  a imposição  de  quaesquer  penas. 

III  — Os  segurados  que  por  meio  de  frau- 
de ou  de  falsa  declaração  obtiverem  ou  tentarem  obter  au- 
xilios  a que  não  tenham  direito,  são  passiveis  da  pena  de 
multa  de  15  a 500  francos. 

IV  — Os  médicos,  cirurgiões  e pharmaceu- 
ticos  podem  ser  excluídos  dos  serviços  de  seguro  em  ca- 
so de  falsa  declaração  intencional.  Podem,  ainda,  ser  puni- 
dos com  a imposição  de  multa  de  100  a 2.000  francos,  e 
com  a pena  de  prisão,  de  cinco  dias  a dois  mezes. 

V — O artigo  463  do  Codigo  Penal  e a 
Lei  de  24  de  Março  de  1891  são  applicaveis  nos  casos  pre- 
vistos pela  presente  Lei. 

Inicio  de  execução  do  regimem 

Art.  169.  — I — A presente  Lei  entrará  em  vigor,  na 
metropole,  um  anno  depois  de  publicado  no  Journal  Officiel 
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o regulamento  de  administração  publica  de  que  cuida  o 
art.  172. 

II  — A applicação  nas  colonias  será  feita 
por  decreto  referendado  pelos  Ministros  interessados. 

III  — As  caixas  de  seguros  que  funccio- 
narem  na  Alsacia  e na  Lorena,  anteriormente  á applicação 
do  presente  regimem  e approvadas  em  vista  das  disposi- 
ções do  titulo  III,  poderão  assegurar,  mediante  contribuição 
especial,  as  «pensões  a viuvas  e orphãos»,  nas  condições 
e limites  em  que  são  actualmente  praticadas. 

IV  — Os  operários  do  Bas-Rhin,  do  Haut- 
Rhin  e do  Mosella,  sejam  quaes  forem  os  respectivos  sa- 
lários, estão  sujeitos  ao  regimem  do  seguro  obrigatorio, 
desde  que  estejam  compreendidos  entre  os  que  podem  be- 
neficiar dgs  vantagens  desta  Lei,  tanto  obrigatória  como  fa- 
cultativamente. 

Adeantamentos  para  installação 

Art.  170.  — I — Ás  caixas  regionaes,  ás  caixas  mutuas 
patronaes  e syndicaes,  assim  como  ás  repartições  de  segu- 
ro poderão  ser  concedidos  adeantamentos  para  a cobertu- 
ra das  despezas  de  installação. 

II  — A verba  para  esses  adeantamentos 
constará  do  orçamento  do  Ministério  do  Trabalho.  Os  ade- 
antamentos serão  devolvidos  dentro  do  prazo  de  quinze 
annos,  por  annuidades  eguaes,  conforme  determinará  o re- 
gulamento de  administração  publica  previsto  pelo  artigo  172. 

III  — Os  adeantamentos  e as  datas  de  ven- 
cimentos das  annuidades  serão  estabelecidas,  para  cada  cai- 
xa, por  decreto  dos  Ministros  interessados. 

Artigo  23  da  Lei  de  5 de  Abril  de  1910 

Art.  171.  — I — Os  salariados,  pelos  quaes  os  patrões 
contribuiram,  em  virtude  do  que  dispõe  o artigo  23  da  Lei 
de  5 de  Abril  de  1910,  com  as  quotas  necessárias  para  o 
fundo  de  reserva  previsto  pelo  artigo  16  daquella  Lei,  têm 
o prazo  de  cinco  annos,  a começar  da  data  de  promulga- 
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ção  da  presente  Lei,  para  pedir  a transferencia,  para  a sua 
conta  individual  de  seguros,  das  quantias  por  elles  pagas 
ao  dito  fundo. 

II  — O referido  fundo  de  reserva  será  li- 
quidado depois  desse  prazo,  sendo  o seu  activo  repartido 
por  entre  as  caixas  regionaes  de  seguro,  em  proporção  ao 
numero  de  adherentes,  para  o fim  especial  de  reforçar  o 
fnndo  de  garantia  das  pensões  de  velhice.  Os  salariados  a 
que  se  refére  o paragrapho  anterior  perdem,  então,  todos 
os  direitos  sobre  as  quantias  em  nome  delles  depositadas 
pelos  patrões. 

Regulamentos  da  administração  publica 

Art.  172.  — Um  ou  mais  regulamentos  de  administra- 
ção publica,  mandado  observar  pelo  Ministro  do  Trabalho 
e demais  Ministros  interessados,  estabelecerão  todas  as 
disposições  necessárias  á applicação  desta  Lei. 

Revogações  das  disposições  anteriores 

Art.  173.  — São  revogadas  as  disposições  legislativas 
contrarias  á presente  Lei. 


Fundo  de  pensão  e de  pecúlio 

dos  empregados  das  estradas  de  ferro. 


A 10  de  Outubro  ultimo,  o Sr.  Presidente  do  Estado  assignou  o 
Decreto  n.  3.400,  que  regulamenta  o fundo  de  pensão  e de  pecúlio 
dos  empregados  das  estradas  de  ferro  de  propriedade  e administra- 
ção do  Estado. 

O Decreto  mencionado  está  assim  redigido: 


Art.  l.o  — Fica  creado  um  fundo  de  pensão  e de  pecúlio  em 
beneficio  dos  empregados  das  estradas  de  ferro  pertencentes  ao  Estado 
(Lei  n.  1.784,  art.  l.o). 

Art.  2.o  — Em  cada  estrada  de  ferro  e para  constituição  desse 
fundo,  será  empregada  annualmente  até  a quantia  de  dois  por  cento 
(2  %)  de  sua  renda  liquida,  a juizo  da  administração  do  mesmo  fundo, 
com  approvação  do  Secretario  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas. 

Art.  3.o  — A renda  liquida  da  estrada,  para  o effeito  do  art. 
2.o,  será  determinada  peio  computo  entre  as  contas  de  receita  e des- 
peza  do  trafego,  especificadas  pelo  art.  15,  paragrapho  2.o,  letras  a e 
b}  do  Decreto  n.  1.759,  de  4 de  Agosto  de  1909. 

Art.  4.o  — O fundo  creado  tem  por  fim  soccorrer  os  empre- 
gados das  estradas,  por  meio  de  pensões  e os  seus  herdeiros,  forçados 
ou  instituídos,  por  meio  de  pecúlios. 

Art.  5.o  — Só  terão  direito  aos  benefícios  da  Lei  n.  1.784,  de 
31  de  Dezembro  de  1920,  consignados  neste  Regulamento,  os  empre- 
gados que  contarem  mais  de  dez  annos  de  serviço  effectivo  e conti- 
nuado na  respectiva  estrada,  excluídas  as  victimas  por  accidentes. 

§ l.o  — Serão  deduzidas  do  tempo  de  serviço  as  interrupções 
havidas,  salvo: 

a)  as  motivadas  por  commissões  extranhas  aos  serviços  das  es- 
tradas, determinadas  pelas  respectivas  administrações; 

b)  as  relativas  ás  licenças  para  tratamento  da  saude,  não  exce- 
dendo de  dez  mezes  em  cada  periodo  de  dez  annos; 

c)  as  correspondentes  aos  prazos  concedidos  aos  removidos  para 
se  transportarem  de  um  logar  para  outro. 
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§ 2.o  — O empregado  com  mais  de  dez  annos  de  serviço,  que 
tiver  deixado  ou  de  futuro  deixar,  livremente  o serviço  da  respectiva 
estrada,  perderá  o direito  á contagem  do  tempo  anterior  á sua  read- 
missão,  salvo  si  entre  esta  e a sahida  mediou  ou  mediar  tempo  não 
superior  a um  anno. 

§ 3.o  — O empregado  que,  por  determinação  do  Governo,  passar 
do  serviço  de  uma  para  o de  outra  estrada,  de  propriedade  e admi- 
nistração do  Estado,  não  soffrerá,  por  isso,  interrupção  na  contagem 
do  respectivo  tempo.  Neste  caso,  os  benefícios  do  fundo  creado  ser- 
lhe-ão  concedidos  pelas  estradas  em  que  tiver  servido,  proporcional- 
mente ao  tempo  de  serviço  prestado  em  cada  uma. 

Art.  6.o  — Terá  direito  á pensão  o empregado  que  se  tornar  in- 
capaz para  o serviço  da  estrada. 

Art.  7.o  — A pensão  e o pecúlio  serão  concedidos  pela  respectiva 
administração  do  Fundo  de  Pensão  e de  Pecúlio  de  cada  estrada,  de 
accôrdo  com  as  bases  das  tabellas  que  este  Regulamento  organiza. 

Art.  8.o  — A pensão  mensal  é assim  calculada: 

a)  para  os  empregados  que  contarem  mais  de  dez  annos  e menos 
de  30  annos  de  serviço,  a pensão  corresponderá  a tantas  quadragessi- 
mas  quintas  (45.as)  partes  do  ordenado  mensal,  quantos  fôrem  os 
annos  de  serviço; 

b)  para  os  que  contarem  trinta  annos,  será  correspondente  a dois 
terços  do  ordenado; 

c)  para  os  que  contarem  mais  de  trinta,  corresponderá  a dois 
terços  do  ordenado  e mais  dois  por  cento  (2%)  addicionaes,  por 
anno  que  exceder  de  trinta. 

Art.  9.o  — A incapacidade  para  o serviço  da  estrada  será  verifi- 
cada, na  Capital,  por  uma  junta  medica  composta  de  dois  facultativos 
do  Serviço  Sanitario,  designados  pelo  Secretario  do  Interior  e presidida 
pelo  director  do  mesmo  Serviço. 

Art.  10.  — Não  podendo  o pretendente  á pensão  transportar -se 
para  a Capital,  será  inspeccionado  no  logar  em  que  residir  ou  estiver, 
no  interior  do  Estado,  por  uma  commissão  de  tres  médicos,  nomea- 
dos pela  administração  do  Fundo  de  Pensão  e de  Pecúlio  da  estrada 
a que  pertencer. 

Art.  11.  — Se  a pericia  medica  concluir  pela  incapacidade  do  em- 
pregado, e a administração  do  Fundo  de  Pensão  e de  Pecúlio  tiver 
duvida  sobre  tal  conclusão,  poderá  determinar  uma  segunda  inspec- 
ção  de  saude,  servindo  nesta  médicos  que  não  tenham  feito  parte  da 
primeira. 

§ unico  — A segunda  pericia  deverá  ser  determinada  dentro  de 
trinta  dias,  contados  da  apresentação  do  veredictum  da  primeira,  á ad- 
ministração do  Fundo. 

Art.  12.  — O pecúlio  deverá  ser  pago  de  uma  só  vez  e será: 

a)  de  uma  quantia  correspondente  a tres  annos  de  ordenado  do 
ultimo  emprego  effectivo  do  empregado  fallecido,  si  este  tiver  prestado 
trinta  ou  mais  annos  de  serviço; 

b)  de  quantia  correspondente  a tantos  inezes  do  referido  orde- 
nado quantos  os  annos  de  serviço,  si  estes  fôrem  superiores  a dez  e 
inferiores  a trinta,  com  os  addicionaes  de  2,  3,  4 e 5 mezes  para  os 
periodos  decorridos  entre  10  e menos  de  15,  15  e menos  de  20,  20  e 
menos  de  25,  25  e menos  de  30  annos,  respectivamente. 

Art.  13.  — O pecúlio  do  empregado  pensionado  será  proporcional 
a©  ultimo  ordenado  que  tiver  percebido  na  estrada. 

Art.  14.  — Considera-se  ordenado,  para  os  effeitos  deste  Regula- 
mento, a totalidade  dos  vencimentos  mensaes. 

Art.  15.  — A pensão  e pecúlio  dos  empregados  jornaleiros  serão 
calculados  sobre  o salario  de  um  dia,  multiplicado  por  trezentos  (300). 
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Art.  16.  — Entende-se  por  ordenado  mensal  dos  empregados  jor- 
naleiros, de  accôrdo  com  o artigo  anterior,  vinte  e cinco  vezes  o sa- 
lario  de  um  dia. 

Art.  17.  — O pecúlio  a pagar  não  poderá  ser  superior  a trinta 
contos  de  réis  (30:000$000)  e nem  inferior  a um  conto  de  réis  (1:000$000). 

Art.  18.  — O pecúlio  será  pago  pela  administração  do  Fundo  de 
Pensão  e Pecúlio  de  cada  estrada,  dentro  de  30  dias,  contados  da  apre- 
sentação do  alvará  do  Juizo  por  onde  correr  o inventario  do  empre- 
gado fallecido,  aos  herdeiros  forçados  ou  instituídos  deste. 

Art.  i9  — O empregado  que  tiver  descendente  ou  ascedente  suc- 
cessivel  não  poderá  dispor  de  mais  da  metade  do  respectivo  pecúlio. 

Art.  20.  — Si  o empregado  fallecer,  não  deixando  herdeiros  for- 
çados ou  instituídos,  o pecúlio  reverterá  em  favor  do  Fundo  da  res- 
pectiva estrada. 

Art.  21.  — O pagamento  do  pecúlio  poderá  ser  feito  em  dinheiro 

ou  apólices  do  Estado  ou  da  União,  pela  cotação  da  praça. 

Art.  22.  — O direito  ao  pecúlio,  no  todo  ou  em  parte,  não  po- 

derá ser  por  qualquer  forma  transferido  a terceiros,  sendo  vedado  o 
seu  pagamento  a procuradores  em  causa  própria. 

Art.  23.  — O pecúlio  não  responderá  por  dividas  contrahidas  pelo 
empregado  fallecido  e será  isento  de  penhora,  nos  termos  do  para- 
grapho  8.o  do  artigo  529,  do  Regulamento  n.  737,  de  25  de  Novembro 
de  1850,  Lei  n.  2813,  de  27  de  Outubro  de  1877,  e mais  Leis  federaes. 

Art.  24.  — Perderão  o direito  aos  favores  legaes,  consignados  neste 
Regulamento,  os  empregados  que,  depois  de  pensionados,  voltarem  ao 
serviço  activo  da  estrada  ou  occuparem  emprego  publico  remunerado 
federal,  estadual  ou  municipal,  ou  em  outras  estradas. 

Art.  25.  — Prescreverão  em  favor  do  Fundo  de  Pensão  e Pecúlio: 

a)  as  pensões  não  reclamadas  até  seis  mezes  do  dia  do  respec- 
tivo vencimento; 

b)  os  pecúlios  não  reclamados  até  cinco  annos  do  dia  do  falle- 
cimento  do  empregado  beneficiado,  salvo  os  pertencentes  a menores 
e a pessoas  que  lhes  são  equiparadas. 

Art.  26.  — A administração  do  Fundo  de  Pensão  e de  Pecúlio  de 
cada  estrada,  para  os  effeitos  deste  Regulamento,  será  constituída  pelo 
respectivo  Inspector  geral  ou  Engenheiro -chefe  e por  quatro  chefes 
de  serviço,  nomeados  pelo  Secretario  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  por  tres  annos: 

Art.  27.  — A administração  do  Fundo  de  Pensão  e de  Pecúlio  de 
cada  estrada,  constituída  nos  termos  do  artigo  anterior,  será  presidida 
pelo  Inspector  geral  ou  Engenheiro -chefe  e elegerá  dentre  os  seus 
demais  membros,  um  thesoureiro,  um  procurador  e um  secretario. 

Art.  28.  — Compete  á administração  do  Fundo  de  Pensão  e de 
Pecúlio  de  cada  estrada: 

a)  designar  dia,  hora  e logar  para  as  suas  sessões; 

b)  determinar  a quota  da  renda  liquida  annual  da  estrada,  des- 
tinada á constituição  do  Fundo,  na  forma  e dentro  do  limite  estabe- 
lecido no  artigo  2.o,  com  approvação  da  Secretaria  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas. 

c)  conceder  as  pensões  e pagar  os  pecúlios  na  fórma  deste  Re- 
gulamento, emittindo  os  titulos  relativos  ás  primeiras; 

d)  fazer  os  cálculos  necessários  para  a fixação  das  pensões  e 
pecúlios; 

e)  suspender  as  pensões  nos  casos  provados  do  artigo  24; 

f)  autorizar  as  despesas  de  expediente; 

g)  organizar  balancetes  das  despesas  de  pensões  e de  pecúlios 
e de  expediente,  mensaes,  submettendo-o  á approvação  do  Secretario 
da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas; 
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h)  determinar  os  livros  necessários  para  escripturação  do  Fundo; 

i)  organizar  os  modelos  para  escripturação  e resolver  sobre  o 
mais  que  fôr  necessário  á sua  regularidade  e clareza; 

j)  discutir  e notar  todas  as  questões  relativas  á administração  do 
Fundo. 

Art.  29.  — As  deliberações  da  administração  do  Fundo  de  Pensão 
e de  Pecúlio  de  cada  estrada  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  e 
reduzidas  a escripto  em  actas  assignadas  pelos  membros  presentes. 
Nessas  actas  serão  mencionadas  também  todas  as  occorrencias  havidas 
na  sessão. 

Art.  30.  — O Inspector  geral  ou  Engenheiro  chefe  enviará  ao  Se- 
cretario da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  semestralmente, 
o balancete  das  finanças  do  Fundo  e uma  relação  das  pensões  con- 
cedidas, suspensas  e cahidas  em  commisso,  bem  como  dos  pecúlios 
pagos  e cahidos  em  commisso. 

Art.  31.  — O Inspector  geral  ou  Engenheiro- chefe  fará  publicar 
pela  imprensa,  o balancete  semestral  e a relação  a que  se  refere  o 
artigo  anterior. 

Art.  32.  — Feita  e approvada  a demonstração  annual  da  renda 
liquida  de  cada  estrada,  entregará  o Thesouro  do  Estado,  á requisição 
do  Secretario  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  á admi- 
nistração do  respectivo  Fundo  a quota  destinada  a este,  na  fórma  do 
artigo  2.o. 

Art.  33.  — As  imíportancias  das  quotas  entregues  ás  administrações 
do  Fundo  de  Pensão  e de  Pecúlio  das  estradas  serão  empregadas  na 
acquisição  ou  subscripção  de  apólices  da  divida  publica  do  Estado  ou 
da  União  Federal. 

§ unico  — Emquanto  o producto  arrecadado  não  perfizer  quantia 
necessária  para  compra  de  apólices,  será  eíle  depositado  na  Caixa  Eco- 
nômica do  Estado,  vencendo  os  respectivos  juros. 

Art.  34.  — Todo  o movimento  do  Fundo,  em  cada  estrada,  será 
escripturado  em  livros  especiaes,  abertos,  numerados,  rubricados  e en- 
cerrados pelo  respectivo  Inspector  geral  ou  Engenheiro -chefe. 

§ unico  — Haverá  um  livro  para  o lançamento  das  actas,  outro 
para  entradas  e sahidas  de  dinheiro,  outro  para  as  pensões  e outro 
para  os  pecúlios. 

Art.  35.  — O Thesoureiro  com  autorização  da  administração  que 
o houver  escolhido,  representará  o Fundo  no  recebimento  das  quotas 
annuaes,  na  compra  e venda  de  apólices,  recebimentos  de  juros,  en- 
trada e retirada  de  dinheiro  da  Caixa  Economica. 

Art.  36.  — Nenhum  titulo,  de  qualquer  natureza  que  seja,  perten- 
cente ao  Fundo,  poderá  ser  alienado  sem  autorização  do  Secretario 
da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. 

Art.  37.  — A administração  do  Fundo  de  Pensão  e de  Pecúlio 
de  cada  estrada  será  solidaria  nas  faltas  commettidas  na  gerencia  dos 
dinheiros  do  Fundo,  e por  ellas  responderá  no  fôro  commum,  além 
das  penas  administrativas  de  que  o Secretario  da  Agricultura  julgar 
passíveis  os  responsáveis. 

Art.  38.  — De  todos  os  actos  da  administração  do  Fundo  de 
Pensão  e de  Pecúlio,  concernentes  á concessão,  fixação  e suspensão 
de  pecúlios  e pensões,  haverá  recurso  voluntário  para  o Secretario  da 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. 

§ l.o  — O recurso  deverá  ser  interposto  dentro  de  15  dias  im- 
prorogaveis,  contados  da  data  da  publicação  do  acto,  ou  da  sua  com- 
municação  ao  interessado. 

§ 2.o  — O Secretario  da  Agricultura,  ouvida  a administração  do 
Fundo  de  Pensão  e de  Pecúlio,  dará  o seu  julgamento  dentro  de  dez 
dias. 
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Art.  39.  — Datando  de  31  de  Dezembro  de  1920  a vigência  da 
Lei  regulamentada,  a primeira  quota  da  renda  liquida  das  estradas, 
destinada  ao  Fundo  de  Pensão  e de  Pecúlio  destas,  será  referente  ao 
exercício  daquelle  anno. 

Art.  40.  — O presente  Regulamento  terá  inteira  applicação  ás  es- 
tradas de  ferro  que  fôrem,  definitivamente,  incorporadas  ao  patrimônio 
do  Estado  e passarem  a ser  por  este  administradas. 

Art.  41.  — O presente  Regulamento  entrará  em  vigor  na  data  da 
sua  publicação». 


A Lei  n.  1.784,  de  31  de  Dezembro  de  1920,  que  autorizou  o Po- 
der Executivo  a crear  o referido  fundo  de  pensão  e de  pecúlio  em  be- 
neficio dos  empregados  das  estradas  de  ferro  pertencentes  ao  Estado, 
tem  a seguinte  redacção: 


«Art.  l.o  — Fica  o Poder  Executivo  autorizado  a crear  um  Fundo 
de  Pensão  e Pecúlio  em  beneficio  dos  empregados  das  estradas  de 
ferro  pertencentes  ao  Estado. 

Art.  2.o  — Em  cada  estrada  de  ferro  e para  a constituição  desse 
Fundo,  serão  empregados  annualmente  até  dois  por  cento  (2°/0)  de 
sua  renda  liquida,  a juizo  da  respectiva  administração. 

Art.  3.o  — Só  terão  direito  aos  benefícios  desta  Lei  os  emprega- 
dos que  contarem  mais  de  dez  annos  de  serviço  effectivo  e continuado 
na  respectiva  estrada,  excluídos  as  victimas  por  accidentes. 

Art.  4.o  — Terá  direito  á pensão  o empregado  que  se  tornar  in- 
capaz para  o serviço  da  estrada. 

Art.  5.o  — Perderão  o direito  aos  favores  desta  Lei  os  emprega- 
dos que,  depois  de  pensionados,  voltarem  ao  serviço  activo  da  estrada 
ou  occuparem  emprego  publico  remunerado,  federal,  estadual,  muni- 
cipal ou  em  outras  estradas. 

Art.  6.o  — Provada  a morte  do  empregado  pelos  meios  de  Direito, 
será  pago  o pecúlio,  dentro  de  trinta  (30)  dias,  aos  herdeiros  força- 
dos ou  instituídos. 

Art.  7.o  — O pecúlio  dos  empregados  pensionjsados  será  propor- 
cionado ao  ultimo  ordenado  que  tiver  recebido  na  estrada. 

Art.  8.o  — A pensão  e pecúlio  dos  empregados  jornaleiros  serão 
calculados  sobre  o salario  de  um  dia,  multiplicado  por  trezentos  (300). 

Art.  9.  — A pensão  e pecúlio  serão  concedidos  pela  respectiva 
administração  da  estrada,  de  accôrdo  com  os  trabalhos  que  o Regu- 
lamento organizar. 

Art.  10.  — Esta  Lei  entrará  em  vigor  desde  a data  de  sua  pu- 
blicação.» 


O artigo  15,  do  Decreto  n.  1.759  de  4 de  Agosto  de  1909,  que  dá 
Regulamento  para  a execução  do  disposto  no  artigo  23  da  Lei  n.  30, 
de  13  de  Junho  de  1892,  encerra  as  seguintes  disposições: 
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§ 2.o  — A conta  do  trafego  subdividir-se-á  em  conta  de  receita 
e conta  de  despeza,  do  seguinte  modo: 

a)  A conta  de  receita  conterá  todos  os  lançamentos  de  todas  as 
receitas,  arrecadadas  e a arrecadar  pelo  concessionário,  correspondentes 
ao  exercício  considerado  e se  referirá  a todas  as  receitas  provenientes 
não  só  do  transporte  propriamente  dito,  como  de  operações,  e acces- 
sorias,  de  lucros  e perdas,  emolumentos  e prescripções,  e quaesquer 
outras  fontes  existentes  por  força  da  exploração  da  concessão. 

b)  A conta  de  despeza  conterá  todas  as  despezas  necessárias  para 
o custeio  da  estrada  de  ferro  e operações  accessorias  indispensáveis  á 
regularidade  do  custeio  e ao  desenvolvimento  de  todos  os  serviços 
proprios  á exploração  da  concessão,  no  ponto  de  vista  sempre  de  uti- 
lidade publica. » 


Terras  devolutas 


Na  sessão  ordinaria  da  Camara  Estadual  dos  Deputados,  de  26 
de  Outubro  do  corrente  anno,  o Sr.  Deputado  Mario  Tavares,  «leader» 
da  maioria,  apresentou  á consideração  da  casa  um  projecto  de  Lei 
autorizando  o Poder  Executivo  a alienar  as  terras  devolutas. 

O projecto  que  foi  a imprimir,  afim  de  ser  incluído  na  ordem 
dos  trabalhos,  foi  assim  justificado: 

O Sr.  Mario  Tavares  — Sr.  presidente,  venho  solicitar  a attenção 
de  v.  exc.  e a collaboração  efficiente  dos  digníssimos  representantes 
com  assento  nesta  casa,  para  o projecto  que  vou  ter  a honra  de  en- 
viar á mesa. 

Dentre  os  assumptos  que  mais  directamente  se  relacionam  com  a 
nossa  prosperidade  economica,  o de  que  vou  tratar  impõe-se  ao  nosso 
apreço,  reclamando  solução. 

Remontando  aos  primórdios  da  nossa  existência  política,  defron- 
tamos a solução  do  problema  do  povoamento  do  sólo,  iniciada,  e,  a 
seguir,  continuada  pela  offerta  da  terra.  Delia,  do  seu  seio  inexhaurivel 
brotaram  sempre  a ambição  e a riqueza  dos  povos. 

A propriedade  da  terra,  no  conceito  de  um  nosso  compatrício 
eminente,  é a grande  aspiração,  a grande  necessidade  e o grande 
bem  do  homem,  no  estado  actual  da  sociedade.  Cumpre  ao  Estado 
moderno  ir  ao  encontro  dessa  verdade  irretorquivel,  offerecendo  aos 
particulares  vantagens  no  seu  systema  impositivo  fiscal,  para  que  elles 
comprehendam  que  o latifúndio  é a estagnação  e quasi  sempre  a inacti- 
vidade,  e,  pois,  nessa  directriz,  offerecer  á iniciativa  privada,  para  o 
arroteamento,  as  terras  que  são  suas,  porque  sao  devolutas. 

E’  uma  das  veneráveis  tradições  da  humanidade,  escreveu  Pearson, 
no  seu  notável  trabalho  de  economia  política,  a de  que  o homem, 
como  cooperador  da  obra  de  Deus,  recebeu  a missão  de  submetter  a 
terra  ao  seu  domínio. 

A terra  inculta  defende-se  pelos  abrolhos,  pelos  brejos,  pelos  reptis, 
com  a emanação  dos  pantanos,  trazendo  o desfallecimento  e o descon- 
forto, com  a sombra  dos  bosques,  causando  febres  e ennervação, 
elementos  esses  conjugados,  constituindo  a lucta  e o sofrimento,  na 
sua  feição  mais  aspera  e penosa,  e,  algumas  vezes,  a morte,  filha  da 
dôr  e da  enfermidade. 

O valor  da  terra,  por  isso  mesmo,  depende  da  conjugação  de  dois 
elementos:  o capital  e o trabalho. 


364 


Nasce  da  potência  creadora  do  sólo,  que  só  se  demonstra  e se 
revela  pela  existência  destes  dois  elementos:  o trabalho  e o capital. 

A propriedade  da  terra  foi  o inicio  da  civilização  universal.  Assim 
comprehenderam,  sr.  presidente,  os  videntes  da  transformação  da  mo- 
desta Piratininga,  na  ruidosa  S.  Paulo  de  hoje,  e das  demais  capitanias 
no  Brasil  actual. 

O nosso  regimen  agrario  sempre  foi  o das  concessões  de  terras. 
Evocando  a historia,  vemos  que,  muito  antes  da  quéda  do  Império 
Romano,  predominavam,  na  Italía,  os  latifúndios. 

Quando  os  francos  conquistaram  a Gallia,  ahi  preponderava  a 
grande  propriedade.  Na  Inglaterra  dominava  o mesmo  systema,  atte- 
nuado  com  o golpe  das  Leis  que  já  impediam  deslocação  dos  possui- 
dores, sem  que  para  esse  facto  houvesse  prova  de  justa  caüsa. 

E,  no  século  XV,  os  senhores  feudaes  da  Inglaterra  tiveram  pro- 
fundamente moçüficada  a sua  propriedade.  j 

Na  França,  sabe  v.  exc.,  sr.  presidente,  que,  depois  da  Convenção 
Nacional,  com  a extincção  do  regimen  feudal,  assim  como  na  Allemanha 
e na  Áustria,  a propriedade  territorial  foi  sensivelmente  desmembrada. 

O latifúndio  condemnavel,  em  seu  aspecto  economico  em  mão  dos 
particulares,  não  pode  ser  defensável  quando  constituído  pelo  Estado. 

No  inicio  da  nossa  vida  nacional,  como  ainda  ha  pouco  referi,  era 
pela  attracção  da  terra  que  se  conseguia  o povoamento. 

Diz  Rocha  Pombo,  referindo-se  a S.  Vicente:  «Era  medida  de 

prudência  agremiar  ali  toda  a gente  que  tomasse  pé  no  paiz.  Fez, 
portanto,  o capitão-mór  demarcar  a área  de  villa  em  pequenos  lotes, 
distribuindo-os  pelos  colonos. 

A seguir,  d.  João  III  autorizava  a concessão  de  sesmarias,  com  a 
condição  de  as  aproveitarem  os  sesmeíros,  dentro  de  dois  annos». 

Preferiu  depois  o governo  portuguez  talhar  as  terras  ás  léguas 
pelas  capitanias. 

Coube  incontestavelmente  a Martim  Affonso  a gloria  fulgida  e 
imperecível  de  gizar  as  linhas  mestras  da  colonização  e da  conquista. 

Qual  o fundamento  do  prestigio,  da  ascendência,  do  poder  incon- 
trastavel  dos  paulistas  naquella  época?  — indaga  em  suas  paginas 
ricas  de  ensinamentos  históricos,  opulentas  na  sua  linguagem  formosa, 
Oliveira  Vianna,  em  seus  estudos  sobre  as  populações  meridionaes, 
e responde: 

«O  prestigio,  a ascendência,  o poder  da  nobreza  paulista  é de 
formação  puramente  nacional  e tem  uma  base  inteiramente  local.  E’ 
sobre  as  sesmarias,  sob  o domínio  rural,  agrícola  e pastoril  em  que 
ella  se  assenta». 

A actividade  constructora  da  riqueza  privada,  o desbravamento  das 
mattas,  a factura  dos  caminhos,  os  engenhos  e os  curraes  traduziam 
quasi  uma  moda  a esse  tempo,  escreve  Frei  Gaspar.  Não  era  o lucro 
monetário,  que  procuravam,  mas  o prestigio  que  resultava  da  proprie- 
dade das  terras  e das  'grandes  sesmarias. 

No  Império,  escreveu  Felinto  Bastos,  era  predominante  a corrente 
que  attribuia  ás  antigas  Províncias  a propriedade  das  terras  devolutas, 
e na  Republica,  pelo  artigo  64  da  Constituição,  quaesquer  duvidas 
foram  abolidas,  por  se  ter  ahi  estatuido  serem  de  propriedade  dos 
Estados,  que  então  se  organizavam,  as  terras  devolutas.  Hoje,  de 
quando  em  quando,  renasce  a controvérsia,  sómente  em  relação  aos 
terrenos  de  marinha,  provocando  as  brilhantes  monographias  que 
conhecemos  de  Carvalho  de  Mendonça  e Rodrigo  Octavio. 

Sr.  presidente,  estudando-se  as  tradições  da  legislação  do  Império 
e do  Estado,  verificamos  esta  preoccupação  predominante:  reconhecer 
de  tempo  a tempo,  o direito  resultante  das  concessões  de  sesmarias 
e regularizar  o direito  dos  possuidores  de  terras.  Alinham-se  nesse 
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intuito  os  Alvarás  de  5 de  Outubro  de  1795  e de  25  de  Janeiro  de 
1809  e o Aviso  de  6 de  Setembro  de  1828,  até  á vigência  da  Lei  que 
vigorou  durante  39  annos,  de  iniciativa  do  Visconde  de  Itaborahy, 
realizada  no  ministério  do  visconde  de  Monte  Alegre,  e sob  o n.  601, 
de  18  de  Setembro  de  1850. 

Essas  legitimam  as  sesmarias  e concessões  em  mãos  de  quem 
estivessem  as  terras,  legalizando  as  doações  anteriormente  feitas. 

A Lei  paulista  n.  323,  de  22  de  Junho  de  1895,  facultava  a legiti- 
mação das  que  tivessem  sido  alienadas  a outros  mediante  qualquer 
titulo  habil,  e fossem  occupadas  por  morada  e cultura,  bem  como  a 
posse  declarada  boa  por  sentença  passada  em  julgado. 

A Lei  n.  545,  de  2 de  Agosto  de  1898,  modificando  a que  acabei 
de  citar,  determinava  que  ficavam  legitimadas,  independente  de  pro- 
cesso de  legitimação,  as  terras  que  estivessem  na  posse  dos  particu- 
lares, por  titulos  de  dominio,  ha  mais  de  20  annos  e com  morada 
habitual  e cultura  pelo  prazo  não  interrompido  de  30  annos,  com 
quaesquer  titulos. 

A lei  n.  655,  de  23  de  Agosto  de  1899,  modificou  ligeiramente  o 
dispositivo  da  Lei  n.  545,  e o Decreto  n.  734,  de  5 de  Janeiro  de  1900, 
regulamentou  todas  as  Leis  que  acabei  de  citar. 

Transparece,  sr.  presidente,  do  intuito  do  legislador  a preoccupação 
de  regularizar  e defender  a propriedade  territorial.  Embora  represen- 
tando um  avanço  notável  no  tempo,  a Lei  n.  601  não  conseguiu  inte- 
gralmente os  seus  intuitos,  dada  a orientação  acanhada  a que  obedeceu. 
Foi  o proprio  visconde  de  Monte  Alegre  que  escrevendo  a respeito 
da  Lei  de  sua  autoria,  dizia:  «Não  pode  ainda  o governo  expedir 

como  desejava  os  regulamentos  de  que  depende  a execução  da  Lei 
601,  de  18  de  Setembro  de  1850.  Os  hábitos  inveterados  que  ella 
tende  a destruir  em  um  paiz  onde  de  tempo  immemorial  as  doações 
por  sesmarias,  as  concessões  e até  a simples  posse  .constituíam  direito 
á acquisição  das  terras  devolutas,  as  difficuldades  em  muitos  casos  de 
extremar  hoje  as  do  dominio  publico  das  do  dominio  particular,  são 
de  tal  magnitude,  que  certo  justificam  a demora  da  expedição  das 
instrucções  para  boa  execução  daquella  Lei». 

A innovação  trazida  pelo  projecto,  sr.  presidente,  consiste  em 
conceder  porções  limitadas  de  terras  devolutas,  sob  a condição  de  as 
cultivar  e habitar  a quem  as  venha  requerer,  nacionaes  ou  extrangeiros. 

Hoje,  o indivíduo  finca  o seu  marco,  remodela  a terra,  adquirida 
quasi  sempre  de  quem  a houve  pela  morada  habitual  e cultura  conti- 
nuada e permanece  e atravessa  a existência  na  instabilidade  de  seu 
direito,  certo  de  que  transfere  aos  seus  filhos  o fructo  de  seu  labor,  en- 
volto na  incerteza  injustificada  no  momento  actual  da  nossa  civilização. 

O Estado  se  desdobra  em  longas  faixas  de  território,  em  que  essa 
duvida  permanece  inalterada. 

Os  governos,  obrigados  a expellir  os  que  não  regularizaram  o seu 
direito,  movimentam  a sua  expedição  judiciaria  e quando  ella  consegue 
desalojar  o possuidor,  outro  renova,  no  mesmo  local,  a mesma  audacia 
e a insegurança  se  perpetua.  Contemplamos  ha  annos  este  espectá- 
culo: arrancar-se  das  mãos  do  possuidor,  em  regra  nacional,  a gleba 
que  elle  lavrou  e amanhou  para  reconhecer  mais  tarde,  a posse  dos 
que  puderam  resistir,  dos  mais  tenazes,  sem  mais  formalidades. 

O projecto  procura  estabelecer  a tranquillidade  na  propriedade 
territorial  e a ella  dar  garantias  para  o desenvolvimento  economico  do 
Estado.  Reconhece  como  as  Leis  anteriores,  a posse  justa  e concede 
terras  a quem  as  venhas  requerer,  para  sua  moradia  habitual  e cultura 
effectiva.  Si  ellas  não  são  habitadas,  cumpre  ao  Estado  possibilitar  a 
cultura  e a sua  acquisição  para  morada  continuada. 
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Em  verdade,  pouca  terra  poderá  ser  concedida,  tão  extensa  é a 
area  já  occupada. 

Si  até  hoje,  como  v.  exc.  sabe,  temos  concedido  a extrangeiros  a 
propriedade  dessas  terras . . . 

O sr.  João  Martins  — Despejando  os  nacionaes,  para  dal-as  a 
extrangeiros. 

O sr.  Mario  Tavares  — E,  porque  em  vez  de  auxiliarmos  o pre- 
juízo aos  nacionaes,  aos  quaes  acaba  de  referir-se  o nobre  deputado 
que  me  honra  com  o seu  aparte,  não  possibilitarmos  ao  nosso  caboclo, 
compatricio  ousado  e intrépido,  que  também  elle  semeie,  cultive  e ame 
o sólo  em  que  nasceu? 

Justo,  porque  não  faz  distincção  de  pessoas  ou  de  nacionalidades, 
honesto,  porque  estatue  um  regimen  franco  e leal,  em  substituição  aos 
lances  da  má  fé  e dos  artifícios  fraudulentos,  o projecto,  sr.  presidente, 
merece  as  sympathias  da  Camara.  (Muito  bem). 

E’  o inicio  da  execução  de  uma  das  promessas  da  brilhante  plata- 
forma politica  do  preclaro  sr.  Washington  Luis,  digno  Presidente  do 
Estado,  que  assim  falou  a São  Paulo: 

O Estado  é,  segundo  a Constituição  da  Republica,  proprietário 
das  terras  devolutas  situadas  no  seu  território,  podendo  delias  dispôr 
pela  fórma  estabelecida  em  Lei. 

O Serviço  de  Discriminação  de  Terras  Devolutas  deve  ser  remo- 
delado, por  Lei,  de  uma  fórma  mais  liberal  sob  o critério  largo^do 
desenvolvimento  economico  do  Estado,  com  attribuições  de  reconhecer 
com  facilidade  a propriedade  das  terras  aos  particulares,  delias  occu- 
pantes,  e que  as  cultivem. 

Onde  o Estado  é opulento  de  terras,  o paiz  é pobre  de  homens; 
onde  o poder  publico  enthesoura,  o povo  difficilmente  enriquecerá. 

Proprietário  de  terras  devolutas,  por  texto  de  Direito  constitucional 
como  já  o era  o príncipe  por  direito  regalengo,  o Estado  deve  olhal-as 
mais  como  depositário  ancioso  de  delias  se  desembaraçar,  do  que 
como  senhor  avarento,  ferrenhamento  absorvido  em  guardal-as  ou  com 
ellas  ganhar  direito. 

Aliás,  mesmo  no  tempo  dos  senhores  reis  de  Portugal,  a partir 
de  d.  João  III,  o colonizador,  o poder  publico  foi  sempre  dadivoso, 
prodigo  até,  em  fazer  concessões  dessas  terras,  fórma  unica  então,  boa 
ainda  hoje,  de  colonizar  e povoar. 

No  Brasil  colonial,  os  donatários  de  capitanias  recebiam,  nos  seus 
foraes,  poderes  amplos  para  conceder  gratuitamente  extensas  sesmarias, 
e com  facilidade  os  substabeleciam  nos  seus  loco-tenentes. 

Toda' a historia  da  propriedade  immovel  entre  nós,  e a historia 
em  parte  do  povoamento,  encontram  as  suas  raizes  nessas  doações, 
nessas  sesmarias,  que  legalizavam  as  posses  aventurosas  dos  que 
abriam  ou  mandavam  abrir  fazendas  no  sertão. 

Urge,  pois,  que,  reservada  a parte  necessária  para  as  futuras  po- 
voações e para  a conservação  das  mattas  indispensáveis  á salubridade 
publica,  sem  dependencias  de  demandas,  sem  desperdícios  de  chicanas, 
sem  perdas  de  tempo,  a Lei  estabeleça  a fórma  dessas  acquisições. 

Só  quando  a acção  administrativa  chegue  tarde,  só  onde  já  houver 
a duvida  ou  o conflicto,  deve  a justiça  intervir.» 

As  incursões  dos  descobridores  tinham,  segundo  Rocha  Pombo, 
sua  causa  apparente  e immediata  na  attracção  magnética  da  Serra  das 
Esmeraldas  e constituiram,  como  escrevera  o mavioso  Olavo  Bilac,  o 
poema  sertanista  mais  emocionante  do  século  XVII. 

Hoje,  na  phase  das  realizações  praticas,  a causa  que  nos  move  é 
procurar  converter  o nosso  Estado  em  centro  de  grande  actividade 
industrial,  commercial  e agrícola.  E’  attrahir  capitaes  alienígenas,  po- 
pulações de  outras  terras  e despertar  nos  nacionaes  a fé  na  segurança 
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do  seu  direito,  no  resultado  do  seu  trabalho.  E’  a terra  que  movia  o 
paulista  antigo,  que  o Estado  não  deve  enthesourar. 

Aqui,  sr.  presidente  onde  o homem  não  desfallece  estarrecido  deante 
da  canicula  comburente,  á qual  se  referia,  não  ha  muito  da  mais  alta 
magistratura  do  paiz,  um  dos  mais  primorosos  oradores  patrícios,  em 
transportes  de  imaginação  fulgurante;  aqui,  onde  não  se  verifica  o 
martyrio  secular  da  economia  e da  vida,  como  escrevera  o cantor  dos 
«Sertões»;  aqui,  sr.  presidente,  onde  o clima  e o céo  convidam  a perse- 
verar, luctar,  semear,  lavrar  e a vencer,  para  que  o homem  possa  dizer, 
como  o antigo  guerreiro  que  com  sua  lança  vencia,  semeava  e vidi- 
mava;  aqui,  sr.  presidente,  que  a terra  ubertosa  se  povôe  de  valores 
humanos,  multiplicadores  da  actividade  e da  audacia  dos  paulistas, 
transformados  ali,  além,  em  toda  a parte,  em  promissora  fonte  econô- 
mica, em  núcleo  de  cellulas  de  vida  intensa  e progressista.  Aqui,  no 
sul,  onde  se  delineou  a epopéa  das  bandeiras,  como  escrevera  Euclides 
da  Cunha,  a terra  attrae  o homem,  chama-o  para  o seu  seio  fecundo, 
encanta -o  pelos  seus  aspectos  formosíssimos  e arrebata -o  afinal,  irre- 
sistivelmente, na  correnteza  dos  rios. 

Sr.  presidente,  que  a força  creadora  de  nossa  terra  seja  accessivel 
também  aos  nacionaes  para  que,  como  Fernão  Dias  Paes  Leme,  pos- 
sam ser,  como  cantava  o príncipe  dos  poetas  brasileiros:  «violadores 
*le  sertões  e semeadores  de  cidades». 


O projeto  da  Lei  então  apresentado  foi  convertido  em  Lei,  sanc- 
cionada  a 27  de  Dezembro  de  1921  pelo  Sr.  Presidente  do  Estado. 

Eis  os  termos  da  referida  Lei,  que  tem  o numero  1844  e que  «de- 
termina a fórma  de  alienação  de  terras  devolutas  do  Estado» : 


Art.  l.o  — A alienação  das  terras  devolutas  pertencentes  ao  Es- 
tado, nos  termos  do  art.  64,  da  Constituição  Federal,  será  feita  na 
fórma  determinada  nesta  Lei. 

Art.  2.o  — Fica  o Governo  autorizado  a alienar  gratuitamente  ter- 
ras devolutas,  de  que  trata  o artigo  antecedente,  a nacionaes  ou  es- 
trangeiros que  as  cultivem. 

Paragrapho  unico  — Não  poderá  alienar  gratuitamente: 

a)  a quem  não  fôr  domiciliado  no  Estado; 

b)  mais  de  500  hectares  a cada  pretendente,  si  as  terras  fôrem  de 
cultura;  4.000  hectares  sendo  de  campo,  próprias  para  criação,  e 50 
hectares  nos  lotes  suburbanos. 

Art.  3.o  — Consideram-se  reservadas  as  terras: 

a)  que  fôrem  necessárias  para  as  obras  de  defesa  nacional; 

b)  que  tenham  sido  declararadas  necessárias  para  alimentação, 
conservação  e preservação  de  mananciaes  e rios; 

c)  nas  quaes  existirem  quédas  de  aguas  que  o Governo  consi- 
dére  de  interésse  publico,  compreendida  também  a area  para  a sua  ex- 
ploração; 

d)  que  fôrem  indispensáveis  á conservação  da  nossa  flóra  e fauna. 

Art.  4.o  — Fica  o Governo  autorizado  a conceder  titulo  de  do- 
mínio: 

a)  aos  possuidores  de  terras  devolutas,  si  as  posses  fôiem  jus- 
tas e tiverem  começado  um  anno,  pelo  menos,  antes  da  publicação 
desta  Lei ; 
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b)  a todo  possuidor  de  terras  devolutas  que  as  tiver  obtido  por 
titulo  não  legitimo,  anterior  a esta  Lei ; 

c)  a todo  aquelle  que  estiver  na  posse  de  terras  por  decisão 
judicial. 

Art.  5.o  — Para  a expedição  do  titulo  de  dominio  nos  casos  das 
letras  a)  e b)  do  art.  3.o,  será  ouvida  a Repartição  de  Discriminação 
de  Terras  para  informar  si  são  devolutas,  e,  a seguir,  a posse  será 
justificada  com  testemunhas  idôneas,  perante  o Juiz  de  Direito  da 
comarca,  citando-se  o Agente  fiscal  e o Promotor  Publico. 

Paragrapho  l.o  — A justificação  será  annunciada  com  prazo  de 
vinte  dias,  por  editaes  publicados  no  «Diário  Official»  do  Estado  e 
por  uma  indicação  dessa  publicação  em  um  jornal  de  grande  circu- 
lação da  Capital. 

Paragrapho  2.o  — A sentença  ou  titulo  que  se  expedir,  de  accôrdo 
com  esta  Lei,  não  prejudicará  os  confinantes,  considerando-se  como 
taes  não  só  os  proprietários  limitrophes  como  também  os  possuidores 
de  terras  adjacentes,  com  direito  ao  titulo  de  dominio,  nos  termos  do 
artigo  anterior.  A uns  e outros  fica  salvo  o direito  de,  por  acção  com- 
petente, reclamarem  as  terras  indevidamente  comprehendidas  na  posse 
justificada,  si  não  preferirem  oppôr-se  á justificação  como  terceiros  se- 
nhores e possuidores  ou  como  terceiros  possuidores,  conforme  o caso. 

Art.  6.0  — As  posses  a que  se  refere  o art.  2.o  devem  ser  justifi-# 
cadas  dentro  do  prazo  de  um  anno,  a contar  da  data  da  promulgação 
desta  Lei. 

Paragrapho  unico  — Terminado  esse  prazo,  sem  que  a justifi- 
cação seja  feita,  o Estado  rehaverá  as  terras. 

Art.  7.o  — O concessionário,  nos  termos  dos  arts.  l.o  e 2.o,  pa- 
gará sobre  as  terras  que  conservar  incultas  o imposto  annual  de  dois 
décimos,  calculado  sobre  o valor  venal  das  mesmas,  estabelecido  na 
escriptura  e dentro  de  um  anno  não  as  poderá  alienar. 

Art.  8.o  — O Estado  não  se  obriga  a fazer  as  alienações  de  que 
tratam  os  arts.  l.o  a 2.o  desta  Lei. 

Art.  9.0-  — As  terras,  que,  de  accôrdo  com  esta  Lei,  passarem  para 
o dominio  dos  particulares,  serão  sujeitas  aos  onus  mencionados  no 
art.  219,  do  Decreto  734,  de  5 de  Janeiro  de  1900. 

Art.  10  — Incumbem  aos  concessionários  e possuidores  as  des- 
pesas da  concessão  de  terras,  processo  de  justificação  e expedição  de 
titulos,  referidos  nesta  Lei. 

Paragrapho  unico  — Pelas  escripturas  publicas,  pagarão  metade 
dos  emolumentos  mencionados  no  art.  71,  do  Decreto  178,  6 de  Junho 
de  1893. 

Art.  11  — Fica  o Governo  autorizado  a reorganizar,  dentro  das 
verbas  actualmente  cotadas,  a Directoria  de  Terras,  Colonização  e Im- 
migração,  da  Secretaria  da  Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas. 

Art.  12  — Revogam -se  as  disposições  em  contrario.» 


Hygiene  Social 

Decreto  Federal  n,  4.294  — de  6 de  Julho  de  1921 

Estabelece  penalidades  para  os  contraventores  na  venda  de 
cocaína,  opio,  morphina  e seus  derivados;  crêa  um  esta- 
belecimento especial  para  internação  dos  intoxicados  pelo 
álcool  ou  substancias  venenosas;  estabelece  as  fôrmas 
de  processo  e julgamento  e manda  abrir  os  créditos  ne- 
cessários. 

O Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decretou  e eu  sancciono  a 
resolução  seguinte: 

Art.  l.o  — Vender,  expôr  á venda  ou  ministrar  substancias  vene- 
nosas, sem  legitima  autorização  e sem  as  formalidades  prescriptas  nos 
regulamentos  sanitários : 

Pena:  multa  de  500$  a 1:000$000. 

Paragrapho  unico  — Si  a substancia  venenosa  tiver  qualidade  en- 
torpecente, como  o opio  e seus  derivados;  cocaina  e seus  derivados: 

Pena:  prisão  cellular  por  um  a quatro  annos. 

Art.  2.o  — Apresentar-se  publicamente  em  estado  de  embriaguez 
que  cause  escandalo,  desordem  ou  ponha  em  risco  a segurança  pró- 
pria ou  alheia: 

Pena:  multa  de  20$  a 200$000.  O dobro  em  cada  .reincidência. 

Art.  3.o  — Embriagar-se  por  habito,  de  tal  modo  que  por  actos 
inequívocos  se  torne  nocivo  ou  perigoso  a si  proprio,  a outrem,  ou  á 
ordem  publica : 

Pena:  internação  por  tres  mezes  a um  anno  em  estabelecimento 
correccional  adequado. 

Art.  4.o  — Fornecer  a qualquer  pessoa,  em  logar  frequentado  pelo 
publico,  bebida  ou  substancia  inebriante,  com  o fim  de  embriagal-a, 
ou  a quem  já  estiver  embriagado  : 

Pena:  multa  de  100$  a 500$000. 

Paragrapho  unico  — Si  o infractor  fôr  o dono  da  casa  commer- 
cial  de  que  provier  a bebida  ou  substancia  inebriante: 
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Pena:  a estabelecida  anteriormente,  accrescida  da  interdicção  ao 
commercio  de  bebida  ou  substancia  inebriante,  por  um  a seis  mezes. 

Art.  5.o  — Será  punjd0  com  a multa  de  100$  a 500$  ou  o dobro 
da  ultima  multa  que  lhe  houver  sido  imposta,  o dono  da  casa  que, 
fazendo  o commercio  de  bebidas  ou  substancia  inebriante,  a fornecer 
ao  publico,  fóra  das  horas  fixadas  nas  posturas  municipaes,  ou  con- 
sentir que  a qualquer  hora,  seja  alguma  bebida  ou  substancia  ine- 
briante fornecida  a pessoa  menor  de  21  annos,  ainda  que  destinada 
ao  consumo  de  outrem. 

Art.  ó.o  — O Poder  Executivo  creará  no  Districto  Federal  um  es- 
tabelecimento especial,  com  tratamento  medico  e regimen  de  trabalho, 
tendo  duas  secções : uma  de  internandos  judiciários  e outra  de  inter- 
nandos  voluntários. 

Paragrapho  l.o  — Da  secção  judiciaria  farão  parte: 

a)  os  condemnados,  na  conformidade  do  art.  3.o; 

b)  os  impronunciados  ou  absolvidos  em  virtude  da  dirimente  ao 
art.  27,  paragrapho  4.o  do  Codigo  Penal,  com  fundamento  em  moléstia 
mental,  resultante  do  abuso  de  bebida,  de  substancia  inebriante  ou  en- 
torpecente das  mencionadas  no  art.  l.o,  paragrapho  unico  desta  Lei. 

Paragrapho  2.o  — Da  outra  secção  farão  parte : 

a)  os  intoxicados  pelo  álcool  ou  por  substancia  venenosa,  que 
tiver  qualidade  entorpecente  das  mencionadas  no  art.  l.o,  paragrapho 
unico  desta  Lei,  que  se  apresentarem  em  Juizo,  solicitando  a admissão, 
comprovada  a necessidade  de  um  tratamento  adequado  e os  que,  a 
requerimento  de  pessoa  da  familia,  forem  considerados  nas  mesmas 
condições  (letra  a),  sendo  evidente  a urgência  da  internação,  para 
evitar  a pratica  de  actos  criminosos  ou  a completa  perdição  moral. 

Paragrapho  3.o  — O processo  para  a internação  na  segunda  secção, 
com  base  em  exame  medico,  correrá  perante  o Juiz  de  Orphams,  com 
rito  summario,  e poderá  ser  promovido  pelo  Curador  de  Orphams, 
com  ou  sem  provocação  por  parte  da  policia,  dando  o Juiz  Curador 
a lide  para  defender  os  direitos  do  mesmo  interdictando. 

Art.  7.o  - Os  crimes  previstos  no  art.  l.o  e respectivo  paragrapho 
desta  Lei  serão  processados  e julgados : 

a ) no  Districto  Federal,  pelos  Juizes  de  Direito  do  crime,  obser- 
vado o disposto  nos  arts.  265  e 266  do  Decreto  n.  9.223,  de  28  de 
Dezembro  de  1911; 

b)  no  Território  do  Acre,  pelos  Juizes  de  Direito  do  crime,  obser- 
vando o disposto  no  art.  291,  do  Decreto  n.  14.383,  de  11  de  Outu- 
bro de  1920. 

Art.  8.o  — No  Districto  Federal  e no  Território  do  Acre,  as  con- 
travenções previstas  nesta  Lei,  bem  como  as  previstas  nos  artigos  368 
a 371,  374  a 379,  excluído  o paragrapho  unico,  381,  primeira  parte, 
391  a 396,  399,  segunda  parte,  todas  do  Codigo  Penal  ; 31  e 32,  para- 
grapho unico,  da  Lei  n.  2.321,  de  30  de  Dezembro  de  1910;  52  e 57 
do  Decreto  n.  6.994,  de  19  de  Junho  de  1908,  serão  processados  e 
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julgados,  de  conformidade  com  o disposto  no  artigo  6.0,  da  Lei  n.  628, 
de  28  de  Outubro  de  1899,  combinado  respectivamente  com  os  arts- 
126,  paragrapho  3.o,  e 145,  paragrapho  l.o,  do  Decreto  n.  9.263,  de 
28  de  Dezembro  de  1911,  e 203,  n.  3,  do  Decreto  n.  11.383,  de  4 de 
Outubro  de  1920,  modificados  os  paragraphos  2.o  e 5. o do  art.  6.0  da 
citada  Lei  numero  628,  de  1899,  pelo  seguinte  modo: 

Paragrapho  2.o  — Effectuada  a prisão,  será  incontinenti  lavrado 
o respectivo  auto  em  que,  depois  de  qualificado  o réo,  deporão  em 
sua  presença  duas  ou  tres  testemunhas,  recebendo  em  seguida  a au- 
toridade a defesa  verbal  ou  escripta. 

Junta  aos  autos,  dentro  das  48  horas  seguidas,  a folha  de  antece- 
dentes judiciários  do  accusado,  será  o processo  incontinenti  remettido 
ao  respectivo  Juiz,  para  seu  julgamento,  salvo  o disposto  no  para- 
grapho 4.0  da  Lei  n.  628,  de  1899. 

Paragrapho  5.°  — Apresentados  os  autos  ao  Juiz,  procederá  este 
dentro  de  24  horas,  ao  interrogatório  do  accusado,  pelo  modo  seguinte: 
l.o,  qual  o seu  nome,  edade,  naturalidade,  estado  e residência  e tempo 
delia  no  logar  designado?  Si  sabe  lêr  e escrever?  Quaes  os  seus 
meios  de  vida  ou  profissão?  Onde  estava  ao  tempo  em  que  se  diz 
ter  sido  praticada  a contravenção?  Si  conhece  as  testemunhas  de 
accusação  e si  tem  alguma  cousa  a declarar  contra  ellas?  Si  quer  fazer 
» alguma  declaração  ou  apresentar  a sua  defesa  oral  ou  por  escripto? 
Ao  réo  que  o requerer  será  concedido  o prazo  de  tres  dias  para  apre- 
sentar a sua  defesa  e produzir  as  provas  que  tiver,  não  podendo  ser 
inquiridas  mais  de  tres  testemunhas. 

Si  o accusado  nada  requerer  ou  fôr  revel  seguir-se-á  o julgamento 
immediato. 

Art.  9.0  — A fiança  será  concedida  pela  autoridade  que  presidir 
ao  auto  de  flagrante  ou  por  aquella  a cargo  de  quem  estiver  o pro- 
cesso, com  recurso  voluntário,  ao  arbitramento,  para  o Juiz  competente, 
para  o julgamento  do  crime  ou  contravenção,  interposto  por  simples 
petição,  instruída  com  a nota  de  culpa  e informação  da  autoridade. 

Art.  10  — Fica  o Poder  Executivo  autorizado  a regulamentar  a 
entrada  no  paiz  das  substancias  toxicas  a que  se  refere  o art.  l.o,  para- 
grapho unico,  desta  Lei,  podendo  estabelecer  penalidades  até  quatro 
annos  de  prisão  cellular,  além  das  fiscaes. 

Art.  11  — Ficam  revogados  os  arts.  159,  396  e 397,  e seus  para- 
graphos, e 398,  do  Codigo  Penal. 

Art.  12  — Para  execução  desta  Lei,  o governo  abrirá  os  créditos 
necessários. 

Art.  13  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6 de  Julho  de  1921,  lOO.o  da  Independencia  e 
33.0  da  Republica. 

a)  Epitacio  Pessoa. 

a)  Alfredo  Pinto  Vieira  de  Mello. 


Âccidentes  no  trabalho 


Jurisprudência 

Tribunal  de  Justiça 

Sessão  ordinaria  em  21  de  Outubro  de  1921 

Santa  Cruz  do  Rio  Pardo 

Appellante : Valentim  Rosado. 

Appellado : Marianno  Gonçalves. 

O operário  agrícola,  victima  de  acci- 
dente  no  trabalho,  só  tem  direito  á in- 
demnização quando  o accidente  for  pro- 
vocado por  motor  inanimado  com  que 
execute  o trabalho. 

— E'  nullo  o processo  de  âccidentes 
no  trabalho  para  o qual  não  é citado  o 
patrão  do  operário. 

— Se  o operário  só  deixa  ascendente, 
ou  só  deixa  conjuge,  a condemnação  de- 
verá equivaler  ao  salario  de  dois  annos. 

Certo  camarada  de  uma  propriedade  agrícola  de  Santa 
Cruz  do  Rio  Pardo  estava  occupado  a derrubar  uma  arvore, 
quando  foi  apanhado  por  um  galho,  que  o matou.  O De- 
legado de  policia  abriu  inquérito  sobre  o facto  e,  enten- 
dendo que  se  tratava  de  um  accidente  no  trabalho,  mandou 
os  autos  ao  Juiz  de  Direito,  para  os  fins  da  Lei.  Este  mar- 
cou o prazo  de  sete  dias  ás  partes  para  que  entrassem  em 
accôrdo  sobre  a indemnisação.  No  dia  em  que  terminou 
o prazo,  o herdeiro  da  victima  requereu  que  se  proseguisse 
no  processo.  Foram  os  autos  ao  Juiz  e este,  immediata- 
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mente,  proferiu  sentença,  condemnando  o proprietário  do 
immovel  a pagar  uma  indemnização  correspondente  a tres 
annos  de  salarios.  Sabedor  do  facto,  o dono  do  immovel 
appellou  para  o Tribunal.  Este,  por  decisão  unanime,  deu 
provimento  á appellação,  e annulou  o processado,  condem- 
nando o Juiz  nas  respectivas  custas. 

A sentença  estava  errada  — affirmou  o sr.  ministro 
Costa  Manso  — não  só  do  ponto  de  vista  processual,  como 
do  ponto  de  vista  substantivo.  Condemnou  o reu  a pagar 
indemnização  correspondente  ao  salario  de  tres  annos, 
quando  a condemnação  só  poderia  ser  em  somma  corres- 
pondente ao  salario  de  dois  annos.  A condemnação  ao 
salario  de  tres  annos  só  se  verifica  quando  a victima  deixa 
conjuge  e herdeiros  necessários.  Quando,  porém,  deixa  só 
conjuge  ou  só  herdeiro  necessário,  deve  ser  igual  ao  sala- 
rio de  dois  annos.  Ora,  no  caso,  a victima  só  deixou  her- 
deiro necessário.  Estava  errada  também  a sentença  por 
considerar  o accidente  como  um  dos  previstos  na  Lei  3.724, 
de  15  de  Janeiro  de  1919.  Tratava-se  de  accidente  occor- 
rido  em  trabalho  agrícola.  Ora,  a Lei  diz,  expressamente, 
no  art.  3.°,  que  só  são  considerados  operários,  na  agricul- 
tura, para  o effeito  da  indemnização  os  que  se  entreguem 
a trabalhos  agrícolas  em  que  se  empreguem  motores  ina- 
nimados. Quiz  a Lei  sujeitar  o patrão  a garantir  o operário 
dos  perigos  causados  pelos  machinismos,  isto  é,  pelas  for- 
ças não  intelligentes,  aproveitadas  na  agricultura.  Do  direito 
á indemnização  ficaram  excluídos,  portanto,  todos  os  ope- 
rários agrícolas  que  não  trabalhem  com  machinas,  isto  é, 
aquelles  que  executem  trabalhos  por  meio  de  tracção  do 
homem  ou  de  animal.  Dos  autos  não  constava  clara- 
mente qual  o modo  empregado  pelo  operário  para  derrubar 
a arvore  que  o victimou.  Provavelmente,  usou  elle  do  ma- 
chado de  mão,  usado  commumente  no  interior  do  Estado. 
Se  assim  foi,  não  lhe  aproveitava  a Lei  de  accidentes. 

Agora,  quanto  ao  processo:  O patrão  da  victima  nem 
siquer  foi  interrogado  pela  autoridade  policial.  O Juiz  mar- 
cou prazo  para  accôrdo  entre  as  partes,  mas  nenhuma  del- 
ias foi  intimada  pelo  seu  despacho.  O prazo  nem  chegou 
a correr.  Indo -lhe  os  autos  para  proseguir  no  processo, 
julgou  logo  a causa  e condemnou  uma  pessoa  que  a ella 
estava  completamente  alheia.  E essa  pessoa  pretendia  de- 
fender-se,  tanto  assim  que  constituiu  procurador  e appellou 
da  sentença ...  A falta  de  citação  inicial  do  patrão  da  vi- 
ctima annullava  o processo,  e s.  exa.  dava  por  essa  nullidade. 

Havia  mais:  recebendo  a appellação,  ordenou  o Juiz 
que  os  autos  subissem  com  dispensa  de  traslado.  Para 
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assim  decidir,  baseou-se  na  Lei  do  Estado  de  Minas  Geraes. 
Não  o podia  ter  feito.  Só  na  ausência  de  Lei  nossa  é que 
devemos  recorrer  á do  vizinho.  Ora,  nós  temos  Lei  pro- 
cessual e essa  exige  que  as  appellações  não  subam  sem 
traslado.  Por  todos  estes  motivos,  reformava  a sentença 
do  Juiz  e condemnava-o  nas  custas.  Condemnava-o  nas 
custas  porque  não  via  outra  sahida.  Ao  appeliado  não  era 
justo  condemnar,  uma  vez  que  elle  não  pediu  a sentença 
que  o Juiz  proferiu.  Pediu  apenas  que  o processo  seguisse 
os  seus  termos.  Lavrada  a sentença  e interposta  a appella- 
ção,  não  arrazoou  o recurso,  mostrando  assim  a vontade  de 
não  sustentar  a dita  sentença.  Não  podendo  ser  condem- 
nado  o appeliado  e não  podendo  os  officiaes  de  justiça 
perder  o seu  trabalho,  impunha-se  a condemnação  do  Juiz. 

O sr.  ministro  Elyseu  Guilherme  concordou  com  a re- 
forma da  sentença,  mas  divergiu  da  condemnação  nas  custas. 
Achou  que  não  tendo  havido  má  fé  por  parte  do  Juiz,  não 
devia  elle  pagal-as.  Como  já  decidiu  uma  vez  o Tribunal, 
as  custas,  nessa  hypothese,  não  ficam  a cargo  de  pessoa 
alguma. 

O sr.  ministro  Polycarpo  Azevedo  acompanhou,  em 
todos  os  pontos,  o sr.  ministro  Costa  Manso.  A condem- 
nação do  reu  foi  decretada  em  um  processo  sem  fórma 
nem  figura  de  juizo,  em  que  o reu  não  foi  ouvido.  A sen- 
tença foi  proferida  sem  que  tivesse  havido  acção.  A Lei 
de  accidentes  no  trabalho  deixou  de  ser  observada.  A sen- 
tença foi  proferida  precipitadamente  e violou  os  princípios 
de  Direito  natural,  pelos  quaes  ninguém  póde  ser  condem- 
nado  sem  ser  ouvido;  quanto  ás  custas,  não  via  outra  solu- 
ção senão  a que  propoz  o sr.  ministro  relator,  isto  é,  a de 
fazel-as  pagar  pelo  Juiz  da  primeira  instancia.  O Tribunal 
deu  provimento  ao  recurso,  para  annular  o processado,  con- 
demnando  o Juiz  nas  custas. 
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Capital 

Appellante:  Adelino  Delia  Torre. 

Appellado : D’Errico,  Bruno,  Lopes  & Figueiredo. 

A morte  do  operário , victima  de  ac- 
cidente  no  trabalho,  só  dá  direito  á in- 
demnização quando  resulta  do  accidente, 
directa  e immediatamente . 


Um  dos  cinemas  desta  capital  tinha  um  empregado 
encarregado  de  fazer  a limpeza  do  edifício  e de  transportar 
para  fóra  e recolher,  nas  horas  adequadas,  as  taboletas  de 
reclamos.  Certa  vez,  ao  transportar  uma  dessas  taboletas, 
que  era  muito  grande,  esse  empregado  cahiu  e foi  apanhado 
pelo  quadro,  que  o offendeu  bastante.  Foi  tratar-se,  e,  pas- 
sados cerca  de  dois  mezes,  ainda  quando  se  achava  em 
tratamento,  apanhou  uma  broncho-pneumonia  de  que  veiu 
a morrer  logo  depois.  Os  seus  herdeiros  accionaram  então 
o dono  do  theatro  para  haver  uma  indemnização,  conven- 
cidos como  se  achavam  de  que  o homem  perecera  victima 
de  um  accidente  no  trabalho.  A acção  foi  julgada  impro- 
cedente por  unanimidade  de  votos.  Assim  decidiu  o Juiz 
de  primeira  instancia  e assim  decidiu  o Tribunal  de  Justiça. 

O artigo  3.°  da  Lei  de  accidentes  no  trabalho  — frisou 
o sr.  ministro  Costa  Manso  — considera  operário,  para 
o effeito  da  indemnização,  todos  os  indivíduos,  de  ambos  os 
sexos,  maiores  ou  menores,  uma  vez  que  trabalhem  por 
conta  de  outrem  nos  seguintes  serviços:  construcções,  re- 
parações e demolições  de  qualquer  natureza,  como  de  pré- 
dios, pontes,  estradas  de  ferro  e rodagem,  linhas  de  tram- 
ways  eléctricos,  rêdes  de  exgotos,  de  illuminação,  telegra- 
phicas  e telephonicas,  bem  como  na  conservação  de  todas 
essas  construcções;  de  transporte,  carga  e descarga;  e nos 
estabelecimentos  industriaes,  e nos  trabalhos  agrícolas  em 
que  se  empreguem  motores  inanimados.  A victima,  na 
opinião  dos  seus  successores,  devia  ser  comprehendida 
entre  os  operários  empregados  na  conservação  do  prédio 
onde  trabalhava.  Essa  pretenção  não  era  admissível.  A 
Lei  quando  se  refére  a empregos  de  conservação  presupõe 
a conservação  de  obras  que  offereçam  perigo.  Por  exemplo, 
a conservação  de  uma  linha  ferrea  é um  trabalho  que  of- 
ferece  perigo,  pois  o empregado  pode  ser  apanhado  por 
um  trem  ou  ser  victima  de  qualquer  outro  desastre;  a con- 
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servação  de  linhas  telephonicas  offerece  também  perigo, 
pois,  o empregado  pode  cahir  de  postes  elevados;  a con- 
servação de  uma  estrada  de  rodagem  é,  igualmente,  coisa 
perigosa,  pois,  o zelador  está  sujeito  a accidentes  de  varias 
naturezas,  como  golpes  de  enxada,  quedas,  etc.  Muito  dif- 
ficilmente  podiam  considerar-se  obra  de  conservação  dessa 
natureza  o simples  trabalho  de  lavar  e varrer  casa  a que  a 
victima  se  entregava... 

Admitta-se  que  a Lei  pudesse  ser  favoravel  á victima; 
admitta-se  que  esta  possa  considerar-se  um  operário  encar- 
regado de  transportes  e que  o transporte  de  taboletas  de 
um  ponto  para  outro  do  cinema  é daquelles  a que  a Lei 
se  refere.  Vá  lá!  E’  preferível  interpretar  a Lei  de  acci- 
dentes de  maneira  ampliativa  e não  restrictiva.  Conside- 
ra-se o transporte  de  objectos  pesados,  de  um  ponto  para 
outro  no  mesmo  edifício,  objectos  que  podem  occasionar 
desastres,  como  um  dos  casos  de  transporte  incluídos  na  Lei. 

E’  dar  á Lei  interpretação  demasiado  ampla,  porque 
nessa  hypothese  devia  também  ser  considerado  accidente 
no  trabalho  o que  sofre  o criado  ao  cahir  num  pavimento 
encerado,  ou  ao  receber  uma  jarra  na  cabeça,  quando  ar- 
ruma os  aposentos,  coisas  que  podem  succeder  ao  proprio 
dono  da  casa...  Ainda  mesmo,  porém,  que  se  desse  á 
Lei  essa  interpretação  elastica,  ainda  assim  de  nada  apro- 
veitariam os  successores  da  victima,  pois  não  ficou  provado 
que  a morte  desta  fosse  devida  ao  accidente  que  soffreu 
no  cinema.  A victima  succumbiu  a uma  broncho-pneumo- 
nia  e não  ás  consequências  da  quéda  da  taboleta...  A 
parte  juntou  attestados  médicos  para  demonstrar  a relação 
entre  o desastre  e a morte.  Mas,  os  attestados  médicos 
não  fazem  prova  por  si  só.  Era  preciso  que  os  médicos 
fossem  levados  a juizo  para  deporem  na  presença  da  parte 
contraria,  de  modo  a que  se  pudesse  formar  indirectamente 
o corpo  de  accidente,  como  no  crime,  ás  vezes,  quando 
não  é possível  obtel-o  directamente,  se  constitue,  indirecta- 
mente, o corpo  de  delicto.  A Lei  de  accidentes  dá  direito 
ao  patrão  de  recorrer  á pericia  medica  para  verificar  o es- 
tado da  victima.  Os  attestados  médicos  só  poderão  ser 
acceitos  quando  não  fôrem  postos  em  duvida.  Para  evitar 
incertezas  a respeito  do  estado  da  victima  é que  a Lei 
manda  que  se  proceda  ao  exame  immediatamente  e se  faça 
o inquérito  dentro  de  5 dias.  Ora,  a parte  deixou  que  se 
passassem  dois  mezes  e tanto  sobre  o accidente  e aguardou 
a morte  da  victima  para  propor  a acção.  Queixe-se  ella 
do  seu  descuido,  que  é quasi  uma  confissão  de  que  não 
considerou,  até  ha  pouco,  o accidente  como  a causa  da 
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morte  da  victima.  A Lei  de  accidentes  foi  promulgada  para 
proteger  o operário,  mas,  não  teve,  nem  tem,  o intento  de 
tyrannisar  os  patrões...  A acção  devia  ser  julgada  impro- 
cedente, como  o foi  pelo  Juiz  da  primeira  instancia. 

Os  srs.  ministros  Elyseu  Guilherme  e Polycarpo  de 
Azevedo  acompanharam  o sr.  Costa  Manso. 

O sr.  Polycarpo  de  Azevedo  não  poz  em  duvida  que 
a victima  fosse  operário  e que  o patrão  estivesse  obrigado 
a indemnizar  o accidente. 

Os  cinematographos,  como  os  casinos,  theatros,  am- 
phitheatros,  hippodromos  e quaesquer  outros  estabeleci- 
mentos de  diversões,  estão  sujeitos  ao  regimen  da  Lei  de 
accidentes.  E’  o que  dispõe  o Decreto  13.498,  de  12  de 
Março  de  1919,  no  art.  6.°,  paragrapho  l.°,  letra  d.  Mas, 
a verdade  era  que  a morte  não  foi  determinada  pelo  acci- 
dente, e sim,  por  uma  broncho-pneumonia,  que  sobreveio 
alguns  dias  depois.  Diziam  os  médicos  que,  em  conse- 
quência do  accidente,  se  formou  um  abcesso  e este  enfra- 
queceu o doente,  tornando  o seu  organismo  favoravel  á 
invasão  da  moléstia  que  veiu  a matal-o.  Que  assim  seja. 
Mas,  a morte  que  dá  direito  á indemnização,  em  virtude 
de  accidentes  no  trabalho,  não  é a que  foi  provocada  in- 
directa e remotamente  pelo  accidente.  E’  só  aquella  que 
resulta  do  accidente,  directa  e immediatamente. 

O Tribunal  negou  provimento  ao  recurso. 


Comarca  de  Pindamonhangaba 

Pindamonhangaba  — Incapacidade  parcial  permanente. 

Victima : Antonio  de  Souza. 

Patrão:  Dr.  José  Antonio  Marcondes  Machado. 

«Vistos  e examinados  estes  autos.  Julgo  procedente 
a presente  acção  intentada  pelo  operário  Antonio  Arantes 
de  Souza  contra  o Dr.  José  Antonio  Marcondes  Machado, 
para  haver  deste  a indemnização  pelo  accidente  no  trabalho 
de  que  foi  victima,  estando  a seu  serviço. 

Com  effeito,  já  na  phase  administrativa,  assim  como 
na  contenciosa  do  presente  processo,  ficou  apurado  que  o 
autor,  quando  em  seu  mistér  de  carreiro  da  fazenda  do 
réo,  para  ahi  transportava  desta  cidade  algumas  mercadorias, 
em  carro  pertencente  ao  mesmo  réo,  aconteceu  cair  do  veí- 
culo que  conduzia  e soffrer  uma  fractura  no  terço  médio 
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da  perna  direita,  disto  lhe  resultando  um  grande  callo  no 
terço  médio  da  coxa  e cavalgamento  dos  ossos  e,  em  con- 
sequência, um  encurtamento  inferior  a cinco  centímetros  e 
um  desvio  do  pé,  prejudicando-lhe  a marcha  e o defor- 
mando, tornando-se  necessária  uma  intervenção  cirúrgica 
para  que  a deformidade  seja  corrigida  e possa  o autor  ficar 
apto  para  o serviço  activo  que  exercia. 

Verifica-se,  pois,  na  hypothese,  o caso  de  incapacidade 
parcial  permanente,  pela  lesão  de  mais  de  uma  parte  do 
membro  fracturado,  a que  tem  applicação  o que  dispõe  o 
§ 2.°  do  art.  21  do  Regul.  para  a execução  da  Lei  de  acci- 
dentes  do  trabalho. 

Não  procedem,  para  isentar  o réo  da  obrigação  de  in- 
demnizar o autor,  as  allegações  attribuidas  ás  consequências 
do  desastre  e ao  procedimento  do  mesmo  autor,  retirando 
este  o apparelho  que  lhe  fora  applicado  e pedindo  alta  no 
hospital  em  que  estava  internado. 

Se  culpa  houver  por  isso,  não  é exclusiva  do  autor. 
Além  de  que  lhe  não  prestou  o réo  a assistência  medica 
e pharmaceutica  a que  estava  obrigado,  nem  se  promptiíi- 
cou  a custear  a intervenção  cirúrgica  de  que  necessita,  não 
se  comprehende  como  ao  autor,  antes  de  terminado  o tra- 
tamento, fosse  dada  alta  no  hospital  a que  foi  recolhido 
e,  retirando  o apparelho,  com  o auxilio  de  outro  doente, 
por  lhe  não  supportar  as  dores  e o incommodo,  não  lhe 
fosse  o apparelho  novamente  applicado  em  modo  a sup- 
portal-o  o doente.  E,  nos  termos  dos  arts.  17,  § l.°,  da 
cit.  Lei  e 52,  do  seu  Regul.,  somente  á culpa  que  for  exclu- 
siva da  victima  é que  se  attende,  para  se  não  considerar 
como  consequência  do  accidente  a aggravação  da  enfermi- 
dade por  ella  provocada. 

Menos  procede  a allegação  de  dolo,  que  não  está  pro- 
vada nos  autos. 

Isto  posto,  fixando  em  dez,  quanto  ao  encurtamento 
da  perna  e em  quarenta  e cinco,  quanto  ao  desvio  do  pé, 
as  porcentagens  correspondentes  ás  duas  lesões  e sendo 
de  tres  mil  réis  a diaria  que  o autor  percebia  na  fazenda 
do  réo,  pague  este  áquelle  a quantia  de  um  conto  quatro- 
centos e oitenta  e cinco  mil  réis,  como  indemnização  pelo 
accidente  no  trabalho  de  que  se  trata,  e as  custas.  Publi- 
que-se e intime-se,  remettendo-se  copias  ao  Ministério  da 
Agricultura  e ao  Dep.  Est.  do  Trabalho.  Pindamonhangaba 
4 de  Junho  de  1921.  (a)  Eduardo  de  Campos  Maia.» 
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Comarca  de  Limeira 


Limeira  — Caso  de  morte. 

<> 

Victima : Antonio  Rondon. 

Patrão : Roberto  Henrique  Cardennucci. 


«Verifica-se  destes  autos  que  no  dia  11  de  Março  do 
corrente  anno,  ao  meio  dia,  pouco  mais  ou  menos,  Anto- 
nio Rondon,  camarada  de  Roberto  Henrique  Cardennucci, 
fazia  em  companhia  de  outros  camaradas  transporte  de  ma- 
deira em  uma  balsa  sobre  o rio  Piracicaba  que  serve  de 
limite  entre  este  município  e o de  Campinas,  quando,  em 
uma  das  viagens,  ao  iniciar-se  o movimento  da  balsa,  es- 
capou uma  das  correntes  que  prendia  a embarcação  ao  cabo 
que  fica  á margem  do  lado  de  Limeira,  tendo,  nessa  occa- 
sião,  sido  notado  o desapparecimento  da  victima  Antonio 
Rondon,  que  havia  cahido  ou  se  precipitado  ao  rio.  Le- 
vado o facto  ao  conhecimento  da  policia  de  Villa  Ameri- 
cana, por  ser  a mais  próxima  do  logar  em  que  occorreu 
o accidente,  esta  providenciou  sobre  a achada  do  cadaver, 
o que  se  verificou  tres  dias  depois  do  accidente.  Retirado 
do  rio  o cadaver,  feito  o competente  exame,  verificou  a 
autoridade  que  o accidente  havia  occorrido  á margem  di- 
reita do  referido  rio,  e portanto  neste  município,  pelo  que 
fez  remessa  dos  autos  á policia  desta  cidade,  a qual,  pro- 
seguindo  no  inquérito,  fez  lavrar  o competente  auto  cir- 
cumstanciado  de  fls.,  tomou  declarações  dos  paes  da  victima, 
ouviu  testemunhas  e em  seguitia  remetteu  os  autos  a este 
Juizo.  Indo  os  autos  com  vistas  ao  dr.  Promotor  Publico, 
requereu  a intimação  dos  paes  da  victima  para  virem  á sua 
presença  para  preencher  as  formalidades  da  Lei,  o que  foi 
feito  conforme  consta  do  termo  de  fls.  22.  Iniciado  assim  o 
processo  com  observância  das  formalidades  da  Lei  n.°  3.724, 
de  15  de  Janeiro  de  1919,  e respectivo  Regulamento  n.o 
13.498,  de  12  de  Março  do  mesmo  anno,  apresentou  o dr. 
Promotor  a petição  de  fls.  2,  em  que  pediu  a intimação  do 
réo  Roberto  Henrique  Cardennucci,  patrão  da  victima  An- 
tonio Rondon,  para  vir  á primeira  audiência  deste  Juizo 
assistir  a propositura  da  competente  acção  summaria  e de- 
fender-se, na  forma  da  Lei,  ficando  desde  logo  intimado 
para  assistir  em  audiência  a inquirição  das  testemunhas 
arroladas,  prestar  depoimento  pessoal,  sob  pena  de  con- 
fesso, assim  como  acompanhar  a presente  acção  em  todos 
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os  seus  termos  até  final  condemnação  á indemnização, 
juros  da  móra  e custas,  tudo  na  fórma  e sob  as  penas  da 
Lei ; dando  na  conformidade  com  o artigo  7.°  da  citada  Lei 
o valor  de  Rs.  4:050$000  a indemnização  a que  têm  direito 
os  beneficiários.  Assim,  em  audiência  realisada  a 15  de 
Julho,  compareceu  o réo  acompanhado  do  seu  advogado, 
sendo-lhe  tomado  o depoimento  pessoal,  inqueridas  tres 
testemunhas,  recebida  sua  defesa,  conforme  tudo  consta 
dos  autos  á fls.  39  a , 48,  tendo  também  junto  os  docu- 
mentos de  fls.  51  a 52,  referentes  a despezas  de  funeral  e 
pesquisas  para  achada  do  cadaver  da  victima.  Em  seguida 
sendo  os  autos  com  vista  ao  dr.  Promotor  entrou  elle, 
pelos  beneficiários  Raphael  Rondon  e Josepha  Arroyo,  paes 
da  victima,  com  as  razões  de  fls.  54  e 55.  Allega  o Dr. 
Promotor  que  a victima  era  camarada  do  réo,  percebendo 
o salario  diário  de  4$500;  e que  no  dia  e hora  já  referidos, 
ella  trabalhava  em  companhia  de  outros  camaradas  por 
conta  do  réo,  em  transporte  de  madeiras,  em  uma  balsa, 
sobre  o rio  Piracicaba;  que  já  haviam  feito  diversas  viagens, 
quando,  ao  iniciar-se  uma  outra,  ao  meio  dia  mais  ou  menos, 
uma  das  correntes  que  prendia  a balsa  á margem  do  rio, 
margem  que  fica  ao  lado  deste  município,  escapou  do  cabo 
a que  se  achava  presa,  tendo  nessa  occasião  o balseiro 
dado  grito  de  alarme,  declarando  que  se  achavam  em  perigo ! ! 
Que,  nessa  occasião,  foi  notado  o desapparecimento  da 
victima  de  sobre  a embarcação.  Que  a duas  conclusões 
pôde  chegar,  em  face  da  prova  testemunhal:  — Ou  a 
victima  cahiu  ao  rio  devido  aos  balanços  da  balsa,  no  mo- 
mento em  que  escapou  a corrente  a que  se  achava  presa, 
ou  então,  completamente  atordida  pelo  alarme  dado  pelo 
balseiro,  ou  ainda  por  ver  seu  companheiro  Francisco  Mar- 
tins precipitar-se  ao  rio  para  apanhar  a corrente,  tomado 
de  pânico,  também  atirou-se  da  embarcação,  cahindo  ao  rio. 
Que  em  qualquer  das  hypotheses  não  poderá  o réo  se 
eximir  ao  pagamento  de  indemnização,  porque  a Lei  de  ac- 
cidente  no  trabalho  não  o excusa,  mesmo  no  caso  de  ter 
havido  imprudência  por  parte  da  victima.  Que  pela  referida 
Lei  o patrão  só  não  é obrigado  ao  pagamento  de  indemni- 
zação quando  a victima  tiver  agido  com  dolo;  que  os  be- 
neficiários por  seu  intermédio  rectificam  o quantum  recla- 
mado na  petição  inicial,  que  deve  ser,  de  conformidade 
com  o paragrapho  2.o  do  Artigo  7.°  da  Lei  de  accidente  no 
trabalho,  na  importância  de  2:700$000;  e finalmente  espera 
seja  o réo  condemnado  a pagar  aos  beneficiários  a indem- 
nização reclamada.  O réo,  em  sua  defeza,  allega,  preliminar- 
mente duas  excepções,  a declinatoria  fori  e ilíegitimidade 
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de  parte;  quanto  á primeira,  porque  sendo  o réo  e os  bene- 
ficiários residentes  na  comarca  de  Campinas,  não  podia  a 
presente  acção  ser  proposta  perante  este  Juizo;  quanto  á 
segunda,  porque  pertencendo  a balsa,  que  deu  causa  ao 
accidente,  a Belmiro  Vieira  Barbosa,  contra  este  é que  devia 
ter  sido  proposta  a presente  acção;  mas,  que  embóra  as 
duas  excepções  sejam  julgadas  improcedentes,  nenhuma 
responsabilidade  lhe  cabe  no  accidente  occorrido,  porque 
si  a victima  atirou-se  ao  rio  commetteu  uma  imprudência, 
tanto  assim  que  os  outros  camaradas  que  permaneceram 
na  balsa,  no  momento  em  que  escapou  a corrente,  nada 
soffreram;  e si  a victima  não  precipitou-se,  mas  cahiu  ao 
rio,  também  não  lhe  cabe  responsabilidade,  porque  não  ha 
prova  de  que  ella  tivesse  morrido  afogada,  podendo  ter 
sido  accommettida  de  uma  syncope;  que  os  peritos  que 
procederam  a exame  no  cadaver  da  victima  são  leigos  e 
limitaram-se  apenas  ao  exame  do  habito  externo.  Termina 
pedindo  seja  julgada  improcedente  a presente  acção.  Con- 
siderando que  as  excepções  allegadas  não  procedem,  pois 
o citado  Regulamento  no  paragrapho  l.°  do  artigo  45,  es- 
tabelece que  o Juiz  competente  é o do  logar  em  que  tiver 
occorrido  o accidente,  e este  occorreu  nesta  comarca;  Con- 
siderando que,  também,  não  procede  a excepção  de  illegiti- 
midade  de  parte,  porque  o facto  da  balsa  que  deu  causa 
ao  accidente  pertencer  a terceiros  e não  ao  réo,  não  o 
isenta  da  responsabilidade,  porque  o patrão  é sempre  res- 
ponsável desde  que  o operário  tenha  sido  victima  de  ac- 
cidente pelo  trabalho  ou  no  trabalho  do  patrão,  assistindo 
ao  réo  o direito  de  requerer  indemnização  do  proprietário 
da  balsa;  Considerando  que  a victima  Antonio  Rondon 
era  camarada  do  réo  Roberto  Henrique  Cardennucci,  per- 
cebendo o salario  diário  de  4$500,  e que  no  referido  dia 
11  de  Março  trabalhava  para  o seu  patrão,  em  transporte 
de  madeiras  sobre  o rio  Piracicaba;  Considerando  que  as 
testemunhas  que  depuseram  na  presente  acção  declaram 
que  a victima  achava-se  dentro  da  embarcação  no  momento 
em  que  escapou  a corrente  que  a prendia  á margem  do 
rio,  tendo  umas  declarado  que  nesse  momento  a victima 
desappareceu  da  balsa  e outras  que  a victima  precipitou-se 
ao  rio  (auto  circumstanciado  fls.  9);  Considerando  que  no 
momento  em  que  a balsa  escapou  da  corrente  que  a prendia 
á margem  do  rio,  o camarada  Francisco  Martins  atirou-se 
ao  rio  para  ver  se  conseguia  apanhar  a referida  corrente, 
facto  esse  que  devia  ter  impressionado  profundamente  a 
victima;  Considerando  que  tivesse  a victima  se  precipitado 
ao  rio,  ou  tivesse  cahido  ao  mesmo  em  consequência  de 
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uma  syncope,  em  qualquer  das  hypotheses  o réo  é sempre 
responsável,  porque  a imprudência  por  parte  do  operário 
não  isenta  o patrão  da  responsabilidade,  e aliás  não  está 
provado  que  tal  imprudência  tivesse  havido;  assim  também, 
se  a morte  da  victima  resultou  de  uma  syncope,  o que 
também  não  está  provado,  mesmo  assim  o patrão  seria 
responsável,  porque  a presumpção  é que  a syncope  fosse 
occasionada  pelo  grande  susto  que  a victima  recebeu  ao 
ver  o imminente  perigo  em  que  se  achava,  ao  escapar  a 
corrente  que  prendia  a balsa  á margem  do  rio;  Conside- 
rando que  a citada  Lei  3.724,  que  rege  a especie,  no  seu 
artigo  l.o,  posto  que  não  defina  o que  seja  accidente  de 
trabalho,  todavia  explica  suas  causas,  e entre  ellas  enumera 
o accidente  produzido  por  uma  causa  súbita,  violenta,  ex- 
terna e involuntária,  no  exercicio  do  trabalho,  determinando 
lesões  corporaes,  ou  perturbações  funccionaes  que  consti- 
tuam a causa  unica  da  morte,  etc.  etc.;  Considerando  que 
a citada  Lei,  no  artigo  2.°,  estabelece  que  o accidente  nas 
condições  do  artigo  anterior,  quando  occorrido  pelo  facto 
do  trabalho  ou  durante  o trabalho,  obriga  o patrão  a pagar 
uma  indemnização  ao  operário,  ou  á sua  familia,  excep- 
tuados  apenas  os  casos  de  força  maior,  ou  o dólo  da 
própria  victima,  ou  de  estranhos;  Considerando  que  ne- 
nhuma dessas  duas  excepções  se  encaixam  na  hypothese 
dos  autos,  e aliás  não  foram  allegadas  pelo  réo;  Conside- 
rando como  ensinam  Mourral  e Berthiet,  citados  por  Araújo 
Castro,  em  sua  obra  «Accidentes  do  Trabalho»,  que  o caso 
fortuito,  sendo  inherente  á coisa  que  determina  o accidente, 
tendo  sua  causa  no  proprio  funccionamento  da  empresa, 
não  exclue  a responsabilidade  do  patrão;  e desde  que  se 
ignorem  as  causas  que  produsiram  o accidente,  o patrão 
é sempre  responsável,  basta  que  se  verifique  o accidente 
durante  o trabalho  e no  logar  do  trabalho;  Considerando, 
como  ensina  o tratadista  Cesare  Baldi,  citado  pelo  referido 
escriptor  Araújo  Castro,  em  sua  obra  á pag.  44,  o proprio 
suicidio  do  operário  acarreta  a responsabilidade  do  patrão, 
quando  resultado  de  alienação  mental,  e esta  é devida  a 
um  accidente  no  trabalho;  Considerando  finalmente  que  no 
presente  processo  foram  observadas  todas  as  formalidades 
legaes,  não  tendo  o réo  allegado  nenhuma  nullidade.  Por 
estas  razões  e pelo  mais  que  dos  autos  consta,  julgo  pro- 
cedente a presente  acção  para  condemnar  como  condemno 
o réo  Roberto  Henrique  Cardennucci  a pagar  aos  benefi- 
ciários Raphael  Rondon  e Josepha  Arroyo,  paes  da  victima 
Antonio  Rondon,  a importância  de  Rs.  2:700$000,  corres- 
pondente a seiscentos  dias  de  salario  da  referida  victima, 
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na  conformidade  do  paragrapho  2.°  do  artigo  7 o da  citada 
Lei  3.724,  de  15  de  Janeiro  de  1919,  e respectivo  Regula- 
mento, e pedido  dos  beneficiários,  pelo  seu  representante 
legal  o dr.  Promotor  Publico,  e nas  custas.  Publique-se  e 
intime-se.  Cumpra-se  o disposto  no  artigo  50  do  Reg.  e 
envie-se  copia  desta  sentença  ao  Departamento  Estadoal  do 
Trabalho,  conforme  solicitação  feita.  Por  motivo  de  doença 
e accumulo  de  serviço  criminal,  não  me  foi  possível  des- 
pachar dentro  do  praso  legal.  Limeira,  29  de  Agosto  de 
1921.  (a)  Custodio  Moreira  Cezar.» 


Processo  de  accidentes  no  trabalho 


O Sr.  Presidente  do  Estado  promulgou,  a 21  de  Dezembro  de  1921, 
a Lei  n.  1827,  que  dispõe  sobre  os  processos  de  accidentes  no  trabalho. 
São  as  seguintes  as  disposições  dessa  Lei : 


Art.  l.o  — Em  caso  de  accidente  no  trabalho,  que  obrigue  o ope- 
rário a suspender  o serviço,  a autoridade  policial  procederá  aos  exames 
medico -legaes  e outras  diligencias  necessárias  ao  esclarecimento  do 
facto,  reduzindo  a um  auto  circumstanciado  as  declarações  dos  inte- 
ressados e das  testemunhas  e o resultado  dos  exames  periciaes,  de 
accôrdo  com  o Decreto  federal  n.  13.498,  de  12  de  Março  de  1919, 
art.  42. 

§ l.o  — No  proprio  auto  de  accidente  no  trabalho,  mandará  a 
autoridade  notificar  o patrão,  ou  seu  representante,  para  cumprir  o 
disposto  no  art.  43,  do  Decreto  n.  13.498. 

§ 2.o  — Constarão  egualmente  do  inquérito,  o nome  e a residência 
do  medico  assistente,  a designação  e a séde  do  estabelecimento  hos- 
pitalar a que  tiver  sido  recolhida  a victima  e a designação  e a séde 
da  companhia  ou  syndicato  em  que  a victima  estiver  segurada  pelo 
patrão. 

§ 3.°  — No  caso  de  fallecer  o operário  depois  de  encerrado  o 
auto  de  accidente  no  trabalho,  mandará  a autoridade  proceder  a exame 
pericial,  afim  de  verificar  si  ha  relação  de  causa  e effeito  entre  o acci- 
dente e a morte. 

Art.  2.o  — Com  os  documentos  e as  declarações  a que  se  refére 
o art.  43,  do  Decreto  n.  13.498,  ou  a certidão  de  que  o patrão  deixou 
de  satisfazer  a esse  preceito,  o inquérito  será  enviado,  no  quinto  dia 
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util,  a partir  do  accidente,  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca,  onde  tiver 
occorrido  o accidente  ou  ao  Juiz  seccional,  se  a victima  fôr  operário 
da  União. 

§ unico  — Nas  comarcas  onde  houver  mais  de  uma  vara  civil, 
irão  os  autos  ao  distribuidor  para  a distribuição  entre  os  respectivos 
juizes. 

Art.  3.o  — Recebido  o inquérito,  o Ministério  Publico  promoverá 
desde  logo  a convocação  do  patrão  ou  seu  representante  e do  operário 
ou  seus  beneficiados  para  comparecerem  em  Juizo,  com  designação 
de  dia,  hora  e logar  do  comparecimento. 

§ l.o  — A convocação  poderá  ser  feita  mediante  carta  registrada 
e,  si  qualquer  dos  interessados  estiver  ausente,  em  logar  incerto,  por 
meio  de  aviso  publicado  duas  vezes  no  -Diário  Official». 

§ 2.o  — No  caso  de  accôrdo  entre  as  partes,  conforme  as  pres- 
cripções  legaes,  dar-se-á  por  findo  o processo,  fazendo-se  constar  do 
mesmo  auto  o comparecimento,  os  termos  do  accôrdo  e a homolo- 
gação. 

§ 3.o  — Si  houver  divergência,  cuja  remoção  pareça  depender 
apenas  da  realização  de  um  exame  pericial,  o Juiz  determinará  que  se 
proceda  á diligencia;  e,  realizada  esta,  convocará  de  novo  os  interessados. 

§ 4.o  — Na  falta  de  comparecimento  de  qualquer  das  partes,  ou 
na  impossibilidade  de  accôrdo  entre  ellas,  ou  constando  dos  autos  a 
propositura  da  ac^ão  competente,  haver-se-á  por  encerrado  o procedi- 
mento ex-officio. 

§ 5.o  — A’  parte  que,  sciente  da  convocação  deixar  de  comparecer 
em  Juizo,  imporá  o Juiz  a multa  de  100$000,  que  será  recolhida  ao 
Thesouro. 

Art.  4.o  — Competirá  aos  Juizes  de  direito  processar  e julgar  todas 
as  acções  eiveis  decorrentes  da  legislação  federal  sobre  accidentes  no 
trabalho,  qualquer  que  seja  o valor  da  causa. 

§ unico  — O autor  poderá  optar  entre  o fôro  do  domicilio  do 
réo  e o fôro  do  accidente,  ainda  que  se  trate  de  feitos  em  que  tenha 
interesse  principal  e originário  a Fazenda  do  Estado. 

Art.  5.o  — As  acções  a que  se  refere  o artigo  anterior  serão  pro- 
cessadas summariamente,  na  fórma  do  Decreto  n.  737,  de  1850,  arts. 
237  e seguintes,  com  as  modificações  constantes  da  presente  Lei. 

§ l.°  — Só  poderá  constituir  matéria  de  excepção  a suspeição 
do  Juiz. 

§ 2.o  — Da  sentença  final  caberá  aggravo  de  petição. 

§ 3.o  — As  partes  não  serão  prejudicadas  com  a demora  do  correio 
na  expedição  dos  autos,  devendo  o escrivão  conservar  o certificado 
de  registro. 

§ 4.  — Far-se-á  nos  proprios  autos  da  acção  a execução  da  sen- 
tença, dispensando-se  o traslado  quando  o processo  tenha  de  passar 
de  uma  instancia  para  outra. 
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§ 5.o  — O prazo  para  a apresentação  e a prova  dos  embargos  á 
execução  será  de  tres  dias;  ouvido  em  48  horas  o embargado,  o Juiz 
decidirá  afinal,  facultando  ás  partes  o recurso  de  aggravo,  que  será 
de  instrumento,  si  o recorrente  fôr  o executado,  ou  de  petição,  no 
caso  contrario. 

§ 6.o  — Os  aggravos  em  questões  de  accidentes  no  trabalho  terão 
preferencia  no  julgamento  em  relação  aos  outros  aggravos. 

§ 7.o  — Todos  os  prazos  correrão  em  cartorio  independente  de  as- 
signação  ou  lançamento  em  audiência. 

§ 8.o  — Será  considerado  deserto  o aggravo  interposto  pelo  pa- 
trão, quando  não  preparado  nos  cinco  dias  seguintes  á entrada  dos 
autos  na  secreiaria  do  Tribunal  de  Justiça.  O aggravo  interposto  pela 
victima  ou  seus  beneficiários  não  deixará  de  ter  andamento  por  falta 
de  preparo;  o que  fôr  interposto  pelo  Ministério  Publico  será  imme- 
diatamente  distribuído. 

§ 9.o  — Para  a entrada  dos  autos  no  Tribunal  de  Justiça,  serão 
observados  os  seguintes  prazos,  contados  da  resposta  do  Juiz,  no 
aggravo  de  petição: 

a)  de  2 dias,  si  o recurso  fôr  da  comarca  da  Capital; 

b)  de  5 dias,  si  de  outra  comarca  ligada  á capital  por  estrada  de 
ferro ; 

c)  de  8 dias,  si  de  comarca  central,  não  servida  por  estrada  de 
ferro; 

d)  de  15  dias,  si  das  comarcas  do  littoral. 

No  caso  unico  de  aggravo  de  instrumento,  de  que  trata  o § 5.o 
do  art.  5.°,  o prazo  será  de  30  dias,  contando  da  resposta  do  Juiz. 

§ 10  — O Ministério  Publico  será  ouvido  em  todos  os  termos 
das  acções  intentadas  pela  victima  ou  seus  beneficiários. 

Art.  6.o  — Incumbirá  ao  Ministério  Publico: 

a)  promover  o procedimento  ex-officio,  na  conformidade  do  art.  3.o; 

b)  prestar,  quando  reclamada,  assistência  judiciaria  á victima  ou 
beneficiários; 

c)  recorrer,  por  meio  de  aggravo  de  petição,  das  sentenças  que 
homologarem  accôrdos  illegaes; 

d)  diligenciar  a instauração  do  procedimento  criminal,  quando 
fôr  caso  delle; 

e)  providenciar,  mediante  reclamação  dos  interessados,  quando 
deixarem  de  ser  pagas  pontualmente  as  diarias  ou  não  fôrem  prestados 
com  regularidade  os  serviços  médicos  e pharmaceuticos,  podendo  con- 
tractar  os  serviços  médicos  e o fornecimento  de  medicamentos,  que 
serão  pagos  pelo  patrão. 

§ l.o  — Na  capital  do  Estado,  competirão  essas  attribuições  ao 
Curador  especial  (Lei  estadual  n.  1.866,  de  19  de  Dezembro  de  1919); 
nas  outras  comarcas,  aos  Promotores  Públicos,  sendo  representada  pelo 
Procurador  fiscal  ou  Sub-procurador  ou  pelo  Collector  a Fazenda  es- 
tadual, nos  casos  em  que  fôr  interessada. 
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§ 2.o  — O Promotor  de  Resíduos  da  capital  substituirá  o Cura- 
dor especial  em  suas  faltas  ou  impedimentos. 

§ 3.o  — Na  comarca  de  Santos,  para  os  effeitos  desta  Lei,  o l.o  e 
o 2.o  promotores  públicos  funccionarão,  respectivamente,  perante  os 
Juizes  das  l.a  e 2.a  varas  eiveis. 

Art.  7.o  — Fica  creado,  na  comarca  da  capital,  um  officio  de  es- 
crivão privativo  dos  processos  de  accidentes  no  trabalho,  percebendo 
o respectivo  serventuário  os  vencimentos  annuaes  de  3:600$000. 

Art.  8.o  — O procedimento  ex-officio  (art.  3.o)  é isento  de  sello 
e de  taxa  judiciaria. 

§ l.o  — Si  o procedimento  ex-officio  terminar  por  accôrdo  entre 
as  partes,  o patrão  terá  de  pagar  apenas : 

a)  a remuneração,  nunca  excedente  de  20$000,  a cada  perito  no- 
meado pelo  Juiz  (Decreto  n.  13.498,  art.  38); 

b)  as  custas  devidas  ao  representante  do  Ministério  Publico,  não 
excedentes  de  5$000; 

c)  por  metade,  as  custas  devidas  ao  escrivão  da  policia  pelo  auto 
de  accidente; 

d)  as  custas  devidas  ao  escrivão  do  judicial,  pelo  auto  de  ac- 
côrdo e homologação  e mais  actos  do  processo  e que  não  excederão 
de  20$000. 

§ 2.o  — Si  não  houver  accôrdo  e fôr  intentada  a acção,  a parte 
vencida  pagará  integralmente  as  custas  e o sello  referentes  ao  proce- 
dimento ex-officio,  observada,  em  relação  á victima  ou  seus  beneficiá- 
rios, a disposição  do  art.  8.o,  ultima  parte. 

§ 3.o  — O Distribuidor  terá  direito  ao  emolumento  de  1$000. 

Art.  9.o  — Nas  causas  de  accidente  no  trabalho,  a victima  e seus 
beneficiários  gosarão  do  favor  do  Decreto  estadual  n.  178,  de  6 de 
Junho  de  1893,  art.  172,  e pagarão  por  metade  as  custas  na  hypothese 
de  condemnação. 

Art.  10  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario.» 


Aposentadorias  e pensões 

para  os  empregados  ferroviários 


O Sr.  Eloy  Chaves,  Deputado  pelo  Estado  de  S.  Paulo,  apresen- 
tou a Camara  Federal,  o seguinte  projecto  de  Lei: 


O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  I.o  — Fica  creada  em  cada  uma  das  empresas  de  estradas 
de  ferro  de  concessão  federal,  sem  onus  algum  para  os  cofres  públi- 
cos, uma  Caixa  de  aposentadorias  e pensões  para  os  respectivos  em- 
pregados ferroviários. 

Art.  2.o  — São  considerados  empregados  ferroviários,  para  os  ef- 
feitos  da  presente  Lei,  não  só  os  que  prestarem  os  seus  serviços  me- 
diante ordenado,  como  os  operários  diaristas  que  executem  serviços 
de  natureza  permanente. 

Art.  3.0  — Formarão  os  fundos  da  Caixa  a que  se  refére  o artigo 
l.o ; d)  — a contribuição  mensal  dos  empregados  ferroviários,  cor- 
respondente a 3 °/0  dos  seus  vencimentos ; b ) — a somma  que  pro- 
duzir um  augmento  de  3 °/0  sobre  as  tarifas  em  vigôr  das  estradas  de 
ferro;  c)  — as  importâncias  das  joias  das  pessoas  que  pela  primeira 
vez  vierem  a fazer  parte  do  pessoal  ferroviário,  e depois  de  6 mezes 
de  funccionamento  da  Caixa;  d)  — o importe  das  sommas  pagas  a 
maior  e não  reclamadas  pelo  publico  dentro  do  prazo  de  um  anno ; e ) 
— as  multas  que  attinjam  o publico  ou  ao  pessoal  ferroviário  /)  — os 
donativos  e legados  feitos  á Caixa;  g)  — os  juros  dos  fundos  accu- 
mulados. 

Art.  4.o  — As  empresas  ferroviárias  cujo  pessoal  estiver  compre- 
endido nos  benefícios  desta  Lei,  são  obrigadas  a fazer  os  descontos 
a que  se  refére  o artigo  3.o,  lettra  a nos  salarios  dos  seus  empre- 
gados e a deposital-os  mensaímente  em  banco  escolhido  pela  direcção 
da  Caixa  sem  deducção  de  qualquer  parcella. 

Art.  5.o  — As  emprezas  ferroviárias  são  obrigadas  a entrar  men- 
salmente para  a Caixa  com  a somma  que  produzir  o augmento  espe- 
cial de  tarifas,  de  que  trata  o artigo  3.o,  e annualmente  com  a quantia 
correspondente  a 1 °/#  da  sua  renda  bruta,  escripturando-a  na  respe- 
ctiva despeza. 
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Art.  6.0  — Os  fundos  e as  rendas  que  se  obtenham  por  meio  desta 
Lei,  serão  de  exclusiva  propriedade  da  Caixa  e se  destinam  aos  fins 
nellas  determinados. 

Em  nenhum  caso  e sob  qualquer  pretexto,  poderão  esses  fundos 
ser  empregados  em  outros  fins,  sendo  nulos  os  actos  que  isso  deter- 
minem, sem  prejuízo  das  responsabilidades  em  que  incorram  os  admi- 
nistradores da  Caixa. 

Art.  7.o  — Todos  os  fundos  da  Caixa  ficarão  depositados  em  conta 
especial  no  banco  escolhido  de  accôrdo  com  o artigo  4.o,  salvo  as 
sommas  que  o Conselho  de  Administração  fixar  como  indispensáveis 
para  os  gastos  correntes. 

Art.  8.o  — Sem  prejuízo  do  disposto  no  artigo  anterior,  os  fundos 
da  Caixa,  descontadas  as  sommas  indispensáveis  para  os  pagamentos 
correntes,  serão  applicados  com  prévia  resolução  do  Conselho.  de  Admi- 
nistração, para  cada  caso,  na  acquisição  de  titulos  de  renda  nacional 
ou  estadoal,  ou  que  tenham  a garantia  da  Nação  ou  dos  Estados. 

Paragrapho  unico.  Não  serão  adquiridos  titulos  de  Estado  que  te- 
nham em  atrazo  o pagamento  de  suas  dividas. 

Art.  9.o  — Os  bens  de  que  trata  a presente  Lei  não  são  sujeitos 
á penhora  ou  embargo  de  qualquer  natureza. 

Art.  10.  — Os  empregados  ferroviários  a que  se  refére  o artigo 

2.o  desta  Lei,  que  tenham  contribuído  para  os  fundos  da  Caixa  com 
os  descontos  referidos  no  artigo  3.o,  lettra  a terão  direito: 

1.0  — a^soccorros  médicos  em  casos  de  doença  em  sua  pessoa 
ou  pessoa  de  sua  familia,  que  habite  sob  o mesmo  tecto  e sob  a 
mesma  economia; 

2.0  — a medicamentos  obtidos  por  preço  especial,  determinado 
pelo  Conselho  de  Administração ; 

3.0  — á aposentadoria; 

4.0  — á pensão  para  seus  herdeiros,  em  caso  de  morte. 

Art.  11.  — A aposentadoria  será  ordinaria  ou  por  invalidez. 

Art.  12.  — A importância  da  aposentadoria  ordinaria  se  cálculará 
pela  média  dos  salarios  durante  os  últimos  cinco  annos  de  serviço,  e 
será  regulada  do  seguinte  modo: 

1.0  — Até  100$Ü00  de  salarios:  90  %; 

2.0  — Salarios  entre  100$  e 300$,  90$000  mais  75  % da  differença 
entre  101$  e 300$000; 

3.0  — Salarios  de  mais  de  300$000  até  1:000$000;  250$000  mais 
70  °/o  da  differença  entre  301$  e 1:000$000; 

4.0  — Salario  de  mais  de  1:000$000  até  2:000$000;  250$000  e mais 
64%  da  differença  entre  301$  e importância  de  2:000$000; 

5.0  — Salario  de  mais  de  2:000$000,  250$  e mais  60  % da  diffe- 
rença entre  301$  e a importância  do  salario. 

Art.  13.  — A aposentadoria  ordinaria  de  que  trata  o artigo  ante- 
cedente, compete:  — a ) — «completa»,  ao  empregado  ou  operário 
que,  tendo  prestado  30  annos  de  serviço,  no  minimo,  tenha  55  annos 
completos  de  edade ; b)  — com  25  % de  reducção,  ao  empregado  ou 
operário  que,  tendo  prestado  30  annos  de  serviço,  tenha  mais  de  50 
annos  e menos  de  55  de  edade. 

Art.  14.  — A aposentadoria  por  invalidez  compete,  dentro  das  con- 
dições do  artigo  12,  ao  empregado  ou  operário  que,  depois  de  10 
annos  de  serviço,  fôr  declarado  physica  ou  intellectualmente  impossi- 
bilitado de  continuar  no  exercício  do  seu  emprego,  ou  de  outro  com- 
patível com  sua  actividade  habitual  ou  preparo  intellectual. 

Paragrapho  unico  — O empregado  ou  operário  que  fique , de 
modo  permanente,  incapacitado  de  exercer  o seu  emprego  por  motivo, 
occorrido  no  exercício  do  mesmo,  terá  direito  á aposentadoria  qual 
quer  que  seja  o seu  tempo  de  serviço.  O empregado  ou  operário 
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que  seja  victima  de  aecidente  que  o não  incapacite  para  continuar  o 
seu  emprego  ou  serviço,  receberá  pela  Caixa  a indemnização  especial 
a que  tiver  direito  nos  termos  da  Lei  de  accidentes  no  trabalho. 

Art.  15.  — Não  se  concederá  aposentadoria,  em  nenhum  caso, 
por  invalidez,  aos  que  a requeiram  depois  de  ter  deixado  o serviço  da 
respectiva  empresa. 

Art.  16.  — Os  empregados  ou  operários  que  fôrem  declarados 
dispensados,  por  serem  prescindíveis  os  seus  serviços,  ou  por  motivo 
de  economia,  terão  direito  de  continuar  a contribuir  para  a Caixa,  si 
tiverem  mais  de  5 annos  de  serviço  ou  receber  as  importâncias  com 
que  para  ella  entraram. 

Art.  17.  — As  aposentadorias  por  invalidez  serão  concedidas  em 
caracter  provisorio  e ficarão  sujeitas  a revisão. 

Art.  18  — 0 direito  de  pedir  aposentadoria  ordinaria  se  extingue 
quando  se  completarem  5 annos  da  sahida  do  empregado  ou  operário 
ua  mesma  empreza. 

Art.  19.  — A aposentadoria  é vitalícia  e o direito  a percebel-a  só 
se  perde  por  causa  expressa  nesta  Lei. 

Art.  20.  — Não  poderá  reclamar  a sua  aposentadoria  aquelle  que 
estiver  respondendo  a processo-crime  e emquanto  este  durar. 

Paragrapho  unico  — Não  poderão  ser  aposentados  os  que  fôrem 
destituídos  dos  seus  lugares  por  máo  desempenho  dos  seus  deveres 
ou  por  abusos  alcoolicos  no  exercício  de  seus  cargos.  A elles  porém, 
serão  restituídas  as  contribuições  com  que  entraram. 

Art.  21.  — No  caso  de  fallecimento  de  empregado  ou  operário 
ferroviário,  e nas  mesmas  hypotheses  em  que  ha  direito  de  aposenta- 
doria, poderão  a viuva  ou  viuvo  invalido,  os  filhos  e os  paes,  e irmãs 
emquanto  solteiras,  na  ordem  da  successão  legal,  requerer  pensão  á 
Caixa  creada  por  esta  Lei. 

Paragrapho  unico  — O direito  á pensão  é extensivo  aos  membros 
da  familia,  antes  mencionados,  do  empregado  ou  operário  que  tiver 
mais  de  15  annos  de  effectivo  serviço  nas  respectivas  emprezas. 

Art.  22.  — A importância  da  pensão  de  que  trata  o artigo  21  será 
equivalente  a 50  % do  total  da  aposentadoria  que  percebia  ou  a que 
tinha  o pensionado,  sendo  de  25  % a figurada  no  paragrapho  unico 
do  mesmo  artigo. 

Paragrapho  unico  — Por  fallecimento  de  qualquer  empregado  ou 
operário,  qualquer  que  tenha  sido  o numero  de  annos  de  trabalho 
prestado,  seus  herdeiros  terão  direito  de  receber  da  Caixa,  immedia- 
tamente,  um  pecúlio  em  dinheiro  de  valor  correspondente  á somma 
das  contribuições  com  o que  o fallecido  tiver  entrado  para  a Caixa, 
não  podendo  este  pecúlio  exceder  o limite  de  1:000$000. 

Art.  23.  — Não  se  accumulará  duas  ou  mais  pensões  ou  aposen- 
tadorias. 

Art.  24.  — As  aposentadorias  e pensões  serão  concedidas  pelo 
Conselho  de  Administração  da  Caixa,  perante  o qual  deverão  ser  so- 
licitadas, acompanhadas  de  todos  os  documentos  necessários  para  a 
sua  concessão.  Da  decisão  do  Conselho,  contraria  á concessão  da 
aposentadoria,  haverá  recurso  para  a Directoria  da  respectiva  empreza 
ferroviária. 

Art.  25.  — Extingue-se  o direito  á pensão : 

1.0  — Para  a viuva  ou  viuvo,  ou  paes,  quando  contrahiam  novas 
núpcias ; 

2.0  — para  os  filhos,  desde  que  completem  18  annos; 

3.0  — para’  as  filhas  ou  irmãs  solteiras,  desde  que  contrahiam 
matrimonio. 

4.0  — Em  caso  de  vida  deshonesta  ou  vagabundagem  do  pensio- 
nista. 
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Paragrapho  unico.  Não  tem  direito  á pensão  a viuva  que  se  achar 
divorciada  ao  tempo  do  fallecimento  do  operário  ou  empregado. 

Art.  26.  — As  aposentadorias  e pensões  de  que  trata  a presente 
Lei  não  estão  sujeitas  á penhora  e embargo,  e são  inalteráveis.  Será 
nula  toda  a venda,  cessão  ou  constituição  de  qualquer  onus,  que  re- 
caiam sobre  ellas. 

Art.  27.  — As  empresas  ferroviárias  são  obrigadas  a fornecer  ao 
Conselho  de  Administração  da  Caixa  todas  as  informações  que  lhe 
fôrem  por  esta  solicitadas  sobre  o pessoal. 

Art.  28.  — As  empresas  ferroviárias  que  não  depositarem  no  de- 
vido tempo,  ou  pela  fórma  estatuída  nesta  Lei,  as  quantias  a que  estão 
obrigadas  a concorrer  para  a creação  e manutenção  da  Caixa,  incor- 
rerão na  multa  de  1:000$  por  dia  de  demora,  até  que  effectuem  o de- 
posito. O presidente  do  Conselho  de  Administração  da  Caixa  terá 
autoridade  para  promover,  perante  o Poder  Executivo  ou  perante  o 
Poder  Judiciário,  a effectivação  dessas  obrigações. 

Art.  29.  — Poderão  gozar  dos  benefícios  e obrigações  da  presente 
Lei,  os  empregados  e operários  das  emprezas  ferroviárias  de  concessão 
municipal  ou  estadoal,  que  organizarem  as  suas  Caixas  de  accôrdo 
com  os  estrictos  termos  da  presente  Lei  e fizerem  os  depositos  nella 
determinados. 

Art.  30.  — A Caixa  formulará  o recenseamento  dos  empregados 
comprehendidos  na  presente  Lei,  e um  estudo  documentado  sobre  as 
bases  technicas  em  que  estiver  operando  ] dentro  dos  tres  primeiros 
annos  da  sua  vida,  de  modo  a poder  propor  as  modificaçõos  que 
julgar  convenientes. 

Art.  31.  — As  aposentadorias  e pensões  poderão  ser  menores  do 
que  as  estabelecidas  nesta  Lei,  se  os  fundos  da  Caixa  não  puderem 
supportar  os  encargos  respectivos  e emquanto  permaneça  a insuffi- 
ciencia  desses  recursos. 

Art.  32.  — A Caixa  de  aposentadorias  e pensões  dos  ferroviários 
será  dirigida  por  um  Conselho  de  Administração  de  que  farão  parte 
o superintendente  ou  inspector  geral  da  respectiva  empresa,  dous  em- 
pregados do  quadro  — o caixa  e o pagador  da  mesma  empresa  e 
dous  mais  empregados  eleitos  pelo  pessoal  ferroviário  de  tres  em  tres 
annos  em  reunião  convocada  pelo  superintendente  ou  inspector  da 
empresa. 

Será  presidente  do  Conselho  o superintendente  ou  inspector  geral 
da  empresa  ferroviária. 

O Conselho  de  Administração  publicará  annualmente  até  o dia  30 
de  Março  de  cada  anno  um  relatorio  e balanço  dando  conta  do  movi- 
mento da  Caixa  no  anno  anterior. 

Art.  33.  — O Conselho  de  Administração  da  Caixa  de  aposenta- 
dorias e pensões  nomeará  o pessoal  necessário  aos  serviços  da  mesma 
e marcará  os  respectivos  vencimentos. 

Os  membros  do  Conselho  de  Administração  desempenharão  as 
suas  funcções  gratuitamente. 

Art.  34.  — Para  os  fins  visados  nesta  Lei  ficam  augmentadas  de 
3%  a partir  de  l.o  de  Janeiro  de  1922,  as  tarifas  de  todas  as  estradas 
de  ferro  de  concessão  federal. 

Art.  35.  — Revogam-se  as  disposições  em  contrario.» 
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Estatística 

Subvencionados  e espontâneos  — entrados  no  Porto  de  Santos,  e dos  que 
fôram  encaminhados  para  a Hospedaria.  Annos  de  1908  a 1920 


Ânnos 

t 

Espontâneos 

Subvencionados 

TOTAL 

1 Entrados 

Enca- 

minhados 

Entrados 

Enca- 

minhados 

Entrados 

Enca- 

minhados 

1908  . . . 

1 

8.360 

8.201 

29.515 

6.869 

37.875 

15.070 

1909  . . . 

. 1 

12.552 

12.141 

25.716 

6.844 

38.268 

18.985 

1910  . . . 

. | 

14.461 

13.614 

23.229 

5.292 

37.690 

18.906 

1911  . . . 

13.810 

11.521 

32.147 

8.496 

50.957 

20.017 

1912  . . . 

35.555 

35.867 

55.908 

11.784 

91.463 

47.651 

1913  . . . 

47.199 

46.740 

63.373 

15.405 

110.572 

62.145 

1914  . . . 

15.294 

15.285 

31.906 

9.855 

47.200 

25.140 

1915  . . . 

2.710 

2.689 

13.908 

3.407 

16.618 

6.096 

1916  . . . 

6.771 

6.768 

11.086 

2.890 

17.857 

9.658 

1917  . . . 

16.286 

16.265 

6.709 

1.573 

22.995 

17.838 

1918  . . . 

6.730 

6.716 

5.330 

605 

12.060 

7.321 

1919  . . . 

5.198 

5.153 

12.220 

1.605 

17.418 

6.758 

1920  . . . 

8.024 

7.910 

24.460 

3.030 

32.484 

10.940 

Totaes  . 

192.950 

188.870 

340.507 

77.655 

534.457 

266.525 

Estatis!1  a Hospedaria,  nos  annos  de  1911  a 1920 


918 

1919 

1920 

DECENNIO 

NACIONALI 

Dirigidos 
para  a 
Hospedaria 

Entrados 

em 

Santos 

Dirigidos 
para  a 
Hospedaria  j 

Entrados 

em 

Santos 

Dirigidos 
para  a 
Hospedaria 

Entrados 

. 

o 

h 

Q 

Allemã ^ 

— 

240 

[• 

89 

1.123 

421 

5.784 

1.686 

Argentina.  . . . 

1 

57 

11 

48 

4 

1.004 

465 

Austríaca . . . . f 

509 

479 

527 

357 

4.540 

3.249 

Belga 

— 

128 

115 

, 23 

— 

316 

151 

Bohemia  .... 

— 

2 

3 

1 

— 

3 

3 

Boliviana . . . . 

— 

— 

2 

1 

5 

1 

Brasileira . . . . P 

49 

1.880 

60 

2.605 

67 

15.935 

61! 

Búlgara  .... 

— 

— 

— 

2 

— 

32 

27 

Canadense  . . . 

— 

— 

— 

— 

5 

— 

Chilena  . . . . ? 

2 

5 

— 

11 

-r 

77 

14 

Chineza  . . . 2 

_ — 

3 

— 

3 

— 

174 

— 

Columbiana . . . f 

■ — . 

— 

— 

— 

— 

19 

18 

Cubana  . . . J 

— 

7 

— 

11 

— 

37 

6 

Dinamarqueza  . . ? 

— 

15 

— 

16 

— 

121 

13 

Egypcia  .... 2 

— 

— 

. — 

2 

— 

50 

1 

Equatoriana . . . 

— 

— 

— 

— 

3 

1 

Finlandeza  . . . 

— 

— 

— 

1 

— 

8 

— 

Franceza  . . . .? 

4 

67 

10 

118 

4 

1.461 

495 

Grega - 

— 

25 

— 

21 

— 

875 

99 

Hespanhola . . , 4 

1.248 

3.625 

2.392 

7.243 

5.892 

115.296 

92.881 

Hollandeza  . . J 

■ — 

16 

1 

24 

1 

207 

42 

Húngara  . . . .f 

' — 

1 

' — 

7 

— 

423 

381 

Indú 2 

— 

18 

— 

45 

— 

148 

6 

Ingleza.  . . . 

— 

32 

— 

25 

— 

371 

22 

Italiana  . . .2 

156 

2.973 

337 

5.476 

986 

97.984 

38.970 

Japoneza  . . . A 

5.556 

2.926 

2.888 

958 

918 

27.049 

26.493 

Lithuana  .... 

— 

7 

— 

— 

— 

7 

— 

Luxemburgueza 

— 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

Malteza  .... 

— 

— 

— 

— 

— 

176 

172 

Marroquina  • . J 

— 

1 

— 

3 

— 

24 

— 

Mexicana.  . . . 

— 

1 

— 

2 

— 

14 

1 

Montenegrina  . 2 

— 

1 

— 

— 

— 

35 

— 

Norte-Americana  .6 

— 

47 

— 

26 

1 

277 

10 

Noruegueza  . , 

— 

2 

— 

3 

— 

34 

2 

Paraguaya  . . 

— - 

— 

■ — 

— 

— 

8 

1 

Peruana  . . . .? 

— 

4 

— . 

1 

— 

23 

— 

Persa  .... 

— 

— 

— 

— 

— 

6 



Polaca ..... 

— ' 

37 

4 

113 

22 

150 

26 

Portugueza  . . .* 

290 

4.384 

346 

11.800 

2.175 

123.101 

46.693 

Rumena  . . . J 

— 

2 

— 

173 

— 

235 

5 

Russa d 

12 

94 

7 

97 

3 

3.688 

1.398 

Servia  ..... 

— 

. — 

— 

— 

— 

12 

2 

Sueca 1 

— 

2 

— 

9 

— 

51 

14 

Suissa 3 

— 

36 

3 

79 

30 

425 

141 

Tcheco-Slovaca.  . 

— 

10 

5 

87 

56 

99 

61 

Turca  ....  ,3 

3 

235; 

8 

1.713 

i ! 

18.398 

234 

Uruguaya.  . . ,3 

— 

24  | 

— 

38 

— 

421 

166 

Ukraniana  . . 

— : 

— 

42 

i 

42 

1 

Venezuelana.  . . 

— 

— 

— 

— 

18 

3 

Vugo-Slava  . . . 

— 



— 

— 

— 

4 

— 

Diversas  .... 

— 

— ! 

— 

4 

— 

— 

9 

Totae*) 

7.321 

17.418 

6.758 

32.484 

10.940 

419.175 

214.574 

Departamento  Estadual  do  Trabalho 

Estatística  da  entrada  de  ini migrantes  pelo  porto  de  Santos  e do  numero  de  immigrantes  encaminhados  para  a Hospedaria,  nos  annos  de  1911  a 1920 


NACIONALIDADE 


Allemã.  . . . 
Argentina.  . . 

Austríaca . . . 
Belga  .... 
Bohemia  . . . 
Boliviana . . . 
Brasileira . . . 
Búlgara  . . . 
Canadense  . . 
Chilena  . . . 
Chineza  . . . 
Columbiana . . 
Cubana  . . . 

Dinamarqueza  . 
Egypcia  . . . 
Equatoriana . . 
Fínlandeza  . . 
Franceza  . . . 
Grega  .... 
Hespanhola  . . 
Hollandeza  . . 
Húngara  . . . 
Indú  .... 
Ingleza.  . . . 

Italiana 

Japoneza  . . . 
Uthuana  . . . 
Luxemburgueza 
Malteza  . . . 
Marroquina  • 
Mexicana . . . 
Montenegrina  . 
Norte-Americana 
Noruegueza  . . 
Paraguaya  . . 
Peruana  . . . 
Persa  .... 
Polaca .... 
Portugueza  . . 
Rumena  . . . 
Russa  .... 
Servia  .... 
Sueca  .... 
Suissa  .... 
Tcbeco-Slovaca . 
Turca  .... 
Cruguaya.  . . 
Ukraniana  . . 
Venezuelana.  . 
Yugo-Slava  . . 
Diversas  . . . 


Totaes 


1911 

1912 

1913 

1914 

1915 

1916 

1917 

1918 

1919 

1920 

DECENNIO 

1 o T. 

Ms  - ° 

«cr 
~ **  5 

ã * 

Dirigidos 
para  a 
Hospedaria 

Entrados 

em 

Santos 

Dirigidos 
para  a 
Hospedaria 

Entrados 

em 

Santos 

Dirigidos 
para  a 
Hospedaria 

Entrados 

em 

Santos 

Dirigidos 
para  a 
Hospedaria 

Entrados 

em 

Santos 

Dirigidos 
para  a 
Hospedaria 

Entrados 

em 

Santos 

Dirigidos 
para  a 
Hospedaria 

Entrados 

em 

Santos 

Dirigidos 
para  a 
Hospedaria 

Entrados 

em 

Santos 

1 Dirigidos 
para  a 
: Hospedaria 

Entrados 

em 

Santos 

Dirigidos 
para  a 
Hospedaria 

Entrados 

em 

Santos 

Dirigidos 
para  a 
Hospedaria 

Entrados 

J 

M 

Q 

7S6 

193 

1.169 

307 

1.534 

381 

922 

253 

202 

14 

117 

8 

121 

20 

20 

| I 

1 — 

I 240 

89 

r 

1.123  1 

421 

5.784 

1.686 

53 

— ■ 

75 

14 

114 

17 

99 

9 

64 

6 

88 

i 60 

380 

343 

24 

1 

57 

11 

48  | 

4 

1.004 

465 

i 1.286 

1.019 

769 

652 

831 

548 

298 

138 

63 

26 

30 

25 

13 

5 

14 

— 

509 

479 

527  ! 

357 

4.540 

3.249 

38 

20 

í 15 

11 

31 

■ — 

15 

1 

23 

— 

21 

-- 

21 

4 

1 

— 

128 

115 

. 23 

316 

151 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

3 

1 

3 

3 



- 





1 



1 











1 



' 





2 

1 

5 

1 

611 

1.188 

46 

1.608 

42 

1.697 

96 

1.545 

58 

1.435 

46 

1.483 

73 

1.246 

74 

1.248 

49 

1.880 

60 

2.605 

67 

15.935 

6 

4 

5 

— 

15 

23 

1 

— 

1 

— 

2 

— 

— 

— 

-- 

— 

— 

— 

2 

— 

32 

27 

2 

. - 

1 

— 

2 

— 

— 

— 

. 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

/ 

5 



12 

11 

— 

8 

1 

8 

. — 

5 

_ 

3 

1 

12 

10 

2 

2 

5 



11 



77 

t4 

— 

— 

27 

— 

52 

— 

56 

— 

21 

— 

3 

— 

7 

— 

2 

— 

3 



3 



174 

2 

2 

1 

2 

9 

9 

4 

4 

1 

1 

— 

— 

2 

— - 





19 

18 

6 

. — 

2 

— 

6 

6 

2 

_ 

1 

_ 

1 

. — 

_ 

— 

1 

— 

7 



11 



37 

6 

16 

— 

23 

6 

33 

2 

7 

5 

5 

— 

4 

— 

— 

— 

2 

— 

15 

16 



i 121 

13 

6 

— 

4 

— 

6 

1 

8 

— 

15 

— 

6 

— 

1 

— 

2 

— 

— ■ 

- 

2 

— 

50 

1 

— 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

1 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

1 

— 

— 

— 

— 

2 



6 







_ 











_ 



1 



8 

256 

105 

355 

184 

280 

67 

129 

30 

82 

6 

37 

14 

117 

71 

20 

4 

67 

10 

118 

4 

í 1.461 

495 

131 

14 

228 

43 

219 

7 

130 

16 

38 

— 

50 

11 

23 

8 

10 

25 



21 

875 

99 

11.276 

8.093 

25.577 

21.517 

30.166 

25.227 

14.630 

11.819 

4.260 

2.775 

7.245 

5.721 

9.400 

8.197 

1.874 

1.248 

3.625 

2.392 

7.243 

| 5.892 

115.296 

92.881 

77 

22 

31 

15 

i 27 

— 

16 

3 

13 



1 

_ 

1 

_ 

1 

í - 

16 

1 

24 

1 

207 

42 

155 

155 

92 

88  i 

158 

131 

4 

5 

3 

2 

2 

— 

_ 

1 

1 

■ 

7 

■ 

423 

381 

— 

60 

6 S 

— 

— 

15  ! 

5 

3 

— 

— 

2 

_ 

18 

_ 

45 

_ 

148 

6 

49 

6 i 

59 

3 

82 

3 

46 

2 

31 

3 

18 

— 

19 

5 

10 

— 

32 

— 

25 

_ 

371 

22 

“ 

17.849  í 

6.607  ' 

23.749 

8.384 

23.794 

9.882 

11.592 

5.093 

4.072 

1532 

3.465 

1.913 

4.492 

4.080 

522 

156 

2.973 

337 

5.476 

986 

97.984 

38.970 

23 

— 

2.880 

2.850 

6.991 

6.891 

3.643 

3.554 

64 

6 

53 

1 

3.910 

3.829 

5.601 

5.556 

2.926 

2.888 

958 

918 

27.049 

26.493 

— 

— 

— 

— 

— ' 

— 

— 

— 

— 

, — 

— 

~ 

— 

_ 

— 

— 

7 

— ■ 

— 

_ 

7 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 









1 

- 

















1 

1 

— - 

— 

173 

172 

3 

_ 





i 



_ 









_ * 

_ 





176 

172 

1 

— 

6 

— 

1 

— 

1 



8 



2 







1 



1 



3 



24 

1 

— 

1 

1 

2 

— 

2 





4 



1 





1 



2 



14 

1 

27 

— 

— 

— 

— 

— 

2 

__ 

3 







2 

_ 

1 



_ 



35 

_ 

14 

— 

41 

5 

50 

— 

46 

1 

13 

1 

20 

1 

4 

1 

16 



47 



26 

1 

277 

10 

3 

— 

4 

1 

3 

1 

— 

— 

2 

_ 

2 



11 

_ 

4 

— 

2 

— 

3 

— 

34 

2 

*— 

— 

1 

— 

— 

— 

1 

— 

— 

_ 

4 

1 

2 



- 

— 

— 

_ 

— 

— 

8 

1 

3 

— 

1 

— 

3 

— 

3 

— 









. 5 



3 

4 



1 

_ 

23 

— 

2 

— 

— 

- 

1 

— 

3 

__ 

' 





.. 







- 



6 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 



_ 















37 

4 

113 

22 

150 

26 

113.796 

3.365 

29.101 

12.814 

37.046 

18.460 

11.480 

3.945 

5.679 

1.641 

4.731 

1.767 

2.630 

890 

2.454 

290 

4.384 

346 

11.800 

2.175 

123.101 

46.693 

4 

— 

17 

— 

6 

3 

11 

2 

12 



9 



_ 



1 

■ 

2 



173 

— 

235 

5 

667 

341  \ 

948 

490 

783 

208 

445 

144 

172 

19 

151 

38 

241 

136 

90 

12 

94 

7 

97 

3 

3.68S 

1.398 

. 1 

1 

. — 

1 

1 

2 

1 

5 

■ , 

1 



2 







— 





12 

2 

. í 

7 

— 

14 

11 

7 

— 

6 

3 

3 



2 







1 

2 

I 

9 



51 

14 

43  j 

12 

78 

19 

89 

28 

56 

26 

13 

3 

10 

2 

18 

8 

3 

__ 

36 

3 

79 

30 

425 

141 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 







10 

5 

87 

56 

99  1 

61 

j 3.143  j 

6 

4.098 

11 

6.486 

158 

1.925 

17 

280 

9 

269 

21 

146 

103 

3 

235 

8 

1.713 

1 

18.398 

234 

. 1 

21  | 

— 

34 

1 

38 

1 

31 

6 

23 

1 

17 

• 

172 

157 

23 

_ 

24 

— - , 

38 

— j 

421 

166 

• 

- j 

— 

— 

— 

— 

— 

. 





. 

• 











42 

i ; 

42 

1 

. 

■ : 

- 

_ 

3 

1 

1 

* — 

1 

1 

1 

1 

— 

— 

1 

— 

- 

2 

- 

| - 

— 

— 

18 

4 

3 

9 

— 

— _ 

— 

— 

— 

. — 

— 

— 



_ 

— 

— 

- 

— 

L - 

4 

— J 

— 

9 

•1 

50.957 

20.017 

61.209 

47.651  | 

110.572! 

62.145  ! 

1 29.293 

1 

25.140 

16.618 

6.096 

17.857  ! 

9.658 

22.995 

17.838 

12.060 

7.321 

17.418 

6.758 

32.484 

1 

10.940 

419.175 

214.574 

Mercado  de  trabalho 


Lavoura  cafeeira 

Procura  de  colonos.  — Pelos  dados  de  que  dispõe  a Secção  de  In- 
formações, foi  o seguinte  o movimento  observado  no  mercado  de  traba- 
lhodurante  o quarto  trimestre  de  1921. 

A procura  de  colonos  para  a lavoura  cafeeira  diminuiu , sem  occa- 
sionar  alteração  na  cotação  dos  salarios,  nos  seguintes  municípios: 

Rio  Claro,  São  Carlos,  Mattão,  Jahú,  Guariba,  São  José  do  Rio 
Pardo,  São  Simão,  Cravinhos,  Ribeirão  Preto,  Jardinopolis,  Igarapava 
Itú,  São  Manuel  e Pirajuhy. 

Nos  municípios  seguintes,  pelo  contrario,  registrámos  augmento  nos 
salarios,  facto  que  revela  ter  diminuído  a procura  de  colonos  por  in- 
termédio da  Agencia  Official  de  Collocação,  sem  representar  a verda- 
deira necessidade  da  lavoura.  Assim : 

Em  Campinas  augmentaram  todos  os  salarios. 

Em  Bebedouro  e Rio  Bonito  augmentou  o preço  do  trato  annual. 

Em  Monte  Alto,  Viradouro,  Casa  Branca  e Agudos  augmentou  o 
preço  da  colheita. 

Nos  municípios  seguintes,  a diminuição  da  procura  produziu  as 
seguintes  alterações  de  salarios : 

Em  Descalvado  e Botucatú  diminuiu  o preço  do  trato  annual,  tendo 
augmentado  o da  colheita. 

Em  Dourado,  Boa  Esperança  e Albuquerque  Lins  diminuiu  o preço 
do  trato  annual. 

A procura  permaneceu  estável , vigorando  os  antigos  salarios,  em 
Bragança,  Piracaia,  Itatiba,  Limeira,  Araras,  Leme,  Santa  Cruz  da 
Conceição,  Pirassununga,  Palmeiras,  Santa  Rita,  São  João  da  Bocaina, 
Barra  Bonita,  Bariry,  Bica  de  Pedra,  Pederneiras,  Taquaritinga,  Ibi- 
tinga,  Pitangueiras,  Piratininga,  Catanduva,  Monte  Azul,  Barretos,  Pe- 
dreira, Mogy-Guassú,  Itapira,  Serra  Negra,  Pinhal,  São  João  da  Bo- 
caina, Tambahú,  Sertãosinho,  Brodowsky,  Orlandia,  São  Joaquim,  So- 
rocaba, Indaiatuba,  Tatuhy,  Tietê,  Piracicaba,  Capivary,  Laranjal,  São 
Pedro,  Itatinga,  Bom  Successo,  Cerqueira  Cezar,  Itararé,  Bauru,  Chavan- 
tes,  Fartura,  Ourinhos,  Salto  Grande,  Campos  Novos,  Platina,  Concei- 
ção de  Monte  Alegre,  Assis  e São  José  dos  Campos. 


— 396 


Não  obstante  permanecer  estável  a procura,  nos  seguintes  muni- 
cípios registrou-se  alta  na  cotação  de  certos  salarios: 

Em  Jundiahy  augmentou  o preço  do  trato  annual. 

Em  Annapolis  e Mineiros  augmentou  o preço  da  carpa  avulsa. 

Em  Atibaia  e Brotas  augmentou  o preço  da  colheita. 

Em  Mogy  Mirim,  ao  contrario  do  que  registramos  nos  municí- 
pios acima  citados,  baixou  o preço  da  colheita. 

A procura  augmentou,  sem  que  se  registrasse  alteração  na  cotação 
dos  salarios,  em  Joannopolis,  Ribeirão  Bonito,  Araraquara,  Rio  das 
Pedras  e Ipaussú. 

Em  Avaré  augmentaram  os  preços  do  trato  e da  carpa. 

Em  Pirajú  augmentaram  os  preços  do  trato  e da  colheita. 

Em  Porto  Ferreira  e Lençóes  augmentou  o preço  do  trato  annual. 

Em  Amparo  augmentou  o preço  da  carpa  avulsa. 

Em  Mocóca  augmentou  o preço  da  colheita. 

Em  Batataes  augmentaram  os  preços  da  carpa  e da  colheita,  tendo 
baixado  o do  trato. 

Em  Dous  Corregos  augmentou  o preço  da  colheita,  tendo  dimi- 
nuído o do  trato. 

Em  Jaboticabal  baixaram  os  salarios  da  carpa  e da  colheita. 

Em  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  baixou  o salario  da  carpa  avulsa. 

Em  Franca  baixou  o preço  da  colheita. 

A procura  foi  registrada  pela  primeira  vez  em  Avahy. 

Existiam  na  Agencia  Official  de  Collocação,  ao  findar  o quarto 
trimestre  de  1921,  procuras  para  6.161  famílias,  contra: 


6.255 

em 

l.o 

— 

10 

— 921 

5.611 

em 

l.o 

— 

7 

— 921 

5.223 

em 

l.o 

— 

4 

- 921 

4.227 

em 

l.o 

— 

1 

— 921 

4.532 

em 

l.o 

— 

10 

— 920 

4.227 

em 

l.o 

— 

7 

- 920 

4.118 

em 

l.o 

— 

4 

— 920 

3.988 

em 

l.o 

— 

1 

— 920 

3.195 

em 

l.o 

— 

10 

— 919 

2.630 

em 

1.0 

— 

7 

— 919 

2.544 

em 

1.0 

— 

4 

- 919 

2.482 

em 

1.0 

— 

1 

— 919 

2.482 

em 

1.0 

— 

10 

— 918 

2.531 

em 

1.0 

— 

7 

— 918 

2.541 

em 

1.0 

— 

4 

— 918 

2.463 

em 

1.0 

— 

1 

- 918 

2.213 

em 

1.0 

— 

10 

— 917 

2.013 

em 

1.0 

— 

7 

— 917 

1.673 

em 

1.0 

— 

4 

- 917 

1.149 

em 

1.0 

— 

1 

— 917 
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964  em  l.o  — 10  — 916 

714  em  l.o  — 7 — 916 

643  em  l.o  — 4 — 916 

558  em  l.o  — 1 — 916 

456  em  l.o  — 10  — 915 

Relativamente  ao  trimestre  anterior,  registrou -se  uma  diminuição  de 
94  famílias  procuradas.  Com  relação  aos  outros  trimestres  houve  o 
movimento  seguinte: 


augmento  de 

938 

sobre 

o 

primeiro 

de 

1921 

augmento  de 

1.934 

sobre 

o 

quarto 

de 

1920 

augmento  de 

2.034 

sobre 

o 

terceiro 

de 

1920 

augmento  de 

2.043 

sobre 

0 

segundo 

de 

1920 

augmento  de 

2.173 

sobre 

o 

primeiro 

de 

1920 

augmento  de 

1.966 

sobre 

o 

quarto 

de 

1919 

augmento  de 

3.531 

sobre 

0 

terceiro 

de 

1919 

augmento  de 

3.617 

sobre 

o 

segundo 

de 

1919 

augmento  de 

3.679 

sobre 

o 

primeiro 

de 

1919 

augmento  de 

3.679 

sobre 

0 

quarto 

de 

1918 

augmento  de 

3.630 

sobre 

o 

terceiro 

de 

1918 

augmento  de 

3.620 

sobre 

0 

segundo 

de 

1918 

augmento  de 

3.698 

sobre 

0 

primeiro 

de 

1918 

augmento  de 

3.948 

sobre 

o 

quarto 

de 

1917 

augmento  de 

4.148 

sobre 

0 

terceiro 

de 

1917 

augmento  de 

4.758 

sobre 

o 

segundo 

de 

1917 

augmento  de 

5.012 

sobre 

0 

primeiro 

de 

1917 

augmento  de 

5.197 

sobre 

o 

quarto 

de 

1916 

augmento  de 

5.447 

sobre 

0 

terceiro 

de 

1916 

augmento  de 

5.518 

sobre 

0 

segundo 

de 

1916 

augmento  de 

5.603 

sobre 

0 

primeiro 

de 

1916 

augmento  de 

5.703 

sobre 

0 

quarto 

de 

1915 

Por  intermédio  das  Commissões  Municipaes  de  Agricultura,  Secreta- 
rias de  Camaras  Municipaes  e outras  entidades,  a Secção  de  Informa- 
ções teve  noticia  de  que  as  lavouras  de  muitos  municípios  reclamavam 
famílias  de  colonos,  sem  terem,  em  um  bom  numero  de  casos,  para  de- 
nunciar a procura,  recorrido  á mediação  da  Agencia  Official  de  Collocação. 

Assim,  segundo  as  referidas  informações,  poderiam  collocar-se  mais 
de  50  famílias  em  Albuquerque  Lins,  mais  de  20  em  Altinopolis,  20 
em  Assis,  50  em  Buquira,  100  em  Campos  Novos,  100  em  Fartura, 
130  em  Ipaussú,  350  em  Jardinopolis,  60  em  Pennapolis,  150  em  Pi- 
ra juhy,  100  em  Ribeirão  Bonito,  até  100  em  Santo  Antonio  da  Alegria, 
4 em  São' Miguel  Archanjo,  até  150  em  São  Pedro,  15  em  Sarapuhy 
e 20  em  Taubaté. 

Apenas  a fazenda  «Jatobá»  respondeu  á consulta  feita,  escreve-nos 
o Sr.  Manoel  Joaquim  Soares,  Prefeito  de  Altinopolis.  «Entretanto,  a 
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lavoura  e a criação,  que  são  muito  importantes  no  município,  têm 
grande  falta  de  colonos  e trabalhadores,  não  obstante  acharem-se  to- 
dos desempenhados  e em  óptimas  condições  financeiras». 

Nota-se  nas  fazendas  de  Taquaritinga  menor  procura  de  colonos  e 
outros  trabalhadores,  informa-nos  o Sr.  Manoel  Fadigas  de  Souza. 

«Ha  falta  de  braços  em  Xiririca». 

Salarios  de  colonos . — Alêm  dos  salarios  constantes  das  procuras 
enviadas  á Agencia  Official  de  Collocação,  do  Departamento  Estadual 
do  Trabalho,  e que  mencionamos  na  lista  dos  municípios  que  encerra 
o presente  boletim,  obtivemos  de  outras  fontes  muitas  outras  informa- 
ções, — que  classificamos  no  quadro  a seguir : 
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MUNICÍPIOS 

Trato 

annual  de  1.000 
cafeeiros 

Salarios 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 

Agudos 

100$  a 180$ 

20$  a 35$ 

$500  a 2$000 

Albuquerque  Lins 

120$  a 200$ 

20$  a 50$ 

$600  a $700 

Altinopolis 

120$  a 200$ 

30$  a 60$ 

$800  a 1 $200 

Amparo 

80$  a 130$ 

18$ a 35$ 

$600  a 1$000 

Angatuba  OOO 

90$  a 140$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$000 

Annapolis 

100$ a 150$ 

18$  a 40$ 

$600  a $800 

Araraquara.  ....... 

80$ a 120$ 

20$  a 40$ 

$500  a $700 

Araras 

90$  a 120$ 

18$ a 25$ 

$500  a $700 

Areias  (x)  OOO 

— 

15$ a 20$ 

!$600  a 1$000 

Assis 

100$  a 120$ 

— 

! $600  a $700 

Atibaia  

120$ 

14$  a 20$ 

$500  a 1$200 

Avahy  

180$ 

— 

1$500 

Avaré 

80$  a 180$ 

15$ a 40$ 

$500  a $800 

Bananal  (x)  OO 

60$ a 70$ 

: 15$ a 25$ 

$600  a 1 $500 

Bariry 

115$ a 160$ 

| 1 5$  a 50$ 

$500  a $800 

Barra  Bonita 

120$ a 200$ 

25$ a 30$ 

$500  a $800 

Barretos 

80$  a 120$ 

í 20$ a 40$ 

! $500  a $700 

Batataes 

80$ a 180$ 

! 22$ a 35$ 

$500  a 1$300 

Bauru  

100$ a 140$ 

20$  a 40$ 

i$500  a 1$200 

Bebedouro 

100$  a 180$ 

20$  a 40$ 

! $600  a $800 

Bica  de  Pedra 

100$ a 120$ 

15$ a 25$ 

$500 

Boa  Esperança 

100$ a 160$ 

20$  a 30$ 

$500  a 1$000 

Bom  Successo 

110$ a 120$ 

| 25$ a 35$ 

$500  a 1$000 

Botucatú 

80$  a 200$ 

1 18$ a 30$ 

$600  a 1$200 

Bragança 

60$  a 120$ 

i 15$ a 25$ 

$600  a $800 

Brodowski  (2) 

100$  a 150$ 

; 20$ a 25$ 

$500  a $600 

Brotas 

80$  a 160$ 

16$ a 25$ 

$600  a $700 

. Buquira  (J) 

— 

I 20$ a 30$ 

$800  a 1 $600 

Cabreúva 

80$  a 100$ 

20$  a 25$ 

$700  a 1$000 

Caçapava  

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

1$  a 1$500 

Caconde  OO 

80$  a 120$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$000 

Cajurú  (2) 

100$ a 200$ 

20$  a 30$ 

$600  a $700 

Campinas 

100$ a 150$ 

22$  a 30$ 

$600  a 1 $000 

Campo  Largo  OOO  .... 

80$  a 100$ 

— 

1$200 

Campos  Novos 

80$  a 110$ 

30$  a 45$ 

$500  a $800 

Capão  Bonito  OOO  .... 

100$ a 120$ 

— 

$600 

Capivary 

100$ a 140$ 

15$  a 16$ 

$500  a $700 

Casa  Branca 

80$  a 160$ 

15$ a 30$ 

$600  a 1$500 

Catanduva 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$600  a $700 

Cerqueira  Cesar 

120$  a 180$  j 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Conceição  de  Monte  Alegre  . 

100$  a 120$  : 

20$ 

$600  a $800 

Conchas 

90$ a 125$ 

18$  a 25$ 

$600  a $800 

Cravinhos 

80$ a 200$ 

24$  a 25$ 

$500  a 1 $400 

Cruzeiro  OO 

60$  a 70$  ! 

18$ a 20$ 

$500  a $600 

Chavantes 

100$ a 130$  1 

$500  a 1$000 

(x)  Quasi  sempre  meação  ou  parceria  em  cafezaes  velhos. 

(2)  50$  com  parceria  nas  plantações  feitas  em  cafezaes  damnificados. 
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MUNICÍPIOS 

Trato 

annual  de  1.000 
cafeeiros 

Salarios 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros  j 

Colheita  de 
um  alqueire 

Descalvado 

80$ a 150$ 

20$  a 40$ 

$500  a $800 

Dourado 

140$ a 170$ 

25$  a 35$ 

$600  a $800 

Dous  Corregos 

100$  a 120$ 

20$  a 28$ 

$600  a $800 

Espirito  S.  do  Turvo  O.  . . . 

! 80$  a 125$ 

25$  a 35$ 

I 

$700  a 1S000 

Faxina  OOO 

80$  a 100$ 

20$ a 30$ 

$600  a $900 

Fartura 

80$  a 150$ 

30$  a 40$  | 

$600  a 1$000 

Franca 

90$  a 160$ 

20$  a 35$ 

$500  a $700 

Guararema  (3)  OOO 

_ 

40$  a 60$ 

1$2 a 2$000 

Guaratinguetá  (*) 

45$  a 50$ 

20$  a 25$ 

$800  a 1 $500 

Guariba 

90$  a 200$ 

25$ 

$600  a 1$500 

Ibitinga 

80$ a 180$ 

16$  a 25$ 

$500  a $700 

Igarapava  

70$  a 150$ 

20$  a 25$ 

$500  a $800 

Igaratá  (‘)  OO 

70$ a 85$ 

20$  a 25$ 

1$  a 1$200 

Indaiatuba 

75$  a 100$ 

15$ a 25$ 

$600  a $800 

Ipaussú  

100$ a 280$ 

30$ a 55$ 

$500  a 1$200 

Iporanga  OOO 

90$  a 100$ 

— 

$600  a 1$000 

Itapetininga  OOO 

75$ a 90$ 

15$ a 20$ 

$500  a 11000 

Itapira 

100$ a 125$ 

15$ a 25$ 

$500  a $700 

Itapolis  OO 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Itaporanga  OOO 

80$  a 100$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Itararé 

80$ 

— 

$500  a $600 

Itatiba 

80$  a 120$ 

15$ a 28$ 

$500  a 1$200 

Itatinga 

80$  a 160$ 

20$  a 25$ 

$500  a 1$200 

Itú . 

100$  a 180$ 

18$  a 30$ 

$600  a !$000 

Ituverava  OO 

100$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Jaboticabal 

100$  a 200$ 

20$  a 25$ 

$600  a 1$200 

Jahú 

100$  a 220$ 

30$  a 40$ 

$500  a 1$500 

Jambeiro  OOO 

— 

15$ 

$800 

Jacarehy 

80$  a 120$ 

— 

— 

Jardinopolis 

110$ a 200$ 

25$  a 45$ 

$600  a 1$200 

Jatahy  (x) 

70$ a 80$ 

20$  a 30$ 

$800  a 1$500 

joannopolis 

70$  a 100$ 

15$ a 25$ 

$600  a $800 

Jundiahy 

90$  a 100$ 

22$  a 30$ 

$700  a 1$000 

Laranjal 

100$ a 120$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$000 

Leme 

80$ a 120$ 

20$  a 30$ 

$500  a $600 

Lençóes 

110$ a 140$ 

16$ a 20$ 

$600  a 1$500 

Limeira 

70$  a 160$ 

15$ a 30$ 

$600  a $800 

Lorena(‘)  OOO 

60$  a 70$ 

20$  a 25$ 

$700  a 1 $200 

(8)  Carpa  de  um  alqueire  de  cafezal 
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MUNICÍPIOS 

Salarios 

Trato 

annual  de  1.000 
cafeeiros 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

j Colheita  de 
j um  alqueire 

Mattão  (2) 

120$ a 200$ 

25$  a 40$ 

$500  a $750 

Mineiros 

110$ a 160$ 

30$  a 35$ 

$600  a $800 

Mocóca . . .. 

100$  a 190$ 

24$  a 38$ 

$600  a 1 $000 

Mogy-Guassú 

80$  a 150$ 

30$  a 50$ 

$600  a $800 

Mogy-Mirim 

80$ a 110$ 

15$ a 25$ 

$600  a $700 

Monte  Alto 

90$  a 200$ 

25$  a 40$ 

$600  a 1 $500 

Monte  Azul 

80$  a 140$ 

15$ a 30$ 

$600  a $800 

Monte  Mor 

90$  a 130$ 

20$  a 30$ 

$700  a 1$400 

Nazareth  C)  OOO 

50$  a 60$ 

12$ a 15$ 

§ 

S 

a 

o 

o 

OO 

<s> 

Oriandia 

100$ a 170$ 

30$  a 50$ 

$600  a $800 

Ourinhos 

110$ a 150$ 

30$ 

$500  a $700 

Palmeiras 

80$ a 160$ 

20$  a 25$ 

$600  a $700 

Parahybuna  (')  OOO  .... 

80$ a 90$ 

15$ a 20$ 

1 $ a 1 $200 

Patrocínio  do  Sapucahy  OO  . 

90$  a 150$ 

20$  a 30$ 

$800  a 1$300 

Pederneiras 

90$  a 150$ 

20$  a 35$ 

$600  a $800 

Pedreira 

80$ a 130$ 

18$ a 30$ 

$600  a $800 

Pennapolis 

130$ a 180$ 

25$ a 40$ 

: $500  a $700 

Pereiras 

100$ 

15$ 

$600 

Pindamonhangaba  (])  OOO  . 

40$ a 50$ 

15$ 

$700  a 1$000 

Pinhal 

130$ a 150$ 

20$  a 35$ 

$600  a $900 

Pinheiros  (x)  OO 

— 

20$  a 30$ 

1 $ a 1 $500 

Piquete  (x)  O 

18$ a 20$ 

$600  a $800 

Piracaia 

70$ a 75$ 

15$ a 20$ 

$600  a $800 

Piracicaba 

90$ a 150$ 

20$  a 40$ 

$600  a 1 $000 

Pirajú 

80$  a 190$ 

20$  a 40$ 

$600  a 1 $500 

Pirajuhy 

110$ a 200$ 

20$  a 30$ 

$600  a $750 

Pirassununga 

90$  a 140$ 

25$  a 30$ 

$600  a 1$400 

Piratininga 

120$  a 180$ 

20$  a 40$ 

$600  a 1$400 

Pitangueiras 

80$ a 110$ 

30$  a 40$ 

$600  a 1$000 

Platina 

100$ 

20$  a 25$ 

$700  a $900 

Porto  Feliz 

90$  a 120$ 

20$  a 25$ 

$800  a 1 $000 

Porto  Ferreira 

120$  a 200$ 

25$ a 35$ 

$600  a i$400 

Redempção  (x) 

40$ a 50$ 

1 5$  a 20$ 

$600  a $800 

Ribeira  O 

100$ 

25$ 

$600  a $800 

Ribeirão  Bonito !l 

150$  a 220$ 

30$  a 50$ 

$600  a 1$000 

Ribeirão  Preto 

100$ a 230$ 

20$  a 40$ 

$500  a 1 $500 

Rio  Bonito 

90$  a 150$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1 $400 

Rio  Claro 

80$ a 180$ 

25$  a 40$ 

$500  a 1$200 

Rio  Preto 

80$  a 120$ 

20$  a 40$ 

$700  a 1 $000 

Rio  das  Pedras  (2) 

100$ a 140$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 
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MUNICÍPIOS 

Trato 

annual  de  1.000 
cafeeiros 

Salarios 

Carpa  avulsa 
de  1.000 
cafeeiros 

Colheita  de 
um  alqueire 

Salto  Grande 

100$ a 140$ 

20$  a 25$ 

$600  a $800 

Santa  Adelia  O 

80$ a 140$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Santa  Barbara  OO  .... 

70$ a 80$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

Santa  Bar.  do  Rio  Pardo  O . 

80$  a 130$ 

25$  a 35$ 

$800  a 1S000 

Santa  Branca  (*) 

50$ a 70$ 

12$ a 18$ 

1$  a 1$200 

Santa  Cruz  da  Conceição  . . 

90$  a 150$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  . . 

80$  a 130$ 

30$  a 40$ 

$600  a 1 $000 

Santa  Isabel  (4)  OO  .... 

70$ a 100$ 

20$  a 25$ 

$600  a $800 

Santa  Rita 

100$  a 160$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$400 

Santa  Rosa  O 

80$  a 120$ 

50$ 

$500  a $700 

Santo  Ant.  da  Alegria  . . . 

80$ a 100$ 

30$  a 40$ 

$600  a 1$200 

Santo  Ant.  da  Boa  Vista  . . 

80$ a 120$ 

20$  a 27$ 

$600  a $800 

São  Bento  do  Sapucahy . . . 

80$ a 120$ 

20$  a 25$ 

$700  a $900 

São  Carlos . 

80$  a 200$ 

25$  a 40$ 

$600  a 1S500 

São  João  da  Boa  Vista  . . . 

80$ a 110$ 

15$ a 50$ 

$500  a $800 

São  João  da  Bocaina  (4) . . . 

140$ a 180$ 

20$  a 40$ 

$600  a $700 

São  Joaquim 

100$  a 180$ 

30$  a 40$ 

$600  a 1$200 

São  José  do  Barreiro  (!)  OO  . 

60$  a 100$ 

30$  a 50$ 

$800  a 1$500 

São  José  do  Rio  Pardo  . . . 

100$  a 160$ 

20$  a 40$ 

$600  a $800 

São  José  dos  Campos  . . . 

80$ a 140$ 

15$ a 20$ 

$600 

São  Luis  (*)  OO 

40$  a 50$ 

15$  a 20$ 

$800  a 1$500 

São  Manuel 

100$ a 180$ 

20$  a 50$ 

$500  a 1 $400 

São  Pedro 

80$ a 150$ 

20$  a 30$ 

$600  a $800 

São  Pedro  do  Turvo  OO  . . 

80$  a 120$ 

20$  a 30$ 

$500  a $700 

São  Simão 

100$ a 250$ 

20$  a 50$ 

$600  a 1$500 

Serra  Negra 

80$  a 120$ 

í 18$ a 30$ 

$700  a 1$000 

Sertãozinho 

100$  a 200$ 

20$ a 40$ 

$600  a 1$200 

Soccorro  OOO 

80$ a 130$ 

20$  a 50$ 

$800  a 1 $200 

Sorocaba  

— 

60$  (4) 

1$500 

Tambahú 

80$  a 180$ 

25$  a 35$ 

$500  a $800 

Taquaritinga 

80$  a 140$ 

20$  a 30$ 

$600  a 1$400 

Tatuhy 

80$ a 110$ 

18$ a 25$ 

$600  a $800 

Taubaté 

40$ a 50$ 

12$ a 20$ 

$800  a 1$000 

Tietê  

80$  a 100$ 

20$  a 22$ 

$600 

Ubatuba  OOO 

80$ 

20$ 

$700 

Viradouro 

180$  a 200$ 

50$ 

1$2 a 1$500 

Procura  de  pessoal  assalariado.  — Segundo  as  notas  enviadas  á 
Secção  de  Informações,  a procura  de  outros  operários  agrícolas,  ao 
findar  o terceiro  trimestre  de  1921,  era  a seguinte: 


(4)  60$  da  carpa  do  alqueire  de  cafezal. 
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Em  Albuquerque  Lins,  10  carroceiros,  5 aradores  e 3 carpinteiros- 
ferreiros,  além  de  camaradas. 

Em  Buquira,  20  camaradas,  5 carroceiros,  1 arador  e 1 machinista. 

Em  Campos  Novos,  até  100  camaradas,  10  aradores,  10  carrocei- 
ros e 5 machinistas. 

Em  Fartura,  60  camaradas,  20  carroceiros  e 6 machinistas. 

Em  Ipaussú,  mais  de  100  camaradas,  11  carroceiros,  9 aradores  e 
4 machinistas. 

Em  Jardinopolis,  100  camaradas,  45  carroceiros,  25  aradores  e 5 
machinistas. 

Em  Juquery  ha  falta  de  camaradas,  aradores  e carroceiros. 

Em  Rennapolis,  de  100  a 200  camaradas,  de  5 a 6 machinistas  e 
2 ou  3 aradores. 

Em  Pirajuhy,  40  camaradas,  9 carroceiros,  5 aradores  e 3 machi- 
nistas. 

Em  Ribeirão  Branco,  2 aradores,  2 carroceiros  e 1 machinista. 

Em  Santo  Antonio  da  Alegria,  40  camaradas,  2 aradores  e 1 ma- 
chinista. 

Em  São  Miguel  Archanjo,  6 camaradas,  6 carroceiros,  3 aradores 
e um  machinista. 

Em  São  Pedro,  120  camaradas  e 25  aradores. 

Em  Sarapuhy,  25  camaradas,  7 carroceiros,  5 aradores  e 1 machi- 
nista. 

Em  Taubaté,  50  camaradas,  2 aradores,  2 machinistas  e um  carro- 
ceirro. 

Em  Villa  Bella  ha  procura  de  camaradas. 

Salarios.  — Quanto  aos  salarios  dos  machadeiros,  machinistas,  ca- 
maradas, carroceiros,  aradores,  foiceiros,  campeiros,  etc.,  as  informações 
recebidas  permittiram  a organização  do  quadro  a seguir: 


Salario  mensal 
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(4)  Por  arroba  de  algodão. 
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Trabalhadores  diversos 

Procura.  — Era  a seguinte,  pelas  nossas  informações  particulares, 
ao  findar  o quarto  trimestre  de  1921 

Em  Assis,  5 pedreiros,  3 carpinteiros,  um  mecânico,  um  oleiro,  um 
pintor  e trabalhadores  para  a construcção  de  estrada  de  ferro. 

Em  Avahy  (Noroeste),  5 pedreiros,  5 carpinteiros  e um  ferreiro. 

Em  Buquira,  3 carpinteiros,  2 ferreiros,  2 pedreiros,  2 pintores, 
um  alfaiate  e um  guarda  livros. 

Em  Campos  Novos,  10  carpinteiros,  10  pedreiros  e um  pintor. 

Em  Fartura,  10  pedreiros  e 5 carpinteiros. 

Em  Iguape,  3 carpinteiros. 

Em  Ipaussú,  3 carpinteiros  e um  pintor. 

Em  Jardinopolis,  15  pedreiros,  5 carpinteiros  e 2 pintores. 

Em  Juquery,  ha  falta  de  pessoal  para  a construcção. 

Em  Pennapolis,  6 pedreiros,  5 carpinteiros  e um  pintor. 

Em  Pirajuhy,  10  pedreiros,  7 carpinteiros,  2 pintores  e sapateiros. 

Em  Ribeirão  Branco,  2 carpinteiros  e 2 pedreiros. 

Em  Santo  Antonio  da  Alegria,  5 pedreiros,  3 carpinteiros  e um 
pintor. 

Em  Santo  Amaro  ha  falta  de  pessoal  para  a construcção  e para 
a conserva  dos  sitios  e chacaras. 

Em  São  Miguel  Archanjo,  5 pedreiros,  3 carpinteiros  e um  pintor. 

Em  São  Pedro,  10  carpinteiros  e 10  pedreiros. 

Em  Sarapuhy,  4 carpinteiros,  2 pedreiros  e um  pintor. 

Em  Taquaritinga  ha  accentuada  falta  de  operários  para  a cons- 
trucção. 

Em  Taubaté,  um  carpinteiro,  um  pedreiro  e um  pintor. 

Em  Villa  Bella  faltam  pedreiros. 

Salarios.  Nas  sédes  dos  municípios  vigoravam  os  seguintes  sa- 
lários 


MUNICÍPIOS 


411 


N 

Lii 

5 

tr 

o 

o. 


o -s 


5 2 

-X  <U 

£ *o 


w B 

*5. 


co 

CO  co 

CO 

CO 

CO 

<o 

«o 

co 

o 

o o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

m m 

CM 

m 

CM 

00 

o 

co 

T""* 

1— 1 

T-H 

—H 

1— < 

m 

1 1 1 1 

1 * 1 1 «* 

1 I I | | «* 

| ^ l 

1 • | ^ 

1 

1 03 

| | | CCS  j 

co 

co  <o 

CO 

CO 

CO 

co 

co 

co 

o 

o o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

00 

o o 

o 

ON 

OV 

o 

co 

o 

T—<  1—1 

T"" 1 

co  co  co  co  co 

coco  co 

co  co  co  co  co  co 

coco 

cococo 

co 

co 

CO  CO  CO  co 

m o o o o 

o m o 

o m o o o o 

o o 

o o o 

o 

o 

o o o o 

CM  m vo  CO  CM 

m co  m 

Tf  Tf  vo  m co  Tf 

CO  Tf 

co  co  co 

VO 

Tf 

CO  CM  CO  CO 

cS  cS  cS  cS  cS 

1 1 ccS  ccS  CCS 

ccS  ccS  oS  ccS  cS  cd 

1 cS  CCS 

CS  cS 

1 CCS 

1 CCS 

1 cd  td  cd  cd 

co  co  co  co  co 

CO  CO  CO  CO  CO  CO 

coco 

cococo 

co 

co 

co  co  co  co 

m o o m o 

o o o 

o m o o o m 

o o 

o o o 

o 

o 

o o m o 

-'COCMrir- 

CO  i—1  CM 

th  co  CO  CO  CM  1—1 

CM  CM 

CM  CM  1— 

co 

co 

CM  TH  TH  CM 

coco  cococo 

co 

co 

m o o o o 

o 

o 

Tf  m vo  co  co 

, ^ co 

VQ 

cd  cd  cd  cd  cd  | 

| ^ rn 

CCS 

coco  cococo 

éO00 

co 

o o m o m 

o 

m 

CO  CO  CM  CM  CM 

co 

CM 

co  co  co  co  co  co 
o o o o m o 

Tf  'O  v©  vO  CO  m 
tC  rt  rt  W (ü  oi 
CO  CO  CO  CO  CO  CO 

mmoi/nno 

CO  CO  CO  CO  <N  CM 


COCO 

o o 

Tf  Tf 

cS  cs 
COCO 

O o 

CO  CM 


mgPogooooo 

CO^^m^TfmCOTfrf 

wS^^cSpjedcSrtcçícS 

<*>2?$£*<oco4ococococo 

^SS^ooomoio 

CMCOCOcOTfÇMCOCMCOCM 


I I II  i I I 


COCO 
CM  CO 


00 

I I « I II 


00 

I 


m 

I L I I - I 


CO 


co 

cococo 

cococo 

m 

O Tf  vO 

o Tf  vo 

CCS 

1 CCS  CCS  CCS 

1 ^ «/*  « 

m 

m 

40 

co  co  co 

40  40^ 

Tf 

m cm  Tf 

Tf  CO  Tf 

co 

cococo 

COCO  coco  o 

vo  00  00  TH 

| ccS  ccS  ccS  | 

CS  cS  OS  Cf  cS 

cococo 

coco  cococo 

vo  vo  m 

vo  Tf  vo  m vo 

m 

co  coco 

cococo 

Tf  TT  CO 

Tf  C0  Tf 

C«  | CCS  CCS  | 

1 j cS  cS  cS 

m 

m 

40  COCO 

cococo 

CO  CO  CM 

CO  CM  CO 

co  co  co  co  co  co  co  co  co  co 
1''f>t>h-f.vomvomt' 

Cj  cí 

crí  cd  c3  ctf 

CO  CO  co  co  co  co  co  co  co  co 
movomomTf  Tf  coo 

COCOCOCOCOCOCOCOCOCO 

ootHootHtHf-mooooo 

cj  d 

cd  cs  cs  cs  cd 

cocococococococococo 

mvovomvovOTfvOTfvo 

coco 

co  co 

oo  m 

00  O 

I I CVS  CS  | 

1 I CS  | cs 

coco 

CO  40 

O Tf 

m Tf 

m m 

cococo  cococo 
co^  in»mnco 
cd  cS  cS  cS  (S 
m mm 
co  co  co  co  co  co 

CO  CO  Tf  Tf  CO  CM 

cococo  4040 
O O»  00  Ov  vO 
CS  cS  CS  | CS  ' , 


l£  I 


40404040co  co  co  co 

mcomm^^m  m Tf 
cS  cS  eS  cs  cS  40  cS  i eS  1 cS  I 
mm  co 

co  co  co  co  co  co  co  co 

cocM^r^co  Tf  ^ co 


COCOCO 
Tf  V© 


COCO 

o m 


m 

CO  CO  CO  CO  CO 

co  m m rt*  Tf 

CS  ] cS  cS  cS  cS 
m 

co  cocococo 

CM  Tf  co  CO  CO 


coco 

00  0"0  O CO  00  vo  t'~ 

cs  | cd  cd  cd  cd  cd  cd  cd  | cs  cs 

coco 
m o 


m 


CO  CO  CO  CO  CO  CO  CO 

m o o m m m r- 


vO  O 00  00  00 
cS  cs  cs  cS  cS  cS 


co  co  co  to  co  co 
Tf  m m m m o 


4040 
O O 
cS  cd 

COCO 

m m 


m 

co  co  co  co  co 

Tf  CO  Tf  CO  Tf 

cS  cs  cs  cs  cs 
m m 
coco  cococo 
CO  CM  CO  CM  CO 


m 

co 

co 

coco 

co 

o 

VO  vo 

cS 

i 

cS  cS 

co 

40 

coco 

co 

m 

m m 

co  co  co  co  co  co 
r*-  oo  oo  oo  vo  r- 
cs  cs  cs  cS  cs  cs 

CO  CO  CO  CO  CO  CO 

m m o m m m 


coco 

m m 


co  co  co  co  co  co  co  co  co 
vOvor-vot^-t-c-r~Tf 
cscscscscscscscscs^ 

cococococococococo 

TfmmmTfvQTpTf  co 

cococococococococo 
oovot^vooot^oor^oo  i—  r~ 
cdcdcdcdcdedcdcdcd  ^ cs  es 

coco 
m vo 


co 

m 

coco 


cococococococococo 

mmmmmvomvom 


co  coco  coco 
o vo  o m c— 
cd  | ccj  es  es  es 

40  CO  oo  CO  co 

Tf  m t-  Tf  m 


COCOCO 

vo  vo  00  vo  00  vO 

«S  j eS  ccS  e«  | cs  | c« 


COCOCO 
Tf  vO  Tf 


vo  m 


c n 

'•=■  CCS 

n ° jq 
u a 3 


C/3 


O 

O • 

o . 

CCS 

E * 

«s 

8.5  Si  I §.|.2 
■gss  c Ec  22S 

gj<  <<<<<< 

< 


Jj  CCS 

•4=  > 

<< 


•O  • • 

o 

O ■ • 

2 &° 

•a  § £ • 

a.  fc  y ■ 

SO<ug-|s|«tf 

« '3  ^ w S S •- 

•2  3 3 « £-5  cr 

Cd  cd.y  O O O £ 3 

CQCGCQCÜCQCQCQCQ 


(U 

O & 

• O • -°o  • -JOS 

8„°  '«-Izo°l|s 

2 5 "E  '3  -5  o o'£  nCQ73 

> C.C  u o.  a d.  J > to  ri 

^^Osrcc!5*írt^2:' 
(u  ç>u.ic  fc  c c a2  w c 
^cjcJcjc^^cilc^cdcdcsO 

•“uuuuuuuuuuu 

u 


MUNICÍPIOS 


412 


co 

co 

m 

COCO  coco 

40 

C/i 

o 

o 

o 

o o o o 

O 

CS 

O) 

00 

CM 

CS  lO  cs  cs 

o 

C/5 

r-i  40 

r— < 

1—1 

1—1  1—1  1— 1 1—1 

CM 

‘ü. 

1 1 1 

« 1 cs 

1 

1 

cS  | 

cS  eS  | | eS  cS  | 

| « II  ! 

o 

CO  r- 

co 

co 

COCO  coco 

40 

o 

o 

o 

o o o o 

O 

N 

ill 

Oi 

CM 

Oi 

O O O 00 

LO 

T-H  1-H  r-« 

co 

40 

mm 

mmm  mmm 

40 

i 

09  ÇS 

o 

o 

o o 

O O LO  O LO  o 

O 

O O 

LO 

Tf 

CO  vo 

O CS  lo  cs  cs 

O 

K 

1? 

1 1 1 

cs  1 ! 

1 

1 eS 

eS  eS 

cS  cS  cS  1 cS  cS  cS 

1 eS  1 1 1 

O « 

co 

40 

mm 

mmm  mmm 

m 

O 

U 3J 

o 

o 

LO  O 

o o o o o o 

o 

OL 

CM 

co 

— ' Tf 

CO  CO  CS  CO  CS  1— 

Tf 

09 

co  co 

co 

coto 

mm 

mmmmm  m 

mm 

o o 

o 

o o 

oo 

ooooo  o 

o o 

LO  © 

Tf 

LO  LO 

o oo  co  co  r»  co 

o t— 

•5 

1 1 1 

cs  ! cS 

cs 

CS  CS 

cS  cs 

eS  cS  cS  cS  cS  | cS 

I cs  CS  II 

.= 

co  co 

co 

coco 

mm 

mmmmm  m 

mm 

LO  LO 

o 

LO  O 

o o 

lo  O lO  O O LO 

o o 

w 

co  co 

co 

<N  CO 

CS  Tf 

CO  Tf  CS  CS  CO  1— 

Tf  CO 

S 5? 

co 

co 

o 

LO 

<3  -O 

1 ! 1 

1 1 1 

1 

1 1 

TH  1 

1 1 II  1 1 

1 1 1 1 1 

u cg 
<U  0- 

i i 1 

es  1 

CS  1 1 1 1 1 1 

1 1 1 1 1 

Jr  « 

co 

co 

O T3 

cs 

co 

LO 

LO 

LO  co 

LO  LO 

09 

m 

co  coco 

coco 

mm 

4040  CO  CO  CO  Tf  co  ‘"O  40 

. o 

LO 

Tf  Tf  LO 

LO  LO 

CO  LO 

LO  O C0  LO  LO 

Tf  LO  CO 

1 iL  .b 
es  a> 

CS  J | 

CS  CS  CS 

1 

CS  CS 

cS  cs 

cS  cS  | cS  cS  cS  cS 

cS  cs  | j CS 

v o 

LO 

LO 

40 

cotoco 

coco 

mm 

COCO  COCO  COCO  COCO  40 

CO 

co  co  co 

Tf  CO 

CS  Tf 

CO  Tf  CO  Tf  Tf  co  co  co  co 

ca 

to 

co  coco 

coco 

mm 

CO  CO  40  co  co  co  co  co  co  co 

s- 

r- 

00  l>  o 

00  00 

t"  r~- 

r-  oo  co  oo  h- oo  o t"- 

_© 

CS  | | 

CS  CS  CS 

1 

es  cs 

cs  cs 

Cu  1 Cj  C3  Cg  Cd 

es  es  cS  ^ eS 

c 

<£ 

co 

cotoco 

40  CO 

mm 

4040  mmmmmmm  m 

éf 

o 

O LO  LO 

t-  o 

LO  vo 

vo  r—  lo  © © lo  © Tf  m 

H 

o 

lO 

LO 

LD  UOLf) 

LO 

“ 

CO  u 

CO  <0 

co  co 

co 

coco 

mm 

mmm  mmm 

40  40  40 

Q 

f-  CM 

Tf  Tf 

t- 

Tf  Tf 

Tf  Tf 

Tf  lO  CS  Tf  ifro 

Tf  CO  Tf 

a 

S u 

a)  *a 

t & 

CS^  CS 

CS  | eS 

CS 

cS  cS 

CS  CS 

cS  es  cS  ^ cS  cS  cS 
lO  LO  lO 

| es  es  | CS 
lO 

CO  to 

co  co 

co 

coco 

mm 

mmm  mmm 

4040  40 

0 

<*>  g 

v©  CS 

co  co 

LO 

CM  CO 

co  co 

co  co  cs  co  co  cs 

CO  CS  CO 

V 

0. 

GO 

o 

COCO  CO 

cotoco 

co 

coco 

mm 

mmmmmmm 

mm  m 

't'0'0 

r—  i — r^- 

co 

r-~  t"- 

r—  t" 

o oo  m o f>  o 

t—  O O 

*3 

u 

cS  cS  cS 

cS  cS  cS 

cS 

es  es 

eS  cs 

cS  cS  cS  cS  cS  cS  cS 

1 « *ío 

•a 

lO 

CS 

£ 

CO  CO  CO 

cotoco 

co 

coco 

mm 

mmmmmmm 

4040  CO 

CO  LO  LO 

Tf  LO  LO 

OI 

© LO 

Tf  LO 

LO  O Tf  LD  Lf)  K i LO 

V©  Tf  Tf 

CO 

CO  coco 

cotoco 

co 

coco 

mm 

mmmmmmmmmm  m 

O 

r—  r—  © 

00  h-  00 

t*- 

00  00 

t—  t"- 

oo  m oo  oo  oo  o o oo  oo  t" 

àS 

cS  cS  cS 

es  cS  cs 

CS 

cS  cS 

CS  CS 

cS  cS  cS  cS  cS  cS  eS 

cS  cS  cs  ^ cs 

W c 

CO  coco 

COCOCO 

co 

mm 

mm 

mmmmmmmmmm  m 

eu 

O LO  LO 

lo  lO  o 

co 

© LO 

LO  vO 

LO  vo  Tf  LO  O VO  lo  Tf  o vO  LO 

CA 

o 

co 

co  co 

co 

mm 

co 

40404040  40 

m 

2 

LO 

00 

© O 

vO 

h-  Tf  lo  © 

© 

‘C 

fc 

CS  | | 

co 

eS  | cs 
CO  40 

cS 

co 

eS  eS 
' coco 

«*Sn 

40 

cs  cS  cs  cS  | CS 
mm  mm  m 

1 * 1 1 1 
LO 
40 

ü- 

Tf 

LO  LO 

o 

LO  LO 

Tf 

V©  LO  CO  CO  Tf 

Tf 

'C 

y o2 
gUU 
U 


• O 

p 

cn 
. O 
bfl 
O v 

o o o 

l^s 

> c«  ir 
Soo 
ÍÜQ 
Q 


CL. 

</3 

UJ 


cs 

es  .5 


S&5 


5 3 

go 


.O O . 

o ^ OnO 

• x ■ • cs  ^ O ^ o 

>o  ^.go^gUO 

‘ "3  vrn  „ , '3  Í2  <u  e/>  5 ÒJO 

G.-S 

f?  B!  « S-  Ü 3 d)  ,!:  O O rt  J3 

g>ís  « 3 S-Q  S-S-g-g-O^ 

•=  bi3b£ÒXlO.C-S-2-2-2  CL. -2 


o 


C1*)  Caixeiros,  de  40$  a 90$  ; padeiros,  de  80$  a 120$,  camaradas,  de  70$  a 80$. 
(u)  Oleiros,  7$  por  dia. 


413 


mmm 

m 

m 

m 

mm 

m 

40= 

m 

c n 

o o o 

o 

o 

o 

o o 

o 

O 

o 

03 

LO  CM  CM 

lO 

LO 

LO 

LO  O 

o 

CM 

CM 

»—  r— « T— • 

Y-^ 

*—  *— * 

CM 

*ü 

53  53  03#  | 

1 « 

! 

« | 

1 I 

[ 53  «3 

03 

| C3  | | | 

1 03 

_© 

mmm 

m 

m 

CO 

mm 

m 

m 

m 

oco 

o 

o 

O 

O LO 

o 

o 

o 

S 

O 00  00 

00 

o 

CM 

o o- 

LO 

O' 

o> 

’ 1 

T— 1 

coto 

4*3= 

m 

mm 

m 

mm 

mmmm 

m 

60  g 

o o 

o 

o 

O LO 

o 

£8 

o o o o 

o 

2 *§ 

CO  o 

O 

vO 

m 

CO  CO 

CN 

r-  co  o*  rt* 

3* 

u 

1 « 03 

1 «3 

® «* 

! 53  03 

53  1 

1 53  53 

53 

«3  o3  03  1 1 

1 03 

© w 

mm 

co 

m 

mm 

m 

mm 

mmmm 

m 

U <u 

o o 

o 

o 

LO  LO 

LO 

o o 

o o o o 

o 

CM  rf* 

CO 

CM 

i— * ^ 

3*  CO 

lo  CM  CM  CM 

CM 

mmm  mm 
o o o o o 

W (S  (S  O 53  53  | 

mmm^  mm 
o o o o o 

CO  "3*  rt*  O*  CO 


m 

o 

*3* 

53 

m 

o 

CO 


o 

rt* 

I I « 


I i 


m 

m 

m 

mm 

00 

t- 

LO 

CO  o 

1 «*  1 

1 1 1 1 «H 

c3  j 

1 1 1 03  03 

m 

40 

4#* 

mm 

CM 

CO 

CO  CO 

mmm 

40  40 

mm 

lO 

mmmm 

-3*  3*  lO 

LO  LO 

O 3* 

LO  LO  CO  CO 

53  53  53 

1 1 «CO  « 1 

03  03 

I 03  <3  C3  03 

LO 

LO 

mmm 

m m 

mm 

mmmm 

CO  CO  '3' 

3*  rí* 

3*  co 

*3*  rí*  CO  CM 

mm 
vo  O 

II  53  « II 


CM  CO 


'O 

mmmm  m 

knincom  rt* 
s3  53  c3  53  | 53 

lo  lo 

mmmm  m 

CO  CO  CO  CO  CO 


mmm 

O C—  00 
53  53  s3 


mmmmmm 

OM^r^oot^ 

I j T-*  cj  os  53  03  53 
rt  LO 

mmmmmm 
hOhomm 


mm 

to-  to- 

I I I « « 


mmmmmm 

ooo&oo^oo 

c3  cd  cí 

mmmmmm 


© II 


mmm 

to-  to-  00 

mmm 

ifuno 


mmmmmmmm 

OOOOOvOOOt^OOt— 

CSCS(írtRiCjCÍ(j 

mmmmmmm&t 

ooomiflom^ 


mmmmm 
10  0*0  00  0 

c3  03  cí  c3 

mmmmm 

■3*  r—  *3*  *o  lo 


mmmmmm 
>000*00  00 

53  s3  c3  53  53  53 

mmmmmm 

inmifloom 


mmm 

>■000 


53  53  53 

mmm 

o^o 


53 

0^ 


mm 
00  o 


mmmmmm 

>m>ooo»n 

rt  rt  o3  « « c« 

mmmmmm 
lo  rt*  *3*  o lo  rt* 


LO 

mmm 

*3*  *3*  *3* 

mmmmm 

00  00  lo  C0  rf 

LO 

mm 

CO  CO 

LO 

mm 

CO  rf 

LO  LO 

mm 

CO  CM 

mmmm 

*3*  rt-  CO  rt* 

m 

co 

m 

rt* 

LO 

m 

o* 

53  Sfl  53 

otf  c3  C3  C3 

J C3  C3 

C3  C3 

| 03  03 

53  C3  53  c3 

1 05 

53 

53 

LO  LO 

mmm 

CM  CO  CO 

LO  LO 

mmmmm 

O VO  CO  CM  CO 

mm 

CM  CO 

mm 

CM  CO 

mm 

CO  CM 

LO 

mmmm 

CO  CO  CM  CO 

m 

CM 

m 

co 

m 

rf* 

mmm 
vc.  r~  r— 

toco  mmmm 
to-  00  >*oooo 

1 ÍO 

mmmmm 

LO  CMO  > LO 

mmmmmm 

> *0  O h *0  > 

m 

o 

m 

to- 

03  03  03 

' C3  03  ^ C3 

C3  03  c3 

03  03 

53  03  CS 

53  c3  53  c3 

53  53 

53 

53 

mmm 

LO  LO  LO 

mmmm 

LO  LO  lf)  lO  LO  *t 

mmmmm 

C0*0  3 103 

mmmmmm 
rt*  lo  rí*  lo  LO  LO 

CO 

LO 

m 

LO 

t'-  00 

o3 

03  LO 

to  to 

LO  LO 


«3 

v<u  O 53 

S°s 

«'3  3 


. . .O 
•-  .22 
'0*5 
• . aS. 

>,§  g:«  o. 

oSl?  £ ca- 
rt 53  53  53  o 3 


53 


_ ^ 
.2 

'ã  s 


§ -8§ 


03  *3 


03 


1 1 II 1 

O o3  <L> .3  O 
&U  J 

CJ 

J 


O 

^ -o  • 

— .oo 

°!âi'0 
o oÍ<<^ 


O ~ tu03  3 C 

wo  o O O O 

?ssssg 

s 


• _a>  oj  aj  ■= 


0#)  Jardineiros  de  60$  a 90$  por  mez  ; chacareiros,  de  30$  a 60$;  sapateiros,  de  70$  a 90$;  hortelão,  de  60$  a 90$. 


414 


m 

íD  to 

m 

mmmmm 

m 

mm 

1 o 

O o 

o 

o o o o o 

o 

o o 

-2 

| oo 

r-  o 

cs 

m cs  o cs  m 

m 

cs  m 

*—  CS 

▼“ « 

r— t t— i CN  T— < T— i 

t£>  i— 

’C 

! «5  I 

03  C3 

I 1 1 

1 « 1 

1 rt  (3  nl  03  cs  | 

| | 

| 

1 1 S'  1 1 

I tf  tf  i 

O 

m 

mm 

m 

mmmmm 

I— 

mm 

o 

o 

o o 

o 

o o o o o 

O 

o o 

o 

o o 

o 

o oo  m o o 

O 

00  cs 

N 

LÜ 

«fe; 

’— 1 1 

T—  ^ 

mm 

mm 

mm 

m 

mmmmm 

mm 

5 

« S 

o o 

o o 

o o 

o o o o o 

o 

o o o o o 

o o 

u -a 

m rf 

c**  m 

rf  cs 

o^tr-^rvo 

m 

CO  CO  vo  CS  vo 

rf  CO 

ÍK 

gJ 

1 1 1 

03  03 

1 o3  o3 

1 03  o3 

1 OS  03  03  03  03  1 

! os 

1 

1 tf  tf  tf  tf  tf 

1 1 tf  tf 

A 

ô u 

mm 

mm 

mmmmm 

mmmmm 

mm 

u 

u 

o o 

r-í  o 

o m 

o o o m o 

o 

o m o m o 

o o 

d 

CS  CO 

CO  CO 

(N  i— 

CS  CS  rí*  cs  CO 

CO 

CS  T-  CO  1—  rí* 

CO  cs 

CO 

oo 

mm 

mmm 

m 

mmmmm  m 

m m 

#£ 

o 

o o 

o o o 

o 

o m o o o o 

o o 

*3 

o 

00  o 

00  Tf  vO 

t- 

CO  CO  O rf  O 00 

4^  rf  m 

JS 

1.  1 1 

1 

I 03  o3 

1 1 1 

1 | 1 03  03  03  j 

1 05 

tf 

tf  tf  tf  tf  tf 

m tf  j tf 

•H 

o> 

mm 

mmm 

m 

mmmmm  m 

1:0  eo  c** 

o 

m 

o o 

o m o 

o 

m m o m o o 

m o 

w 

CO 

m Tf 

m CO  rj* 

rf 

CS  CS  CO  CS  rr  rf 

CO  CO 

<»  CS 

m 

m 

m 

m mmm 

m 

.2  .- 

m 

o 

rf 

o s-oo 

m 

*u 

rf 

1—1 

r}* 

2 ■§ 

í > 1 

1 * 

1 1 

1 «*  1 

1 tf  1 1 tf  tf  tf 

1 1 

tf 

| M | M ‘ 

1 1 1 1 

<U  <*- 

m 

m 

o ií 

m 

m 

m 

m mmm 

m 

w *o 

CO 

CO 

cs 

CO  CO  CO  CO 

CO 

m 

m m 

m m 

2 

m 

mm 

m 

mmmmmmmmmmm 

m 

mmmmm 

m mm 

o 

_i  i. 

rf 

m m 

m 

■'^TfTfmTff—TfmrfTfTf 

CO 

rí*  *3*  m rj*  rf 

m mm 

1 u ,ü 

cs  a> 

o 3 | | 

03  03 

1 w 1 

| 03  03 

CS  CS  CS  cS  CS  (S  CS 

tf  tf 

tf 

1 tf  tf  tf  tf  tf 

tf^^  tf 

« § 

m 

m m 

m 

OO 

mm 

m 

mmmmmmmmmmm 

m 

mmmmm 

rf  mm 

rf 

CO  rf 

rf 

cscocorfrrmcoTfcococo 

cs 

rf  CO  rf  CO  CO 

rf  rf 

5» 

m 

0) 

mmm 

o mmmmm 

mmmmm mm 

m 

m mmm 

b 

hOh 

00  00  00  00  O 

r-  oo  oo  oo  t—  oo  o 

00 

00  00  O 00 

O 

tf  tf  tf 

1 * 

03  03  tf 

03  tf  | 

tf  tf  tf  tf  tf  tf  tf 

1 «* 

m 

m 

1 tf  1 tf  tf  tf 

IS  1 1 

1 

mmm 

mmmmmm 

m mmmmmm 

m 

c/>  mmm 

d* 

mmm 

r—  o c—  o o m 

o o m o o m rt* 

o 

o o m m 

e 

<u  rs 
> v 
u a, 

4í 

e/5  « 


O 

ài 

w e 


CO 

I * 


m m 
mm 
CO  rí* 


m 

mm 

CO  CO 


m 

mm  m 

m 

m mm 

m 

m 

m 

to  tm  (A  ^ ía 

mmmmm 

m 

mm 

rt* 

CO 

rfrfrfrfmcOrfrf 

cs 

rf  CO  rf  rf  rf 

rf 

rf  rf 

tf  j 

1 «c3co 

tftftftftftftftf 

*co 

tf  tf  tf  tf  tf 

tf  tf 

m 

m m 

m 

m 

mm 

m 

m 

mmmmmmmm 

m 

mmmmm 

m 

co  m 

rf 

cs 

CO  rf  rf  CO  rf  CS  CO  CO 

cs 

CO  CS  CO  CO  CO 

CO 

CO 

^OO^QOM^Nt^Oim^OODOOh-OinOOO 

tftftftftftftftftftftftftftftftftftftftf 

mm mmmmmm mm mmmm mm mmmm 
Ttin^imnínoinvo^t^^kmnmom^^o 


<*»  mmmmm 
m i^oooh-t^ 

*ST 


fl!  cS  C3  (d  ^ 


mmmmmmmmmmmmmmmmmmmm 
r-r-oc-ooooooooot^mr— ooooooc-c-mr-^oo 

rtcjBjcícCrtrtrttíoSrtrtcjcScCcScScScCcJ 

mmmmmmmmmmmmmmmmmmmm 

ininminomoooifi^inirtiflinco^ino 


mmmmmmm 
in  o co  oo  co  oo 

tf  tf  tf  tf  tf  tf  tf 


mmmmm m m 
't O Tf  o o o 


mmmm 
hOt^O 
r3  rt  ci 


mmmm 
00  1^0  00 
tf  W tf  tf 


o 

m 

mm 

m 

m 

mmmmmmm 

mmmmmmm 

i— 

o 

m o 

o 

m 

m m o o i>  o m 

rf  rf  00  m 00  t"*  t"* 

*E 

! « 

| tf  tf 

1 1 

1 «* 

j tf  tf  tf  tf  tf  tf  tf  J j 

tf  tf  tf  tf  tf  tf  tf 

hm 

<u 

m 

mm 

m 

m 

m 

mmmmmmm 

m 

mmmmmmm 

1 ü- 

m 

rf  m 

m 

co 

rf  rf  m m o m rf 

co  co  o rf  m o o 

^vor~ 

| 03  tf  tf 


03 

a 
3 
' CU 

03 

CD 


03 

X) 

03 

bfl 

c 

03 


w • O • • 

03  ^ tí/s 

c oj  0 «O.: 

lxii.g¥sS||.|| 

b-SJS  a u 


■o-g 

O o o 


8o 

O tf 
X 


03 


O 

• • o3 

bo«SO 
' ’ §-gO 
•£§  S <v 
)X3  % SPaí 


N 


03 


2 5 í!  c'5  u-oi  w y.js-jjj. « c 

£ tf  c5  'eS  "S  S w ^ .S  .5  .Í3  .t: .- •«  .ís  .ts  .ü  ^2  o 
^a.Q.G.c-c-Duc-Q,c-Q.CLD-ao-a.cuD.aa 

CL 


<u 

tf^ 
£ O 
cr  « 


• •ggo.g 

O o 

ítf  • O O C w il 
O»  tf  »tf  <tf  O eS  t- 

a.h:  .í=  .h  CQ  -a  Cl 
c <u  <u  <u 

gxxx  o o o 
'pSSSSSS 

o 

os 


o 

• * • T3 

Oq  « 

O CL 

°.S  S« 

««•£  O 
^ T3  os73 

t«°4 

O ^5  <S  os 
_ c nCQ 
o os  03  • 
— CD  CD  CD 
cz 
c n 


\ 


A w 
O T3 


O 

= 

£ 


■*-  (U 

S ú 
<u  *a 

£ g. 


II  Ml 


mm 

m 

m 

o o 

o 

o 

O vo 

cs 

cs 

*— < i 

V— 1 

CO  T- 

cd  ed  | 

1 03 

1 8 * 

mm 

m 

T-  CO 

o o 

o 

o 

mm 

O O 
vo  cs 


mm 
o o 
O vO 


I Í I i I * I I 


o o 

CS  00 


o o 
00  o 


mm 

mmmm 

o o 

o o o o 

co  co 

CO  Tf  CS  cs 

cd  cd  1 

1 cd  cd  cd  cd 

mm 

mmmm 

O VO 

OvOlOiO 

CS 

CS  CO  r-.  t-h 

mmmmmm 
O O vO  O O O 
'tmcnin^h- 

Ctf  Ctf  CO  C0  C3 

mmmmmm 
oomomo 
co  co  cs  cs  cs  Tf 


mm 
vo  o 
cs  cs 


mmm 
o o o 

Tf  co  cs 

m 

8 

mm 
o o 
t"-  o 

mmm 
o o o 

Tf  VO  Tf 

m 

VO 

CS 

ÍO 

o 

cs 

1 cd  cd  cd 

1 cd  1 

i ed  cd  1 

cd  cd  cd 

1 

cd 

mmm 
vo  O vo 

O)  CS  i—i 

m 

o 

co 

mm 
O vo 
CS  cs 

mmm 
o o o 

CS  CO  cs 

m 

vO 

c^> 

vO 

mmm 
o o o 

VO  Tf  Tf 

mmmmmm 
O O VO  o o o 

VO  CO  CO  vo  Tf 

mmm 
o o o 

O GO  O 

o 

co 

1 Cd  cd  cd 

ed  cd 

Ctf  CTS  cí 

cd  cd  cd 

1 1 

cd 

mmm 
o o o 
cs  co  co 

mmmmmm 

OOiOiflOvO 
CO  <N  CS  cs  co  co 

mmm 
vo  O O 

CO  Tf  CO 

í/* 

O 

cs 

INI 


00 

I Ml  M I 


o 


r-  o 


mm 
m 


mm 
tt  co 


vo 

mmm 

vO  Tf  C0  ^ 

j ed  ed  ed  | cd  ed  | | | cd  cd  j 

m vo  vo  vo  vo 

CO  co  cs  Tf  co  co  cs  Tf  co  co 


I I M | | « «s  I 

co 
co 


coco 
Tf  co 


mmm 

OClOO 


VO 

mmm 
co  co  cs 


VO  VO 

coco  CO  CO  CO  CO 40 
VO  Tf  Tf  CO  Tf  VO  Tf 


vo 

COCO  coco 
co  co  co  co 


VO  VO  Tf 
(S  c3  (C 
vo  vo 
mmm 
co  co  co 


CO  CO  CO  CO  CO  CO  CO  COCOCO  CO  COCO  mmm 

t-t-ovoooovo  t-vovo  00  ooo  0000^ 

03  ^ ^ o3  ca  CT3  CTS  | | ed  cd  cd  | Rj  | cd  cd  | j cd  cd  cd 

CO  COCOCO  COCOCO  COCOCO  CO  COCO  COCOCO 

VO  T—  Tf  ifi  [>-  m vQ  Tf  vo  VO  o VO  O O vo 

VO  vo  , vo 

^ co  CO  CO  CO  CO  CO  CO  ^ CO  co  co  co  co 

I ^ , CS  cDTfvo  (Dro^Tf  vo  co  co  Tf  co 

I 03  I ^ I | cd  j nS  tí  cs  cí 


co 


cococo 

CO  CO  Tf 


vo 
coco 

CM  CS 


CO 


vo 

<o  CO  co  co  co 
co  cs  cs  co  cs 


mm mmmmmm  co  cococo 

vnOMONOOO  OlOlOOM^hO  VO  o o o 

oScSflSpjctírtrtcc^RScacScSrtrtccM^njeSrtts 


coco  coco  coco 
Tf  vo  O Tf  O VO  vo  VO 


CO  CO  CO  CO  CO  co  co  co 
vO  CO  Tf  VO  vo  VO  VO  vo 


mmmm 

Tf  Tf  vo  Tf 


mmmm 


^ ^ mmmmmmmm 
i^tMoovof-f-Of-  h-vo  m [m  (m  co  o o ohho 
edededrtedcdedcd^cdededcdededcdcd^edcdeded 

^ mmmm mmm  cocococococococo 

OvOf-Tf  lOOlOO  vOTf^vOOOvOvO 


co  co  co  co 

vO  O vO  Tf 


cococo 

ot^o 

Cd  ed  Cd 

cococo 

VO  VO  Tf 

VO  vo 

cococo 

Tf  Tf  CO 


vo 

cococo 
co  co  co 

cococo 
o r-  o 

CS  rt  rt 

cococo 

Tf  VQ  Tf 

cococo 
t"  t-  t> 
Cd  Cd  Cd 

coco  co 

VO  O Tf 


vo 


coco 
VO  o 


O !>■ 


| I I Cd  | Cd  Cd  | | Cd  ed^-  j cd  cd 


/3 

L 

£ 

r 

3 


mm 
vo  vo 


mm 

Tf  co 


mm 

Tf  VO 


VO 

co  mmmm 
vo  O O O vo 
cd  | cd  cd  cd  cd 

^ mmmm 

Tf  Tf  vo  Tf  Tf 


mmm 

ooo 

cd  cd  cd 

mmm 

VO  VO  Tf 


■°o 
\§! 
'•£&* 
' c O 

Cd  0« 

o U 
c o 
S-St 

M N N 
-2  2.2 
CUÜ 

cd  . . 

cococo 


. .3  cn 
0JD> 
• " Cd 
0<£ 

--°-s 


Cd 

o 
3 
CL 
cd 

co 

<U  « 0 f-s 

•S.2.0Ã0  « O 


O ^ ed 

■o°o?  • • • 

•2.2  Õ'f.  ..o  • 

.22  (LI  Q.-C-.  C 

•s  C «O  !í  • 


. .iS  wo-g 

cqcquo-^o 

<u< 

o 3 o 


> TJ  -o 


-5o 

iS  £ c 
c<< 

Cd  . . 

cococo 


o 7_  _ gg-g 

slls«*|S.§£ 

icd  . jcd 

COCOCOCOCOCOCOCOCO 


b 

o »« 

O o-jg  >\£  .£  O 

T3  /S  3 ^ y £ 

<U  C£  CO  0,  0 Q 

cu  ^ ^ íd  5 *3  o 

^ o o £ i:t  o 

• (cd  tcd  cd  <u  <u  O 

co  co  co  co  co  co  co 


.o 

£ o i 

bfijz 


ed 

. bc  . 

O 

'£  '-22 

jd 

j-  cd  ed 

cd 

« 5.-2 

CQ 

Xi 

cd 

xj  cr  3 

o 

f-  cd  cd 

!•-*- 

jd 

55 

J3 

;c 

H 

> 

D 

X 

416  — 


Preço  de  terras 

***  Imitando  o que  já  fizeram  outras  municipalidades,  a Camara  Mu- 
nicipal de  Apiahy  resolveu,  também,  fundar  um  pequeno  núcleo  colonial, 
em  terras  que  ficam  próximas  á cidade  e que  distam  75  kilometros  de 
Faxina,  na  Sorocabana. 

Os  lotes  terão  a extensão  que  desejar  o comprador.  Para  os  lotes 
de  menos  de  100  alqueires,  o preço  por  alqueire  será  de  35$.  Para 
lotes  maiores,  o preço  será  de  45$  por  alqueire.  Quando  o pagamento 
for  effectuado  em  prestações,  será  cobrado  o juro  de  10%. 

***  O Sr.  Arthur  Fernandes  da  Conceição  Santos  vende,  em  Assis,  na 
Sorocabana,  por  conta  de  terceiros,  lotes  de  terras  de  extensão  variavel, 
situadas  em  vários  pontos  daquelle  município.  Os  preços,  que  variam 
conforme  a qualidade  das  terras  e as  distancias,  começam  em  40$  por 
alqueire  e terminam  em  200$.  No  Dourado,  a 3 léguas  da  séde  desse 
município,  a terra  já  alcança  mais  de  200$  por  alqueire.  A 200  kilo- 
metros da  estação  da  cidade,  na  direcção  de  Porto  Tibiriçá,  existem 
grandes  glebas  á venda,  regulando  o preço  entre  100$  e 120$  por 
alqueire. 

***  Em  Jarinú,  no  município  de  Atibaia,  segundo  informações  do  Sr. 
João  Soares  de  Moura  Sobrinho,  o Sr.  Damasio  Pires  da  Silveira  vende 
terras  em  lotes  de  4 a 50  alqueires,  aos  preços  de  200$  a 300$  cada 
alqueire;  e os  herdeiros  de  Ignacio  de  Alvarenga  vendem  pequenos 
lotes  de  1 a 10  alqueires,  aos  preços  de  150$  e 250$  cada  alqueire. 
As  terras  do  primeiro  vendedor  distam  12  kilometros  da  estrada  de 
ferro ; as  outras,  8. 

***  Em  Avaré,  segundo  informações  do  Sr.  João  Baptista  da  Cruz,  os 
Srs.  Evaristo  Ramos  e Sabino  Carvalho  vendem  terras,  em  lotes  pe- 
quenos, a 80$  por  alqueire.  Essas  terras  distam,  mais  ou  menos,  18 
kilometros  da  linha  ferrea. 

***  Os  Srs.  Rodolpho  Miranda,  João  Dias  Ayres,  Dr.  Angelo  Pinheiro 
Machado  e capitão  Paulo  P.  A.  Rangel  vendem  terras  em  lotes  de  5 
a 10  alqueires,  no  município  de  Avaré.  As  ditas  terras  estão  situadas 
entre  1 e 10  kilometros  da  estação  da  estrada  de  ferro,  e custam  de  200$ 
a 500$  por  alqueire,  segundo  a qualidade,  situação,  tamanho  do  lote,  etc. 

***  A nove  kilometros  de  Bernardino  de  Campos,  no  município  de 
Avaré,  o Sr.  Brasilio  Antonio  de  Oliveira  vende  terras  em  lotes  de  10 
a 500  alqueires,  á vontade  do  comprador,  ao  preço  de  80$  por  al- 
queire. 

***  Em  São  Roque  do  Taquary,  no  município  de  Avaré,  a uma  dis- 
tancia variavel  entre  48  e 60  kilometros  da  via  ferrea,  vendem-se  ter- 
ras em  lotes  de  differentes  extensões,  variando  os  preços  entre  50$  e 
150$  por  alqueire,  segundo  nos  informa  o Sr.  Annibal  Vergueiro  da 
Costa  Machado. 
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***  O Sr.  Eduardo  P.  da  C.  Rangel,  de  Bananal,  vende  terras  em  lotes 
de  5 alqueires,  ao  preço  de  400$  por  alqueire.  As  terras  á venda  dis- 
tam 5 kilometros  da  estação  da  estrada  de  ferro. 

***  Segundo  informações  do  Sr.  Gustavo  Maciel,  de  Baurú,  são  mui- 
tos os  proprietários  que  naquelle  municipio  retalham  terras,  á vontade 
dos  compradores.  Os  lotes  podem  ser  de  um  até  100  alqueires.  O 
preço  das  mesmas  é de  200$  por  alqueire,  variando  sómente  a distan- 
cia em  que  as  mesmas  ficam  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste. 

***  A propriedade  territorial  no  municipio  de  Bica  de  Pedra  já  está 
bastante  subdividida.  A maior  fazenda  não  tem  superfície  muito  su- 
perior a 300  alqueires.  Por  essa  razão,  o preço  já  é bastante  elevado, 
tendendo  sempre  para  mais. 

**0  preço  da  terra,  por  alqueire  paulista  de  50  por  100  braças,  va- 
ria, em  Cachoeira,  entre  200$  e 800$.  (21) 

***  Em  Campos  Novos,  ha  muitas  terras  á venda.  Os  Srs.  Francisco 
de  Paula  Goulart,  dr.  Ramos  Silva,  Augusto  Bertoncini,  Hilário  Bonini 
e dr.  Labieno  da  Costa  Machado  vendem  terras,  em  lotes  de  10  a 500 
alqueires.  As  distancias  da  estrada  de  ferro  variam  entre  12,  24  e 30 
kilometros.  O preço,  segundo  a qualidade  das  terras,  distancia  e ex. 
tensão  do  lote,  variam  de  35$  a 60$,  a 70$  e a mais  de  100$  por 
alqueire,  segundo  informações  do  Sr.  Augusto  F.  de  Carvalho. 

**  A «Companhia  Viação  São  Paulo-Matto  Grosso»  e o Sr.  Major  José 
A.  Gomes  vendem  terras  em  lotes  de  10  a 50  alqueires.  As  terras  da 
Companhia  distam  40  kilometros  da  estrada  de  ferro  e custam  de  40$ 
a 100$  por  alqueire.  As  do  segundo  vendedor  distam  60  kilometros  e 
custam  de  100$  a 150$  por  alqueire. 

* Segundo  nos  informa  o Sr.  Paulo  Ferreira  de  Mayo,  Secretario  da 
Camara  Municipal  de  Campos  Novos,  os  Srs.  Rodolpho  Miranda,  Fer- 
ram & Cia.,  Família  Goulart,  Companhia  Marcondes  e Ramos  & Silva 
vendem  terras  em  lotes  de  10  a 100  alqueires.  O preço  varia  de  50$ 
a 200$  por  alqueire  e as  distancias  entre  uma  e 5 léguas. 

**  * Alguns  proprietários,  em  Cananéa,  vendem  pequenos  sitios  de  boas 
terras.  Segundo  nos  informa  o Sr.  Ernesto  Meanda,  o preço  regula 
de  20$  a 25$  por  alqueire.  Essas  terras  não  são  ainda  servidas  por 
estradas  de  ferro. 

***  Communica-nos  o Sr.  Antonio  Augusto  de  Sousa  que  os  Srs.  To- 
ledo & Garrão  vendem,  a 9 kilometros  da  estrada  de  ferro,  em  Capivary, 
lotes  de  25  alqueires  de  cafezal,  sendo  a terra  ao  preço  de  250$  por 
alqueire,  e a plantação  a 1$500  por  pé.  Em  cada  lote  existem  mais 
ou  menos  dez  mil  pés. 

**0  Sr.  João  Baptista  Pedroso,  membro  da  Commissão  de  Agricul- 
tura de  Cotia,  informa-nos  que,  a 10  kilometros  da  estrada  de  ferro,  o 
Sr.  Vicente  Novaes  vende  qualquer  superfície  de  terra,  de  300$  a 600$ 
por  alqueire. 


(21)  Na  zona  de  Bananal,  a medida  agraria  de  superficie  é o alqueire  «mineiro», 
de  4,84  hectares. 
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**0  município  de  Cotia,  segundo  nos  informa  o Sr.  João  Baptista 
Pedroso,  é pequeno  e populoso,  estando  as  suas  terras  em  mãos  de 
muitos  proprietários.  A terra,  nas  ultimas  vendas  de  pequenas  pro- 
priedades, tem  alcançado  bons  preços,  variaveis  entre  400$  e um  conto 
de  réis  por  alqueire. 

***  Em  virtude  de  algumas  divisões  judiciaes  recentes,  ha,  em  Descal- 
vado,  muita  terra  á venda  em  lotes  de  extensão  variavel.  Os  Srs.  An- 
tonio  H.  A.  de  Camargo,  José  Sebastião  de  Camargo  e o dr.  Carlos 
de  Souza  Geribello  podem  dar  informações  sobre  preços,  distancias, 
etc.,  segundo  nos  escreve  o Sr.  Pedro  Belmarço  de  Oliveira. 

* * Muitos  proprietários  desse  mesmo  município  vendem  por  muito 
bom  preço  as  mattas,  com  ou  sem  a madeira  de  lei,  para  posterior- 
mente explorarem  por  conta  própria  o terreno  debastado. 

***  Segundo  communicação  do  Sr.  João  Baptista  de  Oliveira,  da  Com- 
missão  Municipal  de  Fartura,  continuam  muito  numerosas,  naquelle 
município,  as  passagens  de  pequenas  propriedades  para  novas  mãos, 
variando  bastante  os  preços  nos  negocios  effectuados.  O Sr.  Edmundo 
Dias  Baptista  vende,  nessa  mesma  localidade,  lotes  de  terras  boas,  a 
vontade  do  comprador  quanto  á extensão,  aos  preços  de  180$  a 250$ 
por  alqueire.  A distancia  da  estrada  de  ferro  é,  mais  ou  menos,  a de 
20  kilometros. 

***  Na  Fazenda  Boa  Vista,  da  «Brasil  Railway»,  em  Faxina,  numa  dis- 
tancia de  3,  4 e 5 kls.  da  cidade,  existem  á venda  lotes  de  terra  de 
10  e 12  alqueires.  O preço  varia  de  100$  a 150$  por  alqueire  para  as  de 
campo  e de  200$  para  mais  para  a de  matta. 

* O Dr.  Albano  de  Souza  vende  terras  em  lotes  de  10  alqueires 
aos  preços  de  150$  a 300$  por  alqueire.  As  terras  distam  de  1 a 6 
kilometros  da  estrada  de  ferro. 

***  Os  herdeiros  do  Coronel  Abilio  Soares  vendem  terras,  em  lotes  de 
5 alqueires,  ao  preço  de  um  conto  de  réis  por  alqueire.  As  terras  á 
venda  distam  legua  e meia  do  «Tramway  da  Cantareira»  e estão  si- 
tuadas no  município  de  Guarulhos. 

**Os  Srs.  José  Mennicio,  José  Ciampitti,  Guilherme  Simão,  Juvenal 
Barboza  e Francisco  Antonio  de  Miranda  têm  também  terras  á venda. 

***  Em  Guaratinguetá  existem  diversas  fazendas  á venda,  variando  os 
preços,  para  as  terras,  entre  150$  a 500$  por  alqueire,  e de  $300  a $500 
por  pé  de  café.  Nas  proximidades  da  cidade,  informa-nos  o Sr.  Pedro 
M.  Leite,  têm-se  vendido  algumas  fazendas  até  1:500$  por  alqueire. 

*** Segundo  informações  do  Sr.  Domiciano  José  Leite,  Secretario  da 
Camara  Municipal  de  Ibitinga,  o Sr.  Octavio  T.  de  Assumpção  retalha 
suas  fazendas  «Pau  Queimado»  e «Jacutinga»;  o Sr.  Miguel  Rinaldi, 
a fazenda  «Bôa  Vista»;  e os  Srs.  M.  Sahão  & Comp.,  a fazenda  «Sant*. 
Anna».  Os  lotes  variam  de  dez  a vinte  alqueires.  Distam  todas  essas 
fazendas  de  7 a 12  kilometros  da  estrada  de  ferro.  O preço  oscilla 
entre  200$  e 300$  por  alqueire. 
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***  No  município  de  Iguape,  servidos  pelo  Ribeira,  Juquiá,  Una,.  Com- 
prido, Peropava,  rios  navegáveis  por  canoas  e embarcações  a vapor, 
existem  vários  sitios  a venda.  Quanto  ao  tamanho  variam  muito. 
Quanto  ao  preço,  entre  30$  e 50$  por  alqueire,  segundo  informações 
do  Sr.  A.  R.  Giglio. 

***0  Sr.  José  S.  Guimarães,  de  Indaiatuba,  communica-nos  a exis- 
tência de  alguns  proprietários  que  retalham  terras  naquelle  municí- 
pio. Os  lotes  tem  a extensão  de  5,  8 e 10  alqueires  e são  vendidos  á 
razão  de  100$  a 150$  por  alqueire.  As  distancias  da  estação  variam 
entre  6 a 8 kilometros. 

***  O Sr.  Prefeito  de  Iporanga  fornece-nos  a seguinte  lista  de  proprie- 
tários que  ali  estão  vendendo  terras:  Srs.  Coronel  Antonio  Alves 
(lotes  de  superfície  não  especificada,  a 120  kilometros  da  estrada  de 
ferro,  preço  do  alqueire:  de  300$  a 400$);  Fidencio  Antonio  (idem,  a 
egual  distancia,  preço  do  alqueire:  de  400$  a 500$;  Dr.  Antonio  Franco 
^(idem,  preço  do  alqueire  de  200$  a 800$). 

***  Em  Novo  Horizonte,  no  município  de  Itapolis,  ha  terras  á venda 
em  pequenos  lotes.  O preço  do  alqueire  é de  300$000.  Na  estação 
de  Novo  Horizonte,  nesse  mesmo  municipio,  existem  muitos  pequenos 
sitios  e fazendas  de  200  a 1.000  alqueires  á venda,  segundo  communi- 
cação  recebida  do  Sr.  João  Rodrigues  Vieira. 

***0  Sr.  José  Elias  Corrêa  Pacheco,  de  Itú,  communica-nos:  O Sr. 
Oscar  Toledo  Prado  vende  lotes  de  terra,  de  5 a 20  alqueires  de  ex- 
tensão, situados  de  1 a 3 kilometros  da  estrada  de  ferro,  aos  preços 
de  300$  a 600$  por  alqueire;  e o Sr.  Luiz  Gonzaga  Bicudo,  lotes 
de  10  a 20  alqueires,  situados  a 5 kilometros  da  estação,  ao  preço  de 
500$  a um  conto  de  réis.  Segundo  outra  communicação,  os  Srs. 
Sampaio  & Leite,  daquelle  mesmo  municipio,  vendem  lotes  de  5 a 15 
alqueires,  ao  preço  de  um  conto  de  réis  por  alqueire.  Essas  terras 
ficam  a 3 kilometros  da  estação  mais  próxima. 

***  O Sr.  Eugênio  Franco,  de  Joannopolis,  vende  terras  que  ficam  a 
27  kilometros  da  estrada  de  ferro,  em  lotes  de  60  a 100  alqueires,  ao 
preço  de  100$  cada  alqueire.  Nesse  mesmo  municipio,  o Sr.  Vale- 
riano  Tácito  retalha  terras  de  sua  propriedade  em  lotes  de  30  e 40 
alqueires,  ao  preço  de  60$  por  alqueire.  Essas  terras  distam  35  kilo- 
metros da  estação  mais  próxima.  O Sr.  Antonio  Mathias  Franco  vende 
lotes  de  terras,  de  50  a 80  alqueires,  sitos  a düas  léguas  da  cidade, 
ao  preço  de  120$  por  alqueire. 

* Segundo  informações  do  Sr.  Sezefredo  Fagundes,  de  Juquery, 
vendem  terras  naquelle  municipio  os  seguintes  proprietários:  C.el  Se- 
zefredo, lote  de  10  alqueires,  a 300$  por  alqueire,  sito  a duas  léguas 
da  localidade ; Sr.  Cosme  Basseti,  lotes  de  10  a 20  alqueires,  de  200$ 
a 300$,  sitos  a quatro  léguas;  Cezario  Pinto,  lotes  de  10  a 20  alquei- 
res, de  200$  a 250$,  sitos  a duas  e meia  léguas  da  villa;  Irmãos  Cin- 
tra, lotes  de  20  a 30  alqueires,  ao  preço  de  250$  a 400$,  para  terras 
que  distam  6 kilometros  da  séde  do  municipio. 
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***  A 9 ou  10  kilometros  de  Laranjal  ha  quem  retalhe  terras  em  lotes 
de  20  alqueires  pelo  menos,  aos  preços  de  500$  a 700$  por  alqueire, 
segundo  nos  informa  o Sr.  Odorico  M.  do  Amaral.  Nesse  município 
já  se  tem  registrado  vendas  de  pequeninos  lotes,  proximos  á cidade 
aos  preços  de  dois  contos  de  réis  e mais. 

* Em  Lagoinha,  segundo  nos  informa  o Sr.  José  Veríssimo  Junior, 
Secretario  da  Camara  Municipal,  ha  quem  venda  terras  que  distam  32 
kilometros  da  estação  de  Roseira,  na  Central.  O preço  é de  100$  por 
alqueire. 

***  A Camara  Municipal  de  Mogy-Mirim  continua  a vender  as  terras 
que  possue  nas  immediações  da  cidade.  As  distancias  não  alcançam 
uma  legua,  variando  o preço  por  alqueire  entre  60$  e 200$. 

***0  sólo  do  município  de  Mineiros,  segundo  nos  communica  o Sr. 
José  Jorge  Simão,  acha-se  bem  dividido,  não  havendo  quem  esteja  re- 
talhando terras.  O que  ha,  segundo  outra  informação,  é a passagem 
da  propriedade  de  uma  para  outra  mão. 

***  Em  Nazareth,  segundo  nos  informa  o Sr.  Francisco  A.  Derosa,  di- 
versos proprietários,  entre  os  quaes  o patrimônio  do  Bom  Jesus  dos 
Perdões,  vendem  lotes  de  terra  de  11  a 50  alqueires,  ao  preço  de 
200$  e mais  por  alqueire.  Essas  terras  distam,  em  média,  8 kilome- 
tros da  estrada  de  ferro. 

***  Os  Srs.  João  Antonio,  Pinheiro  Marciano  e Francisco  Derosa  ven- 
dem também  terras  em  lotes.  O preço  é,  mais  ou  menos,  o de  500$ 
por  alqueire.  A distancia  das  terras  offerecidas  é de  6,  8 e 10  kilo- 
metros da  cidade. 

***0  Sr.  Francisco  Orlando  Diniz  Junqueira  e outros  vendem  terras 
em  lotes  de  quatro  alqueires  para  mais,  ao  preço  de  100$  por  alqueire. 
Distam  essas  terras  tres  e mais  kilometros  de  Orlandia. 

***  A Camara  Municipal  de  Parnahyba,  seguindo  o exemplo  de  ou- 
tras municipalidades  paulistas,  fundou  também  um  núcleo  colonial,  em 
terras  que  distam  11  kilometros  de  Baruery,  na  «Sorocabana».  Os  lo- 
tes expostos  á venda  têm  de  um  a cinco  alqueires  de  extensão,  va- 
riando de  preço,  conforme  a qualidade  das  terras,  de  50$  a 150$  por 
alqueire.  A referida  municipalidade,  segundo  informações  do  Sr.  An- 
tonio Corrêa  do  Amaral,  facilita  o pagamento  por  meio  de  prestações 
e auxilia  de  vários  modos  aos  compradores  que  se  localizarem.  Nesse 
mesmo  município,  vários  proprietários  começam  a dividir  suas  terras 
para  vendel-as  em  lotes. 

***0  Sr.  Braz,  Fonseca,  Pedroso  & Cia.  vendem,  em  Pirajú,  terras 
em  lotes  de  qualquer  tamanho.  A propriedade  ora  em  divisão  dista  18  ki- 
lometros da  estrada  de  ferro.  E’  de  500$  o preço  da  terra  por  alqueire. 

**  Nesse  mesmo  município,  o Sr.  João  Leite  vende  um  lote  de  107 
alqueires  ao  preço  de  200$  por  alqueire,  e o Sr.  J.  Leite  Meira,  um 
outro,  de  70  alqueires,  pelo  mesmo  preço.  O primeiro  lote  dista  9 
kilometros  da  cidade  e o segundo  dista  pouco  mais. 
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***  Do  município  de  Pennapolis  temos  as  seguintes  informações,  pres- 
tadas pelos  Srs.  R.  Mascarenhas,  Raul  de  Souza  Mesquita,  Francisco 
Garcia  e outros : o Sr.  Mario  Ayrosa,  vende  terras,  situadas  entre  20 
e 50  kilometros  daquella  cidade,  em  lotes  á vontade  do  comprador, 
aos  preços  de  100$  a 200$  cada  alqueire:  o Sr.  Dr.  Rangel  Moreira, 
lotes  da  extensão  que  desejar  o comprador,  em  uma  gleba  que  dista 
de  18  a 50  kilometros  de  General  Glycerio,  aos  preços  de  100$  a 200$ 
cada  alqueire;  os  Srs.  Lelio  Piza  & Irmãos,  na  Fazenda  Goataporanga, 
que  dista  de  45  a 70  kilometros  de  Glycerio,  lotes  de  dez  alqueires 
para  mais,  aos  preços  de  60$  a 150$,  conforme  as  distancias  de  Julia- 
polis,  Heliopolis  e Stellapolis;  a Companhia  Madeiras  e Colonização, 
em  Biriguy,  lotes  de  10  a 100  alqueires,  aos  preços  de  150$  a 200$  e 
mais  por  alqueire,  conforme  a distancia  da  «Noroeste»,  a qual  pode 
alcançar  até  30  kilometros. 

***  Segundo  informações  do  Sr.  B.  Madureira,  Secretario  da  Camara 
Municipal  de  Pennapolis,  os  seguintes  proprietários  vendem  terras  em 
lotes:  Companhia  Terras,  Madeiras  e Colonização,  lotes  de  50  a 200 
alqueires,  distantes  de  uma  a 4 léguas  da  estrada  de  ferro,  aos  preços 
de  100$  a 300$  por  alqueire;  Lelio  Piza  e Irmãos,  lotes  de  20  a 500 
alqueires,  distantes  12  léguas,  de  60$  a 120$  por  alqueire;  Padua,  To- 
ledo & Cia.,  lotes  de  20  a 500  alqueires,  a 50  kilometros  de  distancia, 
de  30$  a 50$  por  alqueire. 

***0  Sr.  Victor  Nobrega,  de  Piracicaba,  tem  a venda,  por  conta  de 
terceiros,  terras  em  lotes  de  extensão  variavel.  Na  distancia  de  15  ki- 
lometros da  cidade,  offerece  vários  lotes  de  5 a 20  alqueires,  á razão 
de  400$  por  alqueire;  na  de  dois  kilometros,  lotes  de  10  a 20  alquei- 
res, á razão  de  500$  por  alqueire;  na  de  10  kilometros,  lotes  a 600$ 
por  alqueire.  Alguns  desses  lotes  tem  plantações  velhas  de  café.  De 
500$  a um  conto  de  reis  por  alqueire  tem  sido  o preço  de  algumas 
vendas,  segundo  nos  informa  o Sr.  Toledo. 

***  A 6 kilometros  de  Baguassú,  no  município  de  Pirassununga,  o Sr. 
José  de  Almeida  Prado  vende  lotes  de  terra  roxa  de  primeira,  com 
10,  20,  30  e 40  alqueires,  ao  preço  de  600$  por  alqueire. 

***  O Sr.  Lauro  Cattony,  de  Pitangueiras,  informa-nos  serem  diversos 
os  proprietários  que  retalham  terras  em  lotes  de  10  a 30  alqueires.  Os 
preços  variam  entre  200$  e 600$  por  alqueire,  segundo  as  distancias 
em  que  ficam  as  ditas  terras. 

***  Nesse  mesmo  município  tem  sido  vendidos  muitos  lotes  de  terras 
com  mattas,  á razão  de  500$  por  alqueire. 

***  Segundo  informação  do  Sr.  José  Cotrim,  diversos  proprietários  do 
municipio  de  Pitangueiras  retalham  terras  em  lotes  de  10,  20  e 50  al- 
queires, aos  preços  de  200$  a 500$  por  alqueire.  As  terras  distam  6 
kilometros  da  estação  mais  próxima. 

***  Não  ha  no  municipio  de  Pindamonhangaba  quem  esteja  retalhando 
terras.  Ha,  no  entretanto,  muitos  sitios  á venda. 
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**  A 18  kilometros  de  Pirajuhy,  na  «Noroeste»,  diversos  proprietários 
estão  retalhando  terras  em  lotes  de  10  a 100  alqueires.  Os  preços 
variam  de  100$  a 250$  por  alqueire. 

** * O Sr.  Octavio  Neuber,  de  Pirajuhy,  eommunica-nos  estar  a «Com- 
panhia Cafeeira  São  Paulo»  vendendo  terras  em  lotes  de  10  a 200 
alqueires,  aos  preços  de  100$  a 250$  por  alqueire.  As  ditas  terras 
distam  18  kilometros  da  estação  mais  próxima. 

***  O Sr.  Jayme  Brasil,  Secretario  da  Camara  Municipal  de  Pirajuhy, 
communica-nos  o seguinte : Zerrener  Bülow  & Comp.,  C.ei  Salles  Leme 
e outros  estão  também  vendendo  terras  que  distam  28  kilometros  da 
cidade,  aos  preços  de  100$  a 300$  por  alqueire.  Os  lotes  podem  ser 
de  10,  20,  50,  100  ou  200  alqueires. 

***Na  fazenda  «Soamin»,  em  Porto  Feliz,  vendem-se  lotes  de  10  a 
20  alqueires,  aos  preços  de  300$  a 500$  por  alqueire.  A dita  fazenda 
dista  uma  legua  da  estação  mais  próxima. 

***  Em  Queluz  não  ha  terras  á venda  em  lotes.  Muitos  pequenos  pro- 
prietários, no  entretanto,  desfazem-se  de  suas  propriedades. 

***  Em  Redempção  existem  muitos  sitios  á venda,  cujas  areas  são  com- 
preendidas entre  10  e 80  alqueires.  O preço,  para  todos,  é de  100$000 
por  alqueire.  Ficam  entre  20  e 40  kilometros  da  estrada  de  ferro. 

**  Nesse  mesmo  municipio,  o Sr.  Ottoni  de  Mattos  vende  terras  em 
lotes  de  10,  20  e 50  alqueires,  ao  preço  de  190$  por  alqueire.  As  ter- 
ras offerecidas  distam  36  kilometros  da  estrada  de  ferro. 

**Ha  terra  dividida  á venda  em  Ribeirão  Branco,  segundo  nos  in- 
forma o Sr.  Antonio  Proença  Machado. 

**  A Commissão  Municipal  de  Agricultura  promette  auxiliar  as  pes- 
soas que  desejarem  adquirir  terras  no  municipio. 

***  Em  Ignacio  Uchôa,  no  municipio  de  Rio  Preto,  existem  muitos  si- 
tios á venda.  Os  preços  por  alqueire  variam  entre  500$  e um  conto 
de  réis,  para  os  que  distam  até  15  kls.  da  estrada  de  ferro.  São  diver- 
sos os  proprietários  que  retalham  suas  terras,  hoje  servidas  por  boas 
estradas  de  automóveis. 

* Os  Srs.  Presciliano  Pinto  de  Oliveira  e outros  vendem,  em  Rio 
Preto,  lotes  de  terra  de  10  a 200  alqueires,  aos  preços  de  100$  a 500$ 
por  alqueire.  As  ditas  terras  distam  de  3 a 10  léguas  da  cidade. 

**0  Sr.  José  Oliva  vende  terras,  nesse  mesmo  municipio,  em  lotes 
de  10  a 50  alqueires.  O preço  varia  entre  300$  e 600$  por  alqueire» 
segundo  a qualidade  e distancia  da  via  ferrea  que  póde  ser  até  de  36 
kilometros.  * 

* Os  Srs.  Antonio  da  Silveira  Mello,  C.ei  Cândido  Dias  Baptista, 
Antonio  Bernardino  Velloso  Junior  e Salim  Demetrio  (de  Faxina)  ven- 
dem terras,  em  Ribeira,  em  lotes  de  50  alqueires  para  mais.  Os  pre- 
ços variam  de  50$  a 70$,  conforme  a extensão  do  lote  e distancia  da 
estrada  de  ferro.  Esta  póde  variar  entre  80  e 100  kilometros. 

**Em  Salto  Grande,  segundo  nos  informa  o Sr.  Prefeito  Municipal, 
não  ha  propriamente  retalhamento  de  propriedades.  Ha  muito  negocio» 
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na  razão  de  400$  por  alqueire,  para  terras  que  distam  de  6 a 10  ki- 
lometros da  estrada  de  ferro. 

***  O Sr.  João  Nunes  de  Siqueira  informa  que  em  Santa  Barbara  do 
Rio  Pardo  diversos  proprietários  vendem  terras,  em  lotes  de  qualquer 
tamanho,  até  mil  alqueires,  situados  entre  15  e 18  kilometros  da  es- 
trada de  ferro,  aos  preços  de  70$  a 200$  por  alqueire.  Para  outras  in- 
formações, dirigir-se  aos  Srs.  Capitão  Dias  Baptistá,  Aureliano  Alva- 
renga e Guilherme  Alexandre  de  Oliveira. 

***  Os  Srs.  Capitães  João  Menezes  de  Siqueira  e L.  Dias  Baptista  re- 
talham terras  de  suas  propriedades,  sitas  em  Santa  Barbara  do  Rio 
Pardo,  em  lotes  á vontade  do  comprador.  Essas  terras  que  distam 
mais  ou  menos  15  kilometros  da  estrada  de  ferro,  valem  de  100$  para 
cima,  por  alqueire. 

**Os  Srs.  Francisco  Baptista  Coelho,  João  Nunes  de  Siqueira  e Be- 
nedicto  Pinto  de  Mello  vendem  terras  em  lotes  de  extensão  variavql 
aos  preços  de  80$  a 200$  por  alqueire.  As  do  primeiro  vendedor  dis- 
tam 14  kilometros  da  estrada  de  ferro,  as  do  segundo,  15  e as  do 
terceiro,  18. 

**Os  Srs.  José  de  Almeida  Braga,  Vice-prefeito  em  exercício,  e João 
Cesar  Prado,  Secretario  da  Camara  Municipal  de  Santa  Branca,  forne- 
cem-nos a seguinte  lista  de  pessoas  que  vendem  terras  naquelle  muni- 
cípio : Srs.  Benedicto  O.  de  SanfAnna,  lotes  de  5 alqueires,  a 4 léguas 
da  estrada  de  ferro;  Luiz  Ribeiro  Porto,  lotes  de  100  alqueires,  a egual 
distancia;  Theophilo  Steiner,  lotes  de  20  alqueires,  a egual  distancia; 
Raul  Lopes  Chaves,  lotes  de  5 a 10  alqueires,  a 2 V2  léguas;  Gusmão 
Nogueira  Porto,  lotes  de  200  alqueires,  a 2V2  léguas;  João  Sena,  lotes 
de  100  alqueires,  a 2 léguas.  Os  preços  variam  entre  150$  e 200$ 
por  alqueire. 

**  A Província  Carmelitana  Fluminçnse  retalha  terras  que  possue  em 
Santa  Isabel  ao  preço  de  400$  por  alqueire,  em  lotes  de  2 ou  mais  al- 
queires. As  terras  distam  24  kls.  da  ferrovia. 

**0  Sr.  Benjamin  de  Oliveira  Franco  vende  lotes  de  terra,  de  10 
alqueires,  ao  preço  de  500$  por  alqueire.  As  terras  distam  30  kilome- 
tros da  estação  mais  próxima. 

***  Em  Santo  Ântonio  da  Alegria  vendem  terras  a 200$  o alqueire  os 
Srs.  João  Francisco  dos  Reis  (120  alqueires,  a 6 kilometros  da  estrada 
de  ferro)  e Eugênio  Ricardo  de  Faria  (80  alqueires,  a 12  kilometros) ; 
e a Sra.  d.  Maria  Balbina  de  Faria  (30  alqueires,  a egual  distancia). 

***Os  Srs.  Silvestre  Borges  Dias,  Estevam  Goulart,  Joaquim  Cesario 
do  Nascimento,  Manuel  Ferreira  de  Castro,  Viuva  d.  Eugenia  de  Faria 
e o Patrimônio  da  Matriz  vendem  terras  situadas  a 9 kls.  da  estação 
mais  próxima.  O preço  varia  segundo  a qualidade  entre  300$  e 500$ 
por  alqueire. 

***  Segundo  nos  informa  o Sr.  Everardo  Guimarães,  Sub-prefeito  de 
São  Carlos,  em  Santa  Eudoxia,  o Sr.  Major  Castro,  proprietário  da  fa- 
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zenda  «Laranjal»,  sita  a tres  léguas  da  estação  de  Santa  Eudoxia,  vende 
a sua  fazenda,  no  todo  ou  em  lotes. 

***  Não  ha  no  município  de  São  Carlos  quem  esteja  retalhando  suas 
terras.  E é de  lastimar  que  isto  assim  seja,  escreve -nos  o Sr.  Ageo 
F.  de  Camargo,  de  Fortaleza,  pois  este  facto  tem  sido  a causa  da  di- 
minuição da  população  do  município. 

***0  Sr.  José  Ribeiro  da  Costa  Vaz  vende,  em  S.  Miguel  Archanjo, 
50  alqueires  de  terra,  25  de  cultura  e 25  de  campo,  á razão  de  200$ 
por  alqueire.  O referido  sitio  dista  36  kilometros  da  estrada  de  ferro. 

**  O Sr.  Jayme  A.  Mourral,  nesse  mesmo  município,  retalha  terras  de 
sua  propriedade,  que  distam  54  kilometros  da  estação  mais  próxima. 
O preço  é de  200$  por  alqueire. 

* Em  S.  Miguel  Archanjo,  ha  mais  os  seguintes  vendedores  de  si- 
tios : Antonio  Terra,  100  alqueires;  João  Machado,  150  alqueires;  José 
Alves,  180  alqueires;  João  Terra,  200  alqueires;  João  Borges,  300  al- 
queires. Todos  esses  sitios  distam  mais  ou  menos  35  kilometros  da 
estrada  de  ferro.  O preço  por  alqueire  é de  50$. 

**0  Sr.  Adelino  de  Castro  Figueiredo,  Prefeito  de  São  José  do  Bar- 
reiro, informa-nos : o Sr.  Coronel  Joaquim  da  Cunha  Lara  vende  uma 
fazenda  de  300  alqueires,  sita  a 10  kls.  da  estação,  pelo  preço  de 
140$  cada  alqueire;  o Sr.  Luiz  Carlos  J.  da  Nobrega  vende  um  sitio, 
de  40  alqueires,  ao  preço  de  300$  por  alqueire.  Este  sitio  dista  6 kls. 
da  cidade.  Existem  muitos  sitios  á venda,  aos  preços  de  50$,  100$  e 
mais  por  alqueire. 

***  No  «Núcleo  Colonial  Bandeirantes»,  nesse  municipio,  o Governo 
Federal  vende  lotes  de  extensão  variavel,  aos  preços  de  50$  a 100$ 
por  alqueire,  dando  prazo  e vantagens  para  o pagamento.  O dito  nú- 
cleo é servido  pela  Estrada  de  Ferro  Rezende  a Bocaina. 

***  De  São  Roque  temos  as  seguintes  informações,  prestadas  pelo  Sr. 
José  Ferreira  dos  Santos:  o Sr.  Manuel  M.  Villaça  vende  9 alqueires 
de  terras,  sitas  a 7 kilometros  da  via  ferrea,  á razão  de  600$  o al- 
queire; o Sr.  José  Ferreira  dos  Santos,  40  alqueires,  a 7 kilometros  da 
localidade,  á razão  de  250$  cada  alqueire;  o Sr.  Eduardo  V.  de  Ca- 
margo, 40  alqueires,  a uma  legua  da  cidade,  por  300$  cada  alqueire • 
o Sr.  Julio  Marcellino  de  Arruda,  20  alqueires  de  terra,  com  casa  e 
outras  bemfeitorias,  por  vinte  contos  de  réis.  Este  ultimo  lote  fica  a 
menos  de  meia  legua  da  estrada  de  ferro.  O Sr.  Licinio  Ranzini  in- 
forma-nos vender  o Sr.  Albino  Giancoli  um  lote  de  41  alqueires  de 
boas  terras,  com  casa,  ranchos,  plantações  de  marmello,  vinhas  e pas- 
tos, por  20  contos  de  réis.  A referida  propriedade  fica  a 9 kilometros 
de  São  Roque. 

**0  Sr.  Julio  Holtz,  de  Sarapuhy,  vende,  em  lotes  de  5,  10  e 20  al- 
queires, terras  que  distam  24  kls.  da  Sorocabana.  O preço  varia  entre 
300$  e 350$,  conforme  o tamanho  dos  lotes  que  podem  ser  de  5,  10 
e 25  alqueires. 
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**  Em  Serra  Negra,  segundo  varias  informações,  a terra  alcança  preços 
elevados.  Com  algumas  bemfeitorias  de  pequena  importância,  tem  se 
registrado  vendas  de  sitios  á razão  de  um  conto  de  réis  e mais  por 
alqueire. 

***  O Sr.  João  Elias  de  Almeida  Costa,  de  Sorocaba,  informa-nos  que  a 
Camara  Municipal  daquella  localidade  está,  também,  vendendo  terras  em 
lotes  de  uma  quarta  para  cima.  A distancia  em  que  estão  os  mesmos 
situados  varia  entre  4 a 30  kilometros  da  estrada  de  ferro.  O preço  por 
alqueire,  varia  entre  150$  e um  conto  de  réis,  segundo  a qualidade  das 
terras  e distancia  da  cidade.  Muitos  proprietários  de  terras  próprias  para 
o cultivo  do  algodão  e cereaes  estão  retalhando-as  em  pequenos  lotes. 

***Os  Srs.  Joaquim  Lourenço  da  Silva,  Pedro  Gaspar,  João  Domin- 
gues  de  Arruda,  José  Martins  e José  Francisco  de  Moraes,  proprietá- 
rios em  Bella  Vista  de  Tatuhy,  no  municipio  de  Tatuhy,  retalham  terras 
de  suas  propriedades,  sitas  a 30  kls.  da  estrada  de  ferro,  em  média. 
Os  preços  variam  segundo  a qualidade  e situação  das  terras  entre 
250$  e 600$  por  alqueire. 

***  Segundo  informação  do  Sr.  Joaquim  Francisco  de  Miranda  «até  a 
conto  de  réis  tem  sido  negociado  o alqueire  de  terra»  nesse  municipio. 

***  Os  Srs.  Bento  Paulino  de  Oliveira,  Bernardino  Thiago  e Gabriel 
Costa,  de  Ubatuba,  vendem  terras  aos  preços  de  40$  a 300$  por  al- 
queire, segundo  informações  do  Snr.  Luiz  M.  Vianna. 

***Os  Srs.  Manoel  Alexandre  de  Oliveira,  Manoel  Basilio,  Antonio 
Paulino  de  Oliveira  e Avelino  Souza  retalham,  em  Ubatuba,  terras  de 
suas  propriedades,  em  lotes  á vontade  dos  compradores.  As  ditas  ter- 
ras são  cobertas  de  mattas  virgens  ou  capoéirões  de  50  annos. 

**  Em  Villa  Bella,  segundo  informações  do  Sr.  Ozorio  de  Freitas 
Monteiro,  ha  vários  proprietários  que  desejam  vender  suas  terras.  Os 
preços  começam  desde  10$  a braça  de  frente. 


Arrendamento  de  terras 

**Em  Bananal  arrendam-se  terras,  segundo  informações  do  Sr.  Luiz 
Augusto  de  Almeida,  mediante  a entrega,  ao  proprietário,  da  terça 
parte  da  colheita  do  milho,  da  quinta  da  do  fumo  e da  metade  da  canna. 

**Em  Bragança  ha  proprietários  que  arrendam  terras. 

**  Segundo  informações  do  Sr.  José  Pereira  da  Motta  de  Cabreuva, 
diversos  proprietários  naquelle  municipio  arrendam  terras  em  peque- 
nos lotes.  Mediante  o aluguel  de  100$  a 150$,  por  anno  e por  alquei- 
re, ha  muita  terra  para  ser  arrendada  e que  distam  até  15  kilometros 
daquella  cidade. 

**Em  Caçapava  e Campinas,  são  frequentes  os  arrendamentos  de 
terras.  Os  preços  variam  bastante,  sendo,  ás  vezes,  bastante  elevados. 

**A  terra  de  varzea,  própria  para  o cultivo  de  arroz,  alcança  até 
500$000  de  aluguel  por  anno  e por  alqueire,  em  Guaratinguetá. 
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**0  Sr.  João  Elias  Corrêa  Pacheco,  de  Itú,  arrenda  terras  para  a 
plantação  do  algodão,  mediante  a entrega  de  15%  do  producto  colhido. 

**Em  Limeira  ha  proprietários  que  arrendam  terras. 

**Em  Pennapolis  e nas  povoações  vizinhas  já  apparecem  casos  de 
arrendamentos  de  terras. 

**Os  Srs.  Angelo  Apolonio,  Coronel  João  Baptista  Franco,  Bento 
Gonçalves  de  Oliveira  e outros  arrendam  terras  situadas  a seis  kilo- 
metros de  Piracaia.  O aluguel  varia  de  100$  a 300$  por  alqueire,  se- 
gundo situação,  qualidade  da  terra  e tamanho  do  lote. 

**06  meia  a legua  e meia  da  estrada  de  ferro,  em  Piracaia,  ha  muita 
terra  que  se  arrenda  por  um  anno.  Os  proprietários  pedem,  mais  ou 
menos,  200$  por  alqueire;  pelo  aluguel  de  anno. 

**A  Companhia  Agrícola  Guatapará  dá,  em  meação,  terras  baixas 
para  a plantação  de  arroz,  canna,  etc. 

**  Diversos  proprietários  de  Redempção  arrendam  terras,  recebendo  o 
pagamento  em  productos,  na  razão  de  25  % da  colheita  total. 

**Nas  immediações  das  propriedades  dessa  empresa,  em  Ribeirão 
Preto,  muitos  proprietários  arrendam  terras  baixas  para  o cultivo  do 
arroz,  aos  preços  de  80$000  e 100$000  por  alqueire  e por  anno. 
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78000 

$400 

$300 

$250j 

[ $400 

$600 

$300  ! 

$400 

1$000 

1$000 

$900 

1 $200 

38000 

38500 

30 

São  Bento  do  Sapucahy . . 

1$700 

$700 

2$600 

1$400 

18500 

1 18700 

1$400 

3$000 

1$400 

18800 

68000 

2$000 

18200 

$200 

2$200 

$700 

88000 

$400 

$400 

$300; 

$500 

$300 

$200 

$200 

1$200 

1$000 

1$000 

1$000 i 

1S500 

38000 

31 

: São  Miguel  Archanjo . . . 

1$800 

1 S500 

18500 

1$500 

$900 

1$300 

$900 

28000 

18500 

18500 

5$000 

18000 

18500 

$400 

18800 

18000 

1 58000 

$400 

$200 

$200 

| $400 

$500 

$200  i 

$200 

1$000 

1$000 

1$200 

1 $000 

18000 

28000 

32 

! Sarapuhy 

1$400 

1$000 

1 2$500 

18800 

18700 

1$400 

1$500 

2$000 

18200 

1$600 

8$000 

18200 

1$200 

$500 

1$600 

$800 

68000 

$300 

$500 

$200 

$400 

$300 

$200  | 

$200 

1$000 

$800 

$800 

1$500  j 

18500 

38000 

33 

Taquaritinga 

1$200 

$900 

28300 

18500 

1$500 

1$200 

28800 

18000 

18600 

6$500 

1$200 

18500 

$400 

18800 

$500 

58600 

$500 

$300 

$300 

$500 

$700 

$200 

$2001 

$800 

$800 

$800 

1$500  I 

28000 

38800 

34 

Taubaté 

1$200 

1$000 

2$800 

18300 

! 18600 

18500 

18200 

28500 

1$200 

18400 

7$000 

18800 

$800 

$200 

18800 

| $700 

6$000 

$200 

$300 

$300 

$500 

$300 

$200  1 

$200 

$500! 

1$000 

$700 

$800! 

18500 

28600 

35 

Villa  Bella 

1$300 

15000 

| 3S000 

18000 

1$800 

1$500 

1$400 

28500 

18600 

1$800 

- 

18600 

18200 

$400 

2$200 

18000 

78000 

$800 

$200 

$400 

$600 

$400 

$100 

$200 

18000 

$800 

$800 

1$800 ; 

18600 

48500 

36 

Xiririca 

lí  1$200 

$600 

2$500 

18200 

18500 

18000 

$800 

28800 

2$000 

1$200 

108000 

2$000 

1$400 

$400 

18200 

$600 

$800 

$200 

$200 

$600 

$200 

$100 

$100 

18000 

$500 

$800 

18500 

18500 

28000 

Mínimo 

! 18000 

! $600 

18500 

1$000 

$900 

18000 

$800 

1$400 

18000 

$800 

5$000 

$900 

$600 

$200 

1$200 

$400 

38600 

$200 

$200 

$150  í 

$300 

$200 

$100 

$100 

$400 

$600 

$500 

$800 

$800 

18500 

Máximo 

íj  25000 

| 1$500 

2$800 

2$500 

1 2 $000 

2$500 

18500 

38000 

28000 

28000 

108000 

2$000 

2$000 

$500 

2$400 

18000 

9$000 

$800 

$550 

$500 

$600 

$600 

$400 

$400 

1$400 

1$200 

2$000  . 

28000 

38500 

4$000 

índice  Analytico 

das  matérias  contidas  no  decimo  volume  do  Boletim  do 
Departamento  Estadual  do  Trabalho,  correspondente  ao 
anno  de  1921. 


TRABALHO 


a)  No  Brasil 

INSTITUIÇÕES  PROTECTORAS. 

O Departamento  Estadual  do  Trabalho  em  1918.  — Mo- 
vimento immigratorio  (5,  38  e 39) ; Secção  de  Informações  (6,  38  e 39) ; 
Inspectoria  de  Immigração  (7,  38  e 39) ; Hospedaria  de  Immigrantes  (9, 
38  e 39);  Agencia  Official  de  Collocação  (10,  38  e 39). 


ACCIDENTES  NO  TRABALHO. 

Jurisprudência.  — Supremo  Tribunal  Federal  (63,  38  e 39); 
Tribunal  de  Justiça  (373,  376,  40  e 41);  Comarca  de  Jundiahy  (65  66, 
38  e 39);  Comarca  de  Pindamonhangaba  (67,  38  e 39  ; 378,  40  e 41); 
Comarca  de  Limeira  (380,  40  e 41). 

Processo  de  accidentes  no  trabalho.  — Lei  n.  1827,  de  21 
de  Dezembro  de  1921  (384,  40  e 41). 


O PROBLEMA  DA  HABITAÇÃO. 

Casas  para  funccionarios.  — Da  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica  (103,  38  e 39). 
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O PROBLEMA  DA  SUBSISTÊNCIA. 


Preço  dos  generos  de  primeira  necessidade.  — Interior  do 
Estado , durante  o 3. o trimestre  de  1921  (427,  40  e 41). 

LEGISLAÇÃO. 

Fundo  de  pensão  e de  pecúlio  dos  empregados  nas  estradas 
de  ferro  do  Estado.  Decreto  n.  3.400,  de  10  de  Outubro  de  1921 
(357,  40  e 41);  Lei  n.  1.784,  de  31  de  Dezembro  de  1920  (361,  40  e 
41);  Art.  15,  do  Decreto  n.  1.759,  de  4 de  Agosto  de  1909  (361,  40  e 41). 

Hygiene  Social.  — Decreto  Federal  n.  3.400,  de  10  de  Outu-‘ 
bro  de  1921  (369,  40  e 41). 


Processo  de  accidentes  no  trabalho.  — Lei  estadoal  n.  1.827, 
de  21  de  Dezembro  de  1921  (384,  40  e 41). 


CONGRESSO  NACIONAL. 


Aposentadorias  e pensões  para  os  ferroviários.  — Pro- 
jecto de  Lei  apresentado  á Camara  Federal  dos  Deputados  pelo  Sr.  Eloy 
Chaves.  (389,  40  e 41). 


LEGISLAÇÃO  SOCIAL. 

Mensagem  dirigida  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  ao  Con- 
gresso Nacional,  em  3 de  Maio  de  1921  (61,  38  e 39). 


MERCADO  DE  TRABALHO. 


Procura  de  colonos.  — Anno  de  1921 : l.o  trimestre  (*),  2.o 
trimestre  (115,  38  e 39),  3.o  trimestre  (*),  4.o  trimestre  (395,  40  e 41). 

Procura  de  pessoal  assalariado.  — Anno  de  1921:  l.o  tri- 
mestre (121,  38  e 39),  2.o  trimestre  (*),  3.o  trimestre  (402,  40  e 41),  4.o 
trimestre  (*). 


Procura  de  trabalhadores  diversos  nas  cidades.  — Anno 
de  1921:  l.o  trimestre  (129,  38  e 39),  2.o  trimestre  (*),  3.o  trimestre 
(410,  40  e 41),  4.o  trimestre  (*). 


Salarios  de  colonos.  — Anno  de  1921:  1.0  trimestre  (118,  38 
e 39),  2.o  trimestre  (*),  3.o  trimestre  (*),  4.o  trimestre  (399,  40  e 41). 


(*)  Publicado  em  separado. 
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Salarios  de  trabalhadores  diversos  na  lavoura.  — Anno 
de  1921 : l.o  trimestre  (123,  38  e 39),  2 o trimestre  (*),  3.o  trimestre  (404, 
40  e 41),  4.o  trimestre  (*). 

Salarios  de  trabalhadores  diversos  nas  cidades.  — Anno 
de  1921:  l.o  trimestre  (131,  38  e 39),  2.o  trimestre  (*),  3.o  trimestre 
(411,  40  e 41),  4.o  trimestre  (*). 

Preço  de  terras.  — (135,  38  e 39;  416,  40  e 41). 

Arrendamento  de  terras.  — 046,  38  e 39;  425  40  e 41). 


b)  No  Estrangeiro 


SEGUROS  SOCIAES. 

Seguros  sociaes.  — Objecto  dos  seguros,  Beneficiários , Recursos , 
Classes  de  segurados,  Contribuições,  Formalidades,  Soccorros , Caixas  de 
seguro,  Repartições  de  seguro,  Conselho  contencioso,  Funccionamento  tech- 
nico,  Encargos  do  Estado.  --  Resumo  do  projecto  governamental  apre- 
sentado ao  Parlamento  Francez  (107,  38  39). 


Seguros  sociaes.  — Noticia  sobre  o projecto  acima  (339,  40  e 
41);  Explicação  dos  auxílios  concedidos  (343,  40  e 41). 

Seguros  sociaes  na  França.  — Projecto  de  Lei  sobre  seguros 
sociaes,  apresentado  ao  Parlamento  Francez  pelo  Sr.  Ministro  de  Tra- 
balho e da  Previdência  Social  (259,  40  e 41). 


IMMIGRAÇÃO  E COLONIZAÇÃO 

a)  No  Brasil 

TERRAS  DEVOLUTAS. 

Lei  estadual  n.  1844,  de  27  de  Dezembro  de  1921.  — Deter- 
mina a fôrma  de  alienação  de  terras  devolutas  do  Estado  (367,  40  e 41). 

Discurso  pronunciado  pelo  Sr.  Mario  Tavares,  na  sessão  de  26 
de  Outubro  de  1921  da  Camara  Estadual  dos  Deputados  (363,  40  e 41). 


(*)  Publicado  em  separado. 
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ESTATÍSTICA. 


Immigrantes  entrados  no  Estado  de  São  Paulo.  — De 

1827  a 1920  (68,  38  e 39) ; Por  períodos,  de  1827  a 1920  (73,  38  e 39). 

Immigrantes  entrados  no  Brasil.  — De  1820  a 1920  (74, 

38  e 39) ; Por  períodos , de  1820  a 1920  (80,  38  e 39) ; Por  nacionali- 
dades, de  1908  a 1920  (393,  40  e 41). 

Immigrantes  entrados  pelo  porto  de  Santos.  — Por  na- 
cionalidades, de  1908  a 1920  (394,  40  e 41)  ; Subvencionados  e espontâ- 
neos, e dos  encaminhados  para  a Hospedaria  de  Immigrantes,  nos  annos 
de  1908  a 1920  (395,  40  e 41). 

Movimento  Immigratorio.  — Anno  de  1920  (5,  38  e 39). 


Movimento  da  Hospedaria  de  Immigrantes.  — Anno  de 

1920  (9,  38  e 39;  235,  38  e 39). 


ESTATÍSTICA  comparada. 


Immigrantes  entrados  no  Estado  de  São  Paulo  e no  Bra- 
sil. — De  1820  a 1920  (81,  38  e 39);  Por  períodos,  de  1820  a 1920 
(86,  38  e 39). 


b)  No  Estrangeiro 

LEGISLAÇÃO. 

Legislação  emigratoria  italiana.  — Real  Decreto  — lei  n. 
2.205,  de  13  de  Novembro  de  1919  (15,  38  e 39);  Lei  sobre  a emigra- 
ção (16,  38  e 39) ; Ado  Ministerial  de  18  de  Dezembro  de  1919  (53,  38  e 
39) ; Decreto  Ministerial  de  8 de  Janeiro  de  1920  (57,  38  e 39) ; Circu- 
lar do  Commissariado  Geral  de  Emigração  n.  60.839  (58,  38  e 39)  ; 
Idem,  idem,  n.  3.600  (59,  38  e 39). 


VÁRIOS 

Lavoura  cafeeira.  — Producção  media,  Tamanho  das  fazen- 
das, Numero  de  fazendas,  Desmembramento  (87,  38  e 39).  Produc- 
ção média  de  café  (148,  38  e 39). 

Municípios  paulistas.  — Resenha  geographica  e estatística  dos 
municípios  do  Estado  de  São  Paulo  (155,  38  e 39). 


SECRETARIA  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E OBRAS  PUBLICAS 

DO  

ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


DO 


Departamento  Estadual  do  Trabalho 

*♦<♦>♦- 

Anno  XI  - N.í!  40  e 41  - 3.°  8 4.°  trimestres  de  1921 


SÃO  PAULO 

TYPOGRAPHIA  BRASIL  DE  ROTHSCHILD  & CIA. 
29  — Rua  15  de  Novembro  — 29 

1921 


0 Estado  de  S.  Paulo  em  1920. 


Superfície. 

Total 252.880  kilometros  quadrados 

População. 

Em  31  de  Dezembro 3.885.000  habitantes 

Movimento  migratório. 

Entrados 44.553  immigrantes 

Sahidos 16.748  immigrantes 

Vias-ferreas. 

Linhas  em  trafego 6.616  kilometros 

Movimento  marítimo. 

Tonelagem  dos  navios  entrados 4.107.121  toneladas 

Tonelagem  dos  navios  sahidos 4.045.633  toneladas 

Tonelagem  total 8.152.754  toneladas 

Producção  agrícola. 

em  1919-20. 

Productos  Quantidades  Valores 

Café  4.154.700  saccas  378.908:640$000 

Algodão  (em  caroço)  . . . 4.588.299  arrobas  43.588:840$500 

Assucar 528.821  saccas  33.971:1 61  $400 

Aguardente  e álcool ....  95.388.042  litros  49.406:877$000 

Fumo 215.509  arrobas  6.880:719$000 

Arroz  (em  casca) 4.686.015  saccas  82.005:262$500 

Feijão 2.859.377  saccas  40.031 :278$000 

Milho 15.963.900  saccas  183.584:850$000 

Total  . . . 818.377:628$400 

Commercio  internacional. 

Papel  Libras 

Importação 613.456:564$  36.838.795 

Exportação 860.476:149$  53.250.298 

Deposito  nos  bancos. 

Em  caixa 328.820:441  $000 

Em  contas  correntes.  71 1.564:840$917 

A prazos  fixos 190.240:946$000 

Total  . . . 1.230.626:227$917 


0 Estado  de  S.  Paulo 

(Seu  progresso  economico). 


Annos 

População 

Immigrantes 

Movimento 

marítimo 

habitantes 

entrados 

tonelagem 

cargas 

1890  . . . 

. 1.384.753 

38.291 

1.464.402 

480.048  tons. 

1895  . . . 

. 1.832.178 

114.903 

2.431.903 

771.684  » 

1900  . . . 

. 2.279.608 

22.802 

1.715.847 

766.912  » 

1905  . . . 

. 2.507.061 

47.817 

3.459.088 

1.017.731  » 

1910  . . 

. 2.800.424 

40.478 

7.134.049 

1.319.070  » 

1915  . . . 

. 3.279.097 

20.937 

6.349.404 

1.567.484  » 

Estradas  de  ferro 

Agricultura 

Annos 

Linha 

Cargas  Area  cultivada  Producção 

Annos 

kilometros  toneladas  Hectares  toneladas 

1890 

2.329  1. 

170.176  510.000  465.440 

1890—1 

1895 

2.894  2.159.085  561.855  522.413 

1894—5 

1900 

3.315  2.339.913  1.007.394  1.127.838 

1900—1 

1905 

3.770  2.986.519  1.538.074  1.514.737 

1904—5 

1910 

4.825  4.584.540  1.639.793  1.597.295 

1910—11 

1915 

6.277  6.082.836  1.987.767  1.520.000 

1914—15 

Producção  Industrial 

Consumo  annual  de : 

Annos 

Valor  total 

Tecidos  de  algodão 

Carvão 

Ferro  e aço 

1900 

69.752:000$ 

13.740:000$ 

111.521  tons. 

5.727  tons. 

1905 

110.290:400$ 

19.688:400$ 

137.998  * 

6.715  » 

1910 

168.675:000$ 

38.747:676$ 

218.253  » 

12.702  » 

1915 

274.147:422$ 

58.968:874$ 

115.456  » 

5.428  » 

Commercio  internacional. 

Importação 

Exportação 

Annos 

Papel 

£ £ 

Papel 

£ £ 

1890 

32.636:752$ 

2.186.237 

143.244:098$ 

13.429.972 

1895 

72.422:479$ 

2.979.980 

279.615:854$ 

11.505.404 

1900 

76.816:839$ 

3.341.168 

264.099:577$ 

11.746.568 

1905 

78.372:959$ 

5.151.494 

220.230:469$ 

14.549.510 

1910 

141.799:919$ 

9.047.760 

282.142:602$ 

19.745.474 

1915 

156.886:816$ 

8.805.228 

465.212:904$ 

24.147.214 

Finanças. 

Cambio 

Annos 

Receita  do  Estado 

Receita  dos  Municípios  Receita  da  União 

médio 

1890 

23.318:412$ 

9.500:000$ 

19.066:978$ 

22  V2  d. 

1895 

55.538:163$ 

11.495:200$ 

42.071:334$ 

9 7s  d- 

1900 

42.651:253$ 

14.775:320$ 

33.674:870$ 

10  Vi.  d. 

1905 

32.472:038$ 

17.852:790$ 

47.587:576$ 

15  V*  d. 

1910 

43.280:869$ 

24.611:532$ 

85.710:604$ 

16  d. 

1915 

79.315:931$ 

32.000:000$ 

(*)  65.287:599$ 

11  d. 

(*)  Incluída  a quantia  em  ouro  sem  conversa''  em  papel. 


Publicações  da  Secção  de  Informações  do  Departamento 
Estadual  do  Trabalho 


Estado  t SàO  Paulo  - REPUBLICA  DOS  ESTADOS  UNIDOS  DO  BRASIL 


Boletim  trimestral.  Do  4.o  trimestre  de  1911  ao  4.o  de  1921  (34 
vols.,  com  mais  de  6.158  pags.). 

Os  accidentes  no  trabalho,  annos  de  1913,  1914,  1915,  1916,  1918  e 
1919.  A estatística  de  accidentes  do  anno  de  1917  acha-se  inteira  no 
Boletim  correspondente  ao  l.°  trimestre  de  1918. 

Accidentes  no  trabalho.  Esboço  e justificação  de  um  projecto  de  Lei. 

Resumo  do  projecto  de  Lei  apresentado  no  Senado  Federal  pelo  repre- 
sentante paulista  Sr.  Adolpho  Gordo. 

Os  tres  projectos  de  Lei  relativos  a accidentes  no  trabalho. 

Serviço  de  prevenção  dos  accidentes  no  trabalho.  Instrucções  relativas 
ás  serras  circulares. 

Associação  Internacional  de  Protecção  Legal  aos  Trabalhadores. 

A Immigração  e as  condições  do  trabalho  em  São  Paulo  (illustrado). 

Dados  para  a Historia  de  Immigração  e da  Colonização  em  São 
Paulo  (Enviados  á Directoria  do  Serviço  de  Povoamento). 

O Trabalhador  Nacional  (Relatorio  de  uma  visita  ao  estabelecimento 
agricola  dos  Trappistas  em  Tremembé). 

Localização  dos  Trabalhadores  Nacionaes  (Representação  do  Sr.  Di- 
rector  do  Departamento  Estadual  do  Trabalho,  ao  Sr.  Secretario  da 
Agricultura). 

Accidentes  no  Trabalho.  Lei  e Regulamento.  (Edições  em  portuguez, 
italiano  e francez). 

Accidentes  no  Trabalho.  Jurisprudência.  Varias  Informações.  — Avulsos 
13,  14,  15,  16,  17  e 18. 

Mercado  de  Trabalho  — IV  trimestre  de  1915.  (Salarios  e procu- 
ras, nos  Municípios  do  Estado). 

Mercado  de  Trabalho  — I,  II,  III  e IV  trimestres  de  1916.  (Sala- 
rios, procuras  e preço  de  terras). 

Mercado  de  Trabalho  — I,  II,  III  e IV  trimestres  de  1917.  (Sala- 
rios, procuras,  preço  de  terras,  preço  de  generos,  etc.). 

Mercado  de  Trabalho  — I,  II,  III  e IV  trimestres  de  1918.  (Sala- 
rios, procuras,  preço  de  generos  no  interior,  Commissariado  de  Ali- 
mentação, generos  de  primeira  necessidade,  cotações  de  atacado  na  Ca- 
pital, em  1917,  commercio  a varejp  no  interior,  sahidas  da  Capital, 
preço  de  terras,  offertas  de  ten«as,  etc.). 

Mercado  de  Trabalho  — ► I,  II,  III  e IV  trimestres  de  1919.  (Sala- 
rios, procuras,  aviso  aos  trabalhadores,  aviso  aos  criadores,  um  pedido 
aos  nossos  correspondentes,  preços  e arrendamento  de  terras,  etc.). 

Mercado  de  Trabalho  — I,  II,  III  e IV  trimestres  de  1920.  (Sala- 
rios, procuras,  preço  de  terras,  preço  de  generos,  etc.). 

Mercado  de  Trabalho  — í,  II,  III  e IV  trimestres  de  1921.  (Salarios, 
procuras,  preços  de  terras,  preços  de  generos,  informações  sobre  os 
municípios,  etc.). 


. 


